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Apresentação 


O que é o Repositório Evolutivo de Política Internacional para o Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (REPI-CACD)? 


Ao menos três das características fundamentais do REPI-CACD já estão evidentes em seu 
nome. Ele propõe-se a ser um repositório, de caráter evolutivo, direcionado à preparação para a 
disciplina de Política Internacional (PI) conforme cobrada no CACD. 

O REPI é um repositório de informações!, ora factuais ora analíticas, formado por (i) grades 
de correção de cursos de questões discursivas? de PI para a 3º fase do CACD entre os anos de 2019 
e de 2023, elaboradas por mim e pelo colega diplomata e professor Bruno Rolim?) e (ii) sínteses 
elaboradas por candidatos participantes de grupo de estudo coordenado por mim entre 2021 e 
2023º. 

O REPI tem caráter evolutivo, porque essa é a natureza da preparação para PI no CACD. 
Embora não sejam apenas as atualidades cobradas nas provas de 1º ou de 3º fases de PI, o conteúdo 
da disciplina é virtualmente infinito, uma vez que compreende não apenas o acumulado histórico 
que data, com exceções não desprezíveis, desde o pós-Segunda Guerra Mundial, como também se 
atualiza com cada novo fato ocorrido até o presente e com perspectivas futuras. O REPI também 
tem caráter evolutivo, porque seguirá sendo atualizado a cada nova questão discursiva preparada 
ou a cada material elaborado e discutido no âmbito do grupo de estudos, por meio da circulação 
de novas edições periodicamente”. 

O REPI é direcionado para PI, mas o caráter interdisciplinar de vários temas e as 
similaridades entre pontos do edital de duas ou mais áreas poderá ser valioso para a preparação 
nas demais disciplinas”. Ademais, o REPI não se limita estritamente aos tópicos explicitamente 
incluídos na seção de PI dos últimos editais, mas tem cobertura expandida a outros aspectos que 
podem ser cobrados de maneira tangencial, como energia, ciência e tecnologia e cultura. 

O REPI vai além dessas três características iniciais. Talvez a mais importante qualidade 


! As informações contidas no REPI-CACD são de responsabilidade dos organizadores. No caso dos organizadores 
servidores públicos, as contribuições não refletem necessariamente a posição oficial do governo brasileiro, tampouco 
compreendem qualquer informação classificada a que têm acesso. As fontes utilizadas para a elaboração do material 
são múltiplas, não foram agregadas de maneira exaustiva como parte do REPI, mas, quando pertinentes ou em se 
tratando de referências ou citações, foram identificadas no decorrer do documento. O REPI é documento aberto e 
gratuito, e não há reprodução direta, sem autorização e com o intuito de obter lucro direto ou indireto, de obra ou 
produto sujeito a direitos autorais. 

2 Mais de 150 questões foram aplicadas durante o período e tiveram suas grades de correção utilizadas para a primeira 
edição do REPI-CACD. 

2 Bacharel em Turismo pela Universidade Federal do Paraná em 2006 e em Jornalismo pela Universidade Federal do 
Paraná em 2010. Especialista em Comunicação Esportiva em 2009. Jornalista esportivo de formação, diplomata de 
carreira desde 2020. No Itamaraty, serviu na Divisão de Bolívia, Equador, Paraguai e Peru (DIBEP), responsável por 
temas relativos a Peru e, como suplente, Bolívia e Paraguai. Atualmente é segundo-secretário na Embaixada do Brasil 
em Assunção. 

4 Cerca de 2000 páginas de sínteses produzidas pelos candidatos para o Núcleo de Estudos Avançados de Política 
Internacional para o CACD (NEAPT) foram utilizadas para a primeira edição do REPI-CACD. 

3 Até a publicação de uma nova edição, os organizadores reservam-se ao direito de realizar pequenas correções 
editoriais ou factuais, devidamente identificadas em folha de rosto. Comentários e indicações de imprecisões podem 
ser enviados ao endereço eletrônico repicacd O gmail.com. 

é Mais diretamente em Direito, Economia, Geografia, História Mundial e História do Brasil, mas também como base 
de conhecimento para questões das quatro línguas cobradas no CACD. 
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que se deva mencionar é a de que o REPI é gratuito e seguirá sendo gratuito, não tendo qualquer 
intenção de gerar lucro direto ou indireto. A preparação para o CACD é, regra geral, bastante 
custosa — e não apenas em termos financeiros. Os altos custos criam assimetria de acesso a 
conteúdo e informação entre os candidatos, que se visa a mitigar com a iniciativa. 


O que o REPI-CACD não é? 


Tão importante quanto saber o que é o REPI-CACD é saber o que ele não é, ou o que não 
se propõe a ser. O REPI não é manual nem guia de estudos, porque não tem por pretensão cobrir 
com a mesma profundidade cada item do edital de PI, fornecer todas as informações elementares 
sobre um determinado tema ou ser a fonte principal de estudos de um candidato. 

O REPI tampouco pretende substituir aulas presenciais, cadernos, leituras de documentos 
primários, artigos, livros e dos guias de estudos organizados pelas turmas ingressantes no Instituto 
Rio Branco, nem quaisquer outras fontes importantes para a preparação, como notícias de 
imprensa, podcasts ou documentários. 


Como utilizar o REPI-CACD? 


O REPI foi pensado para atuar como uma via auxiliar na preparação para o CACD. O 
sumário inicial, o formato virtual e a inclusão de referências cruzadas permitem que o candidato 
possa localizar, com facilidade, informações sobre determinado tópico de estudo, em uma estrutura 
dividida em capítulos, tópicos, seções e subseções. O material pode ser extraído e copiado de 
maneira livre e agregado aos cadernos individuais dos candidatos. 

O REPI é mais adequado para candidatos que já estejam em estágio de preparação 
intermediária ou avançada, uma vez que aborda determinados temas com grau de profundidade 
superior ao que normalmente é cobrado na 1º fase do CACD e partindo já do pressuposto de que 
o candidato tem conhecimentos elementares sobre o tópico. 


Como o REPI-CACD surgiu? 


Em 2021, após seis anos trabalhando com a preparação para PI, em cursos preparatórios 
ou particulares, para a 1º e a 3º fases, tomei a decisão de interromper as atividades de docência, 
para poder dedicar-me ao meu primeiro filho, que estava por nascer. Não fui capaz de romper 
completamente os laços com o CACD naquele momento: ato contínuo, organizei grupo de estudos 
para continuar a contribuir para a preparação de conjunto limitado de ex-alunos, por meio da 
curadoria de material e do direcionamento de atividades. 

Após sugestões de diversos alunos no decorrer dos anos e em razão de impulso definitivo 
do ex-aluno e atual colega Gabriel Joaquim, resolvi organizar o REPI-CACD como um legado de 
todos os anos de trabalho com a preparação e como forma de oferecer a oportunidade para que 
mais candidatos pudessem ter acesso aos materiais produzidos originalmente para cursos de 
questões discursivas e para o grupo de estudos. 


O que é o Curso REPI? 


No segundo semestre de 2023, tomei a iniciativa de lançar um curso extensivo teórico 
complementar ao REPI-CACD: o Curso do Repositório Evolutivo de Política Internacional (Curso 


REPI. O curso contém 160 aulas e 40 semanas de duração, dividido em ciclos básico, 
intermediário e avançado. Tem como propósito principal contribuir para a democratização do 
acesso a conteúdos de Política Internacional aos candidatos, ao mesmo tempo que, mediante 
contribuição social, arrecade recursos beneficentes para as obras assistenciais do Hospital Nosso 
Lar, instituição psiquiátrica de Campo Grande/MS. O Curso REPI é acessível a todos os 
interessados, uma vez que, a despeito da fixação de um valor de referência, cada inscrito pode 
participar mediante qualquer contribuição mensal. Todos os recursos são repassados ao Hospital 
Nosso Lar. 

A segunda edição do curso extensivo teórico deverá ser realizada após o CACD 2024. Em 
paralelo, no contexto da publicação do edital do CACD 2024, foi lançado o Curso REPI Intensivo 
para a 1º Fase, com aulas de correções de questões autorais de política internacional, no formato 
da primeira fase do CACD. 

Mais informações sobre o Curso REPI estão disponíveis em https://repi.neoidea.com.br/. 


Leonardo Rocha Bento” 


7 Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de São Paulo em 2009. No setor privado, trabalhou em 
consultoria especializada em relações internacionais. Diplomata de carreira desde 2013. No Itamaraty, já trabalhou 
com temas de integração regional (UNASUL, CELAC e MERCOSUL), como assessor do secretário-geral da Relações 
Exteriores e na Missão Permanente do Brasil junto à Organização Mundial do Comércio e outras organizações 
econômicas internacionais em Genebra, como responsável por negociações agrícolas. Atualmente é segundo- 
secretário na Embaixada do Brasil em Bogotá. 
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Apresentação da 4º Edição 


Divulgado o edital do CACD 2024, cumprimos nosso compromisso de publicar a 4º edição 
do REPI. Esta edição contém informações atualizadas até o dia 30 de junho de 2024º. 

A estrutura do documento sofreu novas modificações, com o desmembramento de dois 
novos capítulos, com base em materiais já existentes, para refletir, de maneira aproximada, a nova 
divisão temática das secretarias no Itamaraty, no terceiro mandato do presidente Lula. Os temas 
ambientais, de desenvolvimento sustentável e de energia passaram a compor um capítulo 
específico, assim como ocorreu com assuntos científico-tecnológicos, culturais e de cooperação. 

A 5º edição deverá ser publicada em janeiro de 2025. 


? Algumas poucas atualizações cobrem eventos do início de julho de 2024. 
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6. Brasil e assuntos ambientais e de desenvolvimento 
sustentável 


O presente capítulo foca-se em assuntos vinculados à agenda ambiental de caráter não 
exclusivamente, porém mais proeminentemente, multilateral, com especial atenção à posição e à 
participação do Brasil. De acordo com o escopo de atuação da Secretaria de Clima, Energia e Meio 
Ambiente, criada no âmbito do Itamaraty em 2023, o capítulo inclui, ainda, seções sobre 
desenvolvimento sustentável e, embora não mencionado diretamente no edital, energia. As 
principais fontes de estudo e consulta incluem o sítio virtual e as redes sociais do Itamaraty, 
incluindo a Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), de outros ministérios e órgãos do governo 
brasileiro e de organizações e instâncias internacionais que lidam com esses assuntos, assim como 
documentos emitidos em reuniões de alto nível dessas instâncias e análises e notícias atualizadas 
publicadas em livros recentes ou na imprensa geral ou especializada, brasileira ou estrangeira. 


Dica do Bruno 


Olá, meus caros candidatos. Após falar sobre assuntos multilaterais políticos, agora farei 
alguns apontamentos sobre os assuntos ambientais e de desenvolvimento sustentável, que 
ganharam atenção especial no atual governo e na atual gestão do Itamaraty. É importante saber o 
que está acontecendo no âmbito das conferências e instituições a respeito desses assuntos, que 
podem aparecer tanto na fase objetiva quanto na fase discursiva. Nesse contexto, cumpre lembrar 
que, em 2025, o Brasil sediará a Conferência das Partes (COP, na sigla em inglês), no âmbito do 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (CQONUMC ou UNFCCC, na 
sigla em inglês). 

Assim deve-se prestar atenção e estudar mais detalhadamente o ponto sobre meio ambiente 
e mudança do clima, que ficaram em segundo plano entre 2019 e 2022 e que já demonstram estar 
no centro de medidas do governo e da política externa brasileira — como se pode constatar pela 
mudança da estrutura administrativa do Itamaraty, publicada em janeiro de 2023. Trata-se de 
temática que corre em paralelo com a Amazônia, inclusive com o Brasil sediando, em agosto de 
2023, uma cúpula com os países locais, além de organizar a COP em 2025. Atenção ao 
desenvolvimento histórico e às atualidades sobre o tema, portanto (a despeito de a COP de 2024, 
no Azerbaijão, somente ocorrer após a realização do concurso deste ano). Entre os temas que 
podem ser mencionados, recomendaria maior destaque às grandes conferências ambientais, para 
que se compreenda o processo de formação do regime multilateral ambiental, com atenção maior 
ao Acordo de Paris e, sobretudo, às negociações que vieram depois do documento. 

Assunto conexo ao meio ambiente, a energia também merece atenção dentro da atuação 
externa do Brasil na atual gestão. Recomendo fortemente que façam uma revisão sobre a energia 
dentro da política externa brasileira, sobre o conceito de segurança energética e sobre energias 
renováveis e consideradas limpas, a exemplo da energia solar e dos biocombustíveis, sem, todavia, 
deixar de lado a leitura sobre a exploração de hidrocarbonetos e a OPEP, em especial diante da 
atual discussão sobre as reservas descobertas na Margem Equatorial. 


6.1. Meio ambiente 


I. Grandes conferências 
a) Antecedentes do regime internacional do meio ambiente 


A temática do meio ambiente, por suas características, transcende questões relativas à 
soberania nacional. Embora os primeiros debates acerca do tema remontem ao início do século 
XX, foi com a criação da Organização das Nações Unidas (ONU) que houve maior estímulo às 
discussões, sobretudo em momentos nos quais o multilateralismo se destaca, como nas décadas de 
1970 e 1990. Entre as iniciativas pontuais antes de 1972, destacam-se: 

1) Convenção para a Preservação de Animais, Pássaros e Peixes da África (1900); 

1) Convenção para a Proteção dos Pássaros Úteis à Agricultura (1902); 

2) I Congresso Internacional para a Proteção da Natureza (1923); 

3) Convenção para a Preservação da Fauna e da Flora em seu Estado Natural (1933); 

4) Conferência das Nações Unidas para a Conservação e Utilização dos Recursos (1949); 
5) Conferência da Biosfera (1968); e 

6) Conferência sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional (1971). 


b) Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (CNUMAH) 


A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (CNUMAH) foi 
realizada em Estocolmo, em 1972. Foi a primeira grande reunião organizada pela ONU a 
concentrar-se sobre questões de meio ambiente e um marco do multilateralismo ambiental, com 
mais de 120 países participantes, embora seu apelo ainda tenha ficado adstrito aos países 
ocidentais, com boicote levado a cabo pelas nações integrantes do bloco socialista em razão do 
não convite à participação da Alemanha Oriental (que não integrava a ONU). Sua convocação foi 
consequência da crescente atenção internacional (em especial em países industrializados 
ocidentais) para a preservação da natureza, e do descontentamento de diversos setores da sociedade 
quanto às repercussões da poluição sobre a qualidade de vida das populações. Em Estocolmo, 
foram discutidos temas ambientais que poderiam causar conflitos internacionais, como a poluição 
do ar, da água e do solo, a industrialização e o crescimento demográfico. 

O contexto internacional foi marcado pelo questionamento tanto do modelo consumista 
capitalista quanto do modelo autoritário socialista. O movimento ambiental organizado associou- 
se aos eventos políticos de esquerda ocorridos em 1968, mas também se estruturou em reação ao 
aumento da poluição e de acidentes ambientais. 

A CNUMAH foi convocada para examinar as ações que poderiam limitar e, na medida do 
possível, eliminar os obstáculos ao “meio ambiente humano”!º. É importante destacar que a 
conferência não trazia, em seu título, a perspectiva do desenvolvimento. Apesar disso, a 
conferência foi responsável para colocar a então incipiente agenda ambiental em um patamar de 
atenção parecido com temas clássicos da política internacional. 


19 O secretário-geral da Conferência, o canadense Maurice Strong, declarou, na cerimônia de abertura, que Estocolmo 

lançava “um movimento de libertação, para livrar o homem da ameaça de sua escravidão diante dos perigos que ele 
2 

próprio criou para o meio ambiente”. 


A CNUMAEH contou com forte presença da sociedade civil, a exemplo do então recém- 
criado Greenpeace. A conferência também foi influenciada pelas ideias do Clube de Roma, criado, 
em 1968, pelo industrial italiano Aurelio Peccei, e patrocinado por grandes empresas, como a FIAT 
e a Volkswagen. Com mais de setenta empresários, cientistas e políticos, o foro de discussão 
mostrou que a preocupação com o meio ambiente não se limitava a uma parcela “alternativa” das 
sociedades mais desenvolvidas, mas atingia, também, alguns decision makers, conscientes das 
implicações políticas e econômicas de uma mudança de paradigma. O Clube discute assuntos 
relacionados a política, economia internacional e, sobretudo, meio ambiente e, posteriormente, 
desenvolvimento sustentável. Os resultados iniciais do trabalho do Clube de Roma foram reunidos, 
preliminarmente, sob o título de “O projeto do Clube de Roma sobre o apuro da humanidade”. 

A versão definitiva do estudo viria pouco depois. Publicado com o título de “Os Limites 
do Crescimento”!! (“The Limits to Growth”, no original), poucos meses antes da abertura da 
Conferência (março de 1972), o documento apresentava perspectiva quase apocalíptica das 
consequências do “progresso” nas bases em que se estava desenvolvendo. O livro refletia a visão 
de que a sociedade moderna se encaminhava para a autodestruição, visão cada vez mais explorada 
naquele momento, que fez que diversos autores devolvessem popularidade às teorias de Thomas 
Malthus de que a população mundial ultrapassaria a capacidade de produção de alimentos. “Os 
Limites do Crescimento” é um importante exemplo de “modelo pessimista” do desenvolvimento 
em função dos recursos naturais. O livro, escrito por diversos autores sob a coordenação de Donella 
Hager Meadows, baseou-se nos resultados de modelo desenvolvido pelo professor Jay Forrester, 
do Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT, na sigla em inglês), graças a um avançado 
computador (para a época), que simulava a evolução da economia mundial. A inadequação das 
conclusões do estudo mostra os riscos de assumir documentos com aparência técnica como fatos 
da realidade e a necessidade de, mesmo em uma posição de vulnerabilidade técnica, como é a dos 
países em desenvolvimento, verificar a veracidade de hipóteses científicas. 

As soluções apresentadas demandavam ações drásticas nas áreas demográfica e de 
preservação de recursos naturais, “problemas” associados aos países do Terceiro Mundo. Estes, 
naturalmente, viam com temor o apoio do Clube de Roma às ideias de alguns setores do 
movimento ecológico, que interpretavam o desenvolvimento dos países pobres como uma ameaça 
para o planeta. Para estes setores, os países desenvolvidos poluem, mas, se os pobres se 
desenvolvem, a escala da destruição será muito maior. 

A publicação do relatório “Os Limites do Crescimento”, que apregoava a necessidade de 
“crescimento zero” e barrava o crescimento econômico industrial, criou impasse entre três grupos 
ao longo do processo preparatório e durante a conferência: 

1) preservacionistas (puristas): representados pelos países desenvolvidos; 
2) desenvolvimentistas: defendiam o crescimento a todo custo, a exemplo de Brasil, China e 

Índia (na ocasião, Indira Gandhi proferiu que “a pior das poluições é a pobreza”); e 

3) conservacionistas12: buscavam uma forma de conciliar meio ambiente e humanidade. 

Ao ganhar crescente legitimidade internacional, o tema passou a ser discutido cada vez 
menos do ponto de vista científico, e cada vez mais no contexto político e econômico. Como consta 
no relatório da Delegação brasileira à Conferência de Estocolmo, “o “meio ambiente” corresponde 


!H Além de “Os Limites do Crescimento”, a repercussão de obras como Silent Spring (1962), de Rachel Carson, e 
Blueprint for Survival (1972), da revista inglesa The Ecologist, bem como a proliferação de ideias neomalthusianas 
tiveram forte impacto na opinião pública. 

12 Parte da bibliografia não faz distinção entre os desenvolvimentistas e os conservacionistas, reunindo-os como um 
mesmo grupo. 


a [...] uma problemática essencialmente política. [...] o que realmente importa saber é quem toma 
as decisões, a quem estas últimas devem beneficiar e a quem deve caber o ônus”. 

O principal resultado da CNUMAH foi a Declaração de Estocolmo, com 26 princípios 
acerca de crescimento populacional, soberanismo e auxílio aos países mais pobres, além de um 
Plano de Ação. Na ocasião, decidiu-se pela criação do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), que seria estabelecido em dezembro de 1972, com objetivo de manter 
processos ecológicos essenciais, preservar a diversidade genética, assegurar o aproveitamento 
indefinido das espécies (sustentabilidade) e dos ecossistemas. Outra consequência importante foi 
a criação de órgãos responsáveis por programas nacionais de defesa do meio ambiente. No caso 
brasileiro, foi criada a Secretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA), em 1973, no âmbito do 
Ministério do Interior. 


1. Posicionamento do Brasil na CNUMAH 


Do ponto de vista da política doméstica, o governo Médici era reticente quanto à agenda 
ambiental por dois motivos: em primeiro lugar, temia o questionamento de políticas econômicas 
que sustentavam o regime militar e, em segundo lugar, enxergava o movimento ambiental como 
uma pauta das esquerdas, o que poderia desencadear fator de desestabilização política interna. No 
contexto da política externa do País, o governo brasileiro interpretava a crescente atenção 
internacional ao meio ambiente como parte de um processo que não podia favorecer o Brasil, um 
processo que daria prioridade às chamadas “novas tarefas”, especialmente às questões de meio 
ambiente, dos direitos humanos, das leis marítimas, dos narcóticos, e de população, entre outras. 

A preparação da CNUMAH pelo governo brasileiro foi de responsabilidade exclusiva do 
Itamaraty. A consciência de que a conferência teria caráter eminentemente político, segundo 
Henrique Brandão Cavalcanti, então secretário-geral do Ministério do Interior e membro da 
delegação brasileira, tornava natural aos demais membros da delegação que o processo 
preparatório fosse tão centrado no Ministério das Relações Exteriores. O Itamaraty propôs seis 
pontos principais para a linha de atuação a ser adotada pelo Brasil, entre os quais se encontravam 
a necessidade de evitar iniciativas isoladas e fracionárias de órgãos da administração pública e a 
de buscar apoio junto à opinião pública. 

O chefe da delegação brasileira à Primeira Sessão do Comitê Preparatório, que se realizou 
em Nova York, em março de 1970, o embaixador João Augusto de Araújo Castro, buscou ampliar 
o escopo inicial da CNUMAH, de forma a incluir o tema do desenvolvimento como elemento 
positivo para a solução de problemas ambientais. Tratava-se de uma batalha para impedir que os 
interesses conservadores dos países desenvolvidos, no sentido da manutenção do statu quo 
econômico mundial, se valessem da “via ambiental” para tentar justificar procedimentos e 
estratégias imobilistas. A delegação brasileira foi chefiada pelo ministro do Interior, general José 
Costa Cavalcanti, que havia sido ministro de Energia e que seria, poucos anos mais tarde, o 
primeiro presidente brasileiro da empresa Itaipu binacional. No contexto da CNUMAH, o Brasil 
não era visto internacionalmente por seu “milagre econômico”, mas pelo regime de exceção e 
pelos maus resultados em termos de direitos humanos e preservação ambiental. 

Apesar da pressão dos países desenvolvidos sobre Maurice Strong, o secretário-geral da 
CNUMAH logrou levá-la para a direção que interessava ao Brasil, com enfoque sobre o 
desenvolvimentismo. O canadense sentiu que seu mandato seria breve se não fosse mudado o rumo 
“zerista” que a conferência estava tomando e chegou a declarar, anos mais tarde, que temia um 
boicote dos países em desenvolvimento liderado pelo Brasil. Strong preferiria, provavelmente, ter 


dado conotação mais ambientalista a Estocolmo, mas, diante da oposição consistente do Brasil, já 
então seguido por importantes países em desenvolvimento, percebeu que existia uma alternativa 
que, se, por um lado, desviava os objetivos da CNUMAH, por outro, certamente não diminuía sua 
relevância. Em uma atitude pragmática, Strong criou as condições para que a conferência 
avançasse, aliando alguns dos seus impulsos originais à discussão do meio ambiente no contexto 
do desenvolvimento econômico. 

Em razão da associação do desenvolvimento à pauta ambiental — a exemplo do que fora 
feito, na Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, na sigla 
em inglês) e na Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), em relação ao 
comércio internacional —, o diplomata brasileiro encarregado de preparar as posições brasileiras e 
defendê-las foi o embaixador Miguel Ozório de Almeida. Ele era reconhecido por ser um dos 
primeiros diplomatas a se dedicar aos temas de desenvolvimento econômico, por possuir profunda 
cultura e talento para estruturar argumentos pontuais e por ser um negociador experiente e capaz 
de formular intervenções de maneira rápida. 

Miguel Ozório tinha bom relacionamento com o secretário-geral da CNUMAH. Ozório 
entendia que atritos com Strong poderiam significar um impasse, cujas repercussões políticas não 
interessavam ao Brasil. Strong, por sua vez, qualificou a presença brasileira no Comitê 
Preparatório da Conferência como a maior contribuição que recebera de qualquer país. 

O fator determinante para que Strong obtivesse o apoio da maioria dos países em 
desenvolvimento foi sua decisão de convocar o Grupo de Peritos sobre Desenvolvimento e Meio 
Ambiente, que se reuniria em Founex, na Suíça, em junho de 1971. O encontro foi decisivo para 
alterar o rumo das negociações de meio ambiente, ampliando a relevância do debate ambiental 
para os países em desenvolvimento, graças à sua inserção no contexto da agenda de 
desenvolvimento econômico e social. 

Em Founex, participaram do encontro 27 peritos, entre os quais o embaixador Miguel 
Ozório de Almeida, único diplomata entre todos os participantes. Foram apresentados à Reunião 
nove working papers, entre os quais um de autoria de Ozório (“Economic Development and the 
Preservation of the Environment”). A presença de Miguel Ozório e do futuro secretário-executivo 
da CEPAL, o uruguaio Enrique Iglesias, asseguraria que o documento final refletisse a linha de 
pensamento da CEPAL. Segundo o Relatório de Founex, intitulado “Report on Development and 
Environment”, enquanto a degradação do meio ambiente nos países ricos derivava principalmente 
do modelo de desenvolvimento, os problemas do meio ambiente dos países em desenvolvimento 
eram consequência do subdesenvolvimento e da pobreza. O relatório propunha princípios e ações 
que se tornaram argumentos clássicos nas negociações de meio ambiente, como as referências às 
“principais ameaças que podem surgir para as exportações de países em desenvolvimento em 
consequência das preocupações ambientais dos países desenvolvidos”, ou à necessidade de 
“monitorar a criação de barreiras não tarifárias baseadas em preocupações ambientais” e da 
necessidade de financiamento. O Relatório de Founex garantiu que os países em desenvolvimento 
não se desengajariam do processo negociador ambiental mesmo antes de ele começar. 

Como, após Founex, ainda permaneciam, no relatório do secretário-geral da CNUMAH, 
pontos que poderiam prejudicar os países em desenvolvimento, o Brasil iniciou articulação para 
elaborar projeto de resolução a ser apresentado à 26º Sessão da Assembleia Geral das Nações 
Unidas (AGNU). Em outubro de 1971, em Lima, a Delegação do Brasil à Reunião Ministerial do 
Grupo dos 777 (G77) articulou a negociação de anteprojeto de texto de resolução, com o título de 
“Desenvolvimento e Meio Ambiente”, que acabaria sendo apresentado pela presidência do G77 


na AGNU. A atuação do Brasil na 26º AGNU contribuiu para que a Resolução 2849 fosse aprovada 
com 85 votos a favor, dois contra e 34 abstenções. 

A principal ameaça aos interesses brasileiros no contexto da CNUMAH foi colocada pela 
Argentina, cuja posição sobre o aproveitamento do potencial hidrelétrico do rio Paraná ameaçava 
os planos de construção de Itaipu. A oposição à proposta argentina tornou-se a principal batalha 
da delegação brasileira à conferência, chefiada pelo general José Costa Cavalcanti, que havia sido 
ministro de Energia e que seria, poucos anos mais tarde, o primeiro presidente brasileiro da 
empresa Itaipu binacional. 

O Brasil teve de dedicar muitos esforços a impedir que a Argentina conseguisse emplacar 
o chamado “Princípio 20”, que positivava a obrigação de consulta prévia, na declaração final de 
Estocolmo. Segundo a percepção da própria delegação, o Brasil verificou que estava praticamente 
isolado e que a tese Argentina havia ganhado aliados. Diante do fato de que, a pedido da China, 
um comitê ad hoc havia sido criado para negociar a declaração, a tática da delegação brasileira foi 
“propor 14 emendas ao projeto de declaração para transmitir a sensação ou de que não se 
conseguiria negociá-lo, ou de que teria de ser reduzido a um ou poucos parágrafos, ou de que se 
tinha de retornar ao projeto encaminhado pelo Comitê Preparatório”. O Brasil também defendeu 
que a Declaração de Estocolmo tinha de ser aprovada por consenso, contornando a possibilidade 
de que fosse aprovada por votação. Ao mesmo tempo, graças a “manobras parlamentares”, a 
delegação atrasou por três dias o início dos trabalhos do comitê ad hoc. 

O Brasil, porém, foi surpreendido pela rapidez dos trabalhos do comitê ad hoc, teve de 
abandonar as “táticas dilatórias” e decidiu propor mudanças nos princípios que tratavam de 
compensações por danos em seu território em razão de obras sob a jurisdição de outras partes, bem 
como introduzir mais uma alternativa de texto para o Princípio 20. Não obtendo sucesso, a 
delegação brasileira recorreu à sua última opção: o tema seria negociado, pelos chanceleres da 
Argentina e do Brasil, durante a 27º AGNU, o que resultaria na apresentação conjunta de texto 
sobre cooperação entre Estados no campo do meio ambiente, aprovado sob a forma da Resolução 
2995. O Princípio 20, assim, não constou da Declaração de Estocolmo. 

A atuação no que diz respeito à “questão das hidrelétricas” acabou por ofuscar, naquele 
momento, outros êxitos da atuação brasileira. Em retrospectiva, entretanto, é possível reconhecer 
que, graças à delegação brasileiro, se tornou possível o que Enrique Iglesias chamaria de “a grande 
reconciliação intelectual de Estocolmo: desenvolvimento e meio ambiente”. Como reconheceria o 
ex-chanceler Luiz Felipe Lampreia, o Brasil adotou um “discurso agressivamente reformador e 
desafiador da ordem internacional”. No auge do regime militar, o Brasil, portanto, defendeu uma 
agenda que, nos anos subsequentes, provaria ser adequada a um país democrático. 

O principal resultado da CNUMAH foi a Declaração de Estocolmo. Ela contém 26 
princípios acerca de crescimento populacional, soberanismo e auxílio aos países mais pobres, além 
de um Plano de Ação. Decidiu-se pela criação do PNUMA, que seria estabelecido em dezembro 
de 1972, com objetivo de manter processos ecológicos essenciais, preservar a diversidade genética, 
assegurar o aproveitamento indefinido das espécies (sustentabilidade) e dos ecossistemas. Outra 
consequência importante foi a criação de órgãos responsáveis por programas nacionais de defesa 
do meio ambiente. 


nm. Estocolmo+50: um planeta saudável para a prosperidade de todos e todas — nossa 
responsabilidade, nossa oportunidade 


Tratou-se de um encontro internacional sediado por Suécia e Quênia em junho de 2022. 
Foram dois dias de evento, com quatro sessões plenárias, três diálogos de liderança e centenas de 
eventos paralelos e webinars, muitos dos quais liderados por jovens. Seu objetivo principal foi 
discutir a tripla crise planetária de mudança do clima, poluição e resíduos e perda de 
biodiversidade. Foram promovidos três princípios de engajamento: responsabilidade 
intergeracional, interconectividade e geração de oportunidade. 

No debate geral da Estocolmo+50, os representantes nacionais convergiram na necessidade 
de aceleração de ações relativas a objetivos já acordados internacionalmente, a exemplo das metas 
da Agenda 2030 (2015) e do Acordo de Paris (2015). Com relação a áreas prioritárias, foram 
indicadas: neutralidade de carbono, por meio do combate ao desmatamento e promoção do 
reflorestamento; avanço em energias renováveis; eficiência energética em infraestrutura e em 
setores como a agricultura. Houve também convergência na urgência de mudança para práticas de 
consumo e produção sustentáveis, em uma economia na qual um produto deve ser concebido para 
durar, ser reparado ou reciclado, sem descartes. Houve convergência na necessidade de adotar 
novo paradigma no qual o bem-estar prevalecerá sobre o crescimento econômico simples, com a 
redução do uso de energias fósseis e subsídios a atividades agrícolas predatórias, em prol do 
aumento dos investimentos em setores sustentáveis e da transformação de setores com alto impacto 
ambiental, a exemplo da geração de energia. 


Entre os pontos e sugestões feitos por representantes de atores relevantes, podem-se 
mencionar: participação de comunidades locais em atividades de mineração; cadeias globais de 
valor sustentáveis e priorizando produtores e mercados tradicionais e locais; investimentos e 
comércio respeitando direitos humanos; consciência do impacto ambiental das operações 
financeiras; transição para energias renováveis e eficientes; promoção da agricultura ecológica, 
com alternativas ao uso de pesticidas químicos; criação de áreas de preservação; abordagens com 
base na natureza e nos ecossistemas para reduzir a degradação de terras e enfrentar a mudança 
climática; modelos de urbanização compactos, integrados e conectados; fortalecimento da 
interface ciência-política; redução da poluição por plásticos; proteção e uso sustentável de recursos 
hídricos; educação ambiental desde a juventude; abordagens baseadas em direitos, sobretudo a um 
ambiente limpo, saudável e sustentável; processo decisório com envolvimento de todos os setores, 
especialmente jovens e vulneráveis; arcabouço que confira responsabilidades a corporações 
transnacionais por danos ambientais e permita acesso à justiça para todos os afetados. Para 
viabilizar essas ações, a cooperação entre os países deve ser inclusiva e respeitar a ordem 
internacional fundamentada em regras, com ênfase no apoio aos países em desenvolvimento. 


Os três Diálogos de Liderança discutiram: 

1) avurgência das ações necessárias para alcançar um planeta saudável e próspero para todos; 

2) a recuperação inclusiva e sustentável da pandemia de COVID-19; e 

3) a aceleração da implementação da dimensão ambiental do desenvolvimento sustentável no 
contexto da Década da Ação. 

Quanto ao diálogo 1, os principais pontos tratados foram: restaurar ao estado natural a 
relação com a natureza é essencial para alcançar-se paz e prosperidade, e isso requer novas medidas 
de progresso e bem-estar humano, além de mudanças em atitudes e comportamentos; 
responsabilização mais ampla de atores internacionais e nacionais é necessária para lidar com a 
tripla crise planetária, na consecução de compromissos já existentes e no avanço da cooperação 


global nas agendas climática, de biodiversidade e de combate à poluição; direitos humanos, 
igualdade entre gerações e inclusão são elementos fundamentais do desenvolvimento sustentável; 
restaurar a confiança por meio de multilateralismo e parcerias eficientes pode fortalecer a 
cooperação e a solidariedade internacionais; mudanças em sistemas de consumo e produção 
precisam ser catalisadas, para transições justas em setores de alto impacto, incluindo sistemas 
alimentares; alcançar um planeta saudável e prosperidade a todos exige alinhamento de fluxos 
financeiros, públicos e privados, internacionais e internos. 

Quanto ao diálogo 2, os principais pontos tratados foram: cadeias globais de valor precisam 
ser fortalecidas para garantir uma economia global resiliente, com a criação de acesso e ampliação 
das capacidades de empresas de pequeno e médio porte em países em desenvolvimento; a 
transformação das cadeias globais de valor pode ser acelerada por meio do consumo e da produção 
sustentável; é necessário apoio a empresas que estão à frente da mudança a mercados circulares; 
reconhecimento da influência do consumidor na transformação das cadeias globais de valor; a 
importância do setor alimentar para sustentabilidade, sendo parte da solução para superação da 
pandemia; a inclusão das transições verde e energética para a reconstrução global; o papel vital de 
mulheres, meninas e indígenas no avanço do desenvolvimento sustentável; a necessidade de uma 
plataforma inclusiva de comércio eletrônico e economia digital a todos, com atenção no impacto 
sobre consumo energético. 

Com relação ao diálogo 3, os principais pontos tratados foram: acesso a recursos 
financeiros, qualitativa e quantitativamente, pelos países em desenvolvimento precisa ser 
aperfeiçoado; ações de mitigação e adaptação são essenciais para garantir uma transição 
equilibrada e equitativa; a diferença financeira deve ser reduzida para permitir que as ações 
ambientais estejam à altura das aspirações e esperanças; ações governamentais eficazes, como 
orçamentos verdes e sustentáveis, são necessárias para realinhamento e redirecionamento de 
subsídios ambientalmente nocivos; necessidade de coordenação de alívio a dívidas soberanas no 
contexto do financiamento climático; ampliação a educação barata e de qualidade e promoção de 
currículos conscientes ambientalmente é necessária; cooperação essencial para aceleração da 
transferência de conhecimentos e de tecnologia; trabalho conjunto para combater a desigualdade 
dentro e entre nações; necessidade de revigoramento de processos e mecanismos existentes para 
financiamento de adaptação e transição sustentável em países em desenvolvimento; ação coletiva 
internacional essencial para garantir que propósitos ambientais não se tornem ou não sejam usados 
como barreiras comerciais ou Óóbices ao desenvolvimento. 


Durante o evento, também foram elaborados relatórios, consultas, policy papers e reflexões 
para um futuro seguro e um planeta saudável para todos. No debate sobre “vozes e paradigmas 
alternativos — reimaginando a relação entre seres humanos e meio ambiente”, mencionou-se uma 
nova ética para o bem-estar humano, com a introdução de outras “cosmologias interessantes e 
válidas” no debate público e a valorização de modelos não antropocêntricos para coexistência 
sustentável. 

Ao final do evento, na forma de Notas Finais dos Presidentes à Plenária (“Presidents" Final 
Remarks to Plenary”), foram apresentadas dez recomendações-chave para acelerar a ação em 
direção a um planeta saudável para a prosperidade de todos e todas: 

1) posicionar o bem-estar humano no centro do debate ao reconhecer que um planeta saudável 

é um pré-requisito para sociedades pacíficas, coesas e prósperas; restaurar nossa relação 

com a natureza a partir de valores éticos; mudar atitudes, hábitos e comportamentos; 

2) reconhecer e implementar o direito a um meio ambiente limpo, saudável e sustentável 

(Princípio 1 da Declaração de Estocolmo de 1972); 


3) adotar mudanças estruturais no funcionamento de nosso sistema econômico, por meio da 
adoção de novas métricas de progresso e bem-estar que reconheçam o valor do meio 
ambiente, entre outros; 

4) reforçar a implementação nacional de compromissos já existentes; 

5) alinhar fluxos financeiros públicos e privados com compromissos ambientais, climáticos e 
de desenvolvimento sustentável; 

6) acelerar transformações sistêmicas em setores de alto impacto, como alimentação, energia, 
água, prédios e construção, indústria e mobilidade; 

7) reconstruir relações de confiança para cooperação e solidariedade reforçadas; 

8) reforçar e revigorar o sistema multilateral; 

9) reconhecer a responsabilidade intergeracional como um marco da elaboração de políticas 
sólidas; 

10) avançar os resultados da Estocolmo+50 por meio da busca por: 

a) um marco normativo global para a biodiversidade; 

b) um acordo de implementação para a proteção da biodiversidade marinha para além 
da jurisdição nacional; 

c) uma nova convenção sobre o plástico; e 

d) do engajamento em conferências relevantes, como a Conferência dos Oceanos da 
ONU 2022, o Foro Político de Alto Nível, a 27º Conferência das Partes (COP27, 
na sigla em inglês) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (CQONUMC ou UNFCCC, na sigla em inglês) e a Cúpula do Futuro. 


c) Conferência de Nairóbi (Estocolmo+10) 


Nos dez anos seguintes a Estocolmo, contudo, pioraria a condição ambiental do mundo. O 
contexto para a Conferência de Nairóbi, em 1982, era de evidente fracasso do modelo de 
desenvolvimento apregoado dez anos antes. Em sua Declaração, reafirmou-se a tese de que a 
pobreza é a maior fonte de degradação ambiental, com responsabilização dos pobres e de seu estilo 
de vida. Novamente, a opulência e o consumismo da sociedade ocidental foram ignorados, assim 
como o excesso de combustíveis fósseis. 

Em 1983, foi criada a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, por 
23 comissários de 22 países (inclusive o brasileiro Paulo Nogueira Neto), que atuaram sem 
vinculação com seus governos. Sob sua égide, seria publicado o Relatório Brundtland (“Nosso 
Futuro Comum”, 1987), que trouxe o inovador conceito de desenvolvimento sustentável: aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
atenderem às suas próprias necessidades. 


d) Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD ou 
Rio-92) 


A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), 
foi realizada em 1992, no Rio de Janeiro, e apelidada “Rio-92”, “Eco-92” ou “Cúpula da Terra”. 
Foi uma referência histórico fundamental para a abordagem contemporânea do tema ambiental e 
produziu um novo marco para a ação internacional sobre o meio ambiente. A realização da 
conferência em um país em desenvolvimento mostrou que o tema não era mais considerado um 
assunto de países ricos, mas, sim, uma questão que exigia um engajamento coletivo da comunidade 
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internacional. O título da conferência, de certa maneira, homenageava a Reunião de Founex (para 
mais detalhes, ver a subseção sobre a CNUMAH), ao colocar, lado a lado, a questão do meio 
ambiente e do desenvolvimento econômico e social. Maior evento organizado pelas Nações Unidas 
até aquele momento, a CNUMAD reuniu delegações de 172 países e trouxe, ao Rio de Janeiro, 
108 chefes de Estado e de Governo. Inovação da Rio-92 foi a inclusão de organizações não 
governamentais como partes interessadas nos debates ambientais: o Fórum Global, evento 
paralelo, reuniu mais de sete mil organizações não governamentais. Também cobriram a Rio-92 
mais de dez mil jornalistas. Os objetivos da CNUMAD foram: estabelecer acordos internacionais 
que mediassem ações antrópicas no meio ambiente e conciliar a conservação ambiental ao 
desenvolvimento econômico e social. 

O contexto de fim da Guerra Fria e de redemocratização em diversos países favoreceu a 
ascensão dos debates sobre meio ambiente. Internacionalmente, a poluição não era mais o grande 
foco, mas, sim, a perda de biodiversidade e a mudança do clima, em meio à ideia de que o meio 
ambiente seria um bem público global. Na teoria econômica, desenvolveu-se o ramo da economia 
ambiental, com economistas que ampliaram seu paradigma para levar em consideração o meio 
ambiente. No mundo empresarial, houve a estruturação do Conselho Empresarial para o 
Desenvolvimento Sustentável (BCSD, na sigla em inglês), com importantes publicações º. 

Na comunidade científica, o conhecimento técnico fortaleceu-se com os processos 
negociadores da Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio (1985) e do Protocolo 
de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (1987). Em 1977, o PNUMA 
promoveu reunião, em Washington, para discutir a camada de ozônio, o que culminou na criação, 
em parceria com a Organização Meteorológica Mundial (OMM), de um Comitê de Coordenação 
sobre a Camada de Ozônio. Em 1981, criou-se o Grupo de Trabalho ad hoc para a preparação de 
uma convenção-quadro, que resultou na Convenção de Viena de 1985. Em treze anos, um 
fenômeno até então desconhecido passou da discussão circunscrita ao âmbito científico à sua 
regulamentação internacional, graças a instrumentos multilaterais que se tornariam referências 
para a diplomacia ambiental. 

Ainda como antecedentes da Rio-92, destacam-se o Relatório Brundtland (1987) e a criação 
do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês, 1988). A 
Comissão Mundial para Meio Ambiente e Desenvolvimento foi instituída pela AGNU (1983) e 
presidida pela primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland. Depois de quatro anos de 
trabalhos de 23 comissários (de 22 países, a título pessoal), publicou-se o Relatório 
Brundtland (“Nosso Futuro Comum”), que positivou as três esferas do desenvolvimento 
sustentável — econômico, social e ambiental — e cunhou sua definição oficial: “desenvolvimento 
sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras de atender suas próprias necessidades”. O IPCC, iniciativa do PNUMA, publicou 
seu primeiro relatório em 1990. 

Como resultados da CNUMAD, três documentos (sem caráter vinculante) e duas 
convenções devem ser ressaltados: 

1) a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, com 27 princípios !4; 


33 O documento “Mudando o Rumo: Uma Perspectiva Empresarial Global sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente”, 
do industrial suíço e presidente do BCSD, Stephan Schmidheiny, pretendia ter o impacto, na CNUMAD, que teve a 
publicação “Os Limites do Crescimento” (“The Limits to Growth”, no original, do MIT), em Estocolmo. 

!4 Entre eles, o ser humano como centro das preocupações relacionadas com o desenvolvimento sustentável (1), o 
direito soberano dos Estados em explorar seus próprios recursos e a responsabilidade de velar para que não cause dano 
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2) a Declaração de Princípios sobre Florestas"; 
3) a Agenda 21!º, um Plano de Ação com cerca de 2,5 mil medidas específicas; 
4) a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC ou 

UNFCCC, na sigla em inglês); e 

5) a Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica (CDB); 

A Rio-92 fez chamado para que a AGNU estabelecesse comitê negociador internacional 
para elaborar a Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação e Mitigação dos 
Efeitos da Seca (CNUCD), assinada em Paris em 1994. Também como resultado do Rio-92 foi 
criada a Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CDS)!”, vinculada ao Conselho Econômico 
e Social das Nações Unidas (ECOSOC), tendo havido a consolidação do conceito de 
desenvolvimento sustentável, que entrelaça as dimensões ambiental, econômica e social na ação 
política. 

A CNUMAD também serviu de modelo às conferências seguintes. Em seu formato, que 
inovou ao incluir ampla participação da sociedade civil como parte interessadas nos debates 
ambientais; realizar eventos multiformes paralelos com influência nos documentos oficiais; e 
prever uma longa duração, quanto na forma de abordagem dos assuntos, que passam a ser tratados 
de forma integrada. As grandes conferências passariam a integrar, nas palavras de Lindgren Alves, 
“uma espécie de sistema, em que as decisões de cada uma afetariam as demais”. 


ao meio ambiente de outros (2), o exercício do direito do desenvolvimento de forma que responda equitativamente às 
necessidades da gerações presentes e futuras (3), a não consideração isolada da questão da proteção do meio ambiente 
(4), as responsabilidades comuns, porém diferenciadas (7), a aplicação do critério de precaução conforme as 
capacidades de cada Estado para impedir a degradação ambiental (15) e a interdependência e a indissociabilidade 
entre paz, desenvolvimento e proteção do meio ambiente (25). 

!5 A declaração foi resultado de firme oposição de Brasil, Malásia e outros países tropicais contra a negociação de 
uma convenção vinculante. O Brasil conseguiu que o documento acentuasse a importância da cooperação, e não da 
tutela internacional, e que reconhecesse a importância das populações que vivem nas florestas, e seu direito ao 
desenvolvimento social e econômico em bases sustentáveis. Após a Rio-92, a ONU estabeleceu o Painel 
Intergovernamental sobre Florestas (IPF, na sigla em inglês), sucedido pelo Fórum Intergovernamental sobre Florestas 
(IFF, na sigla em inglês), que resultou em 270 propostas em matéria de gestão, conservação e desenvolvimento 
sustentável das florestas. Em 2000, o ECOSOC estabeleceu o Fórum das Nações Unidas sobre Florestas (UNFF, na 
sigla em inglês), que se reúne com periodicidade quase anual desde 2001. A 18º edição do UNFF foi realizada em 
maio de 2023. Em 2007, a AGNU adotou um instrumento não vinculante sobre florestas, negociado no âmbito do 
UNFF, que incorpora quatro objetivos globais na matéria. Desde 2015, o instrumento é intitulado United Nations 
Forest Instrument. Em 2014, à margem de cúpula climática convocada pelo então SGNU Ban ki-moon, foi adotada 
por governos, organizações não governamentais e empresas, a Declaração de Nova York sobre Florestas, que não 
contou com o apoio do Brasil. Está em curso a implementação do Plano Estratégico da ONU para Florestas 2017- 
2030, com seis objetivos e 26 metas. 

!6 Está estruturada em cerca de 40 capítulos, divididos em um preâmbulo e quatro seções temáticas, sobre dimensões 
sociais e econômicas, conservação e gestão dos recursos para o desenvolvimento, fortalecimento do papel dos grupos 
principais, e meios de execução. Houve diluição, no texto final da Agenda 21, dos temas de energia, devido à firme 
oposição dos países produtores de petróleo e dos consumidores de carvão. A 19º Sessão Especial da AGNU (Rio+5, 
1997) verificou o progresso na implementação da Agenda 21 nos cinco anos subsequentes à CNUMAD e auxiliou a 
criar o clima político para a adoção do Protocolo de Quioto. O Brasil criou, em 1997, a Comissão de Política de 
Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Brasileira (CPDS), que elaborou, complementarmente, uma Agenda 21 
Brasileira. 

7 A CDS foi criada em 1992, pela AGNU, como comissão funcional subordinada ao ECOSOC. Sua criação atendeu 
a uma recomendação prevista na Agenda 21. Sua primeira sessão foi realizada em 1993 e tinha como atribuição 
supervisionar os resultados da CNUMAD. Após ter realizado vinte sessões anuais (exceto em 2002 e 2012), foi 
substituída, em 2013, como resultado da Rio+20, pelo Foro Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável 
(HLPF, na sigla em inglês). 
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Para mais detalhes, ver a subseção sobre a CNUMAD na seção relativa à Década das 
Conferências no tópico sobre a ONU no capítulo 5. 


1. Posicionamento do Brasil na CNUMAD 


No contexto doméstico, com a volta à democracia, a sociedade brasileira passou a poder 
manifestar sua insatisfação com a piora das condições ambientais, com crescente sensibilização 
das classes médias urbanas, a exemplo do que havia ocorrido na Europa nos anos 1960. A Carta 
de 1988 constitucionalizou, pela primeira vez, todo um capítulo sobre o Meio Ambiente: o Artigo 
255, do Capítulo VI, “Do meio ambiente”, no Título VIII, “Da ordem social”. 

O governo Sarney lançou a candidatura brasileira para sediar a segunda grande conferência 
sobre meio ambiente, avaliando que os benefícios superariam os riscos potenciais. No mesmo mês 
da promulgação da Constituição de 1988, Samey lançou o “Programa Nossa Natureza”, que 
envolvia sete ministérios e que tinha como objetivos: 

1) conter a ação predatória do meio ambiente e dos recursos naturais renováveis; 

2) fortalecer o sistema de proteção ambiental na região amazônica; 

3) desenvolver o processo de educação ambiental e de conscientização pública para a 
conservação do ambiente; 

4) disciplinar a ocupação e exploração racional da Amazônia Legal, fundamentadas no 
ordenamento territorial; 

5) regenerar o complexo de ecossistemas afetados pela ação antrópica; e 

6) proteger as comunidades indígenas e as populações envolvidas nos processos extrativistas. 

O governo anunciou, também, a suspensão dos incentivos fiscais a projetos agropecuários 
nas áreas de floresta tropical densa. Sarney criou, finalmente, o Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que assumiria as funções de quatro 
órgãos a serem extintos: o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), a SEMA, a 
Superintendência de Desenvolvimento da Pesca e a Superintendência do Desenvolvimento da 
Heveicultura. Para presidir o IBAMA, foi nomeado o então porta-voz da Presidência, Fernando 
César de Mesquita, que tinha acesso direto ao presidente Sarney, em mais uma indicação da 
prioridade do tema ambiental para o governo. 

Em outubro de 1988, um grupo de Estados liderados pelos países nórdicos e o Canadá 
consultou o Brasil, durante a XLIV AGNU, sobre a possibilidade de copatrocinar um projeto de 
resolução pelo qual se convocaria uma “conferência mundial sobre questões ambientais sob os 
auspícios das Nações Unidas”. O texto não logrou aglutinar o G77, pois vários países do grupo 
viam, na iniciativa, apenas uma tentativa de angariar apoio às teses do Relatório Brundtland. Não 
obstante isso, Paulo Nogueira Batista, representante permanente junto às Nações Unidas, propôs 
que o Brasil sediasse a eventual conferência, sem prejuízo de sugerir uma série de mudanças no 
projeto de resolução. Em Brasília, o secretário-geral das Relações Exteriores, embaixador Paulo 
Tarso Flecha de Lima, levou o assunto ao presidente Sarney, que aceitou de imediato. Apesar da 
fama de ser uma instituição avessa a decisões ousadas, foi do Itamaraty que partiu a ideia de sediar 
a CNUMAD no Brasil. No dia 6 de dezembro de 1988, em discurso proferido pelo embaixador 
Paulo Nogueira Batista, na Segunda Comissão da AGNU, o Brasil apresentou sua candidatura para 
sediar a planejada conferência de 1992, que ainda não tinha nome oficial, uma vez que a comissão 
onusiana não havia alcançado um acordo sobre o título ante as divergências acerca do conteúdo e 
do enfoque que ela teria. No fim de dezembro, a AGNU adotou resolução em seguimento a 
relatório “Nosso Futuro Comum” da Comissão Brundtland, que decide que considerará, no ano 
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seguinte, a convocação de uma conferência sobre meio ambiente e desenvolvimento, o que 
efetivamente foi acordado em 1989. Os outros candidatos a sediar a CNUMAD eram a Suécia e o 
Canadá. O Brasil decidiu negociar de imediato o apoio do Canadá. O embaixador Flecha de Lima 
viajou para Ottawa, obteve o apoio canadense e concordou em dar o apoio do Brasil à indicação 
de Maurice Strong, que já havia ocupado o cargo em Estocolmo, para ser o secretário-geral da 
conferência. 

Depois do assassinato de Chico Mendes em dezembro de 1988 e em meio a incêndios na 
Amazônia, a pressão internacional sobre a gestão dos problemas ambientais brasileiros revelou-se 
em alguns episódios, como os debates sobre os conceitos de “bens comuns globais” (“global 
commons”) e de “direito de ingerência” (“droit d'ingérence”) e a missão de parlamentares norte- 
americanos ao Brasil. Ganhavam espaço novas ideias quanto aos bens comuns globais, cuja 
definição continuava vaga. Desde o livro “The Tragedy of the Commons”, do biólogo Garret 
Hardin, surgiam alternativas sobre o uso e a preservação dos bens comuns, que normalmente se 
referiam ao ar e ao mar. Os progressos científicos passaram a justificar posições de que o conceito 
de “bem comum” poderia estender-se às florestas tropicais. A “incompetência” dos países 
detentores destas florestas em preservá-las justificaria a intervenção estrangeira para “proteger a 
humanidade de um modo geral”. A ideia de estender o “droit d'ingérence”, ou “devoir 
d'ingérence” (“dever de ingerência”), às questões ambientais também ganhava corpo: o conceito 
havia sido desenvolvido, em 1987, para questões humanitárias, pelo político francês Bernard 
Kouchner, criador dos Médicos Sem Fronteiras. A viagem ao Brasil de influentes membros do 
Congresso norte-americano, no início de 1989, entre os quais estava o senador e futuro vice- 
presidente Al Gore, tinha como objetivo principal conhecer melhor a situação do meio ambiente 
no País. 

Em resposta a esse contexto de pressão internacional, o Brasil procurou articular posições 
regionais em duas importantes reuniões que se realizaram no País, ainda no período em que o 
Brasil era apenas candidato a sediar a CNUMAD: a IV Reunião Ministerial sobre Meio Ambiente 
da América Latina e do Caribe, em março de 1989, em Brasília, e a I Reunião dos Presidentes dos 
Países Amazônicos, em Manaus, em maio do mesmo ano. Em ambas, foram reiteradas a 
importância de se discutir o meio ambiente no contexto do desenvolvimento e a necessidade de se 
melhorar as condições sociais das populações, retomando os três pilares do desenvolvimento 
sustentável. 

Ao assumir a Presidência da República, em março de 1990, Fernando Collor anunciou que 
o meio ambiente seria uma das suas prioridades!* e colocou o respeitado ecologista José 
Lutzemberger na Secretaria de Meio Ambiente da Presidência da República. A responsabilidade 
pela organização da CNUMAD ficou a cargo do Itamaraty e de diplomatas lotados na Presidência 
da República. Foi criada a Divisão do Meio Ambiente (DEMA) — ligada diretamente à Secretaria- 
Geral de Política Exterior e chefiada pelo então ministro Luiz Filipe de Macedo Soares, que 
assumiu também as funções de secretário-executivo da Comissão Interministerial para a 
Preparação da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CIMA). 

A DEMA iniciou um amplo trabalho de reavaliação das posições brasileiras. A mudança 
seria, principalmente, passar a discutir as questões que até então eram tratadas como cânones, 
como a ideia de utilizar a soberania para rechaçar qualquer iniciativa estrangeira que fosse avaliada 
como contrária aos interesses nacionais. Uma das primeiras preocupações foi a de obter 
informações e de utilizar de maneira dinâmica os vários órgãos dos governos federal, estaduais e 


!8 Por ocasião do anúncio oficial de que a CNUMAD se realizaria no Rio de Janeiro, em agosto de 1990, o presidente 
se autoproclamou líder mundial da causa ambiental. 
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municipais, e as comunidades científica e acadêmica, como demonstra estudo sobre o 
desmatamento empreendido pelo Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE) e pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (INPA) com base em informações de satélite obtidas, que mostrou a 
capacidade nacional de contestar números obtidos com menor rigor por fontes externas. 

A CIMA foi responsável pela interação da DEMA com a sociedade brasileira, reunindo 
funcionários de diversos órgãos governamentais e, como observadores, representantes de 
entidades de classe e representantes de organizações não governamentais. A CIMA reuniu-se 14 
vezes, contribuindo para a elaboração das posições brasileiras e, também, do relatório nacional que 
foi apresentado à conferência. 

Na Reunião Preparatória da América Latina e do Caribe, realizada no México, em março 
de 1991, o Brasil contribuiu para que as posições comuns dos países da região fossem reunidas em 
declaração — a “Plataforma de Tlatelolco sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento”. Com o intuito 
de fortalecer a liderança regional do Brasil — e do presidente da República —, foram organizadas a 
Reunião dos Presidentes dos Estados Partes no Tratado de Cooperação Amazônica (TCA), em 
Manaus, e reunião extraordinária da Cúpula do dos Estados Partes do Mercado Comum do 
Sul (MERCOSUL), mais Bolívia e Chile, em Canela. Ambas as reuniões ocorreram em fevereiro 
de 1992. 

A delegação do Brasil para a CNUMAD refletia a importância política do maior evento de 
caráter internacional que jamais se havia realizado no Brasil: 150 membros oficiais, entre governo 
federal, governos estaduais e municipais, e parlamentares. Ao iniciar-se a conferência, a 
presidência brasileira dividiu os trabalhos em oito grupos de contato negociadores. Os quatro 
grupos nos quais se esperavam negociações mais duras eram o Grupo sobre Finanças (presidido 
pelo embaixador Rubens Ricupero); o Grupo sobre Transferência de Tecnologia (presidido pelo 
embaixador Celso Amorim); o Grupo sobre a Declaração de Florestas (presidido pelo embaixador 
Bernardo Pericás Neto); e o Grupo sobre Diversidade Biológica (presidido pelo embaixador Luiz 
Felipe Teixeira Soares). 

O Brasil teve ativa participação durante o processo preparatório — e durante a própria 
conferência — nas negociações dos cinco documentos que seriam assinados no Rio de Janeiro, nos 
quais tinha profundos interesses envolvidos. O Brasil foi o “país-síntese” da CNUMAD conforme 
o seu relatório. Desempenhou suas funções de país-sede sem “fugir à constatação transparente dos 
problemas e dificuldades que ainda tão claramente marcam a sociedade brasileira”. 

No tocante à CONUMC, o Brasil liderou o movimento que retirou do âmbito do PNUMA 
as negociações para colocá-las sob a égide da AGNU, com o objetivo de torná-las menos técnicas 
e científicas e fortalecer seu caráter político. O Brasil procurou, também, evitar as manobras que 
dariam ênfase ao papel das florestas como sumidouros de dióxido de carbono (COz), o que 
desviava o foco dos verdadeiros responsáveis pelas emissões desse gás: os países industrializados. 

Na CDB, o Brasil teve de evitar, antes de tudo, o avanço da ideia de que os recursos 
biológicos representariam “patrimônio comum da humanidade”. O Brasil conseguiu que se 
reconhecesse, ao contrário, a soberania sobre os recursos naturais: positivando um princípio da 
Declaração de Estocolmo. As outras preocupações se centravam em conseguir o reconhecimento 
do valor econômico da necessidade de compensar as comunidades indígenas e locais pela 
utilização de seus conhecimentos tradicionais. O Brasil encontrava-se, ao mesmo tempo, na 
posição de país detentor de biotecnologia, com jurisdição sobre a maior proporção de recursos 
biológicos e genéticos do planeta, e de demandante de mais recursos e de transferência de novas 
tecnologias. Coube-lhe, assim, papel de conciliador nas negociações. 
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A Declaração sobre Florestas foi certamente o mais importante documento consensual 
assinado até aquele momento sobre o tema, mas foi também o resultado da firme oposição do 
Brasil e de outros países em desenvolvimento, especialmente a Malásia, a que se negociasse uma 
convenção de florestas. O Brasil, em coordenação com os demais países em desenvolvimento, 
conseguiu que o documento acentuasse a importância da cooperação, e não da tutela internacional, 
e que incluísse florestas austrais, boreais, sub-temperadas, temperadas e subtropicais, além das 
tropicais. O Brasil desempenhou papel determinante para que a declaração reconhecesse, também, 
a importância das populações que vivem nas florestas, e o seu direito ao desenvolvimento social e 
econômico em bases sustentáveis. Finalmente, os países em desenvolvimento, com o empenho do 
Brasil, conseguiram que não houvesse menção a uma futura convenção sobre florestas e que fosse 
diminuída a ênfase sobre o papel das florestas como sumidouro de carbono, como na CONUMC. 

Tanto a Agenda 21 quanto a Declaração do Rio contaram com inúmeras contribuições da 
delegação brasileira. A consciência de que a agenda ambiental permeava toda a temática 
multilateral e tendia a fazê-lo cada vez mais intensamente levou o Brasil a procurar aproveitar a 
ocasião de enfrentar o novo espaço de cooperação que se abria e transformá-lo em “campo 
construtivo do desenvolvimento”. Houve diluição, no texto final da Agenda 21, dos temas de 
energia, devido à firme oposição dos países produtores de petróleo e dos consumidores de carvão. 

O discurso brasileiro foi alterado para a CNUMAD, se comparado com o da CNUMAH, 
em função das mudanças internas do País: a questão da soberania havia passado de um instrumento 
que assegurava ao governo a legitimidade para fazer tudo o que quisesse dentro do território 
nacional a um princípio que devia ser mantido, para ser usado quando surgissem ameaças 
interpretadas como tal por um regime democrático. 


e) Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (CMDS ou Rio+10) 


Pela Resolução 55/199 da AGNU, intitulada “Revisão decenal do progresso alcançado na 
implementação dos resultados da CNUMAD”, foi convocada a Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável (CMDS ou Rio+10), realizada em Joanesburgo, em 2002. O nome 
da cúpula revela a solidez do consenso político, obtido dez anos antes, na Rio-92, em torno do 
conceito de desenvolvimento sustentável, o que embasaria a implementação das recomendações 
da Agenda 21. Havia, no entanto, descompasso entre a disposição dos governos de negociar 
compromissos e a vontade política de implementá-los, o que gerou ceticismo quanto à capacidade 
de Joanesburgo entregar resultados. O forte crescimento internacional, associado ao fenômeno da 
globalização, não logrou reduzir as desigualdades nem resolver as pendências do desenvolvimento 
sustentável. 

Ainda no mesmo contexto de realização da Rio+10, chamam a atenção a IV Conferência 
Ministerial (MC4, na sigla em inglês) da Organização Mundial do Comércio (OMC), que se 
realizou em Doha, em novembro de 2001, e a Conferência Internacional sobre Financiamento ao 
Desenvolvimento, realizada em Monterrey, em março de 2002, organizada pelas Nações Unidas. 
Ambas se transformaram em eventos de imensa repercussão, por serem apresentados como o início 
da reestruturação do comércio internacional e das regras financeiras, apesar de resultados tímidos. 

Quando se organizou a Rio+10, havia a percepção de avanço lento desde 1992 e de crise 
ambiental, em que pese iniciativas como o Protocolo de Quioto, aberto a assinaturas em 1997, mas 
que ainda não havia atingido o número de ratificações necessárias para entrar em vigor. O êxito da 
fórmula que se adotou para combater as substâncias que destroem a camada de ozônio — uma 
convenção-quadro com princípios básicos e compromissos vagos, seguida de protocolo em que 
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são especificados metas e compromissos nas áreas financeira e de transferência de tecnologia — 
levou a que se procurasse solução equivalente para as negociações de mudança do clima. A 
assinatura no Rio de Janeiro da UNFCCC foi seguida, como previsto, da negociação de protocolo 
que incluiria metas e compromissos mais específicos. 

Havia dificuldade para implementação dos compromissos de 1992 no decorrer de dez anos 
em que se experimentou grande crescimento econômico e em que os atentados terroristas de 11 
setembro de 2001 nos Estados Unidos (EUA) modificaram as prioridades políticas. Ao mesmo 
tempo, era cada vez mais evidente a percepção de que o conceito de desenvolvimento sustentável 
impactava diretamente as populações, gerando tensões sobre consequências ambientais da 
globalização. Havia, também, resistência às iniciativas de “Tipo 2”, com parcerias fora do governo 
central (governos locais, organizações não governamentais e empresas), pelo temor de privatização 
da pauta ambiental e pela consideração de que fortaleciam agendas seletivas de cooperação por 
parte dos países desenvolvidos, embora o então diretor-executivo do PNUMA tenha considerado 
que um dos maiores êxitos de Joanesburgo foi o estabelecimento de parcerias desse tipo. 

O posicionamento dos EUA foi definidor para os resultados tímidos de Joanesburgo. O 
poder de influência das grandes empresas norte-americanas fez que o posicionamento de 
Washington fosse favorável às negociações sobre a preservação da camada de ozônio, mas 
contrária às negociações sobre mudança do clima. Isso ocorreu porque, no primeiro caso, a 
legislação norte-americana!” já havia restringido materiais que poderiam danificar a camada de 
ozônio, o que gerava uma vantagem comparativa para o empresariado deste país em caso de 
internacionalização de regras domésticas. No segundo caso, a situação era diferente: eram os 
europeus que detinham vantagem comparativa, em razão da diversificação de sua matriz 
energética. Na visão de importantes tomadores de decisão, a mudança do clima seria utilizada 
pelos competidores para obter ganhos relativos à custa dos EUA. 

Em 1992, o governo de George Bush conseguiu negociar linguagem suficientemente vaga, 
e assinou a UNFCCC. Em 1997, no entanto, enquanto o governo de Bill Clinton negociava o 
Protocolo de Quioto, o Senado tomou medida preventiva, com o apoio dos Departamentos de 
Comércio, Energia e Defesa, e passou a resolução Byrd-Hagel, por 95 a zero, segundo a qual o 
Senado não ratificaria qualquer protocolo resultante da COP de Quioto que não incluísse, de 
maneira explícita, restrições de emissões (metas) de países em desenvolvimento”. O governo 
Clinton assinou o Protocolo de Quioto, mesmo sabendo que o instrumento não poderia ser 
ratificado. 

Para os países em desenvolvimento, o apoio incondicional ao Protocolo de Quioto tornou- 
se prioritário na agenda de Joanesburgo. A importância do instrumento dava-se por dois motivos: 
do ponto de vista político, o fato de os países do Anexo B do Protocolo de Quioto, notadamente 
membros da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 
economias em transição, terem metas, e os países em desenvolvimento não as terem, representou 
o claro reconhecimento, em um documento capital, do princípio das responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas. Do ponto de vista econômico, o fato de os países fora do Anexo B não terem 
metas assegurava certa flexibilidade a seus projetos de desenvolvimento. 

Outro obstáculo foi o fortalecimento de agendas seletivas de cooperação por parte dos 
países desenvolvidos. O recurso a agendas seletivas torna-se instrumento de importância 
fundamental para que os países industrializados transmitam a seus eleitores a percepção de que 
estão contribuindo com grande empenho para o desenvolvimento sustentável dos países em 
desenvolvimento. As falhas de governança nestes países são apontadas como o principal fator para 


9 Uma lei de 1978 bania os clorofluorcarbonos (CFCs). 
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que os esforços de cooperação dos países desenvolvidos não frutifiquem. As iniciativas de Tipo 2 
também sofreram críticas neste aspecto, pois abriam a possibilidade de se transformarem em outro 
instrumento de cooperação seletiva, pelo qual os governos de países desenvolvidos poderiam 
canalizar suas contribuições diretamente para projetos e países de seu interesse e, o mais grave, 
por meio de instrumento sacramentado pelas Nações Unidas. 

Apesar dos desafios, a Cúpula de Joanesburgo alcançou evoluções positivas. Muitos dos 
compromissos assumidos por governos, no Rio de Janeiro, foram cumpridos graças ao empenho 
de comunidades e governos locais, empresas e organizações não governamentais, o que mostrou 
que o conceito de desenvolvimento sustentável pode ter um impacto direto sobre as populações. 
Outras atitudes positivas foram verificadas por parte de grandes empresas que adotaram 
individualmente — ou em grupos — normas de responsabilidade nas áreas social e ambiental. 

Entre os principais resultados de Joanesburgo, estão: a fixação ou a reafirmação de metas 
da Rio-92 para a erradicação da pobreza, água e saneamento (encorajamento de parcerias público- 
privadas para a administração de recursos hídricos), saúde (compromissos no combate à 
HIV/AIDS), produtos químicos perigosos e resíduos tóxicos e não tóxicos, pesca, diversificação 
energética e biodiversidade; a inclusão de dois temas de difícil progresso em inúmeras negociações 
anteriores (energias renováveis e responsabilidade corporativa); a decisão política de criação de 
fundo mundial de solidariedade para erradicação da pobreza?º; o fortalecimento do conceito de 
parcerias entre diferentes atores sociais para a dinamização e eficiência de projetos; o chamado 
para a negociação sobre repartição de benefícios derivados da utilização de recursos genéticos (o 
que levaria ao Protocolo de Nagoia de 2010); o lançamento de programas decenais para apoiar 
iniciativas regionais e nacionais para acelerar a transição para padrões de produção e consumo 
sustentáveis; e a adoção da Declaração de Joanesburgo e de seu plano de implementação. Outros 
resultados foram contabilizados pelo que os negociadores de países em desenvolvimento 
conseguiram impedir que fosse aprovado na cúpula, como a singularização do binômio 
governança-corrupção como causa da degradação ambiental em países em desenvolvimento. 

Para mais detalhes, ver seção relativa à Década das Conferências no tópico sobre a ONU 
no capítulo 5. 


1. Posicionamento do Brasil em Joanesburgo 


Nos dez anos que separam a Rio-92 da Rio+10, a posição internacional do Brasil sobre 
meio ambiente mudou de forma significativa. Por um lado, o foco das maiores críticas do 
ambientalismo contemporâneo concentrou-se na globalização, da qual países em 
desenvolvimento, como o Brasil, são vistos como vítimas ou como tendo pouco poder para mudar. 
Por outro lado, é reconhecido internacionalmente que o Brasil é um dos países em 
desenvolvimento que alcançou alguns dos maiores progressos na área ambiental nos últimos anos. 

O Brasil chegou com grande credibilidade a Joanesburgo, com uma delegação de 230 
pessoas, entre as quais 1770 membros de organizações não governamentais. Nos anos precedentes, 
o País fortaleceu a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA, 1981) e o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA, 1981), colegiado de natureza deliberativa, em cuja composição havia 
representantes da sociedade civil. 

Os interesses do Brasil na Cúpula de Joanesburgo refletiam não só os contrastes ambientais 
do País, mas também o profundo debate interno que foi levado às discussões no seio da Comissão 
Interministerial para a Preparação da Participação do Brasil na Cúpula sobre Desenvolvimento 


20 A criação foi apoiada por Resolução do ECOSOC de 2003. 
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Sustentável, criada em março de 2001. A comissão interministerial beneficiou-se dos aportes da 
Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável, coordenada pelo Ministério do Meio 
Ambiente, que conduziu um amplo processo de consulta pública para a elaboração da Agenda 21. 

A primeira reunião da comissão interministerial permitiu que se preparasse a participação 
brasileira à Conferência da América Latina e do Caribe Preparatória para a Cúpula Mundial sobre 
o Desenvolvimento Sustentável, no Rio de Janeiro, ocasião em que se aprovou a Plataforma 
Regional, a ser encaminhada ao Comitê Preparatório da Conferência, com as prioridades da região 
com relação ao desenvolvimento sustentável. A comissão interministerial reuniu-se mais 14 vezes 
e foi responsável por preparar os subsídios nacionais para a Segunda Sessão do Comitê 
Preparatório, primeiro encontro em que seriam tratados os temas de substância da conferência. 

Em reunião do PNUMA, em Cartagena, em 2002, o ministro do Meio Ambiente, José 
Carlos Carvalho, manifestou sua preocupação com o fato de a cúpula estar cada vez mais focada 
nas questões africanas e de pobreza. Com vistas a dar maior visibilidade aos aspectos prioritários 
para o Brasil e a região, o governo brasileiro decidiu propor o lançamento de uma iniciativa latino- 
americana e caribenha. A proposta de ação conjunta da região foi levada à VII Reunião do Comitê 
Intersessional do Fórum de Ministros do Meio Ambiente da América Latina e do Caribe, que se 
realizou em São Paulo, também em 2002. Por decisão unânime, foi aprovada a Iniciativa Latino- 
Americana e Caribenha para o Desenvolvimento Sustentável (ILAC), que incorporava a Proposta 
Brasileira de Energia, elaborada e apresentada na reunião de São Paulo pelo professor José 
Goldemberg, secretário de Meio Ambiente do Estado de São Paulo. A proposta continha uma meta 
para que a região adotasse uma matriz energética com pelo menos 10% de energias renováveis até 
2010. Após obter o apoio regional, o Brasil continuou a exercer papel de franca liderança na área 
de energias renováveis na Cúpula de Joanesburgo e, mais tarde, em 2003, com a organização, em 
Brasília, da Conferência Regional da América Latina e do Caribe sobre Energias Renováveis. 

Ainda em 2002, realizou-se o Seminário Internacional Rio+10, que contou com mais de 
1,2 mil participantes, entre os quais o secretário-geral das Conferências de Estocolmo e do Rio, 
Maurice Strong, e o secretário-geral da Cúpula de Joanesburgo, Nitim Desai. Também houve o 
encontro dos então presidentes de Suécia, Brasil e África do Sul: a reunião dos três líderes procurou 
transmitir à opinião pública mundial o compromisso dos três “países-sede” das conferências 
ambientais com o desenvolvimento sustentável e a sua confiança no êxito da Cúpula de 
Joanesburgo. 

A nomeação, em janeiro de 2001, do professor Celso Lafer para o Ministério das Relações 
Exteriores favoreceu a conjugação da agenda do meio ambiente com as do comércio e do 
desenvolvimento. O envolvimento pessoal do chanceler nas negociações no âmbito da OMC 
fundamentou a sua percepção de que se deviam fortalecer os vínculos entre os processos 
negociadores de comércio, financiamento e desenvolvimento sustentável. 

A delegação do Brasil foi reconhecida como uma das mais atuantes na Rio+10: havia 
coordenado o G77+China, em diversas negociações, e liderado a tentativa de fixação de uma meta 
para energias renováveis na matriz energética mundial. Ademais, a África do Sul recorreu 
constantemente à delegação brasileira para aconselhamento. A delegação atuou nas sessões do 
comitê preparatório e, durante a cúpula, obedecendo a formato que determinava que os membros 
do G77+China tomavam as decisões, por consenso, em reuniões internas. Nas reuniões gerais, as 
delegações podiam acompanhar e assessorar o representante da Venezuela, presidente do 
G77+China, único a ter voz nas negociações. Nos grupos de trabalho, pela limitação numérica da 
delegação venezuelana, foram indicados para serem porta-vozes do G77+China delegados de 
outros países. Além de propor alterações no texto do Plano de Implementação com vistas a cumprir 
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suas instruções, a delegação brasileira teve papel decisivo para inclusão da ILAC no Plano de 
Implementação. 

Apesar de não obterem, no Plano de Implementação, uma meta de fontes renováveis de 
energia no total da matriz energética mundial, União Europeia (UE) e América Latina e Caribe, 
sob a liderança da delegação brasileira, conseguiram a inclusão, no texto final, de diversos 
parágrafos sobre as mudanças necessárias na área de energia, que incluíam desde a menção à 
eliminação de subsídios a energias prejudiciais ao meio ambiente, até a recomendação de aumentar 
substancialmente a participação global das fontes de energia renovável. Trata-se de um dos 
maiores avanços em relação à Rio-92, ocasião em que os países produtores de petróleo haviam 
conseguido bloquear as referências a maiores incentivos às energias renováveis. 

Outro importante resultado para o Brasil foi o lançamento da negociação de um instrumento 
internacional sobre a repartição de benefícios derivados da utilização de recursos genéticos, o que 
viria a ser o Protocolo de Nagoia (2010) à CDB. Em Joanesburgo, o Brasil — porta-voz do 
G77+China na seção de proteção e gestão da base de recursos naturais (seção 4) — atuou a partir 
de proposta desenvolvida no seio do Grupo de Países Megadiversos Afins. 

Nas seções sobre globalização (seção 5) e meios de implementação (seção 10), o Brasil 
também atuou como porta-voz do 677+China. Na primeira, assegurou que as referências à 
globalização não fossem limitadas a um grupo de parágrafos na seção 10 e, sim, que constassem 
de seção independente, que refletisse a importância do fenômeno. Na segunda, obteve um 
parágrafo sobre a responsabilidade de empresas transnacionais, e conteve a atitude dos países 
desenvolvidos de procurar introduzir — em nome de “avanços” — elementos que, na realidade, 
relativizavam os ganhos de Doha e Monterrey para os países em desenvolvimento. 


f) Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (CNUDS ou Rio+20) 


Em 2012, o Rio de Janeiro recebeu a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (CNUDS ou Rio+20). O Segmento de Alto Nível reuniu 105 
representantes em nível de chefe de Estado e de Governo, enquanto, no decorrer de toda a cúpula, 
houve a presença de 487 ministros de Estado. No âmbito da Rio+20, ocorreram também os 
Diálogos para o Desenvolvimento Sustentável, que contaram com mais de 60 mil participantes, 
presenciais ou virtuais, os quais realizaram trinta recomendações para os negociadores da 
conferência, e a maior parte dos eventos paralelos que constituíram a Cúpula dos Povos, que 
emulava o Fórum Global da Rio-92. 

Como temas principais da Rio+20, podem ser mencionados: a estrutura institucional do 
desenvolvimento sustentável; e a economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e 
da erradicação da pobreza. “Economia verde” é aquela que promove melhoria do bem-estar 
humano e da igualdade social ao mesmo tempo que reduz significativamente os riscos ambientais 
e a escassez ecológica. 

O contexto da Rio+20 foi menos favorável que o da Rio-92. Em 2012, o multilateralismo 
encontrava-se em declínio, em razão da crise financeira internacional desencadeada em países 
desenvolvidos em 2008. Nesse contexto desfavorável, a adoção consensual de um documento 
abrangente, conceitual e operativo, representou a revitalização dos processos multilaterais, em 
particular aqueles relacionados ao desenvolvimento sustentável, que davam sinais de desgaste 
desde a COP15, realizada em Copenhague, em 2009. 

Presidido pela Argélia em 2012, o 677+China teve dificuldades para manter-se coeso. O 
maior problema foi a tentativa do Grupo Africano de romper o consenso da coalizão para apoiar a 
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posição de alguns países europeus de criação de uma “Organização Mundial para o Meio 
Ambiente”. Apesar disso, a união do G77+China, mais uma vez, pareceu mais importante que as 
prioridades individuais de cada país. A Rio+20 fortaleceu a coalizão e a posição dos países em 
desenvolvimento. 

O processo de negociação foi iniciado, em 2010, em Nova York, com a realização da 
primeira reunião do comitê preparatório. Também foram realizadas reuniões intersessionais de 
caráter informal, distribuídas nos períodos entre reuniões oficiais do comitê preparatório, bem 
como rodadas de negociações informais, no decorrer do primeiro semestre de 2012, com vistas a 
avançar na apreciação do projeto de documento final da conferência?!. O secretário-geral da 
Rio+20 foi o chinês Sha Zukang, subsecretário-geral para Assuntos Econômicos e Sociais das 
Nações Unidas. 

O tema do desenvolvimento sustentável e as convenções da Rio-92, principalmente a 
UNFCCC, permitiram delicado equilíbrio no debate Norte-Sul, ao se centrarem no princípio de 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas, e por associarem a ação dos países em 
desenvolvimento ao apoio financeiro, tecnológico e de cooperação dos países desenvolvidos. 
Diante da perspectiva da conferência, os países desenvolvidos estavam preocupados com a 
possível concentração dos debates nesses compromissos que haviam assumido, mas que nunca se 
concretizaram. Os países em desenvolvimento, por outro lado, temiam uma revisão ou diluição 
dos Princípios da Declaração do Rio, que haviam sido a base sobre a qual haviam aceitado 
fortalecer a agenda do desenvolvimento sustentável. 

A atuação da UE foi marcada por um paradoxo: os europeus alegavam dar grande 
importância à Rio+20, mas diversos membros não foram representados no mais alto nível, e a 
maioria dos seus ministros presentes eram das pastas de meio ambiente ou de cooperação. Os 
esforços para a criação de uma Organização Mundial para o Meio Ambiente — em vez de entidade 
que acentue a integração entre os três pilares, acoplado ao fortalecimento do PNUMA -— revelava 
o desejo de tratar isoladamente o meio ambiente, apesar de tantos anos de avanços na integração 
dos pilares econômico, social e ambiental, o que renegava o principal avanço conceitual da Rio-92: 
a adoção do desenvolvimento sustentável como paradigma. A UE também se recusou a oferecer 
recursos financeiros adicionais para o desenvolvimento sustentável. 

Enquanto isso, todos os principais países em desenvolvimento enviaram presidentes ou 
primeiros-ministros, mostrando seu engajamento no fortalecimento do tratamento dos três pilares 
de maneira equilibrada. Os EUA, apesar da ausência do seu presidente, tiveram como chefe de 
delegação a secretária de Estado, numa demonstração, de que, para este país, igualmente, a Rio+20 
não era meramente ambiental. 

O resultado principal da Rio+20 foi o documento “O Futuro que Queremos”, com o 
conceito de “crescer, proteger, incluir”. O desenvolvimento sustentável em seus três pilares estaria 
consagrado nas prioridades do documento final: 

1) o social, na erradicação da pobreza; 
2) o econômico, na mudança nos padrões de consumo e de produção; e 
3) o ambiental, na proteção e gestão dos recursos naturais. 

O documento “O Futuro que Queremos” reafirmou todos os Princípios da Declaração do 
Rio, de 1992, inclusive o princípio de responsabilidades comuns, porém diferenciadas. Essa foi 
uma verdadeira conquista, em razão das numerosas tentativas, por parte de países desenvolvidos, 
de alterar o equilíbrio entre suas obrigações e as dos países em desenvolvimento no plano 


21 A versão inicial do documento (“zero draft”), elaborada pelo Secretariado a partir das contribuições nacionais dos 
países e de outros atores, foi apresentada aos Estados-Membros em janeiro de 2012. 
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internacional. O documento afirma que a erradicação da pobreza é o maior desafio global, e que 
sua superação, bem como a promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo e a melhoria 
da gestão dos recursos naturais, constituem os objetivos primordiais e requisitos essenciais do 
desenvolvimento sustentável. Reafirma-se, ainda, que é indispensável não retroceder em relação 
aos compromissos assumidos na Rio-92 (parágrafos 2, 4, 15 e 20). 

Além de manter-se a coesão dos princípios da CNUMAD, não havendo retrocessos, deu- 
se o início das negociações para a agenda de desenvolvimento pós-2015, que levaria à 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Foi adotado o Plano Decenal de Programas sobre Consumo e Produção 
Sustentáveis (esperado desde Joanesburgo), e foi criado o Foro Político de Alto Nível (HLPF, na 
sigla em inglês, substituindo a CDS), vinculado ao ECOSOC e à AGNU. Houve reforço do 
PNUMA, com adesão universal e expansão dos recursos, além do estabelecimento da Assembleia 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEA, na sigla em inglês). Foi lançado, finalmente, 
Mecanismo de Facilitação para promoção do desenvolvimento, transferência e disseminação de 
tecnologias limpas e ambientalmente responsáveis. Sobre os meios de implementação, apesar da 
resistência dos países desenvolvidos em assumir novos compromissos em termos de recursos 
financeiros e de transferência de tecnologia para apoiar o desenvolvimento sustentável, foi 
reforçada a necessidade de esforços adicionais para que os países desenvolvidos atinjam os 
percentuais de ajuda oficial ao desenvolvimento (ODA, na sigla em inglês) em relação ao produto 
nacional bruto (PNB) com os quais se comprometeram em conferências anteriores (parágrafo 258). 
Destaca-se, ainda, o tratamento do tema do tema da conservação e uso sustentável da 
biodiversidade marinha em áreas fora das jurisdições nacionais (BBNJ, na sigla em inglês) e a 
decisão sobre o desenvolvimento de um instrumento internacional sobre o tema, sob a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM ou UNCLOS, na sigla em inglês), com o 
prazo, naquele momento, de 2015. 

Para mais detalhes dos resultados da Rio+20, ver tópico seguinte sobre desenvolvimento 
sustentável e sua seção sobre a Agenda 2030. 


1. Posicionamento do Brasil na Rio+20 


O objetivo do Brasil com a Rio+20 era reiterar o acerto do diagnóstico de 1992 de equilibrar 
os pilares econômico, social e ambiental e de manter a liderança brasileira nessa área. A posição 
do Brasil foi elaborada no âmbito da Comissão Nacional para a Conferência Rio+20, criada por 
Decreto Presidencial de 2011 e copresidida pelo ministro das Relações Exteriores, Antonio de 
Aguiar Patriota, e pela ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira. Composta por cerca de 70 
integrantes, entre ministros de trinta Pastas, parlamentares, Poder Judiciário e representantes de 
diferentes setores da sociedade, a comissão manteve seis reuniões formais e várias em nível 
técnico. A comissão elaborou o documento de contribuição brasileira à conferência, encaminhado 
pelo Itamaraty ao Secretariado das Nações Unidas (SGNU) ainda em 2011. 

O Brasil organizou duas reuniões de consultas informais, no Rio de Janeiro, em 2011 e 
2012, incluindo, além de membros do G77+China, delegações de UE, EUA, Japão, México e 
outros países importantes. As consultas enfocaram os temas mais sensíveis da negociação, como 
energia, a ideia preliminar de ODS e governança. Consultas mais restritas foram realizadas pelo 
Brasil com países da América Latina e Caribe, em 2012, e com os países que compõem o grupo 
negociador de mudança do clima BASIC. Essas reuniões foram essenciais para que o Brasil 
identificasse com precisão as linhas vermelhas dessas delegações. 
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A partir do início da última reunião do comitê preparatório, no que é considerado o primeiro 
dia da Rio+20, o ministro Patriota permaneceu no Rio de Janeiro para promover consultas com os 
chefes de delegação em seu gabinete no Riocentro. Na condição de futuro presidente da 
conferência, o Brasil assumiu, após o comitê preparatório, a condução de negociações informais, 
durante os quatro dias que precederam o Segmento de Alto Nível. 

A versão brasileira de “O Futuro que Queremos” recebeu apoio dos países em 
desenvolvimento e foi apreciada pelos participantes da conferência. Apesar de pressão de países 
desenvolvidos, em especial da UE, para que houvesse abertura para renegociação do texto, o Brasil 
manteve o texto-base. A conclusão das negociações antes da chegada ao Rio de Janeiro dos chefes 
de Estado e de Governo, por meio de processo aberto, transparente e inclusivo, deu prova do 
comprometimento da presidência brasileira da Rio+20 com o êxito da negociação, bem como da 
capacidade de superar diferenças, por meio de soluções que permitiram o equilíbrio entre os 
interesses de todos. 

Os resultados de curto prazo da Rio+20 foram três. O primeiro é o fato de ter-se conseguido 
consenso em torno de um documento importante dentro dos prazos e do escopo da conferência. O 
segundo resultado de curto prazo foi o lançamento de processos, como o dos ODS. O terceiro 
resultado imediato foi tudo aquilo que foi evitado, ou seja, temas e questionamentos que 
simplesmente deixam de ser prioritários na agenda de desenvolvimento sustentável dos próximos 
dez anos, como a diluição dos Princípios da Declaração do Rio ou o tratamento do meio ambiente 
de maneira isolada. 

A Rio+20 deixou como legado para o Brasil a criação do Centro Mundial para o 
Desenvolvimento Sustentável (Centro Rio+), com sede no Rio de Janeiro, projeto conjunto do 
governo federal e do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em parceria 
com os governos do estado e do município, o setor privado, instituições acadêmicas e entidades da 
sociedade civil. Suas atividades estavam concentradas na busca de oportunidades para promover 
ações e soluções locais para os desafios de desenvolvimento sustentável, a partir de abordagem 
bottom-up, com destaque para a agenda urbana. O projeto parece ter sido descontinuado nos 
últimos anos. 
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II. Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 


a) Fundação e evolução do programa 


O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) é a principal instituição 
da Organização das Nações Unidas (ONU) para a temática ambiental. Ele foi fundado em 1972, 
pela Resolução 2997 XXVII da Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), adotada na esteira 
da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (CNUMAH), em Estocolmo, 
do mesmo ano. Seu objetivo original era o monitoramento ambiental e a coordenação das respostas 
globais aos desafios relativos à preservação e à conservação do meio ambiente. 

O PNUMA é descrito como a maior autoridade global sobre o meio ambiente. Atualmente, 
todos os Estados-Membros da ONU fazem parte do programa, que atua principalmente na busca 
de soluções para a mudança do clima, a degradação da natureza e da biodiversidade e a poluição: 
a “tripla crise planetária”. 

O PNUMA teve sua composição e papel expandidos em 2012, após a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (CNUDS), a Rio+20. O Programa passou a 
agregar todos os 193 membros da ONU e tornou-se a autoridade da organização a respeito da 
temática ambiental, sendo-lhe concedida a atribuição de determinar a agenda ambiental global e 
promover a implementação da dimensão ambiental do desenvolvimento sustentável. Também em 
2012, o Conselho de Governadores, até então a instância decisória máxima do PNUMA, foi 
expandido para englobar todos os Estados-Membros da ONU, tornando-se a Assembleia das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEA, na sigla em inglês), o principal órgão decisório a 
respeito da agenda ambiental e das prioridades do PNUMA. 

A atuação do PNUMA se desenvolve conforme os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Agenda 2030, por meio da elaboração de estudos científicos, apoio a 
políticas ambientais e promoção da cooperação intergovernamental. Sua atividade é definida pela 
Estratégia de Médio Prazo e pelo Programa de Trabalho aprovados por resolução da UNEA e 
executada pelo Comitê de Representantes Permanentes. 


b) Estrutura e funcionamento 


Sediado em Nairóbi, no Quênia, o PNUMA, como todos os programas das Nações Unidas, 
reporta à AGNU por meio do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC). Seu 
comando é exercido pelo Escritório Executivo, composto pelo diretor-executivo, pelo vice-diretor- 
executivo e pelo chefe de gabinete. Além da sede, o programa possui um escritório em Nova York, 
responsável por trabalhar diretamente com o Secretariado da ONU e demais organizações do 
sistema onusiano, possuindo também escritórios regionais para a América do Norte, para a Ásia 
Ocidental, para a Ásia e Pacífico, para a América Latina e o Caribe e para a Europa. 

Ao diretor-executivo são ligados o Escritório de Nova York e as divisões de Comunicação, 
Política e Programa, e Serviços Corporativos, enquanto ao vice-diretor-executivo estão ligadas as 
divisões de Indústria e Economia, de Ecossistemas e de Direito. A coordenação dos órgãos 
diretivos (a UNEA e o Comitê de Representantes Permanentes) é exercida pelo Gabinete de 
Governança/Secretariado de Órgãos Diretivos, ligado ao vice-diretor-executivo. 

Os órgãos diretivos do PNUMA são a UNEA e o Comitê de Representantes Permanentes. 
A UNEA é o órgão decisório superior do programa e maior autoridade multilateral relativa à 
temática ambiental, englobando todos os Estados-Membros da ONU. Com reuniões bienais, suas 
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atribuições são estabelecer a agenda ambiental, os objetivos e as estratégias do PNUMA, 
desenvolver parcerias para o atingimento de metas ambientais, mobilizar recursos, guiar e avaliar 
políticas, além de fomentar diálogos e trocas de experiências. 

O Comitê de Representantes Permanentes é um órgão subsidiário da UNEA, responsável 
pela revisão do ritmo de implementação das decisões e resultados da assembleia, assim como a 
implementação do programa de trabalho do PNUMA. O comitê se reúne quatro vezes ao ano, 
sendo composto por representantes acreditados dos 193 Estados-Membros, das agências 
especializadas da ONU e da União Europeia (UE). O órgão é presidido por um escritório de cinco 
membros, eleitos em conformidade com os critérios de representação regional da ONU? para 
mandatos de dois anos. A atuação do comitê se dá principalmente por meio da elaboração de 
relatórios e propostas de resoluções para negociação na UNEA. 

O PNUMA também inclui, em sua estrutura, os secretariados de acordos ambientais 
multilaterais e regionais, tais como a Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica 
(CDB); a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens 
em Perigo de Extinção (CITES, na sigla em inglês); a Convenção de Minamata sobre o Mercúrio; 
as Convenções de Basileia, Roterdã e Estocolmo; a Convenção de Viena para a Proteção da 
Camada de Ozônio e seu Protocolo de Montreal; a Convenção sobre a Conservação de Espécies 
Migratórias de Animais Silvestres (CMS, na sigla em inglês, ou Convenção de Bonn); a 
Convenção dos Cárpatos; a Convenção de Bamako; e a Convenção de Teerã”. 


c) Financiamento 


O financiamento do PNUMA se dá por meio de contribuições voluntárias dos Estados- 
Membros e outros parceiros, que representam cerca de 95% do volume total de fundos, assim como 
por destacamento orçamentário da ONU. A maior parte dos fundos utilizados para o financiamento 
das atividades do PNUMA em geral é proveniente do Fundo para o Meio Ambiente (EF, na sigla 
em inglês). Outros fundos, como o Fundo Verde para o Clima (GCF, na sigla em inglês) e o 
Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF, na sigla em inglês)”, assim como Estados-Membros 
e agências especializadas da ONU são responsáveis pelo financiamento de projetos específicos. 

Em 2022, os Países Baixos foram os principais contribuintes do EF, seguidos pela 
Alemanha, pelos Estados Unidos (EUA), assim como diversos outros países europeus, o Canadá 
e a China. Já entre as contribuições vinculadas, o maior contribuinte é o GEF, sendo outras 
organizações internacionais e Estados também importantes contribuintes. 

Também em 2022, o PNUMA criou três fundos temáticos como opções intermediárias para 
flexibilizar o financiamento via contribuições vinculadas. Os fundos, relativos ao clima, à 


2 A ONU organiza seus membros em cinco grupos regionais: o Grupo Africano, o Grupo da Ásia-Pacífico, o Grupo 
da Europa Oriental, o Grupo Latino-Americano e Caribenho, e o Grupo da Europa Ocidental e Outros, que inclui os 
EUA e o Canadá para fins de eleições. 

23 A Convenção dos Cárpatos (2003) é um acordo-quadro ambiental assinado em por Tchéquia, Hungria, Polônia, 
Romênia, Sérvia, Eslováquia e Ucrânia para a proteção do patrimônio natural e cultural da região da cordilheira dos 
Cárpatos; a Convenção de Bamako (1991) proíbe a importação de lixo radioativo ou outros tipos de lixo perigoso em 
25 países da União Africana (UA); e a Convenção de Teerã (2003) é uma convenção-quadro firmada em 2003 por 
Azerbaijão, Irã, Cazaquistão, Rússia e Turcomenistão como instrumento de proteção ambiental do mar Cáspio. 

24 O Fundo para o Meio Ambiente, estabelecido em 1973, é a principal fonte de fundos flexíveis fornecidos pelos 
Estados-Membros do PNUMA, representando cerca de 16% da receita total do programa. As contribuições voluntárias 
de cada Estado-Membro são estipuladas por uma escala indicativa calculada pelo PNUMA. 

3 O GEF é uma organização multilateral dedicada ao financiamento de ações em prol da conservação ambiental. 
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biodiversidade e à poluição, têm por objetivo servir como opção intermediária entre o 
financiamento livre via EF e o financiamento a projetos específicos. 


d) Principais resultados 


Podem ser mencionados como alguns dos principais resultados do PNUMA a negociação 
e assinatura de diversos acordos regionais e multilaterais, muitos dos quais possuem sua secretaria 
geral vinculada ao próprio programa. Uma iniciativa de destaque desenvolvida pelo PNUMA é o 
Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC, na sigla em inglês), estabelecido em 
1988, em parceria com a Organização Meteorológica Mundial (OMM). 

Também pode ser considerado um resultado do PNUMA a criação da Plataforma 
Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES, na sigla em inglês)?*. 
A plataforma, cujo objetivo é fortalecer a interface entre ciência e políticas de conservação da 
biodiversidade e desenvolvimento sustentável, foi criada em 2012 por 94 Estados-Membros do 
PNUMA, incluindo o Brasil. O PNUMA exerce o secretariado da IPBES desde 2013. 

Deve-se destacar, ainda, a importância da instituição para o desenvolvimento do conceito 
de desenvolvimento sustentável por meio da Estratégia Mundial de Conservação, de 1980, em 
parceria com a União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN)? e o Fundo Mundial 
para a Natureza (World Wide Fund for Nature —- WWF)?. No relatório “Nosso Futuro Comum”, 
de 1987”, foi reconhecida a necessidade de fortalecimento do PNUMA como principal fonte de 
dados sobre o meio ambiente, assim como principal agente de mudança e cooperação internacional 
para a temática ambiental. 

Um dos principais instrumentos do PNUMA é o Global Environment Outlook (GEO), 
estabelecido em 1995. Trata-se de uma avaliação quadrienal da situação ambiental global, dos 
resultados das políticas ambientais e das possibilidades de atingir metas consensualmente 
definidas. O GEO produz análises e relatórios, estando em sua sétima edição em 2023. 


e) Projetos desenvolvidos no Brasil 


O PNUMA possui um escritório em Brasília desde 2004, ligado ao escritório regional para 
a América Latina e o Caribe, que tem sede no Panamá. A Agência Brasileira de Cooperação (ABC) 
trabalha em conjunto com o PNUMA em projetos para mitigar problemas identificados nos 
relatórios do programa. 

Desde 2018, a ABC, em parceria com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, tem 
cooperado com o PNUMA no projeto CITinova, financiado pelo GEF. O CITinova é um projeto 
de apoio ao desenvolvimento sustentável de cidades brasileiras com destaque para o planejamento 
urbano, incluindo iniciativas em prol da recuperação pós-COVID-19, tendo realizado ações como 


2 O IPBES é um fórum intergovernamental independente da ONU, mas aberto a todos os seus membros. 

27 A UICN é uma organização civil fundada em 1948, sediada na Suíça, que congrega mais de 1.250 organizações 
governamentais e não governamentais para fins de conservação ambiental. 

28 O WWF é uma organização não governamental, sendo a maior organização de conservação ambiental do mundo. 
Ele recebe financiamento de fontes como o Banco Mundial, o Agência dos EUA para Desenvolvimento Internacional 
(USAID, na sigla em inglês) e entidades privadas. O WWF tem atuação no Brasil desde a campanha contra a extinção 
do mico-leão-dourado, em 1971, e inaugurou o WWF-Brasil em 1996. 

» O relatório “Nosso Futuro Comum” foi elaborado, em 1987, pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, coordenada pela então primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, tendo sido 
responsável pela definição correntemente adotada do conceito de desenvolvimento sustentável. 
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o lançamento de uma plataforma gratuita em Brasília para a identificação de desafios e soluções 
relativas ao planejamento sustentável. O projeto também recebeu financiamento do GEF para uma 
segunda fase em 2023. 

O PNUMA também concluiu, em 2021, o projeto Avaliação das Necessidades 
Tecnológicas para Implementação de Planos de Ação Climática no Brasil, apoiado pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação e pela ABC e financiado pelo GCF. Como resultados da 
iniciativa, foram tomadas providências para a implementação de tecnologia em áreas como 
tecnologias energia, agricultura e floresta. Também foi realizado, no mesmo ano, projeto relativo 
ao gerenciamento de resíduos químicos. O projeto GEF 5861 MIA, desenvolvido em parceria com 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e com a 
ABC, envolveu o treinamento de agentes do IBAMA para o gerenciamento de resíduos de 
mercúrio. Também foram entregues kits de segurança para equipes do IBAMA na Amazônia Legal 
para atividades futuras relativas à fiscalização ambiental. 

Em julho de 2024, a secretária-geral das Relações Exteriores, embaixadora Maria Laura da 
Rocha, recebeu a diretora-executiva do PNUMA, Inger Andersen, quando conversaram sobre os 
desafios ambientais globais, e sobre o papel do Brasil no desenvolvimento e implementação de 
soluções. Além de Brasília, onde se encontrou com autoridades de diferentes poderes, acadêmicos 
e representantes da sociedade civil, a diretora-executiva do PNUMA também visitou Recife, onde 
conheceu projeto para a promoção de cidades sustentáveis. 
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HI. Assembleia das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEA) 


a) Histórico e estrutura 


A Assembleia das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEA, na sigla em inglês) é o 
órgão decisório de mais alto nível para questões ambientais. A Assembleia reúne-se bienalmente 
para definir as prioridades das políticas ambientais globais e desenvolver a legislação ambiental 
internacional, em consonância com os objetivos fixados na Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável. Atuando como sucessora do Conselho de Governança do PNUMA, também é 
responsável pela gestão do Programa, por meio de decisões e resoluções acordadas em seu âmbito. 
Atualmente já foram realizadas seis sessões da UNEA: 2014, 2016, 2017, 2019, 2021/2022 e 2024. 

A UNEA foi criada em junho de 2012, após a Rio+20, e é composta por todos os 193 
Estados-Membros da ONU. Seu objetivo precípuo é o de alçar a pauta ambiental à relevância que 
paz, pobreza e segurança possuem no sistema internacional, por meio da criação de um mecanismo 
coerente de governança ambiental internacional. Nela, os Estados-Membros podem compartilhar 
“melhores práticas” de políticas públicas em prol da sustentabilidade, além de catalisar apoio 
político para um esforço multilateral de proteção ambiental. As resoluções adotadas pela UNEA 
não são vinculantes, podendo, contudo, ajudar a construir consensos e bases para a ação política. 

Os trabalhos da Assembleia são levados a cabo pela Presidência, auxiliada por um 
Escritório, ambos eleitos pelas sessões bianuais da UNEA. O Escritório da UNEA é composto por 
dez ministros do meio ambiente (ou outras autoridades nacionais relevantes) para um mandato de 
dois anos, respeitando um revezamento de parâmetros geográficos da ONU. O Brasil compôs o 
Escritório na organização da UNEA-4, e o embaixador do Brasil em Nairóbi e representante 
permanente brasileiro junto ao PNUMA foi eleito para o Escritório da UNEA-6. Participam das 
discussões da UNEA representantes do setor privado, organizações não governamentais e 
representantes das Nações Unidas. 

Entre os encontros bienais, entra em atuação o Comitê de Representantes Permanentes, 
composto de 118 membros, cuja função é a preparação da próxima Assembleia. Por meio de 
reuniões com os membros do Escritório, estabelece-se uma agenda para o evento, produzem-se 
consultorias para a Assembleia em temas de políticas públicas e preparam-se as decisões a serem 
adotadas pela UNEA. 


b) UNEA-S 


Devido à pandemia de COVID-19, a UNEA-S foi realizada em duas etapas, uma 
online (fevereiro de 2021) e outra presencial (fevereiro de 2022) em Nairóbi. O tema desta edição, 
que dá nome à declaração final da Assembleia, foi “Reforçando Ações para a Natureza para 
Alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, ao passo que sua presidência ficou a 
cargo de Sveinung Rotevatn, ministro do Clima e Meio Ambiente da Noruega. Sua realização 
contou ainda com diversos eventos de apoio, tais como a Assembleia Global da Juventude, o 
Fórum Empresarial de Política e de Ciência e o lançamento da Aliança Global sobre Economia 
Circular e Eficiência de Recursos. Destaca-se que, em preparação para a Assembleia, o PNUMA 
lançou o relatório “Fazer as Pazes com a Natureza”, cuja elaboração contou com a participação do 
secretário-geral das Nações Unidas (SGNU), António Guterres. Neste relatório, estabelece-se um 
plano para resolver a tripla emergência planetária: mudanças climáticas, biodiversidade e poluição. 
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Na UNEA-5.1 (sessão online), participaram 1.500 delegados, 153 Estados-Membros da 
ONU e 60 ministros do meio ambiente. Em Declaração de antecipação da reunião presencial de 
Nairóbi, os líderes presentes reafirmaram a autoridade ambiental global do PNUMA. A Declaração 
abordou também temas como a importância do reforço do multilateralismo e os riscos de outras 
pandemias se se mantiverem os atuais padrões sociais de insustentabilidade. Ademais, foram 
acordados uma nova Estratégia de Médio Prazo, a qual guia a atuação do PNUMA entre 2022 e 
2025, com foco na Agenda 2030; um Programa de Trabalho para tanto; e o orçamento do PNUMA. 

Já na sessão presencial em Nairóbi, o destaque foi o combate à poluição por plástico em 
todo o mundo. Em uma resolução aprovada com a assinatura do Brasil e de outros 174 países, 
prevê-se a elaboração de um tratado vinculante — com compromissos e metas relativos a produção, 
design e descarte do plástico —, que deverá ser desenvolvido a partir de um Comitê de Negociação 
e submetido à UNEA-6 em 2024ºº. Também foram acordadas uma declaração final e 14 resoluções 
em diferentes temas, como biodiversidade; água, poluição e produtos químicos; economia circular; 
e medidas administrativas”. 

O Marrocos, representado pela ministra de Transição Energética e Desenvolvimento 
Sustentável, Leila Benali, foi eleito presidente da UNEA-6, a ser realizada em 2024. 


c) PNUMAaos50 


Imediatamente após o encerramento do UNEA-5.2, também em Nairóbi, foi realizada uma 
Sessão Especial da UNEA — a UNEP(050 ou “PNUMA aos50” —, em comemoração aos 50 anos 
da criação do PNUMA (1972). O evento durou dois dias e reuniu representantes governamentais, 
a sociedade civil, a juventude e a mídia para debates sob o tema “Fortalecer o PNUMA para a 
implementação da dimensão ambiental da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”. 

Os objetivos do evento foram: 

1) reforçar o papel central da natureza para o cumprimento da Agenda 2030; 

2) fortalecer a sede em Nairóbi como o centro global para o meio ambiente; e 

3) revigorar as cooperações internacionais e estimular a ação coletiva para enfrentar a tripla 
crise planetária. 

O evento notabilizou-se pela realização de dois Diálogos de Liderança (um voltado ao 
passado e outro ao futuro do PNUMA,), pela apresentação de dois relatórios (um de autoria do 
próprio PNUMA e outro elaborado pela Força Tarefa de Grupos Principais e Partes Interessadas 
do PNUMAaos50) e pela aprovação de uma Declaração Política. 

O relatório “Refletir sobre o passado e vislumbrar o futuro: uma contribuição para o diálogo 
sobre a interface ciência-política”, de autoria do PNUMA, é um documento de 40 páginas que 
propõe modelos novos para uma interface ciência-política mais efetiva. Discute tecnologia, 
mudanças comportamentais, equidade e participação na gestão aprimorada do meio ambiente, 
sugerindo processos socialmente relevantes e economicamente robustos e que promovam a 
equidade intergeracional. O documento traz quatro pré-condições para o sucesso de uma nova 
interface ciência-política: 


30 A chancelaria brasileira destaca o papel relevante do Brasil nas negociações do compromisso, sobretudo com base 
nas ações que já vêm sendo tomadas nesse âmbito, a exemplo do programa Lixão Zero (2019), o novo Marco Legal 
do Saneamento Básico (2020) e a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (2010). 

% A lista completa de declarações, resoluções e outros documentos relevantes pode ser acessada no link: 
https://www .unep.org/environmentassembly/unea-5.2/proceedings-report-ministerial-declaration-resolutions-and- 
decisions-unea-5.2 
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1) transformação digital; 

2) ênfase em soluções; 

3) engajamento com diversos tomadores de decisão; e 
4) maior diversidade entre os stakeholders. 

O relatório “O PNUMA que queremos”, de autoria da Força Tarefa de Grupos Principais 
e Partes Interessadas do PNUM Aaos50, é um documento de dez páginas que retoma as conquistas 
do PNUMA nos últimos 50 anos, ao mesmo tempo que reconhece que seu mandato, poderes e 
recursos são inadequados para cumprir os objetivos originalmente estabelecidos pela comunidade 
internacional em 1972. Além de trazer as conquistas do PNUMA mais apreciadas pela sociedade 
civil global, o documento sugere melhorias relacionadas, por exemplo, a: 

1) pesquisar as causas sistêmicas e os motores da transformação antropogênica do meio 
ambiente; 

2) promover a Declaração do Rio, especialmente a implementação de seu Princípio 10, 
fundamental para a sociedade civil”; 

3) estabelecer esquemas de monitoramento e prestação de contas em todos os níveis para 
implementar a legislação ambiental; 

4) apoiar e financiar organizações da sociedade civil e de outros atores não estatais, sobretudo 
povos indígenas, fazendeiros, mulheres e a juventude; 

5) fortalecer capacidades do Sul Global para coletar e utilizar dados ambientais de maneira a 

implementar e desenvolver políticas e legislação, inclusive penal; e 

6) reconhecer as contribuições de povos indígenas e organizações religiosas (faith-based) 
para transformar o paradigma global atual em um modelo que dê esperanças renovadas às 
gerações futuras. 

A Declaração Política é um documento de quatro páginas?” retomando as aspirações e as 
propostas discutidas no evento (cooperação, engajamento, financiamento, cobertura legislativa 
etc.). O ponto 16 apoia o V Programa de Montevidéu para o Desenvolvimento e a Revisão 
Periódica da Legislação Ambiental (Montevideo Programme Vº?). 

O Diálogo de Liderança “Looking back: 50 years of UNEP” foi um debate sobre os 
sucessos do PNUMA (o que está funcionando, o que precisa de ajustes de rota e o que pode ser 
aprendido) e desafios passados e presentes. Foram exploradas as contribuições do PNUMA para 
o multilateralismo e para a cooperação e coordenação internacionais, as vantagens comparativas 
do PNUMA como a principal autoridade ambiental global e maneiras de fortalecer a habilidade do 
PNUMA para apoiar esforços multilaterais hoje. 


*2 Princípio 10 da Declaração do Rio: “O melhor modo de tratar as questões ambientais é com a participação de todos 
os cidadãos interessados, em vários níveis. No plano nacional, toda pessoa deverá ter acesso adequado à informação 
sobre o ambiente de que dispõem as autoridades públicas, incluída a informação sobre os materiais e as atividades que 
oferecem perigo a suas comunidades, assim como a oportunidade de participar dos processos de adoção de decisões. 
Os Estados deverão facilitar e fomentar a sensibilização e a participação do público, colocando a informação à 
disposição de todos. Deverá ser proporcionado acesso efetivo aos procedimentos judiciais e administrativos, entre os 
quais o ressarcimento de danos e recursos pertinentes.” 

Es Disponível em: https://wedocs .unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/39995/UNEP.EA.8SS.1.4%20- 
%20POLITICAL%20DECLARATION-English.pdf?sequence=1 &is Allowed=y 

3 Mais sobre o V Programa de Montevideo disponível em: https://www unep.org/explore-topics/environmental- 
rights-and-governance/what-we-do/promoting-environmental-rule-law-1. Já em sua 5º edição decenal, o Programa de 
Montevidéu visa contribuir ao “Estado de Direito Ambiental”, permitindo que os países solicitem assistência técnica 
diretamente ao PNUMA e consultem bases de dados com notícias ambientais relevantes, legislação, jurisprudência, 
leis-modelo, kits de ferramentas legislativas e outros produtos e recursos de orientação sobre leis ambientais. 
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O Diálogo de Liderança “Looking forward: achieving the 2030 Agenda for Sustainable 
Development for people and planet” foi um debate sobre a construção de um multilateralismo 
ambiental revigorado e sobre como a governança internacional ambiental pode permanecer fit-for- 
purpose e atender às mudanças da sociedade, aumentar transparência, inclusão, equidade 


intergeracional e solidariedade enquanto acelera a ação global para responder à tripla crise 
planetária: mudanças climáticas, biodiversidade e poluição. 


d) UNEA-6 


A sexta sessão da UNEA (UNEA-6) aconteceu de 26 de fevereiro a 1 de março de 2024, 
na sede Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), em Nairóbi, no Quênia, 
com o tema “Ações multilaterais eficientes, inclusivas e sustentáveis para enfrentar a mudança do 
clima, a perda de biodiversidade e a poluição. A UNEA-6 resultou em 15 resoluções adotadas, 
duas decisões e uma Declaração Ministerial, voltadas contra a progressão da chamada tripla crise 
planetária: a crise da mudança clima; a crise da devastação da natureza e da perda de 
biodiversidade; e a crise da poluição e dos resíduos. 

Em Nairóbi, mais de 5600 pessoas, representando 190 países, participaram da UNEA-6. 
Na ocasião, foram discutidos os desafios dos Estados-membros da ONU em temas como o manejo 
de metais, de recursos minerais, de produtos químicos e de determinados tipos de resíduos. Foram 
também abordadas questões referentes à assistência para a proteção do meio ambiente e para 
recuperação de áreas naturais afetadas por conflitos armados, à gestão de recursos de 
abastecimento de água para o setor doméstico, para a agricultura e para a indústria, à proteção de 
modos de vida sustentáveis, à recuperação de terras degradadas, entre outros temas. A Declaração 
Ministerial da UNEA-6 afirmou o compromisso dos Estados-membros em frear o aquecimento 
global, restaurar e proteger a biodiversidade, criar um mundo livre da poluição, combater a 
desertificação e a degradação dos solos e dirigir iniciativas contra os efeitos das secas e do 
desmatamento, por meio de ações multilaterais abrangentes, inclusivas e sustentáveis. 

Na UNEA.-6, foi realizado, pela primeira vez, o “dia dos Acordos Multilaterais pelo Meio 
Ambiente” (Multilateral Environmental Agreements, ou MEA, na sigla em inglês). Na ocasião, 
tratou-se de assuntos referentes aos tratados internacionais que cuidam dos temas mais pungentes 
da agenda internacional ambiental. Ainda durante a UNEA-6, a participação da juventude foi 
ressaltada, e foi defendida a organização de um fórum específico da juventude para tratar do tema. 

Para Leila Benali, presidenta da UNEA-6 e ministra da transição energética e do 
desenvolvimento sustentável do Marrocos, a assembleia avançou em seu desígnio principal: “a 
proteção do direito humano legítimo a um meio ambiente limpo, saudável e sustentável, por toda 
parte.” A UNEA-6 também elegeu um novo presidente, o qual deverá conduzir os trabalhos da 
UNEA-7: Abdullah Bin Ali Amri, presidente da Autoridade de Meio Ambiente de Omã. A UNEA- 
7 está prevista para dezembro de 2025. 

Dados do Global Resource Outlook de 2024, lançado durante a mais recente assembleia, 
alertaram para o fato de que, sem uma ação concertada e rápida para reduzir o consumo e a 
produção globais, a extração de recursos naturais poderia crescer em mais de 60% em relação aos 
níveis de 2020, gerando ainda mais danos climáticos e riscos à biodiversidade e à saúde humana. 
De acordo com o Global Waste Management Outlook de 2024, na ausência de uma mudança 
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radical nas sociedades take-make-dispose”” rumo a uma economia circular e com abordagens 
favoráveis à produção zero de resíduos, o montante de dejetos no mundo pode crescer em dois 
terços até 2050, o que está associado também à precarização da saúde, do meio ambiente, e ao 
enfraquecimento das economias. 

Durante a Conferência sobre Clima e Ar Limpo (CCAC) de 2024, que ocorreu pouco antes 
da UNEA-6, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente apresentou um relatório sobre 
o impacto ao meio ambiente dos veículos de carga usados (Heavy-Duty Vehicles and the 
Environment report). A Clean Air Flagship, criada em 2023 na Conferência Ministerial sobre o 
Clima e o Ar Limpo, surgiu para ampliar a cooperação internacional para a redução das emissões 
de poluentes, por meio de uma plataforma que inclui a promoção da coordenação regional e do 
engajamento do setor privado, da instituição de políticas públicas científicas, de mobilização social 
e de financiamento baseadas nos melhores dados disponíveis. No bojo dessa iniciativa, uma 
semana antes da UNEA-6, representantes do setor público, do setor privado e organizações não 
governamentais discutiram formas de ampliar o comprometimento dos países para reduzir as 
emissões, com base nos termos do Global Methane Pledge, assumido durante a COP26 da 
COQNUMC, e da Emenda de Kigali. 

Os participantes da UNEA-6 e da CCAC debateram os desafios para o fortalecimento do 
financiamento e da implantação de políticas eficientes contra os chamados poluentes climáticos 
de vida curta (short-lived climate pollutants). São exemplos desse tipo de poluentes o metano, o 
carbono negro e os hidrofluorcarbonetos (HFCs), cujos esforços pela redução constituem medidas 
mais rápidas e baratas na contenção do aquecimento global e na preservação do ar limpo. Frisou- 
se que as cidades são diretamente afetadas pelos efeitos da poluição e das mudanças climáticas, 
mas dispõem ainda de acesso restrito a programas de financiamento. Nesse sentido, O CCAC 
oferece plataformas para a discussão da importância da governança em diversos níveis, inclusive 
por meio da rede C40 de cidades, de forma a superar o hiato existente entre a demanda por novas 
tecnologias ambientais e a disponibilidade de aportes financeiros. 

As resoluções da UNEA-6 tratam de temas importantes da agenda global ambiental. Entre 
elas está a necessidade de formação de estruturas resilientes e cíclicas na agroindústria da cana de 
açúcar. Foram também realizadas emendas ao Instrument for the Establishment ofthe Restructured 
Global Environment Facility”. Outro objetivo estabelecido na assembleia foi o fortalecimento do 
papel desempenhado pelos fóruns ministeriais regionais sobre meio ambiente e dos escritórios 
regionais do PNUMA na promoção de estratégias multilaterais de combate às crises ambientais. 

Além disso, defendeu-se a ação para a promoção de políticas nacionais visando à 
implementação dos acordos multilaterais, no que se destaca a importância da participação da 
UNEA e do PNUMA. Aspectos ambientais da produção, do consumo e do descarte de metais e 
minerais também estiveram presentes em resolução específica. Tratou-se do combate às 
tempestades de areia, à degradação dos solos e à desertificação, bem como a promoção de modos 
de vida sustentáveis. O controle de pesticidas com alta capacidade poluente é mencionado, e a 
recuperação ambiental de áreas em conflito armado é outro tema que recebeu atenção específica 


3 Sociedade take-make-dispose são aquelas onde há um modelo linear de consumo dos recursos, no qual as matérias 
primas são coletadas e distribuídas para a manufatura, e os produtos são vendidos para um comprador que depois será 
responsável pelo descarte. 

6 Em 1994, foram concluídas, em Genebra, entre os participantes do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF, na 
sigla em inglês), com o objetivo de reformá-lo. Na ocasião, representantes de 73 Estados acordaram o “Instrument for 
the Establishment of the Restructured Global Environment Facility”. O instrument foi formalmente adotado, em linha 
com seu parágrafo 1º, pelas três agências que implementam o GEF: o PNUD, o PNUMA e o Banco Mundial. O 
instrumento entrou em vigor em julho de 1994. 
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nas resoluções. As questões envolvendo o abastecimento de água são tratadas, e a importância dos 
oceanos para a proteção da biodiversidade e para o combate da mudança do clima, entre outros 
temas, estão presentes nos documentos adotados. 

A Declaração Ministerial da UNEA-6 também reafirma seu compromisso com a 
Declaração sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento do Rio de Janeiro, o que inclui a defesa 
do princípio das responsabilidades comuns, mas diferenciadas. Além de reforçar a importância da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a Declaração destaca a importância das 
recomendações do Secretariado das Nações Unidas a partir do relatório Nossa Agenda Comum e 
da plataforma Estocolmo+50. Há, ainda, na Declaração Ministerial, a reafirmação de resolução da 
UNEA que cria um Comitê Intergovernamental de Negociações (Intergovernamental Negotiating 
Committee - INC) visando à criação de um acordo global para o plástico e do mandato para que 
um instrumento internacional legalmente vinculante, justo, efetivo, equilibrado e ambicioso seja 
alcançado até o fim de 2024. Tal decisão ocorre apesar da resistência de países como os Estados 
Unidos e de grandes produtores de petróleo a esse tipo de mandato. 

A delegação brasileira, chefiada pelo secretário-executivo do Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima, João Paulo Capobianco, lembrou que a UNEA-6 é um resultado direto da 
Conferência Rio+20 e de seu mandato para o fortalecimento do PNUMA. Ressaltou também que 
a UNEA desempenha um papel crucial como órgão intergovernamental de tomada de decisão para 
a implementação da Agenda 2030. Das 15 resoluções aprovadas, duas foram copatrocinadas pelo 
Brasil: a que trata de uma indústria mais sustentável para a cana de açúcar; e a que aborda a criação 
de melhores padrões de qualidade do ar. O Brasil entende que a resolução que trata da promoção 
da qualidade do ar levará a medidas cooperativas para mitigar a poluição atmosférica e os seus 
efeitos sobre a saúde humana e o meio ambiente, especialmente nos países em desenvolvimento. 
De acordo com a intervenção do Brasil, os compromissos assumidos pelo governo brasileiro estão 
conectados às prioridades estabelecidas pela presidência brasileira do 620. Ademais, como vem 
sendo destacado pelo presidente Lula, tratar dos desafios comuns de desenvolvimento sustentável, 
em seus aspectos sociais, econômicos e ambientais, deve estar no topo da agenda global. 
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IV. Proteção da camada de ozônio 
a) Histórico 


Nas décadas de 1970 e 1980, pesquisadores estabeleceram a relação entre o uso de 
clorofluorcarbonos (CFCs) e o esgarçamento da camada de ozônio que protege o planeta das 
radiações ultravioleta. A Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio foi assinada 
em 1985 e entrou em vigor em 1988 com o objetivo de oferecer arcabouço institucional e 
financeiro para a cooperação internacional para a proteção da camada de ozônio, a ser 
complementado por protocolo específico sobre os CFCs, o Protocolo de Montreal. 

Apenas dois meses após a Convenção de Viena, foram divulgadas, em maio de 1985, as 
descobertas dos membros da British Antarctic Survey, revelando, pela primeira vez, a existência 
de quedas acentuadas nas concentrações de ozônio sobre a Antártica na primavera; essas 
descobertas alarmantes foram confirmadas por dados de satélites da agência espacial dos Estados 
Unidos (EUA), a Administração Nacional da Aeronáutica e Espaço (NASA, na sigla em inglês). 
Originalmente publicado na revista científica Nature, o célebre “artigo do buraco na camada de 
ozônio” causou verdadeiro furor midiático, reverberando intensamente na grande imprensa 
ocidental. Não apenas os governos e o setor privado, como também a opinião pública e o 
movimento ambientalista se mobilizaram para demandar medidas urgentes contra o problema. 

A máxima instância decisória no âmbito da Convenção de Viena é a conferência das 
partes (COP, na sigla em inglês), que se reúne a cada três. A mais recente edição foi a 12º, realizada 
de maneira virtual em duas sessões, em 2020 e 2021. 


b) Protocolo de Montreal 


O Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, adotado 
em 16 de setembro de 1987, é o acordo-quadro ambiental multilateral que regula a produção e o 
consumo de quase cem produtos químicos sintéticos chamados de substâncias destruidoras de 
ozônio (SDOs). É o único tratado com alcance universal, com adesão de todos os membros das 
Nações Unidas, além da Santa Sé, Palestina, Niue e Ilhas Cook e a União Europeia (UE). Conta 
com Fundo Multilateral, que financiou projetos em 145 países partes em desenvolvimento, entre 
os quais, o Brasil. Graças às medidas tomadas no âmbito do Protocolo de Montreal, as emissões 
de SDOs estão caindo, de modo que a camada de ozônio deverá estar totalmente restaurada em 
meados do século XXT. 

Para além da proteção à camada de ozônio e da readequação da indústria de refrigeração, 
o Protocolo de Montreal e suas emendas, especialmente a de Kigali, têm impacto positivo tanto 
sobre a redução de emissões de gases do efeito estufa quanto sobre amplo conjunto de setores e 
atores como consumidores, governos, comércio, serviços e indústria?”. O financiamento do Fundo 
Multilateral para apoiar as ações necessárias nos países em desenvolvimento assegura o 
treinamento das redes locais de prestadores de serviço em refrigeração, além da aplicação de 


* Segundo estudo do Instituto Clima e Sociedade em parceria com o Lawrence Berkeley National Laboratory, 
realizado antes da crise energética, foi estimada uma economia para os consumidores brasileiros de cerca de R$ 28 
bilhões até 2035, com a troca de HFCSs por gases mais eficientes em sistemas de ar-condicionado domésticos. A adoção 
de refrigeradores mais eficientes poderá evitar, nesse mesmo período, a necessidade de investir em capacidade de 
geração de até 4,5 gigawatts, montante superior a mais que toda a capacidade instalada de termoelétricas a óleo diesel 
no Brasil, com uma economia de aproximadamente R$ 30 bilhões no orçamento do governo. 
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recursos em pesquisa e desenvolvimento tecnológico que beneficiam vários setores da indústria, 
comércio e serviços. Por esses motivos, o protocolo contribui para nove dos 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). 


MONTREAL PROTOCOL EM E mem 6 qm 
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O Protocolo de Montreal e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
Fonte: PNUMA/OzonAction 


Em comparação com as demoradas negociações da Convenção de Viena, o processo 
negociador do protocolo foi notavelmente rápido, com êxito além das expectativas. Em 16 de 
setembro de 1987, 46 países assinaram o Protocolo de Montreal sobre substâncias que Destroem 
a Camada de Ozônio, que entrou em vigor em 1º de janeiro de 1989. Embora os EUA estivessem 
entre os maiores produtores de CFCs do mundo à época, o Congresso e a indústria desse país 
apoiaram a Convenção de Viena e o Protocolo de Montreal desde as negociações; Rússia e China 
também se encontram na primeira leva de aceitações do protocolo. No caso dos países de 
industrialização relativamente mais recente, as adesões ao protocolo demoraram um pouco mais, 
e se aceleraram após a criação do Fundo Multilateral pela Emenda de Londres, que garantia a 
observação, na prática, do princípio de responsabilidades comuns, porém diferenciadas, para 
adaptação e conversão das indústrias dos países em desenvolvimento. Argentina, Brasil, Chile e 
Colômbia aceitaram o protocolo em 1990; Índia e Turquia, em 1991; e Indonésia e Coreia do Sul, 
em 1992. Em dezembro de 2001, 182 países haviam ratificado o acordo. 

O Protocolo de Montreal emergiu de um consenso inicialmente frágil, numa época em que 
a ciência do clima e do ozônio ainda era incipiente. No entanto, apesar das divergências entre os 
negociadores sobre os riscos de danos à camada de ozônio, todas as nações assinaram o protocolo, 
comprometendo-se a reduzir a produção, o consumo e as emissões de produtos químicos 
responsáveis pelo esgarçamento da camada de ozônio. Os CFCs também causam forte impacto no 
efeito estufa, e proibi-los retardou os efeitos adversos das mudanças do clima. Segundo 
especialistas, se o uso de CFCS tivesse continuado a crescer, os impactos atuais das mudanças do 
clima poderiam ter ocorrido há uma década. 

O Protocolo de Montreal prevê a redução gradual do consumo e da produção das SDOs, 
com compromissos obrigatórios, mensuráveis e com prazo determinado, mas com cronogramas 
diferentes para países desenvolvidos (“países fora do Artigo 5”? e em desenvolvimento (“países 
do Artigo 5”), em razão do princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas. Sob 
este acordo, todas as partes também têm responsabilidades específicas relacionadas à eliminação 
dos diferentes grupos de SDOs, controle do comércio de SDOs, relatórios anuais, sistemas 
nacionais de licenciamento para controlar importações e exportações de SDOs, entre outras. 

O protocolo inclui disposições relacionadas a medidas de controle (Artigo 2º), cálculo dos 
níveis de controle (Artigo 3º), controle do comércio com Estados não Partes (Artigo 4º), situação 
especial dos países em desenvolvimento (Artigo 5º), comunicação de dados (Artigo 7º), 
descumprimento (artigo 8º) e assistência técnica (artigo 10º), entre outros temas. Atualmente, o 
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Protocolo de Montreal divide as substâncias químicas controladas em nove famílias**, não 
limitadas apenas a SDOs após a inclusão dos HFCs: 

1) Clorofluorcarbonos (CFCs); 

2) Hidroclorofluorcarbonos (HCFCs); 

3) Halons; 

4) Bromoclorometano; 

5) Brometo de metila; 

6) Tetracloreto de carbono (CTC); 

7) Metilclorofórmio; 

8) Hidrobromofluorcarbonos (HBFCs); e 

9) Hidrofluorcarbonos (HFCs). 

A Reunião das Partes é o órgão de governança do Protocolo de Montreal, com suporte 
técnico fornecido por um Grupo de Trabalho Aberto, que se reúnem anualmente. A mais recente 
edição, a 35º, foi realizada em Nairóbi, em outubro de 2023. As Partes são assistidas pelo 
Secretariado do Ozônio, sediado na sede do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA) em Nairóbi, no Quênia. 


c) Emendas ao Protocolo de Montreal 
A luz de novos desenvolvimentos científicos, técnicos e econômicos, o Protocolo de 
Montreal tem evoluído ao longo do tempo, e continua a ser emendado e revisado. Três conjuntos 


de ajustes das medidas de controle foram acordados em encontros das partes em 1990, 1992 e 
1995, acelerando os cronogramas de eliminação para SDOs. 


Cronograma de eliminação dos HFCs após Kigali 
Fonte: PNUMA/OzonAction 


O protocolo também foi submetido a cinco emendas. A Emenda de Londres (1990) 
acrescentou novas substâncias e mais uma gama de CFCs aos cronogramas de eliminação e 


* Em 1987, o Protocolo de Montreal incluía apenas oito famílias de SDOs na lista de substâncias controladas, o que 
mudou com a Emenda de Kigali. As substâncias controladas pelo tratado estão listadas nos Anexos A B,CeF. 
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estabeleceu o Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de Montreal (FML, na sigla 
em inglês) para prover assistência técnica e financeira aos países em desenvolvimento com 
recursos provenientes dos países desenvolvidos. A Emenda de Copenhague (1992) acrescentou 
mais três classes de substâncias — hidroclorofluorcarbonos (HCFCs), hidrobromofluorcarbonos 
(HBFCs) e brometo de metila — aos cronogramas de eliminação. A Emenda de Montreal (1997) e 
a Emenda de Pequim (1999) ajustaram os compromissos das Partes e os cronogramas, 
respectivamente, além de reforçar as restrições relativas aos HCFCSs. Finalmente, a Emenda de 
Kigali (2016) enquadrou novas substâncias que não são SDOs, mas prejudicam o meio ambiente, 
os hidrofluorcarbonos (HFCs). 

Em 15 de outubro de 2016, sob a liderança dos EUA, 197 países adotaram a Emenda de 
Kigali para reduzir gradualmente os HFCs sob o Protocolo de Montreal. Utilizados há décadas 
como alternativa em substituição aos CFCs e HCFCs, embora os HFCs não danifiquem a camada 
de ozônio, causam elevado impacto sobre o sistema climático global. Pela sua associação com as 
medidas adotadas em prol do cumprimento do protocolo, mesmo não sendo SDOs, foram incluídos 
na lista de substâncias controladas por este acordo-quadro. De acordo com a Emenda de Kigali, os 
países se comprometeram a reduzir a produção e o consumo de HFCs em mais de 80% nos 
próximos trinta anos. O ambicioso cronograma de redução gradual evitará mais de 80 bilhões de 
toneladas métricas de emissões equivalentes de dióxido de carbono até 2050 — evitando um 
aquecimento de até 0,5ºC até o final do século — enquanto continua a proteger a camada de ozônio. 

Enquanto os países desenvolvidos assumiram o compromisso de reduzir o consumo de 
HFC a partir de 2019, maioria dos países em desenvolvimento suspenderá o consumo em 2024; 
um pequeno número de países em desenvolvimento com circunstâncias específicas reduzirá 
gradualmente o consumo até 2028. Durante as negociações, os dois principais emissores de HFC 
divergiram frontalmente. A China, o maior emissor, assumiu prazos mais curtos, juntamente com 
a maioria dos países em desenvolvimento, enquanto a Índia, o segundo maior emissor, e outros 
nove países em desenvolvimento assumiram prazos mais dilatados. Com isso, a Emenda de Kigali 
foi o primeiro acordo multilateral ambiental que diferencia os compromissos mandatórios 
assumidos pelos países em desenvolvimento entre si. A transição para alternativas favoráveis ao 
clima contará com financiamento para os países de menor desenvolvimento relativo. Após as 
adesões de China, Índia e J apão, além da UE, em setembro de 2022, os EUA foram o 140º país a 
ratificar a Emenda de Kigali. 


d) Fundo Multilateral 


O Fundo Multilateral, em operação desde 1991, já apoiou mais de 8.600 projetos, incluindo 
conversão industrial, assistência técnica, treinamento e capacitação no valor de mais de US$ 3,9 
bilhões. Até novembro de 2023, as contribuições recebidas de países desenvolvidos, ou não 
pertencentes ao Artigo 5º, chegaram ao total de mais de US$ 4,7 bilhões. O Fundo também recebeu 
contribuições voluntárias adicionais no valor de US$ 25,5 milhões de um grupo de países doadores 
para financiar atividades de início rápido para a implementação da redução gradual dos HFC. Em 
16 de julho de 2022, no contexto da recuperação da pandemia de COVID-19, a Quinta Reunião 
Extraordinária das Partes do Protocolo de Montreal aprovou um orçamento de US$ 540 milhões 
para o Fundo Multilateral, no triênio 2021-2023. Para facilitar a eliminação progressiva pelos 
países do Artigo 5º, o Comitê Executivo aprovou 144 programas nacionais, 144 planos de 
gerenciamento de eliminação progressiva de HCFC e financiou o estabelecimento e os custos 
operacionais de escritórios de ozônio em 145 países do Artigo 5º. 
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e) O Protocolo de Montreal e o Brasil 


O Brasil promulgou tanto a Convenção de Viena como o Protocolo de Montreal por meio 
do Decreto nº 99.280, de 6 de junho de 1990. Todas as emendas ao texto do protocolo foram 
ratificadas pelo Brasil, inclusive a Emenda de Kigali, após o Decreto Legislativo nº 95, de 4 de 
agosto de 2022, que foi promulgada em outubro de 2023. Desde então, o Brasil tem feito a sua 
parte em relação aos esforços internacionais para a proteção da camada de ozônio e tem cumprido 
com as metas estabelecidas pelo Protocolo de Montreal, colaborando para a defesa do meio 
ambiente e para a modernização e aumento da competitividade da indústria brasileira. 

No Brasil, a pauta possui ampla convergência entre setor produtivo e entidades 
ambientalistas.” O Brasil não produz SDOs; portanto, as ações de controle ocorrem na importação 
e na exportação destas substâncias pelas empresas. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) é o órgão responsável pelo controle das substâncias 
comercializadas e utilizadas no Brasil para que o País cumpra a sua parte no Protocolo de Montreal. 

Seguem informações a respeito da eliminação das substâncias controladas pelo Protocolo 
de Montreal pelo Brasil: 

1) Clorofluorcarbonetos (CFCs): composto baseado em carbono, trata-se de substância 
comumente utilizada em aerossóis, espumas, materiais de limpeza e gases de refrigeração, 
tanto doméstica, quanto comercial e industrial. Em 2002, o Brasil implantou um plano para 
exterminar o uso desta substância, sendo que em 2010 seu uso foi totalmente proibido. O 
Plano Nacional para Eliminação dos CFCs (PNC) possibilitou a implantação de um sistema 
de recolhimento, reciclagem e regeneração de SDOs em todo o país. Mais de 24,6 mil 
técnicos foram capacitados em boas práticas de refrigeração e mais de 200 empresas 
nacionais obtiveram apoio para a eliminação dos CFCs nos equipamentos de refrigeração 
e na fabricação de espumas de poliuretano. O trabalho desenvolvido pelo governo 
brasileiro, com recursos do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de 
Montreal, conseguiu reduzir o consumo anual de 9.276 toneladas de CFCs em 2002 para 
zero em 2010, correspondendo ao equivalente a mais de 600 milhões de toneladas de CO> 
de emissões evitadas no período, segundo dados do Ministério do Meio Ambiente; 

2) Halons: substância utilizada em extintores de incêndio, sua importação foi barrada no 
Brasil em 2001, mas somente em 2010 seu uso foi totalmente proibido e extinto no País; 

3) Tetracloreto de Carbono (CTC): muito utilizado em processos industriais e na composição 
de alguns solventes, esta substância foi totalmente proibida e extinta no País em 2008; 


2? Conforme Documento de Apoio à Aprovação da Emenda de Kigali, produzido pela Confederação Nacional da 
Indústria (CND em abril de 2022 (portanto, antes da ratificação), o Brasil foi um dos países mais ativos na discussão 
e na defesa da aprovação da emenda, a partir de um consenso entre governo e setor privado sobre a necessidade de 
adoção de novas tecnologias mais limpas e energeticamente mais eficientes e de acordo com o cronograma da Emenda 
terá de reduzir em até 80% o consumo de HFCs até o ano de 2045. A ratificação da Emenda de Kigali transcende a 
temática ambiental, pois possui impacto direto em questões como eficiência energética, competitividade, inserção 
comercial e desenvolvimento tecnológico. A substituição de HFCs por gases que possuem Potencial de Aquecimento 
Global mais de mil vezes inferior já é uma realidade em diversos países. A demora injustificada para a ratificação da 
Emenda reduz a competitividade da indústria nacional, pois dentre os países em desenvolvimento somente o Brasil e 
o Iêmen ainda não ratificaram, e onera o consumidor e o comércio com gastos adicionais em energia. A previsão de 
disponibilização de até US$ 100 milhões para apoiar as ações necessárias para implantação da Emenda no País é outro 
fator importante associado à ratificação. 
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4) 


5) 


6) 


7) 


Metilclorofórmio: também utilizado em solventes industriais e materiais de limpeza, o uso 
deste composto químico começou a ser combatido em 2003, mas somente em 2015 teve 
seu uso totalmente proibido e extinguido; 

Brometo de Metila: composto químico amplamente utilizado na agricultura, para limpeza 
de solo, cereais e para fumigação de madeira. Sua utilização agrícola foi totalmente extinta 
e proibida em 2005. Atualmente, segundo o Protocolo de Montreal, o uso do Brometo de 
Metila somente é permitido para uso para fins de tratamento quarentenário e de pré- 
embarque destinados às ações de importação e exportação de frutas, nozes e castanhas, 
bem como para tratamento da embalagem de madeira que envolve estes produtos; 
Hidroclorofluorcarbonos (HCFCs): trata-se de substância alternativa ao uso do CFCs, por 
ser um comporto químico que agride em menor grau a Camada de Ozônio e nos dias atuais 
é amplamente empregada em refrigeradores. Atualmente, cerca de 39% do uso desta 
substância já foi extinto no Brasil. Em 2011, o Brasil elaborou o Programa Brasileiro de 
Eliminação dos HCFCs (PBH), para controle, redução e eliminação completa, dos HCFCs 
até 2040, por meio de ações do governo apoiadas com recursos do Fundo Multilateral. A 
estratégia é coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente, por meio da Secretaria de 
Clima e Relações Internacionais, que conta com o apoio do IBAMA para o controle da 
importação, exportação e comercialização das substâncias controladas pelo Protocolo de 
Montreal. A execução do PBH é apoiada pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), como agência implementadora líder, e pela Organização das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO, na sigla em inglês) e 
Cooperação Alemã para o Desenvolvimento Sustentável, por meio da Deutsche 
Gesellschaft fiir Internationale Zusammenarbeit (GIZ), como agências implementadoras 
cooperadoras; 

Hidrofluorcarbonos (HFCs): substância incluída em 2016, também se trata de um gás 
amplamente utilizado em refrigerações. No Brasil, em dezembro de 2023, o IBAMA 
adotou uma instrução normativa que regulamenta as exigências e os procedimentos 
relacionados ao controle de importação de hidrofluorcarbonos (HFC) e misturas contendo 
HFC, além de haver a previsão de congelamento do consumo de HFCs em 2024 e redução 
do consumo entre 2029 e 2045. 
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V. Diversidade biológica 
a) Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica (CDB) 


A Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica (CDB) foi acordada em 
1992, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), 
realizada no Rio de Janeiro. Nasce de uma discussão realizada no âmbito de um grupo de trabalho 
de especialistas criado em 1988 pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) que, evolui, em 1991, para um comitê intergovernamental negociador 
responsável pela elaboração do texto adotado no ano seguinte em Nairóbi. Ela entrou em vigor em 
1993 e atualmente conta com 196 partes. Outros documentos importantes para o regime de 
diversidade biológica foram instituídos sob a forma de protocolos a essa convenção: Cartagena 
sobre Biossegurança e Nagoia sobre Acesso e Compartilhamento de Benefícios. 

A CDB está estruturada sobre três base principais, que conformam os seus objetivos: 1) a 
conservação da diversidade biológica; 2) o uso sustentável da biodiversidade; e 3) a repartição 
Justa e equitativa dos benefícios provenientes da utilização dos recursos genéticos. O documento 
se refere à biodiversidade em três níveis, incluindo os ecossistemas completos, as espécies 
individuais e os seus recursos genéticos. 

As Conferências de Partes (COPs) da CDB tem frequência bienal. Durante a conferência, 
são conduzidos sete programas temáticos sobre biodiversidade agrícola, áreas áridas e sub-úmidas, 
insular, marinha e costeira, de montanha e de florestas. As COPs são assistidas por dois órgãos 
subsidiários, que tratam de Aconselhamento Científico, Técnico e Tecnológico (SBSTTA, na sigla 
em inglês) e de Implementação (SBI, na sigla em inglês) e por grupos de trabalho. Já foram 
realizadas quinze COPs até o momento, e a 16º está prevista para outubro de 2024, na Colômbia. 
A COP também se reúne no formato de reunião das partes (MOP, na sigla em inglês) dos 
protocolos da CDB. A 8º COP da CDB, assim como a 3º COP-MOP do Protocolo de Cartagena, 
por exemplo, foram realizadas em Curitiba em 2006. 

O Secretariado da CDB foi criado pela própria convenção, com as funções de preparar as 
COPs e as reuniões de outros órgãos e auxiliar os governos na implementação da CDB e de seus 
programas de trabalho. É liderado por um secretário-executivo e estruturado em diferentes 
divisões. Está vinculado ao PNUMA e sediado em Montreal. O Secretariado elabora 
periodicamente o relatório intitulado “Global Biodiversity Outlook” (GBO), cuja quinta e mais 
recente edição saiu em 2020. 

O Protocolo de Cartagena foi assinado em 2000 e entrou em vigor em 2003. Conta com 
173 ratificações, inclusive a brasileira (2004). Busca proteger a diversidade dos potenciais riscos 
causados pela gestão de organismos vivos modificados, tais como os gêneros alimentícios 
transgênicos, entre outros. 

O Protocolo de Nagoia, assinado em 2010 e em vigor desde 2014, foi ratificado por 141 
países, inclusive pelo Brasil (2021). Tem como objetivo garantir o uso compartilhado e justo de 
recursos genéticos, o que inclui tanto o acesso a esses quanto a gestão de transferência de 
tecnologias a eles concernentes. 

Há, ainda, no âmbito desse regime, o Protocolo de Nagoia-Kuala Lumpur sobre 
Responsabilidade e Compensação, também de 2010, que entrou em vigor em 2018, conta com 54 
Partes (o Brasil assinou em 2012, mas ainda não ratificou) e é suplementar ao Protocolo de 
Cartagena. O documento estabelece regras e procedimentos em matéria de responsabilidade civil 
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e indenização por danos resultantes de movimentos transfronteiriços de Organismos Vivos 
Modificados (OVM). 

O tratamento multilateral da temática de diversidade biológica não está restrito à CDB. Há 
outros tratados, como o Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e 
a Agricultura, no âmbito da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO, na sigla em inglês), a Convenção de Ramsar e as convenções sobre espécies 
ameaçadas de extinção. 


b) Riscos da perda de biodiversidade 

A situação contemporânea é reconhecidamente negativa: é marcada pela extinção de 
centenas de espécies vivas? e pelo risco iminente de desaparecimento de milhares de outras, uma 
situação resultante das formas presentes de exploração econômica, das características do consumo 
e das alterações climáticas. A situação atual de redução da biodiversidade não deve, no entanto, 
comprometer os esforços internacionais nem as dinâmicas de estabelecimento de metas periódicas. 
Na esfera interna dos países, por exemplo, os efeitos dos acordos internacionais fazem-se sentir e 
emanam resultados práticos importantes para a estruturação de normas e instituições adequadas. 
A política brasileira de demarcação de terras indígenas, adequada ao regime internacional da 
matéria, bem como experiências de manejo tradicional de recursos agrícolas e florestais em países 
como Quênia e Burkina Faso, são alguns dos exemplos levados em consideração e que podem ser 
atrelados ao planejamento para a proteção da biodiversidade que foi instituído para 2011-2020. 

A perda de biodiversidade no mundo representa um retrocesso no combate à fome e à 
mudança do clima, enquanto sua preservação gera inúmeros benefícios. A preservação da 
diversidade biológica é essencial para o bem-estar dos pobres do mundo, pois tal proteção significa 
maiores possibilidades de obtenção de renda para um amplo contingente da humanidade. 

O Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA) da Organização das Nações 
Unidas (ONU) tem alertado para o risco que as perdas de biodiversidade representam para os 
pequenos agricultores. Esse grupo seria o mais prejudicado, no âmbito dos mercados produtores 
de alimentos, em razão dos impactos causados sobre a produção sustentável desses gêneros. De 
forma distinta, reconhece-se que a agricultura em larga escala atua como um fator danoso à 
diversidade biológica. 


c) Brasil e diversidade biológica 


Em linhas gerais, o Brasil preconiza um tratamento equilibrado dos três objetivos da CDB, 
por entender que, sob pressão de alguns países desenvolvidos, a dimensão da conservação 
(primeiro objetivo) muitas vezes se sobrepõe ao uso sustentável e repartição de benefícios 
(segundo e terceiro objetivos). Além disso, o Brasil defende a valorização do patrimônio natural 
dos países, com base na implementação de programas de pagamento por serviços ambientais, e 
uma contribuição mais efetiva dos países desenvolvidos em termos de financiamento, treinamento 
e transferência de tecnologia. 

O governo brasileiro instituiu em 1994 o Programa Nacional de Diversidade 
Biológica (Pronabio), com o objetivo de implementar as ações necessária para atender aos 
compromissos assumidos junto ao CDB. Em 2002, instituíram-se os princípios e as diretrizes para 
a implementação da Política Nacional da Biodiversidade, inspirados na CDB. O Ministério do 


“0 Entre 1970 e 2018, a população mundial de vertebrados caiu 69%. 
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Meio Ambiente e Mudança do Clima é o coordenador nacional dessa política e é responsável por 
promover acordos e parcerias entre os entes do poder público e dos diversos setores da sociedade 
para gerar conhecimentos, promover o desenvolvimento de bens de capital natural e assegurar a 
conservação da biodiversidade brasileira, o uso sustentável de seus componentes e a repartição dos 
benefícios derivados dessas atividades 

Em 2003, o governo brasileiro promoveu também a integração do Pronabio às diretrizes de 
implementação da Política Nacional da Biodiversidade, além de instituir a Comissão Nacional da 
Biodiversidade (Conabio), como órgão responsável pela coordenação de tais ações As 
competências e a composição da Conabio foram alteradas em 2020, tendo passado a ser um órgão 
meramente consultivo naquele momento. 

A importância que o Brasil atribui à questão da conservação e uso sustentável da 
biodiversidade se reflete na ratificação do Protocolo de Nagoia em 2021. É o principal instrumento 
internacional para regular as relações entre os Estados em termos da distribuição justa e equitativa 
dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, sendo de extrema importância para 
a promoção da bioeconomia, o melhoramento da biodiversidade e o combate contra a biopirataria, 
objetivos declarados da atual política ambiental nacional. As declarações interpretativas aprovadas 
pelo Congresso?! visam a dar segurança ao agronegócio brasileiro. 

Com a mudança de governo no País, há a expectativa de que o Brasil mantenha, nos 
próximos anos, posicionamento destacado na agenda de diversidade biológica mediante, por 
exemplo, a luta por maiores patamares de financiamento em benefício de nações menos 
desenvolvidas. Da mesma maneira, interessa ao País participar da liderança de movimentos como 
o Grupo de Países Megadiversos Afins, por sua capacidade de diálogo em praticamente todos os 
continentes, especialmente em conjunto com as nações em desenvolvimento, e pelos seus 
interesses de projeção no âmbito multilateral. 

A nova administração, ainda que venha a reconhecer a centralidade do princípio das 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas, para o discurso oficial do País, tende a elevar seu 
nível de comprometimento com a internalização das metas do Marco Global até 2030. A maior 
receptividade em enfrentar questões como o combate ao desmatamento e a integração dos povos 
indígenas tende a promover ainda mais o protagonismo brasileiro em termos de biodiversidade e 
do cumprimento dos objetivos de Kunming-Montreal. 

O novo governo recriou a Conabio como órgão colegiado vinculado ao Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima. Em 22 de maio de 2023, quando se comemora o Dia Internacional 
da Biodiversidade, o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima lançou o 6º Relatório 
Nacional para a CDB e lançou uma consulta pública para atualizar a Estratégia e o Plano de Ação 
Nacionais para a Biodiversidade (EPANB 2011-2020). Na Decisão CDB 15/4, ficou definida a 
necessidade de revisão e atualização das estratégias e planos de ação nacionais em matéria de 


*! Por meio do Decreto Legislativo nº 136/2020, o Congresso Nacional condicionou a aprovação do Protocolo de 
Nagoia a quatro declarações interpretativas, que relacionam o protocolo à legislação nacional, em especial à 
Lei nº 13.123/2015, que regulamenta a CDB no Brasil: 1) para fins de sua implementação, as disposições do protocolo 
não terão efeitos retroativos; 2) a exploração econômica para fins de atividades agrícolas decorrente de material 
reprodutivo de espécies introduzidas no País pela ação humana até a entrada em vigor do protocolo não estará sujeita 
à repartição de benefícios nele prevista; 3) consideram-se como encontradas em condições in situ as espécies ou 
variedades que formem populações espontâneas que tenham adquirido características distintivas próprias no país aís 
e a variedade tradicional local ou crioula ou a raça localmente adaptada ou crioula, conforme conceituadas na 
legislação interna, nomeadamente no Artigo 2º da Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, com enquadramento desse 
país no conceito de “país de origem” desses recursos genéticos; 4) considera-se a Lei nº 13.123, de 20 de maio de 
2015, como a lei doméstica para a implementação do Protocolo de Nagoia. 
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biodiversidade para se harmonizarem ao Marco Global de Kunming-Montreal. A consulta pública 
está aberta até fevereiro de 2024. 


d) Grupo de Países Megadiversos Afins (LMMC) 


Em fevereiro de 2002, no âmbito da CDB, em Cancún, o Brasil e outros países criaram o 
LMMC. Trata-se de mecanismo de consulta e cooperação para que os seus interesses e prioridades 
relacionados com a preservação e utilização sustentável da diversidade biológica pudessem ser 
promovidos. O LMMC também atua no âmbito das COPs de mudança do clima. 

O LMMC concentra entre 60% e 70% da biodiversidade global e é composto atualmente 
por vinte países em desenvolvimento: Brasil, África do Sul, Bolívia, China, Colômbia, Costa Rica, 
Equador, Etiópia, Filipinas, Guatemala, Índia, Indonésia, Irã, Madagascar, Malásia, México, Peru, 
Quênia, RDC e Venezuela. É importante lembrar que o LMMC não deve ser confundido com a 
classificação da organização não governamental Conservação Internacional, que, em 1998, definiu 
uma lista de países megadiversos, que inclui, por exemplo, os EUA. 

Quando da fundação do LMMC, seus integrantes concordaram em reunir-se 
periodicamente, a nível ministerial e técnico. Após a realização de uma reunião ministerial, o 
próximo anfitrião assume as funções de presidência rotativa. Ao final da COP15 da CDB, o Brasil 
foi eleito para a presidência do grupo, sucedendo a Etiópia, que o presidiu entre 2019 e 2022. 

A presidência brasileira tem como objetivo buscar a retomada efetiva do agrupamento, que 
não se reuniu durante a presidência de turno etíope, que antecedeu a brasileira. O Brasil, sozinho, 
detém cerca de 20% da biodiversidade global e é considerado o mais biodiverso do mundo. Em 
2010, durante a última presidência brasileira, foi aprovado o Protocolo de Nagoia, que diz respeito 
à repartição dos benefícios do uso da biodiversidade. 

Não existe, todavia, uma agenda única entre seus membros. Países como Brasil e Índia, por 
exemplo, priorizam questões nacionais concernentes à conservação e ao agronegócio, enquanto os 
integrantes da OCDE (México, Colômbia e Costa Rica) estão mais alinhados com as posições de 
países desenvolvidos. 


e) 15º COP da CDB 


A 15º COP da CDB -— realizada concomitantemente à 10º COP do Protocolo de Cartagena 
e à 4º COP do Protocolo de Nagoia — foi marcada para acontecer em dois momentos, devido às 
circunstâncias decorrentes da pandemia de COVID-19: 1º fase, de maneira remota, em 2021; e 2º 
fase, de maneira presencial em dezembro de 2022, na cidade de Montreal, Canadá (inicialmente, 
seria realizada em abril de 2022, na cidade de Kunming, na China). 

A grande tarefa da COP15 foi aprovar uma agenda pós-2020, um marco global — 
responsável por substituir o Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020 — para o regime 
internacional de diversidade biológica, para os próximos trinta anos, como parte sua Visão 2050. 
Trata-se de um novo plano decenal que vigore até 2030, de forma a reduzir as perdas em termos 
de biodiversidade, constituído no bojo de um planejamento que visa garantir uma situação de 
melhorias sensíveis em 2050. 

O primeiro esboço oficial de um novo Quadro Global da Biodiversidade foi lançado pelo 
Secretariado da CDB em 12 de julho de 2021. O Quadro Global de Biodiversidade Kunming- 
Montreal (GBF, na sigla em inglês) foi finalmente adotado em 19 de dezembro de 2022, em 
Montreal, durante a segunda parte da COP15, presidida pela China. O GBF é o primeiro quadro 
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global sobre biodiversidade adotado desde as Metas de Aichi para a Biodiversidade, em 2010, e 
está sendo considerado um acordo histórico, que orientará as ações globais em relação à proteção 
da biodiversidade até 2030. As 196 partes da Convenção sobre Diversidade Biológica deverão 
implementar os resultados do processo Kunming-Montreal. 

O plano inclui medidas específicas para controlar e fazer retroceder os danos ambientais 
concernentes ao tema, na forma, por exemplo, de percentual de áreas protegidas ou restauradas. 
Também estão incluídas metas para ampliar o financiamento para os países em desenvolvimento, 
um dos maiores pontos de discórdia nas discussões. 

O GBF conta com o apoio de todo o sistema ONU para sua implementação e está formado 
por quatro objetivos globais abrangentes, incluindo: 

1) deter a extinção de espécies conhecidamente ameaçadas de extinção pela ação antrópica e 

reduzir em dez vezes a taxa de extinção de todas as espécies até 2050; 

2) fazer uso sustentável e aprimorado da biodiversidade para a obtenção de benefícios pelas 
sociedades; 

3) compartilhar de maneira justa os benefícios dos recursos genéticos; e 

4) implantar meios adequados para a gestão do GBF, para que este seja útil tanto aos Países 
de Menor Desenvolvimento Relativo e aos Pequenos Estados Insulares em 

Desenvolvimento. 

Ao todo, 23 metas foram igualmente previstas no GBF e devem ser atingidas até 2030. 
Entre elas estão, além da conservação e gestão efetiva, sob áreas protegidas, de pelo menos 30% 
das terras, áreas costeiras e oceanos do mundo — atualmente, esse número encontra-se em 17% das 
áreas terrestres e 10% das áreas marinhas; a restauração concluída ou em curso de 30% dos 
ecossistemas degradados; a redução pela metade do desperdício global de alimentos; a mobilização 
anual, a ser atingida até 2030, de ao menos US$ 200 bilhões, de fontes públicas e privadas, para o 
financiamento relacionado à biodiversidade; e o aumento dos fluxos financeiros de países ricos 
para países em desenvolvimento até o patamar de ao menos US$ 30 bilhões anuais. 

Com relação às perspectivas para a implementação do GBF, analistas do processo 
asseveram, contudo, que não basta proteger 30% do planeta para frear a perda de biodiversidade. 
É preciso que tais áreas sob proteção estejam devidamente conectadas, para produzirem impactos 
reais. Outra questão levantada é que o sucesso da iniciativa depende sobremaneira das prioridades 
nacionais. A segurança energética e a segurança alimentar são frequentemente indicadas como 
razões impeditivas ao estabelecimento de práticas favoráveis à biodiversidade. 

Diferentemente das negociações climáticas, que ocorrem anualmente, a COP da CDB tem 
frequência bienal, e sua próxima edição será em 2024, na Colômbia*?. 


f) Balanço do Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020 e das Metas de Aichi 


Durante a COP10, realizada na cidade de Nagoia, província de Aichi, Japão, foi aprovado 
o Plano Estratégico de Biodiversidade para o período de 2011 a 2020. Este plano, que previa um 
quadro global sobre a diversidade biológica, buscou estabelecer ações concretas para deter a perda 
da biodiversidade planetária. O plano serviu de base para estratégias do sistema ONU e de todos 
os outros atores envolvidos na gestão da biodiversidade e desenvolvimento de políticas públicas. 

No processo de elaboração do plano, o Secretariado da CDB propôs que fosse estabelecido 
um conjunto de metas, objetivos de médio prazo, que foram materializados em vinte proposições: 


42 A Turquia, que havia sido escolhida originalmente como sede, abriu mão de organizar a conferência em razão dos 
impactos provocados pelo terremoto que assolou parte do país em fevereiro de 2023. 
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as Metas de Aichi para a Biodiversidade. Essas proposições são todas voltadas à redução da perda 
da biodiversidade em âmbito mundial. As partes da CDB, 196 países (incluído o Brasil) e a União 
Europeia (UE), se comprometeram a trabalhar juntas para implementar as vinte metas até 2020. A 
meta 18 daquele plano orienta, por exemplo, que se conceda efetiva participação das comunidades 
indígenas na manutenção e busca de práticas de conservação da biodiversidade, além de propugnar 
pela defesa de conhecimentos tradicionais. O Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro, 
tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) como patrimônio 
cultural do Brasil, é um exemplo disso. A agricultura rionegrina é conhecida pela capacidade de 
domesticar as espécies nativas e aumentar sua biodiversidade, um manejo sofisticado que remonta 
há pelo menos 3 mil anos de ocupação indígena, sem degradação ambiental. 

Durante a COP15, o balanço sobre o Plano Estratégico 2011-2020 teve aspectos de avanços 
destacados. Nesse contexto, a comunidade internacional alcançou sua meta global de cobertura de 
áreas protegidas e conservadas. No que diz respeito às águas interiores, costeiras e oceanos, houve 
um aumento de mais de 40% desde 2010. Em relação às áreas terrestres, houve um aumento de 
cerca de 17% das áreas delimitadas. 

No balanço feito na 1º fase da Conferência de Kunming, notam-se avanços resultantes do 
Plano Estratégico 2011-2020; contudo, tem-se total consciência da insuficiência relativa dessas 
melhorias. Foram reconhecidas, na Declaração de Kunming, as consequências sem precedentes 
ocasionadas por fatores como a mudança do clima, a degradação dos solos e a desertificação, a 
poluição, além de diversas formas de exploração econômicas atualmente predominantes. 
Destacou-se também a importância para a preservação da biodiversidade das ações de 
comunidades indígenas e tradicionais. Essas são responsáveis pela utilização de conhecimentos 
tradicionais na gestão dos recursos naturais e na utilização desses para o bem-estar das populações. 
O documento emitido na 1º fase da conferência também inclui a importância, para a preservação 
da biodiversidade e para a condução de medidas voltadas para garantir espaços de participação 
para as mulheres e para a juventude. 


g) Financiamentos voltados para a proteção da biodiversidade 


Na 1º fase da COP15, foi anunciado, pela China, o Fundo de Biodiversidade de Kunming, 
um passo importante para o financiamento voltado à proteção da biodiversidade. O presidente X1 
Jinping prometeu doar cerca de US$ 230 milhões para o estabelecimento do fundo. O Japão 
prometeu cerca de US$ 40 milhões. Mais contribuições virão da UE, que declarou que duplicaria 
o financiamento externo para a biodiversidade. O presidente da França, Emmanuel Macron, 
afirmou que 30% dos fundos climáticos serão utilizados para a questão. O Reino Unido fez 
declaração parecida, no sentido de aumentar seu financiamento relativo ao tema. Durante o 
encontro, o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF, na sigla em inglês), em parceria com o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA), anunciou apoio financeiro e técnico para países em 
desenvolvimento. Iniciativas como essa são fundamentais para que os países possam cumprir com 
as suas obrigações nacionais visando à proteção da biodiversidade. 

Na 2º fase da COP15, observaram-se tensões entre os países desenvolvidos e aqueles em 
desenvolvimento na questão da criação de um fundo multilateral para biodiversidade, destacando- 
se a posição dos países africanos e a liderança brasileira. A UE, com liderança da França, e o Japão, 
por sua vez, foram notórios opositores ao avanço dessa proposta até o penúltimo dia da 
conferência. Ao final, houve a solicitação para que o GEF criasse um fundo fiduciário especial 
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(“Fundo GBF”), para assegurar a implementação do GBF, cujos termos de referência devem ser 
concluídos até a COP 16, em 2024, na Colômbia. O fundo deverá garantir em termos equitativos o 
acesso e a repartição de benefícios da diversidade biológica (um dos pilares da CDB). Sob esse 
prisma, um ponto de grande relevância do acordo é o reconhecimento da importância do 
reconhecimento dos direitos dos povos indígenas e de outras comunidades tradicionais para a 
preservação da natureza, quando da utilização de recursos naturais e saberes tradicionais por países 
e empresas. 


h) Brasil na COP15 da Biodiversidade 


O governo brasileiro, na condição de histórico apoiador das discussões multilaterais sobre 
o meio ambiente, saudou a conclusão da 1º fase da COP15 da CDB. O ministro do Meio Ambiente, 
Joaquim Leite, fez-se presente nas discussões. A representação brasileira defendeu posição 
histórica em favor de mecanismos financeiros robustos, que possibilitem aos países em 
desenvolvimento implementarem os acordos concernentes à matéria em nível nacional. Salientou 
também a importância do respeito ao princípio das responsabilidades comuns, porém 
diferenciadas. 

Em novembro de 2022, às vésperas da 2º fase da COP15, o ministro das Relações 
Exteriores, Carlos França, recebeu o ex-secretário-executivo da CDB, professor Braulio Dias, para 
uma conversa sobre o evento. 

Na 2º fase da COP15, o Brasil defendeu o estabelecimento do Fundo Global de 
Biodiversidade, o pagamento por serviços ambientais e metas ambiciosas de conservação e 
preservação. Em março de 2022, o Brasil apresentou proposta de fundo, apoiada por Grupo 
Africano, Argentina, Bolívia, Cuba, República Dominicana, Equador, Guatemala, Índia, Paquistão 
e Venezuela, para que os países desenvolvidos disponibilizem “pelo menos US$ 100 bilhões por 
ano, inicialmente, subindo para US$ 700 bilhões anuais até 2030”. Em Montreal, o Brasil, que 
assumira na 1º? fase da COP15 uma posição de mediação, passou a pressionar as demais partes, 
inclusive emergentes, e a denunciar a falta de ambição sobre o tema do financiamento. Nas 
palavras de representante brasileira, os valores apresentados de US$ 200 bilhões até 2025 e de 
US$ 300 bilhões até 2030, não são suficientes para o cumprimento dos objetivos do Marco Global 
para a Biodiversidade. A discussão, conforme a subseção anterior, deverá ser concluída em 2024. 

Ao final da conferência, o Brasil foi eleito para a presidência do Grupo de Países 
Megadiversos Afins (Group of Like-Minded Megadiverse Countries) no âmbito da Convenção de 
Diversidade Biológica da ONU%. A presidência brasileira tem como objetivo buscar a retomada 
efetiva do agrupamento, que não se reuniu durante o turno presidencial etíope, que antecedeu o 
brasileiro. Não existe, todavia, uma agenda única entre seus membros; países como Brasil e Índia, 
por exemplo, priorizam questões nacionais concernentes à conservação e ao agronegócio, 
enquanto os integrantes da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) estão mais alinhados com as posições de países desenvolvidos. Em 2010, 
durante a última presidência brasileira, foi aprovado o Protocolo de Nagoia, que diz respeito à 
repartição dos benefícios do uso da biodiversidade. 


* O bloco concentra entre 60% e 70% da biodiversidade global e é composto por vinte países em desenvolvimento: 
Brasil, África do Sul, Bolívia, China, Colômbia, Costa Rica, Equador, Etiópia, Filipinas, Guatemala, Índia, Indonésia, 
Irã, Madagascar, Malásia, México, Peru, Quênia, República Democrática do Congo (RDC) e Venezuela. O Brasil, 
sozinho, detém cerca de 20% da biodiversidade global. 
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No que diz respeito à mudança de governo no País, entre 2022 e 2023, há a expectativa de 
que o Brasil mantenha, nos próximos anos, posicionamento destacado na luta por maiores 
patamares de financiamento em benefício de nações menos desenvolvidas. Da mesma maneira, 
interessa ao País participar da liderança de movimentos nesse sentido, por sua capacidade de 
diálogo em praticamente todos os continentes, especialmente em conjunto com as nações em 
desenvolvimento, e pelos seus interesses de projeção no âmbito multilateral. Diferentemente, a 
nova administração, ainda que venha a reconhecer a centralidade do princípio das 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas, para o discurso oficial do País, tende a elevar seu 
nível de comprometimento com a internalização das metas de 2030. A maior receptividade em 
enfrentar questões como o combate ao desmatamento e a integração dos povos indígenas tende a 
promover ainda mais o protagonismo brasileiro em termos de biodiversidade e do cumprimento 
dos objetivos de Kunming-Montreal. 


1) Biodiversidade além da jurisdição nacional 


Para mais detalhes sobre o tema, ver a seção relativa à Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar (CNUDM ou UNCLOS, na sigla em inglês) anteriormente neste capítulo. 


j) Convenção de Ramsar sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, especialmente 
como Habitat de Aves Aquáticas 


A Convenção de Ramsar foi assinada em 1971, no Irã, e tem atualmente 172 partes. Tendo 
por depositário a UNESCO, é considerada o primeiro tratado intergovernamental a fornecer uma 
base estrutural para a cooperação internacional e ação nacional para a conservação e uso 
sustentável dos recursos naturais das zonas úmidas e seus recursos. A convenção atua em 
cooperação com diferentes tratados, como a CDB, a Convenção sobre o Comércio de Espécies 
Ameaçadas (CITES, na sigla em inglês), a Convenção sobre Espécies Migratórias (CMS), e a 
CQNUMC, dentre outros. 

Embora tenha sido concebida para a conservação de aves aquáticas, ao longo do tempo, a 
Convenção de Ramasar ampliou sua preocupação com as demais áreas úmidas de modo a 
promover sua conservação e uso sustentável, bem como o bem-estar das populações humanas que 
delas dependem. As zonas úmidas são ecossistemas na interface entre ambientes terrestres e 
aquáticos, continentais ou costeiros, naturais ou artificiais, permanente ou periodicamente 
inundados ou com solos encharcados, como pântanos, mangues, estuários e planícies inundadas. 

As partes contratantes têm a seu dispor a possibilidade de acessar o Fundo Áreas Úmidas 
para o Futuro, cujos recursos podem ser solicitados para financiar a implementação de projetos de 
conservação e uso sustentável em zonas úmidas, especialmente dos “Sítios Ramsar” (zonas úmidas 
de importância ecológica internacional reconhecidos no âmbito da convenção). Em 2015, foi 
elaborado o 4º Plano Estratégico Ramsar (2016-2024), em linha com os ODS. 

São realizadas COPs a cada três anos. Outros órgãos da Convenção são o Comitê 
Permanente, o Painel de Revisão Técnico-Científico e o Secretariado. O Secretariado está sediado 
na União Mundial para a Conservação da Natureza (IUCN, na sigla em inglês), em Gland (Suíça). 

O Brasil assinou a Convenção de Ramsar em 1993 e a ratificou em 1997. O País tem a 
maior faixa contínua de manguezais e a maior planície inundável do mundo e o maior banco de 
corais do Atlântico Sul. Atualmente há 27 Sítios Ramsar no Brasil. 
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Desde 2003, o Comitê Nacional de Zonas Úmidas define as diretrizes para a 
implementação da Convenção de Ramsar. Em 2024, o comitê está sendo reestruturado para passar 
a compor a Conabio, assim como serão lançados a Estratégia Nacional de Conservação dos Recifes 
de Coral, o Programa Nacional para Conservação e Uso Sustentável dos Manguezais do 
Brasil (ProManguezais) e o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento no Pantanal. No ano 
passado, por iniciativa do governo do Mato Grosso do Sul, com apoio do Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima, foi sancionada a Lei (estadual) do Pantanal, que estabelece regras 
para ocupação e atividades produtivas no bioma. 


k) Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) 


Estabelecida para promover a interface entre ciência e políticas públicas relativas à 
biodiversidade, a Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos (IPBES, na sigla em inglês) é um fórum independente aberto a todos os membros 
das Nações Unidas. Seu surgimento remonta ao Busan Outcome, documento adotado ao final da 
Terceira reunião ad hoc multissetorial sobre uma plataforma intergovernamental de ciência e 
políticas sobre a os biodiversidade e serviços ecossistêmicos, em junho de 2010, e à 
A/RES/65/162, de dezembro do mesmo ano, por meio da qual se pedia aa PNUMA para convocar 
uma reunião plenária para determinar modalidades e possíveis arranjos institucionais para a 
IPBES. Em reunião plenária em abril de 2012, 94 Estados-Membros do PNUMA, incluindo o 
Brasil, adotaram resolução estabelecendo a plataforma. 

A IPBES trabalha em quatro grandes áreas: ela elabora avaliações sobre temas específicos 
e questões metodológicas, em nível regional e global; apoia a elaboração de políticas públicas; 
constrói capacidades e conhecimento; e promove a comunicação para além daqueles diretamente 
envolvidos com a plataforma, ampliando, assim, seu alcance. Um exemplo é o estudo sobre 
polinizadores e produção alimentar, finalizado em 2016, com importantes achados sobre a 
contribuição direta dos polinizadores para a segurança alimentar global e a necessidade de protegê- 
los. Por ser um fórum independente, a IPBES pode responder a solicitações tanto dos Estados 
Partes, como das convenções relacionadas à biodiversidade, como a CDB, da Convenção sobre o 
Comércio Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em Perigo de 
Extinção (CITES, na sigla em inglês), da Convenção das Nações Unidas de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (CNUCD), da Convenção sobre Espécies 
Migratórias (CMS, na sigla em inglês) ou da Convenção de Ramsar sobre Zonas Úmidas de 
Importância Internacional Especialmente como Habitat de Aves Aquáticas. 

Qualquer Estado-Membro das Nações Unidas pode aceder à IPBES. Hoje, a plataforma 
conta com 145 Estados-Membros. Cada governo designa um ponto focal, responsável por facilitar 
a interação com a plataforma no intervalo entre as sessões plenárias. Estados-Membros da ONU 
que não sejam membros da IPBES podem obter o status de observadores (54 atualmente). Também 
podem ser aprovados como observadores convenções, organizações multilaterais, órgãos das 
Nações Unidas e agências especializadas e outras organizações. Convidados pelo presidente da 
reunião plenária, os observadores participam sem poder de voto ou a capacidade de unir-se a 
oconsensos ou de recusá-los. Tal qual os governos, as organizações que participam da IPBES como 
observadores e outros stakeholders são convidados a indicar pontos focais para trabalhar em 
possíveis resultados. 

A IPBES conta com um Secretariado localizado em Bonn, na Alemanha, que é responsável 
por garantir seu funcionamento. A secretária-executiva é Anne Larigauderie, reconhecida 
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ecologista francesa. O Bureau da IPBES, órgão composto por dez membros eleitos a título pessoal 
para vagas destinadas a grupos regionais e presidido atualmente pelo biólogo marinho queniano, 
David Obura, monitora a performance do Secretariado, revisa o progresso da implementação das 
decisões adotadas nas sessões plenárias e organiza e ajuda a conduzir as reuniões, entre outras 
funções. O pesquisador brasileiro do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), 
Adalberto Val, integrou o Bureau entre 2013-2016 como um dos representantes dos Estados de 
América Latina e Caribe. Há, ainda, na estrutura da plataforma, o Painel Multidisciplinar de 
Peritos, que fornece assistência em assuntos técnicos e científicos e contribui na preparação de 
entregas para a Plataforma. O professor brasileiro Carlos Alberto Joly é membro interino do painel. 
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VI. Espécies ameaçadas de extinção 


a) Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em 
Perigo de Extinção (CITES) 


A CITES é um acordo intergovernamental que visa a regular o comércio das espécies da 
fauna e flora em perigo de extinção, de forma a garantir que essa atividade não lhes ameace a 
sobrevivência. De fato, as trocas internacionais de vida selvagem movimentam, anualmente, 
bilhões de dólares e envolvem centenas de milhões de espécies de plantas e de animais. 
Paralelamente, o comércio ilegal e criminoso de vida selvagem mina os esforços globais de 
conservação e gera impactos econômicos, sociais e ambientais negativos. Assim, a CITES oferece 
graus variados de proteção a mais de 40.000 espécies. A origem da convenção remonta à década 
de 1960. Seu texto foi elaborado com base em uma resolução adotada em 1963, durante reunião 
de membros da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN, sigla em inglês). Dez 
anos depois, a redação foi acordada durante uma reunião de representantes de 80 países, em 
Washington, o que lhe concedeu o nome “Convenção de Washington. Em julho de 1975, 
finalmente, a CITES entrou em vigor. 

Atualmente, a CITES é composta por 184 Partes - 183 Estados e uma organização de 
integração regional, a União Europeia. O tratado é juridicamente vinculante, mas não substitui as 
leis nacionais. Pelo contrário, fornece quadro a ser respeitado por cada Parte, que deve adotar sua 
própria legislação nacional para garantir que a CITES seja implementada no âmbito doméstico. 
Como resultado, observa-se que o número de transações comerciais registradas disparou 
vertiginosamente de 1975 a 2021, conforme ilustrado no gráfico a seguinte. Em 2023, celebrou-se 
o marco de, no total, 25 milhões de registros no banco de dados de comércio da CITES, gerenciado 
pelo Centro de Monitoramento da Conservação Mundial do PNUMA (UNEP-WCMC,, na sigla em 
inglês). Segundo a secretária-geral da CITES, trata-se de um avanço fundamental em termos de 
monitoramento e de transparência. O acesso aos dados do comércio de vida selvagem contribui 
para discernir tendências emergentes, monitorar a sustentabilidade dos níveis de comércio em 
escala nacional, regional e global e identificar potenciais efeitos adversos na sobrevivência das 
espécies. Nos últimos anos, foram mais de 1,5 milhão de registros anuais. 
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Number of recorded transactions 
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Número de transações registradas. Fonte: sítio eletrônico da CITES 
(disponível online, em: https://cites.org/eng/disc/what.php) 


A CITES cria controles para o comércio internacional de determinadas espécies de fauna 
e flora e fixa um sistema de licenciamento oficial. O funcionamento da convenção baseia-se no 
princípio das responsabilidades comuns, uma vez que tanto os países produtores quanto os 
consumidores são encarregados de estabelecer os mecanismos necessários para garantir a 
exploração não prejudicial das espécies em questão. Fauna e flora são listadas em três anexos da 
convenção, agrupados conforme o grau de ameaça, totalizando 40.900 espécies - 6.610 animais e 
34.310 plantas. 

O Anexo I configura a lista mais restritiva, que inclui espécies ameaçadas de extinção. Seu 
comércio, de forma geral, é proibido. Engloba cerca de 300 plantas e 600 animais. 

O Anexo II compreende as espécies que não se encontram em perigo, mas que podem 
chegar a essa situação caso o comércio não seja regulamentado. Assim, seu comércio é permitido, 
mas deve ser controlado, para evitar uma utilização incompatível com sua sobrevivência. Somam- 
se em torno de 25 mil plantas e 1,400 animais listados. 

O Anexo III, por fim, contém espécies que são protegidas em pelo menos um país, que 
solicitou assistência de outros signatários para controlar o comércio. Engloba cerca de 30 plantas 
e 270 animais. 
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Qualquer tipo de planta ou de animal selvagem pode ser incluído nessas listas, e a variedade 
deles estende-se de sanguessugas até leões e de pinheiros até plantas carnívoras, embora as 
criaturas mais carismáticas, como ursos e baleias, sejam os exemplos mais conhecidos. O comércio 
internacional das espécies listadas nos anexos deve cumprir três condições: legalidade (espécie 
obtida em conformidade com as leis nacionais e internacionais aplicáveis; e comércio autorizado 
pelos órgãos competentes); sustentabilidade (comércio não prejudicial à sobrevivência da espécie, 
situação comprovada por investigação científica); e rastreabilidade (comércio rastreável, via 
emissão e controle de licenças apropriadas, compiladas nos relatórios nacionais anuais). Ressalta- 
se que uma espécie listada na CITES só pode ser importada, exportada, ou reexportada se uma 
licença apropriada tiver sido obtida e apresentada para a liberação no ponto de entrada ou de saída. 
Os requisitos para o licenciamento variam conforme as leis nacionais, que podem ser mais ou 
menos rigorosas, dentro do escopo da convenção. A CITES também prevê exceções e 
procedimentos especiais (Anexo VII), para casos específicos, como espécies em trânsito ou que 
estejam sendo transferidas de um meio de transporte para outro durante o transporte internacional 
(transshipped), fauna ou flora adquiridas antes que as disposições da CITES se aplicassem a elas 
(“espécimes pré-Convenção”), espécies destinadas à pesquisa científica, entre outros. Quando uma 
espécie listada na CITES é transferida de um Estado-Parte para um país não signatário, aquele 
pode aceitar documentação equivalente aos certificados mencionados anteriormente. 

Em termos institucionais, o trabalho da CITES é dividido em cinco órgãos centrais. A 
Conferência das Partes (CoP) é o órgão decisório supremo, que reúne todas as 184 Partes, a cada 
dois ou três anos, para revisar a implementação da convenção e, eventualmente, emendar as listas 
dos Anexos. Além dos signatários, a CoP conta com a presença de observadores (Estados, agências 
da ONU e organizações internacionais e não governamentais envolvidas no tema), que participam 
das discussões, mas não votam, e de indivíduos, que observam os debates, sem participar deles. 

O Comitê Permanente é composto por representantes de um número selecionado de Partes 
e é encarregado de, entre as reuniões das CoPs, tomar decisões e fornecer orientações sobre 
questões relacionadas à implementação da convenção. Ele ajuda a garantir a eficácia da CITES, 
monitora o progresso na aplicação das medidas acordadas durante as CoPs e pode fornecer 
orientações às autoridades gestoras e científicas. 

Há, também, o Secretariado da CITES, administrado pelo PNUMA e sediado em Genebra. 
Entre suas funções, destacam-se a de prestar consultorias e serviços para o funcionamento da 
convenção; de garantir que suas disposições sejam cumpridas, por meio da comunicação com as 
Partes e de mecanismos de monitoramento; de organizar, regularmente, as CoPs e os encontros do 
Comitê Permanente; de fazer recomendações sobre a implementação da CITES; de emitir novas 
edições dos Anexos 1, II e III, sempre que houver mudança, assim como das resoluções e das 
decisões adotadas pelas CoPs; e de preparar relatórios anuais para as Partes sobre seu desempenho 
e sobre a implementação da convenção. 

Por fim, a CITES conta com dois órgãos técnico-científicos: o Comitê de Animais e o 
Comitê de Plantas. Ambos são compostos por especialistas na área e fornecem recomendações 
técnicas sobre seu respectivo tema, além de desempenharem papel importante na avaliação do 
status de conservação das espécies, no monitoramento do comércio internacional delas e na 
elaboração de diretrizes para garantir que o comércio seja sustentável e não ameace sua 
sobrevivência. 
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Organograma da CITES. Fonte: sítio eletrônico da CITES 
(disponível online, em: https://cites.org/eng/disc/org.php) 


A CITES foi assinada pelo Brasil em 1975, no ano em que entrou em vigor. O tema é 
particularmente importante para o país, que é dono da maior biodiversidade do planeta: são mais 
de 116.000 espécies animais e mais de 46.000 plantas conhecidas, espalhadas pelos seis biomas 
terrestres e pelos três grandes ecossistemas marinhos. Em conformidade com o acordo, o Brasil 
elegeu as autoridades nacionais que devem cuidar do tema. Além do MRE, que cuida de assuntos 
representativos, o IBAMA foi escolhido como o único órgão administrativo autorizado a conceder 
licenciamentos comerciais. As autoridades científicas, por sua vez, dividem-se em dois grupos: 
para cuidar da flora, designou o IBAMA, o Laboratório de Produtos Florestais do Serviço Florestal 
Brasileiro (LPF / MMA) e o Jardim Botânico do RJ; para tratar da fauna, apontou o IBAMA e o 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Por fim, o IBAMA também 
serve de ponto focal de execução e de fiscalização das normas criadas. Além disso, o Brasil elabora 
os três tipos de relatórios exigidos pela CITES: anuais, anuais sobre comércio ilegal e bienais sobre 
implementação. 

Em termos legislativos, o Brasil dispõe de lei de proteção à fauna (Lei 5.197/1967). A 
CF/88, por sua vez, compreende dispositivos relacionados à preservação do meio ambiente e da 
biodiversidade em âmbito nacional. O artigo 20 estabelece que os recursos naturais do país são 
bens da União e dispõe sobre os direitos de exploração dos demais entes federativos. Dedica, 
também, seu Título VIII (Da Ordem Social), Capítulo VI (Do Meio Ambiente), para tratar, 
especificamente, do tema. Nele, o art. 225, caput, enuncia que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e estabelece que é dever do Poder Público e da coletividade defender 
e preservar a natureza para as gerações futuras, incluindo, expressamente, o dever de proteger a 
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fauna e a flora. Em setembro de 2000, o país promulgou o Decreto nº 3.607, que implementa a 
CITES domesticamente. Classificou, assim, as espécies de fauna e de flora nacionais de acordo 
com os três Anexos da convenção e consolidou um sistema de avaliação e de emissão de licenças 
de exportação/importação, com base nos procedimentos propostos pela CITES. A este respeito, 
elegeu o IBAMA como o único órgão administrativo autorizado a conceder licenciamentos 
comerciais. 

Em relação à atuação externa, o Brasil envolve-se, de maneira proativa, nas principais 
discussões da CITES. Para a COP19, realizada em 2022, na Cidade do Panamá, que contou com a 
presença de representantes de mais de 170 nações, o país enviou delegação qualificada, composta 
por membros do MMA, do MRE, do IBAMA e da EMBRAPA. A delegação brasileira propôs a 
inclusão do pau-brasil no Anexo I da convenção. A proposta foi rejeitada pelo secretariado da 
CITES, pela UE, por Reino Unido, EUA, Canadá, Austrália e Japão e por entidades representantes 
do setor da música“; mas redundou na criação de um grupo de trabalho. Após muitas discussões, 
o grupo determinou que o pau-brasil permanecesse no Anexo II, só que com uma anotação mais 
detalhada e restritiva que permita assegurar o controle do comércio de peças já produzidas, bem 
como o combate ao tráfico e à extração ilegal da árvore na natureza. Uma segunda proposta 
brasileira relevante foi a inclusão do peixe-zebra no Anexo I. Por resistência da UE, o peixe foi 
mantido no Anexo II; porém, estabeleceu-se quota zero para sua exportação para fins comerciais, 
o que já foi considerado um grande avanço para a conservação da espécie. Outros dois êxitos da 
delegação foram a transferência do jacaré-de-papo-amarelo do Anexo I para o Anexo Il e a 
inclusão de raias de água doce no Anexo II, ambas aprovadas por consenso. Outro avanço 
decorrente da COP19 foi o fato de o Brasil ter sido indicado pelo grupo da América do Sul, Central 
e Caribe para representar a região como membro titular do Comitê Permanente da CITES. Por fim, 
o país assumiu o compromisso de sediar uma reunião específica sobre onças-pintadas, espécie 
listada no Anexo I da convenção, em 2023. O encontro aconteceu em setembro do ano previsto, 
em Cuiabá, e juntou 16 dos 18 países de ocorrência desse animal na América do Sul, Central e do 
Norte. Além de identificar oportunidades de colaboração transfronteiriça entre governos dos países 
na área de distribuição, discutiram-se soluções concertadas para monitorar e proteger as onças no 
continente, bem como para combater a caça e o tráfico ilegal delas. 

Um último tema relevante a respeito do envolvimento do Brasil com a CITES diz respeito 
à repatriação, em 2024, de animais silvestres brasileiros apreendidos no Togo, resultado da 
Operação Akpé (“obrigado”, em na língua togolesa - homenagem à colaboração dos agentes 
locais). Em fevereiro, autoridades togolesas realizaram a prisão em flagrante de quatro homens (de 
Uruguai, Suriname, Brasil e Togo) em veleiro de bandeira brasileira com destino ao Benim. 12 
araras-azuis-de-lear e 17 micos-ledes-dourados, retirados ilegalmente do Brasil, foram 
encontrados e abrigadas na Embaixada do país em Lomé. Ambas as espécies estão classificadas 
como “em perigo de extinção”, na Lista Oficial de Espécies Ameaçadas de Extinção publicada 
pelo MMA, o que reforça a importância da operação. O processo de devolução dos animais ao 
habitat natural e de retorno às funções biológicas no meio ambiente foi concluído com sucesso; 


4 A madeira do pau-brasil é considerada indispensável para a fabricação de arcos profissionais de instrumentos de 
corda, como violinos, violas e violoncelos, utilizados no mundo todo. Na COP19, orquestras, músicos e luthiers 
formaram uma coalizão internacional para protestar contra a proposta brasileira. Na prática, a inclusão do pau-brasil 
no Anexo 1 proibiria qualquer forma de transação comercial envolvendo a madeira e impediria que profissionais da 
música viajassem para outro país portando seus arcos. A coalizão sugeriu criar iniciativa compensadora de 
reflorestamento que permitiria que os músicos continuassem a trabalhar com o pau-brasil, sem agravar-lhe o risco de 
extinção. 
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mas ainda prossegue a investigação do tráfico desses animais, a fim de identificar todos os 
responsáveis envolvidos nessa prática criminosa. 


b) Convenção sobre a Conservação das Espécies Migratórias de Animais Silvestres (CMS) ou 
Convenção de Bonn 


A CMS é um tratado ambiental concluído, em 1979, sob a coordenação do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e em vigor desde 1983. Representa a única 
convenção internacional especializada na conservação de animais migratórios e de seus habitats e 
visa a proteger esses animais e a garantir o seu bem-estar em toda sua trajetória de deslocamento. 
A ideia de uma convenção nasceu em 1972, na Conferência de Estocolmo, quando, como 
consequência, o PNUMA foi fundado. Dois anos depois, o governo alemão recebeu o mandato do 
programa onusiano para elaborar o instrumento, e o Ministério Federal da Alimentação, 
Agricultura e Silvicultura do país assumiu a liderança na organização das consultas internacionais 
necessárias à consecução do tratado. Em 1979, a CMS foi assinada na cidade de Bonn, o que lhe 
concedeu o nome “Convenção de Bonn”, e entrou em vigor quatro anos depois, ao atingir o número 
mínimo de ratificações. Em 1984, instalou-se o secretariado da convenção, atualmente sediado no 
Campus das Nações Unidas às margens do rio Reno. A Alemanha é, também, o depositário do 
acordo. 

A CMS cria uma plataforma global para a preservação sustentável de espécies migratórias 
e de seus habitats. Reúne, assim, os países por onde as espécies se deslocam (os Range States - 
Estados da Área), além de governos parceiros, organizações internacionais, organismos não 
governamentais e instituições midiáticas e do setor corporativo. As espécies protegidas pela 
convenção são distribuídas em dois anexos. O Anexo I lista as espécies migratórias ameaçadas de 
extinção no futuro próximo. A captura, a caça e a pesca desses animais são proibidas, salvo 
pouquíssimas exceções, como para fins científicos, para melhorar a propagação ou a sobrevivência 
da espécie em questão, ou no caso de o animal identificado fazer parte da subsistência de 
determinada comunidade, mas apenas mediante a devida autorização. Além disso, requer ação 
concertada entre os Estados da Área, que devem proteger, rigorosamente, esses animais, conservar 
ou restaurar os locais onde vivem, mitigar obstáculos à sua migração e controlar outros fatores que 
possam colocá-los em perigo. O Anexo II, por sua vez, lista as espécies migratórias cujo status de 
conservação é desfavorável e que, consequentemente, precisam ou se beneficiariam de acordos 
internacionais para sua proteção e seu manejo sustentável. Nesse sentido, a CMS incentiva os 
Estados da Área a concluírem acordos globais ou regionais. Nada impede que uma espécie seja 
simultaneamente incluída nos dois anexos. 

A CMS também atua como convenção-quadro, estabelecendo as bases legais para medidas 
de conservação coordenadas, internacionalmente, em toda uma área de distribuição migratória. 
Conforme mencionado, a convenção incentiva seus signatários a firmar parcerias globais ou 
regionais para a preservação de espécies, o que ocorre por meio de pactos separados. Os 
instrumentos podem variar de tratados legalmente vinculantes, chamados “Acordos”, a iniciativas 
menos formais, como memorandos de entendimento e planos de ação, e podem ser adaptados às 
necessidades específicas de determinadas regiões. Desse modo, a chamada “Família CMS” é 
composta, atualmente, por sete Acordos e 19 Memorandos de Entendimento. Os Acordos são: 
Acordo para a Conservação dos Albatrozes e Petréis (ACAP, aberto para assinatura em 2001; em 
vigor a partir de 2004); Acordo para a Conservação dos Cetáceos do Mar Negro, Mar Mediterrâneo 
e Área Contígua do Atlântico (ACCOBAMS, as. 1996; v. 2001); Acordo sobre a Conservação das 
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Aves Aquáticas Migratórias Afro-Euroasiáticas (AEWA, as. 1995; v. 1999); Acordo para a 
Conservação dos Pequenos Cetáceos do Báltico, Nordeste do Atlântico, Mar da Irlanda e Mares 
do Norte (ASCOBANS, as. 1992; v. 1994); Acordo para a Conservação das Populações de 
Morcegos Europeus (EUROBATS, as. 1991; v. 1994); Acordo para a Conservação dos Gorilas e 
seus Habitats (Gorilla Agreement; as. 2007; v. 2008); e Acordo para a Conservação das Focas no 
Mar de Wadden (Wadden Sea Seals; as. 1990; v. 1991). Vale ressaltar que o desenvolvimento de 
instrumentos adaptados às necessidades de conservação ao longo do deslocamento migratório é 
uma capacidade única da CMS. 

Em termos institucionais, a CMS conta com 133 partes signatárias, com adesão quase 
universal na África e na Europa e com interesse crescente na América Latina e na Ásia, conforme 
evidenciado no mapa a seguir. Há, também, trinta governos não partes, mas signatários de 
instrumentos legais ou de marcos de cooperação da Família CMS, ao abrigo da convenção. 

Quanto à estrutura organizacional, a CMS conta com quatro instituições principais, além 
de grupos de trabalho. A Conferência das Partes (COP) é o órgão decisório, que se reúne a cada 
três anos (a última foi a COP 14, no Uzbequistão, em 2024) e desempenha as funções de monitorar 
a implementação da CMS, adotar resoluções orçamentárias e emendar as listas de espécies 
migratórias dos Anexos I e II. O Comitê Permanente (StC) reúne-se anualmente, para 
supervisionar a administração da CMS, fornecer orientações políticas e administrativas entre as 
reuniões e cuidar da direção operacional e financeira da convenção. O Conselho Científico (ScC) 
é integrado por especialistas indicados pelas Partes e pela COP e reúne-se entre as sessões desta, 
para oferecer orientação científica e para identificar prioridades de pesquisa e de conservação. O 
Secretariado desenvolve e promove acordos, presta serviços em reuniões, apoia e supervisiona 
projetos de pesquisa e de conservação e coopera com governos e organizações parceiras. Além da 
sede em Bonn, na Alemanha, conta com escritório em Abu Dhabi, nos Emirados Árabes Unidos. 
Por fim, há os grupos de trabalho regional, sobre espécies específicas e temáticos, subordinados 
ao StC, e os grupos de trabalho subordinados ao ScC. 


| Ly EB non-party 


Mapa das partes. Fonte: sítio eletrônico da CMS (disponível online, em: https://www.cms.int/en/parties- 
range-states) 
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Organograma da CMS. Fonte: sítio eletrônico da CMS (disponível online, em: 
https://www.cms int/en/convention-bodies/cms-organizational-structure) 


A respeito dos resultados da CMS, em 2019, celebraram-se os quarenta anos da convenção. 
De forma geral, considerou-se que ela foi fundamental para proteger e para ajudar centenas de 
espécies animais que cruzam fronteiras por terra, ar ou mar. Apesar dos êxitos, mencionou-se a 
perda de espécies em taxas alarmantes, e reconheceu-se a necessidade de aprofundar a coordenação 
internacional para a construção de respostas concertadas. Em 2020, o quinto relatório Panorama 
da Biodiversidade Global da ONU (GBO-5) reforçou a urgência de uma solução, ao alertar para 
uma deterioração sem precedentes da biodiversidade. Em 2024, ocorreu a COP14, em Samarkand, 
cidade histórica do Uzbequistão. Esta foi a terceira conferência consecutiva a ser realizada na Ásia, 
depois da COP12 de Manila (Filipinas, 2017) e da COP13 de Gandhinagar (Índia, 2020). 

A COPI4 reuniu os 133 signatários da convenção e foi considerada o encontro mais 
importante sobre biodiversidade global desde a adoção do Marco Global de Biodiversidade 
Kunming-Montreal, em 2022. A conferência foi convocada sob o slogan “A Natureza Não 
Conhece Fronteiras” (Nature Knows No Borders), que sintetiza a ideia de que as espécies 
migratórias, que são essenciais à manutenção dos ecossistemas e apoiam o bem-estar animal e 
humano, não obedecem às fronteiras políticas; sua sobrevivência, portanto, depende da cooperação 
internacional e dos esforços de conservação transfronteiriça. No discurso de abertura da COP14, 
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ressaltou-se a necessidade de trabalhar em consonância com os demais acordos ambientais 
multilaterais, como as convenções sobre clima, produtos químicos e resíduos, desertificação e 
biodiversidade, além do tratado sobre a poluição plástica, ainda em fase de negociações. Como 
exemplos de desafios transversais e compartilhados, citaram-se a conectividade ecológica, meta 
fundamental no âmbito do Marco Global de Biodiversidade de Kunming-Montreal; o combate à 
matança ilegal de aves, que exige que os progressos realizados no Mediterrâneo sejam expandidos 
a outras zonas; e o enfrentamento à poluição sonora e química em ambientes marinhos. Flogiou- 
se, também, o fato de o Secretariado da CMS e o presidente da COP14 participarem da Sexta 
Assembleia das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEA-6), como ilustração da importância 
de trabalhar em harmonia com outros processos em favor do sucesso mutuamente assegurado. Em 
termos concretos, a COP14 endossou mais de 100 resoluções, decisões e medidas, aprovou a 
Iniciativa Onça-Pintada** e lançou o Relatório sobre o Estado das Espécies Migratórias do 
Mundo**. 

O Brasil assinou a CMS em 1979 e tornou-se parte dela em 2015. A decisão de juntar-se 
ao acordo convergiu com os esforços na área de proteção da fauna que o país promovia desde a 
década de 1960: em 1967, promulgou a Lei nº 5.197, que dispõe sobre a proteção à fauna; em 
1998, sancionou a Lei nº 9.605, que trata das sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e de atividades lesivas ao meio ambiente; em 2013, o Congresso Nacional aprovou a 
CMS, via o Decreto Legislativo nº 387; em 2015, o Governo brasileiro depositou, junto à 
Alemanha, o instrumento de adesão à Convenção, que entrou em vigor no plano jurídico externo 
brasileiro no mesmo ano; e, em 2017, o país promulgou o tratado no plano interno. O Brasil 
também integra dois dos dezessete memorandos de entendimento da CMS - um sobre a 
conservação de pássaros das pradarias do Sul da América do Sul”, desde 2007, e outro a respeito 
da preservação de tubarões migratórios?*, desde 2017 — e é parte do Acordo para a Conservação 
dos Albatrozes e Petréis (ACAP) desde 2008. 

O ACAP é um acordo multilateral de 2004 que promove a coordenação de atividades 
internacionais com vistas a mitigar as ameaças contra albatrozes e petréis, bem como a troca de 
informações e de experiências a respeito do tema. Provê uma lista de 31 espécies (21 com status 
global de ameaçado, 7 de quase ameaçado e apenas 3 de menor preocupação), que devem ser 
protegidas contra perigos como a mortalidade resultante do contato com equipamentos de pesca, 


45 A Iniciativa Onça-Pintada é um mecanismo de cooperação internacional entre países que contam com o animal no 
território, que visa a desenvolver corredores migratórios transfronteiriços e a montar um plano de trabalho conjunto 
para proteger a onça-pintada ao longo de sua trajetória migratória, além de outras iniciativas correlatas. 

6 O Relatório sobre o Estado das Espécies Migratórias do Mundo alertou para o fato de que as populações de muitas 
das espécies listadas na CMS estão diminuindo, impulsionadas pela superexploração e pela perda, a degradação e a 
fragmentação de habitats naturais. Também mencionou novas ameaças ecossistêmicas, como a mineração em alto 
mar. Por fim, ressaltou a tripla crise planetária que comprometem o planeta de forma mais ampla: a crise da mudança 
do clima, a crise da perda da natureza e da biodiversidade e a crise da poluição e dos resíduos. 

* MOU on the Conservation of Southern South American Migratory Grassland Bird Species and Their Habitats. Foi 
concluído sob os auspícios da CMS e tornou-se efetivo em agosto de 2007. Os demais participantes são Argentina, 
Bolívia, Paraguai e Uruguai. Conta com plano de ação que visa a combater as principais ameaças a esses pássaros, 
que decorrem, em larga medida, do desenvolvimento da indústria pecuária, da agricultura arável e da silvicultura na 
região. Entre eles, destacam-se perda e fragmentação de habitat, uso inadequado de agroquímicos, manejo do fogo, 
poluição e captura ilegal e caça. 

*8 MOU on the Conservation of Migratory Sharks. Foi concluído sob os auspícios da CMS e tornou-se efetivo em 
2010. Conta com a participação de 49 Estados ao redor do mundo, além da União Europeia e de 15 parceiros de 
cooperação. Inclui plano de conservação dos tubarões fundamentado em cinco objetivos, que incluem desde 
aprofundar o entendimento científico desses animais à promoção da cooperação nacional, regional e internacional. 
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especialmente em operações de pesca com espinhel e de arrasto; os predadores terrestres; a perda 
de habitat; a mudança do clima; e doenças e poluentes, incluindo plásticos. Com a finalidade de 
mitigar essas ameaças, as treze partes signatárias do ACAP criaram um plano de ação coordenado, 
anexado ao Acordo, que oferece quadro para a implementação de medidas de conservação 
eficazes, tanto em terra quanto no mar, e que se fundamenta nos seguintes pilares: mitigação da 
captura acidental de aves marinhas; envolvimento com grupos do setor pesqueiro; monitoramento 
das espécies; diretrizes para a conservação; cooperação intergovernamental; apoio à pesquisa e ao 
desenvolvimento de capacidades; e conscientização e divulgação dos esforços. Por fim, o ACAP 
criou estrutura institucional para coordenar seus trabalhos, que inclui o Secretariado, sediado na 
Austrália; a Reunião das Partes, órgão decisório que se reúne a cada três anos; e um Comitê 
Consultivo. Como resultados concretos, ressaltam-se o fato de que, atualmente, quase todas as 
Organizações Regionais de Gestão da Pesca (RFMO, sigla em inglês) relevantes já adotaram 
medidas de conservação baseadas nas melhores práticas sugeridas pelo acordo, bem como o 
estabelecimento do Dia Mundial do Albatroz, celebração reconhecida internacionalmente. 

Além de participar de instrumentos da Família CMS, o Brasil elabora, periodicamente, 
relatórios nacionais a respeito da situação dos animais migratórios no país, os CMS National 
Reports. Também desenvolve projetos sustentáveis com outros parceiros, a exemplo da iniciativa 
“A biologia e ecologia do boto-franciscano (pontoporia blainvillei)”, em parceria com a Fundação 
Vida Silvestre Argentina (FVSA), que consiste no levantamento aéreo e no compartilhamento de 
dados a respeito desses animais, e do projeto “A conservação do tiziu (xanthopsar flavus)”, que 
prevê a cooperação entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, coordenada pela Asociación 
Guyrá Paraguay (AGP), para o levantamento das áreas de reprodução dessa espécie ameaçada. 

Mais recentemente, há dois acontecimentos relevantes acerca do envolvimento do Brasil 
na CMS. Em 2018, atendendo às decisões aprovadas na COP12 de Manila (2017), o país listou, 
pela primeira vez, as espécies migratórias de animais silvestres que necessitam de medidas 
destinadas à conservação e à restauração dos habitats, conforme orienta a convenção. A lista conta 
com 647 espécies, incluindo baleias, golfinhos, tartarugas, aves e morcegos, classificadas de 
acordo com os Anexos I e II da CMS e com destaque para as que estão presentes no Brasil (Estado 
da Área). A medida faz parte do processo de internalização da CMS e foi considerada o primeiro 
passo para que o país inicie, de fato, a implementação da CMS e promova, de forma plena, a 
conservação das espécies migratórias que passam parte de sua vida no território brasileiro. O 
segundo acontecimento foi a participação proativa do Brasil na COP14 de 2024. Entre as mais de 
100 resoluções, decisões e medidas aprovadas, houve a inclusão de 14 espécies ou subespécies nos 
anexos da CMS. Quatro dessas inclusões partiram de proposta brasileira: a dourada”, no Anexo 


*º A dourada (Brachyplatystoma rousseauxii) é um peixe importante para a economia regional amazônica. Reproduz- 
se na região andina, e os filhotes descem para a engorda na foz do rio Amazonas, percorrendo 11,6 mil km - a migração 
mais longa do mundo em águas continentais. 
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II; a piramutaba”?, no Anexo II; o tubarão-mangona”!, nos Anexos Ie II; e, via proposta conjunta 
Brasil, Argentina, Uruguai, o boto-de-Lahille*? nos Anexos I e II. 


c) Convenção Interamericana para a Proteção e Conservação das Tartarugas Marinhas 


A Convenção Interamericana para a Proteção e Conservação das Tartarugas Marinhas 
(TAC/CIT), de 1996, foi ratificada pelo Brasil em 2001 e tem como objetivo a promoção da 
proteção, da conservação e da recuperação das populações de tartarugas marinhas e de seus 
habitats. Os países devem atuar com base nos melhores dados científicos disponíveis, 
considerando suas características ambientais, socioeconômicas e culturais. 


d) Comissão Internacional da Baleia (CIB) 


Em 1946, em Washington, foi assinada a Convenção Internacional para a Regulação da 
Atividade Baleeira com o objetivo de garantir a conservação dos estoques de baleias e, portanto, 
assegurar o desenvolvimento da indústria baleeira. Sob a estrutura da convenção, no mesmo ano, 
foi estabelecida a Comissão Internacional da Baleia (CIB). Entre as atividades da comissão estão 
coordenar e financiar trabalhos de conservação e elaborar pesquisas. 

O trabalho da CIB é dividido entre o Comitê de Financiamento e Administração, o Comitê 
Científico, o Comitê de Conservação, o Subcomitê de Atividade Baleeira de Subsistência 
Aborígene, o Subcomitê de Infrações e o Grupo de Trabalhos sobre Métodos de Abate de Baleias 
e Questões de Bem-Estar. Há, ainda, um Secretariado, dirigido por um secretário-executivo, que 
fornece apoio aos trabalhos da CIB e está sediado no Reino Unido, e um Bureau, composto por 
sete comissários, que supervisionam o progresso dos trabalhos da comissão entre as sessões. 

A “Agenda”, parte da convenção de 1946, é um documento juridicamente vinculante que 
contém metas acordadas pela CIB para garantir o cumprimento do objetivo da convenção. São 
medidas, por exemplo, de limites de pesca por espécie e área, designação de santuários, proteção 
de bebês e fêmeas acompanhadas de bebês ou proibição de determinados métodos de caça. A 
Agenda pode ser emendada em reuniões da comissão. 

Qualquer país pode-se tornar membro da CIB ao aderir à convenção de 1946. São 
membros, hoje, Antígua e Barbuda, Argentina, Austrália, Áustria, Bélgica, Belize, Benin, Brasil 
(desde 1974), Bulgária, Camboja, Cameroun, Chile, China, Colômbia, Congo, Costa Rica, Côte 
d'Ivoire, Croácia, Chipre, Dinamarca, Dominica, Tchéquia, República Dominicana, Equador, 
Eritreia, Estônia, Finlândia, França, Gabão, Gâmbia, Alemanha, Gana, Granada, Guiné-Bissau, 
Guiné, Hungria, Islândia, Índia, Irlanda, Israel, Itália, Quênia, Kiribati, Coreia do Sul, Laos, 
Libéria, Lituânia, Luxemburgo, Mali, Ilhas Marshall, Mauritânia, México, Mônaco, Mongólia, 


5% A piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii) é encontrada nas bacias Amazônica e do rio Orinoco e seu trajeto de 
migração anual pode chegar a cerca de 3,1 mil km. A proposta brasileira na COP14 ressalta que a gestão sustentável 
dos recursos pesqueiros é importante para a conservação e para a sobrevivência das comunidades locais. 

O tubarão-mangona (Carcharias taurus) é uma espécie considerada criticamente em perigo de extinção. Sua pesca 
já é proibida no Brasil, desde 2022, quando foi incluída na Lista Oficial das Espécies Brasileiras Ameaçadas de 
Extinção (Portaria MMA nº 148, de 2022). A proposta do Brasil na COP14 destacou que a medida é necessária para 
a recuperação do tubarão-mangona, que sofreu um declínio populacional superior a 80% nas últimas três gerações. 

*2 O boto-de-Lahille (Tursiops truncatus gephyreus) é uma subespécie de golfinho, categorizada como “Em Perigo” 
na Lista Oficial das Espécies Brasileiras Ameaçadas de Extinção. A proposta na COP14 visa ao trabalho em 
consonância com o planejado na Comissão Internacional da Baleia, onde os três países preparam plano de manejo 
para a conservação do boto. 
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Marrocos, Nauru, Países Baixos, Nova Zelândia, Noruega, Omã, Palau, Panamá, Peru, Polônia, 
Portugal, Romênia, Rússia, São Marino, São Tomé e Príncipe, São Cristóvão e Névis, Santa Lúcia, 
São Vicente e Granadinas, Senegal, Eslováquia, Eslovênia, Ilhas Salomão, África do Sul, Espanha, 
Suriname, Suécia, Suíça, Tanzânia, Togo, Tuvalu, Reino Unido, Uruguai e Estados Unidos (EUA). 
Canadá, Guatemala, Venezuela, Egito, Grécia, Japão e Filipinas são ex-membros. 

Cada membro indica um comissário para representá-lo perante a CIB. O atual comissário 
brasileiro é o embaixador José Augusto Silveira de Andrade Filho, representante permanente do 
Brasil junto aos organismos internacionais sediados em Londres. O presidente e o vice-presidente 
da comissão são eleitos entre os comissários para mandatos de quatro anos, revezando-se dois anos 
em cada uma das duas funções. Além da CIB, o presidente e o vice lideram o Bureau. Há, ainda, 
o secretário-executivo, responsável por temas administrativos e financeiros. O presidente atual é o 
guineense Amadou Teliivel Diallo, e o vice, o australiano Nick Gales, ambos eleitos em 2022. Em 
setembro de 2023, Martha Rojas Urrego assumiu como nova secretária-executiva. 

As Regras de Procedimento da Comissão dizem que sempre se deve buscar o consenso 
para a tomada de decisão. Caso isso não seja possível, recorrer-se-á à votação. Em regra, a votação 
é feita por maioria simples. A maioria de três quartos será necessária para adotar decisões que 
impliquem emendas à Agenda (Artigo V da convenção de 1946). 

A CIB deveria reunir-se a cada dois anos, mas não houve reunião em 2020. Em 2018, o 
Brasil sediou a 67º Reunião da CIB, em Florianópolis. Na ocasião, adotou-se a Declaração de 
Florianópolis, iniciativa brasileira apoiada por mais de 40 países, que contém uma visão de futuro 
para a comissão. Foi reafirmada, por exemplo, a importância da manutenção da moratória à caça 
comercial de baleias. A proposta brasileira de criação de Santuário de Baleias do Atlântico Sul, 
copatrocinada por Argentina, Uruguai, África do Sul e Gabão, recebeu apoio de 60% dos membros 
da CIB, não atingindo os três quartos necessários para aprovação. Por outro lado, foi aprovado, 
por consenso, projeto de resolução de iniciativa do Brasil sobre combate a redes fantasmas, isto é, 
a equipamentos de pesca abandonados no mar e que põem em risco baleias e golfinhos. É 
importante notar que o Japão deixou a CIB em 2019, logo após a prorrogação da moratória à caça 
comercial de baleias em 2018. 

Na reunião de 2022, a CIB aprovou, por consenso, Resolução sobre Poluição por Plásticos. 
Não foram submetidas à votação, entretanto, sob o risco de não aprovação, propostas de Resolução 
sobre Segurança Alimentar e de Resolução sobre a implementação de Programa de Administração 
e Conservação de estoques de baleias voltado à suspensão da moratória e ao desenvolvimento da 
indústria baleeira. Em 2022, tampouco se conseguiu aprovar, por falta de quórum, proposta de 
emenda à Agenda, que criaria Santuário de Baleias do Atlântico Sul. A próxima reunião deve 
ocorrer no segundo semestre de 2024. 
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VII. Desertificação 


a) Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos 
da Seca (CNUCD) 


A Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da 
Seca (CNUCD) foi estabelecida em 1994 com o objetivo de combater a desertificação e de mitigar 
os efeitos da seca nos países afetados por seca grave ou desertificação, particularmente na África. 
O seu texto parte da premissa de que, quando a terra é degradada pela seca, ela perde a capacidade 
de sustentar a vida, podendo levar a uma série de consequências negativas, como a perda da 
biodiversidade, a insegurança alimentar e a acentuação da pobreza. 

Embora a CDNUD tenha sido aprovada apenas em 1994, os debates internacionais sobre 
desertificação remontam à década de 1970. Em 1977, foi realizada a Conferência das Nações 
Unidas sobre Desertificação, a qual adotou um Plano de Ação e reconheceu que a degradação da 
terra e a desertificação representavam importantes preocupações econômicas, sociais e ambientais 
para a comunidade internacional. Em 1992, o tema foi colocado em pauta novamente, quando os 
participantes da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD) o incluíram no texto da Agenda 21 e solicitaram que a Assembleia 
Geral das Nações Unidas (AGNU) estabelecesse um Comitê de Negociações Intergovernamentais 
para preparar um tratado específico sobre ele, o que foi feito no ano seguinte, por meio da 
A/RES/47/188. Os trabalhos do Comitê resultaram na aprovação da CNUCD em 17 de junho de 
1994, data que ficaria conhecida como o “Dia Mundial da Luta contra a Desertificação”. 

A CNUCD é o único acordo multilateral destinado a combater os efeitos da desertificação 
e da seca. Em vigor desde 1996, a convenção foi ratificada por todos os 193 Estados-Membros da 
ONU, além de Ilhas Cook, Niue, Palestina e União Europeia (UE), totalizando, atualmente, 197 
Estados Partes. É hoje o acordo de abrangência mais universal na área ambiental. 

A convenção define a desertificação como a degradação da terra nas zonas áridas, 
semiáridas e subúmidas secas, resultante de vários fatores, incluindo as variações climáticas e as 
atividades humanas. A seca, por sua vez, seria um fenômeno natural, causado pela ausência de 
precipitações. Nesse contexto, a convenção estabelece que o combate à desertificação e a 
mitigação dos efeitos da seca deve ser realizado por meio de estratégias baseadas no aumento de 
produtividade da terra e na reabilitação, conservação e gestão sustentada dos recursos terrestres e 
hídricos, bem como da adoção de programas de ação nacionais, sub-regionais e regionais. Para 
orientar a elaboração de tais programas, a CNUCD conta com cinco anexos de implementação 
regional, os quais levam em conta as particularidades de cada região (África, Ásia, América Latina 
e Caribe, Norte do Mediterrâneo e Europa Central e Oriental), bem como o seu nível de 
desenvolvimento. O texto da convenção também ressalta a importância da cooperação, da 
pesquisa, da participação das comunidades locais e da mobilização de recursos financeiros para a 
realização de seus objetivos. 

Como órgão supremo da convenção, a Conferência das Partes (COP, na sigla em inglês) é 
responsável por tomar as decisões necessárias para a sua efetiva implementação. As COPs 
iniciaram-se em 1997, com periodicidade anual, mas passaram a reunir-se bienalmente desde 2001, 
num total de quinze conferências até hoje. A COP3 foi realizada em Recife, em 1999. A próxima, 
COP16, será realizada em 2024, na Arábia Saudita. 


“3 Alegando contenção de gastos, o Canadá deixou a convenção em 2013, mas voltou a ser parte em 2017. 
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Além da COP, a CNUCD conta com o apoio do Secretariado, sediado em Bonn, tendo 
como secretário-executivo, desde 2019, o mauritano Ibrahim Thiaw; do Comitê de Ciência e 
Tecnologia, subsidiário à COP e encarregado de prover informações e assessoria em assuntos de 
natureza científica e tecnológica relacionados ao combate à desertificação e à mitigação dos efeitos 
da seca; do Comitê para a Revisão da Implementação da Convenção, estabelecido em 2001, como 
órgão subsidiário da COP; de Grupos de Trabalho Intergovernamentais, estabelecidos pela COP 
para tratar de questões específicas, como a seca, e definir políticas efetivas e medidas de 
implementação; e do Mecanismo Global, estabelecido em 1998, em decorrência do Artigo 21 da 
convenção, com o objetivo de prover apoio para a mobilização de recursos financeiros e 
aconselhamento no que diz respeito à sua alocação. 


b) A CNUCD eo Brasil 


O Brasil, que tem a região semiárida mais densamente povoada do mundo, assinou a 
CNUCD em 1994 e a ratificou em 1997. Diante dos compromissos assumidos junto à convenção, 
o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima é o responsável por implementar a Política 
Nacional de Combate à Desertificação e por apoiar e fomentar a adoção de boas práticas na busca 
da neutralidade da degradação da terra. 

Em sua participação na COP15, o Brasil chamou atenção para o sucesso do programa 
nacional “Águas do Agro”, o qual tem como objetivo promover o desenvolvimento sustentável em 
áreas rurais por meio do incentivo e da adoção de práticas de conservação do solo e da água. Entre 
as áreas que se têm beneficiado do programa, muitas estão localizadas no sertão brasileiro, que 
constitui a região semiárida mais populosa do planeta. Além disso, o País mostrou interesse em 
explorar sinergias existentes entre a CNUCD e outras convenções, em particular a Convenção de 
Ramsar sobre Áreas Úmidas. 

Uma nota técnica produzida pelo CEMADEN (Centro Nacional de Monitoramento e 
Alertas de Desastres Naturais) e pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) constatou 
que, pela primeira vez, em 2023, o Brasil tem áreas com clima árido, similar ao de desertos, no 
Nordeste e no norte de Minas Gerais, em razão do aumento da temperatura da Terra. O cálculo de 
aridez, em linha com as diretrizes no âmbito da UNCCD, leva em conta a média de chuva em um 
intervalo de trinta anos e a evaporação potencial. 

Em junho de 2024, ano em que a CNUCD completa trinta anos, o seu secretário-executivo, 
Ibrahim Thiaw, visitou o Brasil, tendo sido recebido pela então ministra, substituta, das Relações 
Exteriores, embaixadora Maria Laura da Rocha. O secretário-executivo conheceu projetos na 
caatinga brasileira que contribuem para as metas da Convenção. 


c) COPIS da Desertificação 


A COP15 foi realizada em maio de 2022, em Abidjã, na Côte d'Ivoire, com o tema “Terra, 
Vida e Legado: da escassez à prosperidade”. A conferência reuniu aproximadamente 7 mil 
participantes, incluindo chefes de Estado, o setor privado e a sociedade civil, com o intuito de 
buscar soluções aos desafios interconectados da degradação dos solos, da mudança do clima e da 
perda da biodiversidade. Para além de debates sobre recuperação das terras e resiliência à seca, 
com o foco em tornar o uso da terra resiliente e “à prova de futuro”, discutira-se questões como a 
fruição justa e equitativa da terra, a igualdade de gênero e os impactos migratórios associados à 
desertificação. 
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Após duas semanas de discussões e de negociações de alto nível, incluindo uma Cúpula de 
Chefes de Estado, mesas redondas e sessões de diálogos interativas, a COP15 adotou 38 decisões. 
Dentre os principais compromissos assumidos, destacam-se: acelerar a restauração de 1 bilhão de 
hectares de terras degradadas até 2030, por meio do aperfeiçoamento da coleta de dados e do 
monitoramento relativos aos compromissos assumidos pelos Estados Partes; promover a 
resiliência à seca, por meio da identificação da expansão das terras áridas, do aprimoramento de 
políticas nacionais e do alerta precoce; estabelecer um Grupo de Trabalho Intergovernamental 
sobre Seca no período 2022-2024, com o fim de apoiar uma gestão mais proativa da seca; garantir 
maiores sinergias com as outras duas convenções do Rio (CONUMC e CDB); fortalecer a 
participação da sociedade civil e da juventude nos trabalhos da CNUCD; abordar a questão das 
tempestades de areia e de poeira e outros riscos crescentes de desastre; responder aos impactos 
migratórios causados pela desertificação e pela degradação dos solos, por meio da criação de 
oportunidades econômicas e sociais que aumentem a resiliência rural e a estabilidade dos meios 
de subsistência, bem como da mobilização de recursos para projetos de recuperação do solo; e 
encorajar o envolvimento feminino na gestão da terra, coletando dados com informações 
específicas sobre gênero quanto aos impactos da desertificação, da degradação da terra e da seca. 

Durante a conferência, o presidente da Côte d"Ivoire lançou o Programa de Legado de 
Abidjã, o qual contará com US$ 2,5 bilhões em doações internacionais, para impulsionar a 
sustentabilidade e a resiliência em cadeias de valor chave, recuperar terras degradadas e reverter a 
perda florestal em curso no país, por meio do plantio de árvores e de variedades de plantas 
resistentes à seca. 

É importante destacar que a COP15 teve os seus trabalhos orientados pela 2º edição do 
Global Land Outlook, que apresentou conclusões alarmantes, como o fato de cerca de 40% dos 
solos do planeta já terem sido afetados pela seca e a estimativa de que, até 2050, serão degradados 
mais 16 milhões de quilômetros quadrados, uma área equivalente ao continente sul-americano. A 
conferência também foi marcada pelo lançamento do relatório Drought in Numbers 2022%4, que 
mostra um aumento de 29% nas secas desde 2000 e a projeção de que três quartos da população 
mundial serão afetados por esse fenômeno até 2050; e de um estudo sobre os diferentes impactos 
da degradação da terra em homens e mulheres, o qual aponta que as mulheres são duas vezes mais 
afetadas por essas questões, que tendem a aumentar o fardo do cuidado não remunerado e do 
trabalho doméstico realizado por mulheres e meninas. Ademais, a conferência lançou o Sahel 
Sourcing Challenge, uma iniciativa que busca incentivar o uso de tecnologia pelas comunidades 
que estão cultivando a Grande Muralha Verde*, com o objetivo de monitorar o progresso do 
projeto, criar empregos e comercializar a produção local. 


* O Relatório faz menção ao projeto brasileiro “Reverte”, o qual objetiva recuperar 1 milhão de hectares degradados 
do Cerrado até 2025. 

5 Projeto que visa a combater a desertificação no continente africano, em especial na região do Sahel, por meio da 
recuperação de 100 milhões de hectares de terras degradadas, do sequestro de 250 milhões de toneladas de carbono e 
da criação de 10 milhões de empregos verdes. 
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Fonte: Global Drought Vulnerability Index 2022 


Por fim, por meio do Chamado de Abidjã, os membros da conferência apelaram à 
comunidade internacional para que apoie o objetivo de atingir a Neutralidade de Degradação da 
Terra até 2030, o qual está no centro do Plano Estratégico 2018-2030 e do Objetivo do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 15º, e que já conta com a adesão de 129 países, inclusive o 
Brasil. Decidiu-se, ainda, que a próxima COP será realizada em 2024, na Arábia Saudita. 


5 ODS 15 — Vida terrestre: proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de 
forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de 
biodiversidade. 
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VIII. Poluição, segurança química e resíduos 
a) Convenção de Basileia 


A Convenção de Basileia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos 
Perigosos e seu Depósito (Convenção da Basileia) estabelece como meta a proteção da saúde das 
pessoas e do meio ambiente ante os efeitos prejudiciais dos resíduos perigosos. Essa convenção 
foi elaborada em 1989 e entrou em vigor em 1992. O tratado conta com 191 ratificações, incluindo 
União Europeia (UE) e Palestina, porém, destaca-se a não ratificação dos Estados Unidos (EUA). 

A regulamentação da convenção cobre a importação, a exportação e o trânsito de resíduos 
perigosos, pautando-se no princípio do consentimento prévio e explícito. Por resíduos perigosos 
entende-se aquelas substâncias listadas no Anexo I da convenção, com potencial de serem 
explosivas, inflamáveis, tóxicas ou corrosivas. Dessa forma, visa-se tanto ao combate do tráfico 
ilegal dessas substâncias, quanto à cooperação internacional para o gerenciamento ambientalmente 
adequado desses resíduos. 

Seu contexto de criação é a crescente preocupação com o setor ambiental ao longo das 
décadas de 1970 e 1980. Com efeito, registrou-se, na década de 1990, que os países da Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) exportavam mais de 1,8 milhão de 
toneladas de resíduos potencialmente perigosos ao ano. Embora a maior parte desse movimento 
ocorresse entre países do Norte Global, evitar o desenvolvimento de um fluxo de sustâncias 
potencialmente perigosas dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento foi, entre 
outras, uma preocupação política destacada que motivou a elaboração do tratado. Ademais, uma 
série de catástrofes ambientais, como o incidente do depósito de resíduos do mar de Khian, de 
1986, na Libéria, também motivaram a legislação internacional sobre o tema. 

Devido à não proibição total de exportação de resíduos perigosos para países menos 
desenvolvidos”, países em desenvolvimento e organizações ambientais — com apoio de países 
europeus, sobretudo da Dinamarca — pressionaram por alterações no tratado. Uma preocupação 
dos defensores dessas alterações foi, em especial, a venda de navios para recuperação, no processo 
conhecido como desmantelamento ou demolição naval. Nesse quadro, em 1995, na Conferência 
das Partes (COP, na sigla em inglês), foi elaborada a Emenda de Banimento à Convenção de 
Basileia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito, 
a qual proíbe a exportação de resíduos perigosos, por países desenvolvidos listados na emenda, 
para países em desenvolvimento, por qualquer motivo, incluindo reciclagem. 

A Convenção da Basileia também foi emendada, em 2019, para incluir resíduos plásticos 
como um material regulamentado. A emenda enfrentou forte oposição dos EUA — maior emissor 
de resíduos plásticos do mundo — porém, o país não obteve sucesso em barrar a emenda, visto que 
não é parte do tratado. A emenda de 2019 estabelece que o comércio de resíduos plásticos seja 
mais transparente e regulamentado, determinando também que os governos devem não somente 
garantir a gestão ambientalmente correta desses resíduos, mas também combater a sua geração. 

O Brasil ratificou a Convenção da Basileia em 1992, promulgando-o por meio do Decreto 
nº 875/1993. Já o Decreto nº 4581/2003 promulga algumas emendas à convenção e define em seu 
Artigo 1º e nos Anexos I e III os resíduos considerados perigosos e passíveis de controle. O Brasil 
ratificou a Emenda de 1995 em 2023 (ainda em promulgação). A emenda de 2019 entrou em vigor 
para o País em 2020. 


57 A convenção apenas bania totalmente o envio dessas substâncias à Antártida. 
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Por sua vez, a Lei nº 12.305/2010 estabeleceu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
que, entre outras inovações, proibiu definitivamente a importação de resíduos perigosos, ainda que 
para tratamento, reforma, reuso, reutilização ou recuperação. Finalmente, a Resolução do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 452/2012 estabeleceu a restrição para os 
resíduos definidos como “controlados”. A autoridade competente perante a Convenção de Basileia 
no Brasil é o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), cabendo a este instituto a notificação de movimentos transfronteiriços de 


resíduos perigosos ou outros resíduos, e responder a tal notificação. 
b) Convenção de Roterdã 


A Convenção de Roterdã sobre o Procedimento de Consentimento Prévio Informado 
Aplicado a Certos Agrotóxicos e Substâncias Químicas Perigosas Objeto de Comércio 
Internacional (Convenção de Roterdã) é um tratado multilateral voltado para a promoção de 
responsabilidades compartilhadas no que tange à importação de produtos químicos perigosos. A 
convenção estabelece dois mecanismos principais para consecução de seus objetivos: o 
Procedimento de Consenso Prévio Informado e o Compartilhamento de Informações. Além disso, 
a convenção roga pelo uso de embalagens apropriadamente identificadas quando se tratar da 
exportação de produtos químicos potencialmente danosos. Adotado em 1998 e em vigor desde 
2004, o tratado conta atualmente com 165 partes, incluindo UE e Palestina. Entre ausências 
notáveis estão EUA, Egito e República Democrática do Congo (RDC). 

As origens da Convenção de Roterdã remontam aos trabalhos da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO, na sigla em inglês) e do Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), na década de 1980, em prol do compartilhamento de 
informações e troca de experiências, a exemplo do Código de Conduta sobre Distribuição e Uso 
de Pesticidas da FAO (1985) e as Diretrizes de Londres para a Troca de Informações sobre 
Químicos no Comércio Internacional do PNUMA (1987). Nos anos 1990, a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), ou Rio-92, deu novo 
impulso à temática, sobretudo devido ao Capítulo 19 da Agenda 21, o qual clama por um 
instrumento legalmente vinculante na matéria. 

Em termos de estrutura, a convenção tem como órgão máximo a COP, que supervisiona os 
avanços sobre o tema e debate eventuais emendas ao tratado. Além disso, há o Comitê de Química 
— um órgão subsidiário de caráter técnico — e o Secretariado. Destaca-se que, desde 2012, a 
Convenção de Basileia, a Convenção de Roterdã (no seu aspecto relacionado ao PNUMA, mas 
não ao relacionado à FAO, que permanece em Roma) e a Convenção de Estocolmo compartilham 
o mesmo secretariado em Genebra — o qual passou a atuar junto do secretário do PNUMA. Desde 
então, as três instituições realizam COPs de forma conjunta, visando a aproveitar a sinergia das 
discussões de cada âmbito. 

Destaca-se que o Brasil assinou a Convenção de Roterdã em 1998, ratificando-a em 2005. 
As autoridades nacionais designadas para os assuntos relativos à convenção são o IBAMA, o 
Ministério das Relações Exteriores e o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 


c) Convenção de Estocolmo 


A Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, assinada em 2001 e 
em vigor desde 2004, conta com 186 Estados Partes, sendo as ausências mais notáveis as dos EUA 
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e Israel. Trata-se de uma convenção voltada para a adoção de medidas de controle aos poluentes 
orgânicos persistentes (POP), em todas as etapas do clico de vida (produção, importação, 
exportação, uso e destinação final). Os POPs são substâncias químicas com alta persistência na 
natureza, capazes de serem transportadas por longas distâncias pelo ar, pela água e pelo solo e de 
se acumularem em tecidos gordurosos dos organismos vivos, sendo preocupantes em termos de 
toxicidade para a saúde humana e o meio ambiente. Os POPs regulados pela convenção estão 
relacionados em seus Anexos A (POPSs a ser eliminados), B (POPs com usos restritos e perspectiva 
de serem eliminados) e C (POPs produzidos não intencionalmente). No Anexo D, encontram-se 
os critérios para que uma substância seja classificada como POP. 44% dos POPs são agrotóxicos, 
33% são de uso industrial, e 18% são produzidos não intencionalmente. A convenção prevê que 
todos os Estados Partes devem submeter seus Planos Nacionais de Implementação (NIP) à COP. 

O contexto de negociação da Convenção de Estocolmo gira em torno da chamada para uma 
ação global pelo PNUMA, em 1995, a respeito dos POPs — a qual teve como reação a elaboração 
de uma lista dos doze maiores “infratores” (offenders) pelo Fórum Intergovernamental sobre 
Segurança Química (IFCS, na sigla em inglês), e o Programa Internacional sobre Segurança 
Química (IPCS, na sigla em inglês)”. Nesse quadro, a Convenção de Estocolmo clama por novos 
e adicionais recursos financeiros, vindos dos países desenvolvidos, para eliminar a produção e o 
uso de POPs. Ademais, o acordo visa a eliminar, onde possível, a produção intencional de POPs, 
além de incentivar a gestão e o descarte de resíduos POPs de forma segura. 

Em termos de estrutura, a convenção conta com uma COP como órgão máximo de 
deliberação. Inicialmente de caráter anual, desde 2009 é realizada a cada dois anos. Além disso, 
possui um Secretariado e o Comitê de Revisão dos Poluentes Orgânicos Persistentes (PORPC, na 
sigla em inglês). Este último foi criado na primeira COP, no Uruguai, em 2005, visando à análise 
de novas substâncias a serem acrescidas à lista da convenção. De caráter técnico, o PORPC é 
composto de 31 especialistas nomeados pelos Estados Partes, respeitando-se uma divisão regional 
equitativa. Por sua vez, o Secretariado é gerido atualmente em conjunto pelo PNUMA e pela FAO, 
com base em Genebra. O Secretariado tem como função a organização das COPs e prestar 
assistência aos Estados Partes, sobretudo aos países em desenvolvimento, mediante solicitação. 

O Brasil assinou a Convenção de Estocolmo em 2001, ratificando-a em 2004. No entanto, 
Já em 2002, a Resolução CONAMA nº 316/2002 estabeleceu os procedimentos e critérios para o 
licenciamento e o controle das emissões de POPs. A Secretaria de Recursos Hídricos e Qualidade 
Ambiental do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima desempenha a função de ponto 
focal técnico da convenção, juntamente com a Divisão de Política Ambiental do Ministério das 
Relações Exteriores, que atua como ponto focal oficial. Em 2015, o Brasil submeteu seu primeiro 
NIP, que avaliava 23 substâncias, e, em 2024, atualizou seu NIP, incluindo mais sete substâncias 
POP. 


58 O IFCS é um fórum criado em 1994 e integrado por organizações internacionais, como a Organização Mundial do 
Comércio (OMC), a Orgnização Internacional do Trabalho (OIT) e o PNUMA, países-membros das Nações Unidas, 
organizações privadas e da sociedade civil. Seu objetivo é fomentar discussões voltadas para estratégias de diminuição 
de riscos relacionados ao uso de produtos químicos. 

*» O IPCS é uma iniciativa conjunta entre PNUMA, OIT e Organização Mundial da Saúde (OMS), criada em 1980, 
para o estabelecimento de bases científicas para a avaliação do risco à saúde humana e ao meio ambiente decorrente 
da exposição a substâncias químicas. 
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d) COPBRS 


Em 2010, ocorreu uma COP extraordinária conjunta no âmbito das convenções de Basileia, 
Roterdã e Estocolmo (BRS, na sigla em inglês), buscando aproveitar as sinergias entre os temas 
discutidos nos três acordos. A partir de 2013, COPs conjuntas, chamadas de COPs BRS ou COP 
Tripla, ocorrem bienalmente, somando seis edições desde então. A última COP Tripla ocorreu em 
maio de 2023, englobando a COP16 da Convenção de Basileia, a COP11 da Convenção de Roterdã 
e a COP11 da Convenção de Estocolmo. O tema desta última edição foi “Ações de aceleração: 
alvos para o manejo saudável de químicos e resíduos”, para o qual os organizadores do evento 
chamam atenção especial no contexto de tripla crise planetária: mudança do clima, perda de 
biodiversidade e poluição. O evento contou com reuniões conjuntas entre representantes das três 
convenções, nas quais foram adotados guias técnicos relativos a resíduos plásticos e onde foram 
tomadas decisões com considerações especiais quanto aos resíduos eletroeletrônicos. Discutiram- 
se ainda questões orçamentárias dos mecanismos de financiamento, sobretudo aquelas relativas à 
adoção de medidas específicas por países em desenvolvimento. O Brasil esteve presente na COP 
BRS por meio de representantes diplomáticos e do IBAMA, instituição que contribui para grupos 
de trabalho em questões técnicas. 

Na COP BRS de 2023, a Convenção da Basileia adotou documentos relativos a diretrizes 
sobre resíduos plásticos, em acordo com as negociações em torno de um tratado sobre poluição 
plástica. Já os debates exclusivos da Convenção de Estocolmo centraram-se em torno dos achados 
do Relatório Global da Convenção de Estocolmo, os quais indicaram que o tratado vem sendo 
efetivo na redução de POPs em pessoas e no planeta. Ademais, concordou-se em eliminar a 
produção e o uso de pesticidas à base de metoxicloro. Finalmente, a Convenção de Roterdã 
acrescentou um componente químico, entre os sete indicados pelo Comitê de Química, à lista de 
componentes proibidos. O baixo número de componentes químicos acrescentados à lista — apenas 
um — despertou debates acerca da efetividade da convenção, motivando a criação de um processo 
interseccional de recolhimento de informações das partes sobre os desafios relacionados a tomada 
de decisão dessa natureza, incluindo potenciais efeitos diretos e indiretos sobre elas, no caso de se 
incluírem mais produtos à lista. Além disso, foi proposto um novo anexo ao acordo, de adesão 
voluntária, listando substâncias ainda não consensuadas, a serem proibidas. No entanto, não se 
atingiu o quórum mínimo de aprovações na votação, e o anexo foi, assim, rejeitado. 


e) Convenção de Minamata 


A Convenção de Minamata*? sobre Mercúrio, assinada em 2013 e em vigor desde 2017, 
estabelece critérios rigorosos para a eliminação do uso do mercúrio. O acordo conta com 147 
Estados Partes, e tem por objetivo a eliminação do uso e a redução das emissões de mercúrio. Em 
termos mais gerais, espera-se que o acordo também abra oportunidade à inovação tecnológica, ao 
uso de substâncias menos tóxicas e ao aumento da competitividade das indústrias dos países em 
desenvolvimento. O acordo visa ao banimento de novas minas de mercúrio e ao progressivo 
desmantelamento das já existentes, à redução do uso de mercúrio em produtos diversos e ao 
controle das emissões no ar, terra e água. O tratado estabeleceu ainda o ano de 2032 como prazo 
para o fim da mineração primária de mercúrio em lugares já conhecidos. 


0 Minamata é uma cidade do Japão, conhecida pelo desastre de contaminação por mercúrio da população local de 
1956. Desde 2001, 2.265 vítimas foram reconhecidas como portadoras da “Doença de Minamata”. 
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Seu histórico de formação relaciona-se com a iniciativa da Parceria Global do Mercúrio do 
PNUMA, que, entre 2005 e 2007, realizou estudos sobre a legislação internacional e os arcabouços 
jurídicos nacionais sobre o tema. Tais pesquisas concluíram a insuficiência das medidas em vigor 
e a necessidade de sua revisão. Em 2009, o PNUMA decidiu pelo desenvolvimento de um 
instrumento juridicamente vinculante para tratar do tema. As negociações foram concluídas em 
2012, e o acordo foi aberto a assinaturas em 2013. 

O Brasil é parte do instrumento desde 2017. Destaca-se que o Brasil é considerado um 
emissor global relevante de mercúrio, devido ao garimpo ilegal (para a separação do ouro dos 
demais sedimentos), a produção de cimento e o uso da substância em tratamentos de saúde bucal 
e medidores de pressão arterial. Nesse quadro, à época da aprovação do acordo no Congresso 
Nacional (20177), o então ministro do Meio Ambiente, Sarney Filho, declarou que a Convenção de 
Minamata refletia os principais interesses ambientais do Brasil. 

No âmbito da convenção, já se produziram relatórios e documentos tais como o de melhores 
práticas disponíveis / melhores práticas ambientais sobre emissões aéreas (BAT/BEP, na sigla em 
inglês), um acordo sobre orientações para desenvolvimento de planos de ação nacionais sobre 
mineração de ouro em escala pequena ou artesanal e um guia sobre manejo de áreas contaminadas. 
O órgão máximo da convenção é a COP. A COP4, foi realizada na Indonésia, após um primeiro 
segmento realizado online, em 2021, devido à pandemia de COVID-19. Na ocasião, a Declaração 
de Bali sobre o combate ao comércio ilegal de mercúrio, de caráter não vinculante, foi adotada, 
após ser introduzida pela delegação anfitriã. 

Em outubro de 2023, a secretária-geral das Relações Exteriores, embaixadora Maria Laura 
da Rocha, abriu, no Itamaraty, reunião regional de consultas com povos indígenas e comunidades 
locais afetadas pelo mercúrio usado na mineração artesanal de ouro. O encontro, promovido em 
conjunto com o Secretariado da Convenção de Minamata sobre Mercúrio, atendeu a mandato da 
COP4 e antecedeu reunião de países da América Latina e do Caribe preparatória à COPS. 

Na COP5, em Genebra, em outubro e novembro de 2023, foram aprovadas 23 medidas. 
Entre elas, aprovou-se novo limite para a concentração de mercúrio em resíduos, medida que cria 
regras para a exportação e importação de dejetos contaminados. A decisão cria um marco contra a 
exportação de materiais contaminados, reconhecendo os impactos negativos do trânsito de dejetos 
para países em desenvolvimento. Os países também concordaram com a eliminação do mercúrio 
de cosméticos a partir de 2025 e com a eliminação progressiva de diversos produtos que utilizam 
mercúrio, como lâmpadas, baterias e amálgama dentário, dentre outros. A COP5 também aprovou 
proposta apresentada pelo Brasil para apoiar a maior participação de povos indígenas e 
comunidades tradicionais nas reuniões. 


f) Outras convenções sobre poluição 


A Convenção Internacional para a Prevenção de Poluição por Navios (MARPOL), de 1973, 

é o principal tratado internacional voltado para a prevenção da poluição do meio ambiente 
marítimo causada por navios devido a questões operacionais ou acidentais. Adotada no âmbito da 
Organização Marítima Internacional (OMI ou IMO, na sigla em inglês), a convenção conta com 
seis anexos técnicos cobrindo as “Áreas Especiais”, onde controles operacionais mais estritos são 
elencados, de acordo com tipos de substâncias e manutenção de operações de navios: 

1) Anexo I: poluição por petróleo; 

2) Anexo II: líquidos nocivos; 

3) Anexo III: substâncias perigosas carregadas pelo mar; 
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4) Anexo IV: esgoto de navios; 
5) Anexo V: lixo de navios; e 
6) Anexo VI: poluição do ar. 

Motivada por uma série de acidentes com navios petroleiros, a OMI adotou o Protocolo de 
1978. O protocolo reforça as medidas de proteção do meio ambiente marítimo e de prevenção de 
poluição por embarcações petroleiras. O novo documento entrou em vigor 1983, passando a ser 
chamado de MARPOL 773/78. Para o Brasil, o MARPOL 73/78 entrou em vigor em 1988 e foi 
promulgada internamente em 1998. Ademais, entre 2003 e 2007, a OMI aprovou diversas emendas 
aos Anexos da MARPOL 73/78. Desde então, todas essas emendas foram aprovadas pelo 
Congresso Nacional e, em março de 2022, promulgadas internamente pelo governo federal. 

A Convenção sobre Poluição Atmosférica Transfronteiriça a Longa Distância (CLRTAP), 
de 1979, é voltada para a proteção ambiental contra os efeitos deletérios da poluição do ar. Em 
vigor desde 1983, busca-se com o tratado a prevenção e a redução gradual da degradação da 
qualidade do ar e seus efeitos nocivos, a exemplo da precipitação ácida, acidificação das massas 
de águas e dos solos e a eutrofização. Há oito protocolos adicionais, cujos temas tratam de emissões 
de enxofre, nitrogênio, compostos orgânicos voláteis, entre outros. Trata-se de um acordo cuja 
membresia é composta essencialmente do Norte Global, na medida em que seus signatários são, 
quase em sua totalidade, da Europa ou da América do Norte. 


g) Poluição plástica 


As negociações sobre a criação de uma convenção para erradicar a poluição por plástico 
no mar começaram oficialmente em novembro de 2022, com a primeira reunião do comitê 
intergovernamental negociador (INC-1, na sigla em inglês), em Punta del Este, Uruguai. O 
PNUMA, por meio de mandato estabelecido pela Assembleia das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (UNEA, na sigla em inglês)*!, recebeu a tarefa de dar início e supervisionar o processo, 
que ocorre por meio das reuniões do INC. Estão previstas cinco reuniões do INC entre novembro 
de 2022 e novembro de 2024, cujos resultados, preliminares, foram reportados à UNEA-6, em 
fevereiro de 2024. 

O mandato acordado pelos Estados busca tratar da raiz do problema, abarcando medidas 
relativas a todo o ciclo de produção de plásticos e buscando a implementação de uma economia 
circular sustentável. De acordo com o mandato, o tratado a ser negociado deve ter quatro 
características principais: 

1) gerar obrigações vinculantes para os Estados; 

2) cobrir toda a cadeia do ciclo de plásticos: design, produção, consumo, reuso, reciclo; 
3) fornecer uma visão comum e padrões harmonizados; e 

4) reconhecer a contribuição de trabalhadores do mercado informal. 

As negociações estão centradas em quatro pilares, necessários para a transição em direção 

a uma economia circular: 
1) eliminação e substituição de plásticos e de aditivos nocivos; 
2) design de produtos plásticos para que sejam reutilizados e reciclados; 
3) certificação de que os produtos serão reutilizados e reciclados; e 
4) gerenciamento da poluição por plástico de forma sustentável e responsável. 


e! A Resolução 5/14 foi aprovada, de forma unânime, no marco da UNEA-5, e teve como título “Fim da Poluição 
Plástica: rumo a um instrumento internacional juridicamente vinculante”. Essa foi a primeira vez que a UNEA adota 
o mandato de uma negociação para um acordo ambiental multilateral juridicamente vinculante. 


ÇA 


Dentre os temas debatidos na INC-1 estão a convergência entre direitos humanos, comércio 
internacional e acordos ambientais, a necessidade de definições claras e mecanismos de 
verificação, elementos jurídicos de regulação, e a necessidade de um aporte de inovações na 
estrutura do tratado. À margem da reunião do INC-1, o PNUMA sediou um multistakeholder 
forum, de que várias partes interessadas dentro da cadeia de produção de plástico participaram. 
Não houve decisões concretas a respeito do texto do tratado na INC-1. 

A INC-2 foi realizada em Paris, sob os auspícios da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, na sigla em inglês), entre 29 de maio e 2 de junho 
de 2023. Estiveram no evento delegações de mais de 169 Estados-Membros e 900 observadores 
de organizações não governamentais. Durante a INC-2, houve tratativas sobre as principais 
características e sobre o escopo do acordo em elaboração. Com efeito, decidiu-se pelo início da 
elaboração de uma primeira versão do futuro instrumento a ser circulada antes da realização da 
INC-3. 

À INC-3 foi realizada em novembro de 2023, em Nairóbi, no Quênia. No início de outubro, 
foi circulado o rascunho do instrumento, elaborado pelo presidente das INC, Gustavo Meza- 
Cuadra Velásquez, do Peru, com apoio do Secretariado (apoiado pelo PNUMA). A INC-4 foi 
realizada em abril de 2024, em Ottawa, no Canadá. A INC-5 está prevista para novembro de 2024, 
em Busan, na Coreia do Sul. 

Quando as negociações estiverem concluídas, o PNUMA vai convocar uma conferência 
para adotar o instrumento e abri-lo para assinaturas. 

Em sua 56º sessão ordinária, o CDH adotou a “Implicações da poluição plástica na plena 
fruição dos direitos humanos”, apresentada por Panamá, Costa Rica, Equador e Peru. A resolução 
solicita ao Comitê Consultivo do CDH que prepare um estudo abrangente sobre as implicações da 
poluição plástica para a fruição plena dos direitos humanos, com base em uma abordagem que 
considere todo o ciclo de vida do plástico. 


h) Quadro Global sobre Substâncias Químicas 


Em 2006, foi adotada, na primeira Conferência Internacional sobre Gestão de Substâncias 
Químicas (ICCM, na sigla em inglês), a Abordagem Estratégica Internacional para a Gestão de 
Substâncias Químicas (SAICM, na sigla em inglês), política internacional de promoção da 
segurança química no mundo, com base em objetivo estabelecido na Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável de Joanesburgo, em 2002. A SAICM tinha como instância decisória 
a própria ICCM. 

Em setembro de 2023, foi realizada, em Bonn, a 5º ICCM, organizada pelo PNUMA e pelo 
governo da Alemanha. Na ocasião, foi adotado o “Quadro Global sobre Substâncias Químicas — 
Por um planeta livre de danos causados por substâncias químicas e resíduos”, com 28 metas, como 
sucessor da SATCM. O documento contém novas diretrizes para combater a poluição causada por 
substâncias químicas e resíduos, como a prevenção do tráfico de substâncias químicas, a 
elaboração de planos nacionais para os compostos e a transição para alternativas mais sustentáveis, 
e determina como países devem abordar o ciclo de vida desses materiais. Houve ainda a criação 
da Aliança Global sobre Agrotóxicos Altamente Perigosos para apoiar sua eliminação da 
agricultura. 

A comitiva brasileira à 5º ICCM reuniu representantes dos ministérios do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima, das Relações Exteriores, da Agricultura e Pecuária e da Saúde, além da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). A implementação do Quadro Global no 


2 


Brasil passará pela Comissão Nacional de Segurança Química (Conasq), criada em 2023, com a 
participação de 29 instituições. 

Extinta em 2019, a Conasg, composta por representantes de onze ministérios, organizações 
federais, da sociedade civil, indústria, comunidade acadêmico-científica, entidades de classe e 
representações de Estados e municípios, coordena a gestão ambientalmente adequada de 
substâncias químicas no país, com objetivo de proteger a saúde humana e o meio ambiente. A 
Conasg, em sua primeira reunião, em abril de 2024, criou os seguintes grupos de trabalho (GT): o 
GT sobre Minamata tratará das medidas relacionadas à convenção firmada em 2013, que busca 
eliminar a contaminação por mercúrio; o GT RoHS brasileira, sobre substâncias químicas 
perigosas em eletroeletrônicos; e o GT temporário BRS, sobre a implementação de ações das 
convenções BRS — Basileia, Roterdã e Estocolmo. 
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IX. Florestas 
a) Tratamento multilateral 


A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), 
também chamada de Rio-92, foi um grande marco no regime internacional de conservação de 
florestas. Um dos documentos resultantes da conferência foi a Declaração de Princípios sobre 
Florestas, cujo nome oficial é “Declaração oficial de princípios, sem força jurídica obrigatória, 
para um consenso global quanto à gestão, a conservação e o desenvolvimento sustentável de 
florestas de todos os tipos”, na qual se estabelecem recomendações para conservação e 
desenvolvimento sustentável de florestas. 

A declaração associa a preservação das florestas às necessidades de desenvolvimento dos 
Estados, reconhecendo inclusive o direito de soberania de cada país sobre a exploração de seus 
recursos naturais, a despeito da necessidade de evitar que tais iniciativas resultem em danos 
ambientais injustificáveis (Princípio 1.a e Princípio 2). Ademais, durante o processo negociador 
do documento, os países em desenvolvimento, organizados em torno do G77, pressionaram pela 
inclusão da ajuda externa como condição para o estabelecimento de reservas florestais. No entanto, 
devido à oposição dos países desenvolvidos a estes termos, a redação final adotou uma solução de 
compromisso entre as duas posições. Como resultado, destacou-se a necessidade de cooperação 
internacional e de uma divisão equitativa, entre a comunidade internacional, dos custos de se 
atingir os benefícios associados à preservação das florestas (Princípio 1.b). A declaração abarca 
todos os tipos de florestas, plantadas ou naturais, e reconhece a necessidade de proteção dos 
direitos das populações indígenas e de promoção da participação de mulheres em todos os aspectos 
da gestão sustentável das florestas, das vantagens econômicas (bens e serviços) que a floresta pode 
oferecer e da importância da transferência de tecnologia para atingir os objetivos da declaração. 

Também na Rio-92, foi acordada a Agenda 21, um plano de ação global que visa ao 
planejamento para a construção de sociedades sustentáveis. É organizada em 40 capítulos, dos 
quais o Capítulo 11 trata do combate ao desflorestamento. Esse capítulo é dividido em quatro 
“áreas programáticas”, sendo elas: 

1) o apoio às diferentes funções e papéis desempenhados pelas florestas; 

2) o aumento da proteção, da gestão sustentável e da conservação, além da recuperação de 
áreas florestais devastadas; 

3) a promoção da utilização eficiente dos bens e serviços oferecidos pelas florestas; e 

4) o estabelecimento de capacidades para planejamento, avaliação e observações sistemáticas 
das florestas e seus programas, projetos e atividades relacionadas. 

Desde os anos 1990, o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) 
exerce papel destacado dentro da governança global de florestas. Em 1995, o órgão criou o Painel 
Intergovernamental sobre Florestas (IPF, na sigla em inglês), de caráter ad hoc, voltado para a 
criação de consensos e formulação de propostas a respeito de ações de manejo, conservação e 
desenvolvimento sustentável de todos os tipos de florestas. Com o fim dos trabalhos do IPF em 
1997, o ECOSOC estabeleceu o Fórum Intergovernamental sobre Florestas (IFF, na sigla em 
inglês), também ad hoc, para dar continuidade aos debates e propostas de ação sobre a temática 
que foram desenvolvidas no IPF. Da quarta e última sessão do IFF, surgiu a proposta, dirigida ao 
ECOSOC, de criação de um arranjo internacional para florestas, para dar sequência aos trabalhos 
do IPF e do IFF, que resultou, efetivamente, na criação do Arranjo Internacional para Florestas 
pela Resolução 2000/35, de 2000. 


74 


O Arranjo Internacional para Florestas tem como objetivo fundamental promover a gestão, 
a conservação e o desenvolvimento de todos os tipos de florestas e reforçar o comprometimento 
político de longo prazo nesse sentido. O propósito é promover a implementação de ações acordadas 
no âmbito internacional no tema florestal, gerando um arcabouço global de políticas coerentes, 
transparentes e participativas. Busca-se ainda gerar um espaço de cooperação internacional entre 
nações, entidades privadas e organizações internacionais, além de gerir mecanismos de 
acompanhamento e de avaliação dos progressos atingidos na temática por seus membros. 
Atualmente, nesse arranjo, inserem-se o Fórum das Nações Unidas sobre Florestas (UNFF), o 
Secretariado do UNFF, a Parceria Colaborativa sobre Florestas (CPF, na sigla em inglês) da 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), o Fundo Global de 
Financiamento e Facilitação para Florestas e o Fundo de Administração e Custeio do UNFF. 

Também criado pela Resolução 2000/35, o UNFF é composto por todos os membros das 
Nações Unidas e por todas as suas agências especializadas. Ele atua, dessa forma, como espaço 
multilateral para concertação de posições e interesses sobre florestas em nível global. A atuação 
tanto do fórum quanto do arranjo como um todo deve basear-se na Declaração do Rio (1992), na 
Declaração de Princípios sobre Florestas (1992), no Capítulo 11 da Agenda 21 (1992) e nos 
resultados do IPF e do IFF. A primeira edição do fórum ocorreu em junho de 2001, e —- com exceção 
do UNFF 8, 9 e 10, que ocorreram com intervalo de dois anos entre eles — reúne-se com 
periodicidade anual. 

Em termos de estrutura, o UNFF possui um secretariado responsável pelas preparações 
logísticas dos encontros relacionados às suas atividades, servindo também como secretariado para 
a Parceria Colaborativa sobre Florestas da FAO. Atualmente, Juliette Biao Koudenoukp, de 
nacionalidades beninense e canadense, ocupa a função de diretora do Secretariado. O fórum é 
gerido também pelo Escritório do UNFF, composto de um presidente e quatro vice-presidentes, 
respeitando-se o princípio da distribuição geográfica equitativa, para um período bienal. Entre as 
suas atribuições estão o acompanhamento das decisões das sessões do fórum e a preparação para 
as próximas reuniões. O presidente é responsável ainda pela representação do fórum no diálogo 
com atores externos. O atual presidente é o embaixador do Burundi, Zéphyrin Maniratanga. 
Destaca-se que a presidência do UNFF já foi ocupada três vezes consecutivas (do UNFF 11 ao 13) 
por representantes brasileiros: em ordem cronológica, os diplomatas Vicente Bezerra, Clarissa 
Souza Della Nina e Luciana Melchert Saguas Presas 

No que tange à produção de documentos e diretrizes sobre o tema de florestas, a 6º sessão 
do UNFF, realizada em 2006, possui especial importância. Nesta edição, foram aprovados os 
quatro objetivos globais sobre florestas: 

1) reverter a perda da cobertura florestal global por meio do manejo florestal sustentável; 

2) incrementar os benefícios econômicos, sociais e ambientais advindos das florestas, 
incluindo a melhoria do nível de vida das populações dependentes das florestas; 

3) aumentar consideravelmente a área das florestas protegidas, bem como a proporção de 

produtos florestais de florestas manejadas sustentavelmente; e 

4) reverter o declínio na ajuda oficial ao desenvolvimento e mobilizar recursos financeiros 
novos e adicionais de todas as fontes para sua implementação. 

Na 7º sessão do UNFF, em 2007, aprovou-se o Instrumento Não Vinculante Sobre Todos 
os Tipos de Florestas (NLBI, na sigla em inglês), documento de referência para o manejo florestal 
sustentável e para as tratavas internacionais sobre o tema, que incorpora os quatro objetivos 
definidos no ano anterior. Em 2016, ele passou a ser chamado “Instrumento das Nações Unidas 
sobre Florestas” (UNFI, na sigla em inglês). 
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Em 2017, o regime de florestas ganhou mais tração com a adoção, pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas (AGNU), do Plano Estratégico para Florestas 2017-2030 (UNSPF, na sigla em 
inglês), o qual estabelece um quadro global para ações para manejo sustentável de todos os tipos 
de florestas (e de árvores fora de florestas) e para a interrupção do desflorestamento e da 
degradação florestal. Esse plano é composto de seis Objetivos Florestais Globais (GFG, na sigla 
em inglês) e 26 metas associadas, a serem alcançados até 2030, possuindo caráter voluntário e 
universal. Os GFG são metas interconectadas, que buscam integrar as dimensões econômica, social 
e ambiental da gestão sustentável das florestas, fomentando e acelerando o progresso em relação 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das 
Nações Unidas (ONU). Tais metas buscam ainda apoiar a consecução de objetivos de outros 
instrumentos internacionais relacionados ao tema, a exemplo do Marco Global de Biodiversidade 
de Kunming-Montreal e do Acordo de Paris. Atualmente, o UNSPF e os GFG são balizadores dos 
debates do UNFF. 

Ainda no que concerne aos trabalhos do UNFF, desde 2017, as sessões de negociação do 
fórum atendem a uma lógica bienal integrada, na medida em que, em anos ímpares, os debates se 
centram em discussões de implementação, aconselhamento técnico e troca de experiências e, em 
anos pares, o foco recai sobre diálogo sobre políticas públicas, desenvolvimento e tomada de 
decisões. Por isso, o evento de 2023 — o 18º Fórum sobre Florestas (UNFF18) — compartilha com 
a próxima edição (UNFF19) as prioridades temáticas dos debates em pauta, nas quais se incluem 
o fortalecimento de benefícios econômicos, sociais e ambientais de economias baseadas em 
florestas; o aumento da área mundial de florestas protegidas, assim como da proporção de produtos 
florestais provenientes de matas geridas sustentavelmente; e a mobilização de recursos e de 
cooperação científica. 

O UNFFI8 ocorreu em maio de 2023, com o objetivo de debater os termos técnicos da 
implementação do UNSPF. Durante o evento, foram discutidas as metas que apresentaram maior 
progresso, as que mais necessitavam de ações imediatas e os impactos da pandemia de COVID-19 
na gestão de florestas. No primeiro grupo, estão o crescimento da proteção de fontes de recursos 
hídricos em regiões florestais”, a expansão da participação de energia renovável produzida na 
floresta? e o aumento de volume e valor de produtos florestais comercializados. Já nas áreas em 
que se necessitam ações urgentes, destacam-se o financiamento e investimento em florestas, o 
reforço da governança florestal (nos níveis global, regional e nacional) e parcerias com povos 
indígenas e com pequenos produtores para inovação e sustentabilidade. No que tange ao impacto 
da COVID-19 na gestão sustentável de florestas, os debates apontam para o papel importante que 
os recursos florestais podem exercer na recuperação econômica pós-pandemia. Durante o 
UNFFI8, realizaram-se, ainda, atividades relacionadas à revisão intermediária do Arranjo 
Internacional de Florestas, conforme determinação de resolução do ECOSOC de 2015. A revisão 
intermediária deverá ser concluída em 2024, em preparação para uma avaliação final dos trabalhos 
do Arranjo Internacional de Florestas, que deverá ser concluída em 2030. 

O UNFF 19 foi realizado em maio de 2024 e resultou na adoção de uma declaração de alto 
nível, contendo compromissos sobre o tema de florestas, e de uma resolução global, abrangendo o 
resultado da revisão intermediária acerca da efetividade do Arranjo Internacional de Florestas no 
alcance dos seus objetivos. A declaração de alto nível expressou o comprometimento com a 


$2 Nota-se o aumento de 43,8% de florestas geridas para proteção de seus solos e recursos hídricos em nível mundial 
de 1990 a 2020. 

$3 Quanto à geração de energia, destaca-se à participação da biomassa. Com efeito, 40% da energia renovável mundial 
vem de florestas, sendo esta proporção equivalente à da soma de energia solar, hidrelétrica e eólica. 
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tomada de ações urgentes e aceleradas a fim de parar e reverter o desmatamento e a degradação 
florestal, e de prevenir a degradação da terra até 2030, alcançando, paralelamente, o 
desenvolvimento sustentável. Destacam-se, entre as ações divulgadas, o enfrentamento de ameaças 
a florestas, a aceleração da implementação do UNFI e do UNSPF, a atuação para o alcance dos 
GFGs, a cooperação e a promoção do investimento, a implementação efetiva da legislação 
concernente às florestas e o respeito ao conhecimento tradicional. A resolução global, por sua vez, 
convida agentes, como o UNFF e seus membros, o Secretariado da UNFF e a CPF, a tomarem 
ações específicas no tema, e contém o Programa Quadrienal de Trabalho do Fórum para o período 
de 2025 a 2028, o qual está dividido em dois biênios interligados, cujos temas serão definidos 
posteriormente (UNFF20-21 e UNFF22-23). No que concerne à participação do Brasil, o diretor- 
geral do Serviço Florestal Brasileiro, Garo Batmanian, representou o Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima e afirmou que o País se compromete com normas internacionais e é favorável 
às ações para a conservação de florestas, contanto que haja respeito à soberania. O UNFF20 deve 
ocorrer em maio de 2025, em Nova York. 

Há ainda outros espaços de debate e formação de normas na esfera do regime de proteção 
de florestas. No âmbito da FAO, a Parceria Colaborativa sobre Florestas, criada em 2001, congrega 
14 organizações internacionais relevantes para o tema, incluindo o UNFF. Essa parceria configura- 
se como um espaço de troca de experiências entre as organizações participantes, visando ao 
alinhamento de seus projetos voltados para o manejo e a conservação de florestas. Tem ainda como 
função apoiar os trabalhos do UNFF e fornece-lhe consultoria técnica e científica. Também na 
estrutura da FAO, destaca-se o Comitê sobre Florestas (COFO, na sigla em inglês). Já o Processo 
de Montreal (Grupo de Trabalho do Processo de Montreal sobre os critérios e indicadores para a 
conservação e gerenciamento sustentável de florestas temperadas e boreais) é um acordo 
voluntário sobre florestas sustentáveis, de 1994, estabelecido na esteira da Declaração de 
Princípios sobre Florestas da Rio-92. O processo de Montreal conta com doze Estados-Membros”, 
os quais, em conjunto, representam cerca de 90% das florestas temperadas e boreais da terra e 60% 
das florestas do planeta de forma geral. 


b) Declaração de Nova York sobre Florestas (NY DF) 


Em 2014, durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Clima“, organizada pelo então 
secretário-geral da ONU (SGNU), Ban Ki-moon, foi anunciada a Declaração de Nova York Sobre 
Florestas (NY DF). A declaração contou com esforços de representantes governamentais, mais de 
trinta países, como Estados Unidos (EUA) e Canadá, e a União Europeia (UE), empresas e 
populações indígenas, configurando-se como a primeira linha do tempo global para reduzir e 
acabar com a perda de cobertura florestal. A NYDF é composta de dez objetivos que visam à 
interrupção da perda de cobertura florestal natural até 2030 — com uma meta intermediária de 
redução de 50% de perda até 2020 —, restaurando cerca de 350 milhões de hectares de paisagens e 
de matas degradadas. Outrossim, a declaração tem por objetivo complementar e sobrepor-se a 
outras iniciativas correlatas, como os ODS da Agenda 2030 e as contribuições nacionalmente 
determinadas (NDC, na sigla em inglês) do Acordo de Paris. Especula-se que se se atingissem os 


4 Argentina, Austrália, Canadá, Chile, Coreia do Sul, China, EUA, Japão, México, Nova Zelândia, Rússia e Uruguai. 
é5 A Cúpula da ONU sobre o Clima de 2014 foi um fórum voltado mais para o debate de iniciativas e ações de combate 
à mudança do clima, do que negociações entre países. No entanto, foi relevante para a consecução do Acordo de Paris, 
durante a COP21, no ano seguinte. 
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objetivos elencados na NY DF, a redução anual de emissões de gases do efeito estufa (GEE) seria 
equivalente às emissões anuais dos EUA. 

Destaca-se que o Brasil não adotou a NYDF. De acordo com a então ministra do Meio 
Ambiente, Izabella Teixeira, o governo brasileiro tomou essa decisão porque não foi consultado 
sobre o documento**. Segundo a ministra, não havia sentido em elaborar uma declaração sobre o 
tema de florestas em nível mundial sem que se incluísse o Brasil. Teixeira ainda justificou a 
decisão com base na falta de distinção, no texto da declaração, acerca das áreas que poderiam ou 
não ser desmatadas, dado que, no Brasil, o objetivo consistia em interromper apenas o 
desmatamento ilegal. O Ministério das Relações Exteriores acrescentou que não só o documento 
carecia de melhorias, como também não se configurava como uma resolução da ONU, mas, sim, 
dos países que o assinaram. À revelia do governo federal, a NY DF foi endossada por três estados 
amazônicos: Acre, Amapá e Amazonas. 


c) Florestas e a COP26 


A 26º Conferência das Partes (COP26, na sigla em inglês) da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CONUMC ou UNFCCC, na sigla em inglês), realizada 
em Glasgow, em novembro de 2021, representou um progresso para o regime de proteção de 
florestas devido à Declaração dos Líderes de Glasgow sobre Florestas e Uso do Solo. Essa 
declaração conta com mais de cem países signatários — entre eles Austrália, Brasil, China, EUA, 
França e Rússia — que concentram 85% das florestas do mundo. O documento enfatiza o papel que 
todos os tipos de florestas e todos os ecossistemas exercem para a proteção da biodiversidade e 
para as metas globais de desenvolvimento sustentável. Ademais, chama atenção para a necessidade 
de apoio a produtores rurais, a povos indígenas e a comunidades que dependam desses biomas 
para sua sobrevivência. Os signatários comprometem-se ainda com a facilitação de comércio e 
políticas de desenvolvimento que promovam a produção e o consumo de commodities sustentáveis, 
que não levem ao desflorestamento ou à degradação de solos. 

Em termos financeiros, espera-se a doação de aproximadamente US$ 19 bilhões em 
financiamento público e privado para atingir seus objetivos. De acordo com o “Compromisso de 
Financiamento Florestal Global”, desse montante total, US$ 11,9 bilhões devem vir de onze 
países (entre eles EUA, Reino Unido, Noruega, Alemanha, Coreia do Sul, Canadá e Japão) e da 
UE, até 2025. O objetivo é apoiar iniciativas em países em desenvolvimento, incluindo a 
restauração de terras degradadas, combate a incêndios florestais e apoio aos direitos das 
comunidades indígenas. Os demais US$ 7,2 bilhões deverão ser providos pelo setor privado — cuja 
representação na COP26 contou com CEOs de mais de trinta instituições financeiras. Do montante 
proveniente da iniciativa privada, US$ 3 bilhões devem ir para a iniciativa Inovação Financeira 
para Amazônia, Cerrado e Chaco (IFACC), buscando a promoção da produção de soja e de gado 
livre de desmatamento na América Latina. 


d) Posição do Brasil e iniciativas envolvendo o País 
De forma geral, o Brasil participa ativamente das discussões do regime internacional de 


proteção às florestas, devido a sua imensa área florestal, situada em diferentes biomas. O país 
defende que se levem em conta nesses debates todos os sistemas florestais, devendo estar sempre 


é Em entrevista posterior, a ministra Izabella Teixeira declarou que quem conduziu o entendimento que levou à não 
assinatura da NYDF foi o Itamaraty e não o Ministério do Meio Ambiente. 
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em pauta não apenas seus aspectos ambientais, mas também econômicos, comerciais, sociais e 
culturais. O país ressalta, ademais, a importância da soberania no tratamento do tema. 

Nesse quadro, os governos de Brasil, República Democrática do Congo (RDC) e Indonésia 
vêm articulando a formação de uma coalizão que visa à valorização da biodiversidade, assim como 
a promoção da remuneração justa pelos serviços ecossistêmicos prestados pelas três nações, 
especialmente por meio de créditos de carbono de floresta nativa. Essa iniciativa também tem 
como finalidade sinalizar para a comunidade internacional que o tema da conservação e do uso 
sustentável das florestas tropicais deve ser capitaneado pelos países que detêm as maiores reservas 
desse tipo de ativo ambiental no mundo. 

Em novembro de 2022, os três países lançaram um comunicado conjunto, anunciando a 
intenção de cooperar sobre o tema das florestas tropicais. O comunicado tem como antecedente a 
reunião trilateral entre esses países, levada a cabo durante a COP26, em Glasgow, na qual se 
dicutiu o estabelecimento da iniciativa Poder da Floresta para a Ação Climática, que teria como 
objetivo principal a busca de soluções a respeito das contribuições da floresta tropical para 
assuntos climáticos, incluindo o fortalecimento da influência dos países tropicais na área de 
negociações sobre o clima”. O comunicado de 2022 estabelece que a cooperação que se deseja 
aprofundar desenvolveria projetos em três áreas principais: manejo sustentável e conservação da 
floresta tropical; bioeconomia para pessoas e florestas saudáveis; e restauração de ecossistemas 
críticos e de florestas. 

Um dos principais aspectos do comunicado é a questão do financiamento global, sobretudo 
multilateral, para conservação, recuperação e gestão de florestas em países em desenvolvimento. 
Nesse diapasão, não só o documento realça a importância do Marco de Varsóvia para a Redução 
de Emissões de GEE provenientes do Desmatamento e da Degradação florestal (REDD+) — 
considerando o papel da conservação de estoques de carbono florestal, inclusive o manejo 
sustentável de florestas e aumento de estoques de carbono florestal (representado pelo sinal de 
adição +) — no financiamento climático para os países em desenvolvimento, no que tange ao 
combate ao desmatamento, como também declara a intenção de se negociar um novo mecanismo 
de financiamento sustentável, sob as disposições da Convenção das Nações Unidas sobre 
Diversidade Biológica (CDB), para gerar novos recursos de apoio à implementação da CDB e de 
seu Marco Global para a Biodiversidade pós-2020 nos países em desenvolvimento. Ademais, 
reconhece-se que a conservação e a gestão sustentável dos diferentes ecossistemas perpassam por 
métodos implementados em bases equilibradas e equitativas, na medida em que a consecução da 
Agenda 2030 e dos ODS relaciona-se com a erradicação da pobreza e o desenvolvimento 
sustentável em suas três dimensões. 

Destaca-se que haveria encontro entre os três países previsto para junho de 2023%, na RDC, 
a fim de dar prosseguimento à formação dessa aliança de países detentores das maiores florestas 
tropicais do planeta. Em entrevista à imprensa, o presidente Lula defendeu a inclusão dos demais 
países amazônicos sul-americanos nas discussões, afirmando ainda que sugeriria ao país anfitrião 
que estendesse o convite da reunião a essas nações. Em outubro, foi realizada a II Cúpula da 
Coalizão das Três Bacias dos Ecossistemas da Biodiversidade e das Florestais 
Tropicais (Amazonas, Congo e Bormnéu-Mekong), em Brazzaville, com mais de 40 países 
convidados. O Brasil fez-se representar por seu embaixador no Congo. A primeira cúpula havia 
sido realizada em 2011. 


$7 As discussões acerca dessa coalização avançaram também na COP27, no Egito, contando com a presença do 
presidente Lula da Silva, ainda como presidente eleito do Brasil. 
68 Não há informações disponíveis sobre sua eventual realização. 


19 


O Brasil defende o estabelecimento de um fundo global de proteção responsável por 
realizar pagamentos a países que mantenham a floresta de pé, o chamado Fundo Floresta Tropical 
para Sempre (FFTS). A iniciativa foi proposta pelo País no âmbito da COP28 da CONUMC, em 
Dubai, no final de 2023. O fundo, com um aporte inicial de US$ 250 bilhões, deverá gerar recursos 
que serão usados em projetos para preservação das matas e desenvolvimento econômico dos povos 
que nela vivem ou dela dependem. Além dos fundos soberanos, o FFTS poderia captar recursos 
da indústria do petróleo e de investidores no geral. Esse dinheiro poderia ser usado pelos 80 países 
que têm florestas tropicais. Para ter direito ao dinheiro, os países devem manter o desmatamento 
abaixo da taxa que for definida. Além disso, o País deve desenvolver mecanismos transparente 
para alocação do dinheiro e ter métodos confiáveis de medição de cobertura florestal. O Brasil 
espera que o FFTS seja lançado na COP30, em Belém, em 2025. Em abril de 2024, a ministra do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima, Marina Silva, presidiu reunião com seus homólogos de 
Colômbia, Gana, Indonésia, Malásia e República Democrática do Congo, para a constituição do 
Comitê Diretor do FFTS, que discutirá as regras e critérios que deverão reger o fundo. 

Em maio de 2024, o Brasil promoveu a primeira reunião da iniciativa “Unidos por Nossas 
Florestas”, com 18 países em desenvolvimento. A iniciativa, lançada durante a IV Cúpula da 
Amazônia, visa a aumentar a coordenação de países em desenvolvimento com cobertura florestal. 
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X. Solos 


Solos sustentam a vida na Terra. Trata-se de um recurso essencial, do qual provêm 70% da 
água e 95% dos alimentos consumidos mundialmente. Outrossim, solos representam 25% da 
biodiversidade global e estão entre os maiores reservatórios de carbono, sendo, portanto, 
fundamentais no combate à crise climática. O uso inadequado dos solos mundiais - dos quais 30% 
Já se encontram degradados - apresenta múltiplos riscos para a segurança alimentar, a diversidade 
biológica, o equilíbrio de ecossistemas e o aquecimento global. Ainda assim, solos recebem, 
tradicionalmente, pouca atenção na agenda internacional.*? 

A maioria das iniciativas existentes estão ligadas à FAO, que se consolidou como principal 
agência para o tema. A FAO, sozinha ou em parceria, publica vários relatórios sobre solos. Foi 
com o objetivo precípuo de dar maior destaque para solos nos debates internacionais que a FAO 
lançou, em 2012, a Parceria Global Soil (Global Soil Partnership - GSP). A GSP é uma parceria 
que congrega múltiplos atores: Estados-membros da FAO, organizações da sociedade civil, ONGs, 
centros de pesquisa, agências da ONU, empresas privadas, entre outros. 

Os cinco principais pilares de ação da GSP são: manejo de solo, conscientização, pesquisa, 
informação e harmonização. Esses cinco pilares se desdobram em dez áreas de ação: 

1) Conscientização: na qual se destaca o estabelecimento do Dia Internacional do Solo (5 

de dezembro) e do Ano Internacional do Solo (2015); 

2) Biodiversidade: com a instituição da Rede Internacional sobre Biodiversidade do Solo 

(NETSOB) e do Observatório Global para a Biodiversidade do Solo (GLOSOB); 

3) Capacitação: a FAO oferece treinamentos e cursos, gerencia o programa “Soil Doctors” 

e elabora diversos relatórios sobre a situação internacional dos solos; 

4) Informação e dados: o GLOSIS (Global Soil Information System) centraliza esforços de 

compilação e monitoramento de dados sobre solos; e 

5) Governança: a GSP organizou a redação de nova Carta Mundial dos Solos, aprovada 

por unanimidade na 39º Conferência da FAO, em 2015. 

As cinco demais áreas abordam desafios específicos: erosão, fertilidade, poluição, 
salinização e carbono orgânico do solo. 

O estabelecimento da GSP reflete uma transição na abordagem da FAO, de um enfoque 
sobretudo voltado à produtividade agrícola para uma visão calcada no princípio do 
desenvolvimento sustentável. Essa mudança de perspectiva fica bastante evidente na reedição da 
Carta Mundial dos Solos, uma declaração de princípios, cuja primeira versão foi adotada na 21º 
Conferência da FAO, em 1981. Sua revisão foi conduzida pela GSP e aprovada na 39º Conferência 
da FAO, em 2015. Enquanto o texto de 1981 enfatizava questões de planejamento com vistas à 
produtividade, na nova versão foram introduzidos aspectos relacionados à mudança do clima, à 
poluição dos solos e a consequências para o meio ambiente. A Carta Mundial dos Solos de 2015 
incorporou o conceito de “serviços ecossistêmicos”?º e cita, em seu preâmbulo, o documento “O 
Futuro que Queremos”, no qual se reconhece a importância manejo dos solos para o 
desenvolvimento sustentável. A Carta elenca princípios e diretrizes, bem como recomenda ações 


$ Apesar de existirem acordos internacionais sobre a conservação de solos, estes são restritos a categorias específicas. 
O tema é tratado na Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD), sobre regiões áridas e 
semi-áridas, e na Convenção de Ramsar, sobre zonas úmidas. 

70 Serviços ecossistêmicos são definidos como benefícios derivados de ecossistemas naturais e auferidos pela 
sociedade humana. Serviços ecossistêmicos desempenhados pelo solo incluem produção de alimentos, filtração de 
água, ciclagem de nutrientes e sequestro de carbono. 
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a serem adotadas pelo setor privado, pela comunidade científica, por governos e por organizações 
internacionais. 

Em 2022, a GSP adotou seu “Marco de Ação 2022-2030”, no qual reconhece que solos 
saudáveis são um pré-requisito para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Todos os 17 ODS dependem, ao menos indiretamente, da manutenção de solos saudáveis. 
O vínculo é evidente com o ODS 15 (Vida Terrestre), sobretudo quanto à meta 15.3: “atingir 
neutralidade na degradação de solos até 2030”'!. Há, também, relação estreita entre a qualidade 
dos solos e o ODS 2 (Fome Zero), o ODS 6 (Água Limpa e Saneamento) e o ODS 13 (Combate à 
Mudança do Clima), haja vista o papel crucial do solo na produção de alimentos, na filtração de 
água e no sequestro de carbono. 

Na sua primeira sessão plenária, a GSP instituiu o Painel Técnico Intergovernamental de 
Solos (ITPS), formado por 27 especialistas de distintas regiões do globo que fornecem dados 
científicos para guiar a GSP. A parceria formou uma robusta rede técnica”?, que fornece dados 
científicos e prepara relatórios para subsidiar decisões concernentes a solos. Parte da atividade da 
GSP é conduzida por meio de suas parcerias regionais, que incluem: a Parceria Africana para 
Solos, que congrega países da África Subsaariana desde 2015; a Parceria do Oriente Próximo e 
África Setentrional para Solos, estabelecida em 2012; a Parceria Asiática para Solos, de 2012; a 
Parceria Europeia para Solos, criada em 2013; a Parceria para Solos do Pacífico; e a Parceria 
Regional Norte-Americana para Solos, de 2014. No âmbito latino-americano, foi lançada, em 
2019, a Parceria para Solos da América Latina e do Caribe, oriunda da fusão da parceria da 
América do Sul e Central com a parceria do Mexico e do Caribe, criadas respectivamente em 2012 
e 2013. A Parceria para Solos da América Latina e do Caribe, que conta com participação 
brasileira, visa facilitar o intercâmbio de informações entre os países da região. Além das parcerias 
regionais, uma dezena de países, entre os quais o Brasil, mantêm parcerias nacionais com a GSP. 

Também sobre o Brasil, em 2021, o País passou a integrar a iniciativa Solos Vivos das 
Américas, com o lançamento do programa Solos Vivos Brasil. A iniciativa visa promover no Brasil 
boas práticas de manejo da terra e incentivos para transformar os sistemas agrícolas em 
ecossistemas que acumulem mais carbono nos solos. O Brasil está fomentando, por meio do 
programa, outros programas e planos já existentes, como o Plano de Agricultura de Baixa Emissão 
de Carbono (Plano ABC+), o Programa Nacional de Manejo Sustentável do Solo e da Água em 
Microbacias Hidrográficas - Águas do Agro e o Programa Nacional de Solos do Brasil 
(PronaSolos). 

Outra iniciativa da FAO, desta vez em parceira com a União Africana e com os Estados 
Unidos, foi lançada em fevereiro de 2023. Trata-se da Vision for Adapted Crops and Soils (VACS), 
cujo propósito é fomentar a produtividade e a capacidade nutritiva da agricultura, por meio do 
desenvolvimento de culturas resilientes e de solos sadios. 

Ainda que a FAO concentre a maior parte das iniciativas sobre o tema, o uso sustentável 
de solos também recebeu atenção no Fórum Econômico de Davos. Na edição de 2024, foi 
organizado o evento “Treating Soil as a Precious Resource”, no qual o secretário de Estado dos 


HA meta 15.3 prevê: “até 2030, combater a desertificação, restaurar a terra e o solo degradado, incluindo terrenos 
afetados pela desertificação, secas e inundações, e lutar para alcançar um mundo neutro em termos de degradação do 
solo”, 

? São exemplos de redes técnicas articuladas pela GSP: GLOSOLAN (Global Soil Laboratory Network); INBS 
(International Network of Black Soils); INSOILFER (International Network on Soil Fertility ans Fertilizers); INSAS 
(International Networks of Salt-Affected Soils); INSII (International Network of Soil Information Institutions); 
NETSOB (International Network on Soil Biodiversity); INSOP (International Network on Soil Pollution). 
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Estados Unidos Antony Blinken sublinhou a necessidade de haver colaboração internacional para 
proteger solos, garantindo sistemas alimentares resilientes e agricultura sustentável. 
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XI. Agua e oceanos 
a) Histórico do tratamento multilateral 


A questão da gestão internacional de recursos hídricos não é recente. No século XIX, países 
europeus assinaram uma série de acordos buscando regular temas como limites fluviais entre os 
países, navegação, consumo da água disponível. Alguns dos principais exemplos são a Comissão 
Central para a Navegação do Reno, estabelecida em 1815, e a Comissão Europeia para o Controle 
do Danúbio, de 1856. 

O tratamento internacional do tema no âmbito da ONU tem como marco a primeira 
Conferência Nações Unidas sobre a Água, realizada no ano de 1977, em Mar del Plata, na 
Argentina. Contou com a participação de delegados de 105 países, além de organizações 
intergovernamentais e não governamentais. Seu objetivo principal foi evitar uma crise hídrica no 
final do século, abordando, também, a necessidade de melhorias na produção de alimentos e 
colheitas. Teve como resultado a adoção de um conjunto de dez resoluções dirigidas a agências da 
Organização das Nações Unidas (ONU), a governos e à comunidade internacional em geral. Essas 
dez resoluções compreenderam: avaliação dos recursos hídricos, abastecimento comunitário de 
água, uso agrícola da água, pesquisa e desenvolvimento de tecnologias industriais, o papel da água 
no combate à desertificação, cooperação técnica entre países em desenvolvimento, comissões 
fluviais em bacias hidrográficas internacionais, acordos institucionais para cooperação 
internacional no setor de água, acordos de financiamento para cooperação internacional no setor 
de água e políticas de água em territórios ocupados. Nesta conferência, foi elaborado um plano de 
ação que reconheceu, pela primeira vez, que “todos os povos, qualquer que seja seu estágio de 
desenvolvimento e condições sociais e econômicas, têm direito ao acesso à água potável em 
quantidade e qualidade igual às suas necessidades básicas”. 

Desde então, a temática da água vem ganhando tração no âmbito internacional, 
especialmente pela transversalidade que apresenta e pela relevância para o atingimento dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os principais marcos após 1977 foram a 
realização da Conferência Internacional sobre Água e Desenvolvimento Sustentável, em 
Dublin (1992), em que se afirmou que “é vital reconhecer o direito básico de todos os seres 
humanos de ter acesso a água limpa e saneamento a um preço acessível” e em que foram lançados 
os Princípios de Dublin”; o lançamento da Década Água para a Vida 2005-2015; a adoção do 
Projeto de Diretrizes para a Realização do Direito à Água Potável e Saneamento (2005)7*, voltadas 
a auxiliar os formuladores de políticas governamentais, agências internacionais e membros da 


73 Apresenta recomendações de ação nos níveis local, nacional e internacional, para reduzir a escassez, por meio dos 
seguintes quatro princípios orientadores: 1) a água doce é um recurso finito e vulnerável, essencial para sustentar a 
vida, o desenvolvimento e o meio ambiente; 2) o desenvolvimento e a gestão da água devem ser baseados em uma 
abordagem participativa, envolvendo usuários, planejadores e formuladores de políticas em todos os níveis; 
3) mulheres desempenham um papel central na provisão, gestão e proteção da água; e 4) a água tem um valor 
econômico em todos os seus usos competitivos e deve ser reconhecida como um bem econômico. 

4 Em sua 56º sessão, a Subcomissão de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, por meio da Decisão 2004/107, 
de 9 de agosto de 2004, decidiu solicitar ao relator especial do Conselho Econômico e Social das Nações 
Unidas (ECOSOC), El Hadji Guissé, que preparasse um projeto de diretrizes para a realização do direito à água 
potável, ao abastecimento e ao saneamento e o submetesse à sua quinquagésima sétima sessão. As diretrizes 
preliminares contidas no relatório destinaram-se a auxiliar os formuladores de políticas governamentais, agências 
internacionais e membros da sociedade civil que trabalham no setor de água e saneamento a implementar o direito à 
água potável e ao saneamento. Este projeto de diretrizes destaca os principais e mais urgentes componentes desse 
direito, sem fornecer uma definição legal exaustiva. O projeto foi, posteriormente, adotado pela referida subcomissão. 
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sociedade civil que trabalham no setor de água e saneamento a implementar o direito à água potável 
e ao saneamento; e a nomeação, pelo Conselho de Direitos Humanos (CDH), de Catarina de 
Albuquerque como especialista independente em direitos humanos para água e saneamento 
(2008)*>. 

Em 2010, a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) declarou como direito humano 
essencial o acesso à água limpa e segura e ao saneamento, por meio da A/RES/64/292. Em 2018, 
deu-se início à Década Internacional para a Ação: Água para o Desenvolvimento Sustentável 
(2018-2028), adotada, em 2016, por meio da Resolução 71/222 da AGNU. Nesse período, a 
comunidade global se compromete a promover a agenda da água, impulsionando programas e 
projetos existentes e inspirando a ação pela água para alcançar a Agenda 2030, em particular o 
ODS 6. O plano do secretário-geral da ONU (SGNU) “Década de Ação pela Água 2018-2028” 
procura promover o progresso em todos os setores. Em 2018, a AGNU adotou a resolução 73/226 
sobre a revisão abrangente intermediária da implementação da Década Internacional para a Ação, 
“Á gua para o Desenvolvimento Sustentável”, que foi realizada em 2023. 

A ONU possui dois mecanismos interagências para questões relacionadas à água. A UN- 
Water é um mecanismo de coordenação composto por entidades da ONU (membros) e 
organizações internacionais (parceiros) que trabalham com questões de água e saneamento. É 
legatário do Grupo Intersecretariado da ONU para Recursos Hídricos, de 1977. O corpo técnico 
do UN-Water contribuiu para a concepção do ODS 6 e tem como objetivo garantir que os membros 
e parceiros coordenem respostas para os desafios relacionados à água. A UN-Oceans, por sua vez, 
é um mecanismo interagências que busca incrementar a coordenação, a coerência e a eficácia das 
organizações competentes do sistema ONU e da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, 
em conformidade com a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), as 
respectivas competências de cada uma de suas organizações participantes e os mandatos e 
prioridades aprovados por seus respectivos órgãos dirigentes. 


b) Conferência da ONU sobre a Água (2023) 


Após quase 50 anos de Mar del Plata, realizou-se, em março de 2023, a Conferência da 
ONU sobre a Água, presidida pelos Países Baixos e pelo Tajiquistão. Iniciada em 22 de março, o 
Dia Mundial da Água, data celebrada desde 1992, foi considerada uma oportunidade única para a 
comunidade mundial, dadas as necessidades urgentes de ações relacionadas à água, como os 
impactos da mudança do clima, o uso excessivo da água e o aumento da insegurança alimentar. 
Formalmente nomeada de Conferência da Revisão Geral Intermediária da Implementação da 
Década da ONU para Ação na Água e Saneamento (2018-2028)7º, teve por objetivo oficial a 
revisão de meio-termo da execução dos objetivos da “Década Internacional para a Ação: Água 
para o Desenvolvimento Sustentável”, avaliando-se desafios e oportunidades e apoiando ações que 
assegurem a disponibilidade e a gestão sustentável da água e o saneamento para todos até 2030. 
Outros objetivos relevantes foram aumentar a conscientização sobre a crise global de água e 


75 O mandato de especialista independente foi formalizado na Resolução 7/22 do CDH em 2008. Em 2011, o cargo 
foi alterado para o de relator especial sobre direitos humanos à água potável e ao saneamento. Mais recentemente, em 
2022, o mandato foi renovado por um período de três anos, pela CDH/RES/51/19. Seus objetivos são: enfocar a 
questão das obrigações dos direitos humanos relacionadas ao acesso à água potável e ao saneamento; realizar pesquisas 
temáticas; realizar missões nos países; coletar boas práticas; e trabalhar com profissionais de desenvolvimento na 
implementação dos direitos à água e ao saneamento. Desde 2020, Pedro Arrojo-Agudo é o atual relator especial. 

76 A A/RES/73/226 estabeleceu a revisão intermediária da Década de Ação pela Água 2018-2028, e a A/RES/75/212 
detalhou suas modalidades. 
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acordar um plano de ação conjunta para alcançar os objetivos e metas internacionais acordados 
sobre o assunto, incluindo aqueles contidos na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

A questão da água é tratada especificamente pelo ODS 6 (garantir disponibilidade e manejo 
sustentável da água e saneamento para todos), e a implementação deste ODS é considerada crucial 
para o alcance dos demais objetivos, particularmente aqueles relacionados à saúde, à alimentação, 
à igualdade de gênero, à educação, à subsistência, à indústria, ao clima e ao meio ambiente. 
Especificamente sobre os desafios atuais relacionados ao acesso à água: 25% da população 
mundial usa fontes de água potável inseguras; 50% vivem sem saneamento gerenciado com 
segurança; e 33% carecem de instalações básicas para lavar as mãos em casa. Mais de 80% das 
águas residuais são liberadas no meio ambiente sem serem tratadas ou reutilizadas. Além disso, 
cerca de 75% de todos os desastres recentes estão relacionados à água, com danos econômicos na 
ordem de US$ 700 bilhões nos últimos vinte anos. 

Na abertura da conferência, foi divulgada a edição mais recente do Relatório Mundial sobre 
o Desenvolvimento da Água (WWDR, na sigla em inglês)”, produzido pelo Programa Mundial 
de Avaliação da Água da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO, na sigla em inglês) em nome da UN-Water, um agrupamento de mais de trinta 
órgãos e agências das Nações Unidas. Sob o tema “Parceria e Cooperação”, o documento alerta 
para o risco iminente de uma crise global de escassez da água, devido ao consumo excessivo e à 
mudança do clima. Atualmente, entre dois e três bilhões de pessoas já sofrem com a falta de água 
por pelo menos um mês do ano. As estimativas apontam o aumento do contingente afetado pela 
escassez de água dos atuais 933 milhões para 1,7 a 2,4 bilhões de pessoas em 2050. O documento 
adverte sobre o “caminho perigoso” que as sociedades estão seguindo, “de excesso de consumo e 
desenvolvimento vampírico”. 

Na conferência, também foi enfatizada a importância de um acordo internacional sobre o 
gerenciamento da água e formulação de políticas integradas de uso da terra, água e clima que 
ajudem no progresso de ações de mitigação e adaptação climática. O acesso à água potável e ao 
saneamento por todos foi ressaltado como um direito humano e uma questão de dignidade. Além 
disso, 19 relatores especiais da ONU, que atuam sobre diversos aspectos dos direitos humanos, 
defenderam que a água deve ser gerida como um bem comum e não como uma mercadoria e que 
os países garantam aos defensores dos direitos humanos um papel de destaque nas discussões sobre 
a água. 

O principal resultado da conferência foi o lançamento da Agenda de Ação da Água, que 
compila todos os compromissos voluntários relacionados à água para acelerar o progresso na 
segunda metade da Década de Ação pela Água 2018-2028 e na segunda metade da Agenda 2030. 
Lançada pelos coanfitriões Países Baixos e Tajiquistão, durante a Conferência de Dushanbe, em 
junho de 2022, a Agenda de Ação da Água busca incentiva os Estados-Membros e outras partes 
interessadas de todos os setores a unirem-se e a assumirem seus compromissos voluntários para 
atingir os objetivos e metas globais relacionados à água e ao saneamento. Os principais eixos da 
Agenda de Ação pela Água são três?S: 


7 O relatório anual se concentra em um tema diferente a cada edição e oferece recomendações de políticas aos 
tomadores de decisão, fornecendo as melhores práticas e análises aprofundadas. O WWDR é publicado pela UNESCO 
em nome da UN-Water, e sua produção é coordenada pelo Programa Mundial de Avaliação da Água da UNESCO. 

78 1) Comprometer-se com a ação: mobilizar compromissos voluntários para a ação em todos os países, setores e partes 
interessadas, com o objetivo de acelerar a implementação e melhorar o impacto para alcançar o ODS 6 e outras metas 


e objetivos relacionados à água — os compromissos voluntários serão reunidos, exibidos e rastreados em uma 
plataforma dedicada; 2) Sustentar e ampliar a implementação: todas as partes interessadas têm um papel a 
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1) comprometer-se com ações; 
2) sustentar e ampliar a implementação; e 
3) processos de acompanhamento e revisão. 

Ressalta-se que não houve nenhum documento final negociado na Conferência da ONU 
sobre a Água de 2023. Entre os resultados, para além da adoção da Agenda de Ação da Água, foi 
anunciado que segue sob consideração dos Estados-Membros a designação de um enviado especial 
das Nações Unidas para a água, subordinado ao SGNU. Foi anunciado, também, que o Tajiquistão 
sediará uma conferência internacional de alto nível sobre preservação de geleiras em 2025. Apesar 
da participação de representantes de mais de 170 Estados e de dez mil pessoas, considera-se que 
os avanços foram tímidos. 

A delegação brasileira na conferência foi chefiada por João Paulo Capobianco, secretário- 
executivo do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. Capobianco ressaltou que a 
garantia do acesso universal à água e ao saneamento está diretamente conectada às prioridades do 
atual governo de “combater a pobreza e a desigualdade em todas as suas formas”, além de defender 
a ampla participação social e equilíbrio entre os usos múltiplos da água e a garantia do acesso à 
água para populações mais vulneráveis, povos indígenas e comunidades rurais. A comitiva 
brasileira também contou com a participação de representantes do Congresso Nacional, da Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), de estados e de municípios. Um dos 
compromissos submetidos por entidades brasileiras dentro da Agenda de Ação da Água foi a de 
promover a proteção dos “rios voadores amazônicos” e contribuir para a salvaguarda da 
conectividade ecossistêmica e sociocultural junto aos povos indígenas e comunidades locais. 

Em junho de 2024, foi realizada a 3º Conferência Internacional de Alto Nível sobre a 
Década Internacional de Ação "Água para o Desenvolvimento Sustentável" 2018-2028. 


c) Hidropolítica 
1. Conceito 


O tema da água é particularmente relevante dada sua transversalidade, estando o acesso a 
esse recurso ligado não apenas à sobrevivência humana e de outras espécies, mas também a 
questões de saúde, alimentação, educação, indústria, gênero, clima, etc. Embora tensões motivadas 
pelo acesso a água doce não constituam algo novo na história da humanidade, o cenário 
hidropolítico atual é especialmente complexo. Segundo a ONU, a extração de água de lagos, cursos 
fluviais e águas subterrâneas dobrou desde a década de 1960. Esse aumento tem como fator 
principal o uso da água na agricultura (em torno de 70%), seguido da indústria (-20%) e do 
consumo privado das famílias (-10%). Identifica-se, ainda, uma tendência crescente de estresse 
hídrico em diversas partes do globo, vez que economias se têm industrializado, populações se têm 
urbanizado e sistemas de saneamento se têm expandido. 


desempenhar para impulsionar a implementação da Agenda de Ação para a Água e garantir o acompanhamento com 
os parceiros sobre o que funciona para replicação e ampliação; 3) Processos de acompanhamento e revisão: apresentar 
sucessos e aprender com o que funciona e com o que não funciona. Serão utilizados, nesse processo, o Fórum Político 
de Alto Nível para o Desenvolvimento Sustentável (HLPF, na sigla em inglês) e os fóruns intergovernamentais, do 
setor privado e de organizações não governamentais em setores-chave. Análises do progresso relacionado à água em 
todos os setores e outros ODS e estruturas globais serão feitas anualmente. Por meio do ciclo virtuoso de 
comprometimento, implementação e revisão, e por meio do aprendizado entre pares, a Agenda de Ação pela Água 
permitirá a replicação e ampliação do que funciona e trará soluções bem-sucedidas para a escala global. 


87 


Figure 14 Gio withdrawals throughout the previous century 
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Volume da extração de água no mundo no último século 
Fonte: AQUASTAT (2010) 


Atualmente, cerca de metade da população mundial vive em situação de escassez severa 
de água ao menos em parte do ano. Enquanto, em países em desenvolvimento, a escassez hídrica 
está associada aos baixos níveis de saneamento e de gestão de dejetos, em países centrais é a 
agricultura que causa os maiores problemas. 
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Níveis de estresse hídrico por país (2019) 
Fonte: World Resources Institute 


O tema do estresse hídrico está relacionado ao desencontro entre a disponibilidade de água 
doce e a demanda relativa. Dessa forma, a emergência climática constitui fator adicional no 
recrudescimento no cenário hídrico global, pois o aumento da temperatura terrestre intensifica 
fenômenos meteorológicos, causando chuvas mais intensas e concentradas, de um lado, e secas 
cada vez mais longas, do outro. Acredita-se, assim, que a água poderá converter-se no “próximo 
petróleo” nas décadas futuras - ou seja, uma commodity de alto valor estratégico -, influenciando 
a geopolítica global. 

Nesse contexto, a hidropolítica faz-se especialmente importante. A hidropolítica diz 
respeito tanto às interações sistemáticas entre Estados e atores não estatais em relação à alocação 
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e/ou ao uso de fontes hídricas nacionais e internacionais, quanto à gestão e ao manejo de recursos 
hídricos compartilhados. Frequentemente, o conceito é limitado aos conflitos interestatais sobre 
bacias fluviais transfronteiriças. Contudo, é importante ressaltar que essa definição é 
demasiadamente restrita, vez que a hidropolítica também engloba dinâmicas a nível nacional e 
relativas a outras fontes de água, como é o caso das águas subterrâneas. 

Vale destacar que 153 países compartilham rios, lagos e aquíferos, incluindo aí 310 bacias 
fluviais e um número estimado de 468 aquíferos que são parte de dois ou mais países. Essas 
configurações espaciais criam dinâmicas de poder e definem relações entre Estados vizinhos. Na 
África, enfatiza-se a disputa do Nilo Azul, relacionada à construção da Grande Represa do 
Renascimento Etíope. No Oriente Médio, a hidropolítica é fator determinante na questão israelo- 
palestina. Na Ásia Central, a herança soviética ainda influencia as configurações da “propriedade 
hídrica” na região. Ademais, Índia e Paquistão, rivais históricos, têm na hidropolítica mais um 
elemento de desentendimento. Também são dignas de breve destaque as situações internas da Índia 
e do Irã. 


mw. O Nilo Azule a Grande Represa do Renascimento Etíope (GERD, na sigla em inglês) 


Em 2011, o anúncio feito pelo governo etíope do projeto de construção da Grande Represa 
do Renascimento, no Nilo Azul, deu origem a um período de tensão entre a Etiópia, Sudão e Egito 
que se estende até o presente momento. As águas do Nilo constituem fonte estratégica para cada 
um desses países e para as 250 milhões de pessoas que habitam a região do Nilo Azul. Assim, a 
construção dessa nova barragem tornou-se um elemento extra na competição regional, 
especialmente entre o Egito e a Etiópia, vez que estrutura dá ao Estado etíope uma vantagem na 
produção e venda de energia hidráulica, além de garantir o desenvolvimento da sua agricultura. 

O Egito e o Sudão argumentam que a construção reduziria a quantidade de água disponível 
no rio, prejudicando o fornecimento hídrico dos países, pois uma parte importante das águas 
ficariam represadas.”” Ademais, autoridades egípcias apelam para um tratado anglo-egípcio do 
período colonial, de 1929, do qual a Etiópia não fez parte, em que o Reino Unido garantia ao Egito 
o livre acesso ao rio, além de poder de veto sobre tópicos sensíveis relativos à oferta de recursos. 
Já em 1959, um novo acordo foi celebrado, desta vez entre o Egito e o Sudão, aumentando a 
alocação de recursos hídricos para ambos os países. Todavia, em 1999, Adis Abeba rejeitou ambos 
documentos*º. 

Ainda em 1999, foi concluído o Acordo da Bacia do Nilo, sobre boas práticas e uso 
sustentável dos recursos do Nilo, com vistas a intensificar a cooperação entre os Estados da região. 
Com base nesse acordo, os países ribeirinhos começaram a negociar o estabelecimento de um 
Acordo-Quadro de Cooperação, o qual introduziu a ideia de alocação equitativa das águas do Nilo, 
além do conceito de “segurança hídrica”. Concluídas as negociações, o acordo foi assinado em 
2010 por Burundi, Etiópia, Quênia, Ruanda, Tanzânia e Uganda. Contudo, Egito e Sudão 
rejeitaram o texto final, afirmando que ele feria seus direitos “adquiridos”. 


? As águas vindas da Etiópia representam, em média, 86 % da água consumida no Egito, chegando a 95 % em período 
de enchentes. 

80 Tembrando que a Etiópia foi país africano que resistiu ao imperialismo europeu na África, após cinco anos de 
ocupação italiana. 
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Fonte: The Economist 


Após o anúncio etíope de 2011, as obras da GERD foram iniciadas em 2013, e os governos 
da Etiópia, Egito e Sudão chegaram a um acordo de princípios sobre as águas do Nilo dois anos 
depois, em 2015. Segundo esse acordo, conhecido como Declaração de Cartum, seria estabelecida 
uma fórmula que permitiria ao Egito e ao Sudão manter as respetivas quotas de água depois de 
concluída a construção da barragem. Desse modo, o Egito teria garantias de que a barragem não 
modificaria seu acesso às águas do Nilo e de que a água não serviria para a irrigação de terras 
agrícolas etíopes. Já o Sudão se beneficiaria de preços preferenciais para acessar a energia 
produzida. 

A inauguração da barragem ocorreu em julho de 20208!, mas a conclusão da obra não 
significou arrefecimento das tensões entre a Etiópia e os países localizados rio abaixo. Iniciou-se 
uma nova fase nos debates intergovernamentais, mais precisamente sobre o ritmo e o volume de 
enchimento da barragem. Para o Egito, que sofre grave escassez de água e que depende do Nilo 
para 97% de seu abastecimento, o uso da capacidade total da GERD constitui uma ameaça 
existencial. Assim, ao longo dos anos seguintes, Egito e Sudão solicitaram por diversas vezes que 
o enchimento da barragem fosse pausado até que um acordo definitivo fosse concluído. 

Os três países do Nilo Azul tiveram quatro rodadas de diálogo até o momento, com o intuito 
de concluir um acordo definitivo sobre a gestão compartilhada da bacia. Contudo, todas as 
tentativas de negociações tripartites fracassaram e acabaram em acusações recíprocas, 
especialmente entre Egito e Etiópia. A rodada mais recente, entre 17 e 19 de dezembro de 2023, 
acabou com uma troca de farpas públicas entre representantes dos dois países. Enquanto os 


8! Com um potencial energético instalado de 6450 megawatts e a capacidade de armazenamento de 63 quilômetros 
cúbicos de água, a represa é a maior da África e a sétima maior do mundo. 
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egípcios acusam Adis Abeba de se recusar a assumir um compromisso que preserve o 
fornecimento de água para o Sudão e para o Egito, os etíopes acusam o Cairo de preservar uma 
mentalidade do período colonial. 

Para mais detalhes sobre a GERD, ver a seção específica a respeito no Capítulo 9. 


11. À hidropolítica e a questão israelo-palestina 


O controle e a detenção de fontes de suprimento hídrico são frequentemente 
instrumentalizados como poder de barganha, e a questão palestina não é exceção. Vez que Israel e 
a Palestina estão localizados em região naturalmente caracterizada pelo estresse hídrico, o controle 
sobre fontes essenciais de água se converte automaticamente em elemento central no conflito 
regional. 

Após a Guerra dos Seis Dias (1967) e a subsequente ocupação israelense de Gaza e da 
Cisjordânia, Israel declarou que todos os recursos hídricos de ambos os territórios passariam à sua 
propriedade. Inaugurou-se uma nova fase na dinâmica regional, estando a hidropolítica no centro 
das tensões entre palestinos e israelenses. A hidropolítica é considerada assim como um dos fatores 
que motivou a Guerra dos Seis Dias. Apesar das alegações israelenses de que o conflito surgiu a 
partir da ameaça iminente promovida por Estados árabes, o fato é que a sua conclusão permitiu 
que Israel triplicasse seu território, passando a ocupar regiões estratégicas para seu suprimento 
hídrico. Atualmente, estima-se que mais da metade da água consumida em Israel tenha origem em 
territórios ocupados. 
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Destacam-se assim os suprimentos de água de superfície do rio Jordão e de água 
subterrânea extraída de dois grandes sistemas de aquíferos - o da Montanha e o Costeiro. O rio 
Jordão constitui a principal fonte hídrica da Cisjordânia. Nas últimas sete décadas, contudo, 
estima-se que o fluxo do rio tenha sido significantemente reduzido, especialmente em razão da 
intervenção humana. Um dos fatores de destaque é a extração promovida pelo aqueduto da 
National Water Carrier, de propriedade israelense, que transporta água do mar da Galileia*? para 
a região central do país, mais populosa, e para sua região sul, bastante árida. Outro fator 
comumente apontado é a construção de uma série de barragens no Jordão e em seus rios tributários 
por Israel, Jordânia e Síria. Ademais, deve-se citar o incremento das temperaturas na região, que 
têm aumentado o nível de evaporação do rio. 

O aquífero da Montanha também está localizado na Cisjordânia e é subdivido em três 
partes: norte, ocidental e oriental. Os palestinos extraem cerca de 14% do seu potencial, e o resto 
é destinado a Israel. De acordo com o Acordo de Oslo 2 (1995), Israel deveria extrair até 80% da 
água da região, mas, segundo o Banco Mundial, o país tem mantido uma prática de sobre-extração 
em relação ao acordado em Oslo, enquanto palestinos têm mantido seu consumo nos limites 
previstos. 

Por Gaza passa o aquífero Costeiro, que se estende desde o território israelense até o Egito. 
Suas águas fluem no sentido Israel-Gaza, de modo que o Estado israelense instalou um cordão de 
poços profundos em suas fronteiras, a fim de reter a maior parte da água. Assim, Israel vende parte 
dessa água para palestinos em Gaza. 
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Os Aquíferos Costeiro e da Montanha 
Fonte: UNEP, 2002 


A relativa abundância de fontes hídricas na Cisjordânia poderia ser uma solução para a 
situação de escassez em Gaza, mas palestinos não podem transportar água de uma parte de seu 


82 «O mar da Galileia, também conhecido como mar de Tiberíades ou lago de Genesaré, é um extenso lago de água 
doce localizado no Distrito Norte de Israel.” (Wikipedia) 
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território para outra. A Faixa de Gaza depende, então, quase que exclusivamente da porção de água 
que consegue extrair do aquífero Costeiro. A sobre-exploração desse aquífero, todavia, tem criado 
um déficit entre sua capacidade de reabastecimento natural e os altos níveis de extração das suas 
reservas para consumo doméstico e para a agricultura. Devido à sua localização próxima ao mar, 
esse déficit tem resultado na infiltração de água salgada, tornando as reservas do aquífero 
impróprias para o consumo humano. A continuidade do atual modelo de exploração intensiva 
aponta assim para uma tendência de possível esgotamento das reservas de água potável do aquífero 
Costeiro, em um futuro próximo. 

Em Gaza, a única fonte de água doce de superfície era o Wadi Gaza, localizado em uma 
área reserva natural. “Wadi” se refere a um vale ou campo no qual a água somente corre 
sazonalmente, em geral como o resultado de enchentes. O volume de água no Wadi Gaza foi 
significantemente reduzido a partir dos anos 1970, quando Israel começou a construir barragens 
na parte superior do vale, o que fez que ele secasse completamente em 2007. 

Por fim, vale a pena fazer breve referência à tecnologia da dessalinização. Apesar de sua 
promessa para explorar o potencial hídrico da água do mar na região palestina, o custo para a sua 
aplicação é demasiadamente alto, assim como seu consumo energético. Ainda assim, dadas as 
limitadas alternativas da Faixa de Gaza, cujo acesso ao aquífero Costeiro é restrito, em torno de 
150 pequenas plantas de dessalinização operavam na área até junho de 2023, sendo apenas 25 
deles administrados por autoridades públicas. O UNICEF chegou a prometer a construção de uma 
planta de grande capacidade em Gaza, mas o conflito Israel-Hamas constitui um obstáculo para 
tais planos. 
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Fonte: Science Direct 


Desde a eclosão do conflito Hamas-Israel, cujas ações militares de Israel têm se 
concentrado particularmente na Faixa de Gaza, o controle israelense sobre o acesso palestino a 
fontes de água tem sido um ponto controverso sobre a situação humanitária da população palestina 
na região. Em Gaza, já se estimava, antes da eclosão do conflito, que 90-95% da água disponível 
era imprópria para o consumo humano. Ademais, um estudo realizado pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) revelou que, enquanto israelenses consumem em torno de 300 litros de água por 


83 Para mais detalhes sobre o risco de  salinização do  aquífero Costeiro, ver: 


https://www .sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S 1464343X22003338. 
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dia, palestinos têm acesso a 73 litros diários (abaixo do 100 litros diários recomendados pela 
OMS). Na Cisjordânia, essa média pode chegar a 20 litros diários. Com a evolução do conflito 
Hamas-Israel, a ONU chegou a pedir que Israel parasse de usar a água como uma “arma de guerra”. 

Para além das tensões estritamente bilaterais entre Israel e Palestina, cabe ainda enfatizar 
os conflitos entre Israel e outros Estados árabes vizinhos sobre o acesso a fontes de água. Em 1955, 
o “Plano hidráulico unificado do vale do rio do Jordão” (conhecido como “the Johnston Plan”, em 
inglês) acabou sendo frustrado, em razão da falta de ratificação da Liga Árabe. Consequentemente, 
entre 1964 e 1967, Israel entrou em confronto com a Síria e a Jordânia pelo controle do sistema 
hídrico formado pelos rios Jamurque e Jordão, principal fonte de água doce para os três países. 

Ao mesmo tempo em que a Síria e a Jordânia concebiam projetos para desviar o fluxo do 
Jordão, Israel planejava extrair água do mar da Galileia, por meio da National Water Carrier. Em 
relação aos planos israelenses, a Liga Árabe declarou, em mensagem resultante da cúpula do Cairo 
de 1964, que “o desvio das águas do Jordão multiplica os perigos para a existência árabe”. No 
mesmo ano, a Liga Árabe aprovou o “Plano de desvio da água da cabeceira do rio Jordão”, com o 
intuito de desviar as três fontes do rio e impedir que seu fluxo chegasse ao mar da Galileia, de 
modo a frustrar o projeto israelense. Uma vez que as obras se iniciaram, Israel respondeu com 
ataques aéreos na Síria. Em 1967, o fim da Guerra dos Seis dias, cujo componente hídrico não 
pode ser descartado, ampliou o controle de Israel sobre fontes estratégicas de água potável. 

Com o processo de paz entre Israel e Jordânia selado em 1994, foram estabelecidas quotas 
em relação às fontes dos rios Jordão e Jamurque, assim como do Wadi Araba. Jordânia teria então 
direito a 75% da água do rio Jamurque e passaria a adquirir 50 milhões de metros cúbicos anuais 
de água de Israel. Em março de 2024, Jordânia solicitou extensão dessa quota — as negociações 
estão em curso. 

Já a Síria sofre séria crise hídrica desde 2011, quando protestos locais eclodiram pelo 
acesso a fontes seguras de água. A situação síria tem ligação direta com a crise climática, cujas 
secas prolongadas causaram a redução do fluxo fluvial do rio Eufrates. Não se pode subestimar, 
ainda, o papel que a seca teve no estopim da guerra civil no país. O conflito sírio, aliás, recrudesceu 
a crise hídrica no país, com a destruição de infraestrutura essencial. Ademais, o terremoto de 2023 
causou ainda mais prejuízo. Por fim, o controle de 90% da água do Eufrates pela Turquia exacerba 
o estresse hídrico na Síria. 

O contexto sírio tem reflexos diretos na hidropolítica de Israel. Em 2022, por exemplo, 
foram detectados focos de cólera no rio Jamurque, advindos de populações sírias que sofrem com 
baixo nível de sanitização. Outrossim, Israel adquiriu água potável diretamente da Turquia, graças 
a dois acordos-chave, concluídos em 2000 e 2002. O primeiro acordo determinava a venda de 50 
milhões de metros cúbicos anuais de água turca para Israel, durante uma década. O segundo 
estendia a parceria, com a previsão da venda de 1.75 bilhões de metros cúbicos anuais, por 20 
anos. Já um acordo de 2004 acabou abandonado. 

A cooperação hídrica Israel-Turquia, contudo, encontra-se em pausa, em razão das ações 
militares israelenses em Gaza. Sobre o assunto, o ministro de Energia e Recursos Naturais turco, 
Alparslan Bayraktar, afirmou que não discutirá tais projetos com Israel até que haja um cessar- 
fogo em Gaza. A prioridade turca é a reconstrução da região, incluindo sua capacidade hídrica. 


iv. A hidropolítica na Ásia Central: uma herança soviética 


A ingerência russa na Ásia Central tem raízes no período imperial, quando o Império russo 
desviou cursos fluviais para seus canais de irrigação durante o século XIX. Essa política teve 
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continuidade com a União Soviética (URSS). No pós-guerra, foram construídos novos canais, 
como o canal de Caracum, no Turcomenistão. Considerado um dos mais longos do mundo, o canal 
extrai água do rio Amu Dária e passa pelo deserto de Caracum, permitindo o desenvolvimento de 
novas áreas agrícolas na região, dedicadas especialmente ao cultivo algodoeiro. 

A política hídrica soviética para a Ásia Central, contudo, não levou em conta os impactos 
ambientais possíveis, como a salinização e o exaurimento de certas fontes de água. Exemplo 
eloquente do descaso soviético é a situação do mar de Aral. Conforme citado, durante a década de 
1950, a URSS começou a desviar água dos rios Amur Dária e Sir Dária, com o objetivo de irrigar 
novas terras. A redução nos afluentes resultou no desastre ambiental do mar de Aral, cujo tamanho 
foi reduzido à sua décima parte, matando os peixes e destruindo a economia pesqueira local. 
Adicionalmente, a redução do corpo de água e da umidade levou a um clima ainda mais seco e 
quente na região. 

Os soviéticos não consideraram ainda as divisões administrativas internas da sua união, 
tratando as repúblicas soviéticas como partes de um coletivo, destinadas a compartilhar a 
infraestrutura hídrica. Com a queda da URSS, todavia, os Estados recém-independentes assumiram 
as fronteiras soviéticas, criadas artificialmente, e passaram a defender a “propriedade hídrica” de 
estruturas construídas em seus territórios. 

O Tajiquistão e o Quirguistão se beneficiam da propriedade da maioria das represas e 
controlam 80% dos recursos hídricos na Ásia Central. A maior parte da água consumida na região 
vem de geleiras localizadas nas cordilheiras de Tien Shan, Hindu Kush, Wakhan e Pamir. Por outro 
lado, temos o Cazaquistão, o Uzbequistão e o Turcomenistão, a jusante. Esses três países sofrem 
um déficit hídrico agudo. No Cazaquistão, por exemplo, apenas 2,8% de seu território corresponde 
a fontes de água, enquanto dois terços de suas terras são zonas áridas. Até 2030, estima-se que o 
volume de água doce no país seja reduzido para 23 quilômetros cúbicos. Na capital, Astana, 
protestos relacionados à falta de água são comuns. Ao mesmo tempo, os países a jusante, 
responsáveis pela maior parte da produção hidrelétrica regional, se tornaram menos interessados 
em fornecer eletricidade para seus vizinhos a montante. 
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Após a Guerra Fria, nos anos 1990, houve um breve período de cooperação sobre a questão 
hídrica na Ásia Central. Na ocasião, foram celebrados acordos intergovernamentais, como o 
Acordo de Almaty (1992), que resultou na criação de uma Comissão Interestatal para a 
Coordenação Hídrica na Ásia Central, cujo objetivo seria previnir uma crise como a atual, além de 
regular as cotas de consumo para cada país. Apesar de promissora, as regulamentações acordadas 
foram sistematicamente ignoradas e se converteram em letra morta, dando lugar para tensões 
regionais. Também foi assinado, em 1998, um tratado trilateral entre Quirguistão, Cazaquistão e 
Uzbequistão sobre a repartição de cotas relativas à energia hidrelétrica produzida principalmente 
por Cazaquistão e Uzbequistão. Esse tratado fracassou em 1999, quando o Quirguistão cortou o 
suprimento de água de seus reservatórios. 

Em 2008, o Cazaquistão acusou o Uzbequistão de não permitir um fluxo suficiente de água 
para o seu território. Em 2009, o Cazaquistão e o Uzbequistão denunciaram oficialmente o tratado 
regional sobre energia hidrelétrica. Já em 2014, habitantes de vilarejos vizinhos na fronteira entre 
o Tajiquistão e o Quirguistão após o desabastecimento de canais de irrigação vindos do 
Tajiquistão. 

Atualmente, os cinco países da região contabilizam uma população total de 76 milhões de 
pessoas, mas estima-se que esse número aumentará até 100 milhões em 2050. Ademais, a crise 
climática intensifica o estresse hídrico local, vez que a temperatura nesses países poderá exceder 
um adicional de cinco graus celsius em relação aos níveis pré-industriais, até 2100. Esses fatores 
tendem a recrudescer o estresse hídrico na região. 

Acredita-se que a principal responsável pela situação atual seja a má gestão hídrica 
regional, dependente de estruturas obsoletas que desperdiçam o pouco da água disponível. Os 
efeitos dessa má administração já são amplamente sentidos. Em torno de metade das terras 
irrigadas da Ásia Central, por exemplo, já sofrem com a salinização. A solução passa, portanto, 
por investimentos que modernizem os sistemas de distribuição e irrigação de água, além da 
cooperação interestatal. 


v. Conflitos por água na região do lago Chade 


A região do lago Chade, localizada no centro do continente africano, é constituída pela 
Nigéria, Níger, Camarões e Chade. A bacia do lago é formada pelos rios Chari, Comadugu Gana, 
Iobe e Neguala. Responsável pelo fornecimento hídrico de cerca de 20 milhões de pessoas dos 
quatro países citados, o lago Chade era considerado o sexto maior do mundo. A partir dos anos 
1970, contudo, o corpo de água passou a sofrer intensa degradação, o que o levou a perder em 
torno de 90% da sua extensão, segundo estudo publicado na Environmental Research Letters, em 
2011. Consequentemente, áreas antes cobertas por suas águas azuis se transformaram em 
extensões desérticas, causando a perda de espécies de peixes, a redução na pesca, prejuízos à 
agropecuária e levando, portanto, a movimentos migratórios. 


96 


A ' aorta Fá 
Nguigmi ge" oMao 
NIGER" Ss = 
temp CHAD, 


* 
' 


4 


vob, SmRato a es A 
», Lake'Chad E, v 
na Es Pas 


Pa! 


Localização do lago Chade 
Fonte: Wikipedia 


Mapa mostra redução na extensão do lago Chade entre 1972 e 2001 
Fonte: PNUMA 


Desde 1964, ficou estabelecida a Comissão da Bacia do Lago Chade, responsável por 
coordenar as ações dos países interessados nos recursos hídricos da Bacia. Atualmente, são 
membros da comissão oito Estados: Camarões, Chade, Níger, Nigéria, Argélia, República Centro- 
Africana, Líbia e Sudão. Egito, a República do Congo e a República Democrática do Congo são 
membros observadores. Entre as atribuições do grupo, destacam-se o manejo das águas do lado de 
forma sustentável, a conservação dos ecossistemas da bacia e a promoção da integração regional. 

A situação atual do Lago Chade é reflexo direto de políticas insustentáveis de manejo 
hídrico e da crise climática. A sobre-extração de água para irrigação e consumo humano e animal 
não permite que o volume do lago seja recuperado na época de chuvas, levando à paulatina 
diminuição da quantidade de água disponível. Destaca-se, ainda, a construção de represas nos rios 
que alimentam o lago, tais como as represas de Chalaua e Tiga, no rio Comadugu Gana. Essas 
estruturas reduzem o fluxo de água para o lago, contribuindo para o ciclo de secas na região do 
Chade. O mau manejo se soma à redução geral do volume de chuvas desde a década de 1970 e ao 
aumento da temperatura na região, o que causa maior evaporação. 

Além da crise ambiental, o lago está ademais inserido em uma área de intensos conflitos. 
Em janeiro de 2023, a ONU estimava quase 3 milhões de pessoas deslocadas internamente na 
região, das quais 2 milhões estariam na Nigéria. 
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A fim de enfrentar tal contexto, governos locais têm organizado, no âmbito da ONU, 
conferências de alto-nível em busca de soluções. Até o momento, foram organizados três eventos: 
Oslo (2017), Berlim (2018) e Niamey (2023). Durante a 3º Conferência de Alto Nível na Região 
do Lago Chade, foram prometidos US$ 500 milhões em doação para financiar respostas 
humanitárias e ambientais. Alternativas regionais também têm sido exploradas. Mais 
recentemente, em fevereiro de 2024, o Grupo Banco Africano de Desenvolvimento e a Comissão 
da Bacia do Lago Chade assinaram um memorando de entendimento com o objetivo de reabilitar 
e restaurar a bacia do Lago Chade. O texto foi assinado durante a 37º Cúpula da União Africana, 
na Etiópia, e prevê a provisão de recursos técnicos e financeiros para o desenvolvimento regional. 


vi. Índia e Paquistão: disputas sobre a bacia do rio Indo 


Alimentado pelas geleiras ao norte do Paquistão e da Índia, o rio Indo tem origem no planalto 
tibetano e constitui o mais importante curso fluvial do Paquistão, assim como um dos mais 
relevantes de todo o subcontinente indiano. Sua bacia hidrográfica, com vinte afluentes principais, 
engloba um ecossistema complexo de florestas e campos áridos. 

A disputa indo-paquistanesa sobre a bacia do rio Indo remonta à Guerra de Partição (1947- 
1948), quando um dos pontos focais do conflito foi a questão dos direitos de acesso aos recursos 
hídricos do rio. Uma solução surgiu com a assinatura, em 1960, do Tratado do Indo, negociado 
com o apoio do Banco Mundial, o qual estabeleceu a repartição bilateral das águas da bacia. Apesar 
dos conflitos subsequentes entre os dois países, o acordo foi mantido e é considerado um dos 
documentos mais exitosos na repartição de direitos hídricos interestatais. 
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Em 2007, contudo, a hidropolítica voltou a dar sinais de recrudescimento no subcontinente 
indiano. A Índia iniciou a construção do Projeto de Kishanganga, desviando a água do rio de 
mesmo nome para a Hidrelétrica do rio Jhelum. O Paquistão contestou o projeto, afirmando que 
ele diminuiria o fluxo de água para o país. A obra foi inaugurada em 2018 e encontra-se em 
operação. 

Em 2016, após o ataque de Uri, quando quatro militantes do grupo jihadista paquistanês 
Jaish-e-Mohammed atacaram uma brigada do Exército indiano, Modi ameaçou cortar o 
suprimento de água para o Paquistão. Já em 2019, o ministro de Recursos Hídricos da Índia** 
ameaçou novamente o corte, devido ao suposto envolvimento paquistanês no ataque terrorista de 
Pulwama, contra um comboio de veículos levando membros do serviço de segurança indiano. 
Essas ameaças não se concretizaram, mas as reuniões anuais do Tratado do Indo se tornaram 
irregulares após 2019. 

Em 2023, a Índia notificou oficialmente o Paquistão sobre o seu interesse em renegociar o 
acordo. O Paquistão, contudo, não cedeu ao pedido indiano, alegando que novas negociações 
seriam contra seus interesses, vez que o Indo cruza o território indiano a montante do território 
paquistanês. Como pano de fundo, há de se destacar o crescente nacionalismo hindu promovido 
pelas lideranças políticas indianas que buscam instrumentalizar as tensões étnico-religiosas com o 
Paquistão, especialmente na região da Caxemira. Ademais, os recursos hídricos da cadeia do 
Himalaia têm sofrido derretimento recorde em anos recentes, em função da crise climática global. 

A fim de evitar um conflito pela água entre duas potências nucleares, foi estabelecido, em 
2023, um painel na Corte Permanente de Arbitragem para discutir a questão, mas a Índia não 
apontou representantes e declarou não reconhecer a competência da Corte sobre a controvérsia. 
Em agosto do mesmo, a Corte reconheceu a própria competência sobre a questão, cuja resolução 
continua em aberto. 


vii. Breve cenário das disputas hídricas na India 


O fornecimento de água indiano depende principalmente do rio Ganges e de seus rios 
tributários, e seu uso está majoritariamente concentrado na agricultura, setor que representa cerca 
de 90% da demanda hídrica do país. Trata-se de uma fonte essencial para a economia nacional, 
vez que a atividade agropecuária emprega cerca de metade da população indiana. 

No caso indiano, a geopolítica hídrica não está limitada a questões internacionais. Algumas 
das mais importantes disputas por fontes de água se encontram dentro do território nacional. Com 
a independência indiana, a Constituição do país determinou que a gestão hídrica seria delegada 
aos estados que formam a federação indiana. Todavia, o desenvolvimento econômico, a crescente 
demanda hídrica e os conflitos étnicos interestatais têm fomentado tensões*. Algumas das disputas 
mais tradicionais se concentram no sul do país, como é o caso do rio Kaveri, objeto de negociações 
entre os estados de Tamil Nadu, Karnataka e Kerala.ºº Não raro, o acesso à água é utilizado como 
poder de barganha, com governantes e grupos não governamentais ameaçando cortar o suprimento 
a estados vizinhos. Durante a seca de 2016, por exemplo, membros do povo jat interromperam o 


84 Nitin Gadkari, membro do partido governista de Narendra Modi, o Partido do Povo Indiano (BJP, na sigla em 
inglês), caracterizado por sua retórica baseada no nacionalismo hindu. 

85 A maioria dos estados indianos têm seus territórios determinados por fronteiras linguísticas, de modo que discursos 
xenófobos e disputas políticas estão presentes também na dinâmica nacional interna. 

a Para informações adicionais, ver 
https://en.wikipedia.org/wiki/Kaveri River water dispute*:-:text=The%20Cauvery9%20W ater %20Disputes%20Tri 
bunal, TMC%20and%20Puducherry %207%20TMC. 
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fornecimento hídrico da capital, Nova Délhi, como forma de protestar contra a discriminação que 
afirmavam sofrer. Foi preciso intervenção do Exército para que o fluxo hídrico fosse normalizado. 
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Fonte: Wikimedia Commons 


vili. Escassez hídrica no Irã 


O Irã passa por uma série crise hídrica, especialmente em razão do seu modelo de 
exploração intensiva. A gestão hídrica no país é feita pelo governo central, não raro sem consultar 
especialistas independentes. Assim, após a Revolução de 1979, o país passou por uma fase de 
hiperatividade na construção de represas, com obras realizadas por duas organizações-chave com 
contatos no governo: a Khatam al-Anbiya Construction Headquarters e a Iran Water & Power 
Resources Development Company (TWPC). 

A decisão de represar e desviar o curso de rios, lagos e águas subterrâneas resultou na 
drástica redução das reservas hídricas nacionais. Se, antes da Revolução Iraniana, o país tinha uma 
dezena de represas, estas já somam atualmente mais de 600. Observadores apontam para uma 
espécie de "máfia da água”, composta por grupos de interesse que se beneficiam dos altos 
investimentos públicos em obras desnecessárias. 

Como consequência, projeções estimam que o potencial hídrico do país se reduzirá à 
metade até 2041, enquanto a população iraniana continua crescendo, devendo superar o patamar 
de 100 milhões de habitantes até a década de 2040. Ademais, o ex-ministro da agricultura do país, 
Issa Kalantari, tem advertido sobre o total esgotamento de fontes subterrâneas, com consequências 
como a precipitação de terras devido ao baixo nível da água, assim como riscos para a segurança 
alimentar nacional. Desde a seca de 2013, agricultores têm abandonado suas terras e ido morar em 
periferias de cidades maiores. 


100 


d) Água como bem comum 


Durante a Conferência da Revisão Geral Intermediária da Implementação da Década da 
ONU para Ação na Água e Saneamento, reforçou-se a ideia de que a água deve ser gerenciada 
como um bem comum e não como uma mercadoria. Especialistas afirmam que considerar a água 
como uma commodity resultará em uma exclusão de parcelas da sociedade já vulneráveis, que não 
teriam como arcar com os custos para ter acesso ao recurso. Uma gestão continuada da água como 
mercadoria prejudicará a realização dos demais ODS e dificultará os esforços para resolver a crise 
global da água, já agravada pela mudança do clima, pela perda de biodiversidade e pela poluição 
tóxica. Ressalta-se que quaisquer avanços como sociedade nos índices de saúde pública, equidade 
de gênero, sucesso educacional e produtividade econômica depende do acesso adequado pela 
população como um todo do direito à água*” e ao saneamento. 


e) Comissão Global sobre a Economia da Água 


Lançada em 2022, na reunião anual do Fórum Econômico Mundial (WEF, na sigla em 
inglês), a Comissão Global sobre a Economia da Água tem como objetivo redefinir a forma como 
valorizamos e gerimos a água para o bem comum. Representa um avanço na discussão da água 
como um direito humano e na necessidade de se pensar nas parcelas da sociedade mais afetadas 
pelo processo de mercantilização do recurso. A comissão é liderada por quatro copresidentes, 
inclusive a diretora-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), e conta com especialistas, 
líderes comunitários e profissionais de uma ampla gama de especialidades científicas e políticas, 
e tem um mandato de dois anos. A Comissão Global independente é convocada pelo governo dos 
Países Baixos e facilitada pela Organização para Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). 

A comissão apresentará alternativas para mudanças nas políticas públicas, abordagens de 
negócios e colaboração global para apoiar a justiça climática e hídrica, a sustentabilidade e a 
segurança alimentar, energética e hídrica. Os trabalhos desenvolvidos pela comissão enfatizam a 
equidade, a justiça, a eficácia e a democracia e estão divididos em três pilares: análises, diálogos 
sociais e agenda de ação. O primeiro relatório, Turning the Tide, foi apresentado na Conferência 
da ONU da Água de 2023 e trouxe sete pontos para ação coletiva, em temas como administração 
do ciclo da água como bem comum global, eliminação de subsídios à agricultura e ao uso da água, 
abordagem voltada a resultados, estabelecimento de parcerias para investimentos em acesso à água 
e reformulação da governança multilateral da água. 


f) Conselho e Fórum Mundial da Água 


Fundado em 1996 e sediado em Marselha, na França, o Conselho Mundial da Água é uma 
organização internacional não governamental de plataforma multi-stakeholder cuja missão é 
aumentar a conscientização dos tomadores de decisão sobre questões hídricas e posicionar a água 
no topo da agenda política global, para garantir a segurança hídrica, a adaptação e a 


87 O direito à água corresponde ao direito de todos terem acesso a água suficiente, segura, aceitável, fisicamente 
acessível (accessible) e financeiramente acessível (affordable) para uso pessoal e doméstico. 

88 O direito ao saneamento corresponde ao direito de todos terem acesso físico e acessível (affordable) a saneamento, 
em todas as esferas da vida, que seja higiênico, seguro e social e culturalmente aceitável e que garanta a privacidade 
e assegure a dignidade. 
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sustentabilidade. Com mais de 300 organizações-membro, que são oriundas de cerca de 70 países, 
os membros do conselho são classificados em cinco categorias: organizações intergovernamentais, 
governamentais, comerciais, civis e acadêmicas. O Brasil tem mais de quinze organizações 
participantes, entre elas a ANA e a Confederação Nacional da Indústria (CND. A governança do 
conselho deriva do conjunto de seus membros que, reunidos em Assembleia Geral, têm direito a 
um voto cada, independentemente de seu tamanho, para eleger um Conselho de Governadores, 
que, por sua vez, é o órgão de tomada de decisão. 

A instituição foca em três áreas principais: 

1) mobilizar ações políticas e a “hidrodiplomacia”, com vistas a garantir o acesso à água e ao 
saneamento para todos e a contribuir para a paz e o desenvolvimento sustentável; 
2) promover a segurança hídrica, ao buscar soluções para melhorar o conhecimento, as finanças 

e a governança; e 

3) organizar o Fórum Mundial da Água, a fim de catalisar ações coletivas pela água e de obter 
resultados concretos. 

Desde 1997, quando do lançamento da sua primeira edição, em Marraquexe, o Fórum 
Mundial da Água é organizado a cada três anos. O evento oferece uma plataforma única, por meio 
da qual toda a comunidade interessada e atores-chave podem colaborar e fazer avançar 
compromissos de longo prazo para resolver os desafios globais relacionados à água. Reúne 
participantes de todos os níveis e áreas, incluindo autoridades políticas, instituições multilaterais, 
Academia, sociedade civil e setor privado. O último evento foi realizado em Dakar, no Senegal, 
em 2022 (adiado em um ano, em razão da pandemia de COVID-19), e o próximo, cujo tema será 
“A Água para Prosperidade Compartilhada”, ocorrerá em Bali, na Indonésia, em 2024. 

O Brasil teve a oportunidade de sediar, em 2018, em Brasília, o 8º Fórum Mundial da Água, 
cujo tema foi “O Compartilhamento de Recursos Hídricos”. Na ocasião, mais de dez mil pessoas, 
de cerca de 170 nacionalidades, realizaram mais de 280 painéis para tratar do tema. Ao todo, 11 
chefes de Estado e de Governo estrangeiros estiveram presentes, entre eles presidentes de países 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), os presidentes da Hungria e do Senegal, 
e o primeiro-ministro da Coreia do Sul, além do então príncipe herdeiro do Japão, Naruhito. O 
presidente Michel Temer aproveitou a oportunidade para reafirmar o compromisso brasileiro com 
a agenda ambiental internacional e expor exemplos nacionais de aproveitamento sustentável das 
águas, como o Programa Plantadores de Rio. 


g) Convenção sobre Proteção e Utilização dos Cursos de Água Transfronteiriços e Lagos 
Internacionais 


Adotada em 1992 e em vigor desde 1996, a Convenção sobre Proteção e Utilização dos 
Cursos de Água Transfronteiriços e Lagos Internacionais é um instrumento juridicamente 
vinculante único que promove a gestão sustentável dos recursos hídricos compartilhados, a 
implementação dos ODS, a prevenção de conflitos*? e a promoção da paz e da integração regional. 
Nos termos do documento, as partes limítrofes das mesmas águas transfronteiriças devem cooperar 


8º Há, atualmente, diversas situações de conflito ou de potencial de conflito envolvendo cursos d'água, como a disputa 
entre Etiópia Egito e Sudão em torno da construção da Grande Represa do Renascimento Etíope (GERD, na sigla em 
inglês), as disputas entre Paquistão e Índia no rio Indo e na região da Caxemira ou entre Índia e China no planalto do 
Tibete, confrontos entre Irã e Afeganistão em relação aos rios Helmand e Harirud, rivalidades no aproveitamento das 
águas dos rios Tigre, Eufrates e Jordão e as disputas entre países da Ásia Central. Para mais detalhes sobre algumas 
delas, ver a subseção anterior sobre hidropolítica. 
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mediante a celebração de acordos específicos e estabelecer órgãos conjuntos. A convenção inclui 
disposições sobre monitoramento e avaliação, investigação e desenvolvimento, processos de 
consulta, sistemas de alerta e alarme, assistência mútua e troca de informação, assim como o acesso 
à informação por parte do público. 

Inicialmente concebida como um instrumento regional no contexto da Comissão 
Econômica das Nações Unidas para a Europa (UNECE, na sigla em inglês), a “Convenção da 
Água” foi alterada em 2003 de modo a permitir a adesão de qualquer Estado-Membro da ONU. 
Estas alterações foram operacionalizadas em 2016, transformando a convenção num quadro 
jurídico global para a cooperação transfronteiriça em matéria de proteção e utilização da água. O 
Brasil, os demais membros do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e os demais membros da 
Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) não fazem parte desta convenção. 
Em 2023, o Panamá fo o primeiro Estado latino-americano a aderir ao instrumento, que conta, 
como partes, majoritariamente com países europeus e alguns africanos. 


h) Convenção sobre os Usos Não Navegacionais dos Cursos d” Agua Internacionais 


O tratado internacional, adotado em 1997, trata dos usos e da conservação de todas as águas 
que cruzam as fronteiras internacionais, incluindo águas superficiais e subterrâneas. A convenção 
demorou mais de 177 anos para entrar em vigor, em 2014, com a ratificação de apenas 36 Estados. 
A maioria dos países, principalmente os países-chave, entre eles Brasil, Estados Unidos (EUA) e 
Argentina, continuam fora do seu escopo, haja vista, entre outros motivos, a previsão de 
compartilhamento equitativo dos recursos hídricos. 

Com o apoio da ONU, o documento busca impor uma obrigação para que os Estados 
considerem o impacto de suas ações em outros no que concerne aos recursos hídricos e estimular 
o compartilhamento do recurso de forma equitativa, considerando fatores variantes, como tamanho 
da população e disponibilidade de outros recursos. Além disso, os Estados Partes são obrigados a 
compartilhar informações quanto às condições dos cursos e a planos de seu uso, dando tempo 
suficiente para outros Estados interessados estudem esses dados. O tratado também prevê que o 
Estado, ao utilizar esse recurso, não cause nenhum dano a outro, mediante medidas preventivas e 
compensatórias, em caso de eventuais danos. 


1) Comitê Intergovernamental da Hidrovia Paraguai-Paraná (CIH) 


O Comitê Intergovernamental da Hidrovia Paraguai-Paraná (CIH) faz parte do arcabouço 
jurídico do Tratado da Bacia do Prata (1969). Integrado por Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e 
Uruguai, é um órgão político que constitui uma instância de conciliação política em matéria de 
transporte fluvial e intervém no funcionamento do Acordo de Transporte Fluvial da Hidrovia, 
firmado em Las Lefias, em 1992, pelos cinco países sobremencionados. Tem a missão, entre outras, 
de colaborar regionalmente para estimular o transporte fluvial pela hidrovia, estabelecer uma 
normativa regional unificada sobre a navegação e proteção do meio ambiente, simplificar os 
trâmites aduaneiros, promover a coordenação entre as autoridades marítimas e desenvolver 
padrões comuns de formação de tripulantes. 

A Secretaria Executiva, mandatária principal das decisões do comitê, tem papel 
fundamental no organismo. Ela executa o mandato conferido pelos cinco países reunidos na CIH, 
presta assistência técnica, solicita a colaboração de outros organismos internacionais, como o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o FONPLATA, o Banco de Desenvolvimento 
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da América Latina (CAF, na sigla em espanhol), o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) e a União Europeia (UE), entre outras ações. Ela está, atualmente, 
trabalhando para estabelecer mecanismos regionais de informação estatística e preparar propostas 
para promover o uso de combustíveis alternativos. Nota-se ainda que está em fase de tramitação o 
Acordo Sede do CIH, em que são detalhadas as relações entre a Secretaria Executiva e o país sede 
do órgão, a Argentina, e são estabelecidas as bases jurídicas para os desempenhos de suas funções. 

Em setembro de 2023, Brasil, Bolívia, Paraguai e Uruguai emitiram nota conjunta pela 
qual lamentam medidas restritivas à navegação na hidrovia Paraguai-Paraná, na forma de aplicação 
de taxa unilateral e arbitrariamente estabelecida, pela Argentina. No mesmo mês, o Brasil presidiu, 
em sua embaixada em Buenos Aires, reunião especial do Comitê Intergovernamental da Hidrovia 
Paraguai-Paraná (CIH) com o objetivo de avançar no tratamento de controvérsia em torno do 
estabelecimento e cobrança, pela Argentina, desde o início de 2023, de pedágio para o transporte 
internacional no trecho do rio Paraná compreendido entre o porto de Santa Fé e a confluência com 
o rio Paraguai. A reunião foi convocada pelo Brasil ao amparo dos procedimentos para solução de 
controvérsias definidos em Protocolo Adicional ao Acordo da Hidrovia e no Regulamento Interno 
do CIH. Com vistas a criar condições para a continuação das tratativas entre os países, a Argentina 
aceitou, conforme refletido em ata, suspender, durante 60 dias, o recurso à Justiça para a cobrança 
de valores supostamente devidos, por meio da interdição de embarcações dos demais países. 


)) Acordo sobre o Aquífero Guarani 


Firmado em San Juan, na Argentina, em 2010, o acordo trata do manejo conjunto do 
Sistema Aquífero Guarani (SAG) pelos quatro Estados Partes — Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai. Devido à coincidência territorial entre o aquífero e o MERCOSUL, esta organização 
serviu de marco político para o lançamento do Acordo sobre o SAG. Esse acordo é o único tratado 
multilateral que se propõe a regular, especificamente, águas subterrâneas transfronteiriças. Em 
contexto mundial de relativa escassez de água, no qual esse recurso natural é visto como valiosa 
commodity, nota-se o valor estratégico do SAG para os países do MERCOSUL. 

Está em curso, em âmbito mundial, a tentativa de estabelecer mecanismos econômicos e 
políticos que garantam o suprimento de recursos naturais, como a água. Esse movimento reflete - 
se na tentativa atual de organização de um regime internacional sobre águas tanto superficiais 
como subterrâneas transfronteiriças, por meio da normatização, notadamente no âmbito da 
Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas (CDI). 


k) Principais acordos bilaterais, assinados pelo Brasil, com interferência em recursos hídricos 


O Brasil mantém uma série de acordos e tratados bilaterais, principalmente com os países 
do MERCOSUL, na matéria: 

1) com a Argentina, mantém o Tratado para o aproveitamento do Rio Uruguai e o Rio 
Periguaçu, de 1980; 

2) 2) com o Paraguai, o Acordo de Itaipu (1973), o Acordo para Conservação da Fauna 
Aquática nos Cursos dos Rios Limítrofes (1994) e o Acordo para o Desenvolvimento 
Sustentável e a Gestão Integrada da Bacia do Apa (2006); e 

3) com o Uruguai, o Acorde de Transporte Fluvial e Lacustre (1975), o Tratado para o 
Aproveitamento dos Recursos da Bacia da Lagoa Mirim (1977) e o Acordo para o 
Aproveitamento dos Recursos da Bacia do Rio Quaraí (1991). 
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Quanto à região amazônica, com exceção de Equador, Suriname e Guiana, o Brasil mantém 
acordos de navegação fluvial com os demais países. Em termos bilaterais, mantém ainda: 

1) com o Peru, o projeto Capacitação em Técnicas e Métodos Modernos de Manejo de 
Espécies Ícticas Amazônicas (2006), o Acordo para a Revitalização da Bacia do Rio 
Huaypethue (2006), o projeto da hidrelétrica de Yuncán (1981) e o Ajuste Complementar 
ao Convênio Comercial (Hidroservice-Electroperu) (1981); 

2) com a Bolívia, o Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Técnica, Científica 
e Tecnológica, para a implementação de projetos de gestão integrada de recursos hídricos 
(2017); 

3) com a Colômbia, o Acordo para a Cooperação Técnica nas áreas de Monitoramento 
Hidrológico, de Qualidade da Água e de Automatização das Redes Hidrológicas e Gestão 
dos Recursos Hídricos (2009); 

4) com a Venezuela, o Memorando de Entendimento sobre Cooperação Ambiental (2008); 

5) com a Guiana, o Projeto Transferência de Técnicas para Contribuir no Desenvolvimento do 
Setor de Aquicultura da Guiana (2008); e 

com o Suriname, o Projeto Fortalecimento Institucional para Gestão Estratégica dos Recursos 
Hídricos no Suriname (2018). 


D Outras iniciativas com organismos de âmbito regional de interesse para o Brasil 


O Brasil também coopera com o Instituto Interamericano de Cooperação para a 
Agricultura (IICA) mediante o Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento da Agricultura 
Irrigada no Brasil sob Cenários Sustentáveis (2013). No âmbito do OTCA, estão em execução o 
Projeto Bacia Amazônica e o Projeto Amazonas: Ação Regional na Área de Recursos Hídricos. 
Entre os projetos do Fundo para a Convergência Estrutural do (FOCEM) que beneficiam o Brasil 
estão iniciativas na área de saneamento básico em Ponta Porã (Mato Grosso do Sul) e entre 
Aceguá (Rio Grande do Sul) e Aceguá (Uruguai). 


m) Oceanos e ODS 


Os oceanos cobrem 70% da superfície do planeta e abrigam 80% de vida da Terra, além de 
serem responsáveis por 50% da produção de oxigênio, absorção de 25% do COz e 90% de outros 
gases emitidos. A comunidade internacional mobiliza-se diante dos crescentes desafios que 
ameaçam os oceanos: o aquecimento global, que provoca aquecimento e acidificação das águas, 
bem como perda de oxigênio; poluição marinha, incluindo a poluição por plásticos e 
microplásticos, pesticidas e outros resíduos químicos; comunidades costeiras; e pesca excessiva, 
ilegal e irregular. Por outro lado, os oceanos também apresentam oportunidades para a 
sustentabilidade do planeta com grandes recursos marinhos e minerais, transporte, energia, 
biotecnologia e turismo. Recentemente, o SGNU pediu ação urgente e previu “êxodo em massa” 
em áreas costeiras e países insulares. A mudança do clima aumenta a vulnerabilidade de quase 
900 milhões de pessoas. 

A Agenda 2030 é ponto de inflexão no sistema internacional para ações destinadas a 
proteção e uso sustentável dos recursos marinhos, proteção de mares e oceanos com o ODS 14: 
vida abaixo de água — “Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, mares e recursos 
marinhos para o desenvolvimento sustentável”. Em que pese o reforço para ação da Agenda 2030, 
há iniciativas anteriores, como a Conferência Mundial dos Oceanos (2009), realizada na Indonésia, 
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que reuniu 74 chefes de Estado, e o programa norte-americano Nosso Oceano (2014), promovido 
pelo Departamento de Estado, que reuniu 90 países, especialistas e sociedade civil. A Conferência 
Nosso Oceano, até o momento, conta com nove edições: EUA (2014), Chile (2015), EUA (2016), 
Malta (2017), Indonésia (2018), Noruega (2019), Palau (2022), Panamá (2023) e Grécia (2024). 
Os seis grandes macrotemas tratados nessas conferências são: mudança do clima, pesca 
sustentável, economia azul sustentável, áreas marinhas protegidas (MPA, na sigla em inglês), 
segurança marítima e, por fim, poluição marítima. 

Em cumprimento à resolução 7/3/292 da AGNU, o SGNU organizou a primeira Conferência 
das Nações Unidas sobre os Oceanos (2017)ºº, realizada na sede das Nações Unidas em Nova 
York, para subsidiar o cumprimento do ODS 14. Tendo como anfitriões os governos de Fiji e da 
Suécia, a conferência foi organizada na mesma semana em que se comemora o Dia Mundial dos 
Oceanos, 8 de junho, e teve por objetivo estabelecer meios para alcançar as metas do ODS 14, 
realizar parcerias, envolver financiadores, sociedade civil, organizações não governamentais e 
compartilhar experiências. Aprovou-se a resolução “Nosso Oceano, nosso Futuro”: chamado para 
ação, aprovada depois pela AGNU (A/RES/71/312). Destacam-se os compromissos de proibir 
subsídios para certos tipos de pesca no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC), 
mobilizar esforços para o cumprimento do ODS 14 de países em desenvolvimento, em 
conformidade com a Agenda de Ação de Adis Abeba, e implementar um instrumento vinculante 
no âmbito da CNUDM para conservação e uso sustentável dos recursos biológicos marinhos além 
das jurisdições nacionais. Na ocasião, o SGNU designou o embaixador de Fiji, Peter Thomson, 
como Enviado Especial para os Oceanos. Também em 2017, a AGNU estabeleceu mandato para 
que a Comissão Oceanográfica Intergovernamental (TOC, na sigla em inglês), no âmbito da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, na sigla em 
inglês), promova a Década da Ciência do Oceano para Desenvolvimento Sustentável (2021- 
2030)º!, com o lema “ciência que precisamos para o oceano que queremos”. Trata-se de um 
framework em que países, organizações não governamentais e sociedade civil podem integrar seus 
projetos e compartilhar experiências. A Aliança para a Década do Oceano contribuiu para catalisar 
financiamento, networking e influência e é composta por personalidades civis, como os presidentes 
do Quênia e de Portugal, entre outros, e por membros institucionais (países e instituições). 


90 Aproveitando-se da experiência do Programa de Áreas Protegidas da Amazônia (Arpa) e do Projetos Manguezais 


do Brasil, o País propõe, durante a conferência, o Fundo Azul do Brasil, mecanismo financeiro para o projeto Áreas 
Protegidas Costeiras e Marinhas. Destacam-se iniciativas como a valorização do estuário do Amazonas, manguezais 
do Amapá e Maranhão e a costa leste com o banco de Abrolhos (uma das áreas mais importantes de recifes e corais 
do Atlântico) e das montanhas submersas Vitória-Trindade. 

“1 O Brasil participa da Década no âmbito nacional, com atuação que se divide em sete subgrupos de trabalho. O 
subgrupo do Centro-Oeste, por não ter costa, tem dinâmica e estrutura própria. Os participantes dos subgrupos atendem 
a critérios de diversidade de gênero e de experiência profissional e opera-se por meio de teleconferências transmitidas 
online para ampliar o engajamento na sociedade. O grupo nacional conta com a formação voluntária de cinco grupos 
de mobilização regional e do grupo jovem de mobilização. Em dezembro 2021, o Brasil lança o Plano Nacional de 
Implementação da Década da Ciência Oceânica, baseado em relatórios produzidos pelos subgrupos das cinco regiões 
geográficas, envolvendo diversos setores da sociedade. O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações é responsável 
pela governança do Plano. Destacam-se algumas políticas ligadas ao Plano, como o X Plano Setorial dos Recursos 
para o Mar, o Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO) e o Plano Nacional de Combate ao Lixo no 
Mar. 
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A segunda edição da Conferência das Nações Unidas sobre os Oceanos (2022)? ocorreu 
em Lisboa, organizada pelos governos de Portugal e Quênia. Aprovou-se na conferência, 
submetida posteriormente à aprovação da AGNU, a resolução: Nosso Oceano, Nosso Futuro, 
Nossa Responsabilidade. Delegados apresentaram mais de 300 compromissos voluntários, 
incluindo um investimento de US$ 1 bilhão para apoiar e expandir a criação de MPA até 2030. 
Entre os resultados, destacam-se os compromissos do BID em financiar US$ 1,2 bilhão em 
projetos para os oceanos da região; do Panamá, em aumentar a área de proteção marinha em 40% 
até 2030; da China, em lançar 31 projetos de preservação e conservação marinha, incluindo ajuda 
para Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS, na sigla em inglês), por meio da 
iniciativa One Belt, One Road; do lançamento da Aliança de Ação contra a Pesca Ilegal, não 
Declarada e não Regulamentada, por EUA, Reino Unido e Canadá. Houve também avanços 
concretos em relação à poluição causada por plásticos, como o estabelecimento de um Comitê 
Intergovernamental para elaborar um novo tratado internacional sobre o assunto, lançado na 
UNEA-5, em maio de 2022. Ressalta-se, no entanto, que o ODS 14 permanece como o menor 
financiamento de todos e que ainda não foi cumprida a Parte XIV da CNUDM, que prevê 
obrigações para transferência de tecnologia marinha aos países em desenvolvimento, incluindo 
criação de centros marinhos. Por fim, estabeleceu-se que a França sediará a próxima edição da 
conferência em 2025, que contará também com a Costa Rica como coanfitrião. 

A cúpula Um Oceano (2022), iniciativa do Conselho da UE, presidida pela França, foi 
sediada em Brest, com apoio das Nações Unidas. Contou com a participação de chefes de Estado 
de todos os países da UE e de países terceiros, chefes de organizações multilaterais e stakeholders 
da sociedade civil. Como resultados, destacam-se a criação de uma Coalizão sobre Biodiversidade 
além das Jurisdições Nacionais (BBNJ, na sigla em inglês); a missão científica “Restaure Nosso 
Oceano e Nossas Águas até 2030”; e a plataforma digital europeia Twin Ocean. Estabeleceram-se 
objetivos como a zero tolerância à pesca ilegal e irregular, 50% de redução de plástico e de 30% 
de microplásticos nas águas até 2030 e reforçou-se o compromisso no âmbito da IMO para zero 
emissões de gases de fretes marinhos até 2050. Houve protestos de ONGs, que denunciaram o 
bluewashing, propaganda de belos discursos e poucas ações, com denúncias em relação à 
importação de peixes da UE, massacre de golfinhos nas costas francesas e preocupações com o 
lobby da indústria farmacêutica e de cosméticos em relação aos recursos minerais nos oceanos. 

O Acordo para Subsídios à Pesca (2022) foi concluído durante a 12º Ministerial da OMC. 
O mandato para o acordo remonta à Rodada Doha, mas foi durante a 11º Ministerial ocorrida em 
Buenos Aires (2017) que os países acordaram para finalizar a negociação tendo em vista o prazo 
da meta 14.6 do ODS 14. O acordo é um avanço para a proteção e uso sustentável dos oceanos, ao 
proibir subsídios à pesca que causem ameaça no estoque mundial de peixes (subsídios à pesca 
ilegal, não declarada e não regulamentada). Trata-se do primeiro acordo de cunho ambiental na 
OMC e a primeira meta de ODS completamente alcançada — e o foi por meio de acordo 
multilateral. Para entrar em vigor, o Acordo requer dois terços de ratificações e foi estipulado que 
haverá ulteriores melhoramentos na 13º Ministerial, em consonância a primeira parte do mandato 
— sobrepesca e sobrecapacidade. Quando entrar em vigor, o Acordo fará parte do Anexo 1A do 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT, na sigla em inglês). 


22 O Brasil participou da conferência. Junto à Romênia, o Brasil destacou a relação entre o ODS 14 e o ODS 6 (água 
limpa e saneamento) e a necessidade de redução de poluição do solo e de uma estrutural legal adequada para atrair 
investimentos. 

º3 Não houve participação brasileira no evento. 
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XII. Política ambiental brasileira 
a) Credenciais do Brasil como potência ambiental 


O Brasil é o país com maior biodiversidade do mundo, abriga 60% da Floresta Amazônica 
em seu território e possui de 12% a 14% das reservas mundiais de água doce. Cerca de 66% do 
território brasileiro é coberto por vegetação nativa. Dados oficiais e estudos científicos estimam 
que cerca de 200 milhões de hectares de vegetação nativa (24 a 25% do território) são protegidos 
por lei em propriedades rurais de propriedade privada. De acordo com dados do governo brasileiro, 
as unidades de conservação no Brasil representam 18,08% da área terrestre nacional e 26,36% da 
área marinha. Levando em consideração as terras indígenas, pode-se dizer que as áreas protegidas 
ocupam 30% da área territorial do Brasil. Para efeito de comparação, as Metas de Aichi da 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), adotadas como principal diretriz internacional 
sobre o assunto até a adoção do Marco Global da Biodiversidade Pós-2020 (GBF, na sigla em 
inglês), estabelecem que os Estados Partes conservem 17% de suas áreas terrestres e 10% de suas 
áreas marinhas e costeiras até 2020. Em discurso à Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), 
o presidente Bolsonaro afirmou: “Somos líderes em conservação de florestas tropicais. Temos a 
matriz energética mais limpa e diversificada do mundo. Mesmo sendo uma das dez maiores 
economias do mundo, somos responsáveis por apenas 3% da emissão de carbono.” Os dados 
apresentados ratificam o Brasil como potência ambiental. 


b) Quadro jurídico e institucional brasileiro para o meio ambiente 


A conservação do patrimônio natural brasileiro foi possível graças à elaboração, ao longo 
de décadas, de um amplo, complexo e rigoroso quadro jurídico e institucional. O Brasil foi pioneiro 
em políticas de conservação, com a implantação de seu primeiro Código Florestal em 1934. O 
novo Código Florestal Brasileiro, publicado em 2012, que substituiu documento de 1965, permitiu 
o mapeamento florestal mais completo já realizado, por meio do Cadastro Ambiental Rural (CAR). 
É um sistema inovador que permite o cruzamento de dados informados pelos proprietários rurais 
e dados de satélite sobre a cobertura florestal das propriedades. O novo código mantém a exigência 
da Reserva Legal, que determina que 80% das terras de propriedades privadas na Amazônia sejam 
reservadas para a preservação da vegetação nativa, com desmatamento legal permitido em apenas 
20% das terras (o número difere para outros biomas brasileiros), sem indenização ou contrapartida 
financeira do Estado. Por meio do CAR, há um maior controle sobre o cumprimento da legislação 
sobre as obrigações de manutenção de Reserva Legal e áreas de proteção permanente nas 
propriedades rurais. 

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), de 1981, que tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, 
no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana, bem como o Capítulo VI do Título VIII da Constituição 
Federal e uma série de leis (como a de recursos hídricos e a de crimes ambientais) e outros 
instrumentos legais que comporiam o Direito Ambiental Brasileiro. Menciona-se, ainda, a meta de 
eliminação do desmatamento (não mais apenas ilegal) até 2030, parte da contribuição 
nacionalmente determinada (NDC, na sigla em inglês) brasileira atualizada em 2023, no âmbito 
do Acordo de Paris (2015). 
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Entre outros marcos históricos e institucionais importantes, está a criação de órgãos 
federais específicos para o meio ambiente, como a Secretaria Especial para o Meio 
Ambiente (1973), o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 1981), o Ministério do 
Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente (1985, voltando a ser apenas Secretaria do Meio 
Ambiente de 1990 até 1992), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA,1989) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio, 2007, que é um dos órgãos executores do Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza, de 2000). 


c) Relação entre conservação ambiental e agropecuária 


O Brasil é exemplo mundial na combinação de conservação ambiental e produção 
agropecuária. Ao longo deste século, ao mesmo tempo que reduziu significativamente as taxas de 
desmatamento na Amazônia (redução de 72% entre 2004 e 2018), o Brasil se consolidou como um 
dos maiores produtores mundiais de alimentos. Embora a produtividade da agricultura brasileira 
tenha crescido cerca de 4% ao ano desde 2000, o crescimento global médio tem sido inferior a 2%. 
Atualmente, a agropecuária ocupa cerca de 30% do território nacional, dos quais 8% se dedicam à 
agricultura e cerca de 22% à pecuária. 

O tema foi destacado em discurso do presidente Bolsonaro na AGNU: “No Brasil, apesar 
da crise mundial, a produção rural não parou. O homem do campo trabalhou como nunca e 
produziu, como sempre, alimentos para mais de 1 bilhão de pessoas. O Brasil contribuiu para que 
o mundo continuasse alimentado. Nossos caminhoneiros, marítimos, portuários e aeroviários 
mantiveram ativo todo o fluxo logístico para distribuição interna e exportação. Nosso agronegócio 
continua pujante e, acima de tudo, possuindo e respeitando a melhor legislação ambiental do 
planeta. (...) Garantimos segurança alimentar a um sexto da população mundial, mesmo 
preservando 66% de nossa vegetação nativa e usando apenas 27% do nosso território para a 
pecuária e a agricultura — números que nenhum outro país possui. O Brasil desponta como o maior 
produtor mundial de alimentos. Por isso, há tanto interesse em propagar desinformações sobre o 
nosso meio ambiente. Estamos abertos para o mundo naquilo que de melhor temos para oferecer, 
nossos produtos do campo. Nunca exportamos tanto. O mundo cada vez mais depende do Brasil 
para se alimentar”. 

Entre as iniciativas do governo brasileiro relacionadas às duas temáticas, destaca-se o Plano 
de Agricultura de Baixo Carbono (Plano ABC), O Plano foi lançado em 2011, com o objetivo de 
promover a redução das emissões de carbono por uso da terra, por meio da adoção de técnicas 
mais resilientes e de ganhos produtivos. Entre as metas estabelecidas pelo Plano ABC, muitas 
haviam sido superadas já em 2018, ainda que o ano limite fosse 2020. O Plano ABC representa 
esforço de desenvolvimento sustentável, de redução da vulnerabilidade do setor agrícola, de 
enfrentamento do aquecimento global e de produção de alimentos seguros e de qualidade, por meio 
de iniciativas como a integração entre lavoura, pecuária e floresta (ILPF, quando se tem árvores 
plantadas no pasto); o plantio direto; a fixação biológica do nitrogênio; o uso de florestas plantadas; 
a recuperação de pastagens degradadas; o tratamento e aproveitamento de resíduos animais. O 
Plano ABC+, novo ciclo do plano, foi lançado em 2021 e estender-se-á até 2030. 

Em janeiro de 2020, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento lançou as 
“Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável da Agropecuária Brasileira”. Em junho de 2020, 
lançou o Plano de Investimento para a Agricultura Sustentável. 
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Em novembro de 2020, concluiu-se acordo que prevê a doação, pelo banco estatal alemão 
Kreditanstalt fiir Wiederaufbau (KfW), de até € 25,5 milhões ao projeto “Inovação nas Cadeias 
Produtivas da Agropecuária para a Conservação Florestal na Amazônia Legal”. O objetivo do 
projeto é o de expandir e fortalecer práticas produtivas sustentáveis nas cadeias da carne, soja e 
madeira em estados da Amazônia Legal. 

Em abril de 2021, o Brasil aderiu à iniciativa Agriculture Innovation Mission for 
Climate (AIM-C), proposta conjunta dos Estados Unidos (EUA) e dos Emirados Árabes Unidos 
(EAU) para fomentar a inovação, a pesquisa e o desenvolvimento em agricultura no mundo. A 
plataforma foi anunciada durante a Cúpula de Líderes sobre o Clima. Os termos da iniciativa e o 
plano de trabalho deveriam ser definidos até a Cúpula de Sistemas Alimentares, em setembro de 
2021, em Nova York, e deveriam ser apresentadas propostas concretas na 26º Conferência das 
Partes (COP26, na sigla em inglês), no âmbito da Convenção-Quadro das NaçõesUnidas sobre 
Mudança do Clima (CQONUMC ou UNFCCC, na sigla em inglês), em novembro de 2021. Assim, 
a AIM-C foi lançada oficialmente durante a COP26 por EUA e EAU conjuntamente a 31 outros 
países (incluindo o Brasil). Atualmente, conta com 55 países parceiros. Foi apresentada como uma 
iniciativa focada no incremento e aceleração de investimentos em inovação agrícola climate-smart, 
tendo por principais objetivos 

1) demonstrar comprometimento coletivo com o aumento de investimentos em inovação 
agrícola e em sistemas agrícolas e alimentares climate-smart; 

2) apoiar mecanismos e estruturas que ensejem discussões técnicas e promovam a inovação 
por meio de expertise e conhecimento, a fim de potencializar os investimentos 
empenhados; 

3) estabelecer estruturas apropriadas para trocas entre ministros, cientistas e outros agentes 
interessados, que serão pontos focais para a cooperação em inovação agrícola relacionada 
ao clima, com vistas a engendrar maior co-criação e cooperação em prioridades de pesquisa 
compartilhadas. 

O presidente Biden anunciou que os EUA pretendem mobilizar US$ 1 bilhão para ser 
investido nesse tipo de inovação no período 2021-2025. O Brasil contribuirá com evidências sobre 
as potencialidades da agricultura tropical e as diversas tecnologias desenvolvidas e implantadas no 
País para assegurar sistemas produtivos de baixa emissão de carbono, como aquelas que integram 
o Plano ABC. A AIM-C inspira-se na Mission Innovation, lançada em 2015, com participação 
brasileira e com a meta de dobrar, em cinco anos, os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
na área de energia renovável. Até a COP26, a nova iniciativa pretende anunciar um incremento 
coletivo nos investimentos globais em inovação, pesquisa e desenvolvimento voltados para 
sistemas agroalimentares resilientes e resistentes a mudanças climáticas. Pretende, ainda, delinear 
estrutura para a discussão e promoção de prioridades, nos níveis nacional e internacional, que 
permita amplificar as ações dos membros da iniciativa. Investimentos em inovação deverão 
aumentar a produtividade agrícola, de modo sustentável e com consequente redução de emissões 
de gases do efeito estufa (GEE). É fundamental assegurar, ainda, que as tecnologias estejam 
disponíveis aos produtores a custos acessíveis, contribuindo para a renda no campo e a 
democratização no acesso ao alimento. Ao catalisar os investimentos mundiais em pesquisa 
agropecuária, a iniciativa espera poder disseminar globalmente ações rápidas, eficientes e 
transformadoras a partir de políticas e decisões baseadas em dados e ciência. 
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d) Políticas ambientais de interesse para a política externa brasileira 


Diversas políticas ambientais brasileiras interessam à política externa brasileira — não 
necessariamente apenas as mais recentes, criadas pelo governo corrente, mas também as de 
governos anteriores e continuadas —, porque estão relacionadas, entre outros, com a implementação 
da Agenda 2030. Pode-se destacar, por exemplo, o Programa Nacional “Lixão Zero” e o Plano 
Nacional de Combate ao Lixo no Mar (os dois são parte da Agenda Nacional de Qualidade 
Ambiental Urbana), o SINAFLOR+ (Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos 
Florestais), a ativação do Fundo Nacional de Repartição de Benefícios e a revisão das metas do 
RenovaBio (Política Nacional de Biocombustíveis). 

No que diz respeito a mudança do clima, é pertinente destacar a Estratégia Nacional para 
Redução de Emissões Provenientes de Desmatamento e Degradação Florestal (ENREDD+) e a 
Comissão Nacional para Redução das Emissões de Gases de Ffeito Estufa Provenientes do 
Desmatamento e da Degradação Florestal, Conservação dos Estoques de Carbono Florestal, 
Manejo Sustentável de Florestas e Aumento de Estoques de Carbono Florestal — REDD+. 

Na área de bioeconomia, em junho de 2019, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento lançou o Programa Brasil Bioeconomia Sociobiodiversidade, que promove 
alianças entre governo e iniciativa privada para financiar projetos que aumentem a participação de 
pequenos agricultores, agricultores familiares, municípios e comunidades tradicionais e suas 
empresas nas cadeias da bioeconomia. 

Em artigo para a Folha de São Paulo, o então ministro Ricardo Salles afirmou: “a questão 
ambiental urbana é o primeiro aspecto que devemos abordar. O País, nas últimas décadas, 
negligenciou o saneamento básico a tal ponto que deixou 100 milhões de brasileiros sem coleta e 
tratamento de esgoto, além de 35 milhões sem acesso a água tratada, colocando em risco a saúde 
da população. É uma vergonha nacional, verdadeiro indicativo do nosso subdesenvolvimento e da 
inação criminosa do poder público. Com a responsabilidade que faltou às gestões passadas, o 
governo Jair Bolsonaro finalmente enfrentou o tema e aprovou o Marco Legal do Saneamento, o 
que permitirá investimentos de R$ 600 bilhões, numa fundamental parceria entre as iniciativas 
pública e privada, com a vital participação do Ministério do Meio Ambiente, que repassou, apenas 
em 2020, R$ 580 milhões de reais do Fundo Clima para o BNDES (Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social), a ser aplicado prioritariamente no setor. Da mesma forma, 
convivemos desde sempre com o caos na coleta e destinação do lixo, além da epidemia de lixões 
espalhados pelo Brasil, um verdadeiro descaso com a gestão dos resíduos sólidos. Mesmo após 
dez anos de vigência da lei que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, quase nada havia 
avançado. Em um ano, lançamos o programa Lixão Zero, fizemos o Sinir (Sistema Nacional de 
Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos) e o MTR (Sistema de Manifesto de Transporte 
de Resíduos), que garantem, de forma eletrônica, o rastreamento da origem e destino dos resíduos. 
(...) E ainda implementamos o programa de Combate ao Lixo no Mar e o Cidades+Verdes, que 
permite aumentar as áreas verdes, praças e jardins dentro dos centros urbanos, o sistema de 
reabilitação de áreas contaminadas e o programa de qualidade do ar”. 

O governo Lula tem no meio ambiente um tema relevante para a sua atuação externa. Em 
janeiro de 2023, durante o Fórum Econômico Mundial (WEF, na sigla em inglês) de Davos, na 
Suíça, a nova ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima, Marina Silva, participou do painel 
“Brasil: Um Novo Roteiro”, ao lado do ministro da Fazenda Fernando Haddad. Marina enfatizou 
o compromisso brasileiro com o alcance da meta de desmatamento zero até 2030, com a proteção 
dos povos originários e com a transição do Brasil para uma economia de baixo carbono. A 
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mudança semântica do discurso brasileiro, que anteriormente preconizava a eliminação apenas do 
desmatamento ilegal, causou repercussão internacional positiva. 

Também em janeiro de 2023, o novo ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
Carlos Fávaro, defendeu, em discurso em Berlim, na Alemanha, que a agricultura brasileira está 
comprometida com a preservação ambiental e com a segurança alimentar e que a tecnologia 
desempenhará papel-chave no aumento da produtividade dentro de um modelo sustentável, com 
preservação da fauna e da flora. Reafirmou, ainda, o compromisso do novo governo com o combate 
ao desmatamento decorrente da prática ilegal de invasão de terras públicas (grilagem). 

Em viagem aos EUA, em fevereiro de 2023, Lula propôs a Biden órgão multilateral para o 
clima. A nova estratégia de combate ao desmatamento do governo federal brasileiro reúne 19 
ministérios, conforme a nota divulgada pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(inclusive a mudança de nome é importante). O Ministério da Agricultura e Pecuária divulgou nota 
mencionando reunião entre Fávaro e Marina Silva para tratar de incentivos à produção 
agropecuária de baixa emissão de carbono; além disso, o trabalho daquele ministério no 
Desenvolvimento Sustentável contribui para zerar o desmatamento até 2030. 

No Itamaraty, o ex-chanceler Luiz Alberto Figueiredo Machado foi anunciado como 
embaixador extraordinário para Mudança do Clima. O cargo foi recriado pela gestão do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Entre 2007 e 2010, foi ocupado pelo embaixador Sergio Barbosa Serra. 
A estrutura do Itamaraty também passou a contar com uma Secretaria de Clima, Energia e Meio 
Ambiente, que, mutatis mutandis, é uma reencarnação da Subsecretaria-Geral de Meio Ambiente, 
Energia e Ciência e Tecnologia, de 2011. 

Em abril de 2023, o presidente Lula participou de cúpula virtual do Fórum das Grandes 
Economias sobre Energia e Clima (MEF, na sigla em inglês). Correlacionou os efeitos da mudança 
do clima com o agravamento da fome, da pobreza e da desigualdade no mundo, defendeu maior 
responsabilidade dos países desenvolvidos, inclusive em termos de financiamento, e afirmou que 
não seria possível atingir a sustentabilidade ambiental em um mundo em guerra. 

Em junho, o governo Lula modificou Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima, 
órgão de caráter permanente, que tem a finalidade de acompanhar a implementação das ações e 
das políticas públicas no âmbito do Poder Executivo federal relativas à Política Nacional sobre 
Mudança do Clima (PNMC). O comitê, presidido pelo ministro da Casa Civil e integrado por 
diversos órgãos federais, inclusive o Itamaraty, reuniu-se pela primeira vez em setembro de 2023. 
A reunião aprovou por unanimidade cinco resoluções relacionadas ao funcionamento do comitê. 
Uma das resoluções instituiu um Grupo Técnico de Natureza Temporária (GTT) para elaborar 
proposta de atualização da PNMC. Entre outras atribuições, o grupo vai discutir o fomento a uma 
economia nacional de baixa emissão de gases do efeito estufa e adaptada à mudança do clima. 
Outra resolução determinou que o Ministério das Relações Exteriores comunique para a UNFCCC 
a correção da NDC do Brasil, retomando o nível de ambição apresentado em 2015, no Acordo de 
Paris. 

O Brasil sediou reuniões diretivas dos Fundos de Investimento Climático? (CIFs, na sigla 
em inglês) no fim de junho de 2023. Os CIFs são líderes globais na captação de financiamento 
climático flexível, seguro e concessional para soluções e inovações em matéria de mudança do 
clima. Eles são fundos multilaterais, executados conjuntamente pelo Banco Mundial e por bancos 
regionais, com montante de capital superior a US$ 11 bilhões e ajudam países de baixa e média 
renda em projetos de adaptação e de mitigação. Desde 2008, já canalizaram recursos de doadores 
governamentais e do setor privado para apoiar mais de 370 projetos em 72 países. 


** São o Fundo de Tecnologias Limpas e o Fundo Estratégico do Clima. 
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Em agosto de 2023, o governo federal apresentou ao Congresso as linhas gerais da proposta 
de regulamentação do mercado de carbono que esperava ver aprovada antes da COP28 da 
UNFCCC, o que não aconteceu. A proposta, pela qual se criaria o Sistema Brasileiro de Comércio 
de Emissões de Gases de Ffeito Estufa (SBCE), proveio de um grupo de trabalho técnico 
interministerial que contou com a participação de mais de dez ministérios. O modelo sugerido é 
balizado no mecanismo mais comumente utilizado internacionalmente, o dos sistemas de comércio 
de emissões (Emissions Trading Systems ou ETS), que opera sob uma lógica conhecida como cap- 
and-trade. Por meio desse mecanismo, o governo distribui uma quantidade limitada de cotas para 
emissão, criando um teto para as emissões e a possibilidade de esses créditos serem negociados 
entre empresas, com foco na meta total de redução de emissões de GEE. 

Também em agosto, foi anunciado o Plano de Transformação Ecológica do governo 
federal, lançado no mês seguinte. Ele será implementado não sob a coordenação do Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima, mas, sim, do Ministério da Fazenda. Seu foco está no 
desenvolvimento sustentável em seus três pilares, e tem com o objetivo assegurar incremento de 
renda e produtividade, criar empregos verdes, garantir a justiça social e reduzir as emissões de 
GEE. Contempla cem ações nos seguintes seis eixos: finanças sustentáveis, economia circular, 
adensamento tecnológico, bioeconomia, transição energética e adaptação à mudança do clima. 
Prevê investimentos de R$ 1,68 trilhão. 

Em setembro, o presidente Lula e alguns ministros assinaram o projeto de lei do Programa 
Combustível do Futuro, que foi encaminhado ao Congresso Nacional. A medida traz um conjunto 
de iniciativas para promover a mobilidade sustentável de baixo carbono e vai ajudar o Brasil a 
atingir as metas de redução das emissões de GEE. O texto assinado seguirá para tramitação 
inicialmente pela Câmara dos Deputados. O texto propõe a integração entre a Política Nacional de 
Biocombustíveis (RenovaBio), o Programa Rota 2030 — Mobilidade e Logística e o Programa 
Brasileiro de Etiquetagem (PBE Veicular). A proposta também institui o Programa Nacional de 
Combustível Sustentável de Aviação (ProBioQA V), que tem como objetivo o incentivo à produção 
e uso do Combustível Sustentável de Aviação (SAF, na sigla em inglês), e cria o Programa 
Nacional do Diesel Verde (PNDV), que integra o esforço para a transição energética e para a 
redução da dependência externa de diesel derivado de petróleo por meio da incorporação gradativa 
do diesel verde à matriz de combustíveis do País. Outro ponto importante do projeto é a elevação 
dos limites máximo e mínimo da mistura de etanol anidro à gasolina. O texto altera o teor mínimo 
para 22% e estabelece o percentual máximo em 30%, condicionado à constatação da sua 
viabilidade técnica. A Câmara aprovou o projeto de lei em março de 2024. 

O Brasil realizou, em novembro de 2023, sua primeira oferta de títulos públicos 
sustentáveis no mercado internacional (os chamados green bonds”). A iniciativa havia sido 
apresentada, em setembro de 2023, na Bolsa de Valores de Nova York, pela ministra Marina Silva 
e pelo ministro Fernando Haddad. Os títulos têm prazo de sete anos e foram vendidos com ágio de 
6,5% e majoritariamente para investidores da Europa e da América do Norte. Na ocasião, levantou 
US$ 2 bilhões, numa operação liderada pelos bancos Itaú, J.P. Morgan e Santander. Segundo o 
Tesouro, essa primeira emissão destinará de 50% a 60% dos recursos a projetos de meio ambiente, 
enquanto projetos sociais devem ficar com os 40% a 50% restantes. 

Políticas para a Amazônia serão abordadas em subseções seguintes. 


a) Fundo Clima 


? A distinção do título verde para os títulos tradicionais do governo é apenas a destinação. 
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O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, ou Fundo Clima, foi criado pela Lei 
12.114/2009, regulamentado pelo Decreto 7.343/2010, e atualmente regido pelo Decreto 
10.143/2019, alterado pelo Decreto 11.549/2023. O Fundo Clima é um dos instrumentos da 
Política Nacional sobre Mudança do Clima e se constitui como um fundo de natureza contábil, 
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de garantir recursos para apoio a 
projetos ou estudos e financiamento de empreendimentos que tenham como objetivo a mitigação 
da mudança do clima. Busca-se apoiar a implantação de empreendimentos, a aquisição de 
máquinas e equipamentos e o desenvolvimento tecnológico relacionados à redução de emissões 
de gases do efeito estufa e à adaptação à mudança do clima e aos seus efeitos. 

O Fundo Clima foi relançado e reformulado, em 2023, com aporte de R$ 10,4 bilhões para 
financiar projetos que ajudem na mitigação e na adaptação à crise climática. O novo aporte, que 
torna o fundo um dos maiores do mundo no combate à mudança do clima, foi destinado à linha de 
financiamento reembolsável do fundo, gerida pelo BNDES. Até então, haviam sido investidos R$ 
2,3 bilhões na mobilidade reembolsável e R$ 128 milhões na modalidade não reembolsável, gerida 
pelo MMA, e cujo orçamento passou de R$ 525 mil em 2022 para mais de R$ 3,5 milhões em 
2023. Sessenta e três projetos foram aprovados na modalidade não reembolsável do Fundo Clima 
desde o início das operações, há 12 anos. Entre 2019 e 2023, apenas uma iniciativa foi apoiada. 
Em abril de 2024, foi assinado um novo contrato entre o MMA e o BNDES para a gestão dos 
recursos do fundo. 

O Decreto nº 11.549, assinado pelo presidente Lula em junho de 2023, mudou a 
composição do Comitê Gestor do Fundo Clima, de modo que o grupo responsável por aprovar as 
prioridades de aplicação dos recursos, os projetos não reembolsáveis e relatórios anuais de 
aplicação passou de 12 integrantes para 28. A sociedade civil e o setor privado têm 10 
representantes, e a Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente (Abema) e 
Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente (ANMMA,) têm, cada uma, um assento. O 
governo federal, por sua vez, é representado por dois integrantes do MMA e 14 outros órgãos. O 
objetivo da reformulação foi garantir um modelo de gestão democrática do fundo. 

O Programa Fundo Clima se destina a aplicar a parcela de recursos reembolsáveis do fundo. 
Ele possui seis modalidades, com diferentes objetivos: 

1) Desenvolvimento Urbano Resiliente e Sustentável: apoiar o desenvolvimento urbano, 
visando o enfrentamento e adaptação aos choques e estresses das mudanças climáticas no 
meio ambiente, na sociedade e na economia com foco em adaptação e mitigação climática, 
promovendo o bem-estar humano, a redução dos gases de efeito estufa, a diminuição da 
vulnerabilidade socioambiental e climática da população, proteção da vegetação nativa, 
dos recursos hídricos e da vida humana, e a conservação e restauração dos recursos 
naturais. 

2) Indústria Verde: apoiar a produção de bens e serviços de maneira ambientalmente 
responsável e sustentável minimizando os impactos negativos no meio ambiente, 
reduzindo as emissões de gases de efeito estufa, reduzindo o consumo de recursos naturais 
não renováveis e promovendo práticas de produção alinhadas com os princípios do 
desenvolvimento sustentável, incluindo a economia circular, e adaptando-se aos impactos 
das mudanças climáticas. 

3) Logística de Transporte, Transporte Coletivo e Mobilidade Verdes: apoiar a implantação, 
expansão, modernização e recuperação da infraestrutura de transportes de passageiros e 
carga, incluindo aquisição de equipamentos, que promovam alternativas de transporte mais 
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sustentável, com menor impacto ambiental e redução da emissão de gases de efeito estufa 

e foco na eficiência e qualidade de vida. 

4) Transição Energética: apoiar a adoção de fontes de energia limpa, envolvendo a 
modernização das redes de energia, o incentivo à eletrificação de setores com altas 
emissões de gases de efeito estufa e outros poluentes atmosféricos, incluindo a produção 
de hidrogênio com fontes renováveis e a promoção do uso responsável e eficiente da 
energia. 

5) Florestas Nativas e Recursos Hídricos: apoiar a conservação, recuperação e gestão 
responsável de florestas e promover a mitigação climática, a sustentabilidade ambiental, a 
disponibilidade de água, a proteção e uso sustentável da biodiversidade e a resiliência às 
mudanças climáticas. 

6) Serviços e Inovação Verdes: apoiar soluções sustentáveis, contribuindo com a transição 
para uma economia mais sustentável e resiliente às mudanças climáticas com a redução 
dos impactos negativos no meio ambiente e/ou incentivando a diminuição das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Na primeira reunião do Comitê Gestor de 2024, em março, foi aprovado o plano anual de 
aplicação de recursos para o uso reembolsável de R$ 10,4 bilhões. Parte dos recursos foi captada, 
em 2023, pela emissão dos primeiros títulos soberanos sustentáveis, ou títulos da dívida externa 
com critérios sustentáveis. 

Na reunião do Comitê Gestor, também foi aprovada a prestação de contas das operações 
realizadas em 2023. Foram 27 operações contratadas, com recursos de R$ 733 milhões, a maior 
contratação do fundo. Os projetos tiveram também mais R$ 1 bilhão de outras fontes do BNDES, 
com aprovação total de R$ 1,7 bilhão. As operações em 2023 evitaram a emissão de 4,3 milhões 
toneladas de gás carbônico, equivalente às emissões dos carros na região metropolitana de São 
Paulo durante 10 meses. Sua implementação gerou 1.867 empregos. 


b) Políticas para a Amazônia 


A região abriga mais de 20 milhões de pessoas, com 3,5 milhões de km? de floresta nativa. 
Para além da exigência de Reserva Legal em 80% das propriedades privadas na Amazônia, 84% 
do bioma amazônico está conservado na forma de floresta nativa. Metade do território amazônico 
no Brasil está contido em unidades de conservação e terras indígenas. 
Durante o governo Bolsonaro (2019-2022), a política do Ministério do Meio Ambiente, 
sob gestão de Ricardo Salles, baseou-se em cinco pilares: 
1) regularização fundiária; 
2) pagamento por serviços ambientais (PSA), além dos programas Floresta+96 e 
Floresta+Carbono; 
3) zoneamento econômico ecológico (ZEE); 
4) bioeconomia, inclusive fundo9”7 criado para apoiar pequenos empreendedores; e 


* Lançado em julho de 2020, busca estimular ações de prevenção ao desmatamento, degradação e incêndios florestais 
por meio de incentivos financeiros privados, além de incentivar a compensação monetária e não monetária por 
atividades de melhoria, conservação e proteção da vegetação nativa. Origina-se do recebimento pelo Brasil de recursos 
do Fundo Verde para o Clima (R$ 500 milhões), que serão usados para fomentar o mercado privado de pagamentos 
por serviços ambientais em áreas mantidas com cobertura de vegetação nativa e a articulação de políticas públicas de 
conservação e proteção da vegetação nativa e mudanças climáticas. 

”7Acordado em 2019 entre o Ministério do Meio Ambiente e a Agência dos EUA para o Desenvolvimento 
Internacional (USAID). 
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5) fiscalização, apoiada no uso de tecnologias. 

O primeiro mês do novo governo Lula foi marcado por algumas medidas importantes no 
tema da preservação ambiental. As duas principais foram o reestabelecimento do PPCDAm e a 
reativação do Fundo Amazônia. 

O governo federal anunciou, ainda, no fim de novembro de 2023, o envio ao Congresso 
Nacional do projeto de lei para criar o Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia (PRDA) 
para o período de 2024 a 2027. O principal objetivo do PRDA é tornar a Amazônia referência na 
valorização da sociobiodiversidade como elemento propulsor do desenvolvimento sustentável. 
Para isso, aposta na estratégia de integração e diversificação produtiva da biodiversidade, com 
agregação de valor. O plano propõe o desenvolvimento de onze programas, com uma série de 
ações estratégicas em áreas como bioeconomia, agropecuária inclusiva e sustentável, 
desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação da Amazônia e sustentabilidade e conservação 
ambiental, e aponta os ministérios que serão parceiros na implementação. 


c) Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAm) 


O Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAm) foi criado em 2004, tendo como objetivos reduzir de forma contínua e consistente o 
desmatamento e criar as condições para se estabelecer um modelo de desenvolvimento sustentável 
na Amazônia Legal. O PPCDAm foi estruturado para enfrentar o desmatamento de forma 
abrangente, integrada e intensiva. O Plano foi coordenado pela Casa Civil da Presidência da 
República até março de 2013, quando o Decreto nº 7.957 transferiu essa função ao Ministério do 
Meio Ambiente. 

As ações contidas no PPCDAm contribuíram significativamente para a drástica redução na 
taxa de desmatamento da Amazônia, medida pelo PRODES. A taxa anual passou de 27.772 km? 
em 2004 para 7.989 km? em 2016 (dado preliminar), uma redução de 70% em doze anos. O 
PPCDAm também inspirou o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das 
Queimadas no Bioma Cerrado (PPCerrado), em 2010. 

Em 2019, o PPCDAm foi extinto pelo governo Bolsonaro. Em 2020, foi protocolada no 
STF a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 760, por meio da qual sete 
partidos políticos de oposição ao governo Bolsonaro demandam que órgãos e entidades federais 
competentes executem, de maneira efetiva, o PPCDAm. As legendas apontam “graves e 
irreparáveis” lesões a preceitos fundamentais, decorrentes de atos comissivos e omissivos da União 
e dos órgãos públicos federais que impedem a execução de medidas previstas na referida política. 
Entre eles está a redução significativa da fiscalização e do controle do desmatamento na Amazônia. 
Um dos argumentos dos partidos é que, apesar do aumento de 34% nas taxas de desmatamento em 
2019 e de estimados outros 34% em 2020, verifica-se queda no número de autuações nesse 
período. Outros pontos questionados são a inexecução do orçamento disponível e o congelamento 
do financiamento da política pública. Por fim, as siglas alegam que há um esforço da União para 
inviabilizar a atuação do IBAMA, do ICMBio e da Fundação Nacional do Índio (FUNAJ), por 
meio da fragilização orçamentária, da execução do orçamento disponível muito abaixo do que 
praticam historicamente e do déficit significativo de servidores. Em março de 2022, o plenário 
começou a análise da ADPF 760: a relatora a julgou procedente, ao que se seguiu a suspensão do 
Julgamento. 
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No primeiro dia do terceiro mandato do presidente Lula, pelo Decreto nº 11.367, foi 
instituída a Comissão Interministerial Permanente de Prevenção e Controle do Desmatamento; o 
PPCDAm foi reinstituído; dispôs-se sobre os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do 
Desmatamento no Cerrado, na Mata Atlântica, na Caatinga, no Pampa e no Pantanal; e revogaram- 
se o decreto de criação da Comissão Executiva para Controle do Desmatamento Ilegal e 
Recuperação da Vegetação Nativa e os decretos do governo Bolsonaro sobre o Conselho Nacional 
da Amazônia Legal. 

Em abril, o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima colocou, sob consulta 
pública, a nova versão do plano, que conta com contribuições de outros doze ministérios e que 
possui doze objetivos estratégicos divididos em quatro eixos, além de 176 linhas de ação para 36 
resultados esperados. Em junho, durante a celebração do Dia Mundial do Meio Ambiente, o 
presidente Lula anunciou o texto final da quinta fase do PPCDAm, que será implementada entre 
2023 e 2027. O documento está estruturado em doze objetivos estratégicos e nos seguintes quatro 
eixos: atividades produtivas sustentáveis; monitoramento e controle ambiental; ordenamento 
territorial e fundiário; e instrumentos normativos e econômicos. Entre as metas, estão a elaboração 
de Plano Nacional de Bioeconomia (até 2024), o embargo a 50% da área desmatada ilegalmente 
no último ano em unidades de conservação federais (2023), a regularização fundiária de 50 mil 
ocupantes de terras públicas (2027), a ampliação da carteira de projetos do Fundo Amazônia 
(2027) e a regulamentação do mercado de carbono no Brasil (2025). 

Em abril de 2024, o Governo Federal lançou o programa União com Municípios pela 
Redução do Desmatamento e Incêndios Florestais na Amazônia. A iniciativa prevê R$ 730 milhões 
em investimentos para promover o desenvolvimento sustentável e combater o desmatamento e 
incêndios florestais em 70 municípios prioritários na Amazônia. Os municípios aptos a participar 
da iniciativa foram responsáveis por cerca de 78% do desmatamento no bioma no ano de 2022. 


d) Fundo Amazônia 


O Fundo Amazônia tem por finalidade captar doações para investimentos não 
reembolsáveis em ações de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento, e de 
promoção da conservação e do uso sustentável da Amazônia Legal, nos termos do Decreto nº 
6.527, de 1º de agosto de 2008 (que o estabelece, gerido pelo BNDES). A ideia do Fundo foi 
proposta pelo governo brasileiro em 2007, durante a 13º Conferência das Partes (COP13), e teve 
sua criação autorizada pelo BNDES em 2008. O fundo é elegível para acesso a pagamentos por 
resultados da Redução de Emissões provenientes do Desmatamento e da Degradação Florestal 
(REDD+) alcançados pelo país e reconhecidos pela UNFCCC. 

O Fundo Amazônia apoia projetos nas seguintes áreas: 

1) gestão de florestas públicas e áreas protegidas; 

2) controle, monitoramento e fiscalização ambiental; 

3) manejo florestal sustentável; 

4) atividades econômicas desenvolvidas a partir do uso sustentável da vegetação; 

5) zoneamento ecológico e econômico, ordenamento territorial e regularização fundiária; 
6) conservação e uso sustentável da biodiversidade; e 

7) recuperação de áreas desmatadas. 

O Fundo Amazônia pode utilizar até 20% dos seus recursos para apoiar o desenvolvimento 
de sistemas de monitoramento e controle do desmatamento em outros biomas brasileiros e em 
outros países tropicais. Até o momento, o Fundo já apoiou 107 projetos. 
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As doações ao Fundo são voluntárias e estão condicionadas à redução das emissões de 
gases de efeito estufa provenientes do desmatamento. Além da redução das emissões de GEE, as 
áreas temáticas propostas para apoio pelo Fundo Amazônia podem ser coordenadas de forma a 
contribuir para a obtenção de resultados significativos na implementação de seus objetivos de 
prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento e de promoção da conservação e do uso 
sustentável das florestas na Amazônia Legal. Até o fim de 2018, o Fundo Amazônia recebeu, 
segundo o portal de jornalismo ambiental O Eco, aproximadamente R$ 3,4 bilhões em doações**, 
sendo 93,8% provenientes da Noruega, 5,7% da Alemanha e 0,5% da Petrobras. 

O Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019, promoveu a extinção de diversos colegiados 
da administração pública federal, inclusive o Comitê Orientador e o Comitê Técnico do Fundo. 
Em novembro de 2022, ao julgar uma ação declaratória de omissão, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) determinou que o Governo Federal reativasse o Fundo no prazo de 60 dias. Após a 
vitória de Luiz Inácio Lula da Silva no pleito eleitoral de 2022, Alemanha e Noruega sinalizaram 
estar dispostas a retomar o financiamento do Fundo Amazônia. Durante a COP27, o presidente 
eleito se reuniu com representante do Ministério do Meio Ambiente da Noruega e com a ministra 
de Relações Exteriores da Alemanha, ocasiões em que o Fundo Amazônia esteve na pauta. No dia 
seguinte à posse do presidente Lula, o presidente alemão Frank-Walter Steinmeier, em visita à 
Brasília, anunciou que a Alemanha irá liberar € 35 milhões para o Fundo Amazônia, como um 
sinal imediato de reativação da cooperação ambiental. 

O Fundo Amazônia foi reativado e reestruturado pelo Decreto nº 11.368, de 1º de janeiro 
de 2023. Nos termos do decreto, o Fundo Amazônia passou a contar com um Comitê Técnico 
(CFTA), que terá reuniões anuais e será formado por seis especialistas de reputação ilibada e 
notório saber técnico-científico, designados pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima, após consulta ao Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, para mandato de três anos, 
prorrogável uma vez por igual período. O Fundo Amazônia terá, anda, um Comitê Orientador 
(COFA), com composição multiministerial que abrangerá representantes do governo federal, dos 
governos estaduais dos estados da Amazônia Legal que possuam plano estadual de prevenção e 
combate ao desmatamento e, ainda, de organizações da sociedade civil. Na primeira reunião do 
COFA em quatro anos, ocorrida em fevereiro de 2023, foi aprovada prioridade a projetos para 
proteção de comunidades indígenas como o território Yanomami, em Roraima, que enfrenta uma 
crise humanitária provocada pelo garimpo ilegal. Nos termos do decreto, o BNDES será 
responsável pela captação das doações do Fundo Amazônia e emitirá diplomas de reconhecimento 
das contribuições dos doadores. 

Em janeiro de 2023, durante a visita oficial do chanceler alemão Olaf Scholz ao Brasil, 
houve reunião entre Marina Silva, ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima do Brasil, e 
Svenja Schulze, ministra da Cooperação da Alemanha, após a qual foi anunciada doação alemã no 
valor de € 200 milhões para ações ambientais no Brasil. Desse montante, € 35 milhões serão 
destinados ao Fundo Amazônia. Em visita oficial aos EUA, em fevereiro de 2023, Lula reuniu-se 
com o presidente americano Joe Biden, que declarou a intenção do país em prover recursos ao 
Fundo Amazônia, com sinalização de aporte inicial de US$ 50 milhões. Em março de 2023, o 
ministro do Clima e Meio Ambiente da Noruega informou sua homóloga brasileira que seu país, 
maior doador do Fundo Amazônia, respondendo por quase 90% dos recursos já recebidos, buscaria 
novos aportes. Em abril de 2023, o presidente Biden anunciou que os aportes dos EUA serão de 
US$ 500 milhões, em cinco anos, dez vezes mais do que o sinalizado anteriormente. No mês 


?8 O site do Fundo indica que o valor total do apoio até 2018 havia sido de R$ 1,86 bilhão, e o valor desembolsado foi 
de R$ 1,27 bilhão. 
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seguinte, foi a vez de o primeiro-ministro britânico Rishi Sunak anunciar aportes de £ 80 milhões. 
Em junho, durante sua visita ao Brasil, a presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, 
anunciou que, para além das contribuições individuais dos países-membros, o bloco contribuirá 
com € 20 milhões para o Fundo Amazônia. Em julho, a Suíça anunciou doação imediata de cerca 
de R$ 30 milhões, oficializada em outubro. Em agosto, em visita ao Brasil, o ministro de 
Cooperação para o Desenvolvimento e Política Climática Global da Dinamarca, Dan Jórgensen, 
anunciou que seu país doará 150 milhões de coroas dinamarquesas (cerca de R$ 110 milhões) para 
o fundo. 

O Fundo Amazônia aprovou, em novembro, a ampliação dos recursos disponíveis para os 
nove Estados da Amazônia Legal atuarem no combate a incêndios florestais e queimadas ilegais. 
O valor para cada Estado subiu de R$ 35 para R$ 45 milhões, totalizando R$ 405 milhões em 
recursos não reembolsáveis. 

Conforme o balanço de ações realizado pelo MMA, em 2023 o Fundo Amazônia teve 
recorde histórico de aprovações. Foram R$ 1,3 bilhão em projetos e chamadas públicas”. Desde 
sua criação até o fim de 2023, foram recebidos R$ 3,5 bilhões em doações, já tendo havido 
investimento total superior a R$ 1,8 bilhão. 


e) Conselho Nacional da Amazônia Legal 


O Conselho Nacional da Amazônia Legal (CNAL)!ºº foi órgão colegiado ao qual competiu 
coordenar e acompanhar a implementação das políticas públicas relacionadas à Amazônia Legal. 
Competia ao Conselho: 

1) coordenar e integrar as ações governamentais relacionadas à Amazônia Legal; 

2) propor políticas e iniciativas relacionadas à preservação, à proteção e ao desenvolvimento 
sustentável da Amazônia Legal, de forma a contribuir para o fortalecimento das políticas 
de Estado e assegurar a ação transversal e coordenada da União, dos Estados, dos 
Municípios, da sociedade civil e do setor privado; 

3) articular ações para a implementação das políticas públicas relacionadas à Amazônia 
Legal, de forma a atender a situações que exijam providências especiais ou de caráter 
emergencial; 

4) opinar, quando provocado pelo Presidente da República ou por quaisquer de seus membros, 
sobre propostas de atos normativos do Governo Federal relacionados à Amazônia Legal; 

5) fortalecer a presença do Estado na Amazônia Legal; 

6) acompanhar a implementação das políticas públicas com vistas à inclusão social e à 
cidadania na Amazônia Legal; 


ºº Foram desembolsos de R$ 553 milhões para nove projetos, e a previsão de R$ 786 milhões em duas chamadas 
públicas. Dos nove projetos aprovados, cinco já haviam sido contratados até o fim do ano: projeto Babaçu Livre/MA; 
projeto Arapyau MapBiomas de alertas de desmantamento; projeto Dabucury, de gestão territorial e ambiental 
indígena; projeto Agroecologia em Rede/AM; projeto Gestão Territorial OPIRJ/AC. As chamadas públicas estão 
relacionadas aos projetos Arco da Restauração (R$4 50 milhões para projetos de restauração ecológica de grandes 
áreas desmatadas ou degradadas) e Amazônia na Escola (R$ 336 milhões para promoção de agricultura de base 
sustentável e a alimentação escolar saudável). 

100 O Decreto nº 11.367, de 1º de janeiro de 2023, revogou os decretos do governo Bolsonaro sobre o Conselho 
Nacional da Amazônia Legal, os quais, por sua vez, haviam revogado decretos anteriores sobre a instância. Não está 
claro se o CNAL está definitivamente extinto ou se será recriado. Em reunião com a Presidência, em 27 de janeiro de 
2023, os governadores dos estados da Amazônia Legal defenderam que o CNAL seja o “fórum protagonista transversal 
da discussão sobre desenvolvimento regional”, nas palavras do governador do Pará, Helder Barbalho. 
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7) assegurar o aperfeiçoamento e a integração dos sistemas de proteção ambiental; 

8) apoiar a pesquisa científica, o desenvolvimento tecnológico e a inovação; 

9) coordenar as ações destinadas à infraestrutura regional; 

10) articular medidas com vistas ao ordenamento territorial; 

11) coordenar ações de prevenção, fiscalização e repressão a ilícitos e o intercâmbio de 
informações; 

12) acompanhar as ações de desenvolvimento sustentável e o cumprimento das metas globais 

em matérias de adaptação e mitigação das mudanças climáticas; e 

13) coordenar a comunicação de ações e resultados inerentes ao Conselho. 
Em fevereiro de 2020, o Conselho, regulamentado em 1995, foi transferido do Ministério 
do Meio Ambiente para a Vice-Presidência da República. Ele estava composto pelo: 
1) vice-presidente da República, que o presidia; e 
2) pelos ministros de Estado: 
a) Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 
b) da Justiça e Segurança Pública; 
c) da Defesa; 
d) das Relações Exteriores; 
e) da Economia; 
f) da Infraestrutura; 
g) da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
h) de Minas e Energia; 
1) da Ciência, Tecnologia e Inovações; 
)) das Comunicações; 
k) do Meio Ambiente; 
D do Desenvolvimento Regional; 
m) Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República; 
n) Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República; e 
o) Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 
Foram as seguintes as propostas de ação imediata do Conselho reformulado: 
1) implementação do Plano de Comunicação Social; 
2) ativação do Gabinete de Prevenção e Combate ao Desmatamento e às Queimadas; 
3) ações de prevenção à expansão do COVID-19 na Amazônia Legal; 
4) acompanhamento da execução do Programa Floresta +; 
5) reativação do Fundo Amazônia e financiamento internacional; 
6) fortalecimento da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA); 
7) fortalecimento do Núcleo da Força Nacional Ambiental; e 
8) esforços para aprovação da legislação pertinente à Amazônia. 

Em novembro de 2020, o Conselho levou missão de representantes de doze países e 
organizações (África do Sul, Espanha, Peru, Colômbia, Canadá, Suécia, Alemanha, OTCA, UE, 
Reino Unido, França e Portugal) e jornalistas para conhecer a realidade da região amazônica — 
ação semelhante foi realizada em setembro de 2021. 

Durante a 4º reunião do Conselho Nacional da Amazônia Legal, em fevereiro de 2021, o 
vice-presidente, Hamilton Mourão, apresentou o Plano Amazônia 2021/2022, em substituição a 
Operação Verde Brasil 2, que encerrou seus trabalhos em 30 de abril de 2021. Mourão destacou a 
urgência da aplicação do plano, que possui quatro diretrizes para dar continuidade às ações de 
fiscalização e combate ao desmatamento ilegal e queimadas na Amazônia. Os quatro eixos são: 
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1) priorização de áreas onde a ocorrência da ilicitude pode impactar de maneira mais decisiva 
os resultados da gestão ambiental; 
2) aumento da efetividade da fiscalização e o fortalecimento dos órgãos; 
3) contenção dos ilícitos em conformidade com a lei; e 
4) disponibilização de alternativas socioeconômicas à população dentro do princípio do 
desenvolvimento sustentável. 
Subordinada ao Conselho, estava a Comissão Nacional para a OTCA, recriada em 2020, 
coordenada pelo Itamaraty e integrada por representantes de diferentes ministérios da Esplanada. 
Para mais detalhes sobre a OTCA, ver o capítulo 4. 


f) Pacto de Leticia pela Amazônia 


O Pacto de Leticia pela Amazônia origina-se de uma reunião idealizada pelos presidentes 
Iván Duque, da Colômbia, e Martín Vizcarra, do Peru, em 6 de setembro de 2019, na cidade de 
Leticia, Colômbia, na fronteira com Brasil e Peru. Visa a fortalecer ações conjuntas e coordenadas 
para a preservação dos recursos naturais da Região Amazônica. São alguns objetivos do pacto: 

1) gerar respostas conjuntas aos desastres; 
2) fortalecer a ação regional para enfrentar o desmatamento, o corte seletivo e a exploração 

ilegal de minerais; e 

3) avançar na geração de conhecimento científico para tomar as melhores decisões para a 
proteção da Amazônia. 

Na ocasião, uma lista de 17 pontos foi abordada, na qual os países signatários pretendem 
colaborar em assuntos como, além do combate ao desmatamento, a criação de iniciativas de 
restauração florestal, o uso sustentável dos recursos naturais, ações de fortalecimento da mulher e 
de povos indígenas e a criação de campanhas educacionais sobre a importância daquela região. 

O pacto foi convocado em uma altura em que incêndios florestais na Bolívia e no Brasil 
causaram grande repercussão internacional. Todos os países amazônicos, isto é, integrantes da 
OTCA, participaram da primeira edição do encontro, exceto a Venezuela, que não foi convidada 
pelos demais participantes. Na segunda, Guiana e Suriname não participaram. O Brasil foi 
representado presencialmente na primeira reunião, pelo chanceler e, virtualmente, pelo presidente. 
Na segunda, realizada virtualmente em agosto de 2020, pelo presidente Bolsonaro. Na terceira, 
realizada de forma híbrida em outubro de 2021, o Brasil foi representado pelo vice-presidente, 
Hamilton Mourão. 

Com relação com o pacto, deve-se destacar a questão da bioeconomia, bastante cara ao 
governo Bolsonaro. Nesse sentido, pode-se singularizar a Iniciativa de Desenvolvimento 
Sustentável e Bioeconomia, anunciada durante a II Cúpula Presidencial do Pacto de Leticia. 
Deverá ter o caráter de fundo gerido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com 
o objetivo de mobilizar recursos para as cadeias bioeconômicas. 

Para mais detalhes, ver a subseção sobre o tema na seção dedicada à OTCA no capítulo 4. 


g) Desmatamento e incêndios na Amazônia 
De acordo com dados divulgados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), a 
área desmatada na Amazônia foi de 11.088 km? entre agosto de 2019 e julho de 2020. Trata-se de 


um aumento de 9,5% em relação ao período anterior (agosto de 2018 a julho de 2019), que 
registrou 10.129 km? de área desmatada. É a maior área desde 2008, quando o Projeto de 
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Monitoramento do Desflorestamento na Amazônia Legal (PRODES) apontou 12.911 km? 
desmatados. O Pará concentrou quase metade do desmatamento naquela temporada. 

Dados do INPE comprovam que houve aumento do desmatamento em 22% entre agosto 
de 2020 a julho de 2021 em relação ao mesmo período dos anos anteriores. A área desmatada na 
Amazônia foi de 13.235 km? nesse período. Segundo o Ministério do Meio Ambiente, entre agosto 
de 2020 e janeiro de 2021 foram 988 km? de redução em alertas, de acordo com dados do INPE, 
uma redução de 21%. 

A tendência de alta foi contida em 2022, conforme nota técnica do PRODES, quando houve 
uma redução de 11,27% na taxa de desmatamento em relação ao mesmo período do ano anterior: 
o valor estimado do desmatamento no período de agosto de 2021 a julho de 2022 foi de 11.568 
km?2. Em contraste, o ano de 2022 registrou um aumento de 25% no desmatamento por garimpo 
na Reserva Indígena Yanomami, em comparação a 2021, segundo dados do Sistema de Detecção 
de Desmatamento em Tempo Real (DETER)!º!. Até 2018, o DETER não registrava desmate por 
garimpo na área, mas a partir de 2019 o sistema passou a verificar aumento contínuo, o que tem 
relação direta com a grave crise humanitária vivida pelos Yanomami e noticiada amplamente a 
partir de janeiro de 202312, Em dezembro de 2022, foi publicado, pela então gestão do Ministério 
do Meio Ambiente, o Balanço 2019-2022 sobre as principais ações das Secretarias que 
compuseram o ministério no período. 

Durante o governo Bolsonaro, os crimes ambientais e incêndios na região foram 
combatidos pela Operação “Verde Brasil”, iniciada em 2019, e a coordenação das ações 
governamentais foi realizada no CNAL. A Operação “Verde Brasil” foi a primeira operação de 
Garantia da Lei e da Ordem (GLO) ambiental do Brasil. Em sua primeira fase, realizada em 2019, 
conteve 1.800 focos de incêndio, apreendeu 18,4 mil m? de madeira extraída ilegalmente, 
confiscou mais de 200 veículos e efetuou 120 prisões. Os esforços da Operação “Verde Brasil”, já 
em sua segunda fase, levaram a uma redução das taxas de desmatamento na Amazônia nos meses 
de julho, agosto e setembro de 2020, em relação ao mesmo período de 2019. Em outubro de 2020, 
anunciou-se que a Operação “Verde Brasil 2”, que começou em maio do ano passado, seria 
prorrogada até abril de 2021, quando foi encerrada! e sucedida pelo Plano Amazônia 2021/2022. 
Essas operações, assim como a Guardiões do Bioma, contribuíram para a recente redução das taxas 
de desmatamento. 


01 O DETER é um levantamento rápido de alertas de evidências de alteração da cobertura florestal na Amazônia, 
elaborado pelo INPE. O sistema apresenta informações sobre indicativos de desmatamento desde 2004, tendo como 
principal objetivo a aplicação imediata de políticas públicas, sobretudo de fiscalização ambiental, com ações 
preventivas e repressivas, além de auxiliar planejamentos institucionais. O sistema aponta onde o desmatamento está 
ocorrendo e, assim, orienta ações de fiscalização. Ele não é adequado para medir quanto foi desmatado porque as 
imagens de satélite têm menor resolução e interferência de nuvens. O desmatamento é medido por outro sistema do 
INPE, o PRODES, divulgado anualmente. 

102 Em fevereiro de 2023, a Polícia Federal e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis ([BAMA) iniciaram operação de combate ao garimpo ilegal nas terras indígenas Ituna-ltatá e Arará da 
Volta Grande do Xingu, localizadas no estado do Pará. 

!03 Conforme dados do Governo Federal, ao longo da Operação "Verde Brasil 2” “foram empregados cerca de 2,5 mil 
militares e agentes de órgãos de controle ambiental e de segurança pública. No total, houve mais de 105 mil inspeções, 
patrulhas navais, terrestres e aéreas. Entre os pontos de destaque, estão a apreensão de 506 mil mº de madeira, 2.131 
embarcações e 990 veículos e tratores. Foram emitidos 335 autos de prisões em flagrante, apreendidos 751 kg de 
drogas, 123.565 armas e munições. Ao todo, 5.480 multas e termos de infração foram aplicados, somando R$ 3,3 
bilhões”. As ações da “Verde Brasil” ocorreram em faixas de fronteira, terras indígenas, unidades federais de 
conservação ambiental e outras áreas federais da Amazônia Legal. A missão teve foco em ações preventivas e 
repressivas contra delitos ambientais na Amazônia Legal. 
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Em 2019, foi criada, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, a Comissão Executiva 
para Controle do Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa (CONAVEG), que 
instituiu quatro Câmaras Consultivas Temáticas para tratar de assuntos específicos e subsidiar seus 
trabalhos, abrangendo os seguintes temas: 

1) pagamentos por serviços ambientais; 

2) prevenção e combate aos incêndios florestais; 

3) financiamento para a implementação do Planaveg; 

4) qualificar os dados de desmatamento e incêndios a fim de diferenciar crimes ambientais de 
outras atividades. 

Em janeiro de 2020, foi anunciada a criação da Força Nacional Ambiental, que deveria 
funcionar nos moldes da Força Nacional de Segurança Pública, mas voltada à proteção da 
Amazônia. A Força Nacional Ambiental não foi estabelecida, mas a Força Nacional de Segurança 
Pública passou a reforçar o combate a crimes ambientais. 

Deve-se adotar tom crítico em relação às iniciativas de desinformação e às ameaças, mesmo 
que veladas, à soberania brasileira sobre a Amazônia, em razão das temporadas de incêndios 
florestais, objeto de declarações de altas autoridades brasileiras. Alguns desses episódios podem 
estar sendo utilizados por fins protecionistas, por exemplo, para bloquear o processo de assinatura 
e posterior internalização, ratificação e implementação do Acordo de Associação MERCOSUL 
UE (para mais detalhes, ver o capítulo 7). Durante discurso na AGNU, o presidente Bolsonaro 
afirmou: “Mesmo assim, somos vítimas de uma das mais brutais campanhas de desinformação 
sobre a Amazônia e o Pantanal. A Amazônia brasileira é sabidamente riquíssima. Isso explica o 
apoio de instituições internacionais a essa campanha, escorada em interesses escusos que se unem 
a associações brasileiras, aproveitadoras e impatrióticas, com o objetivo de prejudicar o governo e 
o próprio Brasil.” 

Como nota positiva para o período 2019-2022, destaca-se o apoio de alguns países, como 
os EUA, Israel, Chile e China, em iniciativas para a Amazônia, inclusive no que diz respeito ao 
combate aos incêndios e ao desmatamento ilegal. 

Em janeiro de 2023, foi estabelecida nova estrutura regimental do Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima, que prevê como competência da Secretaria Extraordinária de 
Controle do Desmatamento e Ordenamento Ambiental Territorial a elaboração e implementação 
de políticas e normas acerca do controle do desmatamento e dos incêndios florestais na Amazônia. 

Dados do INPE publicados em fevereiro de 2023 apontaram uma queda de 61% no total da 
área desmatada da Amazônia, na comparação do mês de janeiro em 2022 e em 2023. No entanto, 
de acordo com o sistema DETER, nos meses de janeiro e fevereiro de 2023, foram identificados 
cerca de 489 km? de área com indícios de desmatamento na Amazônia Legal. Trata-se da segunda 
maior área desmatada nesses dois meses desde 2016, início da série histórica — o recorde ocorreu 
no mesmo período do ano passado (629 km?). Dos 772 municípios na Amazônia Legal foram 
identificados alertas de desmatamento em 204. No entanto, quinze municípios concentraram mais 
da metade dos alertas. Em torno de 47,5% dos alertas de desmatamento foram identificados no 
estado do Mato Grosso, seguido do Pará (16% da área de alertas). Mais da metade dos alertas de 
desmatamento ocorreu em áreas registradas no CAR, com prevalência de grandes imóveis (acima 
de quinze módulos fiscais). Em março de 2023, segundo o Instituto do Homem e Meio Ambiente 
da Amazônia (Imazon), o desmatamento quase triplicou com relação ao mesmo mês de 2022 e se 
tornou o segundo pior mês de março desde 2007. 

A área sob alertas de desmatamento caiu 31% na Amazônia (a queda ocorreu após aumento 
de 54% de agosto a dezembro de 2022) e aumentou 35% no Cerrado de janeiro a maio em relação 


124 


ao mesmo período de 2022, segundo dados DETER. Na Amazônia, vinte municípios concentraram 
55% do desmatamento verificado de janeiro a maio: oito de Mato Grosso, seis do Amazonas, 
quatro do Pará, um de Rondônia e um do Roraima. Quase metade (46,5%) do desmatamento 
ocorreu em áreas inscritas no Cadastro Ambiental Rural (CAR). Entre as medidas aplicadas desde 
Janeiro para controle do desmatamento no bioma, houve alta de 179% dos autos de infração, de 
128% dos embargos, de 107% das apreensões e de 203% das destruições de equipamentos usados 
em crimes ambientais. O aumento da fiscalização ocorreu de janeiro a maio na comparação com a 
média para o mesmo período nos últimos quatro anos. 

O desmatamento na Amazônia caiu 34% no primeiro semestre de 2023, mostraram dados 
preliminares do DETER, divulgados pelo governo federal. Trata-se do patamar mais baixo em 
quatro anos para os primeiros seis meses de um ano. Ainda assim, a área desmatada representa 
uma região equivalente a mais de três vezes o tamanho da cidade de Nova York. 

Em junho de 2023, relatório da plataforma Global Forest Watch revelou que o Brasil 
respondeu por 43% (ou 1,7 milhão de hectares) da área desmatada no mundo em 2022. A área de 
floresta primária perdida foi 15% maior que em 2021. Foi também a maior área perdida por causas 
não relacionadas ao fogo desde 2005 — e a grande maioria dessa perda é atribuída ao 
desmatamento. A maior parte da perda florestal no Brasil aconteceu na Amazônia — principalmente 
na sua parte oeste, nos estados do Amazonas e Acre. A perda florestal no Brasil resultou em 1,2 
gigatonelada de CO> jogados à atmosfera, o que, sozinho, representa 2,5 vezes as emissões do País 
com a queima de combustíveis fósseis. Após o Brasil, os países com maior perda de florestas 
tropicais primárias em 2022 foram a República Democrática do Congo (RDC) e a Bolívia. O 
desmatamento de florestas tropicais primárias aumentou 10% no mundo em 2022 em relação ao 
ano anterior, totalizando 4,1 milhões de hectares. 

De acordo com o INPE, os alertas de desmatamento na Amazônia em agosto de 2023 foram 
66% menores do que no mesmo mês de 2022, embora, no Cerrado, tenha havido aumento de 2,4%. 
No acumulado dos oito primeiros meses do ano, a redução de desmatamento na Amazônia indicada 
pelo DETER é de 48%. Entre agosto de 2022 e julho de 2023, caiu 22,3% com relação ao período 
de agosto de 2021 a julho de 2022, segundo o mais novo levantamento do INPE. 

No total para o ano de 2023, o desmatamento na Amazônia caiu 21,8%, com relação ao 
ano anterior, conforme dados do PRODES. Foi a taxa anual mais baixa desde 2018, quando se 
estima que a área desmatada foi de 7.536 km?. O desmatamento da Amazônia em 2023 foi de 
9.064 km?, tendo crescido em cinco dos nove estados que compõem a Amazônia Legal: Amapá, 
Maranhão, Mato Grosso, Roraima e Tocantins. Os dados contrastam com o anúncio, de janeiro de 
2024, de que, com base nos dados do DETER, o desmatamento na Amazônia havia caído pela 
metade em 2023. Os dados obtidos mediante o monitoramento por satélite, no âmbito do PRODES, 
são mais precisos do que o sistema de alerta DETER, que publica números semanais. 


h) Desmatamento e incêndios em outros biomas 


No primeiro dia do terceiro mandato do presidente Lula, pelo Decreto nº 11.367, foi 
instituída a Comissão Interministerial Permanente de Prevenção e Controle do Desmatamento, e 
dispôs-se sobre os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento no Cerrado, na 
Mata Atlântica, na Caatinga, no Pampa e no Pantanal. 

No final de novembro de 2023, foi lançado o novo PPCerrado, construído com a 
participação de treze ministérios e 22 órgãos convidados e submetido a consulta pública. O plano 
para o bioma foi lançado em 2010 e teve três versões até ser revogado pelo governo Bolsonaro, 
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em 2019. A 4º fase do PPCerrado estabelece o compromisso de alcançar desmatamento zero no 
Cerrado até 2030, com a eliminação do desmatamento ilegal e com a compensação da área 
suprimida e dos gases de efeito estufa emitidos no desmatamento legal. 

Durante o evento de lançamento, foi divulgado que o desmatamento no cerrado, entre 
agosto de 2022 e julho de 2023, foi 3% superior ao registrado nos doze meses anteriores, conforme 
dados do PRODES. No acumulado total de 2023, houve aumento de 43% do desmatamento no 
Cerrado, com relação a 2022. Os dados de 2023 foram os maiores desde 2018-2019 (quando 
começou a série histórica) e revertem uma tendência de desaceleração da taxa de aumento do 
desmatamento no bioma. Em 2020, 2021 e 2022 houve aumentos de, respectivamente, 25%, 7,9% 
e 25,3%, com relação aos anos imediatamente anteriores. Em 2023, também foi a primeira vez em 
cinco anos que a área desmatada no Cerrado foi maior do que na Amazônia. 

Dados sobre outros biomas foram revelados em novembro de 2023. Durante reunião do 
CONAMA, a ministra Marina Silva divulgou dados preliminares do DETER Pantanal, sistema do 
INPE que fornece alertas de desmatamento no bioma em tempo quase real. O monitoramento do 
Pantanal começou oficialmente em 1º de agosto de 2023, dando sequências às experiências de 
Amazônia (desde 2004) e Cerrado (desde 2018). Até 31 de outubro de 2023, segundo o DETER 
Pantanal, houve avisos de supressão de vegetação em 469,31 km?2. O governo federal destacou a 
Defesa Civil Nacional e o Ministério da Defesa para integrar, ao lado do IBAMA e do ICMBio, o 
combate aos incêndios no norte do Pantanal. Em dezembro, o governador de Mato Grosso do Sul, 
Eduardo Riedel, sancionou a Lei do Pantanal, elaborada em parceria com o Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima e voltada para promover a conservação, proteção, restauração e 
exploração sustentável do bioma. Ela prevê, entre outros pontos, regras para o cultivo agrícola, a 
produção pecuária e um fundo para programas de pagamentos por serviços ambientais. Em maio 
de 2024, o governo anunciou que houve queda de 9,2% do desmatamento no Pantanal, no ano de 
2023, de modo que a área total desmatada estimada foi de 723,13 km2. O município de Corumbá, 
no Mato Grosso do Sul, foi responsável por mais da metade do desmatamento no bioma. 

Com relação à Mata Atântica, segundo dados do novo boletim do Sistema de Alertas de 
Desmatamento (SAD) Mata Atlântica, resultado de parceria entre a Fundação SOS Mata Atlântica, 
a Arcplan e o MapBiomas, o desmatamento no bioma teve queda de 59% entre janeiro e agosto de 
2023 no Brasil. 

Segundo dados do quinto Relatório Anual de Desmatamento (RAD), divulgados, em maio 
de 2024, pela rede MapBiomas, organização que reúne especialistas, entidades e universidades do 
Brasil no estudo da ocupação e uso do solo, o Cerrado foi o bioma que mais sofreu desmatamento 
em 2023 — foi a primeira vez que o RAD não apontou a Amazônia como bioma mais desmatado. 
Segundo o estudo, a área desmatada no Cerrado equivale a 61% de todo o desmatamento registrado 
no país em 2023, um aumento de 67,7% em relação ao ano anterior. Houve predomínio de 
desmatamento em regiões savânicas (54,8%) — as florestas, que lideraram em anos anteriores, 
responderam por 38,5%. Outros dois biomas também apresentaram alta no desmatamento: o 
Pantanal (59%) e a Caatinga (43%). A Amazônia apresentou queda de 62,2%, e o Pampa e a Mata 
Atlântica, de 50% e 60%, respectivamente. O estado que mais desmatou foi o Maranhão, onde 
houve um aumento de 95,1% da área desmatada, seguido de Bahia e Tocantins, o que liga um 
alerta para a região do MATOPIBA. Segundo o RAD, 93% da área desmatada no Brasil em 2023 
teve pelo menos um indício de ilegalidade. Entretanto, se considerado todo o país, o desmatamento 
teve queda de cerca de 12% em 2023. No total, foram 1,8 milhão de hectares devastados. 
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Áreas críticas de desmatamento 


Mapa de calor por intensidade de área desmatada em 2023 
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Os focos de incêndio no Pantanal aumentaram 1.025% nos seis primeiros meses de 2024, 
em comparação com o mesmo período de 2023. Foram registrados 1193 focos de incêndio entre 
1º de janeiro e 7 de junho de 2024, enquanto no mesmo período de 2023 foram registrados apenas 
106. Os dados de 2024 são os piores desde 2020, quando o fogo consumiu cerca de 26% do bioma. 
Além disso, período de queimadas começou mais cedo em 2024 (deveria começar apenas em 
julho), o que preocupa especialistas. Somado ao aumento dos incêndios, o rio Paraguai registrava 
uma seca recorde em meados do ano, estando mais de 2 metros abaixo da média. A Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) declarou “situação crítica de escassez” na bacia 
do rio Paraguai em maio. Segundo o Centro de Monitoramento do Tempo e do Clima de Mato 
Grosso do Sul (Cemtec-MS), o cenário de chuvas está muito abaixo da média histórica no bioma 
em 2024. 
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Pantanal: incêndios de 2024 têm 2º pior índice nos últimos 15 anos 


Números de 2024 só são menores do que os registrados em 2020, quando o fogo consumiu cerca de 26% do 
bioma. 
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1) Acordo de Escazú 


O Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça 
em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe, chamado Acordo de Escazú, é o único 
acordo vinculante derivado da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, a Rio+20, o primeiro tratado da América Latina e do Caribe sobre meio ambiente e o 
primeiro do mundo com dispositivos especificamente voltados à proteção dos defensores de 
direitos humanos em matéria ambiental. Inspirou-se em diploma negociado no âmbito da 
Comissão Econômica das Nações Unidas para a Europa (UNECE, na sigla em inglês) !04. 

Em 2012, realizou-se, no Rio de Janeiro, a Rio+20. A Conferência teve importantes 
resultados concretos, como a criação do Fórum Político de Alto Nível (HLPF, na sigla em inglês) 
e o lançamento de negociações para a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, além da 
reafirmação dos princípios da Declaração do Rio de 1992. Ofereceu-se, assim, a ocasião para que 
um grupo de países da América Latina e do Caribe adotassem a Declaração sobre a Aplicação do 
Princípio 101º da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento na América Latina 
e no Caribe. O documento recebeu adesão de 24 países da região: Antígua e Barbuda, Argentina, 
Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Granada, 
Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Santa 
Lúcia, São Cristóvão e Neves, São Vicente e Granadinas, Trinidad e Tobago e Uruguai. 


04 Convention on Access to Information, Public Participation in Decision-Making and Access to Justice in 
Environmental Matter. Documento disponível em: 
https://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREA TY &mtdsg no=XXVII-13&chapter=27&clang= en. 

t05 «(O melhor modo de tratar as questões ambientais é com a participação de todos os cidadãos interessados, em vários 
níveis. No plano nacional, toda pessoa deverá ter acesso adequado à informação sobre o ambiente de que dispõem as 
autoridades públicas, incluída a informação sobre os materiais e as atividades que oferecem perigo a suas 
comunidades, assim como a oportunidade de participar dos processos de adoção de decisões. Os Estados deverão 
facilitar e fomentar a sensibilização e a participação do público, colocando a informação à disposição de todos. Deverá 
ser proporcionado acesso efetivo aos procedimentos judiciais e administrativos, entre os quais o ressarcimento de 
danos e recursos pertinentes.” 
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A Declaração sobre a Aplicação do Princípio 10 serviu de base para o lançamento de 
negociações por aqueles países para um acordo internacional vinculante cujo objetivo seria efetivar 
o referido princípio da Declaração do Rio de 1992. Dessa forma, depois de dois anos de reuniões 
preparatórias (2012-2014) e nove reuniões do Comitê de Negociação, com o apoio da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) como secretaria técnica, foi concluído o 
Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos 
Ambientais na América Latina e no Caribe, adotado em Escazú, na Costa Rica, em 4 de março de 
2018. O processo contou com intensa participação do público. 

Estão previstos, no instrumento, os direitos do público de acesso à informação, participação 
pública nos processos de tomada de decisão e acesso à justiça em assuntos ambientais, bem como 
os deveres do Estado de geração e divulgação de informação ambiental e adoção de medidas 
efetivas para garantir a segurança dos defensores de direitos humanos em questões ambientais. Há, 
ainda, artigos que preveem o fortalecimento de capacidades, a cooperação e a implementação 
nacional. 

Quanto à estrutura institucional, destacam-se a criação de: um Secretariado Executivo; um 
Centro de Intercâmbio de Informações virtual, operado pela CEPAL na qualidade de secretariado; 
um Fundo de Contribuições Voluntárias, para apoiar a implementação do Acordo; uma 
Conferência das Partes; e um Comitê de Apoio à Implementação e ao Cumprimento, como órgão 
subsidiário da Conferência das Partes. 

O Acordo de Escazú esteve aberto à assinatura na sede das Nações Unidas em Nova York, 
de 27 de setembro de 2018 a 26 de setembro de 2020, e entrou em vigor em 22 de abril de 2021. 
Ele permanece aberto à adesão dos 33 países da América Latina e do Caribe. Até o momento, 
conta com treze partes: Antígua e Barbuda, Argentina, Bolívia, Chile, Equador, Guiana, México, 
Nicarágua, Panamá, São Vicente e Granadinas, São Cristóvão e Neves, Santa Lúcia e Uruguai. 
Ademais, doze Estados o assinaram, mas ainda não o ratificaram: Belize, Brasil, Colômbia, Costa 
Rica, Dominica, Granada, Guatemala, Haiti, Jamaica, Paraguai, Peru e República Dominicana. 

Além de ter sido o país sede das Conferências de 1992 e 2012, que estiveram na origem do 
acordo, o Brasil participou das reuniões preparatórias e das negociações desde seu início, tendo 
Brasília sediado uma das reuniões do Comitê Negociador, em 2017. Foram realizadas consultas 
internas a instituições governamentais, à Academia e à sociedade civil brasileira, o que dotou o 
instrumento de maior legitimidade política também em âmbito doméstico e assegurou a completa 
adequação de seus dispositivos à legislação nacional. Os direitos de acesso à informação ambiental 
estão de acordo com a Lei de Acesso à Informação (LAN); os direitos de participação pública se 
coadunam com as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); os direitos 
de acesso à justiça já estão previstos na Constituição Federal de 1988 e nas disposições processuais 
pátrias; e a proteção aos defensores de direitos humanos em questões ambientais efetivam os 
princípios do Artigo 5º da Constituição e tratados de direitos humanos dos quais o Brasil é parte, 
como o Pacto de São José da Costa Rica e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos (PIDCP). 

O Brasil assinou o acordo em 27 de setembro de 2018, ainda sob a presidência de Michel 
Temer. Durante o governo constituído em 2019, de Jair Bolsonaro, porém, não se passou da fase 
de consulta intragovernamental, realizada por meio de envio de Exposição de Motivos 
Interministerial. Em maio de 2023, o governo brasileiro anunciou, como compromisso voluntário 
na candidatura a mandato no Conselho de Direitos Humanos (CDH), que impulsionaria o processo 
de ratificação ao acordo, e enviou o instrumento para aprovação do Congresso Nacional, passo 
imprescindível para a ratificação pelo Brasil. O ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, 
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Silvio Almeida, celebrou o avanço, frisando que o acordo dá acesso público total à informação 
ambiental, tomada de decisões e proteção legal e recursos relativos a questões ambientais. Em 
fevereiro, Almeida já havia elogiado o instrumento em participação em reunião no CDH. 

Entre 20 e 22 de abril de 2022, realizou-se a Primeira Reunião da Conferência das Partes 
do Acordo de Escazú (COP1), em Santiago, no Chile. Na COP1, foram adotadas as Regras de 
Procedimento da Conferência das Partes. O Brasil, contudo, não sendo Parte do Acordo, pôde 
participar apenas na qualidade de observador, não exercendo poder deliberativo na aprovação do 
texto do documento. Reunião Preparatória para a Segunda Reunião da Conferência das 
Partes (preCOP2) e a Segunda Reunião da Conferência das Partes (COP2) ocorreram em março e 
abril de 2023, respectivamente. 

De acordo com as Regras de Procedimento da Conferência das Partes aprovadas na COPI, 
o Secretariado manterá um Mecanismo Público Regional, com o objetivo de fornecer informação 
às pessoas interessadas no acordo e coordenar a participação do público nas reuniões 
internacionais. Nos dias 2 e 3 de novembro de 2022, por meio do Mecanismo Público Regional, 
foram eleitos os representantes do público do Acordo de Escazú para 2022-2026, figurando entre 
eles a brasileira Joara Marchezini. 
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6.2. Mudança do clima 


I. Principais instrumentos jurídicos sobre clima 


a) Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CONUMC ou 
UNFCCC) 


A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC ou 
UNFCCC, na sigla em inglês) foi assinada no Rio de Janeiro, em 1992, e está em vigor desde 
1994. Seu Artigo 2º afirma que “o objetivo final desta Convenção e de quaisquer instrumentos 
jurídicos com ela relacionados que adote a Conferência das Partes (COP, na sigla em inglês) é o 
de alcançar, em conformidade com as disposições pertinentes desta Convenção, a estabilização 
das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera num nível que impeça uma interferência 
antrópica perigosa no sistema climático. Esse nível deverá ser alcançado num prazo suficiente que 
permita aos ecossistemas adaptarem-se naturalmente à mudança do clima que assegure que a 
produção de alimentos não seja ameaçada e que permita ao desenvolvimento econômico 
prosseguir de maneira sustentável”. Estão presentes nesse Artigo as bases para os instrumentos 
jurídicos posteriores firmados em seu âmbito, como o Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris, 
vinculados à UNFCCC. 

Um dos princípios fundamentais da UNFCCC, que provém do Princípio 7 da Declaração 
do Rio e encontrará eco no Protocolo de Quioto e no Acordo de Paris, é o de “responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas e respectivas capacidades” — “Reconhecendo que a natureza global 
da mudança do clima requer a maior cooperação possível de todos os países e sua participação em 
uma resposta internacional efetiva e apropriada, conforme suas responsabilidades comuns mas 
diferenciadas e respectivas capacidades e condições sociais e econômicas”, “As Partes devem 
proteger o sistema climático em benefício das gerações presentes e futuras da humanidade com 
base na equidade e em conformidade com suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e 
respectivas capacidades. Em decorrência, as Partes países desenvolvidos devem tomar a iniciativa 
no combate à mudança do clima e a seus efeitos negativos.” —, pelo qual os países desenvolvidos, 
por suas responsabilidades históricas e atuais pelo aquecimento global e sua maior capacidade 
financeira e tecnológica, devem tomar a dianteira na implementação de metas ambiciosas de 
redução de emissões de gases de efeito estufa e prover apoio financeiro e tecnológico aos países 
em desenvolvimento. Estes, por sua vez, devem contribuir para enfrentar a mudança do clima de 
forma compatível com o imperativo do crescimento econômico e social, conforme reconhecido 
pela convenção-quadro. 

As 198 Partes da UNFCCC reúnem-se anualmente nas COPs!º. O Secretariado da 
UNFCCC, chamado atualmente UN Climate Change, foi estabelecido em 1992, em Genebra. Em 
1996, mudou-se para Bonn. Esse órgão é encarregado de apoiar a resposta global à mudança do 
clima, por meio da facilitação das negociações intergovernamentais e da realização de análise e de 
revisão de informações. Ademais, apoia a Parceria de Marrakech para Ação Climática Global, cujo 


106 Desde 2010, no período entre as conferências do clima da ONU, ocorre o Diálogo de Petersberg sobre o Clima, 
que reúne lideranças internacionais no contexto de preparação para as conferências. Em 2024, o diálogo, realizado em 
Berlim, teve como tema central os meios de implementação necessários para acelerar o cumprimento das metas 
estabelecidas no Acordo de Paris. A ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima, Marina Silva, participou do 
evento, tendo destacado a importância do aumento do financiamento climático dos países desenvolvidos aos países 
em desenvolvimento. 
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objetivo é fortalecer a colaboração entre governos e partes interessadas não estatais na redução de 
emissões e impactos climáticos. 

As COPs juntamente com as Conferências das Partes servindo como Reuniões das Partes 
do Protocolo de Quioto (CMP, na sigla em inglês) e as Conferências das Partes servindo como 
Reuniões das Partes do Acordo de Paris (CMA, na sigla em inglês), são dotadas de um Bureau, 
cuja função primordial é fornecer assessoria especializada ao presidente. Esse Bureau é constituído 
por um colegiado de onze Partes eleitas pelos grupos regionais e pelos Pequenos Estados Insulares 
em Desenvolvimento. Adicionalmente, a estrutura organizacional é complementada por dois 
órgãos subsidiários e diversos órgãos constituídos, desempenhando funções específicas no âmbito 
do regime climático internacional. Os órgãos subsidiários são o Órgão Subsidiário de 
Aconselhamento Científico e Tecnológico (SBSTA, na sigla e inglês) e o Órgão Subsidiário de 
Implementação (SBI, na sigla em inglês), ambos com reuniões periódicas agendadas para o mês 
de junho, na cidade de Bonn, além de encontros concomitantes às sessões das COPs. Dentre os 
órgãos constituídos, destacam-se o Comitê de Adaptação, o Conselho do Fundo de Adaptação, o 
Conselho Executivo do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo e o Comitê Executivo do 
Mecanismo Internacional de Varsóvia sobre Perdas e Danos. 


b) Protocolo de Quioto 


O Protocolo de Quioto à UNFCCC foi aberto a assinaturas em dezembro de 1997, por 
ocasião da COP3. Ele entrou em vigor a partir de 2005, logo após o atendimento às condições que 
exigiam a ratificação por, no mínimo, 55% do total de países-membros da convenção e que fossem 
responsáveis por, pelo menos, 55% do total das emissões de 1990. Só não fazem parte do Protocolo 
de Quioto: Andorra, Canadá (retirou-se em 2012), Sudão do Sul e os Estados Unidos (EUA)!”, 
além de Santa Sé e Palestina. Japão, Nova Zelândia e Rússia não assumiram compromissos para o 
segundo período, da Emenda de Doha, de 2013 a 2020. 

O Protocolo de Quioto complementou a UNFCCC, ao estabelecer metas quantitativas 
legalmente obrigatórias de redução de emissões de gases de efeito estufa para países desenvolvidos 
e economias em transição (em verdade, para os países listados no Anexo B do Protocolo de Quioto, 
que correspondem quase exatamente ao Anexo I da UNFCCC). Suas regras rígidas para 
monitoramento, informação e verificação de emissões e remoções desses gases oferecem base de 
comparabilidade entre os esforços dos países desenvolvidos e integridade ambiental dos resultados 
apresentados. 

De acordo com Marcondes, “é importante ter presente que, ao falar em responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas, não se deve aceitar a ideia de que apenas um grupo de países (no 
caso, os países desenvolvidos e outros listados no Anexo I da Convenção) teriam obrigações a 
cumprir — o Artigo 4º da Convenção impõe obrigações a todos. Ao firmar a Convenção, contudo, 
países desenvolvidos assumiram de fato e de direito um conjunto de obrigações específicas de 
limitação de emissões, de provisão de apoio financeiro e tecnológico aos países em 
desenvolvimento e compromissos mais estritos de transparência de suas ações nacionais. No 
entanto, também os países em desenvolvimento estão legalmente obrigados a contribuir para os 
esforços de enfrentar o aquecimento global de modo compatível com os imperativos do 
crescimento econômico e do desenvolvimento social, cuja prioridade é reconhecida pela letra da 
Convenção”. 


107 Os EUA assinaram, mas nunca ratificaram o instrumento. 
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O Protocolo de Quioto estabeleceu dois períodos de compromisso: de 2008 a 2012 e, por 
força da Emenda de Doha, de 2013 a 2020 (entrou em vigor em 31 de dezembro de 2020). Durante 
o primeiro período de compromisso, entre 2008 e 2012, 37 países industrializados e a Comunidade 
Europeia comprometeram-se a reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) para uma média 
de 5,2% em relação aos níveis de 1990 (as obrigações individuais estão no Anexo B do Protocolo 
de Quioto). No segundo período de compromisso, as partes se comprometeram a reduzir as 
emissões de GEE em pelo menos 18% abaixo dos níveis de 1990 no período de oito anos, entre 
2013 e 2020. Cada país negociou a sua própria meta de redução de emissões em função da sua 
visão sobre a capacidade de atingi-la no período considerado. 

Na COP18, realizada em Doha, em 2012, foi aprovada a emenda que estabelece o segundo 
período de compromissos, entre 2013 e 2020. A Emenda de Doha tardou em entrar em vigor 
porque demandava um total de 144 instrumentos de aceitação: até dezembro de 2023, foram 148 
as ratificações, inclusive a do Brasil. A Emenda inclui: 

1) novos compromissos para as Partes do Anexo I do Protocolo de Quioto que concordaram 

em assumi-los em um segundo período de 1 de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2020; 

2) uma lista revisada de GEE a serem relatadas pelas partes no segundo período; e 
3) emendas a vários artigos do Protocolo de Quioto que se referiam especificamente a 
questões relativas ao primeiro período e que precisavam ser atualizados para o segundo. 

Em linhas gerais, pode-se dizer que tanto o primeiro, tendo em conta que as partes 
reduziram suas emissões de CO» (e não de GEE) entre 1990 e 2012 em 12,5%, como o segundo 
(embora haja algumas exceções importantes, como a Austrália, que não cumpriu a meta do 
segundo período) foram bem-sucedidos. 

A partir da COP11, em Montreal, em 2005, têm sido realizadas concomitantemente CMPs, 
que continuam a ser realizadas mesmo após o fim do período de implementação dos 
compromissos. Nesse sentido, é imperioso salientar que o Acordo de Paris não sucedeu o Protocolo 
de Quioto, dado que este último detém uma vigência indefinida. Contudo, as metas específicas de 
redução de emissões específicas, previstas no Anexo B, tampouco aquelas previstas na Emenda de 
Doha, não mais se encontram em vigor. 


c) Processo negociador do acordo sucessor do Protocolo de Quioto 


De início, na COP13, realizada em Bali, em 2007, foi produzido o Mapa do Caminho de 
Bali, que estabeleceu 2009 como prazo para novo acordo vinculante sobre o clima, a substituir o 
Protocolo de Quioto. O Mapa também consolidou o conceito de REDD (Redução de Emissões por 
Desmatamento e Degradação Florestal), evoluído para REDD+ com a inclusão de conservação dos 
estoques de carbono, manejo sustentável de florestas e aumento dos estoques de carbono florestal. 

Na COP15, em Copenhague, em 2009, malograria a tentativa de acordo vinculante para 
suceder a Quioto; no Acordo (entendimento) de Copenhague, países apresentariam ações de 
mitigação nacionais (NAMA, na sigla em inglês) voluntárias. 

Em 2010, a COP16, em Cancún, aprovaria o Mecanismo de Transferência de Tecnologia 
e o Comitê de Adaptação, além da definição inicial do Fundo Verde para o Clima (GCF, na sigla 
em inglês), com previsão de US$ 100 bilhões dos países desenvolvidos até 2020; estabeleceu-se 
quadro-geral de regulação de REDD e alcançou-se consenso acerca do teto de aumento de 
temperatura (até 2ºC). 

Em 2011, Durban sediou a COP17, em que houve grande barganha entre os desenvolvidos 
(decisão da prorrogação de Quioto até 2020) e os países em desenvolvimento (aceite a futuro 
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instrumento legal vinculante a todos); pela Plataforma de Durban, 2015 seria o prazo-limite para 
negociações desse novo acordo (cumprido em Paris). 

Em 2012, na COP18 em Doha, formalizou-se o acordo, por emenda, em torno do segundo 
período de compromisso de Quioto, até 2020, com novos compromissos dos países do Anexo B e 
revisão da lista de gases de efeito estufa, além de emenda a artigos do protocolo. 

Em 2013, na COP19, em Varsóvia, renovou-se o compromisso de aprovar, até a COP21, 
um substituto para Quioto, e foram aprovadas normas técnicas para REDD+ (Marco de Varsóvia), 
além da criação do Mecanismo de Perdas e Danos. 

Finalmente, na COP20, em Lima, em 2014, foi esboçado o substituto de Quioto e 
estabelecida a Agenda Lima-Paris; países que antes eram mais resistentes ao acordo passaram a 
flexibilizar suas posturas, o que levaria ao futuro Acordo de Paris. 


d) Acordo de Paris 


O Acordo de Paris sob a UNFCCC foi celebrado em Paris, em 12 de dezembro de 2015 (e 
aberto a assinaturas em Nova York, em 22 de abril de 2016). Foi negociado com o objetivo de 
suceder os compromissos existentes no âmbito do Protocolo de Quioto, tendo princípios 
subjacentes sendo acordados na Plataforma de Durban, de 2011. A CMA é realizada à margem 
das COP e da CMP desde 2016. 

O Artigo 2º do Acordo de Paris afirma: “1. Este Acordo, ao reforçar a implementação da 
Convenção, incluindo seu objetivo, visa fortalecer a resposta global à ameaça da mudança do 
clima, no contexto do desenvolvimento sustentável e dos esforços de erradicação da pobreza, 
incluindo: a) Manter o aumento da temperatura média global bem abaixo de 2ºC em relação aos 
níveis pré-industriais, e envidar esforços para limitar esse aumento da temperatura a 1,5ºC em 
relação aos níveis pré-industriais, reconhecendo que isso reduziria significativamente os riscos e 
os impactos da mudança do clima; b) Aumentar a capacidade de adaptação aos impactos negativos 
da mudança do clima e promover a resiliência à mudança do clima e um desenvolvimento de baixa 
emissão de gases de efeito estufa, de uma maneira que não ameace a produção de alimentos; e c) 
Tornar os fluxos financeiros compatíveis com uma trajetória rumo a um desenvolvimento de baixa 
emissão de gases de efeito estufa e resiliente à mudança do clima. 2. Este Acordo será 
implementado de modo a refletir equidade e o princípio das responsabilidades comuns porém 
diferenciadas e respectivas capacidades, à luz das diferentes circunstâncias nacionais”. 

Uma das grandes inovações está no Artigo 3º: “A título de contribuições nacionalmente 
determinadas à resposta global à mudança do clima, todas as Partes deverão realizar e comunicar 
esforços ambiciosos (...). Os esforços de todas as Partes representarão uma progressão ao longo do 
tempo, reconhecendo a necessidade de apoiar as Partes países em desenvolvimento na 
implementação efetiva deste Acordo.” A Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, na 
sigla em inglês) é o principal instrumento de comunicação dos compromissos individuais 
assumidos pelas partes no Acordo de Paris. Além de ações de redução de emissões de GEE, as 
NDC contêm também elementos de adaptação aos efeitos adversos da mudança do clima e meios 
de implementação (financiamento, transferência de tecnologia e capacitação). 

No que diz respeito a financiamento, a decisão pela qual a COP adotou o Acordo de Paris 
afirma o seguinte: “Also decides that, in accordance with Article 9, paragraph 3, ofthe Agreement, 
developed countries intend to continue their existing collective mobilization goal through 2025 in 
the context of meaningful mitigation actions and transparency on implementation; prior to 2025 
the Conference of the Parties serving as the meeting of the Parties to the Paris Agreement shall 
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seta new collective quantified goal from a floor of US$ 100 billion per year, taking into account 
the needs and priorities of developing countries.” A meta de financiamento anual de 
US$ 100 bilhões até 2020 servirá, portanto, de piso para a próxima meta global de financiamento 
climático a ser negociada na UNFCCC para o período pós-2025, ainda em aberto. 

O Acordo de Paris entrou em vigor em novembro de 2016, após a ratificação da União 
Europeia (UE). Tem 195 partes (incluindo UE, Santa Sé, Niue, Ilhas Cook e Palestina); três países 
assinaram, mas ainda não ratificaram: Irã, Líbia e Iêmen. O Acordo de Paris não admite reservas. 

Um dos principais desafios da implementação do Acordo de Paris está relacionado com o 
cumprimento da meta estabelecida para o aumento da temperatura global. Em janeiro de 2023, a 
Organização Meteorológica Mundial (OMM), agência da ONU com sede em Genebra, divulgou 
relatório com alguns dados alarmantes: a temperatura média global em 2022 foi de cerca 1,15ºC 
acima dos níveis pré-industriais (1850-1900), e o período entre 2015 e 2022 representa os oito 
anos mais quentes já registrados na humanidade. Diante desse cenário, a OMM alerta que cresce 
a possibilidade de ultrapassar o limite de 1,5ºC estabelecido pelo Acordo de Paris. Dados da 
Agência Nacional Oceânica e Atmosférica dos EUA (NOAA, na sigla em inglês) indicam que 5 
de julho de 2023 foi o dia mais quente já registrado da história, desde o início das medições em 
1979, com uma temperatura média do ar da superfície da Terra de 17,18ºC. O mês de julho de 
2023 como um todo também foi considerado o mês mais quente da história. De acordo com a 
OMM, no Estado Global do Clima 2023, o ano de 2023 foi o mais quente da série histórica. De 
acordo com a publicação, a temperatura média da superfície global ficou 1,45ºC (com uma 
margem de incerteza de +0,12ºC) acima da média de 1850/1900. Com este valor, o ano de 2023 é 
considerado o mais quente em 1774 anos de medições meteorológicas, superando os anos de 2016, 
com 1,29ºC acima da média, e 2020, com 1,27ºC acima da média. No Brasil, a média das 
temperaturas do ano ficou em 24,92ºC, sendo 0,69ºC acima da média histórica de 1991/2020, que 
é de 24,23ºC. Em 2023, a média anual das temperaturas no País foi de 24,92ºC, 0,69ºC acima da 
média histórica. 

Segundo as medições do observatório europeu Copernicus, junho de 2024 foi o mês de 
junho mais quente já registrado globalmente, com uma temperatura média do ar 0,67ºC acima da 
média de junho de 1991-2020. Além disso, a temperatura média global nos doze meses que 
compreendem o período de julho de 2023 a junho de 2024 é a mais alta já registrada, 0,76ºC acima 
da média de 1991-2020 e 1,64ºC acima da média pré-industrial de 1850-1900. Junho de 2024 
marcou o décimo terceiro mês consecutivo de recordes de calor na Terra. Também em 2024, a 
extensão do gelo marinho antártico atingiu um dos níveis mais baixos já registrados pelo terceiro 
ano consecutivo. 

Anualmente a Organização das Nações Unidas (ONU) vem divulgando o Emissions Gap 
Report, que mede e projeta três tendências principais: a quantidade de emissões anuais de GEE até 
2030; os compromissos que os países estão assumindo para reduzir suas emissões e o impacto que 
esses compromissos provavelmente terão na redução geral de emissões; e o ritmo em que as 
emissões precisam ser reduzidas para atingir um nível de emissão de GEE baixo o suficiente para 
limitar o aumento da temperatura a 1,5ºC de modo acessível. Para mais detalhes sobre o relatório, 
ver subseção posterior. 

Recorde-se que, em razão da dificuldade de atribuição de responsabilidades, estão 
excluídos da UNFCCC e, por conseguinte, do Acordo de Paris (e das NDC), as emissões 
provenientes da aviação e da navegação internacionais, as quais têm importância crescente para o 
conjunto global de emissões e, portanto, afetam a capacidade de a comunidade internacional 
cumprir a meta do Acordo. Metas próprias, entretanto, vêm sendo adotadas no âmbito da 
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Organização da Aviação Civil Internacional (OACT) e da Organização Marítima Internacional 
(OMD. Relacionada ao cumprimento da meta está a participação dos EUA no Acordo. O Artigo 28 
do Acordo de Paris afirma que, “após três anos da entrada em vigor deste Acordo para uma Parte, 
essa Parte pode, a qualquer momento, denunciá-lo por meio de notificação por escrito ao 
Depositário. Essa denúncia tem efeito um ano após a data de recebimento pelo Depositário da 
notificação de denúncia, ou em data posterior se assim nela for estipulado. Deve ser considerado 
que qualquer Parte que denuncie a Convenção denuncia também este Acordo”. Em 4 de novembro 
de 2019, os EUA notificaram o depositário de sua retirada do acordo, que entrou em vigor em 4 
de novembro de 2020. A saída dos EUA poderia ter enfraquecido o esforço internacional para o 
cumprimento da meta. O retorno em 19 de fevereiro de 2021 — e a plataforma de defesa de 
compromissos mais ambiciosos, incluindo a convocação de Cúpula do Clima pelo governo Biden 
e os anúncios realizados pelo país na ocasião —, por outro lado, sinalizam positivamente para o 
futuro do cumprimento da meta. 

Uma das principais questões ora em discussão, vinculada ao desafio de limitação do 
aumento da temperatura global, é o incremento do grau de ambição das NDC. Outros temas que 
também estiveram no centro das discussões nos últimos anos foram critérios de aferição da 
implementação das NDC e prazos comuns para a sua implementação — cinco ou dez anos. Ambos 
integram o que ficou conhecido como Paris Rulebook, conjunto de regras para a implementação 
do Acordo de Paris — quase todo o Livro de Regras foi aprovado na COP24 (2018, Katowice), mas 
os últimos temas só foram consensuados em Glasgow. Quanto aos critérios de aferição, o Quadro 
de Transparência Aprimorada, delineado desde Katowice, está em fase de implementação. A 
discussão sobre os prazos comuns de implementação teve avanços durante a COP26, sintetizados 
na decisão 6/CMA.3, que encoraja as partes a adotar prazos comuns de cinco anos. 

A Decisão que adota o Acordo de Paris afirma: “Requests those Parties whose intended 
nationally determined contribution pursuant to decision 1/CP.20 contains a time frame up to 2025 
to communicate by 2020 a new nationally determined contribution and to do so every five years 
thereafter pursuant to Article 4, paragraph 9, ofthe Agreement. Also requests those Parties whose 
intended nationally determined contribution pursuant to decision 1/CP.20 contains a time frame 
up to 2030 to communicate or update by 2020 these contributions and to do so every five years 
thereafter pursuant to Article 4, paragraph 9, of the Agreement.” A cada nova revisão, as NDC 
precisam ser mais ambiciosas. 

Na COP25, em 2019, adotou-se linguagem relativamente fraca no que diz respeito ao 
aprimoramento das NDC, embora se tenha podido ir além de uma simples reafirmação do pedido 
de Paris para atualizá-las ou aprimorá-las. As Partes também solicitaram ao secretariado da 
UNFCCC que forneça um relatório de avaliação da implementação pelos países desenvolvidos de 
seus compromissos de mitigação, adaptação e financiamento relativos ao período anterior a 2020. 
Até o final de 2020, apenas 45 partes (incluindo a UE como um todo), atualizaram suas NDC. 

O Brasil as atualizou em dezembro daquele ano (2020). Tendo como base o ano de 2005, 
a NDC brasileira reafirmou o compromisso de redução das emissões líquidas totais de gases de 
efeito estufa em 37% em 2025, e assumiu oficialmente o compromisso de reduzir em 43% as 
emissões brasileiras até 2030. A NDC também enunciava o objetivo indicativo de atingir a 
neutralidade climática — ou seja, emissões líquidas nulas — em 2060. Esses dois objetivos foram 
revistos (ver subseção sobre a COP26, mais adiante) na Cúpula do Clima e nas COP26 (de 43% 
para 50% em 2030) e COP27. Entretanto, segundo publicação do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), de 2023, “a revisão de 2020 utilizou a metodologia para cálculos das emissões 
para o setor de mudança de uso da terra da Terceira Comunicação Nacional do Brasil ao regime 
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internacional do clima, segundo a qual as emissões totais do Brasil, em 2005, mudam de 2,1 
GtCO2e para 2,8 GtC02e (Brasil, 2016). Ou seja: mantendo as mesmas porcentagens do 
compromisso de redução de emissões — 37% até 2025 e 43% até 2030, ambos em relação às 
emissões de 2005 —, o Brasil estaria “autorizado” por sua NDC revisada a emitir muito mais em 
termos absolutos. A manobra foi classificada por ambientalistas como “pedalada climática”. Em 
2021, o Brasil corrigiu parcialmente a distorção, pois aumentou a meta de redução de emissões de 
43% para 50% até 2030, em relação aos níveis de 20057108, 

No governo Lula, houve nova revisão, e o Brasil anunciou que decidiu ajustar sua NDC 
aos níveis absolutos originalmente apresentados em 2015. A NDC ajustada do Brasil aumentará a 
ambição de redução de emissões do país de 37% para 48% até 2025, em comparação com 2005, e 
de 50% para 53% até 2030, com base nos dados do último inventário. 

A NDC brasileira é uma das mais ambiciosas do mundo em razão de quatro características 
principais. Primeiro, por se referir a emissões absolutas, e não fatores relativos como intensidade 
de carbono ou tendências históricas de crescimento, como a maioria das NDC de países em 
desenvolvimento. Segundo, por se referir a toda a economia, e não a setores específicos. Terceiro, 
pela magnitude das metas, que supera inclusive a de muitos países desenvolvidos. Quarto, por 
incluir uma meta intermediária para 2025, obrigando a trajetória de reduções em toda a década e 
não apenas em 2030. Também é digno de nota o anúncio do objetivo indicativo de neutralidade 
climática em 2050, reafirmado por Lula. Não sendo um componente necessário de uma NDC, a 
inclusão deste objetivo é mais um sinal do engajamento brasileiro na área ambiental. 

A UE (com alguns Estados-Membros em 2040 ou 2045), o Canadá, o Japão e a Coreia do 
Sul já anunciaram meta de neutralidade climática em 2050, enquanto a China estabeleceu meta de 
2060. Durante a Cúpula do Clima, os EUA anunciaram que buscariam a neutralidade climática até 
2050. Biden também confirmou o plano dos EUA de reduzir suas emissões em 50% a 52% até o 
final desta década, uma meta que praticamente dobra a assumida por Washington no Acordo de 
Paris, que era de reduzi-las entre 26% e 28% em 2025, sempre com base em 2005. Na mesma 
ocasião, o presidente Bolsonaro comprometeu-se com as ações necessárias para zerar até 2050 as 
emissões de GEE, antecipando em dez anos a sinalização anterior, e acabar com o desmatamento 
ilegal até 2030. 


e) Pedido de opinião consultiva da Corte Internacional de Justiça 


A Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), por iniciativa de Vanuatu e com 
copatrocínio de mais de 130 países, adotou resolução, em 29 de março de 2023, pela qual pede 
opinião consultiva à Corte Internacional de Justiça (CIJ) relativa às obrigações dos Estados no 
combate à mudança do clima. O Brasil, bem como seus parceiros do Mercado Comum do 
Sul (MERCOSUL), assim como os EUA, a China e a Rússia não figuraram entre os 
copatrocinadores. O texto, entretanto, que vinha sendo debatido há cerca de quatro anos, foi 
aprovado de maneira consensual na AGNU. Diversas organizações internacionais, como a UE, a 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), a União Africana (UA) e a Organização 
dos Estados de África, do Caribe e do Pacífico (OACPS, na sigla em inglês), foram autorizadas 
pela CIJ a participar do caso. Em abril de 2024, o número de declarações por escrito registradas 


108 Indicadores quantitativos da OCDE e o Brasil. Disponível em: 
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12346/5/RI Indicadores quantitativos OCDE Brasil v5 Pub Preli 


minar.pdf. 
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nos procedimentos consultivos do caso chegou a 91, o maior em todo o histórico de pareceres 
consultivos da CIJ. O caso ainda está em andamento. 
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II. Mecanismos de financiamento 


a) Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e outros mecanismos do Protocolo de 
Quioto 


O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é um dos instrumentos de flexibilização 
criados pelo Protocolo de Quioto para auxiliar o processo de redução de emissões de gases de 
efeito estufa (GEE) ou de captura (ou sequestro) de carbono por parte dos países do Anexo I da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC ou UNFCCC, na 
sigla em inglês). Foi criado com base na proposta brasileira de estabelecimento de um Fundo de 
Desenvolvimento Limpo. Está operacional desde 2006. Visa ao alcance do desenvolvimento 
sustentável em países em desenvolvimento (país anfitrião), a partir da implantação de tecnologias 
mais limpas nestes países, e a contribuição para que os países do Anexo I cumpram suas metas de 
redução de emissão. Abrange investimentos do setor privado em projetos ambientais, inclusive de 
reflorestamento. Para serem bem-sucedidos, projetos sob o MDL devem resultar na diminuição 
efetiva das emissões de GEE (ou na captura de carbono), apresentando vantagens reais, que sejam 
possíveis de mensurar e contribuam para conter a mudança do clima. Como benefício, os países 
em desenvolvimento recebem as Reduções Certificadas de Emissões (RCE), as quais podem ser 
adquiridas por países industrializados (Anexo I da UNFCCC) para ajudar no cumprimento de suas 
metas. 

No MDL, o setor privado brasileiro gerou um potencial de redução de 400 milhões de 
toneladas de CO» equivalente por meio de vários projetos ambientais realizados no País, inclusive 
de reflorestamento. De acordo com o governo brasileiro, países europeus têm se recusado a 
comprar a maioria dos créditos aos quais o Brasil faria jus, comprometendo projetos ambientais 
relevantes no País. 

Outros dois mecanismos de flexibilização, dos quais o Brasil não participa, foram criados 
pelo Protocolo de Quioto: o Comércio Internacional de Emissões (CIE), realizado entre países 
listados no Anexo B, de maneira que um país que tenha diminuído suas emissões abaixo de sua 
meta transfira o excesso de suas reduções para outro país que não tenha alcançado tal condição; e 
a Implementação Conjunta (IC), isto é, a implantação de projetos de redução de emissões de GEE 
entre países do Anexo I da UNFCCC. Trata-se de arranjos para facilitar o cumprimento dos 
compromissos de redução de emissões. 

As discussões sob o Artigo 6º do Acordo de Paris tratavam justamente de como funcionarão 
os “mecanismos de cooperação”, que serão mecanismos paralelos àqueles criados por Quioto, o 
que colocava em dúvida a continuidade da existência do MDL, do CIE e da IC. Durante a 
26º Conferência das Partes (COP26, na sigla em inglês) da UNFCCC e a 3º Conferência das Partes 
do Acordo de Paris (CMA3) foi acordado como será a transição dos mecanismos criados por 
Quioto para o Acordo de Paris — será possível utilizar crédito dos antigos mecanismos no bojo do 
Acordo de Paris em casos determinados. 

Ainda no marco de Quioto, mas criado posteriormente, em 2001 (somente lançado em 2007 
e operacional desde 2010), existe o Fundo de Adaptação, que financia projetos e programas que 
ajudam comunidades vulneráveis em países em desenvolvimento a se adaptarem à mudança do 
clima, mormente com recursos advindos de RCE. Nas CMA e nas Conferências das Partes do 
Protocolo de Quioto (CMP) no contexto da COP23 e da COP24, decidiu-se que ele deverá servir 
ao Acordo de Paris. Até março de 2024, o fundo havia recebido US$ 1,76 bilhão, dos quais 
US$ 819 milhões já haviam sido gastos (US$ 665 milhões em projetos). 
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b) Mecanismo de Desenvolvimento Sustentável (MDS) 


O Mecanismo de Desenvolvimento Sustentável (MDS) (parágrafos 4º a 7º do artigo 6º do 
Acordo de Paris) nasceu como ideia brasileira para um sucessor do MDL (na época, propôs-se um 
MDL+), que evoluiu para uma proposta conjunta entre Brasil e UE. O parágrafo 4º afirma o 
seguinte: “Fica estabelecido um mecanismo para contribuir para a mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa e apoiar o desenvolvimento sustentável, que funcionará sob a autoridade e 
orientação da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Acordo, que poderá 
ser utilizado pelas Partes a título voluntário. O mecanismo será supervisionado por um órgão 
designado pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Acordo e terá 
como objetivos: a) Promover a mitigação de emissões de gases de efeito estufa, fomentando ao 
mesmo tempo o desenvolvimento sustentável; b) Incentivar e facilitar a participação na mitigação 
de emissões de gases de efeito de estufa de entidades públicas e privadas autorizadas por uma 
Parte; c) Contribuir para a redução dos níveis de emissões na Parte anfitriã, que se beneficiará das 
atividades de mitigação pelas quais se atingirão resultados de reduções de emissões que poderão 
também ser utilizadas por outra Parte para cumprir sua contribuição nacionalmente determinada; 
e d) Alcançar uma mitigação geral das emissões globais. Reduções de emissões resultantes do 
mecanismo (...) não deverão ser utilizadas para demonstrar o cumprimento da contribuição 
nacionalmente determinada da Parte anfitriã, se utilizadas por outra Parte para demonstrar o 
cumprimento de sua contribuição nacionalmente determinada”. Em Glasgow (2021), foi adotada 
a Decisão 3/CMA.3, que regula a atividade do MDS — versa sobre as regras, modalidades e 
procedimentos a serem adotados pelo mecanismo —, bem como estabelece um processo de 
transição entre os mecanismos criados por Quioto e o MDS, como já referido anteriormente. O 
mecanismo do Artigo 6.4. permite que a cooperação ocorra por meio de projetos a serem 
desenvolvidos por um país (hospedeiro), cujos créditos serão adquiridos por outro. Esses projetos 
podem ser totalmente de iniciativa de atores do setor privado, mas precisarão ser aprovados pelo 
governo do país onde estão hospedados, de forma similar ao que ocorria com o MDL. Ficou 
definido que, se o país comprador usar os créditos para abater de sua meta, esses créditos têm que 
ser descontados da meta do país hospedeiro do projeto que gerou os créditos, para evitar uma dupla 
contagem (“ajustes correspondentes”). As reduções poderão, no entanto, ser usadas para outras 
finalidades além de abatimento das NDCs de um país. Nesse caso, não precisarão passar por 
“ajustes correspondentes”. Além disso, a decisão de Glasgow também reconheceu a possibilidade 
de certa transição dos créditos, projetos e metodologias do antigo MDL para o regime do Acordo 
de Paris. 

O Acordo de Paris não faz referência apenas ao MDS como mecanismo de financiamento. 
O próprio Artigo 6º também se refere à cooperação voluntária! (Parágrafos 2º e 3º) e a abordagens 
não relacionadas ao mercado!!º (Parágrafos 8º e 9). O Acordo de Paris também faz referência, em 
seu Artigo 5º, ao incentivo de Redução das Emissões de Gases de Efeito Estufa Provenientes do 


109 Refere-se ao comércio voluntário de resultados de mitigação enquadrados nas NDCs que, quando transferidos 
internacionalmente de um país para outro mediante “resultados de mitigação internacionalmente transferidos para fins 
de cumprimento das contribuições nacionalmente” (ITMOs, na sigla em inglês), contribuem para o cumprimento dos 
objetivos de mitigação dessas NDCs. Estas transações, de acordo com as regras deste mecanismo, devem ser 
registradas e monitoradas. No que diz respeito aos lucros obtidos com estas transações, as partes foram convidadas a 
prestar apoio à adaptação, nomeadamente ao Fundo de Adaptação. 

H0 São abordagens que não envolvem transações de unidades de emissão. Incluem financiamentos, transferência de 
tecnologia e capacitação. 
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Desmatamento e da Degradação Florestal, Conservação dos Estoques de Carbono Florestal, 
Manejo Sustentável de Florestas e Aumento de Estoques de Carbono Florestal (REDD+). 


c) Fundo Verde para o Clima (GCF) 


O Fundo Verde para o Clima (GCF, na sigla em inglês) é o principal fundo dedicado a 
ajudar os países em desenvolvimento a reduzir suas emissões de GEE e aumentar sua capacidade 
de responder à mudança do clima. Foi estabelecido pela UNFCCC em 2010, no Acordo de Cancún. 
Visa mobilizar financiamentos públicos de países desenvolvidos em prol de iniciativas em países 
em desenvolvimento relacionados ao enfrentamento da mudança do clima, inclusive projetos de 
REDD+. O GCF tem um papel crucial em servir ao Acordo de Paris, apoiando o objetivo de manter 
o aumento médio da temperatura global bem abaixo de 2ºC. Deveria ser o principal veículo para 
canalizar as contribuições de até US$ 100 bilhões anuais até 2020, que foram prometidos na 
COP15, em 2009. Sua sede fica na Coreia do Sul, e o Banco Mundial tem atuado como 
administrador dos fundos. O GCF é supervisionado pelo Conselho do GCF, que é responsável por 
tomar as medidas apropriadas de acordo com as orientações recebidas da COP. 

O GCF lançou sua mobilização inicial de recursos em 2014. Seus fundos vêm 
principalmente de países desenvolvidos, mas também de alguns países em desenvolvimento e 
entidades subnacionais, bem como de empresas privadas e de organizações filantrópicas. O GCF 
recebeu US$ 9,3 bilhões de um total de US$ 10,3 bilhões prometidos na capitalização inicial; e 
mais US$ 9,9 bilhões dos US$ 10 bilhões prometidos na primeira rodada de recapitalização. Em 
julho de 2022 foi lançada a segunda rodada de recapitalização. Até dezembro de 2023, 31 países 
comprometeram recursos, em um total de US$ 12,8 bilhões pelo período de quatro anos. 

Também até dezembro de 2023, o GCF já havia destinado US$ 13,5 bilhões para 129 
países. Esses recursos foram alocados a 243 projetos. O Brasil tinha quatro projetos beneficiados, 
mas também recebia recursos por meio de projetos destinados a múltiplos países. Para direcionar 
a atuação do GCF no Brasil, a Secretaria de Assuntos Econômicos Internacionais (SAIN) do 
Ministério da Fazenda desenvolveu o Programa País do Brasil, em 2017. 

Em 2019, o Ministério do Meio Ambiente anunciou que o Brasil receberia 
US$ 96,5 milhões do GCF, para serem aplicados num programa de incentivos a serviços 
ambientais pela conservação e recuperação da vegetação nativa. Seriam beneficiados produtores 
rurais, indígenas e comunidades tradicionais da Amazônia. Ao todo, desde a criação do GCF, o 
Brasil já recebeu cerca de US$ 420 milhões do fundo. A desburocratização do acesso aos 
mecanismos de financiamento está entre as prioridades da presidência brasileira do G20 e está 
sendo tratada no âmbito do Grupo de Trabalho sobre Finanças Sustentáveis. O Brasil visa a facilitar 
o acesso dos países em desenvolvimento ao GCF, aos Fundos de Investimento Climático, ao Fundo 
de Adaptação e ao Fundo Global para o Meio Ambiente, uma vez que, conforme o subsecretário 
de Financiamento ao Desenvolvimento Sustentável do Ministério da Fazenda, Ivan Oliveira, 
aspectos como o tipo de governança, a forma como são formados os conselhos gestores e a 
burocracia dificultam o acesso aos recursos. 

Até hoje, não houve acordo sobre a mobilização dos US$ 100 bilhões anuais entre 2020 e 
2025. Isso coloca em dúvida a possibilidade de que sejam negociados compromissos mais 
ambiciosos para o período pós-2025. 

Em abril de 2023, o presidente Biden anunciou, durante cúpula virtual do Fórum das 
Grandes Economias sobre Energia e Clima (MEF, na sigla em inglês), a destinação de 
US$ 1 bilhão para o GCF nos próximos anos. 
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d) Outros fundos mencionados na decisão que adotou o Acordo de Paris 


A Decisão da COP que adotou o Acordo de Paris afirma o seguinte: “Decides that the 
Green Climate Fund and the Global Environment Facility, the entities entrusted with the operation 
of the Financial Mechanism of the Convention, as well as the Least Developed Countries Fund 
and the Special Climate Change Fund, administered by the Global Environment Facility, shall 
serve the Agreement; Recognizes that the Adaptation Fund may serve the Agreement, subject to 
relevant decisions by the Conference of the Parties serving as the meeting of the Parties to the 
Kyoto Protocol and the Conference ofthe Parties serving as the meeting of'the Parties to the Paris 
Agreement”. 

O Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF, na sigla em inglês) é uma iniciativa de 
cooperação internacional que reúne mais de 180 países e trabalha com instituições internacionais, 
organizações da sociedade civil e o setor privado. Ele é a principal fonte global de recursos para 
iniciativas na área de meio ambiente. O GEF foi estabelecido em 1991 como um programa piloto 
de US$ 1 bilhão do Banco Mundial para apoiar a proteção do meio ambiente global e promover o 
desenvolvimento sustentável. 

A COP21 decidiu que o GEF serve o Acordo de Paris. O GEF é a entidade que opera o 
Fundo Especial para a Mudança do Clima (SCCF, na sigla em inglês) e o Fundo para Países de 
Menor Desenvolvimento Relativo (LDCF, na sigla em inglês), criados pelas partes da UNFCCC, 
em 2001. O SCCF tem como objetivo financiar atividades de adaptação; transferência de 
tecnologia e capacitação; energia, transporte, indústria, agricultura, silvicultura e gestão de 
resíduos; e diversificação econômica. O LDCF tem como objetivo apoiar o programa de trabalho 
dos países de menor desenvolvimento relativo no âmbito da UNFCCC, incluindo a preparação e 
implementação de programas de ação nacionais de adaptação. Entre outras iniciativas do GEF de 
interesse do Brasil, destaca-se o Programa de Impacto de Sistemas Alimentares, Uso da Terra e 
Restauração (FOLUR, na sigla em inglês). Trata-se de uma iniciativa de U$ 345 milhões apoiada 
pelo GEF, que visa transformar o sistema alimentar mundial, promovendo paisagens sustentáveis 
e integradas e, também, cadeias de valor de commodities eficazes. Oito commodities são foco do 
Programa GEF-FOLUR: carne bovina, cacau, milho, café, óleo de palma, arroz, soja e trigo. No 
Brasil, o programa é representado pelo Projeto Consórcios de Paisagens de Uso Múltiplo 
Sustentável no Brasil (Projeto GEF-Vertentes), com perspectiva de aporte de recursos no valor de 
US$ 25 milhões via Banco Mundial. O objetivo é aumentar a área sob manejo sustentável da terra 
em paisagens selecionadas de bovinocultura e soja no Brasil, além de promover a integração de 
sistemas alimentares e paisagens sustentáveis, conservação da biodiversidade e recuperação de 
áreas degradadas. O Projeto GEF-Vertentes representa um esforço coordenado pelo Ministério da 
Agricultura e Pecuária e pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, com previsão 
de execução pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). O Brasil, que também é 
doador do GEF, é um de seus maiores beneficiários, com participação em 126 projetos. Em junho 
de 2023, foi realizada, no Brasil, reunião do conselho do GEF. Foi a primeira vez que essa reunião 
ocorre fora de Washington, sede do GEF. Sua realização em Brasília reflete o interesse em estreitar 
laços e reforçar iniciativas nas áreas de meio ambiente e desenvolvimento sustentável com o Brasil. 
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e) Fundos de Investimento Climático 


Por iniciativa do então G8 e do G20 e com aprovação da Diretoria Executiva do Banco 
Mundial, foram criados, em 2008, os Fundos de Investimento Climático (CIFs, na sigla em inglês). 
Os CIFs são um esforço de colaboração entre os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento 
(MDBs, na sigla em inglês) e os países desenvolvidos para canalizar recursos para países em 
desenvolvimento investirem em projetos de mitigação de emissões de gases do efeito estufa e de 
adaptação aos efeitos das mudanças climáticas. São líderes globais na captação de financiamento 
climático flexível, seguro e concessional para soluções e inovações em matéria de mudança do 
clima. São dois fundos multilaterais (o Fundo de Tecnologia Limpa e Fundo Estratégico do Clima), 
que têm montante de capital superior a US$ 11 bilhões e ajudam países de baixa e média renda em 
projetos de adaptação e de mitigação. Desde 2008, já canalizaram recursos de doadores 
governamentais e do setor privado para apoiar mais de 370 projetos em 772 países. 


f) Fundo de Adaptação Climática e Resposta Integral a Desastres Naturais (FACRID) 


O Fundo de Adaptação Climática e Resposta Integral a Desastres Naturais (FACRID) foi 
estabelecido durante a PPT mexicana da Comunidade dos Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (CELAC), por iniciativa de México e Argentina, em 2021. O FACRID será 
administrado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e financiado 
pelos Estados-Membros da CELAC e doadores extrarregionais. A adesão ao FACRID depende da 
assinatura de um Acordo de Contribuição Voluntária com a CEPAL. O fundo apoiará a 
implementação de projetos que promovam atividades de mitigação e adaptação à mudança do 
clima, incluindo a Gestão Integral de Riscos de Desastres Naturais, visando a fomentar uma visão 
de desenvolvimento integral, resiliente e sustentável que contribua para fortalecer a capacidade de 
resposta a desastres nos países da região. 

O FACRID foi lançado em encontro de chanceleres e autoridades da CELAC, da CEPAL 
e do Banco de Desenvolvimento da América Latina (CAF, na sigla em espanhol), em setembro de 
2023, à margem da Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), que contou com a participação 
da secretária de América Latina e Caribe do Ministério das Relações Exteriores, embaixadora 
Gisela Padovan. Argentina, Colômbia, México e São Vicente e Granadinas já assinaram acordos 
com a CEPAL. 


e) REDD+ 


O REDD+ é um incentivo desenvolvido no âmbito da UNFCCC para recompensar 
financeiramente países em desenvolvimento por seus resultados de Redução de Emissões de GEE 
provenientes do Desmatamento e da Degradação florestal, considerando o papel da conservação 
de estoques de carbono florestal, inclusive o manejo sustentável de florestas e aumento de estoques 
de carbono florestal (representado pelo sinal de adição +). 

Em novembro de 2013, a COP19, em Varsóvia, Polônia, teve como um dos seus principais 
resultados o Marco de Varsóvia para REDD+. O marco criou, depois de sete anos de rodadas de 
negociação, uma arquitetura internacional para prover incentivos financeiros a países em 
desenvolvimento que estejam implementando políticas de REDD+. Por meio desse instrumento, 
países em desenvolvimento que tiverem seus resultados de REDD+ reconhecidos serão elegíveis 
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a receber “pagamentos por resultados”. Tais resultados devem ser verificados por especialistas 
apontados pelo Secretariado da Convenção-Quadro. 

A principal inovação desse instrumento de financiamento internacional é o pagamento por 
resultados ou por performance, isto é, a transferência de recursos a países em desenvolvimento 
baseada em resultados já alcançados. Os pagamentos são realizados por resultados de mitigação, 
medidos em toneladas de COz equivalente, em relação a um nível de referência previamente 
definido e avaliado pela UNFCCC. O desempenho deve estar ancorado na implementação de ações 
que visem diminuir, parar ou reverter o desmatamento. Os pagamentos serão efetuados por 
diversas fontes internacionais, em particular o GCF. A distribuição de benefícios se dá de acordo 
com regras definidas nacionalmente. Não há regras ou exigências quanto ao uso desse recurso, 
uma vez que o pagamento se deu por ações executadas no passado. 

Em novembro de 2021, os governos dos EUA, Reino Unido e Noruega, em conjunto com 
empresas privadas, anunciaram, durante a COP26, a mobilização de US$ 1 bilhão para a proteção 
de florestas tropicais, que beneficiem o desenvolvimento econômico sustentável e os povos 
indígenas. Chamado Lowering Emissions by Accelerating Forest Finance (LEAF), o fundo destina 
recursos somente às regiões que comprovarem redução de emissões oriundas de desmatamento e 
degradação florestal, baseada em critérios rigorosos do padrão ambiental REDD+. O valor dos 
compromissos financeiros no âmbito da Coalizão LEAF foi elevado a US$ 1,5 bilhão, como 
anunciado durante a COP27, no Egito. Quatro estados brasileiros já têm cartas de intenção com a 
LEAF: Amapá, Amazonas, Mato Grosso e Pará. 

Até 2019, o Brasil teve reduções reconhecidas de 6 bilhões de toneladas equivalentes de 
CO» provenientes do combate ao desmatamento. O Brasil foi o primeiro país a receber pagamentos 
por REDD+ do Fundo Verde do Clima, em 2019. 

Desde 2009, o Brasil vem recebendo pagamentos por resultados de REDD+ por meio do 
Fundo Amazônia, sendo os recursos majoritariamente provenientes da Noruega e da Alemanha. 
Dessas reduções, contudo, em 2019, cerca de US$ 30 bilhões ainda aguardavam pagamento de 
países desenvolvidos. No âmbito do governo federal, existe uma Comissão Nacional para REDD+ 
(CONAREDD+), instituída em 2015, refundada em 2019 e mantida como órgão colegiado na nova 
estrutura do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. Seu objetivo é assessorar os 
estados, o Distrito Federal e o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima na 
implementação da Estratégia Nacional para REDD+. 

Nota-se que não há marco multilateralmente adotado que abranja o REDD++, isto é, 
REDD+ mais agricultura sustentável, incluindo a garantia de melhores práticas com vistas ao não 
desmatamento. 
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HI. BASIC 


O BASIC foi criado em 2007!!!, por iniciativa chinesa, como grupo informal de diálogo 
sobre as negociações sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (CQNUMC ou UNFCCC, na sigla em inglês). É composto por Brasil, África do Sul, Índia 
e China, cujas iniciais formam o acrônimo. Desde sua criação, o grupo vem desempenhando papel 
importante na construção de entendimento no regime de mudança do clima e na definição de 
resposta global efetiva e justa para o aquecimento global. A atuação coordenada do BASIC tem 
estimulado nível maior de ambição no combate à mudança do clima e tem contribuído para o 
tratamento do apoio financeiro, tecnológico e técnico internacional para ações de mitigação e 
adaptação em países em desenvolvimento. 

Os países do BASIC representam cerca de 40% da população mundial. Além disso, cada 
país do BASIC, tomado individualmente, tem grande peso regional. A África do Sul é responsável 
por aproximadamente 31% do produto interno bruto (PIB) da África Subsaariana, e o Brasil, por 
38% do PIB da América Latina e Caribe. A Índia, país que abriga 17% da população mundial!?2, 
responde por 80% do PIB da Ásia Meridional, e a China, com pouco mais de 17% da população 
mundial, responde por 35% do PIB do Leste Asiático, além de ter um assento permanente no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU). 

Devido ao crescimento econômico das últimas décadas e as projeções futuras, os países do 
BASIC têm sofrido pressão para reduzir suas emissões. Essa pressão aumentou especialmente em 
2007, quando a China passou os Estados Unidos (EUA) como principal emissor de gases de efeito 
estufa (GEE)!5S, e a Índia superou o Japão como quarto mais emissor global. 

Os países do BASIC creditam a sua força e liderança política, em parte, ao legado do Grupo 
dos 77 (G77), criado, em 1964, no âmbito da I Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento (UNCTAD, na sigla em inglês), para servir de plataforma para que os países do 
Sul pudessem promover os seus interesses econômicos e criar uma maior capacidade de 
negociação conjunta na Organização das Nações Unidas (ONU). O G77 atuou como o principal 
grupo negociador do Sul em questões relacionadas ao meio ambiente e desenvolvimento nos mais 
variados fóruns da ONU, incluindo a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano (CNUMAH) de 1972, em Estocolmo, e a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD) de 1992, no Rio de Janeiro. O G77 também 
desempenhou um papel fundamental na criação das regras basilares da UNFCCC, em especial do 
princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas. Quando o BASIC se formou, os 
quatro integrantes diziam ancorar-se no G77 e viam-se como parte dele. Mesmo antes do 
estabelecimento do agrupamento, eles haviam atuado como um subgrupo dentro do 677. 

O estabelecimento de encontros plurilaterais entre emergentes e países desenvolvidos sob 
iniciativa do G8 mostrou-se uma fonte de pressão adicional para os países do futuro BASIC. O 
G8+5 Dialogue on Climate and Energy foi lançado em 2005 e contou com a participação de China, 
Índia, Brasil, África do Sul e México. Por sua vez, o Major Economies Meeting on Energy Security 


HI As reuniões informais dos quatro países começaram em 2007. Naquele ano, houve reunião de coordenação entre 
Brasil, Índia, África do Sul e China à margem da reunião preparatória pré-COP13. Em nível ministerial, os quatro 
países reúnem-se desde os preparativos para a COP15, realizada em 2009. Entretanto, nunca houve uma cúpula do 
BASIC, que se reúne apenas em nível ministerial ou técnico. 

42 A Índia superou a China como o país mais populoso do mundo em 2023, tendo ambos os países mais de 1,4 bilhão 
de habitantes. 

!3 Desde 2007, a China é o principal emissor de GEE em termos absolutos, mas os EUA ainda respondem pelas 
maiores emissões per capita. 
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and Climate Change, encontro realizado em 2007, foi logo transformado no Major Economies 
Forum on Energy and Climate. Nessas ocasiões, todos os países foram tratados como grandes 
emissores de GEE, sem levar em conta as emissões históricas. Os países do G8, incluindo a 
Rússia!!4, uniram-se para pressionar para que os cinco países assumissem maiores 
responsabilidades quanto ao desafio de combater a mudança do clima. Outros fatores que 
contribuíram para a reunião dos países em torno do BASIC foram a crescente aproximação 
diplomática e econômica entre China e Índia, processo iniciado no final dos anos 1980", e a 
construção de confiança no seio do Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África do Sul (IBAS), criado 
em 2003. 

Em novembro de 2009, os quatro países anunciaram uma estratégia conjunta na 
15º Conferência das Partes (COP15, na sigla em inglês), no âmbito da UNFCCC, realizada em 
Copenhague. Fizeram um conjunto de exigências, incluindo um segundo período de compromisso 
do Protocolo de Quioto para países desenvolvidos e um aumento dos investimentos em mitigação 
e adaptação em países em desenvolvimento. Se essas demandas não fossem atendidas, esses países 
sinalizaram que abandonariam, conjuntamente, as negociações. Durante a COP15, os quatro 
apresentaram um texto negociador, e, nas últimas 24 horas das tratativas, desempenharam um 
papel importante na redação final do Acordo de Copenhague!!*. O texto, não vinculante, não fazia 
nenhuma referência a compromissos juridicamente obrigatórios e apenas reconhecia a necessidade 
de limitar o aumento da temperatura global para que não superasse 2ºC. O texto também previa o 
objetivo de oferecer US$ 100 bilhões por ano até 2020 para ajudar no enfrentamento dos impactos 
das mudanças do clima. 

A despeito do papel na redação final do Acordo de Copenhague, as negociações 
evidenciaram as diferentes perspectivas dos países do BASIC no que concerne à equidade, o que 
está relacionado a suas próprias realidades internas. Para a Índia, por exemplo, cujas emissões per 
capita são as mais baixas do grupo e estão em níveis similares às dos países menos 
desenvolvidos (least developed countries), o conceito de equidade é defendido em termos per 
capita e de modo associado à ideia de responsabilidades históricas, enquanto Brasil e China 
enfatizam sobretudo as responsabilidades históricas. Os gráficos a seguir ilustram diferentes 
perspectivas sobre o tema: 
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Figure 1: BASIC contribution to global GDP (2009) 


H4 A ausência da Rússia no BASIC se explica pelo fato de o país ser parte do Anexo I da UNFCCC, estando, pois, do 
outro lado do debate sobre mudança do clima. Além disso, a Rússia não tem o mesmo legado no G77 e na criação das 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas, como os países do BASIC. 

!5 O processo resultou não apenas em acordos de paz e de crescimento dos fluxos comerciais (em 2008, a China 
emergiu como o maior parceiro comercial da Índia), mas também em uma maior coordenação nas negociações sobre 
o clima. Visitas ministeriais em 2009, por exemplo, resultaram no Memorando Sino-Indiano sobre Mudança do Clima, 
semanas antes da COP1I5. 

H6 Alguns países que não participaram da negociação, como Bolívia, Venezuela, Nicarágua e Cuba, não aceitaram o 
acordo alegando que se tratava de um processo pouco transparente e antidemocrático. 
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Fonte: Stockholm Environment Institute!” 


Após a COP15, houve inúmeros encontros entre os países do BASIC!!8. Em linhas gerais, 
as declarações do BASIC demonstram apoio ao regime de mudança do clima e às COPs, indicam 
elementos de coordenação política e negociadora em torno de temas comuns e exortam os demais 
países a fazerem a sua parte. As articulações no âmbito do BASIC tiveram reflexos na adoção da 
Plataforma de Durban, na adoção da Emenda de Doha e nas negociações do Acordo de Paris e em 
defesa de compromissos de financiamento climático. Em 2011, na cidade de Inhotim, em Minas 
Gerais, houve uma reunião de ministros que permitiu a articulação de posições sobre aspectos 
substantivos das negociações da COP17 na UNFCCC e da CMP”7 do Protocolo de Quioto, além 
do exame de temas da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
(CNUDS ou Rio+20), realizada no Rio de Janeiro, em 2012. Nesse mesmo ano, em Minas Gerais, 
houve um novo encontro do BASIC, no qual as partes combinaram posições com vistas à COP18, 
realizada em Doha!!º. Em 2013, em Foz do Iguaçu, no âmbito da XVI Reunião Ministerial do 


!H7 Marie Olsson, Aaron Atteridge, Karl Hallding and Joakim Hellberg. Together Alone ?: Brazil, South Africa, India, 

China (BASIC) and the Climate Change Conundrum. Stockholm Environment Institute (2010). Disponível em: 

https://www jstor.org/stable/pdf/resrep00459.pdf?refregid=excelsior%3 Aaa429fb4234b91715019f2bdb3918670&ab 
segments=&origin=&initiator=&acceptTC=1. 

H8 O BASIC reúne-se em nível ministerial e técnico. Não houve, até o momento, uma cúpula do BASIC. 

19 Em 2012, na COP18, foi negociada a Emenda de Doha, que previa a vigência de um segundo período de 

compromissos do Protocolo de Quioto. 
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BASIC, as partes articularam posições conjuntas no tocante à COP19, realizada em Varsóvia!?, 


Ainda, houve troca de ideias sobre fortalecimento das ambições de mitigação de emissões até 2020 
e sobre um novo instrumento internacional com força vinculante para todas as partes, que seria 
adotado em 2015 na COP21, em Paris. Nessa ocasião, o BASIC emitiu uma declaração conjunta, 
na qual os países reafirmaram seu comprometimento com a unidade do G77+China, com o 
princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas e com a entrada em vigor da Emenda 
de Doha. Além disso, os ministros ressaltaram a centralidade dos aportes de US$ 100 bilhões 
anuais até 2020. Em 2017, os países do BASIC saudaram a entrada em vigor do Acordo de Paris 
e compartilharam ideias acerca da COP23, realizada em Bonn. 

Em 2022, na COP27, de Sharm El-Sheik, no Egito, os países do BASIC emitiram uma 
declaração saudando a criação de fundo para lidar com perdas e danos climáticos e os avanços de 
COPs anteriores. Ademais, ressaltaram ações tomadas por eles desde a COP26 no tocante à 
mudança do clima e, mais uma vez, lamentaram o descumprimento pelos países desenvolvidos da 
promessa de US$ 100 bilhões anuais em investimentos verdes para os países em desenvolvimento. 

O Brasil exerce a presidência do BASIC em 2023. Em setembro, à margem da Cúpula de 
Ambição Climática, em Nova York, os ministros do BASIC reuniram-se e emitiram declaração 
ministerial conjunta. Para além das questões mais intimamente vinculadas à mudança do clima, o 
texto afirma “preocupação profunda” com o fato de que “as tendências ao unilateralismo, ao 
protecionismo comercial e à fragmentação da cooperação internacional prejudicam a confiança e, 
consequentemente, uma ação climática ambiciosa”. Os ministros “concordaram em fortalecer a 
liderança do BASIC, lançando uma nova visão sobre a cooperação entre o BASIC, da COP28 à 
COP30 e além, englobando: primeiro, aprimorar a coordenação do BASIC na agenda internacional 
de mudança do clima, com foco no regime climático multilateral sob a UNFCCC; segundo, 
alavancar o diálogo científico e acadêmico de seus países; e, terceiro, expandir a ação conjunta e 
a cooperação em implementação e projetos de desenvolvimento sustentável.” Os países 
comprometeram-se a também fortalecer a coordenação no âmbito do G77+China. O Brasil 
anunciou que decidiu ajustar sua Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, na sigla em 
inglês) aos níveis absolutos originalmente apresentados em 2015. A NDC ajustada do Brasil 
aumentará a ambição de redução de emissões do país de 37% para 48% até 2025, em comparação 
com 2005, e de 50% para 53% até 2030. 


20 Em 2013, na COP19, de Varsóvia, todas as partes, inclusive os países em desenvolvimento, foram convidadas a 
iniciar ou intensificar as preparações domésticas para suas NDCs pretendidas (iNDC, na sigla em inglês). Ainda, foi 
acordado o Marco de Varsóvia para Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+, que 
inclui a conservação dos estoques de carbono, o manejo sustentável de florestas e o aumento dos estoques de carbono 
florestal), por meio do qual os governos se comprometeram a reduzir as emissões provocadas pelo desflorestamento 
e pela degradação florestal. 
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IV. Organização Meteorológica Mundial (OMM) 


Parte do sistema das Nações Unidas, a Organização Meteorológica Mundial (OMM) 
trabalha para estruturar a cooperação internacional em torno dos temas de meteorologia (clima e 
tempo), hidrologia e ciências geofísicas relacionadas, com o objetivo de promover o bem-estar da 
humanidade. A OMM estimula, em suma, a colaboração entre as autoridades meteorológicas de 
seus membros, para promover o intercâmbio de dados e informação em tempo real. Seus padrões 
e suas políticas contribuem para a formulação de políticas públicas nessas áreas, em âmbitos 
nacional e regional. Além disso, a OMM lidera esforços internacionais para monitorar o clima e o 
meio ambiente, colaborando com outros atores para a implementação da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC ou UNFCCC, na sigla em inglês). 

As origens da OMM remontam a 1873, quando foi realizado o Congresso Meteorológico 
Internacional de Viena, e à Organização Meteorológica Internacional, uma organização não 
governamental criada em 1878, no Congresso Meteorológico Internacional de Roma. O 
estabelecimento da OMM deu-se em 1950, com a entrada em vigor de sua convenção, assinada 
em 1947; e, em 1951, foi transformada em agência especializada da Organização das Nações 
Unidas (ONU). 

O principal documento guiando os trabalhos atuais da OMM é sua Visão Estratégica 2020- 
2030. Além de fazer referência à missão da organização, supramencionada, o documento 
estabelece o objetivo de que, em 2030, todas as nações do mundo, especialmente as mais 
vulneráveis, sejam mais resilientes em relação às consequências socioeconômicas de condições 
climáticas extremas, secas e outros eventos. Em 2023, foi publicado o Plano Operacional 2024- 
2027, para dar continuidade ao de 2020-2023. Trata-se de documento que traduz a estratégia em 
ações concretas, com entregas bem definidas e alvos anuais a serem atingidos. O plano ainda lista 
atividades, indica recursos e estabelece indicadores de performance. Todos os planos da 
organização, assim como seu orçamento, são orientados por resultados e têm como componentes 
essenciais instrumentos de monitoramento e avaliação. 

O principal órgão da OMM é o Congresso Meteorológico Mundial. O Congresso, integrado 
por delegados de todos os membros (193, sendo 187 Estados, entre eles o Brasil, e seis territórios), 
reúne-se a cada quatro anos para tomar decisões, por exemplo, relativas ao funcionamento da 
organização ou a pedidos de membresia. O presidente do Congresso é o próprio presidente da 
OMM. Eleito em 2023 para um mandato de quatro anos, o atual presidente é Abdulla Al Mandous, 
dos Emirados Árabes Unidos (EAU). O presidente é auxiliado pelo Bureau, um mecanismo de 
assessoramento informal. O presidente da OMM também é o presidente do Conselho Executivo, 
que implementa as decisões do Congresso, coordena programas, administra o orçamento, analisa 
resoluções e recomendações de associações regionais e comissões técnicas e propõe suas próprias 
recomendações. O Conselho Executivo é formado pelo presidente, por três vice-presidentes, pelos 
presidentes das seis associações regionais (África; Ásia; América do Sul; América do Norte, 
Central e Caribe; Europa; e Sudoeste do Pacífico) e por 27 diretores de agências meteorológicas 
eleitos pelo Congresso. Naur Teodoro Pontes, diretor do Instituto Nacional de Meteorologia 
brasileiro, é um dos 27 membros eleitos entre as agências meteorológicas atualmente. As seis 
associações regionais coordenam as atividades em suas respectivas regiões, e existem, ainda, 
comissões técnicas, que realizam estudos e fazem recomendações ao Congresso e ao Conselho. 

A OMM conta com um Secretariado, baseado em Genebra, capitaneado por um secretário- 
geral, responsável pelo trabalho técnico e administrativo. O secretário-geral é indicado pelo 
Congresso Meteorológico Mundial para um mandato de quatro anos, prorrogável por mais quatro. 
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A atual secretária-geral é a argentina Celeste Saulo, cujo mandato começou em 1º de janeiro de 
2024. No âmbito do Secretariado, além do gabinete da Secretária-Geral, estão os departamentos 
de Serviços de Governança, Serviços, Ciência e Inovação, Infraestrutura e Serviços aos Membros. 
Há, na OMM, um Conselho de Diretores, que se reúne mensalmente para discutir o progresso das 
atividades da Organização em direção à consecução de seus objetivos. Outros órgãos da estrutura 
são os escritórios de Engajamento Público-Privado, Supervisão Interna e Ética. 

A OMM organizou, até o momento, três Conferências Mundiais do Clima. A primeira, 
realizada em Genebra, em 1979, lançou as bases para o estabelecimento do Programa Mundial do 
Clima da OMM e, no ano seguinte, do Programa Mundial de Pesquisa Climática, em parceria com 
o Conselho Internacional de Ciência. Também é um dos antecedentes do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC, na sigla em inglês), lançado em 1988 pela 
OMM juntamente com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). A 
segunda conferência ocorreu em 1990!2!, novamente em Genebra, e suas conclusões contribuíram 
para a adoção, dois anos depois, da UNFCCC. A terceira e última conferência, em 2009, em 
Genebra, visou a ampliar compromissos com observação e monitoramento do clima, para garantir 
melhores serviços climáticos e contribuir com o atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM). 


21 Pouco tempo antes da segunda Conferência, foi estabelecida a Aliança dos Pequenos Estados Insulares (AOSIS, 
na sigla em inglês), para amplificar a voz dos pequenos Estados insulares em desenvolvimento em matéria de mudança 
do clima, devido à ameaça existencial que o aquecimento global lhes apresenta com o aumento do nível dos mares. A 
AOSIS é uma organização que conta atualmente com 39 membros (do Caribe, do Pacífico, do oceano Atlântico 
africano, do oceano Índico e do mar do Sul da China) e cinco territórios observadores e está sediada em Nova York. 
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V. Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC) 
a) Informações gerais 


O Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC, na sigla em inglês) é um 
organismo internacional criado, em 1988, pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) e pelo 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), voltado para produção de 
conhecimento com base científica, a ser usado pelos formuladores de políticas públicas, a respeito 
da mudança do clima, seus futuros riscos e opções para adaptação e mitigação. Os trabalhos do 
IPCC têm sido levados em conta, também, nas conferências internacionais para debate de temas 
ambientais, tais como as Conferências das Partes (COP) da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (CQNUMC ou UNFCCC, na sigla em inglês). Apesar de atuar no campo 
das políticas públicas, a avaliação da temática da mudança do clima desenvolvida pelo IPCC não 
é prescritivista, ou seja, não indica medidas governamentais que devem ou não ser tomadas — o 
foco restringe-se a projeções e possibilidades de cenários. 


b) Criação e história 


A origem do IPCC remonta à Resolução 45/58 de 1988 da Assembleia Geral das Nações 
Unidas (AGNU), que o incumbiu de elaborar uma revisão completa com recomendações a respeito 
do conhecimento acumulado sobre mudança do clima, seu impacto social e econômico, e os 
elementos ainda a serem incluídos nas futuras convenções a respeito do meio ambiente. Desde 
então, houve seis ciclos de revisão, cada qual com seu relatório — os quais são considerados os 
mais completos relatórios produzidos ao redor do mundo sobre a matéria. O sexto ciclo de revisão 
foi concluído em março de 2023. 

Destaca-se que, em 2007, o IPCC dividiu o Prêmio Nobel da Paz com o então vice- 
presidente dos Estados Unidos (EUA), Al Gore Jr., pelas contribuições de ambos a respeito da 
disseminação de informação sobre mudança do clima causada pela humanidade e por estabelecer 
os parâmetros da ação necessária para reverter a situação. Em 2018, em comemoração aos trinta 
anos do IPCC, diversos membros organizaram, em colaboração com a instituição, conferências 
visando à maior divulgação dos trabalhos e resultados dos trabalhos do IPCC. 


c) Funcionamento e estrutura 


O IPCC possui 195 países-membros. Sua membresia está aberta a todos os Estados- 
Membros da OMM e da Organização das Nações Unidas (ONU). Nesse quadro, os representantes 
de cada país formam o Painel, o qual se encontra em Sessões Plenárias, realizadas pelo menos uma 
vez ao ano, nas quais são tomadas as principais decisões. O Painel é composto por um 
representante ponto focal e outras autoridades dos ministérios relevantes de cada país-membro, 
trabalhando com base no consenso para decidir o orçamento da organização e o programa de 
trabalho. O Painel é também o órgão responsável pela adoção dos relatórios do IPCC e pela eleição 
da direção dos membros do Escritório do IPCC (Bureau). 

O Escritório do IPCC, por sua vez, é um órgão colegiado de 34 membros, cuja função é 
fornecer orientações ao Painel sobre os aspectos técnicos e científicos do trabalho da organização 
a cada ciclo de trabalho. É formado por uma presidência (IPCC Chair), vice-presidentes, co- 
presidentes e três vice-presidentes — um para cada Grupo de Trabalho (GT) que compõem os 
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relatórios. Destaca-se que entre os vice-presidentes eleitos para o sexto ciclo do IPCC esteve a 
brasileira e ex-pesquisadora do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) Thelma Krug !?2. 
O Bureau é auxiliado pelo Secretariado do IPCC e pelas Unidades de Apoio Técnico dos GT. Já 
o Secretariado do IPCC, com sede em Genebra, no prédio da OMM, coordena e assiste os trabalhos 
do Painel na realização das plenárias, nas atividades do Bureau e nas questões administrativas. É 
também o Secretariado que administra os recursos financeiros do IPCC. 

Os relatórios do IPCC são elaborados por centenas de cientistas renomados, apontados 
pelos países-membros e por organizações observadoras do IPCC. Os pesquisadores envolvidos 
hierarquizam-se de acordo com as funções de coordenação, de elaboração dos relatórios e de 
revisão, podendo haver convites para autores adicionais em áreas especializadas. É importante 
destacar que o IPCC não conduz pesquisa científica própria: seu trabalho baseia-se na revisão de 
literatura já publicada, podendo incluir não apenas conhecimento já bem estabelecido no meio 
acadêmico, como também temas ainda em desenvolvimento ou assuntos em que múltiplas 
perspectivas convivem no debate científico. 

Os autores envolvidos na produção dos relatórios do IPCC dividem-se em três GTs, os 
quais publicam relatórios individuais a serem sintetizados no Relatório Síntese, que põe fim ao 
ciclo de revisão. Os três GTs são: 

1) Bases da Ciência Física; 
2) Impactos, Adaptação e Vulnerabilidade; e 
3) Mitigação da Mudança do Clima. 

Em paralelo, há ainda uma Força Tarefa para Inventários Nacionais de Gases do Efeito 
Estufa, cuja função é a elaboração de uma metodologia de cálculo das emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) de cada país e sua redução. Quanto à coleta de dados, o IPCC conta com o GT para 
Apoio sobre Dados sobre Investigações de Mudança do Clima (TG-Data, na sigla em inglês), o 
qual auxilia os trabalhos relacionados a curadoria, rastreio, estabilidade, disponibilidade e 
transparência dos dados e cenários apresentados nos relatórios do IPCC e organizados pelo Centro 
de Distribuição de Dados (DDC, na sigla em inglês). As sessões plenárias do IPCC podem decidir 
por criar GTs temporários para funções específicas ou especializadas — por exemplo, em 2018, foi 
criado o GT para aumentar a igualdade de gênero e abordar temas relacionados dentro do IPCC, 
cujos trabalhos resultaram na “Política de Gênero e seu Plano de Implementação” do IPCC. 

No que tange à organização do texto dos relatórios, busca-se contemplar uma averiguação 
completa em termos científicos, técnicos e socioeconômicos da mudança do clima. Divide-se o 
relatório em quatro partes: uma para cada um dos três GT's principais e o Relatório Síntese final. 
Relatórios Especiais podem ser adicionados a publicações específicas, ao passo que Relatórios 
Metodológicos são publicados para fornecer orientações práticas para a preparação de inventários 
de GEE, no âmbito dos trabalhos da UNFCCC. Há ainda uma revisão e posterior aprovação do 
relatório pelos Estados-Membros no âmbito do Painel, antes de sua divulgação. 


22 Krug havia sido copresidente da Força Tarefa para Inventários Nacionais de Gases do Efeito Estufa de 2002 a 


2015. Além disso, já ocupou cargos no Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação e no Ministério do Meio 
Ambiente brasileiros, havendo também representando o Brasil, por mais de quinze anos, nas negociações da 
UNFCCC. Foi candidata derrotada à presidência do 7º ciclo de revisão. 
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Uma síntese do processo de elaboração dos relatórios é ilustrada no diagrama a seguir: 


How the IPCC prepares its reports 
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Em julho de 2023, foi realizada em Nairóbi, a 59º Sessão do IPCC, cujo principal destaque 
foi a eleição da presidência do 7º ciclo de revisão. Participaram da sessão a ministra do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima, Marina e Silva, a secretária-geral das Relações Exteriores, 
embaixadora Maria Laura da Rocha, que foram ao Quênia para impulsionar a candidatura da 
brasileira Thelma Krug. Krug perdeu a eleição, ficando em segundo turno para o britânico Jim 
Skea, que atua há mais de trinta anos no IPCC, ocupou anteriormente a copresidência do GT sobre 
mitigação e foi coautor do relatório-síntese do 6º ciclo de revisão. Se eleita, Krug teria sido a 
primeira mulher e a primeira pessoa latino-americana a presidir o IPCC. 
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VI. Relatórios sobre mudança do clima 
a) Relatório de Síntese do Diálogo Técnico para a Primeira Revisão Global 


Os cofacilitadores do diálogo técnico em torno da primeira revisão global (first global 
stocktake) dos compromissos sob o Acordo de Paris, por meio do Secretariado da Convenção- 
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC ou UNFCCC, na sigla em inglês) 
apresentaram, em setembro de 2023, seu primeiro relatório de síntese. Segundo o documento, o 
atual nível de ambição das Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC, na sigla em inglês) 
“não é coletivamente suficiente para alcançar a meta de temperatura do Acordo de Paris” e 
caminha-se para um aumento da temperatura média global de 2,4ºC a 2,6ºC com relação aos níveis 
pré-industriais. Acrescenta que a janela temporal para que se possa limitar o aquecimento a 1,5ºC 
está acabando. Entretanto, indica que, se todos os prazos de neutralidade climática já anunciados 
até a 27º Conferência das Partes (COP27, na sigla em inglês) forem cumpridos, a perspectiva é 
mais positiva, porque se limitaria o aquecimento ao intervalo entre 1,7ºCe 2,1ºC, mais condizentes 
com a meta do Acordo de Paris. 


b) Relatórios do IPCC 


Até o momento o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC, na sigla em 
inglês) publicou relatórios relativos a seis ciclos de revisão. Segue resumo dos cinco primeiros 
relatórios: 

1) Primeiro Relatório do IPCC (FAR!2?3), de 1990: deu ênfase à importância da mudança do 
clima como um desafio global, além de chamar atenção para a necessidade de cooperação 
internacional para combater o problema. Possui importância destacada não apenas por ser 
o primeiro relatório, mas também porque exerceu especial influência na criação da 
UNFCCC, em 1992; 

2) Segundo Relatório do IPCC (SAR124), de 1995: forneceu importante material para a 
adoção do Protocolo de Quioto de 1997; 

3) Terceiro Relatório do IPCC (TAR 125), de 2001: focou nos impactos da mudança do clima 
e na necessidade de adaptação; 

4) Quarto Relatório do IPCC (AR4), de 2007: apresentou as bases de um acordo pós-Quioto, 
dando ênfase ao limite de 2ºC para o aumento da temperatura global; e 

5) Quinto Relatório do IPCC (ARS), de 2014: forneceu contribuições científicas para o 
Acordo de Paris. Nesse relatório, conclui-se ser clara a interferência humana no processo 
de mudança do clima. Ademais, ressaltou-se que, quanto mais a humanidade interfere nos 
processos naturais do meio ambiente, maiores são os riscos de danos graves e permanentes. 
No entanto, também se constatou que há já meios suficientes para reverter a tendência de 
piora no quadro da mudança do clima e construir um futuro sustentável. 


123 First IPCC Assessment Report (FAR). 
124 Second Assessment Report (SAR). 
25 Third Assessment Report (TAR). 
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1. 6º Relatório de Avaliação do IPCC 


O IPCC concluiu seu sexto ciclo de revisão, tendo produzido três relatórios especiais, um 
relatório de metodologia e o Sexto Relatório do IPCC, o qual conta com os relatórios individuais 
dos Grupos de Trabalho (GT's) I, e III e o Relatório Síntese. Segue resumo sobre esses sete 
relatórios do sexto ciclo: 

Relatório especial “Aquecimento Global de 1,5ºC”, publicado em 2018: Foi requisitado 
pelos Estados-Membros do Acordo de Paris de 2015 para pautar cientificamente o objetivo de 
conter o aquecimento global a até 1,5ºC. O relatório foi utilizado como base das discussões no 
âmbito do “Processo de Tanaloa” ou “Diálogo de Tanaloa”. O Diálogo de Tanaloa!? é uma 
iniciativa lançada na COP27sob presidência de Fiji, voltada para o diálogo entre os Estados- 
Membros do Acordo de Paris de 2015, a fim de facilitar o cumprimento das NDC, inclusive por 
meio da participação de atores não estatais. 

“Relatório Especial sobre Mudança do Clima e Terra”, publicado em 2019: Esse relatório 
é voltado para desertificação, degradação de terras e segurança alimentar. 

“Relatório Especial sobre o Oceano e a Criosfera!2! na Mudança do Clima”, publicado em 
2019: Cobre, entre outros temas, as consequências da elevação do nível do mar e formas de 
resiliência em relação a este problema. 

Relatório “Refinamento 2019”, publicado em 2019: Sistematiza uma atualização do Guia 
do IPCC sobre Inventários Nacionais sobre Gases do Efeito Estufa de 2006. 

Contribuição do GT I, publicada em agosto de 2021: Consolida as evidências científicas 
sobre a mudança do clima em âmbito global e regional. A ação humana tem influência inequívoca 
sobre a mudança do clima, com alterações drásticas e sem precedentes. Já se verificam mudanças 
em eventos climáticos extremos, como quentes extremos mais frequentes e intensos e frios 
extremos menos frequentes e intensos. 

A estimativa de sensibilidade climática de equilíbrio foi atualizada para 3ºC (de 2,5ºC a 
4ºC). A temperatura média global continuará a aumentar até o meio do século sob qualquer cenário 
de emissões. Esse aumento está associado a mudanças do clima, como precipitação forte, secas e 
redução das calotas polares, além de reduzir a capacidade de sumidouros naturais de carbono de 
atenuar o aquecimento global. Algumas mudanças são irreversíveis por milênios, como o aumento 
do nível do mar e a diminuição de mantos de gelo. 

Os riscos associados à mudança do clima são influenciados por condicionantes naturais e 
sua variação sazonal, variando entre as regiões. Um aumento de 2ºC terá consequências mais 
graves, comparado-se a um aumento de 1,5ºC. Ademais, acontecimentos extremos de baixa 
probabilidade, como mudanças abruptas das correntes oceânicas, podem ocorrer e devem ser 
considerados na avaliação de riscos. 

Alimitação da mudança do clima antrópica exige a neutralidade de carbono associada a 
forte redução da emissão de outros gases de efeito estufa (GEE). Quando se comparam cenários 
de baixa e alta emissão de GEE, já é discernível uma diferença na tendência da temperatura da 
superfície terrestre em um prazo de vinte anos, em decorrência da variação das condicionantes 
naturais do aquecimento global. 


126 “Tanaloa” é uma palavra utilizada em Fiji e outras ilhas do Pacífico, que significa um processo de diálogo 
construtivo e inclusivo. 

27 A criosfera refere-se a todos os elementos do sistema terrestre contendo água no estado sólido (incluindo gelo 
marinho, gelo fluvial e lacustre, a cobertura de neve, a precipitação sólida, permafrost, etc.). 
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Contribuição do GT II, publicada em fevereiro de 2022: Relata que as ações antrópicas 
sobre o clima vêm causando impactos adversos para além da variabilidade climática natural da 
Terra, de forma mais severa e generalizada do que se esperava. A vulnerabilidade tanto dos 
ecossistemas quanto das populações humanas apresenta variações significativas de acordo com as 
diferentes regiões geográficas analisadas — e igualmente dentro de cada região. Fatores como 
desenvolvimento econômico e social, uso insustentável da terra e dos recursos hídricos e 
desigualdade social e marginalização são responsáveis por essas variações. Destaca-se que, 
atualmente, 3,3 bilhões de pessoas vivem em países altamente vulneráveis aos impactos climáticos, 
como os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, o Ártico, o Sul da Ásia, a América 
Central, a América do Sul e em grande parte da África Subsaariana. 

A vulnerabilidade explica-se por riscos à segurança alimentar, aumento da incidência de 
doenças, aumento da incidência e intensidade de catástrofes naturais e por riscos relacionados à 
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próximos anos, ainda que não as elimine totalmente. Estabelece-se o ano de 2040 e o nível de 
aquecimento global acumulado até lá como o período definidor para que 127 riscos-chave para a 
humanidade multipliquem seus impactos inúmeras vezes em relação ao que atualmente se observa. 
Entretanto, medidas de curto prazo para mitigação e adaptação poderiam reduzir esse fator 
consideravelmente. 

O aumento da temperatura global para além de 1,5ºC nas próximas décadas ou depois, 
período chamado “overshoof”, pode adicionar diversas novas situações de risco. Dependendo da 
magnitude do overshoot, novas formas de emissão de GEE podem surgir, piorando o problema, 
além de tornar irreversíveis ainda mais efeitos do aquecimento global. 

No que tange às novas formas de adaptação, o relatório destaca a desigualdade em sua 
implementação de acordo com os setores e regiões geográficas consideradas. Ademais, alerta que 
a priorização de medidas de curto prazo e alcance reduzem as oportunidades para implementação 
de medidas de “adaptação transformativa”. Soluções integradas, multissetoriais e que abordem 
desigualdades sociais tendem a aumentar sua viabilidade e efetividade em diversos setores. 

Por sua vez, no que diz respeito ao desenvolvimento de resiliência climática, o relatório 
destaca que a urgência desse tipo de medida é ainda mais pujante que em relação ao constatado no 
ARS. A resiliência climática aumenta quando governos, a sociedade civil e o setor privado fazem 
escolhas que contemplem redução de riscos, justiça e igualdade social, em seus processos de 
tomada de decisão, financiamento e execução de ações. Ademais, a resiliência climática é 
facilitada pela cooperação governamental e intragovernamental em todos os níveis. 

Contribuição do GT III, publicada em abril de 2022: Afirma que, levando em conta as NDC 
anunciadas até a COP26, as emissões globais de GEE até 2030 farão com que o aquecimento 
global exceda 1,5ºC durante o século XXI. Para limitar o aquecimento a 2ºC, uma rápida 
aceleração nos esforços de mitigação após 2030 deve ocorrer. Outrossim, a quantidade de emissões 
de CO» (dióxido de carbono) acumulada projetada para o período de vida útil das plantas de energia 
fóssil existentes excede a quantidade acumulada líquida de emissões de CO> necessária para limitar 
o aquecimento até 1,5ºC. Nesse sentido, a quantidade líquida de emissões de COz mantém a 
tendência de crescimento, porém, a despeito da média anual de GEE estar maior entre 2010 e 2019 
do que na década anterior, a taxa de crescimento das emissões nesse período foi menor do que 
entre 2000 e 2009. Os centros urbanos são os maiores responsáveis por este aumento. Ademais, as 
reduções em emissões devido a usos de energia menos intensivas em carbono são mais que 
compensadas por aumentos de emissões devido a processos industriais, de fornecimento de 
energia, de transporte, de agricultura e de construção. A contribuição para as emissões varia muito 
em termos geográficos e também entre países de um mesmo nível de desenvolvimento. 

As emissões globais de GEE devem atingir seu pico entre 2020 e 2025, considerando as 
projeções que têm como objetivo a limitação do aquecimento global entre 1,5ºC e 2ºC. No entanto, 
essa estimativa leva em conta medidas drásticas de redução de emissões nas décadas de 2030, 2040 
e 2050. Sem o fortalecimento dessas políticas até o ano de 2020, as emissões projetadas elevar-se- 
iam constantemente para além de 2025, o que significaria um aquecimento global na ordem de 
3,2ºC até 2100 — uma estimativa feita com “nível médio de confiança”. Espera-se que a 
neutralidade de carbono seja alcançada nos primeiros anos da década de 2050, dentro dos modelos 
que admitem limite de aquecimento global em 1,5ºC, e nos primeiros anos da década de 2070, nos 
modelos que admitem limite de aquecimento global em 2ºC. Essas projeções consideram que 
reduções drásticas de emissões de GEE entre as décadas de 2030 e 2040, particularmente de 
metano, podem acarretar reduções significativas dos picos de aquecimento e do risco de 
extrapolação das metas de contenção do aquecimento global, levando a uma dependência menor 
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da neutralidade de carbono — o que pode acarretar a uma reversão do aquecimento global na 
segunda metade do século. 

Para reduzir as emissões, os modelos do IPCC preveem medidas de substituição de energia 
proveniente de combustíveis fósseis para alternativas que emitam baixo ou zero carbono, além de 
métodos de remoção de CO» que contrabalanceiem emissões residuais de GEE. No que concerne 
a tecnologias de baixa emissão, percebe-se que seus custos vêm decaindo constantemente desde 
2010, devido à inovação promovida por políticas públicas, sobretudo em países desenvolvidos. A 
inovação não se observa no mesmo grau em países em desenvolvimento. Apesar da expansão de 
políticas e leis que abordem o tema da mitigação desde o ARS, observa-se um lento e desigual 
progresso em relação aos fluxos de financiamento em direção aos objetivos do Acordo de Paris. 
Segundo o relatório, em um cenário em que o financiamento para combustíveis fósseis supera o 
financiamento para ações climáticas, as estimativas sobre financiamento para mitigação e 
adaptação passaram de US$ 392 bilhões em 2014 para US$ 640 bilhões em 2020. O relatório ainda 
aborda cenários a partir de medidas de mitigação para transportes, adaptação de construções, 
conversão industrial e outras formas de combate às emissões. 

Finalmente, o relatório aponta que a governança climática será mais eficiente se levar em 
consideração a integração de políticas nos diferentes níveis governamentais, com o engajamento 
da sociedade civil, dos atores políticos, dos agentes econômicos, da juventude, da mídia e dos 
povos indígenas e comunidades locais. Nesse quadro, a cooperação internacional é um fator chave 
para que se atinjam objetivos ambiciosos de mitigação. 

Relatório Síntese do sexto ciclo do IPCC: Originalmente previsto para setembro de 2022, 
o relatório foi publicado em março de 2023. A estrutura do Relatório Síntese consiste em uma 
introdução e três seções principais organizadas por períodos temporais. A primeira seção, “Status 
atual e tendências”, cobre o período histórico e atual. A segunda seção, “Mudança do clima futura, 
riscos e respostas de longo prazo”, aborda futuros projetados até 2100 e além. A seção final, 
“Respostas de curto prazo”, considera os cronogramas de políticas internacionais atuais e o 
intervalo de tempo entre agora e 2030-2040. Segundo o IPCC, essa estrutura, substancialmente 
diferente da adotada para o Relatório Síntese do quinto ciclo, permite um enquadramento holístico 
das contribuições dos GT's. O relatório destaca ser necessário atingir o pico de emissões em 2025 
e reduzir as emissões de GEE em 43% até 2030 e 60% até 2035, para zerar as emissões líquidas 
em meados do século e evitar que as temperaturas globais excedam 1,5ºC. O documento indica 
que as políticas atuais não estão na direção correta para atingir essas metas. O secretário-geral das 
Nações Unidas (SGNU), descreveu o relatório como “um guia de sobrevivência para a 
humanidade”. 


c) Outros relatórios recentes 
1. WMO Global Annual to Decadal Climate Update (Target years: 2023-2027) 


O documento WMO Global Annual to Decadal Climate Update (Target years: 2023-2027), 
publicado pela Organização Meteorológica Mundial (OMM), estima haver uma probabilidade de 
66% da média anual de aquecimento ultrapassar 1,5ºC acima dos níveis pré-industriais, entre 2023 
e 2027, e uma probabilidade de 98% de que pelo menos um dentre os próximos cinco anos será o 
mais quente desde o início dos registros. O secretário-geral da OMM, Petteri Taalas, disse que as 
estimativas do relatório não significam que se estará permanentemente excedendo a marca de 
1,5ºC, estipulada pelo Acordo de Paris, mas, sim, trazem um alarme de que este limite será 
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rompido com maior frequência, no futuro próximo. A título comparativo, em 2022, a média de 
temperatura global foi de 1,15ºC acima da média de 1850-1900. 


nm. State of Global Climate 2023 


Em novembro de 2023, para subsidiar as discussões da COP28, a OMM publicou o 
relatório Provisional State of Global Climate 2023, que se concentra em indicadores climáticos- 
chave, como emissões de GEE, temperatura global, aumento do nível do mar, calor e acidificação 
dos oceanos, gelo marinho e geleiras. Segundo o relatório, a temperatura média global próxima à 
superfície em 2023 (até outubro) foi de aproximadamente 1,40+0,12ºC acima da média de 1850- 
1900. Com base nos dados até outubro, é virtualmente certo que 2023 será o ano mais quente nos 
174 anos de registro observacional, ultrapassando os anos anteriores mais quentes: 2016 a 
1,29+0,12ºC acima da média de 1850-1900 e 2020 a 1,27+0,13ºC. Assim, os últimos nove anos, 
de 2015 a 2023, serão os nove anos mais quentes registrados. 

Além disso, temperaturas mensais globais recordes foram observadas nos oceanos — de 
abril a setembro — e, começando um pouco mais tarde, em terra — de julho a setembro. A média da 
temperatura global no período de dez anos, de 2014 a 2023 (até outubro), foi de 1,19+0,12ºC acima 
da média de 1850-1900. Portanto, entre 2014 e 2023 foi o período de dez anos mais quente já 
registrado. 

Segundo o relatório, as concentrações observadas dos três principais GEE (dióxido de 
carbono, metano e óxido nitroso) atingiram níveis recordes em 2022, o último ano para o qual 
estão disponíveis valores globais consolidados (1984-2022). Dados em tempo real de locais 
específicos mostram que os níveis dos três GEE continuaram a aumentar em 2023. 

O documento mostra que o calor dos oceanos atingiu seu nível mais alto em 2022, o último 
ano completo disponível nos 65 anos de registro observacional. Em 2023, o nível médio do mar 
atingiu um recorde na série de satélites (1993 até o presente), refletindo o aquecimento contínuo 
dos oceanos, bem como o derretimento de geleiras e lençóis de gelo. A taxa de aumento do nível 
médio do mar nos últimos dez anos (2013-2022) foi mais que o dobro da taxa de aumento do nível 
do mar na primeira década da série de satélites (1993-2002). 

O relatório afirma que a extensão do gelo marinho na Antártica atingiu uma mínima 
absoluta para a era dos satélites (1979 até o presente) em fevereiro. A extensão do gelo estava em 
um mínimo recorde a partir de junho, e o máximo anual em setembro ficou muito abaixo do 
máximo recorde anterior. As geleiras no oeste da América do Norte e nos Alpes europeus passaram 
por uma temporada de derretimento extrema. Na Suíça, as geleiras perderam cerca de 10% de seu 
volume restante nos últimos dois anos. 

Condições climáticas extremas continuam a causar impactos socioeconômicos graves. O 
calor extremo afetou muitas partes do mundo. Incêndios florestais no Havaí, Canadá e Europa 
causaram perda de vidas, destruição de casas e poluição do ar em larga escala. Inundações 
associadas a chuvas extremas do ciclone mediterrâneo Daniel afetaram Grécia, Bulgária, Turquia 
e Líbia, com perdas significativas de vidas, especialmente na Líbia. 

De acordo com o relatório, a segurança alimentar, os deslocamentos populacionais e os 
impactos em populações vulneráveis continuam sendo motivo de preocupação em 2023, com 
eventos climáticos exacerbando a situação em muitas partes do mundo. Condições climáticas 
extremas continuaram a desencadear deslocamentos novos, prolongados e secundários em 2023, 
aumentando a vulnerabilidade de muitos que já foram deslocados por situações complexas e 
multicausais de conflito e violência. 
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Em março de 2024, a versão definitiva do relatório foi publicada, confirmando que 2023 
foi o ano mais quente já registado, com a temperatura média global próxima da superfície a 1,45ºC 
(com uma margem de incerteza de +0,12ºC) acima da linha de base pré-industrial. Ademais, a 
versão definitiva do relatório também trouxe os seguintes destaques: 

1) As concentrações dos três principais GEEs atingiram níveis recordes; 

2) O nível de calor dos oceanos atingiu o seu patamar mais alto nos últimos 65 anos; 

3) O nível médio global do mar atingiu um nível recorde. A taxa de subida do nível do mar 
nos últimos dez anos (2014-2023) mais do que duplicou desde a primeira década do registo 

de satélite (1993-2002): 

4) A extensão do gelo marinho antártico atingiu um mínimo recorde absoluto em fevereiro de 

2024; 

5) Dados preliminares do conjunto global de geleiras de referência para o ano hidrológico de 

2022-2023 mostram que essas sofreram a maior perda de gelo já registrada (1950-2023); 

6) As geleiras na Suíça perderam cerca de 10% do volume restante nos últimos dois anos; e 
7) As condições meteorológicas extremas continuaram a causar graves problemas 
socioeconómico. O calor extremo afetou muitas partes do mundo. Os incêndios florestais 

no Havai, no Canadá e na Europa levaram à perda de vidas, à destruição de casas e à 

poluição atmosférica em grande escala. As inundações associadas às chuvas extremas do 

ciclone Daniel, no Mediterrâneo, afetaram Grécia, Bulgária, Turquia e Líbia, que registrou 

o maior número de mortes. 


mi. Emissions Gap Report 2023 


O Emissions Gap Report é o principal relatório do Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA) sobre clima, sendo lançado anualmente antes das negociações 
climáticas anuais. O EGR acompanha a diferença entre a variação das emissões globais com os 
compromissos atuais dos países, e para onde deveriam ir, a fim de limitar o aquecimento a 1,5ºC. 
Cada edição explora maneiras de superar a lacuna de emissões. 

O Emissions Gap Report 2023: Broken Record — Temperatures hit new highs, yet world 
Jails to cut emissions constata que houve progresso desde a assinatura do Acordo de Paris em 2015. 
As emissões de GEE em 2030, com base nas políticas em vigor na época da adoção do acordo, 
estavam previstas para aumentar em 16%. Atualmente, o aumento projetado é de 3%. No entanto, 
as emissões previstas para 2030 ainda precisam diminuir em 28% para alcançar a meta de 2ºC do 
Acordo de Paris e em 42% para a trajetória de 1,5ºC. 

Dessa forma, a implementação total das NDC incondicionais feitas sob o Acordo de Paris 
colocaria o mundo no caminho de limitar o aumento da temperatura em 2,9ºC, acima dos níveis 
pré-industriais neste século. A implementação total das NDC condicionais reduziria esse aumento 
para 2,5ºC, ainda acima da meta. 

O relatório analisa de que maneira uma implementação mais acelerada pode ajudar a 
incentivar uma maior ambição na próxima rodada de NDC, prevista para 2025, com o objetivo de 
reduzir as emissões de GEE em 2035 para níveis consistentes com as trajetórias de 2ºC e 1,5ºC. 
O documento também examina o potencial e os riscos de métodos de remoção de dióxido de 
carbono, como soluções baseadas na natureza e captura direta e armazenamento de carbono do ar. 
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Fonte: Emissions Gap Report 2023 


O relatório pede que todas as nações acelerem as transformações rumo a uma economia de 
baixo carbono. Afirma que países com maior capacidade e responsabilidade por emissões 
precisarão adotar ações mais ambiciosas e apoiar as nações em desenvolvimento em busca do 
crescimento de desenvolvimento com baixa emissão. 


iv. Emissions Gap Report 2022 


O relatório Emissions Gap Report 2022: The Closing Window — Climate crisis calls for 
rapid transformation of societies, do PNUMA, indica que, em conjunto, as atualizações de NDC 
apresentadas desde a COP26 ainda não são ambiciosas o suficiente para manter a temperatura 
média global abaixo de 2ºC ou 1,5ºC, objetivo do Acordo de Paris. Com as políticas em vigor 
atualmente, a temperatura média global deve aumentar em 2,8ºC até o final do século XXT. 

O documento defende que os compromissos atualizados sejam mais eficientes, porque 
ainda estão distantes do objetivo do Acordo de Paris — as NDC incondicionadas conseguiriam 
conter o aumento em 2,6ºC e as NDC condicionadas em 2,4ºC. A implementação de todas as NDC 
somada a um cenário de neutralidade climática em todos os países que se comprometeram com 
essa política conseguiria manter o aumento da temperatura em 1,8ºC, mas esse cenário é visto 
como improvável pelo relatório, tendo em conta a discrepância entre as emissões atuais, os 
objetivos de curto prazo das NDC e os objetivos de longo prazo de neutralidade climática. O 
mundo teria de reduzir emissões a níveis sem precedentes nos próximos oito anos para cumprir o 
Acordo de Paris: comparadas com as políticas em curso, NDC incondicionadas e condicionadas 
teriam de chegar a um percentual de, respectivamente, 30% e 45% de redução de emissões para 
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lograrem os objetivos de Paris (atualmente elas têm a capacidade de reduzir em apenas 5% e 10%, 
respectivamente). 

O relatório sugere: aceleração nas mudanças em direção à emissão zero de GEE nos setores 
de fornecimento de energia, indústria, transporte e construção civil; reforma dos sistemas 
alimentares; e mudanças no sistema financeiro para sua maior participação como impulsionador 
das transformações em outros setores (uma transformação global em direção a uma economia de 
baixo carbono deve custar em torno de US$ 4 a 6 trilhões ao ano). 


v. Emissions Gap Report 2021 


O relatório Emissions Gap Report 2021: The Heat is On, do PNUMA, indica que, em 2020, 
houve uma redução de 5,4% das emissões globais de COz, com previsão de aumento em 2021. O 
relatório concentrou-se em três aspectos principais: a análise das NDC atualizadas, apresentadas 
pelos Estados antes da COP26; a redução de emissões de metano; e a implementação dos 
mecanismos de mercado. 

Segundo o relatório, as novas NDC só reduzirão as emissões previstas para 2030 em 7,5%. 
Esses compromissos mantêm trajetória de aumento da temperatura média global, em 2100, em 
2,17ºC em relação à era pré-industrial. Para manter o aumento da temperatura média global abaixo 
de 2ºC ou 1,5ºC, seria necessária uma redução de 30% ou 55%, respectivamente. O IPCC afirma 
que, até o presente, as emissões antrópicas de GEE já elevaram a temperatura média global em 
1,1ºC, podendo superar a marca de 1,5ºC nos próximos vinte anos. As promessas de neutralidade 
de carbono apresentadas por 50 partes, incluindo o Brasil e a União Europeia (UE), podem 
contribuir para conter o aumento em 2,2ºC, embora muitas delas tenham sido formuladas de 
maneira vaga ou incompleta. Os países do G20 são responsáveis por 80% das emissões e, em 
conjunto, seus compromissos mostram-se insuficientes. O Brasil foi incluído entre os sete países 
do grupo que não estariam na trajetória de cumprimento de suas metas, além de ser o único país, 
junto com o México, cuja NDC atualizada implicaria um aumento de suas emissões em 2030, em 
relação à NDC anterior. O potencial aumento decorre da revisão recente das emissões brasileiras 
de CO» em 2005, que servem de base para o cálculo das reduções previstas na nossa NDC. Segundo 
o Observatório do Clima, para manter os mesmos valores absolutos de emissões máximas de CO> 
em 2025 e 2030, a NDC brasileira deveria ter estipulado uma redução de 53% e 57%, em vez de 
37% e 43%, respectivamente. O ajuste da base de cálculo sem o ajuste devido nos percentuais de 
meta permite ao País atingir seus compromissos sob NDC anunciada e, ao mesmo tempo, aumentar 
suas emissões absolutas em relação ao compromisso assumido na NDC de 2015, o que foi criticado 
como uma suposta “pedalada de carbono”. 

As emissões de metano são a segunda maior causa do aquecimento global. É um gás que 
tem potencial de aquecimento global 80 vezes maior do que o gás carbônico, mas sua permanência 
na atmosfera é de cerca de doze anos, em comparação um potencial de séculos do carbono. A 
redução dessas emissões tem impacto significativo para as mudanças climáticas no curto prazo. 

Os mecanismos de mercado podem contribuir para reduções reais de emissões e estimular 
a ambição dos países, muitos dos quais estão contando com o recurso a esses mecanismos para o 
cumprimento de suas NDC, o que torna sua implementação essencial para o cumprimento das 
metas apresentadas. O relatório também afirma que, até maio de 2021, apenas cerca de 20% dos 
investimentos feitos pelos países para enfrentar a pandemia têm potencial de reduzir a emissão de 
GEE, oportunidade que poderia ter sido melhor aproveitada. 
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vi. Boletim de Gases de Ffeito Estufa 


O Boletim de Gases de Efeito Estufa publicado em 2022 pela OMM indica que o acúmulo 
de GEE na atmosfera atingiu novo recorde em 2021, o que mantém a trajetória indicada no 
relatório do ano anterior, que também apontava um recorde, com aumento acima da média entre 
2011 e 2020. Os níveis atmosféricos dos três principais GEE atingiram novos pontos máximos em 
2021, tendo destaque o maior aumento anual nas concentrações de metano (CH4) da série histórica 
— nunca havia sido observado um aumento como esse desde que as medições sistemáticas 
começaram, há quase de 40 anos. As concentrações de CO>, N2O (óxido nitroso) e CH4 
correspondem, respectivamente, a 149%, 262% e 124% dos níveis pré-industriais. A pandemia 
não teve impacto relevante sobre os níveis de GEE na atmosfera e suas taxas de crescimento, 
embora tenha causado uma redução temporária em novas emissões. Metade das emissões 
antrópicas de COz permanece na atmosfera, enquanto a outra metade é capturada por sumidouros 
de carbono, como os oceanos e os ecossistemas terrestres. 


vii. Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG) 


O Observatório do Clima!?8, na 9º edição do Sistema de Estimativas de Emissões de Gases 
de Efeito Estufa (SEEG), fez uma análise crítica da atuação brasileira no âmbito de mudanças 
climáticas. As emissões brasileiras brutas de GEE em 2020 foram as maiores desde 2006, 
motivadas, em ordem decrescente, por mudanças de uso da terra e floresta (desmatamento), 
agropecuária e energia. O relatório classifica o Brasil como o 5º maior emissor de GEE, atrás 
apenas de China, Estados Unidos (EUA), Rússia e Índia, embora haja controvérsias quanto a essa 
classificação. 

O ano de 2020 encerrou o prazo de cumprimento das obrigações assumidas na Política 
Nacional de Mudanças Climáticas (PNMC, Lei nº 12.187/2009), apresentadas na COP15, em 
Copenhague. A PNMC exigia que o Brasil reduzisse suas emissões brutas de CO», até 2020, entre 
36,1% e 38,9% em relação ao cenário tendencial (caso nenhuma medida fosse tomada): o Brasil 
cumpriu essa meta. Já a meta para o desmatamento na Amazônia prevista na PNMC, de quase 
4 mil km? em 2020, não foi cumprida, já que o desmatamento real desse ano foi de quase 
1H mil km?, A extinção do Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal (PPCDAm) e do Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento 
no Cerrado (PPCerrado), em 2019, também é prejudicial ao enfrentamento do problema do 
desmatamento no País!?. 

O relatório conclui, assim, que, apesar de ter cumprido a meta de redução de emissões 
brutas de CO» previstas na PNMC, o Brasil não alterou sua trajetória de emissões, nem o tipo de 
perfil de emissões, puxadas pelo desmatamento, e falhou em aproveitar a PNMC como instrumento 
de transição para uma economia de baixo carbono. O principal saldo positivo da PNMC foi o Plano 
Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma 
Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano ABC), que teve êxito em 


!28 O Observatório do Clima é uma coalizão de organizações da sociedade civil brasileira, criada em 2002, para discutir 
a mudança do clima. 
22 No primeiro dia do terceiro mandato do presidente Lula, pelo Decreto nº 11.367, foi instituída a Comissão 
Interministerial Permanente de Prevenção e Controle do Desmatamento; o PPCDAm foi reinstituído; e dispôs-se sobre 
os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento no Cerrado, na Mata Atlântica, na Caatinga, no 
Pampa e no Pantanal. 
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disseminar tecnologias como a integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF) e sequestrar carbono 
com o melhor manejo de pastagens. 

A 10º edição do SEEG, divulgada em 2022, revela o maior crescimento de emissões de 
GEE em duas décadas no País: a alta foi de 12,2%, e ocorreu em quase todos os setores da 
economia e foi puxado por desmatamento, energia e agropecuária, nessa ordem. 
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VII. Processo negociador pós-Acordo de Paris 
a) Primeiros anos 


De início, realizou-se a 1º Conferência das Partes do Acordo de Paris (CMAI, Marraquexe, 
2016), à margem da 22º Conferência das Partes (COP22, na sigla em inglês), no âmbito da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC ou UNFCCC, na 
sigla em inglês). Adotaram-se critérios para padronização das Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDC, na sigla em inglês). Pouco tempo depois, em janeiro de 2017, os Estados 
Unidos (EUA), durante o governo de Donald Trump, anunciaram intenção de se retirar do acordo. 

Na COP23/CMA1-2, em Bonn (2017), discutiu-se a introdução de um mecanismo de 
reparação de perdas e danos, além de debates sobre mitigação e adaptação no setor agrícola. Além 
disso, aprovaram-se um plano de ação de gênero e uma plataforma de povos indígenas e 
comunidades locais do Acordo de Paris. Foram aprovados elementos para construção do “livro de 
regras” que permitiria a implementação efetiva do Acordo de Paris, e alcançou-se acordo entre os 
países para o Diálogo de Talanoa (2018), dentro do qual haveria início a esforço global de aumento 
de ambição, em estratégia para evitar que a clivagem entre países desenvolvidos e países em 
desenvolvimento causasse atrasos na negociação internacional, além de isolar os EUA de Trump 
e evitar que a Casa Branca pudesse obstar os esforços. Em abril de 2018, no âmbito da Organização 
Marítima Internacional (OMI), foi adotada estratégia inicial para reduzir emissões da navegação 
internacional, com redução da intensidade de carbono (40% até 2030 e 70% até 2050, em relação 
a 2008), além de objetivo global de redução absoluta de 50% de emissões até 2050 em relação a 
2008. 

Na COP24/CMA1-3, em Katowice (2018), houve definição de regras que vão implementar 
o Acordo. Ademais, países desenvolvidos devem informar a Organização das Nações 
Unidas (ONU) sobre a ajuda que planejam fornecer aos países em desenvolvimento, em relatórios 
bienais, a partir de 2023. Contudo, não houve consenso acerca do tema de reparação, perdas e 
danos. 

Na COP25/CMA?2, em Madri (2019), as partes não lograram êxito em fechar acordo sobre 
regulamentação do mercado de carbono. Houve compromisso voluntário de apresentação de NDC 
atualizadas e mais ambiciosas em 2020, mas China, EUA e Índia não aceitaram; em Madni, 
criaram-se diretrizes para o Fundo Verde para o Clima (GCF, na sigla em inglês) no tema de perdas 
e danos. Além disso, nasce a Rede de Santiago, que leva assistência técnica de organizações e 
especialistas aos países vulneráveis a perdas e danos. 


b) 26º Conferência das Partes da UNFCCC (COP26) 


Em novembro de 2021, após dois anos sem COP, por conta da pandemia, realizou-se a 
COP26/CMA-3, em Glasgow. Depois de seis anos de negociações, importantes pendências do 
Acordo de Paris foram sanadas nos três pilares da ação climática coletiva (adaptação, mitigação e 
financiamento). O contexto da conferência foi de pressão cada vez maior da opinião pública no 
que diz respeito a avanços, sobretudo após publicações e relatórios, a exemplo do Relatório 2021 
sobre a Lacuna de Emissões do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA,). 

Foi aprovado o Pacto para o Clima de Glasgow, que expressa acordos sobre o mercado de 
carbono e sobre mecanismos de transparência na prestação de contas e avanços nos compromissos 
de redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE). Foi incluído compromisso com a 
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neutralidade de carbono mundial até 2050. Mais de 140 Estados emitiram uma declaração sobre o 
uso sustentável das florestas e do solo. O objetivo é apoiar iniciativas em países em 
desenvolvimento, incluindo a restauração de terras degradadas, o combate a incêndios florestais e 
o apoio aos direitos das comunidades indígenas. Porém, houve progresso tímido em relação ao 
financiamento climático e a potenciais mecanismos em reparações para perdas e danos para nações 
mais vulneráveis. Esses últimos pontos foram relegados para a COP27, que ocorreu no Egito em 
2022. 


1. Princípios orientadores presentes na COP26 


Os países reafirmaram a importância de alguns princípios como o multilateralismo, o 
compromisso com a UNFCCC, a cooperação internacional, o desenvolvimento sustentável e a 
erradicação da pobreza. Os países reconheceram os recentes impactos da pandemia de COVID- 
19, de modo que a recuperação global deverá ser resiliente e sustentável. Outros princípios 
expressos foram: preservação da biodiversidade, respeito aos direitos humanos, ao direito à saúde, 


aos povos indígenas, às pessoas com deficiência, às crianças e à igualdade de gênero e 
intergeracional. 


1. Relatórios basilares para a COP26: aumento da temperatura média 


O contexto da COP26 era de cobrança de avanços pela opinião pública, sobretudo após 
recentes publicações científicas. Segundo o Relatório 2021 sobre a Lacuna de Emissões do 
PNUMA, os compromissos atuais prescrevem um aquecimento de 2,7ºC até 2100, em comparação 
com os níveis pré-industriais (acima do limite máximo de 2ºC previstos em Paris). De acordo com 
o relatório de agosto do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC, na sigla em 
inglês), dever-se-ia atingir a neutralidade do carbono até 2050, o que acabou sendo incluído no 
texto final. Nesse sentido, os países ressaltaram a urgência trazida pelo 6º Relatório de Avaliação 
de Mudanças Climáticas e expressaram alarme sobre o acréscimo de 1,1ºC na temperatura média 
global. Os países também apoiaram a melhoria da Parceria de Marraquexe para a Ação Climática 
Global, para aumentar o nível de ambição das metas, bem como os trabalhos da secretaria do 
UNFCCC no acompanhamento do cumprimento das iniciativas voluntárias. 


Wi. Parceria de Marraquexe para a Ação Climática Global e outras ações 


Em Marraquexe, primeira COP após a adoção do Acordo de Paris, foi criada a Parceria de 
Marraquexe para a Ação Climática Global, sob a qual os governos e as principais partes 
interessadas colaboraram para reduzir imediatamente as emissões e aumentar a resiliência contra 
os impactos da mudança do clima. No âmbito da parceria, os países se comprometeram a aumentar 
suas ambições, incluindo o uso de 100% de energias renováveis entre 2030 e 2050. A Parceria 
conclama todos a acelerar os esforços em relação às ações climáticas, em um processo mais 
profundo e coordenado. Além dessa, novas iniciativas surgiram, como a One for All (Um por 
Todos), uma nova campanha global para aumentar o financiamento para o acesso à energia, e o 
Ato das Mudanças Climáticas do Paquistão, que estabelece uma Autoridade para Mudanças 
Climáticas responsável por supervisionar os projetos de adaptação do país. 
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iv. NDC atuais: insuficientes 


Para a COP27, os países deveriam adequar suas contribuições com a meta de 1,5ºC, pois 
as NDC correntes eram insuficientes. Também foram estipuladas ações rápidas e contínuas, 
incluindo reduzir as emissões de COz (dióxido de carbono) em 45% até 2030, em relação ao nível 
de 2010. Para isso, os países apoiaram o desenvolvimento de fontes de energia limpas e a 
eliminação de subsídios para a produção de combustíveis fósseis “ineficientes” (esse adjetivo foi 
incluído para se chegar ao consenso, sobretudo pelo papel desempenhado pelo gás natural na 
Europa e outras economias!3º). Mencionou-se pela primeira vez que os “combustíveis fósseis” são 
um “problema” a ser combatido, com previsão de eliminação gradativa e considerando-se as 
diferentes circunstâncias nacionais. 

Em relação à questão dos subsídios (essa parte do texto não contém as palavras “petróleo” 
ou “carvão”, que foi relativamente esvaziada pela pressão da China, da Índia, e de países que são 
grandes exportadores de petróleo, previu-se sua eliminação (phase out), “levando em consideração 
as diferentes circunstâncias nacionais”. Com relação ao uso do carvão, a Índia opôs-se ao uso do 
termo “eliminação”, prevalecendo a opção por “redução gradual” (phase down). Não houve acordo 
para o estabelecimento de um prazo para que seja concluída a transição energética, o que tem sido 
criticado por organizações não governamentais e ambientalistas. 


v. Iniciativas anunciadas em paralelo à COP26 


Paralelamente à COP26, um grupo de 40 países, incluindo Reino Unido, Canadá e Polônia, 
mas excluindo EUA e China, assinou um acordo para eliminar o uso de carvão mineral de sua 
matriz energética entre 2030 e 2040. Os EUA e a União Europeia (UE) lideraram uma iniciativa 
global de redução do metano, na qual cerca de cem países prometeram reduzir as emissões de 
metano em 30% em relação aos níveis de 2020 até 2030. Os EUA e a China também anunciaram 
uma declaração conjunta para a cooperação em mudança climática. 


vi. Pilar “Adaptação” na COP26 


A adaptação é um pilar fundamental do Acordo de Paris e implica na redução da 
vulnerabilidade dos países e suas populações às mudanças climáticas. O presidente do evento, o 
britânico Alok Sharma, salientou a importância dos esforços conjuntos para um Plano Global em 
Adaptação Climática, para operacionalizar a Rede Santiago de Perdas e Danos. A questão de 
reparação é polêmica, pois os países desenvolvidos, que mais poluíram historicamente, temem 
pagar altos valores em indenizações a países mais vulneráveis, como as nações-ilha da Oceania. O 
acordo em Glasgow trata então apenas do reforço ao “diálogo” e de “assistência técnica aos mais 
afetados”. 

Apesar disso, apoiou-se a continuação da operacionalização da Rede de Santiago. A 
plataforma Rede de Santiago, lançada pela UNFCCC durante a COP25, é a única iniciativa que 


30 Em novembro de 2023, mais de uma dúzia de países e grupos, incluindo o Brasil, os países do G7 e a Comissão 
Europeia, formaram um grupo de trabalho para avançar nos esforços de medição das emissões de gases de efeito estufa 
em toda a cadeia de suprimento de gás natural. O Grupo de Trabalho MMRV tem como objetivo avançar nos esforços 
para medir, monitorar, relatar e verificar as emissões de metano, dióxido de carbono e outros gases de efeito estufa. 
Ele busca fazer isso em toda a cadeia de suprimento de gás, incluindo produção, processamento, transporte, liquefação 
e distribuição. 
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busca oficialmente tratar da questão de danos e perdas. Ela busca ajudar os países e organizações 
a identificar oportunidades de mobilizar assistência técnica e gerar iniciativas para evitar, 
minimizar e enfrentar as perdas e danos resultantes da mudança climática, embora não haja um 
mecanismo de financiamento contínuo. 


vii. “Livro de regras” e mercados de carbono na COP26 


Um resultado importante da conferência foi a conclusão do chamado “livro de regras de 
Paris”, referente ao Artigo 6º sobre mercados de carbono. Esse conjunto de regras gera maior 
previsibilidade aos atores privados que atuem nesse mercado. No que se refere ao Artigo 6º, os 
países terão de ajustar sua meta de redução de emissões de acordo com a compra ou venda de 
créditos, e os mecanismos serão avaliados por um organismo ligado ao UNFCCC. Houve 
preocupação para que a possibilidade de “contagem dupla” de créditos de carbono fosse evitada. 
O Brasil defendia a incorporação dos créditos adquiridos durante a vigência do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL). Como resultado, créditos “antigos”, criados sob o Protocolo de 
Quioto, poderão ser contabilizados. Havia também discussão sobre taxações nas transações dos 
fluxos do mercado de carbono, porém se acordou que 5% das transações irão para o Fundo de 
Adaptação. A inclusão da conservação florestal no mercado de carbono, que era do interesse do 
Brasil, teve sua regulação adiada. As negociações sobre o Quadro de Transparência Aprimorada 
também foram concluídas, formalizando tabelas e padrões para contabilizar e relatar as metas e as 
emissões. 


viii. Pilar “Financiamento” na COP26 


Em relação ao pilar do financiamento, os países reconheceram em Glasgow que a atual 
oferta de financiamento climático para adaptação permanece insuficiente para responder ao 
agravamento dos impactos das mudanças climáticas, sobretudo nos países em desenvolvimento. 
Para que isso seja revertido, um maior engajamento de bancos de desenvolvimento multilaterais e 
do setor privado é essencial. O documento insta aos países a “ao menos dobrar” suas contribuições 
até 2025, em comparação a 2019. O Fundo de Adaptação do Clima tinha, naquele momento, um 
valor de US$ 850 milhões, mas analistas afirmam que os recursos necessários vão além do dobro 
desse valor. Além dos aumentos nas contribuições, os países apoiaram avanços em transferência 
tecnológica a países em desenvolvimento e mais vulneráveis. 


ix. Promessa de 2009 segue em aberto: a questão dos US$ 100 bilhões anuais 


Após intensos debates, o dever de cumprir a promessa de 2009 — de fornecer 
US$ 100 bilhões anuais dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento — também 
foi reafirmado. No entanto, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai tentaram, sem êxito, aprovar a 
previsão de um comitê permanente para controlar o pagamento dos US$ 100 bilhões anuais entre 
2020 e 2025. O compromisso estabelecido em Glasgow foi aquém das demandas dos países 
africanos, que propuseram um financiamento de US$ 1,3 trilhão. Entre os anúncios, 
US$ 232 milhões foram comprometidos por meio do Fundo de Adaptação. Os compromissos são 
dos EUA, Canadá, Suécia, Finlândia, Irlanda, Alemanha, Noruega, Itália, Catar, Espanha, Suíça, 
Reino Unido e dos governos de Quebec e Flandres. Já o Reino Unido anunciou novos fundos para 
o programa de Ação Climática para uma Ásia Resiliente (CARA, na sigla em inglês). 
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x. Críticas à COP26 


As maiores críticas referem-se à ausência de prazos e valores para a transição energética e 
em relação às finanças para adaptação. Para a diretora do Greenpeace, Jennifer Morgan, o texto é 
tímido, pouco assegura a meta de 1,5ºC, mas há uma boa sinalização para o fim do uso dos 
combustíveis fósseis. 


c) O Brasil na COP26 


Em sua fala transmitida na abertura da COP26, o presidente Jair Bolsonaro antecipou a 
atuação propositiva e participativa que o País teria na conferência ao ressaltar que “em matéria de 
mudança do clima, o Brasil é parte da solução, não do problema”. O chanceler Carlos França 
avaliou positivamente a participação do País na COP26, destacando três contribuições 
fundamentais do Brasil: na articulação de consensos, no aumento de ambição nos compromissos 
climáticos e no fortalecimento do multilateralismo como elemento eficaz para enfrentamento do 
desafio da mudança do clima. Ciente de que a implementação dos compromissos firmados em 
Glasgow demanda o engajamento de todos, o Brasil ressaltou a atenção ao princípio das 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas, e respectivas capacidades das Partes (UNFCCC, 
Preâmbulo e Artigo 3º), assim como suas circunstâncias nacionais. 


1. O Brasil nos principais avanços da COP26 


O governo brasileiro teve papel central nos entendimentos para a definição das regras 
operacionais (“livro de regras”) do Acordo de Paris, envolvendo mercados globais de redução de 
emissões de carbono, marco fortalecido de transparência de ações e de apoio, marcos temporais 
comuns, adaptação e financiamento climático (previstos no Artigo 6º do Acordo de Paris, $82-6, 
$8 e 89). O País também foi signatário do Compromisso Global para Redução de Emissões de 
Metano e da Declaração de Florestas e Uso da Terra — que previu R$ 108 bilhões em financiamento 
público (R$ 68 bilhões) e privado (R$ 41 bilhões). 


W. NDC: novas metas 


Como parte da agenda estratégica voltada à neutralidade climática e em reforço aos 
compromissos firmados na COP26, o Brasil anunciou novas metas a serem formalizadas em sua 
NDC e novos compromissos políticos: 

1) redução em 50% da emissão de GEE até 2030: o compromisso de 2015 previa diminuição 
de 43%, em relação às emissões de 2005; 

2) neutralização da emissão de carbono até 2050: na 2º NDC brasileira, apresentada em 
dezembro de 2020, o País havia assumido compromisso de net zero até 2060; na Cúpula 
do Clima convocada pelo presidente Biden, em abril de 2021, o Brasil reduziu esse prazo 
para 2050, o que reafirmou na COP26; 

3) antecipação para 2028 da meta de cessar o desmatamento ilegal: anteriormente, o 
compromisso era até 2030; as novas diretrizes determinam redução de 15% por ano até 
2024, 40% entre 2025 e 2026, e 50% em 2027, comparando com o ano de 2022; 
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4) assinatura de compromisso conjunto para redução da emissão de metano em até 30% até o 
final da década: o CH4 é mais prejudicial à camada de ozônio, porém desaparece em prazo 
menor (dez anos) em comparação ao CO» e outros GEE (aproximadamente cem anos); 

5) restauração e reflorestamento de 18 milhões de hectares de florestas até 2030; 

6) participação, até 2030, de 45% a 50% de energias renováveis na matriz energética; 

7) recuperação de 30 milhões de hectares de pastagens degradadas; e 

8) incentivo a ampliação da malha ferroviária: entendida como expansão da infraestrutura 
sem necessária expansão do eixo de ocupação, uma barreira à ocupação desenfreada 
usualmente atrelada à expansão dos eixos viários. 


Wi. Inventário de emissões 


Informações sobre parâmetros da base de cálculo podem indicar que, na prática, haveria no 
máximo um equilíbrio da meta, o que alguns têm chamado de “pedalada climática”. Em 2020, na 
2º NDC brasileira, o governo Bolsonaro havia mantido o corte de 43% até 2030. Porém, em uma 
revisão do inventário das emissões brasileiras, constatou-se que em 2005 o Brasil havia emitido 
2,8 bilhões de toneladas de carbono, em vez dos 2,1 bilhões previamente considerado como base 
da meta definida em 2015, no governo Dilma. Com isso, em vez de poder emitir 1,2 bilhão de 
toneladas por ano até 2030, o Brasil iria emitir 1,6 bilhão. 

Já em 2021, apesar da nova proposta para corte de 50% até 2030, houve nova revisão do 
inventário de emissões: em vez de 2,8 bilhões emitidos em 2005, o documento diz que o Brasil 
emitiu 2,4 bilhões de toneladas de carbono em 2005. Com isso, o País deve emitir 1,2 bilhão por 
ano até 2030 para cumprir a meta, o mesmo que o inicialmente prometido em 2015. 


iv.  CGM: Compromisso Global do Metano 


O Brasil assinou Compromisso Global do Metano (CGM) conjunto para redução da 
emissão de metano em até 30% até o final desta década. O CH4 é mais prejudicial à camada de 
ozônio, porém desaparece em dez anos, menos tempo, portanto, em comparação ao CO? e outros 
GEE — que permanecem aproximadamente cem anos na atmosfera. Até o momento, no total, 155 
países aderiram ao CGM, que foi assinado originalmente por 103 deles em 2 de novembro de 2021 
durante a COP26. O acordo passou a incluir metade dos trinta principais emissores de metano, que 
respondem por dois terços da economia global. Apontados como os três países que mais emitem 
metano no planeta, China, Rússia e Índia não assinaram o compromisso. O Brasil é o quinto maior 
emissor de metano e resistia ao acordo, que implica a revisão de processos na pecuária. Segundo 
analistas, o Brasil teria retirado sua reticência inicial e acedido ao compromisso por alegada 
pressão dos EUA. A meta de redução de emissão de metano em 30%, em relação aos níveis de 
2020, é coletiva e não especifica ações dos países. Em 2022 e 2023, foram realizados encontros 
ministeriais do CGM à margem das COPs. 

O Brasil aprimorará sua mensuração das emissões, para que tenha mais precisão da 
quantidade efetivamente emitida e possa definir quais compromissos voluntários assumirá para a 
consecução da meta conjunta. O Brasil avalia sua adesão ao compromisso como uma oportunidade 
de exportar tecnologia ambiental por meio de iniciativas de sucesso já praticadas no País, como a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, o Programa Nacional Lixão Zero e o Plano de Agricultura 
de Baixo Carbono (ABC+). No que concerne à pecuária, a principal atividade emissora de metano 
no Brasil (no mundo, aponta-se o cultivo de arroz irrigado, importante sobretudo na Ásia), o País 
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reforçará técnicas de melhoramento genético, seja de pastagens e alimentos mais digestíveis para 
os animais, seja dos próprios animais, de modo a abatê-los mais precocemente — também estão em 
estudos a utilização de aditivos à alimentação animal, como taninos e óleos essenciais. 


v. Grupo Koronivia e outros grupos negociadores 


De caráter mais procedimental, o Brasil logrou manter o funcionamento, no âmbito da 
UNFCCC, do Grupo de Trabalho Conjunto em Agricultura Koronivia (KJWA, na sigla em 
inglês) —- que se encerraria na COP26. O grupo tem por objetivo promover os modelos de 
agricultura sustentável a serem disseminados pelo mundo para reduzir os efeitos das mudanças 
climáticas no setor. Em relatório de abril de 2021, o Grupo Koronivia reconheceu a agricultura 
brasileira como modelo de desenvolvimento sustentável e citou o sistema integração lavoura- 
pecuária-floresta (ILPF), a agricultura de precisão e a tecnologia baseada em ciência como 
iniciativas-modelo. 

Também digno de nota é a decisão dos países do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) 
de criar inédito grupo negociador para buscar soluções comuns e efetivas sobre mudança do 
clima!?!, 


vi. Brasil como exportador de tecnologia ambiental 


O Brasil apresentou-se como exportador de tecnologia ambiental e valeu-se do espaço na 
COP26 para dar visibilidade a diversas iniciativas ambientais em curso no País que podem servir 
de modelo para demais países em desenvolvimento. 

Para mais detalhes sobre os programas ambientais brasileiros, ver a seção sobre a política 
ambiental brasileira. Entre os projetos brasileiros divulgados na COP26, destacam-se: 

1) Política Nacional de Resíduos Sólidos: que inclui tratamentos de resíduos sólidos 
específicos (pneus, latas de alumínio, bateria de chumbo etc.):; 

2) Plano Nacional Lixão Zero: que já extinguiu cerca de 20% dos lixões do País e permite a 
conversão de parte do lixo em energia; 

3) O Plano ABC+: com tecnologias de baixa emissão de carbono adotadas pela agricultura 
brasileira, promovendo ganhos de produtividade em terras agrícolas já consolidadas, 
evitando, portanto, a necessidade de converter novas áreas à atividade produtiva; tem meta 
de redução de GEE, entre eles o metano, de 1,1 bilhão de toneladas no setor agropecuário 
até 2030 — nessa esteira, iniciativas de financiamento de agricultura sustentável, como o 
Plano Safra, são fundamentais; 

4) Plataforma Floresta+: plataforma digital que visa a gerenciar o pagamento a pessoas e 
empresas que desenvolvam projetos de conservação em Áreas de Preservação Permanente 
e em Reservas Legais; 

5) Programa Nacional de Crescimento Verde: com o objetivo de gerar o que Bolsonaro chama 
de empregos verdes (empregos ligados a indústrias consideradas sustentáveis, como a de 
energia renovável) e que traria as preocupações ambientais para o centro da agenda 
econômica; 

6) Reforço da fiscalização ao desmatamento por meio dos Guardiões do Bioma; e 


881 O que não acabou concretizando, na prática. Na COP27, o Paraguai seguiu sem atuar em conjunto com Argentina, 


Brasil e Uruguai (ABU). 


171 


7) Estudos para melhoramentos genéticos de ração e dos animais ligados à pecuária com 
vistas à redução de emissão de GEE. 


vii. Dados e reação: aumento das emissões de GEE no Brasil 


Segundo o Observatório do Clima e o relatório Emissions Gap Report do PNUMA, as 
emissões de GEE aumentaram no Brasil em 9,5% em 2020, embora tenham caído globalmente. 
Em resposta aos dados, o governo brasileiro reiterou seu firme compromisso com sua NDC e as 
respectivas metas de enfrentamento à mudança do clima. 


d) 27º Conferência das Partes da UNFCCC (COP27) 


A COP27 ocorreu em Sharm El-Sheik, no Egito, em novembro de 2022, com o lema 
“Juntos pela implementação”. Durante a conferência, foi divulgado relatório da OMM, estimando 
que 2022 será o quinto ou sexto ano mais quente da história, apesar da ocorrência do fenômeno La 
Nifia!*2, e que a temperatura média do planeta, comparada à era pré-industrial, já subiu 1,15ºC, 
aproximando-se perigosamente da meta de 1,5ºC estabelecida pelo Acordo de Paris. O documento 
alerta, ainda, para o aumento da incidência de eventos climáticos extremos, como o derretimento 
das geleiras, o aumento do nível dos oceanos, além de ondas de calor extremas, secas e inundações, 
as quais têm afetado milhões de pessoas e causado grandes prejuízos ao redor do mundo. Nesse 
contexto, esperava-se que a COP27 avançasse nos três pilares do Acordo de Paris (mitigação, 
adaptação e financiamento) de modo a complementar os resultados alcançados na COP26. 

No que diz respeito à mitigação, embora se tenha estabelecido um programa de trabalho 
com o objetivo de elevar a ambição e a implementação nessa área, havia a expectativa de que os 
países se comprometessem com novas NDC, tendo em vista que as atuais têm sido apontadas como 
insuficientes para limitar o aquecimento global aos 1,5ºC previstos no Acordo de Paris. Ressalte- 
se, todavia, que poucos países atenderam ao chamado e que a maioria deles apresentou metas 
pouco ambiciosas!*>. Essa situação torna-se particularmente preocupante diante da avaliação do 
IPCC de que, caso permaneçam como estão, as atuais NDC levarão o mundo a um aumento de 
2,5ºC até o final do século, sendo necessária uma redução de 45% das emissões até 2030, como 
forma a alcançar a meta de 1,5ºC. O órgão alerta, todavia, que as emissões de dióxido de carbono, 
metano e óxido nitroso seguem aumentando, tendo atingido níveis inéditos em 2021. 

No que diz respeito à transição energética, embora se tenha reafirmado os termos 
negociados em Glasgow, com o chamado à redução gradual da energia proveniente do carvão, não 
houve avanços no sentido de estender esse compromisso a todos os combustíveis fósseis. Embora 
a proposta tenha sido apoiada por importantes atores como Índia 34, EUA e UE, ela sofreu oposição 


32 O La Nifia é um fenômeno natural que consiste na diminuição da temperatura da superfície das águas do oceano 
Pacífico. Assim como o El Nifio (fenômeno inverso: de aumento da temperatura da superfície do oceano Pacífico), 
sua ocorrência gera uma série de mudanças significativas nos padrões de precipitação e temperatura ao redor da Terra. 
33 Entre os 29 países que apresentaram novas metas, destacam-se Austrália, Brasil, Bolívia, Egito, EAU, Índia, 
Indonésia, México, Noruega e Reino Unido. 

34 “Nova” posição em relação à COP26, em que foi apontada como a vilã da conferência, por ter bloqueado acordo 
que falava em “eliminar gradualmente” (phase-out) o uso do carvão, em favor de um texto de linguagem mais vaga, 
que falava em “reduzir gradualmente” (phase-down) a sua utilização. Embora a proposta de incluir todos os 
combustíveis fósseis seja objetivamente positiva, tendo sido apoiada por 80 países durante as negociações, ela busca 
tirar o foco do carvão, do qual a economia indiana ainda depende consideravelmente, e parece ter tido o objetivo 
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por parte de países como China, Arábia Saudita e Rússia. Ademais, diante da atual crise energética 
causada pela Guerra na Ucrânia, a COP27 reconheceu a necessidade de tornar os sistemas 
energéticos mais seguros, confiáveis e resilientes, acelerando transições limpas e justas para as 
energias renováveis. Nesse contexto, em mensagem aos participantes da conferência, o secretário- 
geral das Nações Unidas (SGNU), António Guterres, apontou a pertinência das Parcerias para 
Transição Energética Justa!?? e instou os países a adotarem um Pacto de Solidariedade Climático, 
com o fim de reduzir as emissões, preservar a meta de 1,5ºC e mobilizar apoio financeiro e técnico 
para os países em processo de transição. 

Esperava-se, também, avanços em matéria de adaptação, o que foi atendido com a decisão 
de estabelecer um framework para as discussões do Objetivo Global de Adaptação 3º. Além disso, 
anunciou-se a Agenda de Adaptação de Sharm El-Sheik, focada em aumentar a resiliência das 
comunidades mais vulneráveis à mudança do clima até 2030. Falhou-se, porém, em estabelecer 
metas claras e viáveis quanto ao objetivo de ao menos dobrar o financiamento nessa área, o qual 
permanece insuficiente, apesar de novos aportes de US$ 230 milhões. 

Em matéria de financiamento, houve comoção quanto ao não cumprimento, por parte dos 
países desenvolvidos, da promessa de prover US$ 100 bilhões anuais para o combate à mudança 
do clima. Destacou-se, ainda, que a transição para uma economia de baixo carbono requer 
investimentos em torno de US$ 4 a 6 trilhões anuais. Para Guterres, os bancos multilaterais de 
desenvolvimento e as instituições financeiras internacionais têm um importante papel a 
desempenhar nesse sentido, provendo recursos para países em desenvolvimento a custos razoáveis, 
mesmo que isso implique maiores riscos. Houve, ademais, avanços nas discussões para adoção da 
nova meta quantitativa coletiva de financiamento em 2024. Algumas iniciativas individuais 
apresentadas durante a COP27 merecem destaque: o presidente colombiano Gustavo Petro, 
apoiado por seu homólogo venezuelano Nicolás Maduro, sugeriu a criação de um fundo para a 
Amazônia; e os EUA lançaram programa de crédito de carbono para ajudar países em 
desenvolvimento. 

Aprovou-se, ainda, um fundo de perdas e danos que permite que os países desenvolvidos 
compensem países em desenvolvimento que enfrentam adversidades decorrentes da mudança do 
clima, em consonância com as ações desenvolvidas pelo Mecanismo de Varsóvia, criado na 
COP19. Trata-se de uma grande vitória para as nações mais pobres que sofrem com os desastres 
climáticos apesar de terem contribuído pouco para a poluição e para o desgaste da camada de 
ozônio. A decisão representou reversão da baixa expectativa antecedente à conferência, e pode ser 
atribuída, em grande medida, à unidade do G77+China durante a negociação, rechaçando proposta 
da UE para criação de fundo destinado apenas a países mais vulneráveis, bem como à habilidade 
da presidência egípcia na condução das negociações. Embora o financiamento do fundo tenha 
ficado a cargo dos países desenvolvidos, nos próximos anos será examinada a possibilidade de 
grandes economias emergentes, como a China, passarem a contribuir também. As partes também 


velado de sabotar a negociação, considerando que o seu alto grau de ambição levaria outros países a rejeitá-la, sem 
que houvesse novos custos políticos para a Índia. 

55 Na COP26, anunciou-se a Parceria para Transição Energética Justa na África do Sul, que recebe o apoio de atores 
como os EUA, o Reino Unido e a UE, com o objetivo de acelerar a transição do país para fontes de energia mais 
limpas. Em 2022, a Indonésia lançou parceria no mesmo formato, que tem sido visto como uma ferramenta promissora 
no combate à mudança do clima. 

136 Havia a expectativa de que o framework seja discutido no âmbito do grupo de trabalho para a questão, criado 
durante a COP26, e de que ele fosse apresentado em 2023, durante a COP28. Entre outras atribuições, a ferramenta 
deverá mensurar o cumprimento do Objetivo Global de Adaptação e passar as informações pertinentes para a 
realização do Global Stocktake. 
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tomaram medidas em favor da operacionalização da Rede de Santiago para Perdas e Danos, a fim 
de catalisar o provimento de assistência técnica para países em desenvolvimento. 

Destacam-se, por fim, outros resultados da conferência, como avanços na 
operacionalização do Artigo 6º, sobre abordagens cooperativas (“mercado de carbono”)!*”; a 
aprovação de decisões sobre agricultura, como o Sharm el-Sheikh joint work on implementation of 
climate action on agriculture and food security!*8: o lançamento, pelo G7 e pelo V20!*, do Escudo 
Global contra Riscos Climáticos!“º, o qual já conta com mais de US$ 200 milhões; e a criação da 
Parceria dos Líderes Florestais e Climáticos, a qual busca unir governos, empresas e líderes 
comunitários para acabar com a perda florestal e com a degradação do solo até 2030. Ainda, 
durante a COP27, China e EUA retomaram negociações climáticas formais. 

A próxima COP será realizada nos Emirados Árabes Unidos (EAU), que conduzirão o 
primeiro Global Stocktake, mecanismo criado para avaliar o progresso mundial no cumprimento 
do Acordo de Paris, com o fim de informar futuras negociações, aperfeiçoar a cooperação 
internacional no tema e aumentar a ambição das próximas NDC. O presidente da COP28, 
escolhido pelos EAU, será Sultan al-Jaber, presidente da Abu Dhabi National Oil Company, o que 
tem contrariado diversos grupos. Em maio, 130 legisladores estadunidenses e europeus apelaram 
pela demissão de al-Jaber de sua função na COP28. 

Embora tenha dado um importante passo em direção à justiça climática, a COP27 não 
trouxe solução efetiva em termos de mitigação da mudança do clima. Para Guterres, o mundo 
ainda precisa avançar muito nessa questão, razão pela qual a ONU irá promover, em 2023, uma 
Cúpula da Ambição do Clima, logo após a Segunda Cúpula dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). 


e) Brasilna COP27 


Em seu discurso, o ministro do Meio Ambiente, Joaquim Leite, buscou chamar atenção 
para as políticas ambientais que o Brasil tem promovido nos últimos anos. Além de mencionar o 
Novo Marco do Saneamento e Resíduos e o Programa Lixão Zero, o ministro citou a monetização 
dos ativos ambientais e o mercado de carbono como potenciais ferramentas de desenvolvimento 
econômico. No mesmo sentido, o ministro ressaltou que o Brasil tem a matriz elétrica mais limpa 


37 A COP27 teve como um de seus resultados o documento “Questões relacionadas às abordagens cooperativas 
referidas no Artigo 6º, 82º, do Acordo de Paris”, que diz respeito à promoção de cooperação para a implementação 
dos mercados de carbono em âmbito doméstico. Nesse sentido, durante a conferência, o Japão lançou a Parceria para 
a Implementação do Artigo 6º, que busca promover a cooperação para a construção de capacidades relacionadas a 
esse artigo, por meio de ações como o compartilhamento de boas práticas e a facilitação do entendimento de suas 
regras e de suas conexões com as NDC. 

888 Resultante das discussões do Grupo de Trabalho de Koronivia, do qual o Brasil fez parte, esse documento reconhece 
a vulnerabilidade dos sistemas alimentares globais diante dos efeitos adversos da mudança do clima. Além disso, 
busca promover uma abordagem holística e inclusiva, de modo a contribuir para a segurança alimentar, a adaptação e 
seus benefícios relacionados, por meio da entrega de relatórios anuais, da realização de workshops e da criação de um 
site da conferência de Sharm el-Sheikh, com o fim de compartilhar informações relacionadas à implementação das 
decisões em matéria de agricultura e segurança alimentar. O Grupo de Trabalho de Sharm el-Sheik sucedeu o de 
Koronivia. 

13º O Grupo dos 20 vulneráveis (V20) foi fundado em 2015, com o objetivo de promover a cooperação entre economias 
sistematicamente vulneráveis à mudança do clima. Atualmente, é composto por 68 membros. 

40 O Escudo Global contra Riscos Climáticos tem como objetivo prover financiamento para países vulneráveis 
afetados pela mudança do clima. À iniciativa visa a apoiar a concepção e a implantação de soluções de proteção social 
e de seguro, promovendo, assim, a resiliência das comunidades locais em relação a esse problema. 
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entre as grandes nações, com 85% provenientes de fontes renováveis, e potencial de ampliação da 
geração de energias solar e eólica em terra e em mar. 

A delegação brasileira também aproveitou a conferência para apresentar ao mundo alguns 
destaques nacionais em matéria de sustentabilidade, como o Plano de Recuperação da Vegetação 
Nativa (Planaveg), o qual tem como objetivo recuperar pelo menos 12 milhões de hectares até 
2030, principalmente em Áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal e terras degradadas 
com baixa produtividade; o potencial brasileiro para a produção de energia eólica offshore e o 
Projeto Vertentes, que tem como metas combater a desertificação, promover o manejo sustentável 
das cadeias da soja e da pecuária de corte, recuperar áreas degradadas, diminuir a emissão de gases 
de efeito estufa e proteger a biodiversidade no Cerrado. 

Durante a conferência, Brasil, Indonésia e República Democrática do Congo (RDC), os 
maiores detentores de florestas tropicais do mundo, declararam a criação de uma aliança para 
cooperação em florestas tropicais e ação climática, com o objetivo de valorizar a biodiversidade e 
promover remuneração justa pelos serviços ecossistêmicos prestados por ela, especialmente por 
meio da utilização de créditos de carbono!*!. Os países concordaram, também, em trabalhar pela 
negociação de um mecanismo de financiamento sustentável voltado à proteção e à conservação 
das florestas, de modo a implementar efetivamente a CDB. 

Além disso, o país propôs a criação de um mercado global de créditos de metano, em linha 
com o decidido no âmbito do Compromisso Global para Redução de Emissões de Metano, 
assinado durante a COP26!*, e do previsto no Decreto nº 11.075/22, que cria o mercado brasileiro 
de créditos de carbono e prevê, pela primeira vez, os créditos de metano. Ademais, durante a 
conferência, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) assumiu 
compromissos de neutralidade climática e anunciou a criação de um programa para aquisição de 
créditos de carbono. 

Por fim, vale ressaltar que o então presidente recém-eleito, Luiz Inácio Lula da Silva, 
também participou da conferência na qualidade de convidado. Em seu pronunciamento, criticou a 
política ambiental do governo Bolsonaro e afirmou que não mediria esforços para combater os 
crimes ambientais e zerar o desmatamento até 2030. O presidente afirmou, ainda, que após a sua 
vitória, Alemanha e Noruega anunciaram a intenção de reativar o Fundo Amazônia, o que 
contribuirá para a implementação de medidas de proteção na região. Apoiou, também, a criação 
do Fundo de Perdas e Danos, e prometeu que cobrará os países desenvolvidos quanto aos seus 
compromissos financeiros com o clima. Ademais, propôs a realização de uma cúpula que envolva 
todos os países com porções da Floresta Amazônica, com o fim de promover o desenvolvimento 
integrado e a responsabilidade climática, e defendeu a realização de uma COP na Amazônia 
brasileira. 

Em janeiro de 2023, o Brasil formalizou sua candidatura para sediar a COP30, em 2025, 
em Belém do Pará. Em maio de 2023, o governo brasileiro recebeu com satisfação o endosso 
formal do Grupo dos Estados da América Latina e do Caribe (GRULAC) à candidatura da cidade 
de Belém do Pará para sediar o evento. O endosso do GRULAC passará por fase formal de 
chancela da COP28, em Dubai. 


Mi Esses três países são informalmente chamados de “OPEP do carbono florestal”. Para alguns analistas, trata-se de 
aliança de cunho defensivo, preocupada com a imposição de metas florestais de curto prazo que não levem em conta 
o princípio das responsabilidades comuns porém diferenciadas. 

142 O Compromisso Global para Redução de Emissões de Metano estabelece uma meta coletiva de redução em 30% 
nas emissões de metano em relação aos níveis de 2020. Embora conte com a participação de mais de cem países, 
incluindo o Brasil, que representam quase 50% das emissões de metano provenientes de causas antropogênicas, o 
acordo não foi assinado por China, Rússia e Índia, os três maiores emissores do gás no planeta. 
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f) Atualização da NDC brasileira 


Durante a COP26 (ver subseção anterior), o Brasil anunciou as metas de reduzir em 50% a 
emissão de GEE até 2030 em relação às emissões de 2005 (adicionalmente à meta de reduzi-las 
em 37% até 2025, estabelecida pela NDC anterior); neutralizar a emissão de carbono até 2050 e 
antecipar para 2028 o objetivo de cessar o desmatamento ilegal. Em fevereiro de 2022, o Conselho 
de Ministros do Comitê Interministerial de Mudança do Clima e Crescimento Verde (CIMV) 
aprovou a nova atualização da NDC brasileira, como resposta ao Pacto Climático de Glasgow. 
Esses compromissos foram formalizados em março de 2022, portanto antes da COP27. 

Para o governo brasileiro, trata-se de um conjunto de metas bastante ambiciosas, levando- 
se em conta a pequena contribuição que o País teve para o aquecimento global, nos termos do 
princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas. O País também se orgulha de ter 
sido um dos poucos a apresentar compromissos não apenas para 2030, mas também para 2025, 
tornando possível melhor acompanhamento da evolução de suas ações de mitigação. Sendo assim, 
oferece uma importante contribuição para os esforços internacionais de combate à mudança do 
clima, tanto em termos absolutos como relativos. 

Apesar disso, existe, entre alguns especialistas do tema, a percepção de que o País estaria 
praticando “pedaladas climáticas”, por meio de revisões do inventário das emissões brasileiras, 
que indicariam emissões mais elevadas para 2005, permitindo, atualmente, uma emissão absoluta 
maior se comparada à meta assumida na primeira NDC. Embora a base de cálculo utilizada na 
versão de 2022 tenha mudado, tornando a meta mais ambiciosa do que a versão de 2020, ela 
continua aquém do compromisso assumido pelo País em 2015, que orienta por metas 
progressivamente mais ambiciosas. Ademais, tem-se criticado o fato de o Brasil não ter incluído 
na NDC as promessas de zerar o desmatamento e de reduzir as emissões de metano em 30% até 
2030, assumidas no âmbito da Declaração de Florestas e Uso da Terra e do Compromisso Global 
para Redução de Emissões de Metano, firmados durante a COP26. 

Em setembro de 2023, o CIMV aprovou resolução que determina que o Ministério das 
Relações Exteriores comunique para a UNFCCC a correção da NDC do Brasil, retomando o nível 
de ambição apresentado em 2015, no Acordo de Paris. A correção foi comunicada em outubro. 


g) Cúpula de Ambição Climática 


À margem do debate geral da AGNU em 2023, o SGNU convocou a Cúpula da Ambição 
Climática, com o objetivo de buscar promover esforços adicionais dos Estados-Membros até a 
COP28, quando se espera seja feito o primeiro balanço global do Acordo de Paris. Guterres criticou 
as “décadas de atraso” do mundo no abandono dos combustíveis fósseis e frisou que o mundo está 
na rota para um aumento de 2,8ºC na temperatura global até 2100. 

Na ocasião, o Brasil, representado pela ministra Marina Silva, anunciou que retomará sua 
NDC original, desfazendo a atualização comunicada pelo governo anterior. Outros países também 
fizeram alguns anúncios, mas a cúpula foi marcada pela ausência de países importantes, como 
EUA e China. Sem comparecer aos eventos em Nova York, o primeiro-ministro britânico Rishi 
Sunak anunciou o recuo do governo conservador no compromisso climático do país e avaliou que 
o objetivo de neutralidade de carbono até 2050 não é crível e justo. 
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h) 28º Conferência das Partes da UNFCCC (COP28) 


A COP28 ocorreu entre novembro e dezembro de 2023, em Dubai, nos EAU, sob o lema 
“Unir. Atuar. Entregar resultados.”. O evento transcorreu por 14 dias e contou com o engajamento 
de quase 200 partes, além da presença de mais de cem mil delegados!* e de mais de trinta líderes 
mundiais. Xi Jinping e Joe Biden, presidentes dos dois países mais emissores de gases estufa, não 
compareceram. 

A presidência da COP28 coube aos EAU, o que foi alvo de discussões. Logo após o anúncio 
de que o país sediaria a COP28, ativistas criticaram a escolha de um petroestado membro da 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) como anfitrião. Em seguida, foi 
anunciado que o presidente da conferência seria Sultan Al-Jaber, chefe da empresa petrolífera 
estatal dos EAU, a Abu Dhabi National Oil Company (Adnoc). Al-Jaber tem defendido que uma 
solução climática não é possível sem o envolvimento direto da indústria petrolífera. Como reflexo 
dessa posição, a COP28 teve quatro vezes mais delegados ligados a produtores de combustíveis 
fósseis do que sua antecessora, a COP27. Ademais, a BBC apurou, por meio de documentos 
vazados, que os EAU buscaram usar sua posição como país-anfitrião para negociar acordos de 
petróleo e gás durante a conferência!*. 

Os EAU articularam sua presidência em torno de quatro eixos: 

1) acelerar a transição energética de forma justa, ordenada e equitativa; 
2) resolver a questão do financiamento climático; 

3) dar enfoque às pessoas, vidas e modos de vida; e 

4) basear todas as decisões em total inclusão. 

Em matéria de resiliência climática, um importante resultado da conferência foi a 
operacionalização do Fundo de Perdas e Danos, aprovada ainda no primeiro dia de negociações. 
A decisão sobre criação do fundo foi tomada em Sharm el-Sheikh, no Egito, durante a COP27, e 
sua estrutura foi determinada ao longo de cinco reuniões temáticas entre as duas conferências. O 
fundo, que terá personalidade jurídica própria, objetiva apoiar países em desenvolvimento na 
adaptação à mudança do clima, por meio de doações voluntárias de países desenvolvidos. Assim, 
foram anunciadas doações por parte da UE, Alemanha, EAU, Reino Unido, EUA e Japão. O 
montante, que, ao final da COP28, já havia ultrapassado US$ 700 milhões, será gerido 
interinamente pelo Banco Mundial, pelo período de quatro anos. Para que o fundo possa funcionar 
plenamente, é necessário que o Conselho do Banco Mundial reconheça e aprove seu instrumento 
de governança. Caso contrário, há previsão para que o novo fundo passe a funcionar no modelo do 
GCF, diante de uma proposta de país-sede. As Filipinas já demonstraram interesse em sediá-lo. 
Apesar do avanço, o fundo ainda está muito aquém dos bilhões de dólares estimados para se 
alcançar uma resiliência climática efetiva, especialmente em países insulares. Além disso, 
esperava-se uma participação mais ampla dos países desenvolvidos. 

A segunda decisão de destaque da COP28 foi sobre a entidade sede da Rede de Santiago 
para Perdas e Danos (SNLD, na sigla em inglês). Durante a COP25 (2019), em Madri, os Estados 
concordaram sobre a criação da rede, um órgão consultivo estabelecido para fornecer 
aconselhamento e apoio técnico-científico aos países afetados por perdas e danos climáticos. Nos 
anos seguintes, passou-se a discutir sobre qual organização deveria ser responsável por administrá- 
la. Países latino-americanos defendiam que o secretariado fosse sediado na região, no âmbito do 
Banco do Caribe. Ao final, ficou decidido que o Secretariado da Rede de Santiago será hospedado 


!43 O dobro de qualquer outra COP. 
144 Mais detalhes em https://www.bbc.com/portuguese/articles/cekpy98 Ivy0o. 
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por um consórcio entre o Escritório das Nações Unidas para Redução do Risco de 
Desastres (UNDRR, na sigla em inglês) e o Escritório das Nações Unidas para Serviços de 
Projetos (UNOPS, na sigla em inglês), com mandato de cinco anos, renováveis por mais cinco. A 
cidade-sede do secretariado será decidida posteriormente pelo comitê da própria Rede, após análise 
de custo a ser elaborada conjuntamente por UNDRR e UNOPS. 

Ainda em relação ao tema de financiamento climático, decidiu-se prorrogar o Diálogo de 
Sharm-el-Sheik (SeSD, na sigla em inglês), lançado na COP27, pelo período de dois anos. O 
diálogo visa aprofundar o debate sobre o escopo dos artigos 2.1(c)!* e 9!4º do Acordo de Paris, 
ambos referentes ao financiamento climático em favor dos países em desenvolvimento, baseado 
em compromissos voluntários de países desenvolvidos. O diálogo então assumirá as seguintes 
modalidades entre 2024 e 2025: ao menos duas oficinas anuais; relatórios sobre cada oficina; 
relatórios anuais; e consultas com atores do setor privado sobre temas tratados nas oficinas. Espera- 
se que a iniciativa culmine em decisão substantiva na COP30, em Belém do Pará. 

Por fim, ainda na agenda de financiamento, a conferência resultou na promessa de 
US$ 3,5 bilhões adicionais para a segunda recapitalização do GCF, cujo objetivo é apoiar países 
em desenvolvimento no combate à mudança do clima. Desse modo, a segunda recapitalização 
chega a US$ 12,8 bilhões, uma cifra 28% maior que a da primeira recapitalização. O desafio agora 
passa a ser garantir o repasse de tais fundos. 

Quanto à resiliência à mudança do clima, foram aprovadas as metas do Objetivo Global de 
Adaptação (GGA, na sigla em inglês). Baseada no artigo 7.1 do Acordo de Paris, o objetivo global 
visa a “aumentar a capacidade de adaptação, fortalecer a resiliência e reduzir a vulnerabilidade à 
mudança do clima, com vistas a contribuir para o desenvolvimento sustentável e assegurar uma 
resposta de adaptação adequada”, com enfoque especial em países em desenvolvimento. Alguns 
dos objetivos-chave a serem alcançados até 2030 incluem reforçar a resiliência na produção de 
alimentos e reduzir os efeitos adversos da mudança climática nos modos de vida. Foi, então, 
lançado um programa com duração de dois anos que inclui indicadores para medir o progresso em 
direção a esses objetivos. No entanto, o programa ainda não conta com o apoio financeiro 
necessário dos países desenvolvidos. 

Em relação à mitigação, foi lançado o Mapa do Caminho para a Missão 1.5ºC, o qual 
objetiva reforçar a cooperação internacional para que países apresentem metas climáticas mais 
ambiciosas na COP30, em 2025, com o intuito de cumprir a meta de aquecimento climático de 
1,5ºC acima dos níveis pré-industriais. O Mapa será liderado por EAU, Azerbaijão e Brasil, os três 
anfitriões das sucessivas conferências anuais entre 2023 e 2025. O Mapa do Caminho foi 
formalizado em fevereiro de 2024, às margens da Cúpula Mundial de Governo (World 
Government Summit, WGS). Em março, foi lançado o plano das presidências da COP28, COP29 
e COP30, para aumentar a cooperação no combate à mudança do clima, conforme mandato da 
COP de Dubai, o que inclui o Mapa do Caminho. 

Foi ainda confirmada a ambição de se alcançar a neutralidade climática até 2050, com base 
na ciência. Para tanto, dever-se-á acelerar os esforços na adoção de combustíveis de baixo ou zero 
carbono. Nesse contexto, o presidente francês, Emmanuel Macron, cobrou dos países do G7 um 
compromisso para tomar a dianteira e “dar o exemplo” na transição energética. No dia seguinte à 
cobrança de Macron, o assessor especial para o clima dos EUA, John Kerry, anunciou que o país 


145 Art. 2.1(c): Tornar os fluxos financeiros compatíveis com uma trajetória rumo a um desenvolvimento de baixa 
emissão de gases de efeito estufa e resiliente à mudança do clima. 

146 Ver Artigo 9º em: https://www mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/normas-e-legislacao/tratados/convencoes-meio- 
ambiente/acordo-de-paris.pdf. 
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pretende parar de usar usinas movidas a carvão. Destaca-se que a geração de energia a carvão 
corresponde a cerca de 40% das emissões de combustíveis fósseis e que, segundo o Center for 
Climate and Energy Solutions, EUA e China respondem por quase 60% das emissões de gás 
carbônico por queima de carvão. Enquanto os EUA não têm planos para a abertura de novas usinas 
movidas a carvão, China e Índia continuam a construir novas unidades. 

Ao final das negociações da COP28, foi aprovado o primeiro Balanço Global (Global 
Stocktake, em inglês) previsto no Artigo 14 do Acordo de Paris (2015). O Balanço Global é um 
mecanismo criado para avaliar o progresso mundial no cumprimento do Acordo de Paris e constitui 
uma revisão periódica realizada a cada cinco anos sobre ações referentes aos objetivos do acordo. 
Considerado o principal resultado da COP28, o texto do Balanço reconheceu a gravidade e a 
urgência que caracterizam a crise climática, além de constatar atrasos no cumprimento de 
compromissos, especialmente por parte dos países desenvolvidos. O documento chama a atenção 
para o impacto negativo dos combustíveis fósseis no clima e, pela primeira vez em negociações 
climáticas, propõe uma “transição em direção ao fim dos combustíveis fósseis”, instando os países 
a superarem o modelo energético baseado nesses combustíveis “de forma justa, ordenada e 
equitativa”. Esse resultado foi descrito pelo presidente da cúpula como sendo “histórico”. Sobre a 
preservação florestal e o combate ao desmatamento, o Balanço também destaca a necessidade de 
se investir na “suspensão e reversão do desmatamento e da degradação até 2030”, ressaltando 
mecanismos de pagamento por resultado na redução do desmatamento, como o Fundo Amazônia. 

Em tom mais cético que aquele demonstrado pelo presidente da conferência, Anne 
Rasmussen, a principal negociadora da Aliança dos Pequenos Estados Insulares (AOSIS, na sigla 
em inglês), um grupo que reúne 39 países insulares, afirmou que, ainda que o texto final da COP28 
apresente diversos pontos positivos, a correção de rumos necessária para evitar a crise climática 
ainda não foi garantida. De fato, houve progresso limitado em algumas áreas, a exemplo da questão 
da agricultura e segurança alimentar. Durante a COP27 (2022), ficou delineada a Iniciativa de 
Sharm el-Sheikh (SSJW, na sigla em inglês), um programa de trabalho de quatro anos que visa 
facilitar o compartilhamento das melhores práticas nas áreas de agricultura e de segurança 
alimentar. Esperava-se avançar nas negociações sobre a operacionalização da iniciativa durante a 
COP28, mas não houve consenso, e o debate será retomado na próxima sessão dos órgãos 
subsidiários, em Bonn, em junho de 2024. 

Por fim, a COP28 aprovou por consenso a candidatura do Brasil para sediar a COP30, a 
ser realizada em Belém, ocasião na qual países deverão apresentar novas NDCs. Enquanto isso, a 
COP29 ocorrerá em Baku, no Azerbaijão. Um dos temas de destaque para a próxima COP é o 
novo objetivo do financiamento climático, o qual deverá substituir o compromisso atual de 
US$ 100 bilhões anuais, acordado em 2009. 


1) Brasil na COP28 


A delegação brasileira na COP28 foi chefiada, na Cúpula Mundial de Ação Climática e no 
segmento de alto nível, pelo presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva!?”, e contou com 
a presença de várias ministras e ministros, representantes de governo, setor privado, academia e 
sociedade civil, demonstrando a importância e a transversalidade do tema para o governo 
brasileiro. 

A liderança do presidente Lula foi reconhecida pelo país anfitrião, ao dar-lhe espaço na 
pré-abertura da COP, quando discursaram apenas o presidente dos EAU, o SGNU, o rei Carlos III 


147 As ministras Marina Silva e Sonia Guajajara chefiaram a delegação após a partida de Lula. 
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do Reino Unido e o mandatário brasileiro. O presidente Lula apontou para o esgotamento dos 
padrões de emissão da minoria mais rica do planeta e cobrou ação urgente dos líderes mundiais 
para reduzir a desigualdade e investir em ação climática. O presidente participou de diversos 
eventos da programação oficial, inclusive no encerramento do evento sobre natureza (Protecting 
Nature for Climate, Lives and Livelihoods), fortalecendo a liderança brasileira para que os países 
florestais tropicais se unam para identificar os principais desafios em relação a desmatamento e a 
conservação de florestas a fim de orientar a cooperação internacional nessa área. 

Segundo o governo brasileiro, o Brasil estava comprometido a liderar pelo exemplo, a 
começar pela apresentação dos resultados positivos na redução do desmatamento na Amazônia, 
que caiu mais de 40% desde janeiro de 2023. Segundo o secretário de Clima, Energia e Meio 
Ambiente do Ministério das Relações Exteriores, embaixador André Corrêa do Lago: “O objetivo 
principal dessa COP é [era] aprovar o que é conhecido como o Balanço Global do Acordo de Paris. 
Temos que ter um texto que mostre o que foi feito e o que falta, no contexto dos primeiros oito 
anos do Acordo. A principal expectativa da COP29 é definir novo patamar para financiar a ação 
climática e, depois disso, na COP30, o esperado é que os países apresentem suas novas NDCs”. 
Com isso em mente, o Brasil trabalhou por resultados significativos, avançando na discussão 
climática para abrir caminhos para a COP30, que será sediada em Belém do Pará em 2025, como 
definiu sessão plenária realizada em Dubai. 

O principal resultado das negociações da COP de Dubai foi a conclusão do primeiro 
Balanço Global sob o Acordo de Paris, que avaliou o estado da resposta global à mudança do 
clima. Para o governo brasileiro, ao reconhecer o senso de gravidade e urgência alertado pela 
ciência, o Balanço Global apontou avanços na luta climática desde a adoção do Acordo de Paris, 
identificando, porém, lacunas significativas de implementação de compromissos climáticos, 
principalmente por parte de países desenvolvidos, em termos de esforços passados de cortes de 
emissões e de obrigações financeiras junto a países em desenvolvimento. 

Entre os resultados do Balanço Global mais relevantes para a COP30, esteve o 
encorajamento para que todas as partes, países desenvolvidos e em desenvolvimento, tragam a 
Belém metas ambiciosas para o conjunto de suas economias, cobrindo todos os gases e setores, e 
de forma alinhada com o objetivo de 1,5ºC. Esse dispositivo da decisão do Balanço contribuirá 
significativamente para as condições de sucesso para a COP30, que deverá ser medido pelo grau 
de alinhamento das NDCs ao objetivo de 1,5ºC, em seu agregado. 

Outra inclusão de inspiração brasileira no Balanço Global foi o reconhecimento expresso 
da insuficiência dos esforços de países desenvolvidos, tanto em termos de resultados passados em 
redução de emissões como de financiamento climático, incluindo o período que precedeu a 
vigência das NDCs sob o Acordo de Paris (período pré-2020). Juntamente com a defesa enfática 
do 1,5ºC e do desenvolvimento sustentável, a consideração das responsabilidades históricas de 
países desenvolvidos pelo aquecimento global figurou como linha-mestra da atuação do Brasil. 
Pauta tradicional do País, a ênfase em responsabilidades históricas desta vez mirou, 
adicionalmente, o processo em curso na Corte Internacional de Justiça (CIJ)!* de elaboração de 
opinião consultiva sobre a responsabilidade dos Estados em matéria de mudança do clima, que 
deverá ser concluído em 2024 ou no ano seguinte. A decisão do Balanço Global “notou com 
preocupação as lacunas pré-2020 em ambição e implementação climática por países 
desenvolvidos”, referindo-se também a indicações do IPCC de que países desenvolvidos deveriam 
ter reduzido suas emissões entre 25% e 40% até 2020, em relação a 1990, o que nunca foi 


!48 O pedido de formulação de opinião consultiva partiu de iniciativa de Vanuatu, contando com o apoio de 103 países, 
consubstanciando-se na Resolução A/77/L.58, aprovada em 2023. 
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alcançado. Igualmente visando à opinião consultiva da CIJ, a delegação brasileira defendeu o 
princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, que acabou citado por quatro vezes 
na decisão do balanço. Propôs, ademais, item de agenda na CMP18 sugerindo debate sobre novos 
compromissos sob o Protocolo de Quioto, como forma de reforçar compromissos não cumpridos 
de países desenvolvidos sob o instrumento. Apesar de não ter prosperado, a proposta de agenda do 
Brasil na CMP deu visibilidade à continuada vigência legal do Protocolo de Quioto, 
desconstruindo argumentos jurídicos de sua substituição pelo Acordo de Paris. Todos esses 
desdobramentos provocados pela delegação em Dubai poderão ser usados para instruir o 
engajamento brasileiro na CIJ. 

Refletindo proposta brasileira, a COP28 lançou o “Mapa do Caminho para a Missão 1.5”, 
voltado ao reforço da cooperação internacional e ao estímulo da ambição dos países em seus 
próximos compromissos a serem apresentados em 2025, quando o País sediará a COP30, em 
Belém. Além disso, o Brasil apoiou o compromisso assumido em relação à transição energética, a 
operacionalização o Fundo de Perdas e Danos e as metas do Objetivo Global de Adaptação, para 
tratar dos impactos da mudança do clima. 

Em se tratando de comércio e mudança do clima, o Brasil foi bem-sucedido, na 
coordenação do Grupo BASIC (Brasil, África do Sul, Índia e China), em elevar o tema de medidas 
unilaterais de comércio disfarçadas a assunto de destaque da COP28. Com o apoio do Grupo 
Africano, do Grupo Árabe e do Grupo dos Países de Menor Desenvolvimento Relativo (LDCSs, na 
sigla em inglês), a proposta do BASIC mereceu notável visibilidade. A contragosto da UE, 
principalmente, o tema teve tratamento transversal em diversos trilhos negociadores, ganhando 
referência dedicada na decisão do Balanço Global, que notou que “medidas para o combate à 
mudança do clima, incluindo unilaterais, não devem constituir forma arbitrária ou discriminação 
injustificada ou restrição disfarçada ao comércio internacional”. 

Em outra frente, o Brasil também assinou a Declaração de Sistemas Alimentares, uma ação 
fora da UNFCCC e sem metas vinculantes, de iniciativa da presidência da COP28 e assinada por 
mais de 150 países. Trata-se de um compromisso de incluir a agricultura e os sistemas alimentares 
nas suas próximas NDCSs e nos seus próximos planos de adaptação e de biodiversidade. 

Dos dez instrumentos anunciados pela presidência emirática, sete contaram com a adesão 
do Brasil!*º. 

1) Sustainable Agriculture, Resilient Food Systems, and Climate Action (ao qual aderiram 

159 países); 

2) Global Renewables and Energy Efficiency Pledge (130 adesões); 
3) COP28 UAE Declaration on Climate and Health (143 adesões); 
4) Global Cooling Pledge for COP28, com ênfase em gases controlados pelo Protocolo de 

Montreal (66 adesões); 

5) COP28 Declaration of Intent, sobre padrões e sistemas de certificação de hidrogênio (37 
adesões); 

6) COP28 Joint Statement on Climate, Nature and People (18 adesões); 

7) Coalition for High Ambition Multilevel Partnerships (Champ) for Climate Action (71 
adesões); 

8) COP28 Declaration on Climate, Relief, Recovery and Peace (82 adesões, sem o Brasil); 

9) Gender-Responsive Just Transitions and Climate Action Partnership (76 adesões, sem o 
Brasil); e 


149 Vale notar que a não adesão do Brasil aos três remanescentes se deveu muito mais à incapacidade de resposta da 
equipe brasileira às vésperas da reunião do que a divergências quanto ao conteúdo. 
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10) UAE Leaders” Declaration on a Global Climate Finance Framework (treze adesões, sem o 

Brasil). 

O governo brasileiro defendeu, ainda, uma proposta para que países com fundos soberanos, 
entre outros investidores, coloquem seus recursos em um fundo criado para manter as florestas 
tropicais em pé e conservadas, com um aporte inicial de U$S 250 bilhões. A ideia é criar o Fundo 
Floresta Tropical para Sempre (FFTS) para gerar recursos que deverão ser usados em projetos para 
preservação das matas e desenvolvimento econômico dos povos que nela vivem ou dela dependem. 

Durante a COP, foi anunciada, ainda, a entrada do Brasil como associado da OPEP+!5º. A 
posição brasileira foi criticada por grupos da sociedade civil, levando o país a receber o “prêmio” 
“Fóssil do Dia” por ativistas ambientais. Segundo o presidente Lula, entretanto: “A nossa 
participação na OPEP+ é para a gente discutir com a OPEP a necessidade dos países que têm 
petróleo e que são ricos começar a investir um pouco do seu dinheiro para ajudar os países pobres 
do continente africano, da América Latina, da Ásia a investir. Eles podem financiar. Eles podem 
financiar o etanol, podem financiar o biodiesel, podem financiar a eólica, podem financiar solar, 
podem financiar hidrogênio verde. Esse é o nosso papel. Eu acho que é participando desse fórum 
que a gente vai convencer as pessoas que uma parte dos recursos ganho com o petróleo deve ser 
investido para a gente ir anulando o petróleo e criando alternativas. É isso que nós vamos fazer. É 
isso. É muito importante. Não tem nenhuma contradição. O Brasil não será membro efetivo da 
OPEP nunca, porque nós não queremos. O que nós queremos é influir.” 

Finalmente, na COP28, foram anunciadas doações do Reino Unido (£ 35 milhões)!*! e da 
Noruega (US$ 50 milhões) para o Fundo Amazônia. 


50 A OPEP reúne, até o fim de 2023, 13 países que são grandes exportadores de petróleo. Ela foi fundada em Bagdá, 
Iraque, em 1960, por cinco nações: Irã, Iraque, Kuwait, Arábia Saudita e Venezuela. Em 2016, quando os preços do 
petróleo estavam particularmente baixos, a OPEP uniu forças com outros dez grandes produtores de petróleo, entre os 
quais o principal é a Rússia, para criar a OPEP+. Juntos, os países da OPEP+ produzem cerca de 40% de todo o 
petróleo bruto do mundo. Se o Brasil aceitar o convite para associar-se à OPEP+, ele faria parte desse grupo, sem 
direito a voto portanto. 

551 Além da doação anunciada na COP-28, os britânicos já haviam se comprometido com uma doação de 80 milhões 
de libras (R$ 500 milhões), anunciada em maio. 
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6.3. Desenvolvimento sustentável 


I. Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
a) Antecedentes 


Antecedente importante para a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável é a 
própria criação do termo “desenvolvimento sustentável”, em sua acepção corrente !*2, no relatório 
“Nosso Futuro Comum”, elaborado em 1987 pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento! , presidida pela então primeira-ministra da Noruega, Gro Brundtland. O 
conceito é assim definido no relatório: “Sustainable development is development that meets the 
needs of the present without compromising the ability of future generations to meet their own 
needs. It contains within it two key concepts: the concept of 'needs', in particular the essential 
needs of the world's poor, to which overriding priority should be given; and the idea of limitations 
imposed by the state of technology and social organization on the environment's ability to meet 
present and future needs.” 

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD, 
Rio de Janeiro, 1992) foi convocada dois anos após a publicação do Relatório Brundtland. Na Rio- 
92, adota-se declaração com 27 princípios, incluindo referências explícitas em desenvolvimento 
sustentável, e a Agenda 21, que delineia o que viria a ser interpretado posteriormente como os três 
pilares ou dimensões do conceito: social, econômico e ambiental. 

Outro antecedente importante são os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). 
Os ODM foram resultado de uma série de cúpulas multilaterais realizadas durante os anos 1990. 
O processo de construção dos ODM contou com especialistas renomados, baseou-se em metas 
acordadas no âmbito do Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento (DAC, na sigla em inglês) da 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e esteve focado, 
principalmente, na redução da extrema pobreza. A Declaração do Milênio foi adotada de maneira 
unânime pelos Estados-Membros da Organização das Nações Unidas (ONU) em 2000 e, junto 
com os ODM estabelecidos em seguida, impulsionou os países a enfrentarem os principais desafios 
sociais no início do século XXI. Os ODM são os seguintes oito objetivos mensuráveis acordados 
para serem cumpridos até o ano limite de 2015: 

1) erradicar a pobreza extrema e a fome; 

2) alcançar o ensino primário universal; 

3) promover a igualdade de gênero e empoderar as mulheres; 
4) reduzir a mortalidade infantil; 

5) melhorar a saúde materna; 

6) combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; 

7) garantir a sustentabilidade ambiental; e 

8) desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento. 

Eles foram acompanhados de 21 metas e 48 indicadores. Mais de 1 bilhão de pessoas foram 
retiradas da extrema pobreza desde 1990 (portanto, antes da adoção dos ODM), a mortalidade 


152 O termo já vinha sendo utilizado anteriormente, sem uma definição precisa, mesmo dentro do regime internacional 
do meio ambiente, por exemplo, na Estratégia Mundial de Conservação, de 1980, elaborada pelo PNUMA, pela União 
Internacional para a Conservação da Natureza e pelo WWF. 

!583 A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento foi estabelecida pela AGNU em 1983, na sequência 
da conferência “Estocolmo+10”, por sugestão do SGNU na época, Javier Pérez de Cuéllar. 
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infantil global caiu pela metade desde 1990, assim como o número de crianças fora da escola, e as 
infecções por HIV caíram 40% desde 2000. 

Outro antecedente, a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+10, 
Joanesburgo, 2002), foi convocada com vistas a estabelecer um plano de implementação que 
acelerasse e fortalecesse a aplicação dos princípios aprovados no Rio de Janeiro. Nela, aprovou- 
se declaração e plano de implementação que reafirmam os compromissos assumidos na CNUMAD 
e na Declaração do Milênio, com foco em parcerias multilaterais, e referem-se explicitamente à 
ideia de pilares. 

O principal antecedente imediato do lançamento da Agenda 2030, naquele momento ainda 
chamada “Agenda Pós-2015”, é a realização da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (Rio+20). A previsão do estabelecimento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) está no documento final da Rio+20, intitulado “O Futuro que 
Queremos”: “Reconhecemos que a formulação de metas poderia ser útil para o lançamento de uma 
ação coerente e focada no desenvolvimento sustentável. Reconhecemos ainda a importância e a 
utilidade de definir um conjunto de metas de desenvolvimento sustentável (...). Esses objetivos 
devem abordar e incorporar de forma equilibrada todas as três dimensões do desenvolvimento 
sustentável e suas inter-relações. (...) Destacamos também que as metas de desenvolvimento 
sustentável devem ser orientadas para a ação, concisas e fáceis de entender, em número limitado, 
ambiciosas, de natureza global, e universalmente aplicáveis a todos os países, tendo em conta as 
diferentes realidades, capacidades e níveis de desenvolvimento e respeitando as políticas e 
prioridades nacionais.” 

Durante a Rio+20, decidiu-se que a Comissão de Desenvolvimento Sustentável, 
estabelecida após a Rio-92, seria substituída pelo Fórum Político de Alto Nível das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Sustentável (HLPF, na sigla em inglês), órgão subsidiário da Assembleia 
Geral das Nações Unidas (AGNU) e do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 
(ECOSOC), responsável pela política de toda a organização sobre desenvolvimento sustentável. 
Ademais, decidiu-se fortalecer o papel do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA) como a autoridade ambiental mundial que define a agenda ambiental global, promove 
a aplicação coerente da dimensão ambiental do desenvolvimento sustentável no âmbito do sistema 
ONU e serve como um defensor autorizado do meio ambiente mundial. 


b) Processo negociador da Agenda 2030 


O processo negociador da Agenda 2030 foi estabelecido no “O Futuro que Queremos”. O 
primeiro trilho consistia em um mecanismo intergovernamental inclusivo e transparente. 
Conforme delineado no documento em questão: “Decidimos estabelecer um mecanismo 
intergovernamental inclusivo e transparente sobre os ODS, aberto a todas as partes interessadas, 
com vista à sua formulação, a serem adotadas pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Um 
grupo de trabalho deverá ser constituído o mais tardar no início da 67º Sessão da Assembleia Geral 
da ONU”. Em 2013, foi criado, portanto, no âmbito da AGNU, o Grupo de Trabalho Aberto sobre 
ODS, que consistiu em foro intergovernamental com a atribuição de discutir possível formato e 
conteúdo dos ODS, composto por cerca de 70 países, entre os quais o Brasil. Seus trabalhos foram 
organizados em duas etapas. Na primeira etapa, de março de 2013 até fevereiro de 2014, foram 
realizadas reuniões informativas sobre temas diversos, com vistas a reunir informações e avaliar o 
progresso alcançado nos esforços globais em prol do desenvolvimento. Na segunda etapa, que se 
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estendeu de abril a julho de 2014, o Grupo formulou relatório com proposta sobre os ODS. Esse 
documento foi apresentado à 68º AGNU, que se encerrou em setembro de 2014. 

Em paralelo, como segundo trilho, outra instância trabalhou em elementos que 
subsidiariam a Agenda 2030: o Comitê Intergovernamental de Peritos sobre Financiamento ao 
Desenvolvimento Sustentável, que também foi criado a partir de declaração final da Rio+20 
(parágrafos 255 e 256). O Comitê reuniu especialistas de trinta países, a fim de elaborar 
recomendações sobre uma estratégia de financiamento ao desenvolvimento sustentável. O objetivo 
de tal estratégia de financiamento era auxiliar os países em desenvolvimento na implementação 
dos compromissos contemplados na Agenda Pós-2015. Também elevou relatório com as propostas 
a serem consideradas pela AGNU em agosto de 2014. Essas propostas foram utilizadas como 
insumo para as negociações a Agenda de Ação de Adis Abeba, adotada por ocasião da Terceira 
Conferência Internacional sobre o Financiamento ao Desenvolvimento, realizada em julho de 
2015, a qual por sua vez aportou para a Agenda 2030. 

Finalmente, em setembro de 2014, deu-se início ao processo intergovernamental de 
negociação sobre a Agenda Pós-2015. As negociações intergovernamentais também foram 
subsidiadas por relatório do secretário-geral das Nações Unidas (SGNU), elaborado, entre outros, 
com base em propostas oriundas dos processos intergovernamentais, da sociedade civil e do Painel 
de Alto Nível sobre a Agenda Pós-2015. O processo de negociação foi concluído em setembro de 
2015, quando, durante a Cúpula de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, foi adotada 
a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que contempla os ODS. 


c) Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os ODS 


A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável foi adotada de maneira unânime pelos 
membros da ONU em 2015. Ela abrange uma Declaração, um quadro de resultados — os 17 ODS 
e suas 169 metas, além de 232 indicadores —, uma seção sobre meios de implementação e de 
parcerias globais, bem como um roteiro para acompanhamento e revisão. 

Os ODS são o núcleo da Agenda e deverão ser alcançados até o ano 2030. Os 17 Objetivos 
são integrados e indivisíveis, e mesclam, de forma equilibrada, as três dimensões do 
desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. São como uma lista de tarefas 
a serem cumpridas pelos governos, a sociedade civil, o setor privado e todos os cidadãos na jornada 
coletiva para um 2030 sustentável. Os 17 ODS são: 

1) acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; 

2) acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a 
agricultura sustentável; 

3) assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades; 

4) assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos; 

5) alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas; 

6) assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos; 

7) assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos; 

8) promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e 
produtivo e trabalho decente para todos; 

9) construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e 
fomentar a inovação; 

10) reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; 
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ll)tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 
sustentáveis; 

12) assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis; 

13) tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos; 

14) conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o 
desenvolvimento sustentável; 

15) proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 
sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e 
deter a perda de biodiversidade; 

16) promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e 
inclusivas em todos os níveis; e 

17) fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável. 

Na comparação entre os ODS e os ODM, para além diferença no número de objetivos, 
metas e indicadores, podem ser indicadas diferenças, como, por exemplo: 

1) processo de elaboração: os ODM foram redigidos por um pequeno grupo de especialistas 
(top down), enquanto os ODS tiveram processo mais amplo, incluindo consultas com 
sociedade civil, acadêmicos e setor privado (bottom up); 

2) grau de ambição: os ODS trazem algumas metas “zero”, de erradicação, enquanto os ODM 
estão mais focados apenas na redução; 

3) aplicabilidade: os ODM estavam mais focados em países em desenvolvimento, enquanto 
os ODS se aplicam a todos os países; e 

4) dimensões de desenvolvimento sustentável: os ODM estavam mais focados na dimensão 
social, enquanto os ODS têm abordagem mais equilibrada das três dimensões — em 
verdade, em vez de reforçar a tridimensionalidade do conceito de desenvolvimento 
sustentável, a Agenda 2030 trabalha com a figura de 5 Ps: people (social), planet 
(ambiental), prosperity (econômica), partnership e peace. 


d) Implementação da Agenda 2030 


O próprio documento estabelece processos de acompanhamento e avaliação nos níveis 
nacional, regional (Fórum dos Países da América Latina e do Caribe sobre Desenvolvimento 
Sustentável, no âmbito da Comissão Econômica para a América Latina — CEPAL -, cuja sexta 
edição foi realizada em abril de 2023, no Chile, e Reunião Interamericana de Ministros e Altas 
Autoridades sobre Desenvolvimento Sustentável, cuja quarta edição !** foi realizada em outubro 
de 2023, nas Bahamas) e global, os quais devem ter como princípio fundamental o fato de serem 
voluntários e liderados pelos países, de levarem em conta as diferentes realidades, capacidades e 
níveis de desenvolvimento nacionais e de respeitarem o espaço e as prioridades políticas, por meio 
de processo de “localização”. A Agenda 2030 confere maior destaque para o nível global. 

A Agenda 2030 estabelece que o HLPF terá um papel central na supervisão de uma rede 
de processos de acompanhamento e avaliação em nível global, trabalhando de forma coerente com 
a AGNU, o ECOSOC e outros órgãos e fóruns relevantes, em conformidade com os mandatos 


154 Na ocasião, aprovou-se, por aclamação, a Declaração sobre Financiamento Climático nas Américas. Na edição 
anterior do fórumo em 2019, foi feita a apresentação do documento “ODS — Metas Nacionais dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável — Proposta de adequação”, coordenado pelo IPEA. 
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existentes. O acompanhamento e avaliação no HLPF será informado por um Relatório sobre o 
Progresso dos ODS anual, a ser preparado pelo secretário-geral em cooperação com o sistema das 
Nações Unidas. O HLPF, sob os auspícios do ECOSOC, deve realizar avaliações periódicas, que 
são voluntárias, ao mesmo tempo que incentivam a geração de relatórios, e incluem países 
desenvolvidos e em desenvolvimento, bem como as entidades relevantes das Nações Unidas e 
outras partes interessadas, incluindo a sociedade civil e o setor privado. Elas devem ser lideradas 
pelo Estado, envolvendo o nível ministerial e outros participantes relevantes de alto nível. As 
avaliações temáticas de progresso sobre os ODS, incluindo as questões transversais, também 
ocorrerão no HLPF. 

O Fórum reúne-se anualmente, em nível ministerial, sob os auspícios do ECOSOC. O tema 
da edição realizada em julho de 2022 foi a recuperação diante da pandemia de COVID-19 em 
consonância com a implementação integral da Agenda 2030: Building back better from the 
coronavirus disease (COVID-19) while advancing the full implementation of the 2030 Agenda for 
Sustainable Development. Em julho de 2023, a reunião ministerial do HLPF teve como tema 
Accelerating the recovery from the coronavirus disease (COVID-19) and the full implementation 
of the 2030 Agenda for Sustainable Development at all levels. A edição de 2024 do HLPF tem 
como tema “Reforçando a Agenda 2030 e erradicando a pobreza em tempos de múltiplas crises: a 
entrega eficaz de soluções sustentáveis, resilientes e inovadoras”. O principal evento do PNUD no 
HLPF24 terá como foco as interligações entre a ação climática (ODS 13) e a paz, a justiça e 
instituições fortes (ODS 16). 

A cada quatro anos, é realizada, em setembro, a Cúpula dos ODS, em nível de chefes de 
Estado, sob os auspícios da AGNU, com vistas a analisar a implementação de todos os ODS. Em 
2019, o HLPF reuniu-se no formato de Cúpula dos ODS, no âmbito da AGNU, dando origem à 
declaração Gearing up for a decade of action and delivery for sustainable development: political 
declaration ofthe Sustainable Development Goals Summit, que teve apoio do Brasil. A delegação 
brasileira foi chefiada pelo então ministro do Desenvolvimento Regional, Gustavo Henrique 
Rigodanzo Canuto. Segundo a declaração, uma vez que a implementação dos ODS está em ritmo 
inferior ao necessário, lança-se uma década de ação para poder cumpri-los. Em 18 e 19 de setembro 
de 2023, foi realizada nova cúpula dos ODS, em meio ao marco da metade do período estabelecido 
para a implementação da Agenda 2030. Na ocasião, adotou-se, por unanimidade, declaração 
política, com 43 parágrafos. O documento reafirma o compromisso com a implementação da 
Agenda 2030. Reconhece que “a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, 
incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio mundial e é um requisito indispensável para o 
desenvolvimento sustentável”. A delegação brasileira foi chefiada pelo ministro da Secretaria- 
Geral da Presidência da República, Márcio Macedo, quem coordena os esforços da implementação 
da Agenda 2030 no Brasil. Em seu discurso, Macedo tratou da recriação da Comissão Nacional 
dos ODS e anunciou que, a partir de 2024, o Brasil voltará a apresentar seu Relatório Nacional 
Voluntário. 

Em relação ao financiamento para desenvolvimento, as conclusões e recomendações 
intergovernamentais acordadas no Fórum Anual do ECOSOC sobre o Financiamento ao 
Desenvolvimento! (FfD Forum, na sigla em inglês), estabelecido pela Agenda de Ação de Adis 
Abeba, contribuem para o acompanhamento e avaliação gerais da implementação da Agenda no 
HLPF. 


555 O FfD Forum é um fórum intergovernamental, com participação universal, mandatado para revisar os meios de 
implementação da Agenda 2030. 
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Pode-se destacar, ainda, as iniciativas do atual SGNU António Guterres para impulsionar 
a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, e outras instâncias dentro 
do sistema onusiano que atuam na implementação, tais como o Grupo de Desenvolvimento 
Sustentável das Nações Unidas (UNSDG, na sigla em inglês)!%, Divisão dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável!””, o Comitê Executivo sobre Assuntos Econômicos e Sociais 
(ECESA Plus, na sigla em inglês)!8, o Conselho de Chefes Executivos (CEB, na sigla em 
inglês)!, a UN-Water!ºº, a UN-Energy!*!, e a UN-Oceans!º2, além das múltiplas parcerias 
estabelecidas, incluindo o Pacto Global!$, 

Também pode-se fazer referência ao fato de que a Agenda 2030 é o framework para uma 
série de outras iniciativas, as quais contribuirão para a implementação daquela agenda, como o 
Samoa Pathway para pequenos Estados insulares em desenvolvimento (adotado em 2014, antes da 
Agenda 2030), o Marco de Sendai sobre Redução do Risco de Desastres (adotado em 2015, antes 
da Agenda 2030), o Acordo de Paris (2015) e a Conferência da ONU sobre Oceanos (a de 2017 e 


156 Em nível global, o UNSDG é um fórum de alto nível para o desenvolvimento de políticas conjuntas e tomada de 
decisões, presidido pela secretária-geral adjunta da ONU e integrado por dirigentes de instâncias da ONU e de outras 
Ols. Além disso, orienta, acompanha e supervisiona a coordenação de operações de desenvolvimento em 162 países 
e territórios. O UNSDG se reúne duas vezes ao ano. 

157 A Divisão dos ODS funciona como Secretariado para os ODS, dando suporte e oferecendo capacitação para a sua 
implementação. A divisão organiza grupos focais, contribui com o processo intergovernamental da Agenda 2030, 
oferece capacitação e coordena contribuições substantivas para a sua revisão e implementação. 

!58 Em 1997, foi estabelecido o Comitê Executivo sobre Assuntos Econômicos e Sociais (ECESA), instrumento para 
desenvolvimento, tomada de decisões e gestão de políticas no sistema ONU. Líderes de entidades da ONU utilizam o 
ECESA para consultas, a fim de construir coerência e complementaridade política e administrativa dentro do sistema. 
Em 2010, tendo por base o sucesso do ECESA, foi estabelecido o ECESA Plus, com vistas a ampliar o alcance da 
iniciativa. Com isso, mais agências da ONU, o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e os 
secretariados das convenções da Rio+92 foram integrados ao ECESA, tendo por objetivo a preparação da Rio+20 e, 
posteriormente, auxiliar na preparação para a Terceira Conferência Internacional dos Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento. Atualmente, o ECESA Plus funciona como plataforma de coordenação para dar seguimento aos 
encaminhamentos (pathway) daquelas duas conferências. 

159 Sob a presidência do SGNU, o Conselho de Chefes Executivos (Chief Executives Board — CEB) reúne os chefes- 
executivos das Nações Unidas, de seus doze fundos e programas, das quinze agências especializadas e de três 
organizações relacionadas. 

t60 O UN-Water é um mecanismo de coordenação composto por entidades da ONU (membros) e organizações 
internacionais (parceiros) que trabalham com questões de água e saneamento, tendo sucedido o Grupo 
Intersecretariado da ONU para Recursos Hídricos, de 1977. O corpo técnico do UN-Water contribuiu para a concepção 
do ODS 6 (água potável e saneamento) e tem, atualmente, o objetivo de garantir que os membros e parceiros 
coordenem respostas para os desafios relacionados à água. 

!6! O UN-Energy foi estabelecido pelo CEB, em 2004, como mecanismo da ONU para a colaboração entre agências 
no campo da energia e auxilia países a implementarem o ODS 7 (“Energia Acessível e Limpa”), bem como objetivos 
relacionados à energia no âmbito do Acordo de Paris. 

!682 O UN-Oceans é um mecanismo interagências que visa aumentar a coordenação, a coerência e a eficiência entre as 
organizações relevantes do sistema das Nações Unidas e a Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos (ISA, na 
sigla em inglês). Isso é feito em conformidade com a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
(CNUDM), respeitando as competências específicas de cada uma das organizações participantes, bem como os 
mandatos e as prioridades estabelecidos por seus respectivos órgãos de governança. 

163 O Pacto Global foi lançado em 2000 pelo então SGNU, Kofi Annan. É um chamado para as empresas alinharem 
suas estratégias e operações aos princípios universais de direitos humanos, trabalho, meio ambiente e anticorrupção e 
desenvolverem ações que contribuam para o enfrentamento dos desafios da sociedade. É hoje a maior iniciativa de 
sustentabilidade corporativa do mundo, com mais de 16 mil participantes, entre empresas e organizações, distribuídos 
em 70 redes locais, que abrangem 160 países. Quem integra o Pacto Global também assume a responsabilidade de 
contribuir para o alcance dos 17 ODS. 


188 


a que foi realizada em junho de 2022, após adiamentos por conta da pandemia de COVID-19, 
conforme subseção posterior). 


e) Relatório sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (SDG Report) 
1. Ediçoes anteriores 


No relatório das Nações Unidas sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (SDG 
Report, na sigla em inglês), de 2019, ressaltam-se: o aumento da desigualdade entre e dentro de 
países; o fato de que no campo a frequência de casos de extrema pobreza é três vezes maior do que 
nas cidades; a maior probabilidade de desemprego entre jovens do que entre adultos; o quarto ano 
mais quente da história ter sido 2018; a desaceleração no ritmo de redução da extrema pobreza; e 
o retorno do crescimento da fome global, após anos de declínio. No relatório de 2020, ressaltam- 
se: o fato de que, antes da COVID-19, o mundo não estava no caminho para cumprir o ODS 1, de 
eliminação da pobreza, devendo chegar a 6% da população mundial na extrema pobreza em 2030, 
cenário de que deverá piorar com a pandemia, já que 71 milhões passaram a viver adicionalmente 
em situação de extrema pobreza no ano passado; e o aumento da parcela da população mundial, 
entre 2014 e 2019, em situação de insegurança alimentar moderada ou severa (26%), 
especialmente no mundo em desenvolvimento. 

Considerando-se a pandemia de COVID-19, a partir de 2020, o ritmo de implementação 
foi ainda mais afetado. Conforme o relatório de 2021, a pandemia levou ao primeiro aumento da 
pobreza extrema em uma geração — entre 119 e 124 milhões de pessoas voltaram a essa situação. 
O relatório destaca medidas sociais implementadas por governos em face à pandemia e estratégias 
de contenção de riscos causados por desastres. Adiciona que houve aumento da fome como 
consequência da pandemia — entre 70 e 161 milhões de pessoas a mais passando fome — e que um 
terço das mulheres em idade reprodutiva sofrem de anemia, em partes devido à desnutrição. Houve 
reversão de tendências também no campo da saúde, da educação, do trabalho e das condições de 
habitação e vida. 

O relatório de 2022 confirma e detalha o processo de reversão de anos de progresso na 
implementação dos ODS. Suas principais conclusões são: 

1) a pandemia acabou com o equivalente a mais de quatro anos de avanços na erradicação da 

pobreza e jogou mais 93 milhões de pessoas na pobreza extrema em 2020; 

2) a interrupção em serviços de saúde levou à queda das taxas de imunização pela primeira 

vez em uma década e ao aumento de mortes em decorrência de doenças como a malária e 

a tuberculose; 

3) mais de 24 milhões de estudantes podem nunca voltar às escolas e universidades; 

4) um quarto da população vive atualmente em países assolados por conflitos e chegou-se a 
um recorde de 100 milhões de deslocados forçados; 

5) são necessárias NDC mais ambiciosas para evitar impactos mais graves relacionados às 
mudanças do clima; 

6) países desenvolvidos enfrentam inflação recorde; e 

7) investimentos em infraestrutura de dados e informação deveriam ser prioritários para 
governos e comunidade internacional. 
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mi. SDG Report 2023 


A edição de 2023 do Relatório sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 
elaborado pelas Nações Unidas, é uma edição especial de estudo sobre a consecução dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS), que tem como marco temporal o fato de já se haver 
passado metade do período para que se atinja o prazo de cumprimento dos ODS (2030). Sua 
principal linha condutora é a conclusão de que a humanidade está “deixando metade do mundo 
para trás”, no sentido de que mais da metade das metas (140 das metas quantificáveis) tem seu 
cumprimento classificado como “fraco e insuficiente”, ao passo que 30% de todas as metas estão 
paralisadas ou regrediram em relação à linha-base de 2015. Dessa forma, o principal objetivo do 


relatório é chamar atenção para a necessidade de se intensificar os esforços em prol do 
cumprimento dos ODS. 


Progress assessment for the 17 Goals based on assessed targets, 2023 or latest 
data (percentage) 


0 os] 20 30 40 50 60 70 ão 90 100 
O Ontrack or target met & Fair progress, but scceleration needed 


O Stsgnation or regression Insufficient datas 


Fonte: Edição Especial do Relatório sobre os ODS/ONU 


Alguns dados são suficientes para revelar o porquê da ênfase na situação alarmante de 
muitos ODS no relatório. O número de pessoas vivendo em extrema pobreza cresceu pela primeira 
vez em uma geração, por causa da COVID-19. Também pela primeira vez em três décadas, 
pioraram os avanços em áreas-chave, como a vacinação infantil e a desigualdade de renda entre 
países. No ritmo atual de implementação dos ODS, 575 milhões de pessoas permanecerão na 
pobreza extrema até 2030. Ademais, nesse ritmo, serão necessários 300 anos para acabar com as 
diferenças de gênero em termos de proteção legal, eliminação de leis discriminatórias e casamento 
infantil. 

Esse quadro contrasta com os avanços do mundo registrados nos primeiros anos após a 
adoção dos ODS: redução da extrema pobreza e da mortalidade infantil, progresso no combate a 
doenças como HIV e hepatite, e desemprego (mundial) nos níveis pré-crise financeira de 2008. 
Dentre as grandes dificuldades para que as nações avançassem em suas políticas de atingimento 
dos ODS, destacam-se a pandemia de COVID-19 e a tripla crise ambiental (mudança do clima, 
perda de biodiversidade e poluição). Também exerce grande influência nesse cenário de pouco 
progresso e de paralisia de algumas das métricas o fator geopolítico, sobretudo a invasão da Rússia 
à Ucrânia, a qual gerou aumento do preço de alimentos e da energia. 
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Desde a adoção dos ODS, houve progressos que se registram (sem reversão no cenário 
atual) em algumas áreas, sobretudo ambiental. Nesse aspecto, destacam-se o ODS 12 (“Consumo 
e produção responsáveis”), ODS 13 (“Ação contra a mudança global do clima”), ODS 14 (“Vida 
na água”) e ODS 15 (“Vida terrestre”). Contudo, é importante chamar atenção para o fato de que 
os avanços nesses ODS em matéria ambiental foram limitados. Com efeito, é provável que o 
aumento da temperatura global atinja o limite de 1,5 ºC acima dos níveis pré-industriais até 2035. 
Além disso, os níveis de dióxido de carbono na atmosfera continuam a crescer, e a transformação 
da matriz energética global ainda conta com uma esmagadora predominância de fontes não 
renováveis. 

Destaca-se, porém, que a paralisia e a insuficiência das medidas em prol dos ODS foram 
menores em países mais desenvolvidos, os quais lançaram mão de políticas de estabilização 
econômica, gastos públicos e planos de recuperação, que mitigaram os efeitos adversos dessas 
múltiplas crises na busca pelos ODS. O relatório aponta que isso se dá devido a injustiças globais 
históricas que os países em desenvolvimento enfrentam, as quais foram pioradas recentemente 
devido à crise econômica, à COVID-19 e aos efeitos da mudança do clima. O relatório chama 
atenção, ainda, a diversos aspectos de desigualdade ao redor do mundo, que atinge principalmente 
os países em desenvolvimento: entende-se que, apesar da falta de progresso no cumprimento dos 
ODS por todo o mundo, é esta parte do globo que sofre mais desproporcionalmente com suas 
consequências, inclusive devido à falta de representatividade na arquitetura de governança global 
e nas instituições financeiras internacionais. 

A despeito do cenário desolador descrito no relatório, o documento ainda afirma ser 
possível reverter essa situação. Frisa que todos os ODS ainda são alcançáveis. Por exemplo, desde 
2015, houve avanços em áreas importantes, como a redução da pobreza, da mortalidade infantil e 
aumento do acesso à eletricidade, mostrando ser possível a continuação desse progresso. Para 
tanto, seria necessária a coincidência de recursos políticos e tecnológicos, além de dados 
desagregados de alta qualidade. Nesse último aspecto, o relatório ressalta que reforçar o 
ecossistema de dados é crítico para o entendimento do estado atual da humanidade e o que precisa 
ser feito para que se atinjam os ODS. 

Além disso, para a consecução dos ODS, é fundamental que haja maiores investimentos 
(fluxos de US$ 500 bilhões até 2025) e um padrão de investimento diferente, voltado para países 
de baixa renda e de média-baixa renda. O relatório propõe seis prioridades para a reforma dos 
canais de financiamento públicos e privados mundiais: 

1) Aumentar significativamente o financiamento nacional, subnacional e privado, 

especialmente para países de baixa renda e de média-baixa renda; 

2) Revisar o sistema de classificação de crédito (credit rating system) e as métricas de 

sustentabilidade da dívida para facilitar o desenvolvimento sustentável de longo prazo 

3) Revisar estruturas de liquidez para países de baixa renda e média-baixa renda, 

especialmente no que diz respeito a dívidas soberanas, para prevenir crises 
autorrealizáveis do sistema bancário e de balanço de pagamentos; 

4) Criar critérios ambiciosos e acordados internacionalmente para o financiamento 

sustentável, que sejam obrigatórios para todas as instituições de financiamento público; 
5) Alinhar fluxos de investimentos privados com os ODS, por meios avançados de 
planejamento, regulação, relatoria e controle nacionais; e 

6) Reformar as estruturas institucionais atuais e desenvolver novos mecanismos para 
melhorar a qualidade e a velocidade do desenvolvimento da cooperação internacional, 
e monitorar o progresso de uma forma transparente e rápida. 
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Em 2022, o secretário-geral da ONU nomeou um Conselho Consultivo de Alto-Nível sobre 
Multilateralismo Efetivo, com mandato para desenvolver uma lista de recomendações concretas e 
verificáveis para promover a cooperação internacional e garantir a consecução da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável. O relatório antecipa-se e já aponta cinco ações urgentes em 
áreas-chave para reverter a paralisia no avanço dos ODS: 

1) Chefes de Estado e de governo devem comprometer-se outra vez com uma ação 
transformativa, acelerada e sustentável pelos próximos sete anos, em nível nacional e 
internacional, para que se atinjam os ODS; 

2) Governos devem ter políticas concretas, integradas e com alvos para erradicar a 
pobreza, reduzir a desigualdade e acabar com a guerra contra a natureza, com o foco 
em avançar nos direitos das mulheres e das meninas e empoderar as populações mais 
vulneráveis; 

3) Governos devem reforçar a capacidade nacional e de entes subnacionais para atingirem 
os ODS; 

4) A comunidade internacional deve comprometer-se, na Cúpula dos ODS, com a entrega 
de resultados da Agenda de Ação de Adis Abeba. Deve também mobilizar recursos e 
investimentos para os países em desenvolvimento, para que estes atinjam os ODS, 
particularmente nas situações de extrema vulnerabilidade; e 

5) Estados-membros devem facilitar um reforço continuado do sistema ONU e aumentar 
a capacidade do sistema multilateral de abordar os desafios em ascensão em relação 
aos ODS. 

Segundo o SDG Report 2023, o Brasil estava na 50º posição do ranking de cumprimento 
dos ODS!%, com uma pontuação de 73,69. A pontuação brasileira apresenta tendência de 
crescimento desde 2000, embora tenha registrado ligeira queda entre 2015 e 2016. O Brasil se 
destaca no cumprimento do ODS 7, relativo à energia limpa — único atingido pelo país. Ademais, 
os ODS mais longes de serem cumpridos pelo Brasil são o ODS 10 (relativo à redução de 
desigualdades), ODS 14 (relativo à vida marinha), ODS 15 (relativo à vida terrestre) e o ODS 16 
(relativo à paz, justiça e instituições). 


Wi. Situação individual dos 17 ODS conforme o SDG Report 2023 


1) Erradicação da pobreza 

A extrema pobreza é definida, atualmente, como uma renda por pessoa de menos de 2,15 
dólares por dia, tendo como base a paridade do poder de compra de 2017. Apesar de a erradicação 
da extrema pobreza ter avançado nos últimos anos, no período pré-pandemia de COVID-19 essa 
tendência desacelerou, e, durante à crise sanitária, reverteu-se. Aproximadamente 41% dos países 
de baixa renda observaram índices de pobreza maiores em 2021 em relação a anos anteriores !9. 
Em anos mais recentes, a recuperação dos efeitos da pandemia tem sido desigual e pouco rápida. 


14 Os cinco primeiros colocados e suas respectivas pontuações são Finlândia (86,76), Suécia (85,98), Dinamarca 
(86,68), Alemanha (83,36) e Áustria (82,28). Os ODS que mais puxam a pontuação finlandesa para cima são aqueles 
relacionados a pobreza, educação e energia. A Suécia segue essa tendência, porém não cumpriu com o ODS 
relacionado à educação, mas, sim, o de igualdade de gênero. Por fim, a Dinamarca se destaca na questão da energia e 
da redução de desigualdades. Já os países de menor pontuação são Somália (48,03), Iêmen (46,85), Chade (45,34), 
República Centro-Africana (40,40) e Sudão do Sul (38,68). Há cerca de 27 países (em sua grande maioria microestados 
ou ilhas) sem uma pontuação registrada. 

!65 A mesma coisa ocorreu com 13% dos países de renda média. 


192 


A estimativa para 2022 é que aproximadamente 670 milhões de pessoas possam estar vivendo em 
condições de extrema pobreza ao redor do mundo. 

A tendência atual não é positiva. O ritmo de erradicação da pobreza corrente significa que 
7% da população mundial ainda estará nessa condição até 2030, e apenas um terço dos países terão 
diminuído pela metade a pobreza. Um fator subjacente a esses dados é o baixo gasto com 
programas de proteção social, ainda insuficiente, sobretudo no que tange à proteção de jovens e 


idosos, ainda que, em números brutos, venham aumentando. 


2) Fome zero e agricultura sustentável 

Entre 2021 e 2022, não houve avanços no que tange à subnutrição: manteve-se o índice de 
9,2% da população mundial em fome crônica (em comparação com os 7,9% em 2019). Ademais, 
2,4 bilhões de pessoas (29,6% da população mundial) enfrentou insegurança alimentar moderada 
ou severa nesse período. A África é o continente com maior porcentagem da população 
enfrentando insegurança alimentar, mas a Ásia é o continente com maior número absoluto de 
pessoas nessa situação (mais de 600 milhões de pessoas). 

A despeito da crise alimentar global, a ajuda externa para a agricultura em relação ao PIB 
dos países vem diminuindo, a despeito de um crescimento nominal. Já no que concerne aos preços 
dos alimentos, a situação de 2022 melhorou em relação a 2021, embora estes continuem acima do 
registrado entre 2015 e 2019, devido ao aumento da demanda e da desorganização as cadeias de 
produção. A consequência desse cenário é a desnutrição, sobretudo entre mulheres e crianças. 


3) Saúde e bem-estar 

O índice de mulheres falecendo durante o parto está atualmente na casa das 223 mortes a 
cada cem mil partos, o que significa um número oito vezes maior do que a meta estabelecida pelos 
ODS, embora tenha diminuído desde 2015 (227 por cem mil). Isso significa que 800 mulheres 
morrem por dia (ou duas por minuto), de uma causa prevenível, em especial na África Subsaariana, 
onde existe uma menor proporção de partos assistidos por profissionais da saúde. Nessa região, 
por exemplo, os partos feitos por mulheres adolescentes têm risco 400 vezes maior de morte do 
que aqueles realizados na Austrália ou Nova Zelândia. 

A saúde na infância também apresenta grandes desafios. Por um lado, a taxa de mortalidade 
infantil apresentou significativo declínio desde 2015 em todas as regiões consideradas (queda de 
12% desde 2015, considerando a média global). Por outro, ainda restam 60 países que precisam 
lograr sucesso significativo em políticas nessa seara para que se atinjam as metas até 2030. Esse 
quadro relaciona-se com a pior queda da cobertura vacinal em 30 anos. A porcentagem de crianças 
que receberam três doses das vacinas contra a difteria, tétano e coqueluche (tidas como marco da 
cobertura de imunização dentro de um país) caiu 5% somente entre 2019 e 2021. 

No que tange ao HIV, houve melhoras nos índices. O número de contaminações de 2021 
reduziu-se em um terço em relação ao número de 2010, ao passo que o tratamento efetivo para 
HIV reduziu as mortes relacionadas ao vírus, em nível mundial, em 52%. Já quanto à malária, os 
resultados são ambíguos. A taxa de infecção para 2021 ficou em um valor intermediário entre os 
índices de 2019 e 2020 (certa estabilidade), na medida em que muitos países conseguiram manter 
políticas de prevenção e diagnóstico mesmo durante a crise da COVID-19. Contudo, uma parcela 
significativa da população sob alto risco de contaminação ainda carece de acesso a serviços de 
saúde e prevenção. 

A falta de acesso à saúde é uma tendência, mesmo diante dos desafios da pandemia de 
COVID-19 ainda latentes. A cobertura de saúde universal vem crescendo desde os anos 2000, 
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porém, desde 2015, essa taxa de crescimento decaiu. Um dos principais problemas nesse campo 
são os custos: estes representavam 10% dos gastos familiares em 2015 e, em 2019, representaram 
13,5%. 

Um último ponto de destaque é o aumento na ajuda oficial ao desenvolvimento (ODA, na 
sigla em inglês) para a saúde. O relatório aponta que o motivo do significativo aumento foi a 
COVID-19. 


4) Educação de qualidade 

O número de alunos que terminam a escola primária e secundária vem aumentando, mas 
em ritmo lento e desigual entre as regiões consideradas. O ritmo de melhora nesse índice é outro 
que sofreu queda a partir de 2015, se comparado com o progresso entre 2000 e 2015. Outros pontos 
importantes no tema da educação são: as grandes desigualdades entre as regiões do mundo em 
termos de infraestrutura escolar, o baixo índice de habilidades no mundo digital e a pouca 
qualificação do corpo de professores. 


5) Igualdade de gênero 

Nesse campo, uma das métricas mais importante é a representatividade feminina na política 
e em posições de liderança. Houve progresso, desde 2015, na representação em parlamentos 
nacionais, atingindo 26,59%, embora isso signifique um aumento de apenas 0,5% ao ano. Se essa 
tendência persistir, levará mais de quatro décadas para que se atinja a paridade de gênero. O 
relatório aponta ainda que, como solução para esse problema, as quotas parlamentares baseadas 
em gênero foram efetivas para aumentar a representatividade feminina. Já na questão do emprego, 
as mulheres representam 40% da população contratada, mas apenas 28,2% dos cargos de gestão. 
Progresso no aumento de mulheres em posição de chefia foi de apenas 1% desde 2015. Nesse 
ritmo, seriam necessários 140 anos para que se atinja a paridade de gênero. 

O relatório também chama atenção para a falta de poder de decisão sobre direitos 
reprodutivos e sexuais de mulheres casadas e para o progresso insuficiente no que concerne à 
violência conjugal e familiar. Em 2020, 35% das mulheres ao redor do mundo que eram ou já 
haviam sido casadas foram vítimas de violência física ou sexual pelo parceiro do gênero masculino 
— um aumento em relação ao nível de 2018 (31%). Outro ponto de atenção para a violência 
doméstica são leis discriminatórias e falta de acesso à proteção legal. Além disso, o ritmo atual de 
redução do casamento infantil implica que esta prática ocorrerá ainda por 300 anos. Outros pontos 
levantados pelo relatório são a baixa proteção legal à posse da terra para mulheres em áreas de 
agricultura e a desigualdade de acesso a um aparelho celular — ferramenta fundamental para o 
empoderamento feminino. 


6) Água potável e saneamento 

As métricas de acesso à água potável e saneamento básico indicam que houve processos 
significativos nas áreas rurais, mas declínio no acesso a esses direitos em zonas urbanas. Ademais, 
a qualidade da água aumentou em todos aqueles países que possuem sistemas robustos de 
monitoramento de qualidade. O desafio permanece, no entanto, haja vista que muitos países não 
possuem uma infraestrutura de monitoramento eficiente que permita tirar conclusões: três bilhões 
de pessoas vivem em áreas onde não se sabe a qualidade dos recursos hídricos. 

O estresse hídrico em nível mundial permaneceu estável. Contudo, regiões como a Ásia 
Central e o Sudeste Asiático e, sobretudo, o Norte da África passam por estresse hídrico crítico. 
Um dos maiores desafios relacionados à água está na coordenação internacional e multisetorial da 
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gestão da água: dos 153 países que dividem águas fronteiriças com outros Estados, apenas 32 deles 
têm 90% ou mais de seus recursos hídricos geridos de forma conjunta com os países vizinhos. 


7) Energia limpa e acessível 

O tema da energia elétrica traz à tona, novamente, as desigualdades globais. Embora mais 
pessoas do que nunca tenham obtido acesso à eletricidade, esse recurso é significativamente menos 
acessível nos países menos desenvolvidos. Em termos de financiamento, os fluxos financeiros para 
países em desenvolvimento para o setor de energia limpa estão em queda, mesmo antes da 
pandemia de COVID-19, registrando 12% de declínio entre 2020 e 2021. Atualmente, o 
financiamento para esse setor, em direção aos países em desenvolvimento, é 35% menor do que 
no decênio 2010-2019. A despeito de tudo isso, é importante registrar que a energia renovável vem 
apresentando capacidade recorde de geração de energia em países em desenvolvimento, embora 
as taxas de conversão de fontes tradicionais para fontes renováveis nos países de menor 
desenvolvimento relativo sejam seriamente limitadas. 


8) Trabalho decente e crescimento econômico 

O crescimento econômico mundial mantém-se em uma trajetória não promissora, devido a 
fatores como uma inflação persistentes, aumento das taxas de juros e arrefecimento das incertezas. 
Desde 2019, sobretudo durante o período da COVID-19, o PIB per capita global apresentou forte 
declínio, apesar de haver crescido continuamente entre 2015 e 2019. Países de menor 
desenvolvimento relativo cresceram, no conjunto, 0,2% em 2020, em contraste com os 5% de 
2019. Para a recuperação econômica, o turismo tem sido um elemento fator de aquecimento da 
economia em muitos países, mas ainda não conseguiu recuperar os níveis pré-pandêmicos. 

Em contexto de desaceleração econômica, aumenta-se o número de trabalhadores na 
economia informal. Principalmente para mulheres, a informalidade tornou-se uma opção durante 
a pandemia de COVID-19. Com efeito, a recuperação do emprego se deu, em grande parte, com 
base na economia informal. Somam-se, atualmente, dois bilhões de trabalhadores em empregos 
precários e sem proteção social. 


9) Indústria, inovação e infraestrutura 

O crescimento industrial atingiu o índice de 77,4% em 2021, como resultado do declínio na 
produção durante a pandemia de COVID-19. Já em 2022, porém, esse crescimento reduziu-se para 
3,3%, devido à inflação alta, a choques nos preços da energia e à desorganização persistente das 
cadeias produtivas. A porcentagem de empregados, em nível mundial, no setor industrial, caiu de 
14,3% em 2015 para 13,6% em 2021. Outra externalidade negativa do crescimento industrial 
foram as emissões de carbono na atmosfera, que atingiram a marca recorde (36,8 bilhões de 
toneladas métricas). 


10) Redução das desigualdades 

Entre 2009 e 2022, mais da metade dos países (com dados disponíveis) lograram aumento 
de renda para a população na porção 40% mais pobre a uma taxa maior do que da média nacional. 
No entanto, a quantidade de países que experimentaram um aumento compartilhado da 
prosperidade é maior entre os países de alta renda e de renda média do que aqueles de baixa renda. 

É importante registrar também que a pandemia foi a causadora da maior diferenciação de 
renda entre os países mais e menos desenvolvidos. Ao longo das últimas três décadas, a renda dos 
países de renda baixa e média vinha aproximando-se daquela dos países ricos, reduzindo a 
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diferença entre esses dois grupos em 37% entre 1990 e 2019. Entre 2019 e 2019, projeta-se um 
aumento da desigualdade entre países de 4,4% - o que contrasta gravemente com a projeção de 
queda na desigualdade para esse período, calculada antes da pandemia, no valor de 0,8%. 

As desigualdades se expressam também ao se considerarem os grupos sociais. A questão 
da discriminação racial, por exemplo, é o fator mais comum para a discriminação — sobretudo 
contra mulheres -, embora a idade e a religião também sejam bastante comuns. 


11) Cidades e comunidades sustentáveis 

Com a população mundial atingindo 8 bilhões em novembro de 2022, as questões 
populacional e de moradia se destacam. 55% da população mundial vive em áreas urbanas — um 
índice que deve atingir a marca dos 70% até 2050. A maior parte do crescimento urbano tem 
ocorrido em cidades pequenas e médias, exacerbando desigualdades e a pobreza urbana. Apesar 
de a população residente em favelas ter diminuído, em termos relativos, entre 2014 e 2020, o 
número total de residentes nessas zonas urbanas cresceu devido ao aumento bruto da população 
urbana. Estima-se que havia 1,1 bilhão de habitantes em favelas em 2021, podendo chegar a 3,1 
bilhões em 30 anos. 85% da população residente em favelas atualmente se encontram na Ásia e na 
África Subsaariana. 

O aumento da população residente em favelas é resultado da crise do setor de moradias e 
da necessidade de opções alternativas de residência, de um sistema de transporte público equitativo 
e de outros serviços urbanos básicos. Em 2022, apenas 51,6% da população mundial possuía 
acesso conveniente ao transporte público. 

Um desafio global relacionado ao crescimento das cidades é a poluição do ar, que atinge 
não somente as zonas urbanas, mas também as áreas rurais. Em contraste, porém, a qualidade do 
ar, em nível global, vem melhorando, sobretudo devido a avanços em países de alta renda. 


12) Consumo e produção responsáveis 

Destaca-se negativamente em termos de consumo e produção responsáveis a volta dos 
subsídios a combustíveis fósseis. A despeito de maiores compromissos globais para reduzir o uso 
de combustíveis fósseis na geração de energia, os subsídios para o setor retornaram aos valores de 
2014. Um dos maiores fatores geopolíticos que contribuíram para esse cenário foi a crise 
energética resultante da visão da Ucrânia pela Rússia. 

A alimentação também sofre com o menor esforço global em prol da produção e consumo 
responsáveis. Perde-se 13,2% dos alimentos no caminho entre a colheita e o consumo. Esse índice 
não apresentou melhoras, a despeito do aumento na fome no mundo. 

Em uma nota mais positiva, reporta-se que mais empresas, inclusive pequenos negócios, 
têm se comprometido com operações mais sustentáveis. Ademais, registra-se um maior nível de 
cooperação internacional (multilateral e multistakeholder) para o consumo e a produção 
sustentáveis. 


13) Ação contra a mudança global do clima 

Essa métrica é permeada pelas considerações do último relatório do IPCC, o qual registrou 
a inequívoca influência humana no aquecimento global de 1,1 C acima dos níveis pré-industriais. 
Como consequência, o globo com um todo vem sofrendo com eventos climáticos extremos, em 
especial as regiões mais vulneráveis. Estima-se que, entre 2010 e 2020, as regiões altamente 
vulneráveis do planeta sofrem taxas de mortalidade humana por enchentes, secas e tempestades 15 
vezes maiores do que as regiões de menor vulnerabilidade. 
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A questão do financiamento climático é paradigmática dessa problemática. O 
financiamento climático aumentou em 12% entre 2019 e 2020 se comparado com os fluxos do 
período entre 2017 e 2018. No entanto, o relatório aponta que o valor corresponde a esse biênio 
mais recente (US$ 803 bilhões) não é suficiente para cobrir o esforço global de mitigação. 
Ademais, o relatório aponta haver uma desigualdade na distribuição desse financiamento entre 
regiões do planeta. Denuncia ainda que os fluxos de financiamento para combustíveis fósseis ainda 
superaram aqueles para adaptação e mitigação em 2020. Outra dificuldade na questão do 
financiamento é o fato de mais de 70% do financiamento de países desenvolvidos para países em 
desenvolvimento entre 2016 e 2020 ter sido concedido sob a forma de empréstimos (e não, 
doações). Para reverter essa situação, o relatório aponta que o estabelecimento do Fundo de Perdas 
e Danos, em 2022, na COP-27 da UNFCCC, é o maior evento de impacto na questão do 
financiamento. 


14) Vida na água 

No que concerne à vida na água, uma das maiores ameaças é a questão do plástico. O 
plástico configura, atualmente, uma das formas mais prejudiciais de lixo nos oceanos. São 177 
milhões de toneladas métricas acumulando nos mares (medição em 2021), um índice que poderá 
dobrar ou triplicar até 2040. 

Outro grande desafio para a vida marinha é a acidificação das águas oceânicas, cujo 
combate depende de um sistema de monitoramento eficiente. As águas oceânicas absorvem um 
quarto das emissões de gases do efeito estufa emitidas, um fenômeno físico que, por um lado, 
mitiga os efeitos negativos de tais emissões e, por outro, prejudica o equilíbrio de ecossistemas 
marinhos e a vida de microrganismos. A consequente acidificação dos oceanos ameaça a vida 
marinha, afeta a cadeia alimentar e prejudica serviços ambientais vitais providos pelos oceanos à 
humanidade, como a alimentação, por exemplo. Ademais, a acidificação dos oceanos dificulta 
maiores absorções de gás carbônico emitido, aumentando os efeitos da mudança do clima. 


15) Vida terrestre 

Para a vida terrestre, o desflorestamento e a degradação florestal representam as grandes 
ameaças globais. A cobertura florestal global reduziu-se de 31,9% para 31,2% de 2000 a 2020, 
sendo a agricultura responsável por quase 90% dessa redução — com destaque para a América 
Latina e Caribe, África Subsaariana, Sul e Leste da Ásia. Em termos sociais, o desflorestamento e 
a degradação ambiental representam riscos ao provimento de bens, serviços e modos de vida 
ligados às florestas. 

Outro ponto de risco, ligado à perda de cobertura florestal, é a perda de biodiversidade. 
Para preservação da biodiversidade, o financiamento e outros instrumentos econômicos (como 
impostos e taxações) são fundamentais. Registrou-se um aumento de 26,2% em ODA para a 
biodiversidade entre 2020 e 2021, devido ao esforço da comunidade internacional em cumprir com 
as Metas de Aichi sobre financiamento; ao reconhecimento da relação entre doenças infecciosas e 
desmatamento, no contexto da pandemia de COVID-19; e a sinergia dos esforços de conter a 
mudança do clima e incentivar a preservação da biodiversidade. 

Em que pese o aumento do financiamento, o mundo enfrenta o maior evento de extinção 
em massa desde o desaparecimento dos dinossauros. Isso ocorre devido à destruição de habitats 
naturais, introdução de espécies invasivas, exploração maior do que a capacidade de reprodução 
das espécies, comércio ilegal de espécies, poluição e mudança do clima. Não contribui para a 
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reversão desse cenário a interrupção do crescimento de áreas destinadas à proteção da vida 
terrestre. 


16) Paz, justiça e instituições eficazes 

O tema da violência tampouco apresenta índices favoráveis. Atualmente, casos de mortes 
por homicídios intencionais são mais frequentes do que os de morte por conflito armado e ataques 
terroristas combinados. Com efeito, em 2021, houve o maior número de assassinatos das últimas 
duas décadas. Registra-se que as regiões com maiores índices de assassinatos são a América Latina 
e Caribe e a África Subsaariana. 

As mortes de civis em conflitos armados também aumentaram em 53%, entre 2021 e 2022, 
considerando os 12 conflitos armados mais violentos em andamento no mundo. Está é a primeira 
vez que esse índice aumenta desde a adoção da Agenda 2030. Uma das causas para esse fenômeno 
é o aumento de armas pesadas e munições explosivas, que causam morte indiscriminada e 
embasam ataques desproporcionais. 90% dessas mortes ocorreram na África Subsaariana e na 
Europa, sendo quatro em cada dez delas devido ao conflito na Ucrânia. 

O Relatório também chama atenção para a queda na detecção de vítimas de crime de tráfico 
humano — em parte devido às dificuldades da COVID-19 —, do aumento da população prisional, 
do aumento dos fluxos de financiamentos provindos de tráfico ilegal de drogas. 


17) Parcerias e meios de implementação 

O cenário do último dos ODS é marcado por crises de dívidas soberanas em consequência 
da pandemia de COVID-19. A dívida externa de países de tenda baixa e média cresceu 5,6% entre 
2020 e 2021, em decorrência, sobretudo, de dívidas de curto prazo. Para os países de menor 
desenvolvimento relativo, esse cenário de dívida é ainda pior — além de ser agravado por uma 
menor participação nos fluxos de comércio global. Apesar do recorde em comércio global, este 
grupo de países estagnou em termos de participação nas transações comerciais desde 2020. 

Pode-se afirmar, porém, que a ODA aumentou em 2022. Não obstante, esse índice possui 
um elemento central para seu crescimento que foram os gastos com refugiados na Europa, devido 
ao conflito na Ucrânia. Na medida em que os gastos com assistência a refugiados entram na conta 
de ODA e que houve um esforço significativo dos países europeus em acolher os refugiados 
ucranianos, esse aumento se explica. É importante destacar que a ODA a países africanos reduziu 
7,4% entre 2021 e 2022. 


f) Papel do Brasil no processo de negociação da Agenda 2030 


É imprescindível recordar que o Brasil organizou a Rio+20 e foi o proponente do 
estabelecimento dos ODS. Em abril de 2011, o Brasil decidiu introduzir na agenda das negociações 
a ideia de estabelecimento de novos objetivos, que tinha sido apresentada originalmente no Painel 
de Alto Nível sobre Sustentabilidade Global, grupo de personalidades convidadas pelo secretário- 
geral das Nações Unidas, que trabalhou, entre 2010 e 2012, em paralelo ao processo regular da 
conferência. Na ótica brasileira, convinha renovar e atualizar o compromisso com a realização dos 
ODM que não puderam ser alcançados. Não obstante os avanços obtidos com a adoção dos ODM, 
sua implementação apresentou quadro complexo e diversificado, em razão da variedade 
econômica e sociocultural do mundo. A preocupação com os ODM cujas metas não foram 
plenamente cumpridas deveria, portanto, permear a definição sobre os temas a serem incluídos na 
Agenda Pós-2015. No que diz respeito à relação dos ODS com os ODM, o Brasil acredita que os 
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ODS devem ser implementados em um processo evolutivo, para que não se percam os avanços já 
garantidos e não se compartimentalizem as ações. 

Pode-se relembrar, ainda, que, juntamente com França e Índia, o Brasil foi um dos 
proponentes do Mecanismo de Facilitação de Tecnologia, iniciativa prevista da Agenda de Ação 
de Adis Abeba, focada em aprimorar a criação e o uso de tecnologias inovadoras que ajudarão a 
implementar a Agenda 2030. 

No que diz respeito ao processo doméstico de elaboração da posição brasileira na Agenda 
2030, com o intuito de estabelecer os elementos orientadores para a participação do Brasil nas 
discussões relativas à Agenda Pós-2015, criou-se mecanismo de coordenação, no formato de 
Grupo de Trabalho Interministerial (GT. O GTI foi integrado por representantes de 27 
ministérios e órgãos do Governo, incluindo Ministério das Relações Exteriores, Casa Civil, Meio 
Ambiente, Fazenda, Justiça, Defesa, Educação, Saúde, Desenvolvimento Social, Planejamento e 
Orçamento e Ciência, Tecnologia e Inovação. O documento resultante dos trabalhos do GTI foi 
elaborado com o objetivo de orientar os negociadores brasileiros nas discussões do Grupo de 
Trabalho Aberto sobre Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (GTA-ODS), constituído no 
âmbito da AGNU. O conteúdo do documento também incorpora os comentários da sociedade civil 
recolhidos nos eventos “Diálogos Sociais: Desenvolvimento Sustentável na Agenda Pós-2015 — 
Construindo a Perspectiva do Brasil” (Rio de Janeiro, 11/02/2014) e “Arena da Participação 
Social” (Brasília, 23/05/2014), bem como os insumos de representantes das entidades municipais 
articulados em oficinas organizadas pela Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da 
República e pelo Ministério das Cidades. Recebeu também contribuições de setor privado e da 
Academia. 

Os elementos orientadores da posição brasileira compreendiam uma parte focada nas 
negociações e outra em elementos substantivos. De acordo com o documento, o Brasil considera 
que a erradicação da pobreza, em todas as suas manifestações, deve constar como primeira 
prioridade nas iniciativas para o desenvolvimento sustentável. Destaca a importância da vertente 
econômica do desenvolvimento como condição necessária para a erradicação da pobreza e a 
implementação equilibrada do desenvolvimento sustentável, em suas três dimensões. O País 
considera que os temas contemplados nos ODS e na Agenda 2030 devem estar alinhados às 
prioridades identificadas no documento final da Rio+20, com vistas à erradicação da pobreza e à 
promoção da abordagem equilibrada e integrada entre as dimensões econômica, social e ambiental 
do desenvolvimento sustentável. O Brasil considera que a experiência dos ODM demonstra que a 
abordagem vertical e isolada adotada em relação aos temas ambientais impactou negativamente 
em sua implementação. O Brasil defende o princípio da universalidade e enfatiza a importância de 
que a construção dos ODS esteja amparada na perspectiva da inclusão, da equidade e da 
implementação efetiva dos direitos humanos consagrados nos diversos instrumentos internacionais 
que buscam garantir a igualdade a grupos vulneráveis. O Brasil tem ressaltado que o debate sobre 
padrões sustentáveis de consumo e produção merece maior espaço no marco das discussões do 
desenvolvimento sustentável. O Brasil acredita que as discussões historicamente colocaram 
demasiada ênfase no lado da produção, descurando-se dos padrões insustentáveis de consumo, 
área que exige fortes compromissos dos países desenvolvidos. 


g) Implementação da Agenda 2030 pelo Brasil no plano doméstico 


As iniciativas para a implementação da Agenda 2030 no Brasil transcendem o setor público 
federal. Abrangem, igualmente, outras áreas da Federação, a sociedade civil e a atuação do 
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Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e da ONU no Brasil, como 
exemplificam a Estratégia ODS e a Rede Brasil do Pacto Global. Não se pode deixar de reconhecer 
os desafios que a crise fiscal e a crise da pandemia de COVID-19 aportam para a implementação 
da Agenda 2030 no País. 

Para além de iniciativas domésticas específicas para a Agenda 2030, apresentadas a seguir, 
diversos marcos, programas e estratégias nacionais para outros regimes conexos contribuem para 
a implementação de alguns objetivos e metas específicos, como a Política Nacional de 
Biocombustíveis (RenovaBio). 


1. Governo Temer 


Em 2016, foi criada a Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (CNODS), extinta em 2019 e recriada com as mesmas competências originais em 
Janeiro de 2023, pelo Decreto nº 11.397. Como órgão colegiado da Secretaria-Geral da Presidência 
da República, que exerce o papel de secretaria executiva, ela tem a finalidade de internalizar, 
difundir, estimular e dar transparência ao processo de implementação da Agenda 2030, subscrita 
pelo Brasil. É instância colegiada paritária, de natureza consultiva, voltada à articulação, à 
mobilização e ao diálogo com os entes federativos e a sociedade civil. A CNODS foi responsável 
pela elaboração de plano de ação para implementação da Agenda 2030, que cobriu o triênio de 
2017 a 2019. Ferramenta para aprimorar as políticas públicas na implementação dos ODS no 
Brasil, o plano de ação tem cinco grandes eixos estratégicos: um transversal, de gestão e 
governança da CNODS, e outros quatro finalísticos: disseminação (comunicação e mobilização), 
internalização (adequação de metas e indicadores globais à realidade brasileira), interiorização 
(articulação, integração e alinhamento das políticas públicas e as iniciativas da sociedade civil com 
a Agenda 2030 para disseminar e implementar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável em 
todas as regiões do país) e acompanhamento, e monitoramento da Agenda 2030. 

Além do lançamento do plano de ação, também com o objetivo de implementar a Agenda 
2030, o governo brasileiro realizou mapeamento da relação entre as políticas públicas vigentes nos 
ministérios e o Plano Plurianual (PPA) 2016-2019 com as metas dos ODS para verificação de 
suficiência e possíveis lacunas. No Relatório de Atividades da CNODS no período 2017-2018, 
indicam-se, como avanços, a criação de quatro câmaras temáticas: 1) Parcerias e Meios de 
Implementação; 2) Acompanhamento da Agenda 2030; 3) Integração de Políticas Públicas; e 
4) Desenvolvimento Regional e Territorial. Dessas, apenas a primeira tomou posse. A segunda e 
a terceira estavam em fase de instalação ao final do governo Temer, e a quarta só foi aprovada em 
reunião extraordinária no dia 12 de dezembro de 2018. Em relação às entregas, são citados o plano 
de ação para o período de 2017-2019, o sítio ODS Brasil; e a Plataforma Digital Integrada dos 
ODS. 

Em 2018, foi instituído pelo Decreto nº 9.295, o Prêmio ODS Brasil, com o objetivo de 
incentivar, valorizar e dar visibilidade a práticas que contribuam para o alcance das metas da 
Agenda 2030 em todo o território nacional. O Prêmio ODS Brasil pode ser concebido como uma 
reformulação do Prêmio ODM Brasil, uma iniciativa instituída pelo governo brasileiro no ano de 
2004, a qual foi contemplada com cinco edições sucessivas no período entre 2005 e 2013. A 
primeira edição do ODS Brasil ocorreu em 2018, e novas edições deveriam ser realizadas 
bienalmente, até 2030. Em 2020, por meio do Decreto nº 10.473, o governo revogou o Decreto nº 
9.295/18. 
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O documento “ODS — Metas Nacionais dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável — 
Proposta de adequação”, coordenado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 
2018, foi apresentado no III Fórum dos Países da América Latina e do Caribe sobre 
Desenvolvimento Sustentável realizado pela CEPAL em 2019. 


1. Governo Bolsonaro 


Apesar de ter extinguido a CNODS e o Prêmio ODS Brasil, o governo Bolsonaro reafirmou 
que mantinha seu compromisso na implementação da Agenda 2030 e na integração de políticas 
públicas prioritárias para o Brasil frente aos ODS e que continuaria atuando nos foros de debate e 
de acompanhamento dos ODS, nos planos multilateral e regional. Considerando-se que a 
implementação da Agenda 2030 requer um conjunto coordenado e coerente de políticas e ações, 
optou-se por um modelo de governança articulado em torno da Secretaria de Governo da 
Presidência da República (SEGOV). O Decreto nº 9.980, de 20 de agosto de 2019, estabeleceu 
como competência da Secretaria Especial de Articulação Social (SEAS) da SEGOV a 
implementação da Agenda 2030 no Brasil. 

Esteve em desenvolvimento, desde 2019, plano de ação da SEGOV para a Agenda 2030, 
pela SEAS no papel de articulação da agenda com a sociedade e os órgãos do governo, em parceria 
com a Secretaria Especial de Assuntos Federativos (SEAF), na articulação com estados e 
municípios. Em 2022, durante a COP27, a SEAS/SEGOV lançou a Agenda Brasil +Sustentável, 
“uma estratégia de comunicação que se utiliza da plataforma da Agenda 2030 e de sua linguagem 
universal para informar de maneira mais eficiente as prioridades nacionais e as ações do Governo 
Federal que contribuem com o desenvolvimento sustentável”, visando melhorar e integrar políticas 
públicas do governo. 

Ao sancionar o PPA 2020-2023, o presidente Bolsonaro vetou referência à “persecução das 
metas dos ODS da ONU” entre as diretrizes do PPA, sob a seguinte justificativa: “O dispositivo, 
ao inserir como diretriz do PPA 2020-2023 a persecução das metas dos ODS da ONU, sem 
desconsiderar a importância diplomática e política dos ODS da ONU, acaba por dar-lhe, mesmo 
contrário a sua natureza puramente recomendatória, um grau de cogência e obrigatoriedade 
Jurídica, em detrimento do procedimento dualista de internalização de atos internacionais, o que 
viola a previsão dos Artigo 49, inciso I, e Artigo 84, inciso VIII, da Constituição Federal.” 


Wi. Governo Lula 


No governo Lula, o principal marco inicial para a implementação dos ODS no plano 
doméstico foi o reestabelecimento da CNODS, com as competências originais de 2016 por meio 
do Decreto nº 11.397, de 21 de janeiro de 2023. Em setembro de 2023, suas competências foram 
reformuladas pelo Decreto nº 11.704, e, em dezembro, foi realizada a cerimônia de posse de seus 
integrantes. Entre outras funções, a CNODS será responsável por elaborar a Revisão Nacional 
Voluntária, a ser apresentada no HLPF, em 2024. O diagnóstico informará políticas públicas e 
ações da sociedade civil e do setor privado com vistas à promoção da sustentabilidade nos 
próximos anos. 

Em julho de 2023, foi realizado, no Palácio do Itamaraty, em Brasília, o seminário 
“Cooperativas pelo Desenvolvimento Sustentável”, promovido pela ONU, que contou com as 
participações do vice-presidente Geraldo Alckmin e da secretária-geral das Relações Exteriores, 
embaixadora Maria Laura da Rocha. 


201 


Em agosto, durante visita da vice-secretária-geral da ONU, Amina Mohammed, foi 
assinado o Marco de Cooperação para o Desenvolvimento Sustentável (UNSDCF, na sigla em 
inglês) Brasil-Nações Unidas (2023-2027). Trata-se do principal documento de planejamento, 
implementação e monitoramento das ações do Sistema ONU no País. O UNSDCF teve o Plano 
Plurianual (PPA) e a Estratégiaa Federal de Desenvolvimento 2020-2031 como principais 
documentos de referência. Esse alinhamento programático garante que a contribuição do sistema 
ONU ao Brasil se dê de forma complementar e objetiva aos esforços nacionais já direcionados 
para os grandes temas de desenvolvimento do País. Para o novo UNSDCF, foram definidos cinco 
eixos temáticos: Transformação Econômica; Inclusão Social; Meio Ambiente e Mudança do 
Clima; Governança e Capacidade Institucional; e Prevenção de Conflitos e a relação entre Ações 
Humanitárias, Ações de Desenvolvimento e Esforços de Consolidação da Paz. A elaboração do 
UNSDCF contou com a participação de 165 representantes de 18 instituições dos três Poderes da 
República. Houve participação da sociedade civil durante todo o processo. A plataforma 
Participa+Brasil e as redes sociais das Nações Unidas receberam contribuições de mais de 21 mil 
pessoas. Ainda durante a visita de Mohammed, realizou-se o evento “Acelerando a implementação 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: a Agenda 2030 no Brasil”. 

Em discurso na AGNU, em setembro de 2023, Lula apresentou o compromisso voluntário 
com relação a um 18º ODS. Trata-se da consecução da igualdade racial na sociedade brasileira. A 
criação do novo ODS é uma ação do Ministério da Igualdade Racial em articulação com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e com o Ministério dos Povos 
Indígenas. O governo federal tem trabalhado em onze metas vinculadas a esse objetivo, como o 
combate ao homicídio de jovens negros e indígenas e o feminicídio. 


h) Implementação da Agenda 2030 pelo Brasil no plano internacional 


Internacionalmente, o Brasil é um país engajado na implementação da Agenda 2030, em 
geral, e dos ODS, em particular. Apresentou revisão voluntária no HLPF em 2017; trouxe o tema 
como mote de sua presidência na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), no biênio 
2016-2018; utilizou as três dimensões do desenvolvimento sustentável para racionalizar a 
organização dos grupos de trabalho do Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África do Sul (IBAS) em 
2017; participou ativamente da discussão de indicadores em instâncias globais e regionais (como 
o Grupo Interagencial e de Peritos sobre os Indicadores dos ODS, vinculado à Comissão de 
Estatística da ONU); lançou a Plataforma do Biofuturo e o Novo Banco de Desenvolvimento 
(NDB, com projetos focados em desenvolvimento sustentável); adotou declarações em diferentes 
cúpulas do MERCOSUL a respeito da Agenda 2030 e de desenvolvimento sustentável, além de 
apoiar a orientação de diferentes instâncias do bloco, como o Grupo de Cooperação 
Interministerial (GCI), para contribuir para a implementação da Agenda 2030. Ademais, atua 
ativamente em questões que tangenciam a implementação da Agenda 2030, como as negociações 
das Partes do Acordo de Paris, as negociações na OMC de acordo para colocar fim aos subsídios 
à pesca, a proibição de hidrofluorocarbonetos (HFC), as discussões sobre os impactos da 
navegação internacional em mudança do clima, entre outros. 

A questão do desenvolvimento sustentável em seus três pilares foi elemento central na 
gestão do chanceler Carlos França. Em sua exposição à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE) do Senado, afirmou: “não custa lembrar, o desenvolvimento sustentável tem três 
pilares interligados: o social, o econômico e o ambiental. Ou seja, o conceito de desenvolvimento 
sustentável pôs fim à noção de que seria possível cuidar do meio ambiente sem atentar para as 
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questões sociais e econômicas — ou tratar do social e do econômico sem atenção ao ambiental. Por 
outras palavras, essas três dimensões, na perspectiva do desenvolvimento sustentável, caminham, 
necessariamente, lado a lado. Uma depende da outra. Pois bem: quando olhamos para as três 
urgências que nos orientam no Itamaraty, temos diante de nós manifestações de cada um dos 
pilares do desenvolvimento sustentável: 1) o social, expresso na prioridade que atribuímos à saúde 
pública, em nossa luta comum contra a pandemia; 2) o econômico, expresso na prioridade que 
atribuímos à retomada do crescimento e dos empregos; e 3) o ambiental, expresso na prioridade 
que atribuímos ao combate à mudança do clima. Nossas urgências são impostas pela situação 
concreta do Brasil e do mundo. Mas não me parece ser mera coincidência esse entrelaçamento 
entre nossas três urgências e os três pilares do desenvolvimento sustentável. Essa correlação reflete 
uma circunstância fundamental: a de que, no fim das contas, os pilares social, econômico e 
ambiental são mesmo, na realidade das coisas, estreitamente interconectados, ainda quando não 
tenhamos consciência disso. Daí a validade, a funcionalidade e a urgência do conceito de 
desenvolvimento sustentável”. Nesse contexto, houve a renomeação do Departamento de Meio 
Ambiente para Departamento de Desenvolvimento Sustentável. Posteriormente, na gestão do 
chanceler Mauro Vieira, houve o reestabelecimento, subordinada à nova Secretaria de Clima, 
Energia e Meio Ambiente (SECLIMA), da Coordenação-Geral para o Desenvolvimento 
Sustentável (CGDES), que existiu nos governos anteriores de Lula e Dilma. 

Salienta-se que, diferentemente do que estava previsto, durante o governo Bolsonaro, o 
Brasil não apresentou nova revisão voluntária ao HLPF em 2019, sob a justificativa de que seria 
baseada em políticas implementadas por governos anteriores. Desde então, não apresentou nova 
data para a submissão. Em seu discurso na Cúpula dos ODS, em 2023, o ministro da Secretaria- 
Geral da Presidência da República, Márcio Macedo, anunciou que, a partir de 2024, o Brasil 
voltará a apresentar seu Relatório Nacional Voluntário. Em paralelo, a sociedade civil tem 
elaborado, desde 2017, relatório paralelo (“Luz”) sobre a implementação dos ODS pelo Brasil, 
cuja edição mais recente, em 2023, aponta para um cenário de retrocessos na implementação das 
metas dos ODS no Brasil, para além do impacto da pandemia. 
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IH. Insegurança alimentar e ações de combate à fome e à pobreza 
a) Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) 


A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO, na sigla em 
inglês) é uma agência especializada da Organização das Nações Unidas (ONU), associada ao 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) e com sede em Roma, cujo propósito 
é liderar esforços internacionais no combate à fome. Os três objetivos centrais da FAO são: 

1) a erradicação da fome, da insegurança alimentar e da desnutrição; 
2) a eliminação da pobreza e a promoção do desenvolvimento econômico e social universal; 

Ê 

3) a gestão e utilização sustentáveis dos recursos naturais (terra, água, ar, clima e recursos 
genéticos), em benefício das gerações atuais e futuras. 

Atualmente, a FAO é composta por 195 membros!*, dentre os quais 194 países e a União 
Europeia (UE). O escopo de sua atuação é, pois, universal. 


1. Histórico 


A FAO foi a primeira agência especializada criada no âmbito da ONU, em 16 de outubro 
de 1945, hoje considerado o Dia Mundial da Alimentação. Podem ser citados como antecedentes 
da FAO o Instituto Internacional da Agricultura (TIA), criado em 1904 e inativado a partir de 1943, 
cujo objetivo era promover a informação acerca do desenvolvimento agrícola e agropecuário em 
âmbito internacional, e a Conferência de Hot Springs, ou Conferência das Nações Unidas sobre 
Alimentação e Agricultura, realizada em 1943, nos EUA, e convocada por iniciativa do presidente 
americano Franklin Delano Roosevelt. A Conferência contou com a presença de 44 Estados e fixou 
o objetivo de criação de uma instituição permanente sobre o tema. 

Em 1945, criou-se a FAO, com a aprovação de seu tratado constitutivo. Originalmente 
sediada em Quebec, a FÃO foi transferida, a partir de 1951, para a antiga sede do IIA, em Roma; 
ela também herdou o mandato do HA, além de suas funções e competências !9”. Em 1946, a FAO 
realizou reunião especial na qual se discutiu a disparidade entre oferta e demanda em relação às 
safras de 1946 e 1947, propondo medidas corretivas e mobilização de recursos; também em 1946, 
foi realizada a 1º Pesquisa Mundial de Alimentos, pioneira no levantamento de dados acerca do 
estado da fome e da nutrição no mundo. Na década de 1960, a FAO passou a implementar 
programas para avançar seus objetivos, lançando, junto à Assembleia Geral das Nações 
Unidas (AGNU), em 1961, o Programa Mundial de Alimentos (PMA), até hoje a maior iniciativa 
internacional voltada ao combate à fome e à promoção da segurança alimentar no mundo. 

Em 1974, a FAO promoveu a primeira Conferência Mundial da Alimentação, ao fim da 
qual os países participantes adotaram a Declaração Universal sobre a Erradicação da Fome e da 
Desnutrição, primeiro instrumento de abrangência internacional referente ao problema da fome 


!66 De acordo com o site da FAO, a agência contava, em dezembro de 2023, com 194 Estados-Membros, uma 
organização membro (UE) e dois membros associados: as Ilhas Faroe (desde 2007) e Tokelau (desde 2011). A FAO 
dispõe, ainda, de uma lista de países não representados e sub-representados, que se refere a países-membros com 
poucos ou nenhum representante na estrutura da FAO. Dentre os sem qualquer representação, destacam-se países 
insulares (Vanuatu, Ilhas Marshall, Nauru) e países africanos (Angola, Libéria e São Tomé e Príncipe). Alguns países 
sub-representados são China, Israel, Japão, Coreia do Sul, Reino Unido e EUA. 

167 O TIA foi oficialmente extinto em 1948, por meio de resolução aprovada por seu Comitê Permanente. 
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elaborado no âmbito do sistema ONU. A Declaração menciona expressamente que “todos os 
homens, mulheres e crianças têm o direito inalienável a não padecer de fome e desnutrição”, 
cristalizando o direito à alimentação como um direito humano e estabelecendo compromisso 
coletivo, ainda que não vinculante, de erradicação. Outro resultado importante dessa conferência 
foi a criação, em 1977, do Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA), no contexto 
das fortes secas e crises de fome que abalaram países da África e da Ásia. Em 1992, realizou-se a 
1º Conferência Internacional em Nutrição, que buscou estabelecer metas concretas para os países- 
membros da FAO. Em 1996, ocorreu a Cúpula Mundial de Segurança Alimentar, que, pela 
primeira vez, enfatizou o problema da segurança alimentar e nutricional no mundo; no documento 
final da cúpula, a Declaração de Roma sobre Segurança Alimentar, os países reconheceram o 
problema da insegurança alimentar, que afetava, à época, cerca de 800 milhões de pessoas — bem 
como sua relação direta com a questão da pobreza — e assumiram, ainda que de modo não 
vinculante, o compromisso de reduzir o número de pessoas subalimentadas pela metade até, no 
máximo, 2015. 

Em 2002, ocorreu a Cúpula Mundial de Alimentação 'ºº, em Roma, na qual os Estados- 
Membros da FAO adotaram declaração final que analisava os cinco anos decorridos desde a cúpula 
de 1996 e conclamava o estabelecimento de um grupo de trabalho intergovernamental para 
elaborar diretrizes de efetivação do direito à alimentação. Esse compromisso teve como resultado 
as Diretrizes sobre o Direito à Alimentação!º, adotadas na 127º sessão do Conselho da FAO, em 
2004. Em 2009, ocorreu nova edição da Cúpula Mundial de Segurança Alimentar, também em 
Roma, ao final da qual foi adotada declaração homônima que reiterou o compromisso dos Estados 
com a erradicação da fome, indicando prazo de 2025. Em 2024, foi realizada a 2º edição da 
Conferência Internacional em Nutrição. Em 2015, adotam-se os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), entre os quais o segundo, de “erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar 
e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável”, que é um dos sucessores do primeiro 
Objetivo de Desenvolvimento do Milênio (ODM 1: “acabar com a fome e a miséria”. 
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W. Estrutura 


A estrutura institucional da FAO é composta pela Diretoria-Geral, por órgãos diretores e 
por órgãos técnicos e estatutários. Os órgãos diretores, encarregados do planejamento estratégico, 
dos programas de trabalho e do orçamento da FAO, são a Conferência, o Conselho, os Comitês do 
Conselho, o Comitê de Segurança Alimentar Mundial (CSA), os Comitês Técnicos e as 
Conferências Regionais (África, Ásia-Pacífico, Europa, América Latina e Caribe e Oriente Médio, 
com caráter bienal). 

A Conferência, órgão máximo da FAO, foi estabelecida pelo tratado constitutivo da 
organização e é composta por um delegado de cada Estado-Membro e associado. Suas principais 
funções são determinar a política e aprovar o orçamento da FAO e fazer recomendações sobre 
alimentação e agricultura aos Estados-Membros e associados e, ainda, sobre os propósitos da FAO 
a organizações internacionais. As reuniões da conferência ocorrem a cada dois anos, a mais recente 
tendo sido realizada em julho de 2023. 


168 A alimentação é um direito humano universal, reconhecido pela primeira vez pelas Nações Unidas, na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 1948. 

169 Diretrizes voluntárias em apoio à realização progressiva do direito à alimentação adequada no contexto da 
segurança alimentar nacional. 
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O CSA, por sua vez, foi estabelecido pela Conferência, em 1975 (Resolução 21/75). Suas 
funções, previstas no Artigo 33 das Regras Gerais da FAO (GRO, na sigla em inglês), consistem 
em: coordenar ações colaborativas entre governos, organizações regionais, internacionais e não 
governamentais a nível global; promover convergência e harmonização de políticas públicas e 
oferecer apoio a países e regiões em seus esforços de elaboração, implementação e monitoramento 
de seus planos de ação de combate a fome e promoção da segurança alimentar. O CSA tem 
atualmente 141 países-membros, incluindo o Brasil. Reúne-se em plenária anualmente, em 
outubro, e, desde 2009, permite a participação de atores não governamentais. 

Já o Conselho da FAO foi estabelecido na 3º sessão da Conferência, em 1947, em 
substituição ao Comitê Executivo da FAO. As competências do Conselho, delegadas pela 
Conferência, envolvem atuar como órgão executivo nos hiatos das sessões da Conferência e 
decidir sobre as atividades da FAO, em particular seu Programa de Trabalho e Orçamento, 
podendo, ainda, estabelecer comissões, comitês e grupos de trabalho (hoje, tem-se: Comitê de 
Programa, Comitê de Finanças e Comitê Constitucional e sobre Questões Legais). O Conselho da 
FAO reúne-se de duas a três vezes por ano e é composto por um presidente indicado pela 
Conferência para mandato de dois anos, renovável apenas uma vez e por igual período, e por 49 
Estados-Membros, cujos representantes (apenas um por país) são eleitos para um mandato de três 
anos. O Brasil está no Conselho com mandato até 2025. Por fim, há os Comitês Técnicos da FAO: 
Comitê de Agricultura, Comitê de Problemas de Commodities, Comitê de Pesca e Comitê de 
Florestas, que reportam ao Conselho e à Conferência. 

À frente da FAO tem-se a Diretoria Geral, dirigida por um diretor-geral (DG) e um diretor- 
geral assistente (DGA). O DG-FAO é eleito pela Conferência para um mandato de quatro anos, 
passível de uma única recondução. O atual DG-FAO é o chinês Qu Dongyu, e o DGA-FAO é o 
italiano Maurizio Martina. Qu assumiu o cargo em agosto de 2019, para o mandato 2019-2023, 
sucedendo o brasileiro José Graziano da Silva, que ocupou o posto entre 2012 e 2019. Ex-vice- 
ministro da Agricultura da República Democrática da China (RPC), Qu apresenta vasta 
experiência acadêmica e profissional na área das Ciências Agrícola e Ambiental; sua candidatura 
à Diretoria Geral da FAO teve como slogan “Construir uma FAO dinâmica para um mundo 
melhor” e enfatizou o desafio do combate à insegurança alimentar e à desnutrição e a correlação 
existente entre a mudança do clima e os riscos à agricultura. Qu propôs cinco linhas de ação: 

1) zerar a fome e erradicar a pobreza; 

2) fortalecer a agricultura tropical; 

3) dar maior atenção à agricultura em terras secas; 

4) promover a agricultura e o desenvolvimento rural digitais; e 

5) promover ações para melhorar o ambiente agrícola para o desenvolvimento sustentável. 

Qu foi reeleito em pleito realizado no início de julho de 2023, como uma mera formalidade, 
porque os demais concorrentes já haviam retirado as suas candidaturas. 

Dentre os órgãos estatutários da FAO!?º, têm-se os escritórios técnicos (Escritório de 
Avaliação — OED, na sigla em inglês; Escritório do Inspetor Geral — OIG, na sigla em inglês; 
Escritório de Ética, Escritório Jurídico, Escritório de Estratégia, Programa e Orçamento e 
Escritório dos ODS) e os escritórios regionais (África, Ásia-Pacífico, Europa e Ásia Central, 
América Latina e Caribe, Oriente Médio e Norte da África) e escritórios técnicos a eles 


709 Compreendem, ainda, a Comissão de Recursos Genéticos para a Alimentação e a Agricultura (CGRFAA); o 
Tratado Internacional sobre Recursos Genéticos para Alimentação e Agricultura (TIRFAA); o Codex Alimentarius 
(criado em 1963 em parceria com a OMS); e a Comissão de Medidas Fitossanitárias (CPM), braço executivo da 
Convenção Internacional para Proteção de Vegetais (IPPC, 1951). 
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subordinados, a exemplo do Escritório de Inovação (OIN, na sigla em inglês) e do Escritório de 
Mudança do Clima, Biodiversidade e Meio Ambiente (OCB, na sigla em inglês). Além disso, 
também na estrutura da FAO incluem-se centros de pesquisa, como o Centro de Investimentos da 
FAO — Soluções para uma Alimentação e uma Agricultura Sustentáveis (CFI, na sigla em inglês), 
o Centro Conjunto FAO-Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre Normas Alimentares do 
CODEX e Doenças Zoonóticas (CJW, na sigla em inglês) e o Centro Conjunto FAO-Agência 
Internacional de Energia Atômica (AIEA) de Técnicas Nucleares na Alimentação e na 
Agricultura (CJN, na sigla em inglês). Cada um desses centros liga-se a uma das três linhas de 
trabalho da FAO: 

1) Associações e Promoção; 

2) Recursos Naturais e Produção Sustentável; e 

3) Desenvolvimento Econômico e Social. 

A sede da FAO está localizada em Roma, mas há escritórios regionais e sub-regionais da 
agência em diversos de seus países-membros, inclusive no Brasil (Brasília). A abertura recente de 
novos escritórios faz parte do esforço da FAO em aproximar seu trabalho das realidades locais dos 
países, por meio de estrutura mais descentralizada e um sistema de gerenciamento que envolva 
delegação de autoridade. Os escritórios regionais são incumbidos de identificar, planejar e 
implementar as prioridades das atividades da FAO nas regiões em que se localizam. Os escritórios 
sub-regionais, por sua vez, são os responsáveis primários pela implementação de projetos da FAO 
em suas respectivas sub-regiões, e devem manter constante interlocução com os escritórios 
regionais, aos quais devem fornecer subsídios. Há, ainda, os escritórios — ou representações — 
nacionais (country offices), que estabelecem diálogo mais próximo com as autoridades 
governamentais e fornecem assistência na implementação de políticas públicas. Por fim, a FAO 
mantém escritórios de parceria e ligação (liaison offices) em países nos quais há presença de outras 
agências especializadas da ONU ou, ainda, de organizações governamentais e não governamentais, 
consideradas parceiros externos de desenvolvimento. A FAO sedia, ademais, uma série de 
iniciativas globais e regionais voltadas a temas específicos e afins ao seu mandato e programa de 
trabalho, como a Aliança Mundial pelos Solos (GSP, na sigla em inglês) e a Parceria Global sobre 
Bioenergia (GBEP, na sigle em inglês). 

O orçamento total da FAO para 2022-2023 foi de US$ 2,92 bilhões. O Brasil é o 8º maior 
contribuinte ao orçamento regular da organização. É grande e crescente a proporção de doações 
extraorçamentárias no orçamento total da FAO: cerca de 65%, o que é motivo de preocupação. 


ti. Marco Estratégico 2022-2031 


Desde 2010, o trabalho desenvolvido pela FAO orienta-se com base em Marco Estratégico 
aprovado para períodos de dez a quinze anos e revisado a cada quatro anos. O Marco Estratégico 
2022-2031 foi elaborado no contexto da pandemia de COVID-19, em processo que envolveu 
consultas internas e externas, e foi aprovado no 42º período de sessões da Conferência da FAO, 
em junho de 2021. Nele, foram elencadas quatro áreas de melhoria (produção, nutrição, meio 
ambiente e qualidade de vida), que servem como princípio organizador e reiteram os ODS da 
Agenda 2030. A melhoria da produção envolve garantir modalidades sustentáveis de consumo e 
de produção, por meio de cadeias de suprimento agrícolas eficientes; a melhoria na nutrição 
contempla o objetivo de zerar a fome e promover a segurança alimentar; já a melhoria do meio 
ambiente refere-se à proteção e ao uso sustentável de recursos naturais provenientes de 
ecossistemas terrestres e marinhos; e a melhoria na qualidade de vida visa a combater a 
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desigualdade econômica por meio da promoção do crescimento econômico inclusivo, o que 
envolve a igualdade de gênero e o empoderamento de mulheres, a transformação inclusiva do meio 
rural e a Iniciativa Mão a Mão (IMM), lançada em 2019, que promove investimentos e parcerias 
focados no desenvolvimento agrícola. 


b) Programa Mundial de Alimentos (PMA) 


O Programa Mundial de Alimentos (PMA) foi criado pela AGNU, por iniciativa da FAO 
e do então presidente dos EUA, Dwight Eisenhower, em 1961. Originalmente, tratou-se de 
experiência no fornecimento de ajuda alimentar por meio do sistema ONU; a partir de 1963, 
tornou-se programa com estrutura própria e, a partir de 1965, programa permanente, que durará 
“enquanto a assistência alimentar multilateral for necessária, viável e desejável”. 

O PMA lida com crises que afetam de modo agudo a segurança alimentar ou geram 
aumento da fome, diferentemente da FAO que busca lidar com a questão de modo estrutural, 
apoiando o incremento da produção de alimentos por meio da difusão de cooperação técnica na 
área de gestão de solos, uso de fertilizantes e estudo de cultivares. 

O Brasil é membro fundador do PMA e tem mandato no Conselho Executivo do PMA até 
2025. Atualmente, integram o PMA os 193 Estados-Membros da ONU e a UE. O programa é 
dirigido por um Conselho Executivo, com 36 membros (eleitos metade pelo ECOSOC, metade 
pelo Conselho da FAO), e por um diretor-executivo, designado conjuntamente pelo SGNU e pelo 
DG-FAO. A atuação do PMA é dirigida por um Plano Estratégico quadrienal, e o atual Plano 
Estratégico cobre o período de 2022-2025. 

O PMA, maior iniciativa humanitária do mundo, oferece assistência alimentar em âmbito 
global com o objetivo de promover a paz, estabilidade e prosperidade, sobretudo em áreas de 
conflito e de ocorrência de desastres naturais. Suas atividades são financiadas integralmente por 
meio de doações voluntárias — públicas e privadas —, e 93% das doações governamentais são 
direcionadas integralmente a operações para salvar vidas; segundo dados de 2024!7!, os EUA são 
o maior contribuinte para operações dessa natureza; já o Brasil ocupa a 65º posição!?2, 

O primeiro programa de desenvolvimento do PMA foi lançado no Sudão, em 1963, mesmo 
ano em que foi aprovado seu primeiro projeto de merendas escolares, no Togo. Diante de longas 
crises de fome na região do Sahel, nos anos 1970, o PMA aperfeiçoou seus recursos logísticos, de 
modo a alcançar as populações em necessidade. Nos anos 1980, a crise de fome na Etiópia e a 
Operação Lifeline Sudan! marcam novo período dos esforços humanitários do PMA, de 
articulação e parcerias entre diferentes agências da ONU (como o Fundo das Nacões Unidas para 
a Infancia — UNICEF, na sigla em inglês) e organizações não governamentais, que resultaram em 
1,5 milhão de auxílio alimentar enviado à região hoje correspondente ao Sudão do Sul. Nos anos 
1990, foram marcantes as campanhas humanitárias do PMA em Ruanda e na ex-Iugoslávia. Mais 
recentemente, o PMA passou a enfatizar a correlação entre a mudança do clima e as crises 
humanitárias, além de integrar seu trabalho à Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável, 
notadamente na consecução do ODS 2 (zerar a fome) e no trabalho em parceria com outras 
agências, organizações e empresas, de modo a otimizar seus esforços de mobilização de recursos. 


!M1 Fonte: https:/Awww .wfp.org/funding/2024. 

172 Em 2012, o Brasil chegou a figurar, pontualmente, entre os dez maiores doadores do PMA. 

!73 Criada em abril de 1989 em resposta à grave crise de fome provocada pela Segunda Guerra Civil Sudanesa. 
Resultou de negociações entre a ONU, o Governo do Sudão e o Exército Popular de Libertação do Sudão. 
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Em outubro de 2020, o PMA tornou-se recipiente do Prêmio Nobel da Paz. Em sua análise 
perspectiva de 2023, o PMA destaca o número recorde de 349 milhões de pessoas em situação de 
insegurança alimentar (em 2021, eram 287 milhões); também menciona fatores que contribuem 
para esse cenário, como os choques econômicos externos causados pela interrupção da cadeia de 
suprimentos de insumos alimentares, como o trigo, no contexto do conflito entre Rússia e Ucrânia, 
e a alta de preços de fertilizantes. Os extremos climáticos, a desigualdade socioeconômica e a 
multiplicação de conflitos também impactam negativamente a segurança alimentar no mundo. Já 
o aumento de custos operacionais prejudica a amplitude da ajuda humanitária prestada pelo PMA. 


c) Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA) 


O Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA) é uma agência especializada 
da ONU, instituída efetivamente em 1977, mas cuja criação foi definida na Conferência Mundial 
da Alimentação, realizada pela FAO em 1974. Com sede em Roma, o FIDA tem suas atividades 
coordenadas pelo ECOSOC e foi criado com o propósito de financiar projetos de desenvolvimento 
agrícola, em particular aqueles voltados para expansão, introdução ou aperfeiçoamento da 
produção de alimentos em países em desenvolvimento. 

O FIDA é o segundo maior investidor multilateral em segurança alimentar e nutricional do 
mundo, tendo mobilizado, desde sua criação, mais de U$ 23 bilhões. Tem como missão facilitar o 
acesso a crédito agrícola de pequenos e médios produtores de zonas rurais pobres de países em 
desenvolvimento por meio de empréstimos a juros baixos e doações a esses países. O FIDA 
preocupa-se em fazer-se presente, sobretudo, em países nos quais poucas agências de 
desenvolvimento ou instituições financeiras internacionais atuem, de modo a aumentar a renda e 
garantir a segurança alimentar de suas populações. 


ONDE TRABALHAMOS" 


Asrica Oriental « Ásia o Pacífico 
Mar ita SO proseca em 


3a cpm do 2651 Fonte: FIDA 


A máxima autoridade do FIDA é o Conselho de Governadores, composto por todos os 
Estados-Membros que se reúnem em encontros anuais. É dirigido por um presidente e por dois 
vice-presidentes. O Conselho Executivo é o segundo órgão principal da estrutura do FIDA e está 
conformado por 18 membros titulares e 18 suplentes. Reúne-se três vezes ao ano e é presidido pelo 
presidente do FIDA. O Brasil atualmente está no Conselho Executivo. 
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Entre 2017 e 2022, o FIDA foi presidido pelo togolês Gilbert Houngbo; em março de 2022, 
o Conselho do FIDA aprovou o nome do espanhol Alvaro Lario, que assumiu a presidência do 
Fundo a partir de outubro de 2022, para um mandato de cinco anos. Em janeiro de 2023, às 
vésperas do Fórum Econômico Mundial de Davos, Lario declarou ser urgente investir no 
desenvolvimento rural de longo prazo, para prevenir crises alimentares recorrentes e para 
fortalecer o combate à fome e à pobreza no mundo". 

O FIDA conta com 17777 Estados-Membros, dentre os quais há países em desenvolvimento 
e países de renda média e de renda alta de todas as regiões do mundo. A membresia do FIDA está 
aberta a qualquer Estado-Membro da ONU, a qualquer agência especializada da ONU e à ATEA. 
Não há contribuições anuais obrigatórias, no âmbito do FIDA, mas quase cem membros fazem 
contribuições anuais voluntárias, que compõem o orçamento do Fundo. 

Em seu Relatório Anual de 2021, o FIDA destacou a piora da situação da fome no mundo, 
que atingiu entre 720 milhões e 800 milhões de pessoas em 2020 — um aumento de mais de cem 
milhões em relação a 2019. O relatório também fixou as soluções de trabalho a serem apresentadas 
pelo FIDA na Cúpula de Sistemas Alimentares e na 26º Conferência das Partes (COP, na sigla em 
inglês), no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC 
ou UNFCCC, na sigla em inglês), com destaque para a necessidade de garantir o acesso de 
pequenos produtores à tecnologia e de promover investimentos em projetos de adaptação às 
mudanças climáticas, de modo a fortalecer sua resiliência. Ainda segundo o relatório, em 2021, o 
FIDA financiou 27 projetos em 17 países da América Latina e Caribe, incluindo o Brasil!?, 
investindo 487 milhões de capital próprio e alcançando montante total de investimentos da ordem 
de U$1,3 bilhão. Além disso, 49% dos beneficiários diretos dos projetos apoiados pelo FIDA eram 
mulheres e 22%, jovens. 

O Relatório Anual de 2022 afirma que, em 2021, 9,8% da população mundial passaram 
fome, um aumento de 150 milhões de pessoas com relação ao início da pandemia. Estima que 
cerca de 670 milhões de pessoas seguirão passando fome em 2030, isto é, 8% da população 
mundial, a mesma proporção que em 2015, quando foram adotados os ODS. Em 2022, 198 projetos 
do FIDA estavam em execução, em 93 países. 


d) Cúpula dos Sistemas Alimentares 


Em setembro de 2021, foi realizada, em formato híbrido, a primeira Cúpula dos Sistemas 
Alimentares, convocada pelo secretário-geral das Nações Unidas (SGNU), António Guterres, no 
contexto da Década de Ação para Alcançar os ODS até 2030. Trata-se de um fórum de alto nível 
sob a coordenação das Nações Unidas para a revisão de iniciativas e troca de experiências com 
vistas ao desenvolvimento de estratégias para enfrentar os desafios dos sistemas alimentares, como 
fome, desnutrição e degradação ambiental. Especialmente focada na implementação da Agenda 
2030, a iniciativa busca orientar a atuação de formuladores de políticas, líderes da indústria e 
outros interessados podem desenvolver e comprometer-se com estratégias eficazes baseadas em 
evidências para construir sistemas alimentares resilientes e equitativos, capazes de alimentar a 
crescente população mundial, preservando os recursos naturais do planeta. 


!74 Para mais informações, consulte: https://www.ifad.org/en/web/latest/-/extraordinary-times-call-for-extraordinary- 
measures-says-ifad-president-ahead-of-davos. 

!75 A exemplo do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável da Região Semiárida da Bahia (Pro-Semiárido), que 
promove soluções de adaptação às mudanças do clima por meio de iniciativas como os “guardiões de sementes”, 
responsáveis por salvaguardar espécies nativas, mais adaptadas a condições climáticas adversas. 
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A cúpula reuniu governos, empresas, agricultores, povos indígenas, jovens, acadêmicos e 
cidadãos para produzir um plano detalhado para um mundo onde bons alimentos sejam acessíveis 
e produzidos com dano mínimo aos sistemas naturais que sustentam a vida na Terra. Os trabalhos 
da Cúpula foram organizados em torno de cinco linhas de ação temáticas: 

1) Garantia do Acesso a Alimentação Saudável, Segura, Sustentável para Todos; 
2) Padrões de Consumo Saudáveis e Sustentáveis; 

3) Produção em Escala de Alimentos Positivos para a Natureza; 

4) Promoção do Sustento e da Distribuição de Valor Equitativa; e 

5) Construção de Resiliência contra Vulnerabilidades, Choques e Tensões. 

Em 2023, houve o primeiro exame dos avanços da Cúpula de Sistemas Alimentares de 
2021, durante o Momento de Avaliação da Cúpula dos Sistemas Alimentares da ONU (UNFSS+2, 
na sigla em inglês). Ele foi realizado em julho de 2023, na sede da FAO, tendo reunido 22 chefes 
de Estado e de Governo, mais de cem ministros e outros representantes de mais de 160 países. 


e) Estado da segurança alimentar no mundo 
1. Definição de segurança alimentar 


Para a FAO, a segurança alimentar significa que todas as pessoas, a todo momento, têm 
acesso físico e econômico a alimentos seguros e nutritivos que atendam às suas necessidades 
dietéticas e preferências alimentares para uma vida ativa e saudável. Assim, identificam-se quatro 
dimensões da segurança alimentar que devem ser preenchidas simultaneamente: 

1) disponibilidade física do alimento; 

2) acesso físico e econômico ao alimento; 

3) utilização do alimento; e 

4) estabilidade das três primeiras dimensões. 


1. Fome: insegurança alimentar aguda, grave ou severa 


Para a FAO, a fome é definida como privação de alimento. Todas as pessoas em situação 
de fome sofrem insegurança alimentar, mas nem todas as pessoas em situação de insegurança 
alimentar estão em situação de fome. A fome é uma insegurança alimentar do tipo grave, que 
marca uma má alimentação crônica, medida pela prevalência de subalimentação. Nesse nível, em 
algum momento do ano, as pessoas ficaram sem alimento, e, em grau extremo, não tiveram acesso 
ao alimento por um dia ou mais. A insegurança alimentar pode ser classificada, portanto, em três 
diferentes níveis: 

1) insegurança alimentar leve: é uma instabilidade na alimentação e reflete uma preocupação 
quanto à possível incapacidade de obter alimentos no futuro próximo e comprometimento 
da qualidade da alimentação; 

2) insegurança alimentar moderada: nesse nível, as pessoas têm incertezas quanto à 
capacidade de obter alimentos e, às vezes, precisaram diminuir a qualidade ou quantidade 
de alimentos que consomem devido à falta de recursos; e 

3) insegurança alimentar aguda, grave ou servera: há efetiva escassez ou privação de 
alimentos e má alimentação crônica para todos os indivíduos de uma família; em graus 
extremos, caracteriza a fome; é encontrada em uma determinada área e em um momento 
específico e demanda ações no curto prazo de prevenção e mitigação. 
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FOOD INSECURITY BASED OM THE FIES: WHAT DOES FT MEAN? 


FOGO SECURITY MOQCRATE seviRt 
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Atualmente, o ODS 2 tem como objetivo “Acabar com a fome, alcançar a segurança 
alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável” até 2030. No mundo, as 
principais causas da fome são conflitos, mudança do clima!?*, pandemia e desigualdade. 


1. Estado da Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo 


O Relatório sobre o Estado da Segurança Alimentar e Nutrição Mundial é uma avaliação 
anual elaborada conjuntamente por FAO, FIDA, UNICEF, PMA e OMS. Desde 1997, esse 
relatório monitora e analisa os progressos globais em direção à erradicação da fome, garantia da 
segurança alimentar e melhoria da nutrição. Além disso, oferece uma análise profunda dos 
principais desafios para alcançar esses objetivos dentro do contexto da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável, notadamente em relação ao ODS 2: “Acabar com a fome, alcançar 
a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável”. Trata-se de 
um relatório direcionado para formuladores de políticas, organizações internacionais, instituições 
acadêmicas e para o público em geral, a fim de conferir legitimidade e suporte político para 
iniciativas de combate à fome e garantia coletiva de segurança alimentar em âmbito global. 

De acordo com o relatório de 2022, os países retrocederam em seus esforços de erradicação 
da fome e da má-nutrição. Já se classifica a situação atual como a pior crise de segurança alimentar 
desde a Segunda Guerra Mundial, por causa da convergência dos “4Cs”: conflitos, COVID-19, 
clima e custos. Em 2021, a fome atingiu 924 milhões!”” de pessoas; 2,309 bilhões de pessoas 
estavam em situação de insegurança alimentar moderada ou grave em 2020, ou seja, um terço da 
população mundial: um salto em relação ao 1,68 bilhão registrado cinco anos antes. Desde 2010, 
o número de pessoas em estado de insegurança alimentar passa por um aumento constante e, com 
a pandemia, a situação pode não melhorar!” até 2030, o que levaria os Estados a falharem na meta 
de erradicar a fome no mundo até aquela data, de acordo com os ODS. 


176 De acordo com o alto comissário de Direitos Humanos da ONU, Volker Turk, a crise climática pode colocar 80 
milhões de pessoas a mais em risco de fome até a metade deste século. 

77 O PMA mantém um Mapa da Fome: um mapa que mostra em tempo real a situação da segurança alimentar no 
mundo, inclusive por meio de previsões e com informações sobre clima e conflitos. 

18 A situação pode piorar ainda mais com a mudança das condições meteorológicas para o plantio na África, com 
maior dificuldade para o cultivo de grãos e com a venda, por parte de camponeses, de suas propriedades, o que deve 
comprometer a longo prazo o acesso à alimentação de qualidade. 
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THE CONCENTRATION AND DISTRIBUTION OF FOOD INSECURITY BY SEVERITY DIFFERS 
GREATLY ACROSS THE REGIONS OF THE WORLD 
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Fonte: FAO (2022)! 


Em 2020, as pessoas com fome já representavam quase 11,7% da população. Esse número 
atinge principalmente países em situações críticas, como o Iêmen, o Sudão do Sul, o Afeganistão, 
a Etiópia e a Somália. Na imagem acima, pode-se visualizar a distribuição geográfica da 
insegurança alimentar em seus diferentes níveis no mundo: na África, a insegurança alimentar 
atinge 57% da população e 23% da população passa fome; a Ásia é a região com maiores números 
absolutos de pessoas em situação de fome, com 489 milhões de pessoas — mais da metade dos 
casos do mundo. Tal cenário terá impacto nas gerações futuras, com um atraso no crescimento das 
crianças, que, em 2020, já eram afetadas (22% das crianças menores de cinco anos no mundo já 
sofriam com isso). A América do Norte e a Europa têm índices mais baixos, com 1,5% de seus 
habitantes com fome. 

Os principais destaques do relatório publicado em 2023 cobrem temas como a fome global 
em 2022, o progresso e os desafios regionais, a insegurança alimentar global, as perspectivas para 
o cumprimento do ODS 2 e a urbanização. 

A fome global permaneceu relativamente estável em relação a 2021, atingindo 9,2% da 
população mundial em 2022. Trata-se, entretanto, de um aumento significativo em relação aos 
níveis pré-pandemia (77,9% em 2019). Nesse contexto, estima-se que cerca de 735 milhões de 
pessoas enfrentaram a fome em 2022, um aumento de 122 milhões em comparação com 2019. 
Prevê-se que quase 600 milhões de pessoas sofrerão subalimentação crônica em 2030, destacando 
o desafio significativo, especialmente na África. Entre 2021 e 2022, houve progressos na redução 
da fome na América Latina e na Ásia, mas a fome persiste, quando não se intensifica, na Ásia 
Ocidental, no Caribe e em todas as sub-regiões da África, cujos índices pós-pandemia remetem a 
um retrocesso a níveis anteriores à 2010. 

A prevalência da insegurança alimentar moderada ou grave permaneceu estável, afetando 
29,6% da população mundial em 2022, incluindo 900 milhões enfrentando insegurança alimentar 
grave. A questão afeta desproporcionalmente mulheres (33,3%) e habitantes de áreas 
rurais (26,0%). O relatório conclui que sem a intensificação de esforços, a meta de acabar com a 


1? Disponível em: https:/Awww fao.org/3/cc0639en/cc0639en.pdf. 
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fome e a insegurança alimentar até 2030 permanecerá inalcançável; especialmente porque, apesar 
da recuperação global da pandemia, a desigualdade persiste, agravada pelas consequências da 
guerra na Ucrânia, à pandemia, conflitos e perturbações climáticas. 

O relatório também considera uma urbanização crescente, prevendo que quase 70% da 
população viverá em cidades até 2050 (hoje são cerca de 56% da população), o que provoca 
desafios e oportunidades para garantir o acesso a dietas acessíveis e saudáveis. Considera crucial 
aumentar os investimentos públicos em pesquisa e desenvolvimento para criar ambientes 
alimentares mais saudáveis e mecanismos de governança de sistemas agroalimentares que 
transcendam fronteiras setoriais e administrativas, apoiando governos locais e estabelecendo a 
interconectividade entre zonas urbanas e rurais. 

É importante destacar que o Escritório Regional da FAO para a América Latina e o Caribe 
também produz um relatório específico sobre a região, denominado Panorama Regional de la 
Seguridad Alimentaria y la Nutrición. Na edição do ano de 2023, o relatório aponta que cerca de 
43 milhões de pessoas passaram fome em 2022, o que corresponde a 6,5% da população da região. 
A cifra representa um decréscimo de 0,5 ponto percentual em relação ao período anterior, embora 
ainda superior ao índice do período pré-pandemia, de 5,6% da população. A diminuição em 2023 
é atribuída a um melhor desempenho do mercado de trabalho, às políticas de proteção social 
implementadas pelos países da região e ao aumento do preço dos insumos energéticos, o que 
beneficiou países sul-americanos exportadores do recurso. 


11. Global Hunger 


O índice Global Hunger é calculado por organizações não governamentais europeias que 
buscam oferecer, anualmente, uma ferramenta para monitorar a fome em níveis internacionais, 
regionais e nacionais com base em múltiplas dimensões da fome ao longo do tempo. Utiliza a 
combinação de quatro indicadores: subnutrição; atraso de crescimento em crianças; crianças 
abaixo do peso; e mortalidade infantil. A partir disso, cria-se uma escala de O a 100, em que O é a 
melhor pontuação (sem fome) e 100, a pior. Entre os países em situação alarmante, especialmente 
em razão de conflitos, destacam-se, em 2023: Iêmen, República Centro-Africana (RCA), 
Madagascar, Etiópia, República Democrática do Congo (RDC), Lesoto, Sudão do Sul, Somália e 
Chade. 


N- 


Ng 


E Extremely alarming (> 50.0) 
DB Alarming (35.0 - 49.9) 
7 Serious (20.0 - 34.9) 
Moderate (10.0 - 19.9) 
E Low (= 9.9) 
Not included or not designated 


Fonte: Global Hunger Index 
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iv. Integrated Food Security Phase Classification (IPC) 


O Integrated Food Security Phase Classification (IPC) é uma iniciativa para melhorar a 
análise da segurança alimentar e da nutrição, desenvolvido em 2004, para acompanhar a situação 
na Somália por parte da FAO e desde então foi expandido para trinta países. O índice distingue e 
liga insegurança alimentar aguda!8º, insegurança alimentar crônica!8! e má-nutrição aguda!*2, São 
cinco níveis diferentes: mínima; estresse; crise; emergência; e catástrofe ou fome. O IPC registra 
atualmente 600 mil pessoas em fase de catástrofe, 26,256 milhões de pessoas em emergência, 
141,61 milhões de pessoas em crise e 281,74 milhões de pessoas em situação de estresse alimentar. 

Em março de 2024, um relatório do IPC ressaltou que o risco de fome em Gaza é iminente. 
Conforme o relatório, a escassez extrema de alimentos em Gaza atingiu níveis de fome, e, sem o 
estabelecimento de um cessar-fogo imediato e o aumento da ajuda humanitária à região, poderão 
ocorrer mortes em massa até ao final de maio. O Ministério da Saúde de Gaza, administrado pelo 
Hamas, estima que pelo menos 23 crianças e quatro adultos em Gaza morreram de desnutrição ou 
desidratação entre o início do conflito e a data de realização do relatório. A análise da insegurança 
alimentar aguda do IPC, realizada em dezembro de 2023, já havia alertado para o risco de que a 
fome poderia ser registrada em Gaza até ao final de maio de 2024, se não houvesse uma cessação 
imediata das hostilidades e um acesso sustentado para o fornecimento de bens e serviços essenciais 
à população. Desde então, as condições necessárias para prevenir a fome não foram cumpridas, e 
as evidências mais recentes confirmam que a fome é iminente nas províncias do norte. 


Current Acute Food Insecurity | 15 February Ma Projected Acute Food Insecurity | 15 Mas 


Fonte: IPC Acute Food Insecurity Analysis 


Segundo o relatório, toda a população da Faixa de Gaza (2,23 milhões) enfrentava elevados 
níveis de insegurança alimentar aguda, contudo as províncias do norte devem ter de lidar com uma 
situação ainda mais severa, em comparação com as províncias do sul. Entre meados de março e 
meados de julho, no cenário mais provável e sob a hipótese de uma escalada do conflito, incluindo 


!80 Privações alimentares que ameaçam vidas, independente de causas, contexto ou duração. 

!81 Inabilidade persistente ou sazonal de consumir dietas adequadas, especialmente por causas estruturais. 

!82 Alta prevalência de má-nutrição aguda acompanhada de alto o crescente nível de morbidade ou falta de alimento 
individual. 


215 


uma ofensiva terrestre em Rafah, esperava-se que metade da população da Faixa de Gaza (1,11 
milhões de pessoas) enfrentasse condições catastróficas (IPC-5), o nível mais grave na escala do 
IPC. O valor corresponderia a um aumento de 530.000 pessoas (92%) em comparação com análise 
anterior, de janeiro. 

Novo relatório do IPC sobre a situação na Faixa de Gaza foi lançado em junho. O acesso à 
ajuda humanitária permitiu evitar a situação prevista no relatório de março, mas, ainda assim, 22% 
da população do território segue enfrentando uma situação alimentar catastrófica. Segundo o 
relatório, toda a Faixa de Gaza continua ameaçada por um “risco elevado e sustentado” de fome. 
Contudo, o risco agora é maior ao sul do território. As populações deslocadas continuam 
concentradas em zonas onde a água, o saneamento, a higiene, a saúde e outras infraestruturas 
essenciais são significativamente reduzidas, o que aumenta o risco de surtos de doenças. Segundo 
o relatório, 2,15 milhões de pessoas, ou 96% da população de Gaza, enfrentam níveis elevados de 
insegurança alimentar aguda (IPC-3 e superior) e 495 mil pessoas, ou 22% da população, 
continuam sofrendo de uma carência alimentar extrema (IPC-5). 


v. Chamado conjunto de organizações internacionais 


Em 9 de fevereiro de 2023, os líderes da FAO, da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), do Fundo Monetário Internacional (FMND, do Banco Mundial e do PMA 
publicaram comunicado conjunto urgindo os Estados a se engajarem em ações de combate à crise 
de segurança alimentar e nutricional. As instituições alertaram para o cenário global atual, marcado 
pelo número recorde de pessoas em situação de grave insegurança alimentar (349 milhões em 79 
países) e pelo pior nível de acesso a fertilizantes desde a crise alimentar de 2007-2008. De acordo 
com o Relatório Global sobre Crises Alimentares, elaborado pela UE, pelo PMA e por outras 
entidades humanitárias, a insegurança alimentar aguda piorou pelo quarto ano consecutivo em 
2022. Considerando-se um universo de 58 países, houve aumento de 22,7% no número de pessoas 
nessa situação, passando a 258 milhões. 


f) Tendências: crises e contextos específicos 
1. À pandemia de COVID-19 


A pandemia de COVID-19 impactou gravemente as estatísticas sobre a fome em todas as 
regiões do mundo, com uma aceleração do aumento da fome crônica, sobre o pano de fundo de 
populações já fragilizadas por conflitos de longa duração, como o da Síria, do Iêmen e do 
Afeganistão, por crises políticas constantes, como no Haiti, e por efeitos das mudanças climáticas. 
De fato, em 2020, 768 milhões de pessoas estavam nessa situação, um aumento de 118 milhões de 
pessoas em relação ao ano anterior. Isso se deu com as medidas adotadas para conter a crise 
sanitária, que levaram ao aumento dos preços de alimentos, da desnutrição e da desigualdade. 

O aumento de preços dos alimentos inquieta autoridades e governos e todo ano 1,3 bilhões 
de toneladas de alimentos são desperdiçados ou perdidos, o que é agravado pelo problema do efeito 
estufa, pois piora as perspectivas de cultivos de alimentos. Além disso, o ano de 2022 registrou 
um índice de preços de alimentos 143,7 pontos, uma alta de mais de 14% em relação a 2021. 
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1. À guerra na Ucrânia 


O conflito entre Rússia e Ucrânia também fragiliza a segurança alimentar mundial, pois 
envolve dois grandes produtores e importantes exportadores de produtos agrícolas, especialmente 
de cereais. O setor agrícola é parte integrante da estratégia de inserção internacional russa, que 
aposta há mais de uma década em um “rearmamento cerealista”, e volta suas exportações 
principalmente para o Oriente Médio e o Magrebe. A Ucrânia, por sua vez, tem como principal 
comprador a China, mas o conflito levou à queda da produção e da exportação ucranianas, já que 
a Ucrânia teve seus acessos a portos bloqueados. 

Na verdade, o conflito reforça uma situação turbulenta no setor de alimentos, que já vinha 
sendo impactado pela estratégia chinesa de concorrência!) pelas mudanças climáticas! e pela 
pandemia!**. Mesmo com a Rússia se firmando como principal exportador de trigo, os preços dos 
cereais e demais alimentos ainda não voltaram aos níveis de 2021, ainda que estejam em retração 
desde meados de 2022, e o governo russo acusa o Ocidente de ter provocado a crise alimentar com 
as sanções. Muitos países em desenvolvimento não se posicionaram sobre o conflito para garantir 
a continuidade do fornecimento de insumos. Na Cúpula do BRICS em 2022, Putin chegou a 
prometer ao Brasil que o favoreceria na venda de grãos. 

A agricultura tem papel central na estocagem de carbono e na garantia da segurança 
alimentar. Os setores agrícola, agroalimentar e de pesca empregam mais de um bilhão de pessoas 
no mundo, e a maioria desses trabalhadores vive em situação precária e de isolamento. Com os 
novos desafios e instabilidades, a cooperação internacional será central para a redução de 
incertezas e manutenção do comércio alimentar. 


Wi. À situação na Somália 


Na Somália, uma crise de fome foi evitada porque as comunidades e as equipes de 
emergência auxiliaram os mais necessitados durante a mais longa e mais grave seca na história 
recente do país em 2022. Ainda assim, a insegurança alimentar está em níveis catastróficos de 
acordo com o último relatório do IPC, e o preço da água e dos alimentos continua elevado. A 
situação revelou alguma melhora em razão das chuvas entre abril e junho de 2023, da redução dos 
preços de água e alimentos e da continuidade da prestação de assistência humanitária internacional. 
Apesar disso, o PMA estima que, ao final de 2023, um quarto da população da Somália deve estar 
em situação crítica de fome. 


!83 A China, apesar de ter aumentado muito sua produção agrícola para diminuir sua dependência de importações, 
também aumentou muito suas importações desses produtos e, após a pandemia, tem feito grandes compras para 
recompor os estoques, o que pressiona para cima os preços, gera instabilidades e polariza os fluxos comerciais. Além 
disso, a China inseriu em seu plano quinquenal a intenção de mudar sua regulação sobre organismos geneticamente 
modificados (OGMs) para que possa cultivá-los e aumentar a produtividade. 

!84 É ainda um grande desafio adaptar a agricultura para reduzir as emissões do setor, que, com o setor agroalimentar, 
responde por quase 30% dos gases de efeito estufa, grande parte da perda de biodiversidade e degradação de solos e 
recursos de água. As mudanças climáticas trazem consigo riscos à agricultura, como maiores variações de temperatura 
e de safras, mais pragas, catástrofes naturais, aumento do nível do mar, entre outros, o que deve impactar a geografia 
das produções agrícolas. 

!85 Durante a pandemia, os agricultores não puderam trabalhar e as cadeias de produção e de escoamento não foram 
mantidas. Além disso, os consumidores perderam renda, e a inflação de bens de primeira necessidade aumentou. O 
comércio marítimo também teve interrupções e foi encarecido. 
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iv. Insegurança alimentar no Brasil 


No Brasil, mais de 120 milhões de pessoas estavam em situação de insegurança alimentar 
(58,7% da população)!é no início de 2023, como ressaltou a ministra do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, em Davos. Com efeito, entre o fim de 2021 e o início de 2022, mais de 30% 
dos domicílios brasileiros estavam em situação de insegurança alimentar moderada ou grave, 
dentro desses, 15,5% (33 milhões) estavam em insegurança alimentar grave, um aumento de 14 
milhões de pessoas em um ano. Nas áreas rurais, especialmente entre pequenos produtores, a 
situação é ainda pior do que nas áreas urbanas, com mais de 60% da população enfrentando 
insegurança alimentar e uma prevalência maior das formas mais severas de insegurança alimentar. 
As disparidades regionais também são marcantes, com índices mais elevados no Norte e no 
Nordeste. Há também maior incidência de situações de insegurança alimentar entre pessoas pretas, 
famílias chefiadas por mulheres, pessoas pouco escolarizadas e com menor acesso à água 
canalizada. 

O governo anunciou, em 2024, que 24,4 milhões de brasileiros deixaram de passar fome 
no País, em razão das políticas sociais implementadas em 2023. A estimativa de cerca de três 
milhões de pessoas em situação de insegurança alimentar grave caiu para 8,7 milhões (4,1% da 
população), o que representa uma queda de 11,4% em relação à população total. 


g) Acordo SPS/OMC e as “Três Irmãs” 


O Acordo sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (Acordo SPS) da 
Organização Mundial do Comércio (OMC) estabelece direitos e obrigações para os membros da 
OMC em relação à segurança alimentar e aos requisitos de sanidade animal e vegetal. Adotado no 
âmbito da Rodada Uruguai, o acordo reconhece o direito dos países em adotarem padrões de 
proteção à saúde humana, animal e vegetal, desde que cientificamente comprovados e não 
utilizados como barreiras desnecessárias ao comércio internacional. O Acordo SPS exige que os 
países estabeleçam medidas com base em avaliações apropriadas de risco e notifiquem outros 
países sobre requisitos sanitários e fitossanitários que possam afetar o comércio. 

O Acordo reconheceu, ainda, a atuação das "Três Irmãs” para elaboração de normas, 
aplicação e monitoramento das medidas: a Convenção Internacional de Proteção dos Vegetais 
(CIPV), a Comissão do Codex Alimentarius e a Organização Mundial de Saúde Animal (OMSA). 
A CIPYV é identificada como a organização responsável pela elaboração de normas internacionais 
relacionadas às medidas fitossanitárias. A OMSA, por sua vez, é reconhecida como a organização 
competente em questões de saúde animal. O Acordo determina, ainda, a Comissão do Codex 
Alimentarius como a organização competente em normas de segurança alimentar. As três 
organizações constam, ademais, entre as participantes ativas do Fundo para a Aplicação de Normas 
e o Fomento do Comércio (STDF), que visa melhorar a capacidade de segurança alimentar, saúde 
animal e vegetal nos países em desenvolvimento !*”. 


l Convenção Internacional de Proteção dos Vegetais (CIPV) 


!86 A cifra consta no 2º Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da COVID-19 no 
Brasil, uma pesquisa é realizada pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional 
(Rede PENSSAN). Mais informações em: https://olheparaafome.com.br/. 

!87 O fundo foi criado com base no comunicado emitido pelos líderes da FAO, da OMSA/OIE, do Grupo Banco 
Mundial, da Organização Mundial da Saúde e da OMC na Conferência Ministerial de Doha, de novembro de 2001. 
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A Convenção Internacional de Proteção dos Vegetais (CIPV) é um tratado 
intergovernamental concluído em 1951 para proteger plantas, produtos agrícolas e recursos 
naturais globais contra pragas vegetais. Ratificada por 185 países e em vigor desde 1952, a CIPV 
desenvolve, adota e promove a aplicação das Normas Internacionais para Medidas Fitossanitárias 
(NIMF) como principal ferramenta para assegurar a segurança alimentar global, facilitar o 
comércio seguro e proteger o meio ambiente. A Convenção também permite que as partes 
contratantes desenvolvam normas relacionadas a locais de armazenamento, embalagens, meios de 
transporte, contêineres, solo e qualquer outro organismo ou material capaz de abrigar ou 
disseminar pragas vegetais, especialmente no contexto do transporte internacional. 

As NIMF fornecem a base para que os países elaborem legislações, diretrizes e medidas 
nacionais visando proteger seus recursos vegetais de pragas prejudiciais. Essas normas garantem 
que as medidas nacionais ou regionais sejam cientificamente justificadas, promovam o comércio 
Justo e não sejam usadas como barreiras ao comércio de plantas, produtos vegetais ou outros itens 
regulados. A primeira Norma Internacional para Medidas Fitossanitárias (NIMF) foi adotada em 
1993 e, até maio de 2024, há 47 NIMF (embora a NIMF 30 já tenha sido revogada), 33 Protocolos 
de Diagnóstico e 46 Tratamentos Fitossanitários!88. Esses padrões internacionais visam a: i) 
proteger a agricultura sustentável e aumentar a segurança alimentar global; 11) proteger o meio 
ambiente, as florestas e a biodiversidade e iii) facilitar o desenvolvimento econômico e comercial. 

A relevância da aplicação das normas fitossanitárias está em evitar danos potenciais às 
culturas alimentares, à flora, às economias e aos meios de subsistência daqueles que mais 
dependem da produção e comércio de culturas. Elas se tornam especialmente cruciais diante da 
mudança do clima, a qual, associada ao aumento das temperaturas e a padrões de chuva erráticos, 
criam condições ideais para a rápida disseminação de pragas vegetais e espécies invasoras. A CIPV 
está sob a custódia do diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura (FAO) e é administrada pelo Secretariado da CIPV. Desde a sua criação, a CIPV foi 
emendada duas vezes, a última em 1997, para atualizá-la e incluir conceitos fitossanitários em 
harmonia com o Acordo SPS. A adesão às NIMF contribui para a realização dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas e suas metas, principalmente na 
erradicação da fome, proteção do meio ambiente e biodiversidade, gestão do impacto das 
mudanças climáticas na saúde vegetal e facilitação do comércio seguro para proteger economias e 
meios de subsistência. 

A Comissão de Medidas Fitossanitárias (CMF) é o principal órgão governante da CIPV e 
é formada por representantes de todos os países que ratificaram a Convenção. A CMF revisa o 
estado da proteção fitossanitária no mundo e as ações para controlar a introdução e disseminação 
de pragas vegetais globalmente; estabelece e revisa arranjos institucionais e procedimentos 
relevantes para o desenvolvimento e adoção de normas internacionais, realizando sessões anuais 
para revisar o progresso do trabalho do Bureau da CMF, dos órgãos subsidiários da CIPV e do 
Secretariado da CIPV. 

O Bureau da CMF é composto por sete membros, representando as sete regiões da FAO: 
África, Ásia, Europa, América Latina e Caribe, Oriente Próximo, América do Norte e Sudoeste do 
Pacífico. O Bureau orienta a CMF nos âmbitos de direção estratégica, gestão financeira e 
operacional e se reúne pelo menos duas vezes ao ano, entre as sessões da CMF, para monitorar e 
avaliar o progresso do programa de trabalho da CIPV em relação ao Quadro Estratégico da CIPV 
2020-2030. 


!88 As normas podem ser consultadas em: https://www.ippc.int/en/core-activities/standards-setting/ispms/Ha, 
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O Secretariado da CIPV, estabelecido em 1992 e sediado na FAO em Roma, na Itália, 
implementa o Quadro Estratégico da CIPV e apoia a CMF, o Bureau da CMF e os órgãos 
subsidiários. O trabalho central do Secretariado envolve a coordenação das atividades de 
governança do Bureau da CMF e dos órgãos subsidiários, desenvolvimento e promoção da adoção 
de normas, coordenação de atividades de implementação e desenvolvimento de capacidades, 
suporte às comunicações e fomento da cooperação internacional. O Secretariado também organiza 
as sessões anuais da CMF e as reuniões dos órgãos subsidiários da CIPV. O Secretariado, ainda, 
apoia os países na implementação das NIMF. Por meio da NIMF 7 (“Sistema de certificação 
fitossanitária”), os países recebem orientação para desenvolver sistemas de certificação de 
exportação e produzir certificados fitossanitários válidos e credíveis, processo atualmente 
facilitado pela solução ePhyto da CIPV, que permite os países comerciais trocarem informações 
fitossanitárias eletronicamente. 

A estrutura institucional é complementada pelo Grupo de Planejamento Estratégico (GPE), 
pelo Comitê Financeiro (CF) e pelo Comitê de Normas (CN). O CN, que conta com 25 membros 
de África, Ásia, Europa, América Latina e Caribe, Oriente Próximo, América do Norte e Sudoeste 
do Pacífico e observadores, é o responsável pela gestão do desenvolvimento das Normas 
Internacionais para Medidas Fitossanitárias (NIMF) e supervisiona o processo de estabelecimento 
de normas. Adiciona-se àqueles órgãos o Comitê de Implementação e Desenvolvimento de 
Capacidades (CIDC), o qual contribui para a capacidade técnica das partes contratantes para adotar 
as normas e recomendações da CMF. O CIDC tem 14 membros, incluindo sete representantes 
regionais, cinco especialistas técnicos, um representante das organizações regionais de proteção 
vegetal (RPPOs) e um representante do Comitê de Normas da CIPV. 

A Comunidade da CIPV é composta por Organizações Regionais e Nacionais de Proteção 
Fitossanitária (ORPF e ONPF, respectivamente). Há dez Organizações Regionais de Proteção 
Fitossanitária (ORPF), que detêm as funções de: coordenar as Organizações Nacionais de Proteção 
Fitossanitária (ONPFs) e participar de atividades para promover e alcançar os objetivos da CIPV; 
cooperar com outras regiões para promover medidas fitossanitárias harmonizadas; coletar e 
disseminar informações, especialmente em relação à CIPV; e cooperar com a CMF e o 
Secretariado da CIPV no desenvolvimento e implementação de Normas Internacionais para 
Medidas Fitossanitárias. Cada ORPF possui seu próprio plano de ação e programa. No entanto, 
anualmente, o Secretariado da CIPV organiza uma Consulta Técnica (CT-ORPF) onde todas as 
ORPFs se reúnem para discutir desafios comuns e compartilhar informações. As ORPFs atuais da 
CIPV são: Comissão de Proteção Fitossanitária da Ásia e Pacífico (APPPC); Agência Caribenha 
de Saúde Agropecuária e Segurança Alimentar (CAHFSA); Comunidad Andina (CAN); Comitê 
de Sanidade Vegetal do Cone Sul (COSAVE), do qual o Brasil participa; Organização Europeia e 
Mediterrânea de Proteção Fitossanitária (EPPO); Conselho Interafricano de Fitossanidade 
(TAPSC); Organização de Proteção Fitossanitária do Oriente Próximo (NEPPO):; Organização 
Norte-Americana de Proteção Fitossanitária (NAPPO); Organismo Internacional Regional de 
Sanidade Agropecuária (OIRSA); Organização de Proteção Fitossanitária do Pacífico (PPPO). 

No nível nacional, as atividades relacionadas à CIPV são coordenadas e implementadas 
principalmente pelas ONPFs, constituídas em todas as 185 partes contratantes da CIPV. O Brasil 
é membro da CIPV desde 19611, e o ponto de contato do país com a CIPV é da Coordenadoria 
Geral de Fiscalização e Certificação Fitossanitária Internacional do Departamento de Sanidade 
Vegetal e Insumos Agrícolas na Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. Na página referente ao país na CIPV, há relatórios (com última 


182 O Brasil assinou a Convenção em 1951, no momento de sua adoção, e a ratificou em 1961. 
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atualização em 2016) que informam pesticidas regulados e proibidos no país, relatórios sobre 
pestes no país e uma lista de produtos com importação autorizada. 


IN. Organização Mundial de Saúde Animal (OMSA) 


A Organização Mundial de Saúde Animal (OMSA)!?, anteriormente conhecida como OIE 
(Organização Internacional de Epizootias), é uma entidade internacional que visa garantir a saúde 
e o bem-estar dos animais. Fundada em 1924, a OMSA/OIE começou suas atividades no contexto 
de uma crise de peste bovina na Bélgica provocada pelo trânsito, no porto de Antuérpia, de zebus 
(gado doméstico) do sul da Ásia destinados ao Brasil. Com o tempo, sua missão expandiu-se para 
uma ampla gama de doenças animais, tanto em espécies terrestres quanto aquáticas. A OMSA 
desenvolve suas atividades com base em três pilares principais: melhorar a saúde animal em nível 
global, promover a segurança sanitária dos produtos de origem animal no comércio internacional 
e, mais recentemente, abordar questões de bem-estar animal. Para atingir esses objetivos, a 
organização elabora normas e recomendações internacionais, realiza auditorias e proporciona 
assistência técnica a seus membros. 

Com sede em Paris, a estrutura organizacional da OMSA é composta pela Assembleia 
Mundial de Delegados, pelo Conselho, pelo diretor-geral, por Comissões Especializadas, por 
Comissões Regionais, por Representações Regionais, por Grupos ad hoc, Grupos de Trabalho, 
além de contar com 350 Centros Colaboradores e Laboratórios de Referência. 

A Assembleia Mundial de Delegados da OMSA é composta por representantes dos 183 
membros e é o órgão supremo da organização. Reúne-se pelo menos uma vez ao ano. Durante a 
Sessão Geral, que dura cinco dias e ocorre anualmente em maio em Paris, são discutidas e tomadas 
decisões importantes para a governança e as políticas da OMSA, segundo o princípio de "um país, 
um voto". O Brasil compõe a Assembleia e é representado pelo diretor do Departamento de Saúde 
Animal do Ministério da Agricultura e Pecuária. 

O Conselho é composto por membros eleitos pela Assembleia Mundial e atua como o 
principal órgão de governança entre as sessões anuais da Assembleia. Ele supervisiona a 
implementação das decisões da Assembleia e orienta o trabalho do diretor-geral e da sede da 
OMSA, sendo o responsável por monitorar a execução dos programas da OMSA e garantir que a 
organização cumpra suas metas e seus objetivos. 

O diretor-geral é o chefe executivo da OMSA e é nomeado pela Assembleia Mundial de 
Delegados mediante voto secreto. A atual diretora-geral, a oitava até hoje na história da 
organização (todos franceses), é a francesa Emmanuelle Soubeyran, que exercerá um mandato de 
cinco anos (2024-2029)!!. A eleição de Soubeyran constituiu derrota para o candidato apoiado 
pelo Brasil, o argentino Luis Barcos. 

A OMSA possui comissões especializadas que fornecem orientações técnicas e científicas, 
as quais incluem a Comissão para Normas Sanitárias de Animais Terrestres, a Comissão para 
Animais Aquáticos, a Comissão de Código Terrestre e a Comissão Científica para as Doenças 
Animais. Para abordar as questões específicas de diferentes regiões do mundo, a OMSA mantém, 
ainda, comissões e representações regionais na África, Américas, Ásia e Pacífico, Europa e Oriente 
Médio. Há, atualmente, 13 Representações Regionais e Sub-regionais. 


190 Também conhecida como WOAH (World Organisation for Animal Health). 
1 Soubeyran é a segunda mulher a exercer o cargo e sucede Monique Eloit, que estava na liderança da organização 
desde 2016. 
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Desde 1968, a organização publica normas internacionais e, atualmente, essas são 
organizadas em Códigos Sanitários, que estabelecem diretrizes, e Manuais, que fornecem um 
método padronizado para diagnosticar doenças listadas nos Códigos. Foram publicados o Código 
e o Manual Terrestre, assim como o Código e o Manual Aquático, atualizados frequentemente. 
Além disso, a OMSA desenvolve princípios relativos à metodologia de análise de risco, que 
abrange avaliação de risco associado a importações, avaliação de serviços veterinários, zonificação 
(regionalização) e vigilância. Desde os anos 1990, a organização adota ciclos de Planejamento 
Estratégico de cinco anos. O ciclo atual cobre de 2021 a 2025 e prioriza promover mudanças e 
liderar a governança global da saúde animal, de modo a atender novas demandas de 
sustentabilidade na produção animal. 

A OMSA celebra em 2024 seu centenário e a realização de diversas iniciativas desde a 
criação. Na década de 1990 lançou o "Código Sanitário para os Animais Terrestres”, que define os 
padrões de diagnóstico e controle de doenças. Expandindo seu escopo, a OMSA passou a abranger 
animais aquáticos e vida selvagem, promovendo a saúde de ecossistemas inteiros. Em 2005, foi 
lançado o Sistema Mundial de Informação Zoossanitária (WAHIS), para ser a base de dados de 
referência mundial da OMSA!?. Os dados apresentados na WAHIS decorrem das informações 
notificadas pelos serviços veterinários de países membros e não membros, validadas pela 
Organização, relativas às doenças de animais e zoonoses. Os dados do sistema são apresentados 
em ferramentas cartográficas interativas e em tabelas para facilitar a consulta das informações. 
Entre 2006 e 2012, a OMSA firmou, ainda, uma série de acordos de cooperação com entidades 
como a Organização Árabe de Desenvolvimento Agrário (OADA), a Federação Internacional de 
Sanidade Animal (IFAH) e a Organização Internacional para a Normalização (ISO). 

Fruto da cooperação, foi lançado o Plano de Ação Conjunta para Saúde Única (One Health) 
2022-2026. Desenvolvido por FAO, OMS, OMSA e PNUMA, o plano integra sistemas para 
prevenir, prever, detectar e responder a ameaças à saúde. Este plano participativo visa fortalecer 
colaboração, comunicação, capacitação e coordenação entre os setores responsáveis pela saúde 
humana, animal, vegetal e ambiental. Foca-se em seis áreas: sistemas de saúde única, epidemias 
zoonóticas, doenças zoonóticas endêmicas, doenças tropicais negligenciadas e transmitidas por 
vetores, segurança alimentar, resistência antimicrobiana e ambiental. O conceito de "Uma só 
saúde" aplicado pelo Plano reconhece a interdependência entre as saúdes humana, animal, vegetal 
e ambiental, destacando que esses elementos estão intrinsecamente ligados aos ecossistemas em 
que coexistem. A colaboração entre sociedade e governo é essencial para compreender, antecipar 
e enfrentar os riscos à saúde global, como evidenciado pela pandemia de COVID-19, cuja origem 
animal ressalta a importância de abordagens integradas, não apenas para essa crise, mas também 
para doenças zoonóticas como raiva, influenza aviária e febres hemorrágicas virais. O princípio 
adquire ainda maior relevância diante dos riscos sanitários globais advindos de mudanças 
climáticas, práticas agrícolas insustentáveis e comércio de animais silvestres, geradores de 
aumento da propagação de doenças entre humanos e animais. 

Além da promoção da compreensão do “Uma só saúde”, a OMSA lançou as seguintes 
iniciativas mundiais: Erradicação de Enfermidades; Resistência antimicrobiana; Redução de 
Ameaças Biológicas e Segurança Sanitária dos Alimentos. A peste bovina foi a primeira doença 
erradicada, em 2011, e além desta, a febre aftosa, a peste dos pequenos ruminantes, a peste porcina 
africana a raiva e a tuberculose bovina são alvos de estratégias de erradicação. 

O Brasil foi um dos membros fundadores da então OIE e mantém relação significativa com 
a organização. Uma das principais conquistas do Brasil no âmbito da OMSA foi a erradicação da 


122 https:/Awahis.woah.org/H/home 
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febre aftosa por meio da vacinação em várias regiões do país, culminando na certificação oficial 
como zona livre da doença pela OMSA, de modo a favorecer tanto a saúde animal quanto o 
comércio internacional de produtos pecuários brasileiros. Atualmente, o Brasil busca o 
reconhecimento da OMSA como país livre de febre aftosa sem vacinação, segundo declarações do 
ministro da Agricultura, Carlos Fávaro, o que permitirá maior acesso a mercados de alta exigência 
regulatória, como Japão e Coreia do Sul. 

O país tem sido, ainda, um colaborador no desenvolvimento de vacinas e outras tecnologias 
voltadas para a saúde animal, com a contribuição de instituições de pesquisa, com destaque para 
colaborações conduzidas por universidades, como a Universidade de São Paulo (USP), a 
Universidade Estadual Paulista (UNESP), e a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 
e institutos, como o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE), a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e o Instituto Biológico de São 
Paulo. 


ll. Codex Alimentarius 


O Codex Alimentarius é um conjunto de normas internacionais de segurança alimentar 
adotadas pela Comissão do Codex Alimentarius. Essa comissão, sediada em Roma e financiada 
pela FAO e pela OMS, foi estabelecida em 1963 para formular normas internacionais visando 
proteger a saúde pública e facilitar o comércio internacional de alimentos. Por meio de princípios 
científicos e colaboração internacional, a Comissão do Codex formulou mais de 200 normas 
alimentares, avaliou aditivos, estabeleceu níveis máximos para resíduos de pesticidas e especificou 
diretrizes para contaminantes, tornando-se referência importante para a segurança alimentar 
mundial. 

A criação do Codex remonta aos anos 1940, quando começaram as discussões iniciais 
sobre normas alimentares internacionais!?. Em 1952, a Assembleia Mundial da Saúde expressou 
a preocupação quanto ao risco à saúde pública decorrente do uso crescente de substâncias 
químicas. Em 1954, a Áustria promove a criação de um Codex Alimentarius Europeu e, quatro 
anos depois, um Conselho para o Codex. Em 1961, foi proposta a criação do Codex Alimentarius 
(internacional), por meio da criação da Comissão do Codex Alimentarius. A primeira reunião da 
Comissão ocorreu em 1963; no ano seguinte, foram estabelecidos os primeiros comitês regionais, 
e, em 1965, publicaram-se as primeiras normas do Codex. Em 1985, a ONU reconheceu a 
importância do Codex, em declaração da AGNU que instou os países a adotarem as normas. Em 
2004, implementou-se um sistema de auxílio prioritário a países em desenvolvimento para o 
estabelecimento de sistemas de qualidade de alimentos. 

A Comissão do Codex Alimentarius é composta pelos 189 membros do Codex, sendo 188 
Estados e a União Europeia. As normas do Codex são voluntárias para os países-membros, mas 
elas frequentemente servem de base para a legislação nacional e para a resolução de disputas 
comerciais sobre questões de segurança alimentar. A Secretaria da Comissão do Codex 
Alimentarius, localizada na sede da FAO em Roma, promove a coordenação e comunicação de 
todas as atividades do Codex. O secretário do Codex é nomeado em conjunto pelos diretores-gerais 
da FAO e da OMS. A Secretaria também é responsável por coordenar o trabalho entre os comitês, 
monitorar o planejamento do trabalho dos comitês ativos e inativos e garantir que os textos do 
Codex estejam atualizados e em conformidade com os conhecimentos científicos vigentes. 


193 Ressalta-se a proposta argentina de um Código Latino-americano de Alimentos, em 1949, em congresso de 
Química. 
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As normas do Codex podem ser divididas em duas categorias: normas gerais e normas para 
produtos específicos. As normas gerais, diretrizes e códigos de práticas são textos básicos do 
Codex que se aplicam a todos os produtos e as categorias de produtos. Esses textos abordam 
questões como práticas de higiene, etiquetagem, aditivos, inspeção e certificação, nutrição, e 
resíduos de medicamentos veterinários e pesticidas. As normas para produtos específicos, por sua 
vez, referem-se a distintos produtos ou a grupos de produtos (como uma norma geral para sucos e 
néctares de frutas em vez de normas individuais para cada tipo de fruta). O processo de elaboração 
de uma norma do Codex inicia-se com a proposta de um governo nacional ou um comitê auxiliar 
da Comissão. A Comissão então examina a proposta e decide se a norma deve ser elaborada 
conforme proposto. A elaboração da norma envolve a preparação de um anteprojeto que é 
distribuído para os governos dos Estados-Membros, organizações observadoras e outros comitês 
do Codex para comentários e aconselhamento, em processo que pode levar vários anos. Uma vez 
aprovada pela Comissão, a nova norma é adicionada ao Codex Alimentarius e publicada no sítio 
virtual. As normas do Codex são rotineiramente revisadas pela Comissão. 

O Brasil é membro da Comissão do Codex desde 1968, destacando-se, na América Latina, 
pela sua longa tradição de participação ativa no programa. Entre 1991 e 1995, o país foi indicado 
como coordenador do Comitê Regional da FAO/OMS para a América Latina e o Caribe (CCLAC) 
e, em seguida, eleito membro do Comitê Executivo (CCEXEC) da Comissão do Codex 
Alimentarius como Representante Geográfico para a América Latina e o Caribe (1995 a 2003). 
Além disso, presidiu a Força-Tarefa de Sucos de Frutas, de julho de 1999 a julho de 2005, 
revisando normas do Codex Alimentarius para esses produtos. Em 2017, sediou a 11º Reunião do 
Comitê Codex de Contaminantes de Alimentos (CCCF) no Rio de Janeiro. Entre 2017 e 2021, 0 
brasileiro médico-veterinário Guilherme Costa exerceu o cargo de presidente da Comissão Codex 
Alimentarius. 

No Brasil, o Ministério das Relações Exteriores (MRE) é o Ponto Focal do Comitê do 
Codex Alimentarius, e a coordenação do Codex é realizada pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (Inmetro) desde 1980, quando foi criado o Comitê do Codex Alimentarius 
do Brasil (CCAB). Esse comitê é composto por diversos órgãos governamentais, de defesa do 
consumidor, setor produtivo e confederações, incluindo: MRE, Inmetro, Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC), Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), Instituto de Defesa dos Consumidores (IDEC), Associação Brasileira das Indústrias de 
Alimentação (ABIA), Confederação Nacional da Indústria (CNT), Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA) e Confederação Nacional do Comércio (CNC). 

No âmbito do CCAB, foram criados grupos técnicos específicos, semelhantes à estrutura 
do Codex, para identificar segmentos e especialistas interessados em temas relacionados à agenda 
dos comitês do Codex. Esses grupos analisam temas submetidos pelos comitês do Codex para 
elaborar posições a serem discutidas nas reuniões internacionais dos Comitês do Codex. A 
coordenação dos Grupos Técnicos (GT's) é exercida por Inmetro, ANVISA e MAPA, e suas 
reuniões envolvem membros do governo, setor produtivo e sociedade civil. 
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h) Brasile FAO 


O Brasil foi um dos 42 países que se reuniram em Quebec, em 1945, para fundar a FAO. 
A FAO iniciou suas atividades no Brasil em 1949, quatro anos após sua fundação, e abriu o 
Escritório Regional para a América Latina no Rio de Janeiro em 1951. No mesmo ano, o professor 
Josué de Castro foi nomeado presidente independente do Conselho da FAO, posição mantida entre 
1952 e 1956. Em 1956, o escritório regional foi transferido para o Chile, e o Rio de Janeiro tornou- 
se um escritório sub-regional, responsável por Argentina, Brasil, Guiana, Paraguai e Uruguai. A 
cooperação técnica FAO-Brasil começou formalmente em 1964, com a assinatura de um acordo 
para o apoio técnico contínuo da FAO. Devido às dimensões continentais do Brasil, ao vasto 
potencial de seu setor agrícola e à possibilidade de desenvolver um programa de cooperação 
abrangente com o governo do Brasil, a representação mudou seu status para Escritório Nacional 
em 1971. Em 1973, o escritório é transferido para a nova capital, Brasília, e situa-se dentro da sede 
do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), ligado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

O principal marco histórico da relação Brasil-FÃO foi o lançamento, em 2008, do Comitê 
Consultivo do Programa de Cooperação Internacional Brasil-FAO (PCIBFAO), parceria entre o 
governo brasileiro, representado pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC), e a FAO. Seu 
principal objetivo é fomentar a cooperação Sul-Sul trilateral e contribuir para o desenvolvimento 
de países da América Latina, Caribe e África e, em seu âmbito, já foram investidos mais de 
US$ 50 milhões, em projetos em cerca de 25 países. Atualmente, o Comitê lidera a execução de 
cinco projetos: Iniciativa América Latina e Caribe sem fome 2025; +Algodão; Consolidação de 
Programas de alimentação Escolar na América Latina e no Caribe; Apoio ao Fortalecimento da 
Governança Responsável da Posse da Terra na América Latina e Caribe; e Fortalecimento da 
Agricultura Familiar e Assentados da Reforma Agrária. 

O brasileiro José Graziano dirigiu a FAO por dois mandatos consecutivos, entre 2012 e 
2019. O Brasil apoiou a eleição do atual diretor chinês, Qu Dongyu, em 2019 e, em fevereiro de 
2023, declarou apoio à sua reeleição !*. 

Em março de 2013, foi instalada Unidade de Gestão de Projetos da FAO, no estado do 
Paraná, por iniciativa de acordo assinado entre a Itaipu Binacional e o governo estadual com a 
FAO. Dentre as ações implementadas, que abrangem os três estados do Sul do País, destaca-se o 
projeto “Gestão binacional e integrada dos recursos hídricos da Lagoa Mirim e Lagoas Costeiras"” 
lançado em 2020 em parceria trilateral FAO-Brasil-Uruguai e com apoio do Fundo Global para o 
Meio Ambiente (GEF, na sigla em inglês). 

Em 2014, o Brasil saiu do Mapa Mundial da Fome, segundo relatório global da FAO. A 
título informativo, os avanços no combate à fome e à pobreza decorrem, segundo a FAO, da 
priorização da agenda de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) a partir de 2003, dando 
destaque ao lançamento da Estratégia Fome Zero!?, à recriação do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA: criado em 1993; extinto em 1994; recriado em 


124 Nota do Brasil em apoia à reeleição de Qu Dongyu como diretor-geral da FAO: https://www.gov.br/mre/pt- 


br/canais atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/apoio-do-brasil-a-reeleicao-do-diretor-geral-da-fao-qu-dongyu. 
195 Em 2023, o governo Lula lançou sua nova estratégia de combate à fome e à má nutrição: o Plano Brasil sem Fome. 
Ele é composto por 80 ações e programas, com mais de cem metas propostas pelos 24 ministérios que compõem a 
CAISAN, organizada em três eixos: 1) Acesso à renda, redução da pobreza e promoção da cidadania; 2) Alimentação 
adequada e saudável, da produção ao consumo; e 3) Mobilização para o combate à Fome. O plano tem como metas 
tirar o Brasil do Mapa da Fome até 2030, reduzir, ano a ano, as taxas totais de pobreza e reduzir a insegurança alimentar 
e nutricional, especialmente a de tipo grave. 
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2003; novamente extinto em 2019; e recriado uma segunda vez pelo governo Lula, em fevereiro 
de 20231), à institucionalização da política de SAN e à implementação, de forma articulada, de 
políticas de proteção social e de fomento à produção agrícola. O relatório “O Estado da Segurança 
Alimentar e Nutricional no Mundo”, publicado em julho de 2022 pela FAO, mostrou que o Brasil 
voltou ao Mapa da Fome, ficando na faixa de prevalência de 2,5% a 4,9%, com média de 4,1% 
entre 2019 e 2021; os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no segundo 
semestre de 2020 já indicavam que o Brasil, desde 2018, teria voltado ao Mapa da Fome (relação 
de países que têm mais de 2,5% da população ingerindo menos calorias que o recomendável). 

Em 2015, foi firmado memorando de entendimento entre Brasil e FAO, em vigor por cinco 
anos, já renovados automaticamente, com objetivo de reforçar a parceria estratégica entre ambos. 
Para iniciativas de cooperação entre Brasil e FAO ver seção sobre cooperação internacional no 
capítulo 8. 

Em setembro de 2022, na 3º Reunião do Comitê Consultivo do PCIBFAO, foram acordadas 
as prioridades para a nova fase (2023-2027) do PCIBFAO: aprofundamento da agenda de apoio à 
agricultura familiar; promoção do acesso à alimentação saudável; promoção da sustentabilidade e 
de políticas agroambientais exitosas; e inteligência e gestão territorial. As prioridades estão 
alinhadas às quatro melhorias do Marco Estratégico 2022-2031 da FAO. 

Em setembro de 2023, o DG-FAO Qu Dongyu realizou visita oficial ao Brasil. Em Brasília, 
o DG manteve encontros com os ministros da Agricultura e Abastecimento, Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar, Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
e Integração e Desenvolvimento Regional. A extensa agenda de trabalho incluiu ainda visita à 
Embrapa, à sede da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) e a um núcleo 
rural próximo à capital. Em cerimônia realizada no Itamaraty, o DG-FAÃAO e o chanceler Mauro 
Vieira assinaram Carta de Intenções para a criação de um Centro Brasil-FÃO para a cooperação 
Sul-Sul trilateral. Inspirado na trajetória e legado de Josué de Castro, notório intelectual e ativista 
pioneiro contra a fome, o Centro Josué de Castro terá por objetivo promover, em nível global, a 
segurança alimentar e nutricional e os sistemas agrícolas sustentáveis. Foram também firmadas 
parcerias entre a FAO e a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e 
Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional, o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE). No mesmo mês, o presidente Lula reuniu-se com Dongyu à margem de cúpula do 
G77+China em Havana. 

Em fevereiro de 2024, a secretária-geral do Itamaraty, embaixadora Maria Laura da Rocha 
recebeu o representante da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO, 
na sigla em inglês) no Brasil, Jorge Meza. No encontro, discutiram-se a colaboração da FAO para 


126 O CONSEA, relançado em fevereiro de 2023, após ter sido extinto pelo governo anterior, tem a responsabilidade 
de assessorar e monitorar políticas públicas relacionadas à segurança alimentar e nutricional em nível federal, sendo 
composto por dois terços de representantes da sociedade civil e um terço de representantes governamentais. Ele leva 
a voz da sociedade civil brasileira às reuniões do CSA. Em 2023, o CONSEA aprovou a recomendação de que “o 
governo brasileiro reconheça a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito dos Camponeses, das Camponesas e 
outras pessoas que trabalham em Áreas Rurais (2018)”, cuja adoção se deu em 2018 na AGNU e no CDH, com 
abstenções do Brasil, e que “reafirme, implemente e dê concretude ao direito à soberania alimentar”. A soberania 
alimentar “diz respeito ao direito que tem os povos de definirem as políticas, com autonomia sobre o que produzir, 
para quem produzir e em que condições produzir”. O CONSEA também deseja contribuir à Aliança Global contra a 
Fome e a Pobreza, proposta pelo presidente Lula no G20. Na primeira reunião plenária do CONSEA, em 2024, o 
presidente Lula assinou um decreto que regulamenta o Programa Nacional de Cozinhas Solidárias e outro que 
regulamenta a nova cesta básica, para que sejam inseridos mais alimentos in natura ou minimamente processados. 
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a Aliança Global contra a Fome e a Pobreza, a ser lançada pelo Brasil no 620, e a participação do 
País na 38º Conferência Regional da FAO para a América Latina e Caribe, em março de 2024, na 
Guiana. 

Em maio, o Brasil sediou sessão conjunta dos Grupos Intergovernamentais de Fibras 
Naturais da FAO, em que se discutiu a produção e o comércio internacional de fibras e produtos 
derivados de juta, sisal, coco e kenaf, bem como de culturas com aplicação semelhante. O Brasil 
é um importante produtor e exportador de fibras, com destaque para o sisal, do qual é o maior 
fornecedor mundial. Os países discutiram novas aplicações para as fibras naturais, inclusive na 
indústria automotiva e na produção de biocombustíveis de segunda geração. Debateram, ademais, 
a possibilidade de atrair financiamento pelo pagamento de serviços ambientais e pelo acesso ao 
mercado de carbono. 


1) Josué Apolônio de Castro 
l Biografia 


Natural do Recife, Josué Apolônio de Castro foi médico, nutrólogo, professor, geógrafo, 
cientista social, político, escritor e pioneiro no ativismo brasileiro do combate à fome. Exerceu a 
presidência do Conselho Executivo da FAO, entre 1952 e 1956, e foi também embaixador 
brasileiro junto à Organização das Nações Unidas (ONU) em Genebra, entre 1962 e 1964. Josué 
de Castro recebeu diversos reconhecimentos: o Prêmio Franklin D. Roosevelt da Academia de 
Ciências Políticas dos Estados Unidos (EUA), o Prêmio Internacional da Paz!” do Conselho 
Mundial da Paz e a condecoração de Oficial da Legião de Honra do governo francês. Foi ainda 
indicado ao Nobel da Paz nos anos de 1953, 1963, 1964, 1965 e 1970. 

Aos vinte anos, formou-se na Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro, 
atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e retornou ao Recife, onde começou a 
estudar nutrição e abriu uma clínica. Contratado por uma fábrica para examinar trabalhadores com 
problemas de saúde indefinidos, Josué de Castro diagnosticou: “Sei o que meus clientes têm. Mas 
não posso curá-los porque sou médico e não diretor daqui. A doença desta gente é fome.” O 
diagnóstico levou a sua demissão, mas permitiu um primeiro contato com a dimensão social da 
fome, ocultada por preconceitos raciais e climáticos. 

Em 1935, publicou Condições de vida das classes operárias do Recife!*, um inquérito 
pioneiro no Brasil, relacionando a produtividade com a alimentação do trabalhador, uma das bases 
para a posterior formulação do salário mínimo, e passou a chefiar uma comissão de estudos das 
condições de vida dos operários brasileiros. Na mesma época, mudou-se para o Rio de Janeiro, 
onde passou a lecionar antropologia na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e, 
recorrendo ao método geográfico, publicou A alimentação brasileira à luz da Geografia Humana, 
obra em que apresentou o mapa das regiões alimentares do Brasil. 

A partir da década de 1940, participou de todos os projetos governamentais ligados à 
alimentação, coordenando a implantação dos primeiros restaurantes populares e dirigindo as 
pesquisas do Instituto de Tecnologia Alimentar. Sob sua direção, foi lançado o periódico Arquivos 


197 Organizado pelo Conselho Mundial da Paz, na URSS, o prêmio permitiu que Josué criasse o Fundo Internacional 


de Luta Contra a Fome, que daria origem à Associação Mundial contra a Fome (ASCOFAM). 

198 Nesse trabalho, Josué de Castro já evidenciava que teorias deterministas e o malthusianismo praticado em 
detrimento das populações subdesenvolvidas precisavam ser substituídos. A fome não poderia continuar a ser tratada 
como um tabu. 
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Brasileiros de Nutrologia. Também é na década de 1940 que Josué de Castro publica sua obra 
maior, Geografia da fome: a fome no Brasil, publicada em 1946, a qual enfatiza as origens 
socioeconômicas da fome e denuncia as explicações deterministas que eram predominantes 
naquele contexto histórico. 

Naquele período, no âmbito internacional, com o estabelecimento da ONU, o campo da 
alimentação passou a fazer parte das prioridades institucionais de diversos países. Em 1946, em 
Quebec, no Canadá, ocorreu a primeira conferência da FAO, organização que atuaria com a 
finalidade de promover a igualdade de distribuição dos alimentos entre a humanidade e combater 
e erradicar a fome. Em paralelo, a adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), em 1948, consolidou, em seu Artigo 25, o direito à alimentação. 

O livro Geografia da fome obteve reconhecimento nos meios intelectuais e teve sua 
circulação favorecida pelas condições e pelos discursos daquele momento histórico. Dessa forma, 
Josué de Castro passou a ser convidado para participar de conferências e palestras promovidas pela 
ONU. Em 1948, representou o Brasil como um dos delegados na Conferência da FAO, em 
Washington. Nessa conferência, Josué de Castro foi eleito vice-presidente da Comissão de 
Atividades Técnicas. Foi nesse contexto que Josué de Castro começou a atuar em organismos 
internacionais, representando o Brasil, adeguando o discurso de combate à fome ao que estava 
sendo discutido internacionalmente. No regresso da conferência de 1948, afirmou que a fome é “o 
maior sabotador da paz no mundo”. No início da década de 1950, Josué de Castro ainda integrou 
Comissão Nacional de Política Agrária, criada por Getúlio Vargas, em 1951 e, dois anos depois, 
foi nomeado vice-presidente da Comissão Nacional de Bem-Estar Social. 

Respeitado internacionalmente, Josué de Castro foi eleito!” presidente do Conselho 
Executivo da FAO, cargo que exerceu entre 1952 e 1956. Na organização, o primeiro presidente 
proveniente de um país em desenvolvimento enfrentou forte oposição dos países desenvolvidos à 
execução de projetos voltados para o desenvolvimento do Terceiro Mundo e não deixou de 
expressar sua frustração com a “ação tímida e vacilante” da agência das Nações Unidas, apesar da 
alta qualificação de seus experts e técnicos. 

Durante e após sua passagem pela FAO, Josué de Castro exerceu dois mandatos (1954- 
1962) como deputado federal, representando Pernambuco. Entre diversos projetos ligados a 
questões agrárias, educacionais, culturais e econômicas, apresentou o de regulamentação da 
profissão de nutricionista, que dispunha sobre o ensino superior de Nutrição; apoiou as reformas 
de base de João Goulart, sobretudo a reforma agrária; e votou pela aprovação do Estatuto do 
Trabalhador Rural. Ademais, no Congresso, apoiou o reatamento das relações diplomáticas entre 
o Brasil e a União Soviética (URSS) e manifestou apoio à Revolução Cubana e às Ligas 
Camponesas. 

Em 1962, Josué de Castro foi designado pelo governo brasileiro embaixador junto à ONU 
em Genebra, na Suíça. O retorno ao cenário internacional levou Josué de Castro a renunciar ao 
mandato de deputado federal, contudo seu prestígio era tamanho que chegou a ser cogitado para 
representar a esquerda, em Pernambuco, nas eleições estaduais de 1962. A candidatura não chegou 
a se concretizar, e o governador eleito foi Miguel Arraes de Alencar. 


199 A vitória de Josué de Castro na eleição para a Presidência Independente do Conselho da FAO, contra candidato 
inglês, em segundo escrutínio, por 34 a 30 votos, se deveria à sua inserção, por meio de várias conferências em matéria 
de nutrição, nas delegações brasileiras que participaram dos debates sobre alimentação na FAO. Embora atuando no 
Conselho durante quatro anos, tendo sido reeleito para segundo mandato em 1954, Josué não chegou a residir em 
Roma. 
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Com o golpe de 1964, Josué de Castro teve seus direitos políticos cassados, foi destituído 
do cargo de embaixador do Brasil junto à ONU em Genebra e exilou-se em Paris. Na capital 
francesa, teve seus méritos reconhecidos pelo governo do país, que o designou professor associado 
do Centro Universitário de Vincenmes, então recém-criado, lecionando também na própria 
Universidade de Paris. Ministrou aulas para alunos de pós-graduação no Instituto de Altos Estudos 
para a América Latina. Chefiou o Centro Internacional de Desenvolvimento, órgão que 
assessorava os países subdesenvolvidos, atuando sobretudo na África, desenvolvendo trabalhos 
especificamente no Marrocos. Ademais, presidiu o Comitê para a Constituição dos Povos e foi 
vice-presidente da Associação Parlamentar Mundial. 

Josué de Castro morreu, em Paris, em setembro de 1974. Seu corpo foi trasladado para o 
Brasil e sepultado no Rio de Janeiro. 


Il. Obras 


O livro Geografia da fome é a principal obra de Josué de Castro. Nele, caracteriza-se o 
peso da fome no subdesenvolvimento brasileiro como o grande desafio a ser superado pelo País, 
tratando a fome não como causa, mas como consequência do processo de colonização. Segundo 
Josué de Castro, as metrópoles de que o Brasil dependeu política e economicamente, e o próprio 
sistema de ocupação que propiciou a destruição da cultura indígena, desapropriaram os povos 
nativos e geraram a exploração voltada para a exportação baseada no latifúndio e na monocultura, 
as verdadeiras causas do subdesenvolvimento. 

Divergindo da regionalização de 1946, de Fábio Guimarães, que propunha regiões naturais, 
Josué de Castro tomou como base a análise dos sistemas alimentares e dividiu o espaço brasileiro 
em cinco regiões: Amazônia, Nordeste açucareiro, Sertão nordestino, Centro-Oeste e Sul. Ao 
dividir o País em grandes regiões sem se ater à divisão estabelecida anteriormente pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Josué procurou individualizar suas características 
alimentares e, como consequência, as carências da população. 

Na Amazônia, dominavam como alimentos básicos a farinha de mandioca, o feijão, o peixe 
e a rapadura, observando-se carência de carnes, ricas em proteínas, e de verduras, ricas em 
vitaminas. No Nordeste açucareiro, haveria a predominância de farinha de mandioca, feijão, 
charque (carne seca) e aipim, hábito alimentar que resultava do sistema monocultor canavieiro 
implantado na região desde o século XVI e ainda hoje dominante. No Nordeste seco ou sertão 
nordestino, prevalecia o feijão, o milho, a carne e a rapadura, constituindo um regime alimentar 
melhor do que o da porção úmida, embora a região fosse também considerada como área de fome. 
No Centro-Oeste, ao qual ele incorporou o estado de Minas Gerais, considerado pelo IBGE como 
parte do Sudeste, encontrou regime alimentar à base de milho, feijão, carne e toucinho, bem mais 
rico em proteínas e em gorduras. Finalmente, no extremo Sul, onde o regime alimentar era mais 
bem organizado e as áreas de fome mais restritas, considerou como dominantes a carne, o pão, o 
trigo, o arroz e a batata. 

Partindo desse quadro, Josué de Castro definiu que a fome poderia ocorrer na forma de 
casos esporádicos, de crises epidêmicas e de crises endêmicas. Ademais, para cada região, 
procurou indicar os principais problemas decorrentes de carências alimentares. Em seu livro, 
demonstrou que o brasileiro, de modo geral, apresentava carências alimentares mais ou menos 
fortes e diversificadas nos mais diversos pontos do território do Brasil, admitindo ser o problema 
da fome mais acentuado na Amazônia e nos dois nordestes do que no Centro-Oeste e no Sul do 
País. 
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Geografia da fome causou grande impacto, sobretudo em meio a grupos conservadores que 
procuravam esconder os problemas da fome e da miséria no País. Ainda assim, maior impacto 
seria provocado, em 1948, com o lançamento de Geopolítica da fome, em que o autor amplia a 
escala do seu trabalho, passando a analisar o problema da fome no mundo. Josué de Castro chamou 
a atenção para o fato de a maioria da população mundial estar subalimentada, sobretudo nos países 
subdesenvolvidos. Nesse contexto, buscou contrapor teses malthusianianas relacionadas ao 
aumento da natalidade e a expansão da fome. Alertou para a existência de uma fome oculta, 
representada pela deficiência alimentar em proteínas, sais minerais e vitaminas, afirmando que, se 
a pobreza é a maior responsável pela fome aguda, a incidência de fome oculta se deve a problemas 
ligados aos sistemas de exploração econômica, aos hábitos alimentares consagrados, aos costumes 
e às religiões. 

A partir desse diagnóstico, Josué de Castro ressalta a necessidade de que intelectuais e 
governos se dedicassem ao estudo e ao combate da fome. Não se limitando a dar o diagnóstico da 
fome do mundo, passou também a orientar como se poderia desenvolver a luta pela sua 
erradicação, concluindo o livro com um capítulo sobre a “geografia da abundância”, em que 
condena e responsabiliza o sistema colonial de organização do território, imposto pela expansão 
da civilização europeia no mundo tropical, sugerindo a necessidade de se desenvolver uma política 
de correção dos seus impactos negativos. 

Geografia da fome e Geopolítica da fome?"º foram divulgados em vários idiomas e fizeram 
crescer o respeito ao geógrafo pernambucano, contribuindo para que, em 1951, Josué de Castro 
fosse eleito presidente do Conselho Executivo da FAO. 


Na. Contribuições para a diplomacia da fome 


A atuação de Josué de Castro na presidência do Conselho Executivo da FÃO, foi marcada 
pela sugestão da criação de uma reserva internacional contra a fome e pela ideia de uma campanha 
mundial contra a fome, à qual se dedicou após o ano de 1960. Quanto à luta contra o 
subdesenvolvimento, considerava que o período entre as duas guerras mundiais foi o de domínio 
do homem econômico, enquanto aquele iniciado com o fim da Segunda Guerra Mundial seria o do 
homem social. Dessa forma procurou sempre desenvolver o seu raciocínio e a sua ação em função 
de uma política de bem-estar social?! 

Admitia que a humanidade caminhava para uma sociedade mais justa, com melhor 
distribuição das riquezas e com o atendimento de aspirações mínimas de educação e saúde. A paz 
era o seu objetivo final, por isso organizou a luta mundial contra a fome e procurou, na presidência 
do Conselho Executivo da FAO, desenvolver ações e programas que permitissem a maior 
racionalização da produção de alimentos e a formação de estoques que atendessem aos países e às 
regiões necessitadas em momentos de crise, tanto as provocadas pela natureza (cheias, secas, 


200 No final da década de 1940, Geopolítica da fome, que contou com prefácio de John Boyd Orr, havia sido publicado 
em 19 idiomas e lhe conferira prêmios, como o Roosevelt e o Internacional da Paz. O prefaciador do seu livro recebeu 
o Prêmio Nobel da Paz, em 1949, por seu trabalho à frente da FAO. John Boyd Orr foi o primeiro diretor-geral da 
organização. 

201 Na década de 1950, os governos dos países ocidentais, temerosos pelo avanço do comunismo no Leste Europeu, 
na Ásia e na África, tentaram desenvolver políticas de redução das diferenças sociais, garantia de empregos, assistência 
previdenciária e melhoria nos níveis de educação e saúde, buscando frear a expansão da pobreza e da exclusão social. 
Acreditavam que a política de bem-estar era uma das melhores formas de criar uma era de equilíbrio social e de sustar 
a atração exercida sobre os povos pela URSS com a instituição das então chamadas democracias populares. A FAO 
foi criada nesse contexto. 


230 


terremotos, erupções vulcânicas, pragas, etc.) quanto as provocadas pelo desenvolvimento de 
políticas agrárias em determinados países ou por interrupções provocadas por guerras e conflitos 
internacionais. 

Sua visão em escala internacional o levaria a preocupar-se com os problemas dos mais 
diversos países e continentes, encarando a humanidade como única, embora heterogênea. Daí a 
sua preocupação não só com a problemática brasileira, mas também com a dos povos de outros 
continentes. Em Geopolítica da fome, Josué de Castro aborda o impacto do imperialismo 
econômico em escala mundial, que determina o destino das terras agrícolas a determinados 
produtos, muitas vezes contrariando as necessidades dos países e provocando a agudização do 
processo erosivo em uma agricultura de exploração que maximiza a produtividade e a 
rentabilidade, minimizando a questão do meio ambiente. 

Josué de Castro chama a atenção para o fato de que a fome contribui para o incentivo à 
procriação e provoca a superpopulação: o pobre, o carente, se reproduz mais do que o abastado, o 
bem alimentado. Por meio desse raciocínio, Josué de Castro buscava contestar os malthusianos do 
Clube de Roma?2. O brasileiro, em conformidade com a Teoria Reformista?º?, invertia a lógica, 
ao defender que o desenvolvimento seria fundamental para conter o boom demográfico. Por meio 
da melhoria das condições de vida, com o desenvolvimento socioeconômico, seria possível reduzir 
taxas de natalidade muito altas. 

Atribuindo a pobreza ao destempero demográfico das classes menos favorecidas, 
desviando a análise da necessária distribuição das riquezas, o ideário neomalthusiano vinculou o 
crescimento contínuo da população à destruição do meio ambiente. Contra o ecologista e 
ornitólogo neomalthusiano William Vogt (1902-1968), que defendia a manutenção de grandes 
áreas intocadas, Josué apresentou alternativas, como o aumento da produtividade e mudanças na 
estrutura fundiária. Quando da publicação de Limites do crescimento??!, Castro apontou a 
necessidade de expandir a análise para a poluição causada pelos países desenvolvidos até o século 
XIX, bem como para o impacto abrangente dos grupos humanos, considerando seus aspectos 
biológicos, fisiológicos, econômicos e culturais. Demonstra-se aí a postura combativa de Castro 
contra o colonialismo e o imperialismo. 

Nos discursos de Josué de Castro, são recorrentes as marcas de um sentimento permanente 
de indignação com a permanência da fome, a despeito dos avanços científicos conquistados 
internacionalmente. Uma persistência que, para o geógrafo, somente poderia ser explicada pela 
falta de prioridade política granjeada para o tema, como a persistência da fome no próprio território 


22 Em 1968, o empresário italiano Aurelio Peccei, presidente honorário da Fiat, e o cientista escocês Alexander King 
se juntaram para promover um encontro, no qual seria discutido o futuro das condições humanas no planeta. A ideia 
era convidar cerca de vinte personalidades da época para avaliar questões de ordem política, econômica e social com 
relação ao meio ambiente. A primeira reunião aconteceu em uma pequena vila em Roma, daí o nome de Clube de 
Roma. 

23 Teoria demográfica que diz que a pobreza é uma das causas, e não consequência, de altas taxas de natalidade nos 
países considerados subdesenvolvidos. “A implementação de medidas de inclusão social, políticas de redistribuição 
de renda, ampliação do acesso às redes de saneamento básico e melhorias na qualidade de vida da população 
resultariam no maior controle da natalidade.” Com base nesse pensamento, Josué de Castro defendeu, ainda na década 
de 1940, a adoção do salário mínimo no Brasil. 

204 Em 1972, o Grupo de Roma elaborou um relatório intitulado “Os Limites do Crescimento”. Este estudo utilizou 
sistemas de informática para simular a interação do homem e o meio ambiente, levando em consideração o aumento 
populacional e o esgotamento dos recursos naturais. A conclusão a que se chegou foi que se a humanidade continuasse 
a consumir os recursos naturais como na época, por consequência da industrialização, eles se esgotariam em menos 
de cem anos. Houve grande repercussão negativa em países do atual Sul Global, onde o relatório foi visto como uma 
tentativa de impor limites ao seu desenvolvimento. 
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dos EUA evidenciava. Castro salientou a persistência da fome no sul dos EUA, latifundiário e 
marcado pela escravidão, tendo enfatizado que 50 milhões de pessoas, no começo dos anos 1970, 
viviam malnutridas no país. Tal situação, para Castro, era o símbolo mais eloquente da 
complexidade da erradicação da fome, já que se trata de “expressão biológica de males 
sociológicos”. 

Com relação aos EUA, Castro também fez críticas à instrumentalização da cooperação 
internacional para preservar o policy space norte-americano, como quando se refere ao programa 
Alimentos pela Paz? instrumental também, do ponto de vista dos EUA, para afastar o socialismo 
dos países receptores da cooperação, tendo como pano de fundo o cenário de Guerra Fria. 
Eventualmente, essa crítica transformou-se em frustração, sobretudo em relação à FAO, o que é 
evidente em O livro negro da fome, obra em que Josué de Castro ressalta a ausência de projetos 
concretos para combater a fome em agências internacionais. Há a percepção de que a FAO, a partir 
da década de 1960, passou a concentrar-se no aumento de produção de alimentos e na provisão de 
cooperação técnica com países periféricos, em vez da erradicação da fome. 

Apesar das inequívocas contribuições de Josué de Castro para o combate à fome, no Brasil 
e no mundo, José Graziano considera que o legado de Castro no que se refere à luta anticolonial, 
ao pan-americanismo e ao multilateralismo recebe pouco destaque nas coletâneas sobre autores e 
profissionais de Relações Internacionais. Conforme Graziano, isso é “sintomático do papel 
marginal, tanto no Itamaraty quanto no setor acadêmico de Relações Internacionais no Brasil, a 
que é relegada a questão da fome, e sua equivocada desconexão, no pensamento nacional, com 
relação às grandes questões políticas e econômicas globais.” 

A fome no mundo, sempre presente e agora ressurgente, exige a recuperação da 
contribuição desse brasileiro multifacetado. Os dados de 2023 do The State of Food Security and 
Nutrition in the World (SOFI) Report, relatório anual sobre a fome no mundo produzido pela FAO 
e outras quatro agências da ONU, não permitem otimismo. Às causas estruturais da fome se 
agregam conflitos multiplicados, emergências climáticas mais frequentes, e a recente pandemia 
global de COVID-19. Atualmente, cerca de 9% da população mundial, ou quase 740 milhões de 
seres humanos, estão subalimentados, ou seja, padecem da fome. São números que autorizam o 
apelo à necessidade de trazer respostas urgentes à pergunta permanente de por que razão prevalece 
a fome em um mundo que produz o suficiente para alimentar a todos. Segundo José Graziano, a 
resposta já havia sido dada por Josué de Castro quase um século atrás: a fome é o resultado das 
relações sociais e econômicas que os homens estabeleceram, que condenam à falta de 
desenvolvimento muitos países, particularmente no que chamamos hoje de “Sul Global”. 

Em dezembro, foi lançado, durante reunião do Conselho da FAO, o livro “Josué de Castro 
e a Diplomacia da Fome”, publicado pela Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), em evento 
que contou com a participação do DG-FÃO e do ex-DG José Graziano da Silva. 


205 Um importante marco para a assistência alimentar internacional, na década de 1950, foi a aprovação, nos EUA, do 
Agricultural Trade Development and Assistance Act, mais conhecido a partir da década de 1960, como Food for Peace 
(Alimentos para a Paz). Por meio desse programa, buscou-se institucionalizar uma política permanente de assistência 
alimentar internacional estadunidense. Naquele contexto, a pressão da acumulação de excedentes agrícolas, 
principalmente o trigo, era um problema econômico para o país. A criação de uma política permanente de assistência 
alimentar internacional se mostrou oportuna, pois conjugava múltiplos interesses: a necessidade de escoamento de 
excedentes, no intuito de manter a lucratividade da classe agrícola; a ambição por abertura de comércio no exterior; e 
a expansão da influência geopolítica no âmbito de disputa com a URSS. 
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) José Graziano da Silva 


Em 2011, o brasileiro José Graziano da Silva foi eleito diretor-geral da FAO, tornando-se 
o primeiro latino-americano a ocupar o cargo. Reeleito em 2015, Graziano completou dois 
mandatos de quatro anos à frente da FAO, de 2012 a 2015 e de 2015 a 2019. Engenheiro agrônomo 
pela Universidade de São Paulo (USP), doutor pela Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP) e pós-doutor pela Universidade de Berkeley e pela Universidade de 
Londres, Graziano foi um dos principais formuladores e executores do Programa Fome Zero, um 
dos principais pontos da campanha presidencial de Lula em 2002. Com a vitória deste, Graziano 
foi indicado ministro extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome, cargo que ocupou 
entre 2003 e 2004, quando foi criado o Ministério do Desenvolvimento Social e do Combate à 
Fome, que passou a ser chefiado por Patrus Ananias. Graziano tornou-se, então, conselheiro 
especial da Presidência. 

Em 2006, Graziano tornou-se diretor-geral assistente da FAO e atuou como representante 
da América Latina e Caribe na organização. Nesse período, logrou obter o comprometimento dos 
países da região com a erradicação da fome até 20252, a primeira iniciativa regional desse tipo. 
Em 2011, Graziano lançou sua candidatura ao cargo de diretor-geral da FAO, como sucessor de 
Jacques Diouf; foi eleito na 37º Conferência da FAO, com 92 dos 180 votos. Em 2015, Graziano, 
candidato único, foi reeleito com 177 dos 182 votos; seu segundo mandato foi marcado por 
controvérsias, a exemplo do reconhecimento do governo Maduro por seus resultados na redução 
da fome entre 2013 e 2015 (em contexto de escassez aguda de alimentos no país) e da indicação 
da esposa do ex-presidente do Peru, Ollanta Humana, para um cargo sênior da FAO, enquanto ela 
era investigada por alegações de corrupção. 

Ao longo de seus dois mandatos, Graziano promoveu agenda substancial voltada ao 
desenvolvimento inclusivo e sustentável do meio rural, com ênfase na questão do emprego rural. 
Exemplos disso são os estudos “Boom Agrícola e Persistência da Pobreza Rural”, “A 
Institucionalidade Agropecuária na América Latina, Estado Atual” e “Desafios e Políticas de 
Mercado de Trabalho e Pobreza Rural na América Latina”. 


k) O Brasile a Cúpula dos Sistemas Alimentares 


A Cúpula dos Sistemas Alimentares, realizada em 2021, é parte do esforço do build back 
better após a pandemia. Os sistemas alimentares envolvem todas as pessoas e os processos do 
cultivo e da produção alimentar, do campo até os caixas de supermercados, e transformá-los em 
direção à sustentabilidade é passo indispensável para atingir os ODS. A participação de atores foi 
inclusiva, o que levou a cúpula a ser chamada de People's Summit, ao envolver agricultores, 
cientistas, indígenas e outros interessados. 

O Brasil participou ativamente no processo de consultas e discussão de relatórios no âmbito 
das cinco linhas de ação da Cúpula: 

1) Linha de ação 1 (ATI): Garantia do Acesso a Alimentação Saudável, Segura, Sustentável 
para Todos; 

2) Linha de ação 2 (AT2): Padrões de Consumo Saudáveis e Sustentáveis; 

3) Linha de ação 3 (AT3): Produção em Escala de Alimentos Positivos para a Natureza; 

4) Linha de ação 4 (AT4): Promover o Sustento e a Distribuição de Valor Equitativa; 


206 No marco da Iniciativa América Latina e Caribe sem Fome, lançada em 2010. 
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5) Linha de ação 5 (ATS5): Construção de Resiliência contra Vulnerabilidades, Choques e 

Tensões. 

O Brasil submeteu ao processo preparatório da cúpula o que chamou “propostas 
transformadoras”, envolvendo temas como elaboração de guias alimentares; acompanhamento da 
situação nutricional da população; combate a perdas e desperdício?”, alimentação escolar, 
ecoturismo, uso sustentável do solo, entre outros. Na pré-Cúpula, em Roma, houve articulação 
com outros países nas Américas para reconhecer-se a diversidade dos sistemas produtivos, 
considerando-se o modelo de agricultura tropical, de modo a evitar-se visões prescritivas de 
sustentabilidade. Para o Brasil, políticas públicas e regras e padrões sanitários devem estar 
baseados na ciência e a alimentação saudável deve ser promovida pela informação aos 
consumidores. 

Além disso, o Brasil ressaltou o papel insubstituível da agricultura, seus produtores e outros 
envolvidos nos sistemas alimentares para a produção de alimentos. A agricultura também é, em 
última instância, uma atividade indispensável para erradicar a pobreza, promover o 
desenvolvimento rural e proteger o meio ambiente. Nesse sentido, o Brasil se compromete com o 
desenvolvimento de um sistema alimentar mais produtivo, inclusivo e sustentável até 2030, sem o 
uso de novas áreas e com a redução do desperdício de alimentos. 

Em julho de 2023, o Brasil participou do Momento de Avaliação da Cúpula das Nações 
Unidas sobre Sistemas Alimentares (UNFSS+2, na sigla em inglês), que aconteceu em Roma, na 
sede da FAO. A delegação brasileira foi chefiada pela secretária-executiva do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, Fernanda Machiaveli, e incluiu representantes 
dos ministérios da Saúde, do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, 
da Educação e das Relações Exteriores, além da presidente do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. Na ocasião, a delegação brasileira entregou ao SGNU a versão 
atualizada dos Caminhos Nacionais, revisão de documento de 2021, que reúne compromissos 
nacionais voluntários e ações do governo brasileiro para promover a transformação sustentável 
dos sistemas alimentares e contribuir para a consecução dos ODS. 


21 Em 2021, o então Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento criou o Grupo de Trabalho de 


Enfrentamento a Perdas e Desperdício de Alimentos. 
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Destacam-se, entre as iniciativas?'8, programas como o Bolsa Família??”, o Programa de 


Aquisição de Alimentos (PAA)?!º e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), além 
do Plano Brasil Sem Fome, que objetiva tirar o Brasil novamente do mapa da fome até 2030, por 
meio de 80 ações e programas, com mais de cem metas propostas pelos 24 Ministérios que 
compõem a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN)?!!. Tais 
programas apoiam o desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 
alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura 
familiar; e com a previsão de aquisição mínima de 30% dos recursos federais em alimentos da 
agricultura familiar. Além disso, preveem que no mínimo 775% dos recursos devem ser destinados 
à aquisição de alimentos in natura ou minimamente processados, com a obrigatoriedade de 
fornecimento semanal de frutas in natura, verduras e legumes. 

O documento Caminhos Nacionais não deixa de observar que o Brasil enfrenta 
significativos desafios nesse processo, como o aumento da pobreza, insegurança alimentar e 


208 Este conjunto de iniciativas tem-se estruturado a partir do arcabouço legal estabelecido pela Lei nº 11.346, que em 
2006 criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada. Conhecida como Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional, essa lei reforça 
a importância da tutela desse direito humano, destacando a necessidade de ações intersetoriais que abranjam esferas 
municipal, estadual e federal. O Artigo 7º afirma: “A consecução do direito humano à alimentação adequada e da 
segurança alimentar e nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins 
lucrativos, afetas à segurança alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a 
legislação aplicável. $ 1º A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes 
do Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em ato do 
Poder Executivo Federal.” O SISAN é composto pela Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, o 
CONSEA, e a CAISAN, junto com seus equivalentes nos estados e municípios. A atuação do SISAN, de 2006 a 2019, 
representou uma inovação institucional significativa, proporcionando uma plataforma para a colaboração entre o poder 
público e a sociedade civil na formulação, implementação e monitoramento de políticas públicas para a realização do 
direito humano à alimentação adequada. Essas políticas não apenas tiraram o Brasil do Mapa da Fome em 2014, mas 
também elevaram o país a uma posição de destaque global no combate à fome e à miséria. Espera-se que esforço 
similar possa vir a ter mesmo sucesso até mesmo antes de 2030. Em dezembro de 2023, foram instituídos a Política 
Nacional de Abastecimento Alimentar, as diretrizes para o Plano Nacional de Abastecimento Alimentar, a Estratégia 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional nas Cidades e os princípios, os objetivos, os eixos estratégicos e as 
diretrizes que orientam as ações de promoção da alimentação adequada e saudável no ambiente escolar. 

209 Os repasses do benefício contribuíram para a queda de 30% da insegurança alimentar no Brasil em 2023, segundo 
estudo do Instituto Fome Zero. A porcentagem representa vinte milhões de brasileiros que não sofrem mais de 
insegurança alimentar e treze milhões de pessoas que deixaram de passar fome. Com estes números, o País recuperou 
os índices pré-pandemia: saiu de 33 milhões de pessoas no Mapa da Fome em 2022 para vinte milhões em 2023. 

H0 O PAA foi criado em 2003, no âmbito do Programa Fome Zero, com o objetivo de promover o acesso à alimentação 
e incentivar a agricultura familiar. Para o alcance desses dois objetivos, o programa compra alimentos produzidos pela 
agricultura familiar, com dispensa de licitação, e os destina às pessoas em situação de insegurança alimentar e 
nutricional e âquelas atendidas pela rede socioassistencial, pelos equipamentos públicos de segurança alimentar e 
nutricional e pela rede pública e filantrópica de ensino. 

21 A CAISAN é composta por representantes de 24 Pastas do governo federal e tem a função de elaborar o Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN) com base na Política Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (PNSAN), delineando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de monitoramento para a 
execução dessa política. O IPLANSAN teve vigência entre 2011 e 2015, e o segundo, entre 2016-2019. A CAISAN 
foi a responsável pela composição do documento Caminhos Nacionais, apresentado pela comissão brasileira por 
ocasião do UNFSS+2. Em fevereiro de 2024, na 3º reunião plenária da CAISAN, o chanceler Mauro Vieira afirmou 
que o combate à insegurança alimentar deve ser uma das prioridades da presidência brasileira do 620 e que o País se 
esforçará para criar uma Aliança Global contra Fome e Pobreza a partir da plataforma do G20, mas aberta a outros 
países. 
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desigualdades sociais, sobretudo nos últimos, agravados pelos impactos da pandemia. Dados do 
2º Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar revelam que 33 milhões de pessoas vivem em 
insegurança alimentar grave, enquanto 58,7% da população enfrenta insegurança alimentar em 
algum grau, além do considerável aumento na participação dos alimentos ultraprocessados na dieta 
nacional. Tais índices são ainda agravados pelas diferenças regionais e socioeconômicas, bem 
como as desigualdades de raça e gênero. 

Nesse contexto, o citado documento também registra prioridades determinadas para 
enfrentar esses desafios, como: 

1) fortalecer e ampliar políticas voltadas ao aumento da eficiência e da resiliência da 
produção; 

2) implementar medidas de adaptação às mudanças climáticas e redução das emissões de 
gases de efeito estufa nos sistemas alimentares; 

3) promover a conservação e restauração da vegetação nativa em áreas rurais por meio da 
implementação plena do Código Florestal; 

4) fortalecer as instâncias de participação popular, como as Conferências e Conselhos de 

Segurança Alimentar e Nutricional em âmbito municipal, estadual e nacional; 

5) identificar demandas e potencialidades dos territórios para o desenvolvimento de uma 
agricultura mais resiliente e o fortalecimento da segurança alimentar e nutricional; 

6) implementar e fortalecer o apoio à renda de grupos vulnerabilizados por meio de programas 
institucionais; 

7) impulsionar a geração e o uso de energia renovável dentro dos sistemas alimentares; e 

8) apoiar os pequenos proprietários e a agricultura familiar na promoção de meios de vida 
sustentáveis e na diversificação da produção de alimentos. 

Entre as mudanças mais significativas entre as duas versões do documento, o Brasil revisou 
sua posição sobre a liberalização do comércio internacional de alimentos e o papel do Estado na 
promoção da segurança alimentar. Se, em 2021, defendia a liberalização do mercado mundial 
como essencial para alcançar os ODS de erradicação da pobreza extrema e de acabar com a fome 
até o ano de 2030, a posição de 2023 reconhece o papel do comércio internacional “ao permitir o 
abastecimento e o equilíbrio no fornecimento de alimentos entre os países”, mas acrescenta, como 
condicionante à promoção da abertura comercial, que a posição brasileira nas negociações deve 
“proteger e promover os interesses dos agricultores familiares e a diversidade dos sistemas 
alimentares brasileiros”. 


D O Brasile o FIDA 


O Brasil é membro fundador e integra o FIDA desde 1978. O Fundo possui um escritório 
em funcionamento em Salvador, desde 2010, e abriu representação em Brasília em 2018. O Brasil 
conta com a maior carteira de projetos do FIDA na América Latina, com 18 projetos desenvolvidos 
desde 1980. Também é o terceiro maior contribuinte entre os países em desenvolvimento. Na 
penúltima rodada de recomposição do FIDA (a FIDA-10), o Brasil figurou em 17º lugar na lista 
dos maiores doadores. 

Em fevereiro de 2023, a secretária-geral do Ministério das Relações Exteriores, 
embaixadora Maria Laura da Rocha, reuniu-se com delegação do FIDA para tratar de projetos do 
fundo no Brasil, que somam US$ 452 milhões e são implementados em todos os estados do 
Nordeste, em Minas Gerais e no Espírito Santo. O Brasil também desenvolve projetos com o FIDA 
no âmbito da cooperação Sul-Sul, em benefício de países da América Latina e da África. A 
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comitiva do FIDA enviada ao Brasil também se reuniu com o BNDES, parceiro do FIDA e do 
Fundo Verde para o Clima (GCF, na sigla em inglês) no projeto “Serão Vivo: Resiliência Climática 
nas Comunidades Rurais do Nordeste”, que apoiará a produção agrícola de 250 mil famílias em 
quatro estados da região. Por fim, o Plano de Ação FIDA-Brasil, gerido pela ABC, encontra-se, 
atualmente, em processo de renegociação. 

Em julho, a secretária-geral das Relações Exteriores, embaixadora Maria Laura da Rocha, 
recebeu, em Brasília, o presidente do FIDA, Alvaro Lario, para conversa sobre avanços e desafios 
dos projetos financiados pelo FIDA no Brasil. Entre os temas discutidos, está o “Sertão Vivo”, que 
trará cerca de R$ 1 bilhões em recursos para aumentar a produtividade e reforçar a resiliência 
contra as mudanças do clima em estados do Nordeste. 


m) Brasil e ações internacionais de combate à fome 


Um brasileiro, Guilherme Costa, presidiu a Comissão do Codex Alimentarius, entre 2017 
e 2021. O Codex, cujo Secretariado se localiza em Roma, é uma coletânea de padrões, orientações 
e recomendações, reconhecidos internacionalmente, relativos a alimentos, produção de alimentos 
e segurança alimentar. 

Em 2004, por impulso do Brasil, foi lançada a Ação Global contra a Fome e Pobreza na 
AGNU, e o Zero Hunger Challenge, lançado em 2012, pelo então SGNU Ban Ki-moon, contou 
com apoio do País. Em 2012, a Assembleia Mundial da Saúde acordou metas globais para a 
nutrição; Londres sediou o Hunger Summit; e Brasil, Reino Unido, PMA e FAO lançaram o 
Purchase from Africans for Africa (PAA Africa). No ano seguinte, Londres sediou a cúpula 
Nutrition for Growth (N46). Em 2016, a AGNU proclamou a Década de Ação das Nações Unidas 
sobre Nutrição (2016-2025) e, durante os Jogos Olímpicos, o Rio de Janeiro sediou evento 
relacionado ao Nutrition for Growth. A segunda edição da cúpula mundial do Nutrition for Growth 
aconteceu em Milão, em 2017. Em 2019, diversos países do mundo, incluindo o Brasil, uniram-se 
no lançamento da Década da Agricultura Familiar 2019-2028 da FAO, como parte de seus esforços 
para a implementação do ODS 2. A terceira cúpula do N4G ocorreu em 2021, em Tóquio, no 
contexto da pandemia de COVID-19. Nessa cúpula, governos e a iniciativa privada 
comprometeram-se a doar US$ 27 bilhões para combater a desnutrição. A França deve receber a 
4º cúpula em 2024, em evento relacionado às Olimpíadas de Paris. 

Durante a 12º Conferência Ministerial (MC12) da OMC, em 2022, adotou-se compromisso 
de não imposição de restrições às exportações de alimentos adquiridos pelo PMA. O Brasil foi o 
facilitador das negociações a respeito desse tema no período de 2020 a 2021. 

Além das iniciativas de âmbito multilateral, há também ações de alcance regional e inter- 
regional. Em 2004, no Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África do Sul (IBAS), foi lançado o Fundo 
IBAS para o Alívio da Fome e da Pobreza (para mais detalhes, ver o capítulo 4). Em 2010, foi 
lançado o “Diálogo Brasil-África em Segurança Alimentar, Combate à Fome e Desenvolvimento 
Rural” e o Brasil criou o Programa Mais Alimentos África (o Mais Alimentos é de 2008?!2), como 
programa de financiamento facilitado para aquisição por países africanos de máquinas e de 
equipamentos agrícolas brasileiros. Além disso, o tema é tratado atualmente no Mercado Comum 
do Sul (MERCOSUL) — no âmbito da Reunião de Ministros e Autoridades de Desenvolvimento 
Social (RMADS) e da Reunião Especializada de Agricultura Familiar (REAF) —, na Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) — no âmbito do Conselho de Segurança Alimentar da 


212 O Programa Mais Alimentos foi criado para financiar a aquisição de máquinas, equipamentos e implementos para 
a produção sustentável de alimentos pela agricultura familiar. Ele foi retomado em junho de 2023. 
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CPLP e Nutricional (CONSAN-CPLP) — e na Comunidade dos Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos — de acordo com seu Plano sobre Segurança Alimentar, Nutrição e Erradicação da 
Fome (SAN CELAC 2025), elaborado com a ajuda da FAO, e também com o suporte da 
Associação Latino-Americana de Integração (ALADI) e da CEPAL. Em 2024, o Plano SAN 
CELAC foi atualizado e expandido até 2030. A respeito de cooperação em bancos de leite humano, 
ver o tópico sobre saúde, no capítulo 5. 

O Brasil aderiu, em 2022, à Coalizão para a Alimentação Escolar. Criada em 2021, em 
atuação conjunta de França e Finlândia, a iniciativa conta atualmente com a parceria de mais de 
75 países. O objetivo principal da coalizão é garantir que todas as crianças do mundo tenham a 
oportunidade de receber uma refeição saudável e nutritiva na escola até o ano de 2030, apoiando 
os países a criarem programas nacionais eficazes de alimentação escolar. Em 2023, o governo 
federal indicou o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) como instituição 
brasileira participante da Coalizão para a Alimentação Escolar e nomeou a presidente da autarquia, 
Fernanda Pacobahyba, como representante na aliança. Em 18 e 19 de outubro, foi realizada, em 
Paris, a primeira Reunião Global da Coalizão para a Alimentação Escolar. A delegação brasileira 
foi chefiada pela secretária-geral das Relações Exteriores, embaixadora Maria Laura da Rocha, e 
contou com a presença de Fernanda Pacobahyba. Na abertura do evento, a secretária-geral 
confirmou a aceitação do convite feito ao presidente Lula para que o Brasil assumisse a 
copresidência da coalizão, juntamente com França e Finlândia. Na reunião, o Brasil propôs a 
criação de uma nova iniciativa sob a coalizão, centrada na cooperação internacional. 

Em 2023, foi criada, no âmbito da estrutura institucional do Itamaraty, subordinada 
diretamente à Secretaria-Geral, a Coordenação-Geral de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CGSAN). 

Em novembro de 2023, foi realizado o evento “Alimentação Escolar na América Latina e 
Caribe: Trajetórias e Perspectivas”, em parceria entre a ABC, a FAO e o FNDE, para celebrar os 
14 anos e os resultados do projeto de Cooperação Sul-Sul sobre alimentação escolar. O evento 
contou com a participação de representantes de 18 países da região. 

Também em novembro, o Reino Unido sediou a Cúpula Global sobre Segurança Alimentar, 
em parceria com os Emirados Árabes Unidos (EAU) e a Somália. O evento teve por objetivo 
galvanizar ações para enfrentar a fome e a desnutrição, inclusive por meio de ciência e tecnologia 
de ponta financiadas pelo Reino Unido; chamar a atenção da comunidade internacional para o 
aprofundamento da crise global de segurança alimentar; ajudar a impulsionar os esforços para 
alcançar a Fome Zero e acabar com a desnutrição (ODS 2); e apoiar soluções duradouras que 
evitem a fome e a insegurança alimentar generalizadas. Na ocasião, o governo do Reino Unido 
publicou um livro branco intitulado “Desenvolvimento internacional num mundo contestado: 
acabar com a pobreza extrema e combater a mudança do clima”. O ministro brasileiro do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, Wellington Dias, participou 
do evento. Em seu discurso, preparou o terreno para o lançamento da Aliança Global contra a 
Fome e a Pobreza, idealizada pelo presidente Lula no âmbito do G20. Dias destacou a importância 
de uma abordagem global e coordenada para combater esses problemas e ressaltou a experiência 
bem-sucedida do Brasil na redução da fome nos primeiros governos do atual presidente. 

A Aliança Global contra a Fome e a Pobreza é uma das principais propostas da presidência 
brasileira do G20, em 2024, e deverá ser lançada oficialmente em julho, no Rio de Janeiro. Trata- 
se de uma resposta coletiva ao desafio global de acelerar a implementação dos ODS, especialmente 
os ODS 1,2 e 10, de acabar com a pobreza, a fome e reduzir as desigualdades. Em março de 2024, 
a secretária-geral do Itamaraty, atuando como ministra substituta das Relações Exteriores, 
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embaixadora Maria Laura da Rocha, abriu o evento “Brasil Sem Fome”. No evento, foram 
destacados os principais programas sociais do Brasil aos participantes da Força-Tarefa do G20, 
para o estabelecimento da Aliança Global contra a Fome e Pobreza. Em abril, alguns dos mais 
destacados especialistas em segurança alimentar do mundo publicaram uma carta aberta de apoio 
à iniciativa brasileira. 


n) Programa Fome Zero 


Uma proposta de política de segurança alimentar para o Brasil foi lançada ainda durante a 
campanha presidencial, em outubro de 2001, pelo então candidato Lula, e efetivamente 
implementada em 2003 com o Programa Fome Zero. O programa, que visava à erradicação da 
fome e da desnutrição no País por meio do combate a suas causas subjacentes, como a pobreza, 
representou a maior iniciativa do governo federal para o combate à fome na história do País. Ao 
longo dos oito anos de governo Lula, o Fome Zero logrou reduzir a fome de 10,7% da população 
brasileira (cerca de 19 milhões de pessoas), em 2000-2002, para menos de 5% em 2004-2006 e 
menos de 3,5% no triênio 2008-2010. Isso fez que o País deixasse de figurar no Mapa da Fome da 
FAO, em 20142!3. Ademais, por meio do esforço interministerial empreendido via parceria com 
outros programas, o Fome Zero logrou reduzir a pobreza de 24,3% para 8,4% da população 
brasileira, entre 2001 e 2012, ao passo que a pobreza extrema foi reduzida de 14% para 3,5%?!4, o 


que representou uma redução em 75% do número de pessoas abaixo da linha de pobreza (menos 
de US$ 1 ao dia)?!. 


Brazil has significantly reduced undernourishment when 
compared to the most populous countries in the world 


Change in 
absolute 
Undernourished figures Relative change 
Country Population (millions) (millions) (5%) 


1990.  2002-  1990- 2002- 
1990 20 2013 2013 2013 2013 2013 


China 14bn 2889 2117 1508 1381 609 478% 288% 
India 13bn 2108 1862 1907 1 as 95% 24% 
Indonesia 2528m 359 383 216 “143 167 -398% 436% 
Brazil * 200m 25 190 4 191 156 87%  S21% 
Pakistan 185 m 287 343 39.6 10.9 53 380% 15.5% 
Nigeria 178.5 m 209 11.2 11.2 9,7 DO 464% 20% 
Bangladesh 158m 380 73 26.2 8 -15 «273% SAR 
Vietnam 925m 321 28 119 22 89 631% 428% 
South Africa * 53m 18 21 13 0.5 0.8 276% 38.1% 
Venezuela * 30.8 m 28 38 0.6 2.2 3.2 79.27% $4.2% 
* Conrtrues ta Ne the Pisager Map 
Source PMOIOLA, compied try the Mamntry of Social Develapenert amd gt Agaemat Mumger 
Fonte: FAO 


23 Mais informações em: https://www.mds.gov.br/webarquivos/acesso informacao/institucional/gabinete-da- 
ministra/apresentacoes/201409 Brasil%20fora%20do%20mapa%20da%20fome%20%20-%20ingles.pdf. 

24 Todas essas estatísticas e mais detalhes estão disponível em: The State of Food Security in the World —- FAO, 2014. 
Disponível em: https://www .fao.org/3/14030e/14030e.pdf. 

215 Mais informações em: Hunger Map — FAO, 2013. Disponível em: https:/Avww fao.org/3/12975e/12975e.pdf; e em 
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/20 14/09/16/brasil-reduz-a-pobreza-extrema-em-75-diz- 
fao.htm 
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HI. Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
a) Características gerais 


O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) foi criado em 1965, pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), através da Resolução 2029 (XX)?!º, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social, reduzir a pobreza e promover a 
igualdade de oportunidades em todo o mundo. Antes da criação do PNUD, a assistência técnica 
para o desenvolvimento era fornecida por uma variedade de organizações internacionais, cada uma 
com sua própria agenda e prioridades. O PNUD foi criado para centralizar?!” e coordenar esses 
esforços, garantindo que o apoio internacional para o desenvolvimento fosse mais eficaz e voltado 
para as necessidades dos países em desenvolvimento. 

Atualmente, o PNUD está focado em três áreas principais: 

1) desenvolvimento sustentável; 
2) governança democrática e consolidação da paz; e 
3) resiliência climática frente a desastres. 

Na pauta de trabalho do PNUD, destacam-se atividades para alcançar as metas e objetivos 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, notadamente os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), e a publicação do Relatório de Desenvolvimento 
Humano?!8, que inclui o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

Desde sua criação, o PNUD tem desempenhado um papel importante no cenário 
internacional, trabalhando em estreita colaboração com governos, organizações da sociedade civil, 
empresas e outras agências da Organização das Nações Unidas (ONU) para enfrentar os desafios 
do desenvolvimento. Hoje, o PNUD opera em mais de 170 países?!º e territórios, com um foco 
especial nos países menos desenvolvidos, e é o principal programa — não é uma agência 
especializada — da ONU no campo do desenvolvimento. 


b) Estrutura institucional 


Assim como outros programas e fundos da ONU, o PNUD tem uma dupla subordinação: 
ao Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) e à AGNU. A estrutura 
institucional do PNUD é composta de um administrador??º (e não um diretor-geral ou secretário- 
geral), ao qual estão subordinados os escritórios regionais e alguns dos escritórios temáticos. Os 
cinco escritórios regionais são para as seguintes regiões: África; Ásia e Pacífico; Estados Árabes; 
Europa e CEI; América Latina e Caribe — cada um desses escritórios tem um centro regional 


216 Na votação da Resolução 2029 (XX), que criou o PNUD, em 1965, a ONU tinha 117 membros. A resolução foi 
aprovada por 98 votos a favor, sem votos contrários e nove abstenções; dez membros não votaram. 

27 O PNUD representou fundamentalmente a integração de duas instituições, o Programa Alargado de Assistência 
Técnica das Nações Unidas (UN Expanded Programme of Technical Assistance), criado em 1949, e o Fundo Especial 
das Nações Unidas (UN Special Fund), de 1958. 

28 O Relatório do Desenvolvimento Humano é uma publicação periódica desde 1990, em que é apresentada uma 
análise independente, intelectual e empiricamente fundamentada, das principais questões, tendências e políticas do 
desenvolvimento do mundo. 

219 Inclusive no Brasil, por meio de escritório em Brasília. 

20 O atual administrador é o brasileiro Achim Steiner, que já foi diretor-executivo do PNUMA entre 2006 e 2016. Ele 
foi indicado pelo SGNU Guterres e confirmado pela AGNU, em 2017, para um mandato de quatro anos, renovado 
para um novo período em 2021. 
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subordinado, de mesma designação geográfica. Os quatro escritórios temáticos subordinados ao 
administrador são os seguintes: relações externas e promoção (ao qual está subordinado o 
escritório de representação); serviços de gestão (ao qual estão subordinados os centros de solução 
de serviços globais); políticas de apoio a programas (ao qual estão subordinados os centros de 
políticas globais); e crises. 

Ademais dessa estrutura, há oito escritórios temáticos não diretamente subordinados ao 
gabinete do administrador: escritório do Ombudsman; do Relatório sobre o Desenvolvimento 
Humano; de avaliação independente; de auditoria e investigações; de ética; da ONU para a 
Cooperação Sul-Sul; voluntários da ONU; e Fundo da ONU para o Desenvolvimento de Capital. 
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c) Principais realizações 


Ao longo de sua existência, o PNUD tem desempenhado um papel fundamental na 
promoção do desenvolvimento humano e sustentável em todo o mundo. Algumas das principais 
realizações incluem: redução da pobreza, melhoria da saúde e da educação, empoderamento 
feminino, fortalecimento institucional, prevenção e resolução de conflitos, e fortalecimento da 
resiliência e capacidade de resposta a desastres. 

Em redução da pobreza, o PNUD tem trabalhado para ajudar os países a desenvolver 
políticas e programas de apoio a pessoas em situação de pobreza e vulnerabilidade social. Um 
exemplo dessa ação é a cooperação para a implementação de programas de transferência de renda, 
buscando repassar a expertise para a implementação dessas políticas com garantia de renda mínima 
e programas de capacitação e treinamento, com o objetivo de promover a garantia de 
empregabilidade e estabilidade financeira no longo prazo. Nesse sentido, o PNUD dialoga com o 
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Brasil para extrair informações e práticas sobre políticas sociais, como o Bolsa Família, e aplicá- 
las em terceiros países. Recentemente, foi retomado o diálogo com o governo brasileiro para 
fortalecer políticas sociais no Brasil; na ocasião, lembrou-se a participação do PNUD na 
implementação do Bolsa Família??!. 

Em melhoria da saúde e da educação, o PNUD tem trabalhado com governos e 
organizações de saúde para melhorar a saúde pública e a qualidade e a acessibilidade da educação 
em todo o mundo. Em saúde, o PNUD é um dos principais parceiros do Fundo Mundial de Luta 
contra a AIDS, Tuberculose e Malária, que financia programas em todo o mundo para prevenir e 
tratar essas doenças. Em educação, o Programa participa na implementação do Prolnfo, um 
programa do Ministério da Educação brasileiro de expansão do uso pedagógico da informática. O 
PNUD coopera no alargamento do projeto, replicando a iniciativa em políticas públicas estaduais 
e municipais, aumentando, assim, a inclusão digital e a qualidade dos recursos humanos no Brasil. 

Em empoderamento feminino, o PNUD tem apoiado políticas e programas que ajudam as 
mulheres a acessar recursos, obter educação e participar plenamente na vida econômica e política. 
Com o Brasil, o programa implementa programas voltados para a participação cidadã, treinamento 
e capacitação de mulheres visando a autonomia e eliminação de vieses de gênero. Uma das ações 
é a que impulsiona o empreendedorismo feminino no Brasil??, 

Em fortalecimento das instituições, o PNUD tem trabalhado para fortalecer as instituições 
democráticas, ajudando a estabelecer sistemas de governança transparentes, responsáveis e 
eficazes. O programa atua no Timor-Leste, visando ao fortalecimento institucional e à 
implementação de um sistema judiciário justo e transparente no país. Ademais, o Programa opera 
em conjunto com o Brasil para melhorar a capacidade institucional e regulatória do País; em 
particular, há desenvolvimento de iniciativas com a Controladoria-Geral da União (CGU)??. 

Em prevenção e resolução de conflitos, o PNUD tem trabalhado para prevenir e resolver 
conflitos em todo o mundo, apoiando a diplomacia preventiva e a mediação, bem como a 
reconciliação e a reconstrução pós-conflito. Na questão entre Sudão e Sudão do Sul, o programa 
tem uma ação destacada visando a promoção de diálogo e coesão entre as partes em conflito e 
comunidades limítrofes. 

Por fim, em resiliência e capacidade de resposta a desastres, o PNUD vem atuando na 
reconstrução na Síria e na Turquia, após o terremoto de 2023, que provocou mais de 40 mil mortes. 
O programa contribui para a construção de forças de resposta e treinamento para salvamento, além 
de discutir ações necessárias para reduzir o impacto social dos eventos imprevistos da natureza. 


d) Destaques do relacionamento do PNUD com o Brasil e com a Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC) 


O Brasil tem histórico de profícua cooperação e diálogo com o PNUD, com o 
desenvolvimento de projetos em diversas áreas, desde fortalecimento institucional e capacitação 
de magistrados, até universalização do acesso a esgoto e gestão de resíduos sólidos. No caso 
específico de cooperação técnica e da Agência Brasileira de Cooperação (ABC), o PNUD tem um 


21 Para mais informações, consulte o site: https://www.undp.org/pt/brazil/news/mds-e-pnud-dialogam-sobre- 
parceria-para-fortalecer-politicas-sociais-no-brasil. 

22 Para mais informações, consulte o site: https://www undp.org/pt/brazil/news/com-apoio-do-pnud-programa- 
impulsiona-empreendedorismo-feminino-no-brasil. 

23 Para mais informações, consulte o site: https://Awww.undp.org/pt/brazil/news/cgu-pnud-e-unops-se-unem-para- 
melhorar-capacidade-institucional-e-regulatoria-no-brasil. 
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papel duplo. Em primeiro lugar, o programa e as instituições que o antecederam mediaram 
iniciativas tendo o Brasil como recebedor de cooperação técnica para o desenvolvimento. Nesse 
sentido, a implementação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e 
políticas de combate às secas no Nordeste brasileiro tiveram participação do UN Special Fund, um 
antecedente do PNUD. Ademais, data do período de 1972 a 1976, o primeiro programa-país do 
PNUD com o Brasil. Em segundo lugar, o Programa atuou ativamente na criação da ABC, na 
segunda metade dos anos 1980. Nesse contexto, a agência perseguiu os princípios de cooperação 
técnica para o desenvolvimento, que haviam evoluído sob a direção do PNUD. A partir de 1978, 
no contexto do Plano de Ação de Buenos Aires (PABA)?, o PNUD proveu o quadro institucional 
para a unidade especial de cooperação técnica para o desenvolvimento da ONU; esse arcabouço 
de teoria e prática foi amplamente utilizado pela ABC desde sua criação. 

Na virada dos anos 1980 para os anos 1990, o Brasil foi o primeiro país da América Latina 
a contribuir com recursos financeiros próprios para o PNUD. Em 1990, o PNUD apoiou a criação 
da Unidade de Administração de projetos (UAP), na ABC, para mediar e dinamizar o diálogo na 
recepção e na provisão de cooperação. Em 1998, novo projeto guarda-chuva foi assinado com o 
PNUD, voltado especificamente para cooperação com países em desenvolvimento. Como recorda 
Milani, nos anos 2000, o PNUD teve participação decisiva na consolidação da ABC, quando o 
programa assume funções operacionais referentes à contratação temporária de colaboradores e 
formação e capacitação dos funcionários da agência, além de auxiliar na metodologia e 
implementação das ações brasileiras de cooperação técnica para o desenvolvimento. A 
intermediação operacional do PNUD, que havia sido pensada como transitória, tornou-se perene 
devido à inexistência de um marco regulatório nacional em matéria de prestação de cooperação a 
outros países em desenvolvimento. Isso foi facilitado pela estrutura de escritórios e pelo mandato 
do programa nas Nações Unidas (explicitado no próprio PABA) para atuar como coordenador de 
cooperação técnica para o desenvolvimento. A atuação do PNUD como intermediário não consistia 
necessariamente em arranjos trilaterais, mas em auxílio de apoio operacional, em que a execução 
de projetos se dava por acordos de cooperação técnica “guarda-chuva”, firmados entre o governo 
brasileiro (ABC) e o PNUD. A cooperação técnica horizontal brasileira é gerida, portanto, com o 
auxílio de projetos específicos de cooperação técnica recebida multilateral, concebidos para dar 
apoio operacional à cooperação técnica brasileira. As ações e atividades dessa cooperação se 
inserem, então, como subprojetos no âmbito desses projetos celebrados com o PNUD. 

O PNUD e outros organismos internacionais, como o Banco Mundial, a Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO, na sigla em inglês), a Organização dos 
Estados Americanos (OEA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), também 
contribuíram para as ações brasileiras em cooperação técnica ao participar de mecanismos 
trilaterais de financiamento dos projetos. Ao implementar programas e projetos de cooperação 
técnica do Brasil em parceria com organizações multilaterais, a ABC evitava algumas das 
limitações impostas pela legislação nacional (e.g. execução anual de despesas, etc.), com a 
celebração de “projetos guarda-chuva” de longa duração, que permitiam programar e empenhar 


24 Em 1972, a AGNU criou um Grupo de Trabalho sobre Cooperação Técnica entre os Países em Desenvolvimento 
(CTPD) para integrar plenamente essa modalidade de cooperação ao Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD). A Conferência das Nações Unidas sobre Cooperação Técnica entre Países em 
Desenvolvimento, de 1978, gerou o Plano de Ação de Buenos Aires (PABA), que foi adotado por 138 países e se 
constituiu em marco significativo para o diálogo entre países em desenvolvimento nesse campo. No contexto da 
celebração dos 30 anos da ABC, a Agência revisitou os princípios do PABA, a fim de antecipar a reflexão sobre o 
futuro da cooperação internacional, que teve lugar em 2019, também em Buenos Aires, por ocasião dos 40 anos 
daquele plano de ação. 
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recursos financeiros para todas as etapas de preparação, aprovação e implementação de projetos e 
atividades do programa de cooperação. Na provisão de cooperação Sul-Sul (CSS), o PNUD é um 
parceiro em projetos de capacitação em países em desenvolvimento?? com o objetivo de promover 
o desenvolvimento e reduzir as desigualdades. Em geral, essa cooperação respeita os princípios da 
CSS da ABC, e segue em linha com os objetivos estratégicos do PNUD: desenvolvimento 
sustentável; governança democrática e construção da paz; resiliência ao clima e a desastres. 

Em 2010, foi assinado um Acordo-Quadro de Parceria (PFA, na sigla em inglês) para 
ampliar o apoio do PNUD à cooperação técnica bilateral do Brasil, além de envolver o país em 
plataformas multilaterais e aprimorar o perfil dos centros de excelência no país. Trata-se do 
primeiro acordo-quadro do programa com um país em desenvolvimento. Na década de 2010, os 
esforços do PFA centraram-se em quatro eixos principais de apoio à CSS brasileira: 

1) capacitação institucional; 

2) apoio programático e operacional à cooperação técnica bilateral e trilateral; 
3) pesquisa, coleta e sistematização de práticas e políticas brasileiras; e 

4) facilitação da partilha de conhecimentos e de “conexão” de parcerias. 

Em 2013, houve a criação do Centro Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (Centro 
RIO+), nascido de uma parceria entre o governo do Brasil e o PNUD. É um centro mundial baseado 
no Sul Global, empenhado em promover a CSS e a participação dos países tradicionalmente 
excluídos e sub-representados nos âmbitos nacionais e internacionais de desenvolvimento 
sustentável. 

No marco da Agenda 2030, o Programa atua com base no “Programa de País para o ciclo 
2017-2021”, baseado nos eixos: 

1) pessoas: desenvolvimento de capacidades e redução de desigualdades; 

2) planeta: gestão de recursos naturais e eficiência energética; 

3) prosperidade: estímulo ao crescimento econômico inclusivo; e 

4) paz: incentivo à transparência, enfrentamento da corrupção e fortalecimento das 
instituições. 

Em conjunto com o PNUD, por exemplo, o Brasil, por meio da ação de vários órgãos, 
promove o projeto “Conservação da Biodiversidade e Promoção do Desenvolvimento 
Socioambiental”, com os objetivos de melhorar a gestão de unidades de conservação federais, 
fortalecer organizações de populações tradicionais e estabelecer mecanismos de pesquisa e 
conservação da biodiversidade??. 

Em novembro de 2023, o ministro Mauro Vieira reuniu-se com o administrador do PNUD, 
o brasileiro Achim Steiner. Ambos trataram das oportunidades de cooperação bilateral diante da 
presidência do Brasil no G20 e da 30º Conferência das Partes (COP30, na sigla em inglês), no 
âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC ou 
UNFCCC, na sigla em inglês). 


228 Como o projeto de capacitação em países do Cotton-4, de fortalecimento do plantio de algodão, iniciativa que vem 
expandindo-se para outros países africanos; ou programas de ajuda humanitária no Haiti. 

226 Para mais informações, consulte o site: https://www.undp.org/pt/brazil/news/abce-icmbio-e-pnud-avaliam-projeto- 
sobre-conserva%C3%A7%C3%A30-da-biodiversidade-e-promo%C3% A7%C3% A30-do-desenvolvimento- 
socioambiental. 
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e) Gastos com cooperação — uma comparação 


É válido fazer uma breve comparação com os gastos com cooperação internacional no 
âmbito do PNUD com outras formas de gastos internacionais, seja em termos de infraestrutura, no 
caso de bancos de desenvolvimento, ou de segurança, no caso de orçamentos de defesa. Sob o 
plano estratégico do PNUD (2018-2021), os recursos disponíveis para as atividades do PNUD 
foram de US$ 25,7 bilhões. Para o ciclo de 2022 a 2025, foi prevista uma receita disponível de 
US$ 28,3 bilhões?””, o programa prevê alocar US$ 22 bilhões em atividades de desenvolvimento 
no ciclo 2022-2025?2. 

No que concerne aos grandes bancos regionais de desenvolvimento, o Banco Asiático de 
Investimento em Infraestrutura (BAII) prevê uma aprovação de financiamentos para projetos de 
US$ 100 bilhões até 2030, sendo 50% somente em desenvolvimento sustentável??”. No ciclo de 
2022 a 2026, o Novo Banco de Desenvolvimento (NDB, na sigla em inglês) espera prover US$ 30 
bilhões em financiamento?º. Os valores são uma pequena fração de estimativas de necessidades 
em infraestrutura por países emergentes, que se encontra na faixa dos US$ 3-4 trilhões por ano?!. 
Em gastos com armamentos e segurança, estima-se que esses superaram US$ 2 trilhões em 2022 
pela primeira vez?2. Os gastos com projetos de desenvolvimento via PNUD encontram-se, 
portanto, bem abaixo das necessidades de infraestrutura de países emergentes e permanecem bem 
abaixo dos gastos globais com defesa. 

Em comparação com o despedido pelo Brasil, os gastos nacionais com cooperação técnica 
foram, em 2019 e 2020, em torno dos R$ 115 milhões??, ou US$ 21,7 milhões (usando-se uma 
taxa de câmbio de R$ 5,30/US$), uma fração ainda menor do orçamento onusiano do PNUD para 
ajuda ao desenvolvimento, ainda que esse valor não leve em consideração outras modalidades de 
cooperação. 


221 Para mais informações, consulte o site: 
https://view.officeapps.live.com/op/view.aspx?src=https%3 A%2F%2Fwww undp.org%2Fsites%w2Fg%2Ffiles%2Fzs 
kgke326%2Ffiles%2Fdp2021-29.docx&wdOrigin=BROWSELINK. 

28 «37, UNDP proposes to allocate 822.0 billion to development activities in 2022-2025, a 91.0 per cent share of total 
use of resources. This will be accomplished both through the utilization of contributions to be received in 2022-2025 
and through drawing on programme balances from the current budget period. UNDP is already delivering on this 
ambitious objective, with a 90.7 per cent.” 

29 Até agora, já foram aprovados investimentos no total de US$ 51,59 bilhões: https:/Avww .aiib.org/en/about- 
aiib/who-we-are/infrastructure-for-tomorrow/overview/index.html; https://www .aiib.org/en/index.html. 

230 https://w ww .ndb int/wp-content/uploads/2022/07/NDB StrategyDocument Eversion-1 .pdf. 

1 “Despite the universally acknowledged needs for infrastructure investment in EMDCs—US$ 3-4 trillion per year 
or more by many estimates—private finance appears unable to fully manage risks and public sector institutions are 
falling short.”: https://www.ndb.int/wp-content/uploads/2017/08/NDB-Strategy.pdf. 

232 Para mais informações, consulte o site: https:/Awww sipri.org/media/press-release/2022/world-military- 
expenditure-passes-2-trillion-first-time. Ver a seção 5.3 do REPI. 

233 Para mais informações, consulte o site: 
https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDEFs/pubpreliminar/211026 publicacao preliminar livro co 
operacao internacional em tempos de pandemia.pdf 
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IV. Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
a) Características gerais 


O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi criado como ferramenta estatística pelo 
economista paquistanês Mahbub ul Hag, em 1990, como uma nova medida de bem-estar humano, 
utilizando um indicador para superar a visão do desenvolvimento apenas como crescimento 
econômico. O IDH foi desenvolvido como índice de O a 1, composto de longevidade, educação e 
renda de uma nação. Utilizam-se indicadores de expectativa de vida ao nascer, expectativa de anos 
de escola para crianças em idade de ingresso escolar, média de anos de estudo entre adultos de 25 
anos ou mais e renda nacional bruta (RNB) per capita, segundo a métrica de paridade de poder de 
compra (PPP, na sigla em inglês). 

O IDH começou a ser utilizado pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) em 1990, em relatórios anuais, com uma metodologia evolutiva?, 
como meio de medir o desenvolvimento de um país com critérios novos, com foco em pessoas e 
suas capacidades. A publicação do primeiro relatório do PNUD representou uma mudança em 
mensurações, teoria e políticas de desenvolvimento e possibilitou melhor comparação entre os 
países, sem deixar de lado aspectos sociais negligenciados pela mensuração do produto interno 
bruto (PIB). O IDH incorpora a abordagem de Amartya Sen e Martha Nussabaum sobre 
capacidades”, ao enfatizar a importância dos fins, como uma boa qualidade de vida, em 
comparação aos meios, como o PIB per capita. 

Quando começou a ser medido, a média mundial do IDH era de 0,600 em 1990 e, em 2022, 
era de 0,739, um aumento de 23,2%. O Brasil começou a série histórica com 0,610, com uma 
expectativa de vida de 66 anos, uma expectativa de 12,1 anos de estudos, média de 3,7 anos de 
estudo para adultos e RNB per capita anual de cerca de US$ 10 mil (PPP). Desde então, a maior 
parte da série histórica tem sido marcada pela ascensão do País no IDH, com mais de 40% de 
aumento no RNB per capita. No entanto, em 2021, houve piora em relação ao ano anterior, 
especificamente na expectativa de vida, que já apresentava retrocesso, uma tendência mundial em 
2020 e 2021, que fez que o mundo retrocedesse cinco anos em seu progresso esperado. A evolução 
do IDH no Brasil, de 1990 a 2021, pode ser analisada no gráfico abaixo: 

Trends in Brazil's HDI 1990 - 2021 


Fonte: PNUD (2022) 


234 O IDH passou por mudanças em sua metodologia de cálculo ao longo dos anos, o que dificulta a comparação dos 
países nos diferentes anos. As principais críticas ao indicador podem ser divididas em cinco categorias: dados ruins, 
escolha dos indicadores, problemas com a fórmula, especificação incorreta da renda e redundância de indicadores. 
235 Capacidades são as habilidades de fazer certas coisas ou atingir determinados estágios desejados. É sobre o poder 
de obter o que se deseja, utilizar o que se obtém como desejar e ser quem se quer ser. 
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Outros países em desenvolvimento tiveram trajetórias semelhantes de ascensão, como a 
África do Sul, por exemplo, que passou de 0,632 em 1990 a 0,713 em 2021. A Índia, que tinha um 
IDH de 0,434 em 1990, subiu em uma trajetória gradual a 0,633 em 2021. A China registrou uma 
evolução ainda mais surpreendente, saindo de um IDH de 0,484 em 1990 para 0,768 em 2021. Na 
América Latina e no Caribe, o Chile é o país de mais alto desenvolvimento humano: começou a 
série com 0,706, em 1990, e chegou a 0,855 em 2021; seguido pela Argentina, que saiu de 0,723 
em 1990 para 0,842 em 2021, sendo os dois países considerados atualmente de “muito alto IDH”. 
No mundo, o IDH mais alto em 2021 foi o da Suíça, com 0,962; e o pior foi o do Sudão do Sul, 
com 0,386. 

Em 2020, 87 países tiveram redução do IDH, número muito maior que o registrado após a 
crise de 2008, que afetou o índice de vinte países. Em 2021, a maioria dos países de alto, médio e 
baixo IDH mostrou tendência de continuidade na queda do IDH. Ainda assim, o Brasil ocupa a 
posição 87 do índice, entre 191 países, três posições abaixo do registrado em 2020, sendo 
considerado um país de “alto IDH”. Em 2021, o Brasil registrou uma expectativa de vida de 72,8 
anos ao nascer, 15,6 anos de expectativa de estudos, média de 8,1 anos de estudo e uma RNB per 
capita anual de US$ 14.370 (PPP), o que o coloca abaixo da média da América Latina e do Caribe. 
Quando se considera o IDHP*, que é o índice ajustado pela desigualdade?”, o País perde vinte 
posições no ranking, registrando um IDHI de apenas 0,576, notavelmente por causa da renda. Há 
também diferenças nos números quando se consideram as dimensões de gênero: o IDH masculino 
é 0,005 mais alto que o feminino no Brasil, em razão da RNB per capita mais elevada. 

O relatório do IDH de 2021-2022, intitulado Uncertain times, Unsettled Lives: Shaping our 
Future in a Transforming World, destaca a emergência de saúde pública causada pela COVID-19, 
a crise ambiental, o conflito na Ucrânia, a polarização política e o aumento da percepção de 
insegurança humana em muitos países. Nota-se ainda que o acesso a vacinas é muito desigual entre 
os Estados de acordo com seu nível de renda. Sugere-se a adoção de políticas? focadas em 
investimento, segurança e inovação para deixar as pessoas mais tranquilas em tempos de incerteza. 

Outros indicadores foram criados para complementar o IDH, pelo PNUD ou por outras 
instituições, como o Índice Mundial de Felicidade, o Índice de Progresso Social, o Índice de 
Pobreza Multidimensional e o IDH ajustado por pressões planetárias. 


b) Relatório de Desenvolvimento Humano de 2023-2024 


O Relatório de Desenvolvimento Humano de 2023-2024, intitulado Breaking the gridlock: 
reimagining cooperation in a polarized world, traz dados sobre o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) de 193 países e territórios, referentes ao ano de 2022. Segundo o documento, o 
IDH mundial (0,739) recuperou, em 2022, o mesmo nível do momento pré-pandemia. As projeções 
do relatório indicam que, em 2023, o IDH mundial atingirá nível recorde, com todos os 
componentes do IDH projetados para superar seus valores anteriores a 2019. Essa evolução, 


236 O IDHI seria o valor real do índice, porque o IDH é potencial e considera a qualidade de vida que as pessoas teriam 
se os ganhos fossem distribuídos igualmente. Diferentemente do coeficiente de Gini, que resume a desigualdade de 
toda a distribuição de renda em um único número e permite comparar mais facilmente os países, o IDHI captura qual 
parte da distribuição de renda mais pesa na desigualdade por meio da fórmula de Atkinson, que desconta de cada 
dimensão do IDH a média de acordo com o nível de desigualdade. As maiores perdas no IDHI estão na África 
Subsaariana, especialmente no indicador de saúde. América Latina e Caribe perdem mais no indicador de renda. 

237 IDHI é o valor do IDH ajustado pelas desigualdades nas três dimensões básicas do IDH. 

28 Entre os aspectos da inovação, sugere-se eficiência energética e inovação social; nos de investimentos, o 
aprovisionamento de bens públicos; e nos de segurança, políticas macroprudenciais e de acesso a serviços básicos. 
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contudo, está sendo marcada pela desigualdade: todos membros da OCDE se recuperaram, até 
2023, do retrocesso dos valores de seus IDHs, enquanto houve recuperação em apenas 49% dos 
Países de Menor Desenvolvimento Relativo (PMDR). Depois de vinte anos de evolução, a 
diferença de IDH entre os países com maior e menor valor tem aumentado a cada ano, desde 2020. 
Com base na tendência entre 1999 e 2019, o valor do IDH mundial atingiria um nível de 
desenvolvimento humano muito elevado (maior do que 0,8) em 2030, em consonância com o prazo 
da Agenda 2030. Agora, espera-se que isso só será alcançado posteriormente. 

Os cinco países e territórios com maior IDH, em ordem decrescente, são Suíça, Noruega, 
Islândia, Hong Kong e Dinamarca, com valores entre 0,967 e 0,952. Os últimos cinco, também em 
ordem decrescente, são Chade, Níger, República Centro-Africana, Sudão do Sul e Somália, com 
valores entre 0,394 e 0,38. Entre 2015 e 2022, os países que tiveram maiores aumentos em seu 
IDH foram a Guiana, os Emirados Árabes Unidos, a China, as Maldivas, a República Dominicana 
e a Irlanda?” Os países que tiveram maiores quedas foram Venezuela, Líbano, Ucrânia, Timor- 
Leste e Bulgária?*, entre os quais estão países que passaram ou vem passando por graves crises, 
como a crise humanitária na Venezuela, a explosão do porto de Beirute no Líbano e o conflito 
russo-ucraniano. 

As regiões do mundo em desenvolvimento com maior IDH são Europa e Ásia Central 
(0,802), Ásia do Leste e Pacífico (0,766) e América Latina e Caribe (0,763), ao passo que as 
regiões com menor IDH são Países Árabes (0,704), Ásia do Sul (0,641) e África Subsaariana 
(0,549). Essa ordem se manteve inalterada em comparação com os últimos anos. O IDH dos países 
da OCDE foi de 0,906. 

O IDH do Brasil subiu de 0,756, em 2021, para 0,760, em 2022. Em termos relativos, o 
país caiu da 87º para a 89º posição. O valor de 2022 não superou o de 2019, que foi de 0,766, o 
mais alto da série histórica. Entre 1990 e 2022, o IDH do Brasil aumentou 22,6% e apresentou 
quedas apenas em 2003, 2015, 2020 e 2021. As quedas estão relacionadas, sobretudo, à crise 
provocada pela pandemia. Na comparação com a América Latina e Caribe, o país está na 17º 
posição. No topo da lista, encontram-se Chile (44º), Argentina (48º), São Cristóvão e Névis (51º) 
e Uruguai (52º). Nas últimas posições, estão El Salvador (127º), Nicarágua (130º), Guatemala 
(136º), Honduras (138º) e Haiti (158º). 

Analisando os componentes individuais do IDH descritos no relatório — expectativa de vida 
ao nascer, expectativa de escolaridade, escolaridade média e RNB per capita — em relação ao 
Brasil, nota-se que a posição relativa do país quanto a expectativa de vida ao nascer e RNB per 
capita é igual à de sua posição geral; a expectativa de escolaridade tem desempenho melhor, 
colocando-o perto da 50º posição; e a escolaridade média fica aquém da sua posição geral, 
deixando-o próximo da 120º posição. Em relação à América Latina, o Brasil tem pior desempenho 
relativo na expectativa de vida ao nascer e na escolaridade média; e melhor desempenho relativo 
na expectativa de escolaridade e na RNB per capita. 

O relatório fez três sugestões principais. A primeira é a construção de uma arquitetura do 
século XXI para bens públicos globais, que seria o terceiro eixo da cooperação internacional, junto 
com a assistência para o desenvolvimento, direcionada a países mais necessitados, e a assistência 


239 País: aumento de posições; posição atual; IDH em 2015; IDH em 2022: (1) Guiana: +27; 95; 0,686; 0,742. 
(2) Emirados Árabes Unidos: +19; 17; 0,86; 0,937. (3) China: +18; 75; 0,741; 0,788. (4) Maldivas: +13; 87; 0,728; 
0,762. (5) República Dominicana: +12; 82: 0,739; 0,766. (6) Irlanda: +8; 7; 0,924; 0,95. 

20 País: queda de posições; posição atual; IDH em 2015; IDH em 2022: (1) Venezuela: -39; 119; 0,766; 
0,699. (2) Líbano: -21; 109; 0,756; 0,723. (3) Ucrânia: -18; 100; 0,764; 0,734. (4) Timor-Leste: -18; 155; 0,621; 0,566. 
(5) Bulgária: -12: 70; 0,809; 0,799. 
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humanitária voltada para situações emergenciais. A segunda é o enfrentamento à polarização 
política, que impede a cooperação internacional. A terceira é a redução da distância entre o que é 
objetivamente possível e a percepção das pessoas, uma vez que metade da população mundial 
acredita não ter ou ter muito pouco controle sobre suas vidas, e mais de dois terços acham que têm 
pouca influência sobre as decisões de seu governo. 

O relatório afirma que agressão, conflito e violência são realidades extremas que se 
manifestam quando redes complexas de interdependência ficam vulneráveis, especialmente diante 
de panos de fundo de desequilíbrios de poder prolongados. Exemplos disso são as guerras em Gaza 
e na Ucrânia, a guerra civil no Iêmen e a violência de gangues na América Latina. Mortes em 
guerras e conflitos armados interestatais têm aumentado. A persistência de conflitos tende a gerar, 
também, maior aceitação da violência e a aumentar a eclosão de agressões em outros lugares. Esses 
impasses na governança global decorrem da má administração ou do não enfrentamento da 
interdependência global. 


Figure 01 War deaths and forced displacement are getting much worse 
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Source: Uppsala Conflict Data Program 2023; UNHCR 2023c. 


Fonte: HDR 2023-2024 


O relatório também ressalta que a pandemia demonstrou a dificuldade em cooperar. Cerca 
de 15 milhões de pessoas, talvez mais, morreram, e o IDH global caiu no período. O acesso 
desigual a vacinas evidenciou essa dificuldade. 

Segundo o relatório, a mudança do clima é a principal manifestação dos impasses na 
governança global. O ano de 2023 foi considerado como o mais quente em 140 anos. Se a trajetória 
das mudanças do clima se mantiver inalterada, a desigualdade entre regiões do planeta pode 
aumentar drasticamente. Notam-se, inclusive, efeitos psicológicos negativos, causados pela 
"ansiedade ecológica" ou "ecoansiedade”. 

O relatório frisa que a interdependência global é um fato. Agrega que a desglobalização 
não é uma alternativa plausível para a governança global e prescreve dever aceitar e acolher a 
complexidade da interdependência. De acordo com algumas métricas, a interconectividade 
mundial tem atingido níveis recordes. Os bens deslocam-se, hoje, duas vezes mais do que há 60 
anos e passam por mais fronteiras até seu destino final. Posto que o ritmo de integração tenha 
estagnado desde a crise de 2008, a interdependência financeira global continua elevada. Com a 
revolução digital, os fluxos de informação entre fronteiras atingem volumes maiores a cada ano: 
exportações de serviços digitais já compõem mais de 50% do comércio global de serviços 
comerciais. Desde 1970, o número de pessoas que vivem fora de seu país de origem triplicou, 
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atingindo a marca de 280 milhões de pessoas em 2020. Essa tendência acarreta intensificação dos 
laços sociais, culturais e econômicos entre país de origem e país anfitrião e promove fluxos 
financeiros entre eles. A qualidade das conexões também é relevante. Por um lado, a expansão do 
comércio mundial gerou riqueza e tirou milhões de pessoas da pobreza. Por outro, contribuiu para 
o desmonte das estruturas sociais, econômicas e ecológicas que protegem e promovem o 
desenvolvimento humano. 


Figure 0.2 Climate change could result in an explosion of inequalities 
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Source: Human Development Report Office based on Carleton and others (2022) and Human Climate Horizons (https://horizons.hdr.undp.org/. 


Fonte: HDR 2023-2024 


O relatório assinala, entretanto, que os sentimentos de antiglobalização aumentaram nos 
dois lados do espectro político. Em comum, exprimem uma frustração diante da percepção de que 
as forças da globalização só trouxeram benefícios para poucos. Esses anseios podem ter seus 
motivos, mas eles não ajudam a enfrentar as formas novas e inescapáveis da interdependência 
planetária. Nenhum país ou região está perto da autossuficiência, porquanto todos necessitam de 
importações de outras regiões de pelo menos 25% dos bens e serviços essenciais que consomem. 
A mudança do clima é indiferente a fronteiras nacionais, assim como o são as presentes e as futuras 
pandemias. A solução seria aceitar e administrar melhor a interdependência. O relatório sugere 
que mudanças nas mentalidades, nas políticas públicas e nas instituições são essenciais para 
superar os impasses. 

O provimento de bens públicos globais (BPGs) é essencial de acordo com a publicação. 
Um BPG é qualquer coisa — objeto, ação ou inação, ideia — que, quando disponibilizada, pode ser 
aproveitada por todos. Exemplos variam desde a mitigação de mudanças do clima até a obra de 
José de Alencar ou a liberdade dos oceanos. Segundo o relatório, em última instância, BPGs são 
escolhas sociais e, assim como as inovações tecnológicas, costumam ser criados, não dados. Na 
base, estão limitados por nossa imaginação; no topo, pela forma como o poder é estruturado e 
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exercido. Há diferentes tipos de BPGs?*!, e a gestão de cada um deles exige medidas diferentes. A 


revolução digital tem implicado, também, o provimento de BPGs digitais. 

A publicação afirma que o enfrentamento dos problemas atuais pelo viés de BPGs ajuda a 
desemaranhar problemas complexos, cuja complexidade vem, justamente, das exigências de 
capacidade de organização e cooperação para solucioná-los. Esse viés também permite encontrar 
soluções alternativas para os desafios mundiais. Encarar as mudanças do clima como uma 
oportunidade tecnológica a ser resolvida, por exemplo, pode se mostrar mais eficaz do que a 
exigência de reduções voluntárias de emissões de carbono. 

Formas perversas de polarização, contudo, estão atrapalhando o enfrentamento dos 
problemas atuais por meio de BPGs. A polarização fundamentada em grupos está difundida e se 
intensificando ao redor do mundo, e seus efeitos são muito danosos. Polarizações em âmbito 
nacional têm reflexos negativos na confiança na cooperação internacional e no provimento de 
BPGs. Campanhas pela retirada de instituições internacionais tornaram-se comuns. Muitas dessas 
instituições passam por crise de legitimidade, como a UE, a OMC e os tribunais internacionais. 
Sociedades muito polarizadas tendem a tornar seus Estados menos confiáveis no plano 
internacional. As instituições políticas, que foram concebidas para utilizar rivalidades em prol do 
interesse público, estão desgastando-se diante da polarização. 


Figure O.6 Freedom of expression goes hand-in-hand with agency and has been receding in recent years 
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Note: Data are population-weighted global averages. 
Source: Human Development Report Office calculations based on data from the Varieties of Democracy project and the World Bank's World Develop- 
ment Indicators database. 


Fonte: HDR 2023-2024 


241 O relatório apresenta três tipos de BPGs: (1) BPGs de soma (summation global public goods): o grau de êxito 
depende da soma das contribuições individuais dos agentes; as instituições devem agregar as contribuições de 
diferentes graus de ambição e trabalhar para superar problemas de carona e de teoria dos jogos, como os do tipo 
"dilema do prisioneiro"; e.g. mitigação de mudanças do clima. (2) BPGs de melhor tentativa (best-shot global public 
goods): a solução depende da capacidade de um agente, ou grupo de agentes, de empregar recursos eficientemente 
para esse fim; e.g. sequenciamento genético. (3) BPGs de elo mais fraco (weakest-link global public goods): a 
persistência marginal do problema mantém todo o planeta em risco, por isso precisa ser integralmente solucionado; 
e.g. erradicação da poliomielite, que ainda não foi alcançada em partes do Afeganistão e do Paquistão. 
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O provimento de BPGs pode ajudar a enfraquecer essa polarização, que também pode ser 
enfrentada por meios mais diretos. Um deles é a correção de percepções equivocadas sobre a 
crença dos outros: nos EUA, por exemplo, há o dobro de pessoas favoráveis a mudanças climáticas 
do que o que as pessoas acham. Outro é a criação de espaços de deliberação, que servem para 
colmatar divergências. 

Além da polarização, outro obstáculo são as presunções limitadas e autorrealizáveis de que 
a natureza humana é, essencialmente, egoísta. O populismo se manifesta, nesse meio, como uma 
válvula de escape contraproducente. Curiosamente, enquanto a maioria das pessoas apoia a 
democracia enquanto ideal, mais da metade apoia, agora, líderes que podem, na prática, miná-la. 

O relatório também aponta que a capacidade de agência é um pilar do desenvolvimento 
humano. Muitas pessoas, hoje, têm um sentimento de impotência em suas vidas. A liberdade de 
expressão, por exemplo, correlaciona-se com a capacidade de agência e está diminuindo desde a 
década passada. 


Figure 0.7 The higher the perceived human insecurity, the lower the sense of control over one's own life 
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Source: Human Development Report Office based on the latest available data from wave 6 (2010-2014) and wave 7 (2017-2022) of the World Values 
Survey (Inglehart and others 2022). 


Fonte: HDR 2023-2024 


Esses sentimentos de impotência exprimem ameaças a aspectos basilares da psique 
humana, como o senso de individualidade e de autonomia ou a capacidade de determinar os 
próprios valores e como agir de acordo com eles. Métricas convencionais, como o PIB ou o IDH, 
não conseguem evidenciar esses anseios da humanidade. O conceito de capacidade de agência, 
junto com conceitos de insegurança, é uma área fértil para métodos inovadores de mensuração. 
Não por acaso, segurança humana e lacunas na capacidade de agência estão inversamente 
correlacionadas em todas as regiões. No mesmo sentido, renda e capacidade de agência têm 
correlação positiva. 
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Figure O.8 The perception of agency (control over one's own life) is shaped by income 
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Source: Human Development Report Office based on data from wave 7 (2017-2022) of the World Values Survey (Inglehart and others 2022). 


Fonte: HDR 2023-2024 


Além da reforma de instituições, são necessários ajustes em normas que acarretam esses 
tipos de lacuna na capacidade de agência. Exemplo disso são os direitos das mulheres. Ao longo 
do século XX, houve progressos significativos, com destaque para o direito de voto, forma de 
expressão fundamental da capacidade de agência política. Há, entretanto, espaço para mais avanço: 
mulheres só ocupam cerca de 10% dos cargos de chefia no Executivo, ápice da expressão dessa 
mesma capacidade. Quase metade da população mundial crê que homens são melhores líderes 
políticos do que mulheres. Preconceitos sexistas muito enraizados acarretam um julgamento mais 


rígido para mulheres que exercem essas funções. 


Figure O.9 Gender equality in politics is being constrained by biased social norms against women 


Share of parliamentary seats 
occupied by women (%) 


60 7 
e 
- e 
50 e A 
hd . 
1] 
e 
40 + o . o . 
6 vos. e e 
Ro as . e e 
30 + Bras o emo 
E Eres º 
Co EDS dE Sia. e 
tu ; 
e% O us, ; sã 
20 26 oi! — PESA º 
e e 
.. o de 
Y o . “ aee Mia 
Sa 
10 4 
e 
o o º e . 
Ed 
“ 
o + r r , : r , : - . 
10 20 30 40 50 60 70 Bo so 


Biases in gender social norms (% of population who agree or strongly agree 
with the statement “Men make better political leaders than women do”) 


Source: Human Development Report Office based on data from wave 7 (2017-2022) of the World Values Survey (for biases in social norms) and data 


from the Inter-Parliamentary Union (for the share of parliamentary seats occupied by women in 2021). See also UNDP (20233). 


Fonte: HDR 2023-2024 
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Para que as lacunas na capacidade de agência sejam reduzidas, as instituições precisam ser 
remodeladas. Primeiro, devem ser centradas em pessoas. O desenvolvimento ainda é medido, 
sobremaneira, pelo viés econômico. Por isso, a iniciativa Beyond GDP, enfatizada pelo secretário- 
geral da ONU, Antonio Guterres, é tão importante?*, Segundo, devem ser de propriedade 
compartilhada. Lacunas nessa área decorrem da manutenção de arranjos de governança, políticos 
e econômicos, estabelecidos com base na distribuição de poder do pós-Segunda Guerra. Exemplo 
de enfrentamento dessa questão é a cooperação na área de evasão fiscal, no âmbito da qual a 
AGNU iniciou o processo para a adoção de uma Convenção-Quadro sobre Cooperação Fiscal 
Internacional (Framework Convention on International Tax Cooperation). Por fim, as instituições 
devem ser orientadas para o futuro. Isso implica aceitar as maneiras como a interdependência 
global está remodelando-se e encontrar meios para o provimento sistemático, eficiente e equitativo 
de BPGs. 

Segundo o relatório, para que essas transformações ocorram, requer-se a inclusão, nos 
índices de desenvolvimento, da mensuração da capacidade de agência: a capacidade única e 
ilimitada de criar e alterar objetivos, compromissos e valores; de fazer escolhas racionais que 
podem ou não promover seu próprio bem-estar; e, em última instância, de viver uma vida com 
propósitos, maior do que nossas individualidades. Em que pese Amartya Sen, em seu livro 
Desenvolvimento como Liberdade, ter identificado a importância da capacidade de agência para o 
desenvolvimento humano, esse assunto tem sido explicitamente negligenciado nas pautas de 
negociação. As instituições do século XXI deveriam reduzir lacunas nessa área e ampliar, em vez 
de substituir, as estruturas do Estado de Bem-Estar Social do século XX. Esse é um caminho para 
que o impasse dê lugar à cooperação, mesmo em contexto de divergências de opinião, que vão e 
devem persistir. A diversidade é uma constatação motivadora do desenvolvimento humano e é 
essencial para lidar com novas incertezas. 


22 A iniciativa Beyond GDP visa a aprimorar as formas de mensuração do desenvolvimento humano. Ela foi expressa 
na Nossa Agenda Comum, do SGNU Antonio Guterres, e aprofundada em um policy brief correspondente. Nele, o SG 
apresentou três propostas concretas aos Estados-membros da ONU: (1) um compromisso político renovado em criar 
um marco conceitual que possa, com precisão, "valorizar o que importa" para as pessoas, o planeta e o futuro, ancorado 
na Agenda 2030 e o compromisso de não deixar ninguém para trás; (2) a elaboração de um robusto processo técnico 
e científico, informado por dados sólidos e desagregados, resultando em um dashboard de valores de um número 
delimitado de indicadores-chave que vão além do PIB; e (3) uma grande iniciativa de construção de capacidade e 
financiamento, que permita Estados-membros a usar o novo marco de maneira efetiva. 
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V. Índice de Gini 


a) Conceito 


O coeficiente de Gini foi criado, em 1912, pelo estatístico e demógrafo italiano Corrado 
Gini (1886-1965). Ele é comumente utilizado para calcular a desigualdade de renda, mas pode ser 
utilizado para calcular a desigualdade de qualquer distribuição, como riqueza, expectativa de vida 
ou acesso a recursos naturais. Seu valor pode variar de O a 1. O limite inferior representaria uma 
sociedade em que todos disporiam da mesma renda; o limite superior corresponde à situação em 
que toda a renda pertenceria a um único indivíduo. O índice de Gini segue a mesma lógica, mas é 
calculado como o produto entre o coeficiente e o fator multiplicador “100”, ou seja, pode variar 
entre O e 100. 

O coeficiente de Gini está relacionado à curva de Lorenz, que representa graficamente o 
percentual de renda detido por cada quantil de um grupo. Em uma sociedade perfeitamente 
igualitária, 20% da sociedade teria 20% da renda, 40% teriam 40%, e assim por diante. Nesse caso, 
a curva de Lorenz seria uma linha reta diagonal, o que corresponde à "linha da igualdade". O 
coeficiente de Gini expressa o quão distante a curva de Lorenz de uma sociedade está em relação 


x 


à "linha da igualdade", ao comparar a área abaixo de cada curva, conforme a imagem a seguir. 


Gini coefficient = A / (A+B) 


Etr 
he Popula: 


Fonte: Our World in Data 


Em uma sociedade totalmente igualitária, A = 0; logo, o coeficiente de Gini teria valor 0. 
No outro extremo, em uma sociedade totalmente desigual, B = 0, o que resultaria em um 
coeficiente de Gini igual a 1. 

Uma das características do índice de Gini é que ele é muito mais sensível a mudanças no 
meio da distribuição do que nos extremos. Na imagem a seguir, nota-se que a variação do 
coeficiente espelha mais a variação da renda dos 10% mais ricos do que a mesma variação dos 1% 
mais ricos. 
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b) Vantagens e críticas 


Entre as vantagens do índice de Gini, pode-se mencionar as facilidades de cálculo, de 
compreensão e de comparação entre diferentes grupos, como países. Ademais, pode-se ressaltar a 
sua versatilidade, já que pode ser usado para calcular a desigualdade na distribuição de qualquer 
medida. 

Assim como qualquer mensuração, entretanto, o coeficiente de Gini possui limitações. 
Primeiro, sua precisão depende de dados confiáveis sobre o PIB e a renda per capita. Em países 
em desenvolvimento, atividades econômicas informais e mercados negros tendem a ter maior peso 
na economia, assim como entre grupos sociais menos favorecidos em países desenvolvidos. Nesses 
casos, o índice de Gini superestimaria a real desigualdade de renda. Segundo, seu resultado pode 
variar em função da granularidade de suas medições. Por exemplo, cinco quantis de 20% (baixa 
granularidade) geralmente produzem um menor coeficiente do que vinte e cinco quantis de 4% 
(alta granularidade), com base na mesma distribuição. Terceiro, distribuições de renda muito 
diferentes podem resultar no mesmo valor do coeficiente. Como o cálculo é feito por meio das 
áreas entre a "linha da igualdade” e a curva de Lorenz, não há como saber o formato dessa área, 
isto é, qual percentual da renda pertence a cada quintil. 


Proportional change in three inequality metrics 


The percentage change relative to initial levels (in 1990, or 2001 for Uruguay). For example, a change in Gini from 0.4 to 0.5 
would be shown as +25%. The measures relate to inequality of incomes before taxes and benefits 
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c) Índice de Gini e a distribuição de renda no planeta 


Desde o início do século XIX, houve aumento da desigualdade na distribuição de renda do 
planeta, apesar de um movimento de tendência inversa nas últimas três décadas. O índice de Gini 
estimado em 1820 é de 43, e houve aumento contínuo até nos anos 1950. Em 1950, o índice de 
Gini do planeta era 68,2. Ele passou por leve crescimento entre 1950 e 1993, de pouco mais de 68 
para pouco mais de 70. A partir de então, passou por queda gradual até 60,6, em 2020. A trajetória 
de queda conflui com o fim da Guerra Fria e a conversão da ordem mundial de bipolaridade para 
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multipolaridade, com a emergência do mundo em desenvolvimento. Entre os fatores determinantes 
para essa queda da desigualdade de renda estão o estabelecimento dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio, a partir de 2000, e o bom desempenho da economia mundial, em 
função do acelerado crescimento chinês e a consequente alta dos preços das commodities. 


Gini Index 


“e-s World 
Fonte: UNU-WIDER. World Income Inequality Dataset 


Conforme dados de 2020, reunidos pela World Institute for Development Economics 
Research da United Nations University (UNU-WIDER), as regiões com maior índice de Gini, ou 
seja, as mais desiguais, são a África Subsaariana (61,43), Oriente Médio e Norte da África (54,18) 
e Sul da Ásia (51,25). As regiões com menor desigualdade são América do Norte (40,95) e Europa 
e Ásia Central (41,39). 

Em relação a países, os mais desiguais estão na África e na América Latina, com, 
respectivamente, dez e seis países no topo?*. Os mais desiguais de cada um desses continentes são 
África do Sul (1º do mundo - 63) e Colômbia (6º do mundo - 54,2). No outro extremo, predominam 
países da Europa, como Eslováquia (23), Eslovênia (24), Bélgica (26) e Finlândia (27), além de 
outros, como Cazaquistão, Kiribati e Butão (todos com 28). Nota-se que países com realidades 
socioeconômicas bem distintas apresentam baixo índice de Gini. 


G7 Índice de 
ESSES 


África do Sul 


243 Brasil e Congo estão empatados na 14º posição. 


244 Trata-se da composição do BRICS em 2020. 
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Income inequality: Gini coefficient, 2019 preto 
The Gini coefficient measures inequality on a scale from O to 1. Higher values indicate higher inequality. Depending on the 


country and year, the data relates to income measured after taxes and benefits, or to consumption, per capita 


FB Table 45 Map Chart World v 


No data 0.3 0.35 0.4 0.45 0.5 0.55 


d) Brasil e índice de Gini 


Entre 1975 e 2022, o índice de Gini do Brasil teve trajetória de queda, apesar de alguns 
recuos. No período, ele passou de 61,9 para 49,8. Ainda assim, o país continua sendo um dos mais 
desiguais do mundo. No período considerado, nota-se que, após o Milagre Econômico, o nível de 
desigualdade do país estava bem elevado. O II PND contribuiu para redução do nível de 
desigualdade. Essa trajetória sofreu reversão parcial a partir de meados dos anos 1980, em contexto 
de descontrole inflacionário, no qual os mais ricos dispunham de mais meios, em relação aos 
menos favorecidos, para proteger sua renda contra a corrosão inflacionária. 

Após a consolidação da transição democrática, com a promulgação da Constituição de 
1988, consolidou-se trajetória de queda do índice de Gini do Brasil. Entre os fatores que levaram 
a isso, cumpre mencionar a contenção da inflação com o Plano Real, as políticas de distribuição 
de renda iniciadas no governo FHC e ampliadas no primeiro governo Lula e o bom desempenho 
da economia brasileira na primeira década do século XXI. O índice de Gini só voltou a subir a 
partir de 2013, em contexto de crise política, aquela deflagrada pelas manifestações de junho da 
quele ano, e econômica, particularmente entre 2014 e 2016. 


ee 


Gini Index 


1984 


Fonte: UNU-WIDER. World Income Inequality Dataset 
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Atualmente, o IBGE calcula o índice por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD Contínua). Dentro desta pesquisa, existe uma divisão chamada 
“rendimento de todas as fontes”. Nela, é possível verificar o resultado do índice de duas formas: 
(1) pelo rendimento médio mensal real das pessoas de 14 anos ou mais de idade, habitualmente 
recebido em todos os trabalhos, a preços médios do ano; ou (2) pelo rendimento domiciliar per 
capita, a preços médios do ano. Os dados de 2021 indicam que a região mais desigual é o Nordeste 
e a menos desigual é o Sul. Entre os estados, Santa Catarina tem o menor índice de Gini (39,7), e 
a Paraíba, o maior (55,8). 


Índice de Gini por Região - IBGE 


Fonte: Politize, com base na PNAD Contínua 2022 (dados referentes a 2021) 
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VI. Índice de Pobreza Multidimensional 
a) Conceito 


O índice de pobreza multidimensional (MPI, na sigla em inglês) é um indicador que detalha 
a pobreza para além da mera restrição monetária (“pobreza monetária”), conforme definido pelo 
Banco Mundial como a renda diária individual abaixo de US$ 2,15. Ele é elaborado 
conjuntamente, desde 2010, pelo Escritório do Relatório de Desenvolvimento Humano (HDRO, 
na sigla em inglês), do PNUD, e a Iniciativa para a Pobreza e o Desenvolvimento Humano de 
Oxford (OPHI, na sigla em inglês), da Universidade de Oxford. Ele é o único índice baseado em 
contagens que mede privações sobrepostas para mais de 100 países?* e 1.200 regiões subnacionais 
e oferece uma perspectiva essencial em relação ao ODS 1 (erradicar a pobreza extrema para todas 


as pessoas em todos os lugares), além de incluir indicadores relacionados a outros ODS. 


Figure 1 Structure of the global Multidimensional Poverty 
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Fonte: Relatório Global Multidimensional Poverty Index 2023 


O relatório é estruturado por meio da elaboração do perfil de privação para cada domicílio, 
e de cada indivíduo no âmbito do domicílio, em dez indicadores divididos entre as dimensões de 
saúde, educação e padrão de vida. O MPI é afetado tanto pela incidência (proporção de pessoas 
que vivem situação de pobreza multidimensional) quanto pela intensidade da pobreza (valor da 
privação média entre as pessoas em situação de pobreza multidimensional). Seu valor varia entre 
O e 1, sendo que valores mais altos indicam pobreza mais intensa. Alguns indicadores medidos por 


245 Um dos maiores desafios para elaboração do MPI é a coleta de dados confiáveis. Atualmente, utilizam-se os dados 
comparáveis mais recentes para 110 países — 22 de renda baixa, 85 de renda média e três de renda alta. Esses países 
abrigam 6,1 bilhões de pessoas e 92% das populações em regiões em desenvolvimento. Como a pandemia de COVID- 
19 dificultou muito a continuidade da coleta de dados, o relatório de 2023 teve de utilizar muitos dados anteriores à 
crise pandêmica. 

246 Em síntese, MPI = incidência x intensidade. Ele diminui quando menos pessoas ficam em situação de pobreza ou 
quando a privação média dessas pessoas é menor. 
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domicílio são (1) a mortalidade infantil até os 5 anos; (ii) a desnutrição, com base no peso dos 
indivíduos; (111) a falta de acesso a eletricidade; (iv) o acesso a combustível para cozinhar; e (v) a 
ausência de indivíduos com mais de seis anos de escolaridade completos. Todos os indicadores 
têm peso igual dentro de cada dimensão". 

Entre as informações do relatório publicado em 2023, merecem destaque: (1) das 6,1 
bilhões de pessoas contabilizadas, 1,1 bilhão são pobres, ou seja, mais de 18% vive sob pobreza 
multidimensional aguda; (2) quase metade das pessoas pobres (534 milhões) vive na África 
Subsaariana, e mais de um terço (389 milhões) vive no sul da Ásia?*; (3) quase dois terços das 
pessoas pobres (730 milhões) vivem em países de renda média, e mais de um terço (387 milhões) 
vive em países de renda baixa; (4) metade das pessoas pobres (566 milhões) tem menos de 18 
anos; (5) 84% das pessoas pobres vivem em zonas rurais, que são mais pobres do que zonas 
urbanas em todas regiões do planeta; (6) 72 entre 81 países, que somam mais de 5 bilhões de 
pessoas, passaram por uma redução absoluta significativa no valor do MPI em ao menos um 
período?*, sendo que 25 países reduziram pela metade esse valor dentro de 15 anos. 

Segundo o relatório, o MPI para o Brasil é de 0,016. 6,2% da população está vulnerável 
à pobreza multidimensional, e 0,9% encontra-se em pobreza multidimensional severa. A dimensão 
da saúde contribuiu em 49,8% do valor total do MPI, enquanto educação e padrão de vida 
contribuíram em 22,9% e 27,3%, respectivamente. Os principais desafios para a redução da 
pobreza no Brasil, portanto, estão associados à mortalidade infantil e à nutrição. Conforme dados 
do Banco Mundial de 2021, a taxa de mortalidade de crianças até 5 anos de idade, no Brasil, é 
intermediária?'!. A questão da fome e da segurança alimentar, por sua vez, piorou nos últimos 
anos, conforme o relatório "O Estado da Segurança Alimentar e Nutrição do Mundo" divulgado 
pela FAO em 2023. Após sair do Mapa da Fome em 2014-2015, o Brasil foi reincluído em 2022, 
após pioras seguidas desde 2016. De acordo com o relatório da FAO, 70,3 milhões de brasileiros 
estão em situação de insegurança alimentar moderada e 21,1 milhões passam por insegurança 
alimentar grave. 


247 Cada dimensão tem peso igual no cálculo do MPI (um terço). Como as dimensões de saúde e educação têm, cada 
uma, dois indicadores, cada um desses indicadores tem peso de um sexto no cálculo do MPI. Os indicadores da 
dimensão de padrão de vida, seis no total, acabam tendo peso de um dezoito avos cada um. 

248 Afeganistão, Paquistão, Índia, Sri Lanka, Nepal, Butão e Bangladesh. 

249 É importante frisar que a maioria dos dados é anterior à pandemia. Aqui, o termo "período" corresponde a um 
espaço temporal acima de três anos, sendo específico para cada um dos países analisados. 

250 Ressalva-se que os dados utilizados são anteriores à pandemia. 

251 Taxa de mortalidade de crianças até 5 anos por 1.000 nascidos vivos: Brasil - 15; Mundo - 39; América Latina e 
Caribe - 16; EUA - 6; UE - 4. 
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VII. Financiamento ao desenvolvimento 
a) Escopo 


O processo de financiamento ao desenvolvimento, no âmbito onusiano, centra-se no apoio 
aos acordos e compromissos alcançados durante as três grandes conferências internacionais sobre 
o tema: Monterrey (2002), Doha (2008) e Adis Abeba (2015). Complementarmente, o processo 
também acompanha o financiamento de aspectos relacionados ao desenvolvimento sustentável 
definidos nas principais conferências e cúpulas das Nações Unidas, incluindo a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 


b) Conferências 


A Conferência Internacional sobre o Financiamento ao Desenvolvimento (Monterrey, 
México, 2002) assinalou um ponto de inflexão na abordagem da comunidade internacional em 
matéria de cooperação para o desenvolvimento. Foi a primeira reunião de cúpula patrocinada pelas 
Nações Unidas focada primordialmente no financiamento ao desenvolvimento global. Mais de 50 
chefes de Estado e de Governo e mais de 200 ministros — a maior participação então registrada de 
ministros de finanças, comércio e desenvolvimento em um evento patrocinado pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) — reuniram-se em Monterrey. O resultado da conferência refletiu um 
acordo global histórico entre países desenvolvidos (PD) e países em desenvolvimento (PED), no 
qual ambos os conjuntos de países reconheceram suas responsabilidades em áreas-chave como 
comércio, assistência ao desenvolvimento, alívio de dívidas e fortalecimento institucional. A 
conferência e o seu processo preparatório registraram uma cooperação sem precedentes entre a 
ONU e o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a Organização Mundial do 
Comércio (OMC), como parte dos esforços para promover maior coerência entre os sistemas e 
instituições internacionais financeiros, monetários e comerciais. A conferência também marcou a 
primeira troca quadripartite de pontos de vista entre governos, sociedade civil, comunidade 
empresarial e partes interessadas institucionais sobre questões econômicas globais. O Consenso 
de Monterrey, adotado na conferência, incorporou o princípio de uma abordagem holística e 
integrada da natureza multidimensional do desafio do desenvolvimento global. Nesse contexto, os 
PD comprometeram-se a envidar esforços para dedicar 0,7% de seu produto nacional bruto (PNB) 
como assistência oficial ao desenvolvimento (ODA, na sigla em inglês) para PED e entre 0,15% e 
0,2% de seu PNB para países de menor desenvolvimento relativo (PMDR). Também foi 
determinada a convocação de uma conferência de revisão da implementação dos compromissos 
de Monterrey até 2005, mas que somente foi realizada em 2008. 

A Conferência de Revisão de Doha (Catar, 2008), também conhecida como II Conferência 
Internacional sobre o Financiamento ao Desenvolvimento, realizou-se para dar seguimento aos 
acordos celebrados em Monterrey. A conferência mobilizou grande participação da sociedade 
civil, com o movimento sindical assumindo um papel ativo na coordenação geral. A Declaração 
de Doha, documento final da conferência, reafirmou o Consenso de Monterrey em sua 
integralidade, promovendo, além disso, a adoção de fontes inovadoras de financiamento ao 
desenvolvimento, como o imposto sobre transações financeiras. A declaração saudou os esforços 
para o aumento dos fluxos de ODA (aumento de cerca de 40%, em termos reais, desde Monterrey), 
mas exortou os PD que ainda não haviam atingido a meta de 0,7% de seu PNB a fazê-lo. A 
declaração também preparou o terreno para uma conferência de alto nível de revisão a ser realizada 
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até 2013. Os governos, entretanto, não cumpriram novamente esse compromisso, e a conferência 
teve lugar apenas em 2015. 

A HI Conferência Internacional sobre o Financiamento ao Desenvolvimento (Adis Abeba, 
Etiópia, 2015) teve como principal resultado a Agenda de Ação de Adis Abeba, que fornece um 
novo quadro global para o financiamento ao desenvolvimento sustentável, apoiando a 
implementação da vindoura Agenda 2030 (então chamada de agenda de desenvolvimento pós- 
2015), incluindo os ODS. A Agenda de Adis Abeba reafirma e aprimora os compromissos 
contidos no Consenso de Monterrey e na Declaração de Doha, com o objetivo de acabar com a 
pobreza e a fome e de alcançar o desenvolvimento sustentável em suas três dimensões, 
promovendo o crescimento econômico inclusivo, a proteção do meio ambiente e a inclusão social. 
A Agenda de Adis Abeba incorpora todos os meios de implementação dos ODS em uma estrutura 
de financiamento abrangente e serve como um guia para ações futuras de governos, de 
organizações internacionais, do setor empresarial, da sociedade civil e de filantropos. As áreas de 
ação específicas contidas na Agenda de Ação de Adis Abeba são: 

1) recursos públicos nacionais; 

2) negócios e finanças privadas nacionais e internacionais; 

3) cooperação internacional para o desenvolvimento; 

4) comércio internacional como motor do desenvolvimento; 

5) endividamento e sustentabilidade da dívida; 

6) abordagem de questões sistêmicas; e 

7) ciência, tecnologia, inovação e desenvolvimento de capacitação. 

Na 78º sessão da AGNU (setembro de 2023), decidiu-se, na Resolução A/RES/78/231, pela 
organização da IV Conferência Internacional sobre Financiamento ao Desenvolvimento, a ser 
realizada na Espanha, em 2025. Os principais objetivos da conferência serão avaliar a 
implementação do Consenso de Monterrey, da Declaração de Doha e da Agenda de Ação de Adis 
Abeba, analisar as dificuldades para alcançar os objetivos elencados nesses documentos e abordar 
questões novas e emergentes, com vistas a acelerar a implementação da Agenda 2030 e dos ODS 
e favorecer a reforma da arquitetura financeira internacional. 


c) Fóruns 


Os Estados-Membros da ONU mandataram o Escritório de Financiamento ao 
Desenvolvimento Sustentável (FSDO, na sigla em inglês)? a promover e apoiar uma abordagem 
integrada, transversal e holística do acompanhamento do financiamento ao desenvolvimento. O 
FSDO presta apoio coerente e integrado aos Estados-Membros da ONU no que tange ao 
financiamento e aos meios de implementação da Agenda 2030 e dos ODS, ao servir como ponto 
focal global para um apoio substantivo e organizacional coerente, eficaz, inclusivo e totalmente 
integrado ao financiamento de processos de desenvolvimento supervisionados pelo Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) e pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (AGNU), como o acompanhamento e a revisão da Agenda de Ação de Adis Abeba. O 
FSDO assegura que os processos intergovernamentais sobre financiamento ao desenvolvimento, 
incluindo o Fórum de Cooperação para o Desenvolvimento (DCF, na sigla em inglês, bienal), o 
Fórum de Financiamento ao Desenvolvimento (Fórum FfD, na sigla em inglês, anual) e os órgãos 


252 A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável seria adotada apenas em setembro de 2015. 
253 O FSDO funciona no âmbito do Departamento das Nações Unidas para Assuntos Econômicos e Sociais (UNDESA, 
na sigla em inglês), ligado ao SGNU. 
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subsidiários relevantes do ECOSOC, como o Comitê de Especialistas em Cooperação 
Internacional em Matéria Tributária (que discute a eventual adoção de uma convenção 
internacional sobre o tema), funcionem de forma coerente e orientada por consenso. 

O FSDO também atua como coordenador e editor substantivo do Relatório Anual sobre o 
Financiamento ao Desenvolvimento Sustentável do Grupo de Trabalho (GT) Interagências de 
Financiamento ao Desenvolvimento? que relata anualmente o progresso na implementação da 
Agenda de Ação de Adis Abeba e dos meios de implementação da Agenda 2030. Além disso, o 
FSDO presta apoio ao Secretariado Geral das Nações Unidas (SGNU) na coordenação da 
participação de representantes das Nações Unidas no G20 e em outras instituições e fóruns 
econômicos e financeiros globais. 

Na Cúpula Mundial de 2005, os líderes concordaram em criar o DCF, implementado 
efetivamente em 2007, em resposta a mudanças significativas na cooperação para o 
desenvolvimento e ao crescente número de atores envolvidos. A Agenda de Ação de Adis Abeba 
reconhece o DCF como a principal plataforma de discussão sobre a qualidade, o impacto e a 
eficácia da cooperação para o desenvolvimento — as deliberações do DCF são consideradas no 
âmbito do Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável (HLPF, na sigla em 
inglês) e do Fórum FfD. O DCF é uma plataforma única, confiável e multissetorial que serve como 
o espaço designado no âmbito onusiano para discutir tendências e progressos na cooperação 
internacional para o desenvolvimento e desenvolver recomendações políticas prospectivas e 
orientações normativas sobre a cooperação para o desenvolvimento para alcançar os ODS. 
Promove a partilha de conhecimentos e a aprendizagem mútua e incentiva a coerência nas políticas 
de desenvolvimento dos diversos agentes. 

A Agenda de Ação de Adis Abeba, por sua vez, estabeleceu, no âmbito do ECOSOC, o 
Fórum FÍD, um fórum intergovernamental com participação universal, mandatado para revisar 
aquela agenda e os meios de implementação dos ODS. O evento reúne chefes de Estado e de 
Governo, ministros e altos funcionários dos governos, bem como altos funcionários de 
organizações internacionais. Estão também representados as organizações da sociedade civil, o 
setor empresarial e as autoridades locais. De acordo com a Agenda de Ação Adis Abeba, as 
conclusões e recomendações acordadas no Fórum FD são integradas ao acompanhamento e à 
revisão da implementação da Agenda 2030 no âmbito do HLPF. 

O Fórum FfD 2023, realizado de 17 a 20 de abril de 2023, na sede da ONU, em Nova York, 
forneceu uma plataforma para o diálogo inclusivo e multissetorial para abordar os atuais desafios 
globais e avançar nas políticas de financiamento das prioridades de desenvolvimento sustentável 
a longo prazo, em conformidade com o mandato estabelecido na Agenda de Adis Abeba. O Fórum 
FfD 2023 propôs medidas nas sete áreas de ação abarcadas pela Agenda de Adis Abeba e requereu 
ao GT Interagências para o Financiamento ao Desenvolvimento que apresentasse novo relatório 
sobre o progresso dos compromissos assumidos quanto ao financiamento ao desenvolvimento, 
com o objetivo de prover uma base informacional para a IV Conferência sobre Financiamento ao 
Desenvolvimento, convocada para 2025. 


24 O Grupo de Trabalho Interagências para o Financiamento ao Desenvolvimento, convocado pelo secretário-geral 
da ONU para dar seguimento à Agenda de Ação de Adis Abeba, é composto por mais de 60 agências, programas e 
escritórios das Nações Unidas, comissões econômicas regionais e outras instituições internacionais relevantes. Seu 
mandato inclui: apresentar anualmente um relatório sobre os progressos realizados na implementação da Agenda de 
Adis Abeba e de outros resultados do financiamento ao desenvolvimento e os meios de implementação da Agenda 
2030; e assessorar o processo de acompanhamento intergovernamental sobre progressos, lacunas de implementação e 
recomendações de ações corretivas, levando em consideração as dimensões nacional e regional. O relatório anual do 
GT constitui a principal contribuição para o acompanhamento que é promovido pelo Fórum FfD. 
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O FÍD 2024 ocorreu em abril de 2024, em Nova York, e apresentou novamente conclusões 
e recomendações divididas nas áreas de ação da Agenda de Adis Adeba. Houve reafirmação do 
compromisso com a Agenda de Adis Adeba e com os ODS, havendo reconhecimento de que a 
adequada mobilização de recursos é necessária para o alcance desses objetivos. 


d) ODA na atualidade 


Segundo relatório publicado pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) sobre ODA em junho de 2022 (referente aos anos de 2020 e 2021), esta 
aumentou 118% em termos reais desde 2000 e 20% desde que os ODS foram adotados em 2015. 
A ODA tem sido uma fonte estável de financiamento ao desenvolvimento e amortecido o impacto 
de crises financeiras anteriores, como, por exemplo, a crise da dívida mexicana dos anos 1980, a 
recessão dos anos 1990 e a crise financeira de 2008. Apesar das perdas econômicas dos PD em 
2020, sua ODA aumentou para US$ 162,2 bilhões, um aumento de 4% em termos reais em relação 
a 2019. Todos os outros grandes fluxos de recursos externos para os PED diminuíram naquele ano: 
o financiamento privado externo total para os PED diminuiu 13%; o comércio, 8,5%; o 
investimento direto estrangeiro, 19%; e as remessas, 19%. 

A ODA aumentou 4,4% em termos reais em 2021 frente a 2020, atingindo o nível mais 
alto da história — US$ 178,9 bilhões. Quando teve início a pandemia de COVID-19, em 2020, a 
maioria dos doadores já tinha adotado os seus orçamentos de ODA, e não só mantiveram seus 
compromissos, como mobilizaram fundos adicionais para apoiar os PED que enfrentavam 
circunstâncias excepcionais. Em 2021, o aumento foi principalmente devido ao apoio dos PD à 
resposta à COVID-19, particularmente doações para lidar com as desigualdades globais de 
vacinas. Excluindo-se aquela relacionada a vacinas, contudo, a ODA cresceu apenas 0,6% em 
comparação com 2020, principalmente devido a aumentos no financiamento multilateral. Em 
termos relativos, entretanto, a ODA atingiu apenas 0,33% do produto nacional bruto (PNB) dos 
PD em 2020 e em 2021, com apenas cinco países? atingindo o objetivo de 0,7% do PNB que 
consta na Agenda de Ação de Adis Abeba. 

Em 2022, a ODA atingiu novamente seu recorde histórico, com US$ 204 bilhões 
(US$ 211 bilhões, em cifras revisadas de 2024), um crescimento de 13,6% em termos reais, 
especialmente em razão da assistência à Ucrânia, no contexto da invasão russa. Kiev recebeu US$ 
16 bilhões em ODA de países-membros do Comitê de Assistência ao Desenvolvimento da OCDE 
e US$ 10 bilhões da UE. Trata-se da segunda maior cifra anual de ODA para um único país, atrás 
apenas do valor desembolsado para o Iraque em 2005. Mais de US$ 29 bilhões foram 
desembolsados em ODA para países que recebem refugiados do conflito russo-ucraniano. 

Em 2023, segundo a OCDE, a ODA atingiu novo marco histórico, de US$ 223,7 bilhões, 
o que representa um crescimento de 1,8% em termos reais, configurando o quinto ano consecutivo 
de incremento da ODA desde 2019. Cinco países doadores ultrapassaram a meta de 0,7% de seu 
PNB: Noruega (1,09%), Luxemburgo (0,99%), Suécia (0,91%), Alemanha (0,79%) e 
Dinamarca (0,74%). 


e) Cúpula para um Novo Pacto Financeiro (2023) 


Por iniciativa do presidente francês Emmanuel Macron, realizou-se, em Paris, em 22 e 23 
de junho de 2023, a Cúpula para um Novo Pacto Financeiro Mundial. O evento teve como 


255 Alemanha, Dinamarca, Luxemburgo, Noruega e Reino Unido. 
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objetivos reforçar os mecanismos de apoio aos países do Sul Global para combater a pobreza e as 
desigualdades, lutar contra a mudança do clima e proteger a biodiversidade. Contou com a 
participação de mais de cem chefes de Estado ou chefes de Governo e altos representantes 
governamentais, de mais de 40 organizações e instituições financeiras internacionais, de empresas, 
da academia e da sociedade civil. Foram realizadas seis mesas-redondas durante a cúpula, além de 
cerca de 50 eventos paralelos. Ao lado de Macron, a primeira-ministra de Barbados, Mia Mottley, 
que lidera a Iniciativa de Bridgetown para financiamento climático na esfera das Conferências das 
Partes (COP, na sigla em inglês), no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (CONUMC ou UNFCCC,, na sigla em inglês), foi a coanfitriã da cúpula. 

Às vésperas da cúpula, mais de uma dezena de líderes internacionais, entre eles os 
presidentes Lula, Macron e Biden, assinaram um artigo de imprensa em que, reconhecendo-se que 
se está longe de cumprir os ODS da Agenda 2030, conclamam a comunidade internacional a 
acelerar os esforços para a promoção do desenvolvimento sustentável. No artigo, os líderes 
abordam o combate à pobreza, a “transição verde”, a mudança do clima e o financiamento 
climático e a reforma dos bancos multilaterais de desenvolvimento. 

Entre os principais temas cobertos durante a cúpula estiveram a reforma do FMI e de 
bancos multilaterais de desenvolvimento, como o Banco Mundial; o problema de endividamento 
de países mais vulneráveis e que tiveram sua situação econômica agravada por conta da alta da 
inflação e dos juros; a taxação de emissões do transporte marítimo; e a maior mobilização do setor 
privado nos desafios globais. Macron anunciou que, em 2023, pela primeira vez, os PD devem 
chegar a US$ 100 bilhões anuais em financiamento climático, três anos após o prazo acordado 
multilateralmente. O FMI comunicou ter atingido também a meta de destinar US$ 100 bilhões em 
direitos especiais de saque (DES) para países vulneráveis ao clima. O Banco Mundial disse que 
desenvolverá programas que prevejam que os países afetados por desastres climáticos possam 
suspender seus pagamentos de empréstimos obtidos junto à instituição. A Zâmbia conseguiu 
concluir acordo com seus credores para reestruturação de sua dívida de US$ 6,3 bilhões. O Senegal 
garantiu financiamento de US$ 2,7 bilhões de PD para sua transição energética, no âmbito da Just 
Energy Transition Partnership do G7. Fundações e outras entidades filantrópicas divulgaram 
comunicado em que renovam seu compromisso em seguir realizando contribuições para o 
financiamento ao desenvolvimento. 

Ao final da cúpula, um grupo de países adotou o Pacto de Paris para as Pessoas e o 
Planeta (4P), que elenca quatro princípios gerais para a transformação da governança da 
arquitetura financeira internacional e medidas concretas em termos estímulos ao financiamento e 
de trabalho entre as presidências do G20 e das COP de mudança do clima. Mais de 50 países, 
incluindo a França, a Alemanha, a Argentina, a Índia e a África do Sul firmaram o 4P. Até o 
momento, o Brasil não se uniu aos signatários do pacto. 

Como próximos passos, foi divulgado um “mapa do caminho” que informa que o tem 
seguiria em debate nos meses seguintes, em eventos como a Cúpula do Clima da África, as Cúpulas 
do G20 na Índia e no Brasil, a Cúpula Finance in Common, a Cúpula dos ODS à margem da 
AGNU, o Fórum FfD, a COP28 e as reuniões de Banco Mundial e FMI. As discussões deverão 
culminar na Cúpula do Futuro, que será realizada à margem da AGNU, em setembro de 2024. 

O presidente Lula participou da cúpula em Paris. Em seu discurso, Lula fez convite para 
participação na COP30, em 2025, em Belém do Pará, para que “as pessoas falem da Amazônia 
conhecendo-a” e sinalizou para aliança com outros países com grandes florestas tropicais, como 
Indonésia e República Democrática do Congo (RDC). Defendeu as credenciais brasileiras, em 
temas como energias limpas. Frisou que, ao lado da questão climática, a comunidade internacional 
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teria obrigação de discutir as desigualdades, a pobreza e a fome. Defendeu a reforma da 
governança mundial, incluindo o CSNU e as instituições de Bretton Woods, e uma maior 
representação da África no G20. Aludiu à crise argentina e às negociações em curso entre o país 
platino e o FMI e voltou a defender a realização de comércio em moedas locais em vez do dólar. 
Criticou o protecionismo comercial e defendeu a revitalização da OMC. Reiterou compromisso 
com eliminação do desmatamento na Amazônia até 2030. Chamou de “ameaça” as exigências 
feitas pela União Europeia (UE) para a finalização de um acordo com o Mercado Comum do 
Sul (MERCOSUL) e cobrou que os acordos comerciais passem a ser mais justos. 

Em Paris, Lula discursou no Festival Power Our Planet, manteve almoço de trabalho com 
o presidente Macron e realizou reuniões bilaterais com os presidentes da África do Sul, de Cuba, 
da República do Congo e da COP28 e com o primeiro-ministro do Haiti. 


f) Financiamento ao desenvolvimento na América do Sul 


No contexto da implementação do Consenso de Brasília e de seu Mapa do Caminho para a 
Integração da América do Sul, foi realizada, em outubro de 2023, por meio virtual, Mesa Redonda 
de Altas Autoridades Sul-Americanas sobre Financiamento ao Desenvolvimento. O evento foi 
aberto pela secretária de América Latina e Caribe, embaixadora Gisela Padovan, e pela secretária 
de Assuntos Internacionais e Desenvolvimento do Ministério do Planejamento e Orçamento, 
Renata Amaral. Também participaram, pelo Brasil, representantes do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, do Ministério da Fazenda e do Banco 
Central (BACEN). Outros órgãos e entidades envolvidas foram o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), o Banco Mundial, o Banco de Desenvolvimento da América 
Latina (CAF, na sigla em espanhol), a Comissão Econômica para a América Latina e o 
Caribe (CEPAL), o Centro de Desenvolvimento da OCDE, o FONPLATA e a Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, na sigla em inglês), além do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), da Caixa Econômica 
Federal (CEF), do Banco do Brasil (BB) e do Bancóldex (da Colômbia). 

O encontro propiciou amplo intercâmbio entre os países sobre as distintas experiências 
nacionais em matéria de financiamento ao desenvolvimento. Também foram exploradas iniciativas 
para assegurar melhores condições de acesso a financiamento e para mobilizar os recursos 
necessários para a promoção do desenvolvimento dos países da América do Sul. Debateu-se, ainda, 
como melhor projetar os interesses da região nos debates internacionais sobre a reforma da 
arquitetura financeira internacional, de modo a garantir que o tema do financiamento ao 
desenvolvimento seja tratado a partir de uma abordagem equilibrada e humana do 
desenvolvimento sustentável, em suas três vertentes, econômica, social e ambiental, em 
consonância com os objetivos da Agenda 2030. 
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6.4. Energia 


I. World Energy Outlook 
a) WEO 2021 


Em outubro de 2021, a Agência Internacional de Energia (AIE) publicou o World Energy 
Outlook 2021 (WEO) — para mais informações sobre a AIE, ver seção dedicada à agência mais 
adiante neste capítulo. O relatório indica que a rápida recuperação econômica, após a recessão 
resultante da pandemia de COVID-19, está pressionando a demanda por energia, que não tem sido 
acompanhada por maior oferta, causando racionamentos e aumentando significativamente os 
preços do gás natural, carvão, petróleo e eletricidade em 2021. Entre as causas estruturais para a 
vulnerabilidade do mercado de energia estão: 

1) investimento insuficiente em energias renováveis para compensar a redução nos 
investimentos em energias fósseis, notadamente em gás natural, que deveria funcionar 
como fonte energética de transição, substituindo o carvão; 

2) controle da produção por agrupamentos como a Organização de Países Exportadores de 
Petróleo expandida (OPEP+), cujo poder de mercado aumenta enquanto outros países 
substituem a produção de energias fósseis por renováveis, o que reduz a diversidade de 
fornecedores; e 

3) pouca regulação estatal e flexibilidade do mercado de energia: estoques insuficientes; 
maior dependência de energias renováveis, geralmente intermitentes e vulneráveis a 
eventos climáticos; exígua estrutura de comércio de gás natural e energia elétrica. 
Segundo o WEO 2021, a recuperação no uso de carvão e petróleo seria a principal causa 

para que 2021 registrasse o segundo maior aumento anual de emissões de CO» da história. 
Contudo, segundo o Global Energy Review 2021, publicado em março de 2022, o ano de 2021 
registrou o maior aumento anual dessas emissões, superando o recorde de 2010. O WEO traça três 
diferentes cenários até 2050: 

1) Net Zero Emissions (NZE): traça um roteiro para uma estabilização no aumento das 
temperaturas globais em 1,5ºC — cenário ideal que atenderia completamente a meta mais 
ambiciosa do Acordo de Paris; 

2) Announced Pledges Scenario (APS): traça o cenário em que os países cumpram os 
compromissos anunciados até agora (inclusive os que ainda não estão em vigor ou 
operação), o que resultaria num aumento estimado das temperaturas globais em 1,8ºC; e 

3) Stated Policies Scenario (STEPS): traça o cenário que os países apenas continuem fazendo 
as políticas que já estão em operação hoje, o que indicaria um aumento de 2,0ºC das 
temperaturas globais — ou seja, os compromissos operacionalizados pelos países até o 
momento são insuficientes para limitar o aumento na temperatura global a 1,5ºC. 

Para fechar o gap, quatro fatores são essenciais: eletrificação limpa; eficiência energética; 
redução das emissões de metano; e inovação em energia limpa. 

No que tange às fontes não renováveis, a demanda por carvão diminui em todos os cenários, 
mas a diferença entre a redução de 10% em 2030 no APS para o declínio de 55% na NZE depende: 
do fim das aprovações para construção de novas usinas de carvão convencionais; da redução das 
emissões de usinas em operação, mediante aceleração da aposentadoria e da reconfiguração de 
plantas com tecnologia de captura de carbono; de investimentos para atender a demanda que de 
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outra forma teria sido atendida pelo carvão; e de gerenciamento econômico e social dos efeitos da 
mudança, para mitigar os impactos sobre trabalhadores e comunidades afetadas. 

A demanda por petróleo entra em declínio em todos os cenários. No STEPS, o auge da 
demanda é alcançado em meados da década de 2030, reduzindo-se gradualmente depois disso. No 
APS, ao pico em 2025 segue-se um declínio até 2050, como resultado do rápido crescimento das 
vendas de veículos elétricos e melhorias contínuas na eficiência de combustível. Para atender aos 
requisitos do NZE, o uso de petróleo deveria despencar para um quarto do consumo atual até 2050. 

A demanda por gás natural aumenta em todos os cenários nos próximos cinco anos, mas 
há divergências depois disso, à medida que as transições para energia limpa acelerem. No NZE, 
um rápido aumento da produção de combustíveis de baixa emissão é uma das principais razões — 
ao lado de maior eficiência e eletrificação — pelas quais novos campos de petróleo e gás, além 
daqueles já aprovados para o desenvolvimento, não seriam necessários. O volume de projetos de 
combustíveis de baixa emissão, entretanto, não atende as necessidades apresentadas pelos 
cenários: o pipeline de projetos planejados de hidrogênio verde fica aquém da demanda em 2030 
no APS, e ainda mais aquém dos valores necessários no NZE (nove vezes maiores do que no APS). 

Uma comparação entre os objetivos da OPEP+ e as conclusões do WEO mostra que há 
tensões a serem enfrentadas. A transição de um modelo energético ainda concentrado nos 
combustíveis fósseis para outro em que haja a primazia da energia elétrica advinda de fontes 
renováveis é foco do WEO para conter aquecimento global. Nos próximos anos, entretanto, devido 
à insuficiência de fontes renováveis que possam substituir rapidamente o petróleo e o gás, bem 
como à tendência de aumento do poder de mercado da OPEP+, o agrupamento permanecerá com 
grande poder para afetar a oferta e os preços do petróleo, o que pode ocasionar novos choques 
energéticos como o atual. À medida que aumente a oferta energética de fontes de baixa emissão, 
contudo, os países dependentes da renda do petróleo terão de diversificar suas economias — alguns, 
como a Arábia Saudita e os Emirados Árabes Unidos, já têm planos para tanto. 


b) WEO 2022 


O World Energy Outlook 2022 (WEO), publicado em outubro de 2022, apresenta 
perspectivas, ao menos no curto prazo, bastante diferentes do relatório anterior, devido à invasão 
russa na Ucrânia, recolocando considerações geopolíticas no mercado de energia, retomando 
cenário como os Choques do Petróleo da década de 1970. Segundo o documento, a Rússia “tornou 
a rápida recuperação econômica da pandemia (...) em uma completa desordem energética”. A 
Rússia é, de longe, a maior exportadora mundial de combustíveis fósseis, mas sanções têm limitado 
seu acesso aos mercados, o que têm elevado os preços aos consumidores e causado escassez, 
principalmente de gás natural. O preço desse combustível atinge US$ 250 por barril equivalente 
de gás e o barril de petróleo superou US$ 100 por barril. A alta desses custos é responsável por 
90% da alta de preços da eletricidade no mundo. 

Além das pressões inflacionárias, que pressiona mais intensamente os consumidores mais 
pobres, a crise gera risco crescente de recessão. Contudo, para os produtores, a crise gerou receita 
líquida extra de US$ 2 trilhões em relação de 2021. Governos, principalmente nos países 
desenvolvidos, empenharam US$ 500 bilhões para proteger seus consumidores dos impactos 
imediatos da crise, buscando outros produtores e investindo em fontes alternativas, inclusive 
termelétricas à petróleo e à carvão, além de usinas nucleares e fontes renováveis. No contexto de 
sanções ocidentais à Rússia, o comércio global de energia reorienta-se. A Europa vem substituindo 
o gás natural russo por gás liquefeito de petróleo (GLP) e abrindo espaço para o crescimento de 
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outros fornecedores como América do Norte, Catar e África. A Rússia desviou sua produção para 
o Oriente, mas o volume é menor do que o que era exportado para a Europa. A China poderia ser 
um mercado promissor para o gás russo, contudo a demanda chinesa, que se está recuperando, no 
entanto, tende a crescer mais lentamente nessa década: 2% na média anual, em vez dos 12% da 
década de 2010. 

A crise pode, entretanto, acelerar ou retardar a transição energética, dependendo das 
medidas tomadas pelos governos e demais agentes socioeconômicos. Em resposta a essa crise, 
para o longo prazo, os governos estão buscando diversificar suas matrizes energéticas, e muitos 
estão buscando acelerar mudanças estruturais. As políticas climáticas e compromissos de 
neutralidade são frequentemente acusadas de contribuir para o aumento dos preços da energia, 
porém áreas com maior participação de energia renovável em suas matrizes energéticas registram 
preços mais baixos de eletricidade e casas energeticamente eficientes amorteceram a alta de preços 
para seus proprietários. 


2 400 


A shock to the system 


Russia's invasion of Ukraine has led to a period 
of extraordinary turbulence in energy markets, 
especially for natural gas. 
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Fonte: WEO 2022 

O WEO 2022 mantém análise dos cenários NZE, APS e STEPS. Segundo o relatório, as 
novas políticas, nos principais mercados de energia, elevaram o investimento em energias limpas 
a mais de US$ 2 trilhões até 2030 no cenário STEPS, aumento de mais de 50% em relação à hoje. 
Nos Estados Unidos (EUA), o US Inflation Reduction Act visa a aumentar domesticamente 250% 
a capacidade de produção de energia solar e eólica e aumentar a venda de carros elétricos em sete 
vezes. Na China, o auge de consumo de petróleo e carvão deve ocorrer nessa década, reduzindo- 
se a partir de então. A União Europeia (UE) quer reduzir a demanda, ainda nessa década, de óleo 
e gás em 20% e de carvão em 50%. O Japão lançou o programa de Transformação Verde (6X), 
para aumentar investimento de tecnologia nuclear, hidrogênio e amônia de baixas emissões. A 
Coreia do Sul pretende aumentar a participação da energia nuclear e de renováveis em sua matriz 
energética, enquanto a Índia quer chegar a 500 GW de capacidade em renováveis em 2030 e 
atender a dois terços de sua demanda com esse tipo de fonte energética. 

O WEO 2022 avalia que o aumento do uso de carvão é temporário e o aumento da produção 
de energia elétrica com fontes renováveis deve levar à redução da participação de fontes fósseis 
na matriz energética global. A demanda por combustíveis fósseis acompanhou o crescimento do 
produto interno bruto (PIB) global desde o século XVIII, e sua participação manteve-se 
persistentemente em 80% da matriz energética nas últimas décadas. Até 2050, a participação de 
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combustíveis fósseis deve cair a 60%. O consumo energético da China, que impulsionou a 
demanda global durante anos, deve alcançar seu pico nessa década e depois diminuir, conforme o 
setor de serviços aumenta sua participação na economia chinesa. 

Pela primeira vez, o WEO vislumbra um cenário de pico ou platô na demanda global por 
combustíveis fósseis. No cenário STEPS, uso do carvão recua nos próximos anos, e o de gás atinge 
seu máximo até o final da década. Demanda do combustível estabiliza até meados da década 2030 
reduzindo-se até meados do século. No cenário APS, o WEO 2022 indica redução maior do que 
em 2021, devido aos compromissos adicionais dos governos, com destaque para Índia e Indonésia. 
O cumprimento desses compromissos coloca o mundo em uma situação mais segura do ponto de 
vista climático. Entretanto, para equipara-se com o cenário NZE, a redução deveria ser de 
23 Gt CO» em vez de 12 Gt CO> do cenário APS, para manter o aumento da temperatura em 1,5ºC. 


Huge transfers from | 
consumers to producers: do 
Oil has been expensive before, but there is no Eurasia arde 


precedent for the import bills for natural gas in 2022. 
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Fonte: WEO 2022 


O WEO 2022 considera que os setores de baterias, painéis fotovoltaicos, eletrolisadores, 
eólica e veículos elétricos têm potencial para contribuir para uma matriz de energia limpa e gerar 
grande quantidade de empregos em suas cadeias de valor. Se todos os compromissos, nesses 
setores, forem implementados, a capacidade de produção supera as necessidades para o cenário 
APS e atinge 75% do necessário para atingir a meta do cenário NZE. 
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As preocupações com a alta de preços oferecem um impulso para o desenvolvimento de 
medidas que busquem aumentar a eficiência energética dos equipamentos e de combustíveis de 
baixa emissão como hidrogênio, além de medidas de captura de carbono e descarbonização da 
indústria. Contudo, essa transformação depende de investimento. Para atingir as metas, até 2030, 
do cenário STEP é necessário elevar os investimentos de US$ 1,3 trilhão a mais de US$ 2 trilhões, 
e a mais de US$ 4 trilhões, para alcançar o cenário NZE. Portanto, governos precisam atrair 
investimentos para o setor. 

O investimento nos países em desenvolvimento é mais escasso, o que é preocupante diante 
da demanda crescente nesses países. Além disso, globalmente, os investimentos também são 
dificultados por aspectos regulatórios, com projetos de infraestrutura como linha de transmissão e 
a instalação de projetos de mineração de elementos críticos demorando mais de dez anos para 
licenciamento, mesmo nas economias mais avançadas. O relatório alerta que se os investimentos 
não se acelerarem, a meta de 1,5ºC está ameaçada. 

Segundo o WEO 2022, no curto prazo, a produção fóssil da Rússia precisará de substitutos, 
mas a solução de longo prazo está na redução da demanda por combustíveis fósseis. 
Diferentemente do WEO 2021, que previa aumento da demanda por gás, o relatório de 2022 
considera que a década de 2010 pode ter sido o auge do gás natural, uma vez que a demanda pelo 
combustível pode diminuir com a decisão europeia de reduzir sua dependência em relação ao gás. 

O WEO 2022 destaca que o novo paradigma é a segurança energética, pois ela é importante 
para manter o sistema confiável e a preços acessíveis. O relatório destaca que, durante a transição 
e mesmo após a transição, instalações a combustíveis fósseis, como gás, serão necessárias, 
principalmente, para lidar com picos de consumo. Assim, a desativação sem planejamento dessas 
infraestruturas pode prejudicar a segurança energética futura. Além disso, a atual crise de 
abastecimento mostra que se deve reduzir as vulnerabilidades que surgem da volatilidade dos 
preços de minerais críticos e de redes de suprimento extremamente centralizadas. Investimentos 
em tecnologia e reciclagem seriam, assim, importantes para aliviar a pressão sobre o mercado de 
minerais críticos (cobre, silício, prata, lítio, terras raras, etc.). 


c) WEO 2023 


O World Energy Outlook 2023 (WEO 2023) foi publicado em outubro de 2023 pela ATE 
(Agência Internacional de Energia). O relatório indica um contexto energético complexo devido à 
crise energética oriunda das tensões geopolíticas entre a Rússia e a Europa e no Oriente Médio. 
Apesar disso, o WEO 2023 destaca que a aceleração da adoção de tecnologias limpas, como 
painéis solares fotovoltaicos, fontes eólicas, veículos elétricos (EV, electric vehicles) e 
equipamentos de climatização mais eficientes, ainda possibilita a limitação do aquecimento global 
a 1,5ºC. Essa meta, contudo, depende de grandes investimentos em energias limpas, 
principalmente nos países em desenvolvimentos. O relatório analisa, ainda, o contexto energético 
de países e regiões-chaves, com destaque para o papel preponderante da China, que é o principal 
consumidor de carvão, petróleo e gás natural do mundo, sendo responsável por um terço das 
emissões globais de carbono. 

O WEO 2023 observa que a crise energética se atenuou, porém persistem preocupações 
com o mercado de energia, as tensões geopolíticas e a economia mundial. O mercado de energia 
permanece volátil, apesar da queda dos preços dos combustíveis. O conflito entre Rússia e Ucrânia 
e as tensões no Oriente Médio, que cresceram ainda mais com o conflito entre Israel e o Hamas, 
contribuem para a volatilidade dos mercados de petróleo e de gás. A crise energética gerou 
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desequilíbrios macroeconômicos em muitos países, o que elevou os custos de crédito e o nível de 
endividamento dos governos, especialmente os mais pobres. 

Apesar desse contexto adverso, o WEO 2023 indica que os investimentos em energias 
limpas cresceram 40% desde 2020 e estão acelerando-se. A proporção de investimentos em energia 
limpa em relação aos em energia fóssil aumentou de 1:1 em 2018 para 1,8:1 em 2023. Esse 
investimento é estimulado pelas políticas de redução de emissões de GEE, pela busca de maior 
segurança energética e pela percepção de que o setor de energias limpas será uma importante fonte 
de novos empregos e de dinamismo industrial. Os investimentos em veículos elétricos, energia 
solar e outras fontes renováveis são emblemáticos desse movimento. Os EV que eram 4% dos 
veículos novos vendidos, em 2020, passam a ser 20%, em 2022. O investimento em energia solar 
Já alcança USD 1 bilhão por dia. Em 2023, foram instalados S00GW adicionais em energias 
renováveis, o maior valor até hoje. 

O setor energético é o maior responsável pelas emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
que causam o aquecimento global e a poluição atmosférica, que atinge 90% da população mundial 
e que se relaciona a seis milhões de mortes prematuras por ano. Para alcançar a meta de limitar o 
aquecimento global a 1,5ºC, o WEO 2023 destaca a necessidade de canalizar investimentos para 
energias limpas e de enfrentar os gargalos de financiamento, principalmente, para os países 
emergentes e em desenvolvimento. Segundo o relatório, o fim do crescimento da demanda por 
combustíveis fósseis não impede os investimentos no setor, mas os tornam injustificáveis. 

O WEO 2023 indica a necessidade de promover sistemas energéticos flexíveis e seguros, 
dadas as consequências da crise energética que se seguiu à invasão russa à Ucrânia. Após a 
restrição do fornecimento de gás russo para Europa, diversos projetos de GNL (gás natural 
liquefeito) foram lançados, de modo que, a partir de 2025, esses projetos, concentrados nos EUA 
e no Qatar, devem adicionar 250 bilhões de mê de capacidade de liquefação. A queda na demanda 
por gás nos países mais desenvolvidos e a falta de infraestrutura para absorver essa oferta, no curto 
prazo, nos países em desenvolvimento, pode gerar um excesso na oferta mundial de gás. No 
mercado de petróleo, as tensões no Oriente Médio reavivam os riscos de volatilidade dos preços e 
de segurança de fornecimento. A queda na demanda no Ocidente faz que a participação da Ásia 
como destino do petróleo e do gás natural do Oriente Médio cresça. 

A crise energética revelou as fragilidades do sistema energético global e das estratégias de 
transição energética. Diante da interrupção do fornecimento de petróleo e gás russos, os governos 
gastaram USD 900 bilhões, para enfrentar a volatilidade dos preços de combustíveis, evidenciando 
a necessidade de não apenas fornecedores alternativos, mas também de matrizes alternativas de 
energia. Essas estratégias foram indicadas pelo WEO 2023 como as melhores e maneiras para gerir 
problemas de dependência das cadeias de fornecimento de tecnologias limpas e de minerais 
críticos. 

O relatório chama a atenção para a concentração das cadeias de suprimentos energéticos 
globais. A China concentra grande parte da produção de painéis solares fotovoltaicos, e, apesar do 
aumento global de investimentos em mineração de minerais críticos, como lítio, cobalto, níquel e 
terras raras, a produção mundial continua concentrada nos maiores produtores. A China 
concentrará 50% das novas usinas de processamento de lítio, e a Indonésia, 90% das de níquel. O 
WEO 2023 indica que os governos devem incentivar a pesquisa por materiais alternativos e a 
reciclagem para aliviar a pressões de demanda sobre o mercado de minerais críticos. 

Finalmente, o WEO 2023 afirma que a cooperação internacional e um sistema de comércio 
baseado em regras que estimule a inovação e a transferência de tecnologias são essenciais para que 
o aquecimento da superfície terrestre fique limitado em 1,5ºC. Assim como há 50 anos, o primeiro 
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choque do petróleo levou o mundo a buscar eficiência energética e energia de baixa emissão de 
carbono, a crise energética e as tensões geopolíticas atuais também podem levar à adoção acelerada 
de tecnologias limpas que já estão disponíveis. 


1. Cenários Globais 


O WEO 2023 analisa três cenários: STEPS, APS e NZE. O STEPS (Stated Policies 
Scenario) considera as políticas governamentais já anunciadas até 2023. O APS (Annouced 
Pledges Scenario) considera que todas as metas energéticas e climáticas dos governos sejam 
alcançadas integralmente e dentro do prazo anunciado. O NZE (Net zero emissions by 2050) 
considera um cenário que limita o aquecimento global a 1,5ºC. 

Pela primeira vez, em todos os cenários, a demanda por combustíveis fósseis tem seu auge 
antes de 2030, e, após manter sua participação na matriz energética em 80% por duas décadas, sua 
participação, em 2030, cai para 73% no cenário STEPS, para 69% no APS e para 62% no NZE. 
Considerando o cenário STEPS, a demanda mundial de energia cresce 0,7% ao ano até 2030, pois 
a queda de 9% nos países desenvolvidos é superada pelo aumento de 16% nos países em 
desenvolvimento. Apesar desse aumento, a demanda per capita permanece estável. Nos cenários 
APS e NZE, a demanda global por energia caíria 0,1% e 1,2% ao ano, respectivamente, e o 
consumo per capita cairia 7% e 15%, respectivamente. 


Figure 3.1» Global total energy demand by fuel and scenario, 2010-2050 
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EJ = exajoules. 


Fonte: WEO 2023 
A queda da demanda por combustíveis fósseis é concentrada em carvão e em petróleo, 


enquanto o consumo de gás natural ainda cresce no cenário STEPS. Nos demais cenários, há queda 
no consumo dos três combustíveis. A queda na demanda por carvão está relacionada às metas 
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chinesa e indiana de alcançarem a neutralidade de carbono em 2060 e 2070, respectivamente. No 
caso do petróleo, a queda é impulsionada pela eletrificação do setor de transportes e pela adoção 
de biocombustíveis avançados. A queda na demanda de gás natural está relacionada ao 
crescimento de fontes renováveis. Além disso, o avanço da eletrificação no setor industrial 
contribui para a queda na demanda de fontes fósseis. 

Nos três cenários, há o crescimento da oferta de fontes renováveis e do uso da eletricidade 
como forma final de consumo. A capacidade instalada do conjunto de fontes renováveis dobra até 
2030 nos cenários STEPS e APS, e triplicaria no NZE. Nos três cenários, as fontes solar e eólica 
representam mais de 70% da capacidade de geração adicional. A eletrificação cresce e aumenta a 
participação na matriz de consumo final dos atuais 20% para 30% em 2050 no cenário STEPS, 
para 40% no APS, e supera 50% no NZE. Esse crescimento deve-se à adoção de veículos 
elétricos?%, e de bombas de calor em residências e indústrias. Os projetos para hidrogênio e CCUS 
(carbon capture, utilization and storage), por sua vez, são promissores e alcançaram USD 1 bilhão 
e USD 3 bilhões em 2022, porém ainda necessitam de grande apoio governamental para serem 
plenamente viáveis. 


11. Cenários Regionais 


Ao analisar o cenário energético global, é preciso considerar as profundas desigualdades 
entre as regiões e os países, em termos de população, urbanização, renda per capita, estrutura 
econômica, disponibilidade de recursos naturais e geografia. Enquanto, nas economias mais 
avançadas e na China, as iniciativas de transição energética ganham tração, gerando inclusive a 
perspectiva de queda na demanda por combustíveis fósseis; nos países em desenvolvimento, o 
rápido crescimento da demanda energética e as dificuldades de financiamento para implementação 
de tecnologias limpas ainda sustenta o uso de energia fóssil. As “Parcerias para Transição 
Energética Justa” (PTEJ) 2” buscam atenuar esse problema ao mobilizar financiamento público e 
privado de países desenvolvidos para desenvolver projetos de transição energética em países em 
desenvolvimento. Há PTEJ anunciadas com Indonésia, Vietnã, Senegal e África do Sul. 

O WEO 2023 reforça a importância da cooperação e do comércio internacionais para o 
desenvolvimento de tecnologias de energia limpa, uma vez que é quase impossível que um país 
consiga ser completamente autossuficiente nesse setor. 


11. Estados Unidos 


Em linha com sua NDC atualizada?*, os EUA devem reduzir em quase 40% suas emissões 


de COz até 2030 em relação aos níveis de 2005 devido à implementação de programas como o 


256 Sobretudo automóveis, motocicletas e triciclos. Caminhões pesados elétricos representa apenas 1% das vendas de 
caminhões atualmente. 

257 As JETP foram lançadas na COP26 (Glasgow, 2021) como uma forma de superar as dificuldades de implementação 
de medidas de transição energética em países em desenvolvimento por falta de financiamento. Esses mecanismos 
promovem a cooperação técnica e financeira entre economias desenvolvidas e economias emergentes dependentes de 
carvão e em desenvolvimento que se comprometam com metas ambiciosas de redução de emissões e com um plano 
nacional crível de transição energética. 

258 Em 2021, os EUA aumentaram sua NDC, comprometendo-se a reduzir a emissão de GEE de 50% a 52% até 2030 
com base nos níveis de 2005. 
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Bipartisan Infrastructure Investment and Jobs Act? de 2021 e o US Inflation Reduction Act?” de 
2022, que buscam acelerar o desenvolvimento e o emprego de tecnologias limpas, como energia 
solar, eólica, nuclear, além de apoiar o setor de baterias, de CCUS e de hidrogênio de baixa 
emissão. O maior impacto será no setor de geração de energia, com redução de 50% das emissões 
de CO?» até 2030 em relação aos níveis atuais, seguido pelos setores de transporte e industrial. Os 
incentivos para veículos elétricos e investimento da infraestrutura de carregamento tem estimulado 
a venda de EV, que devem ser 50% dos novos veículos registrados até 2030, o que leva à redução 
da demanda por petróleo. A demanda de combustíveis fósseis segue a tendência global, com queda 
acentuada do uso de carvão. A demanda por gás natural continua a crescer até meados da década 
de 2020, quando a demanda passa a cair no setor de geração elétrica e de uso residencial e 
comercial. Os EUA mantêm o posto de maior exportador de gás natural, com crescimento de 75% 
entre 2022 e 2030, sendo a UE destino de mais da metade do total exportado, em razão da queda 
das exportações russas para o bloco. O país também busca aumentar a produção de manufaturas 
relacionadas a energias limpas, como painéis solares, turbinas eólicas, eletrolisadores de 
hidrogênio e baterias, uma vez que sua capacidade produtiva está muito aquém de suas 
necessidades domésticas. 


Iv. União Europeia 


Devido à restrição do fornecimento de gás russo à União Europeia após a invasão russa à 
Ucrânia, a UE decidiu reduzir sua dependência de combustíveis fósseis e a aumentar suas ambições 
em energias limpas. A UE está mobilizando USD 500 bilhões em investimentos em energia limpa 
com o objetivo de aumentar participação de energias renováveis de 39% para 66%, entre 2022 e 
2030, sendo que 85% desse aumento será em energia solar. A UE comprometeu-se a reduzir 55% 
(pacote Fit for 55) de emissões de GEE em relação aos níveis de 1990 até 2030, quando também 
alcança a meta do REPowerEU: eliminar a dependência do gás natural russo?! Diante da queda 
na demanda por gás natural e da maior disponibilidade de GNL, a UE tem utilizado contratos de 
curto prazo ao invés de contratos de longo prazo, porém isso gera risco de o bloco recorrer ao 
carvão em momentos de crise no mercado de gás. Para o WEO 2023, os investimentos em GNL e 
na rede de gasodutos podem prolongar o uso de gás natural na Europa; o relatório, contudo, ressalta 
que esses investimentos representam cerca de 0,3% dos gastos da UE com energia e dão segurança 
para o processo de transição energética, além de poderem ser reaproveitados para o transporte de 
hidrogênio. Em paralelo à descarbonização do setor de geração de energia, a UE avança no 
processo de eletrificação por meio do aumento da quantidade de veículos elétricos, que poderão 
chegar a ser 90% da frota europeia, e da substituição de aquecedores a gás por bombas de calor 
elétricas. Por meio do EU Net Zero Industry Act?*? (NZIA) e do European Critical Raw Materials 


259 Prevê USD 190 bilhões para projetos de energia limpa e transporte público. 

260 Prevê um orçamento estimado de USD 370 bilhões para promover segurança energética e combate à mudança do 
clima. 

261 Após a invasão da Ucrânia, a UE reduziu sua demanda por gás natural em 55 bilhões de m? em 2022, o que 
corresponde a 13% da demanda registrada em 2021. Até 2030, o bloco deve reduzir mais 50 bilhões de mê até 2030 
(STEPS). No cenário APS, a redução é de 60 bilhões de m?, e a demanda total de gás cai a menos de 30 bilhões de m? 
em 2050, o que corresponde a menos de 10% da atual demanda da UE por gás natural. 

22 O EU Net Zero Industry Act (NZIA) prevê que a UE seja capaz de produzir pelo menos 40% dos produtos 
necessários para seus projetos de tecnologia limpa. 
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Act?óº (CRMA), a União Europeia busca aumentar sua capacidade de produção de matérias primas 
e produtos relacionados a energias limpas 


v. África 


Na África, a pandemia e a crise energética contribuíram para o agravamento do 
endividamento em diversos países do continente, reduzindo os investimentos em energia limpa e 
desacelerando a expansão do acesso à eletricidade e a combustíveis limpos para cozinhar? (clean 
cooking, “cozimento limpo”) para milhões de africanos. A crescente demanda energética africana 
ainda vai depender de combustíveis fósseis: petróleo para transporte, GLP (gás liquefeito de 
petróleo) para cozinhar e gás natural para indústria (dessalinização, aço e cimento), assim a África 
passará de exportadora? a importadora líquida de petróleo em 2030 e a produção de gás natural 
deve aumentar com as descobertas de novos campos de gás. A energia solar deve contribuir com 
mais 80% a 85% da capacidade de energética adicional. O gás natural é indicado pelo WEO 2023 
como um elemento que sustenta a rede energética na África subsaariana, enquanto, no norte da 
África, o aumento de demanda tende a ser atendido pelo crescimento de fontes renováveis. A 
eletrificação de veículos é limitada e deve atingir apenas 5% até 2030. A África necessita de mais 
de USD 200 bilhões em investimentos anuais de 2026 a 2030, dos quais dois terços devem ser em 
energias limpas. Apesar disso, o investimento na África caiu mais de 45% desde o seu auge em 
2014. Enquanto projetos de óleo e gás conseguem financiamento comercial, os projetos em 
energias limpas, devido às incertezas no ambiente de negócios, dependem de financiamento 
subsidiado (concessional finance) para sua viabilização. Na Cúpula Africana do Clima (Africa 
Climate Summit) em Nairóbi, em setembro de 2023, os governos africanos cobraram o 
cumprimento dos compromissos de financiamento ao combate às mudanças climáticas feitos pelos 
países desenvolvidos. 


vi. Oriente Médio 


A matriz energética do Oriente Médio é altamente dependente de combustíveis fósseis, 
com petróleo e gás representando 94% da matriz elétrica em 2022. Os investimentos energéticos 
na região são concentrados no setor de óleo e gás, de modo que ainda comporão mais de 60% da 
matriz elétrica em 2050, e a fonte solar alcança apenas 10% em 2030. Há compromissos com o 
incentivo a fontes renováveis, mas poucas políticas foram anunciadas de fato, de modo que 
veículos elétricos têm penetração relativamente pequena na região, alcançando apenas 5% em 
2030. A economia do Oriente Médio é centrada na exploração de óleo e gás, mas a redução da 
demanda global por combustíveis fósseis tem levado países a desenvolver alternativas, como o 


26 O European Critical Raw Materials Act (CRMA) estabelece que 10% da demanda anual da UE deve ser extraída 
na região e que, no máximo, 65% da demanda anual de cada mineral poderia ter sido processada em um país de fora 
do bloco. 

264 Em 2022, 990 milhões de africanos não tem acesso a “cozimento limpo”, e 600 milhões de pessoas ainda não têm 
acesso à eletricidade, representando 80% do contingente mundial sem acesso. O acesso à eletricidade é bastante 
desigual no continente. Enquanto países, como Côte d"Ivoire, Quênia, Gana e Senegal, estão próximos de alcançar as 
metas de acesso à eletricidade, em outros países, o número de pessoas sem acesso a ela tem aumentado. O acesso à 
eletricidade e cozimento limpo requerem USD 25 bilhões por ano, o que equivale a 1% do investimento mundial em 
energia. Apesar do valor relativamente pequeno, o continente africano enfrenta dificuldade de obter investimentos e 
financiamentos para sua transição energética. 

265 Atualmente, 40% da produção é exportada. 
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plano de Omã para tornar-se um exportador de hidrogênio. O desenvolvimento da geração de 
hidrogênio aumenta a demanda por água, o que deve aumentar a demanda por dessalinizadores, já 
que a região tem pouca disponibilidade de água. Ao contrário do restante do mundo que utiliza 
processo de dessalinização por membrana, no Oriente Médio, utiliza-se majoritariamente 
dessalinização térmica, que utiliza combustíveis fósseis como fonte de energia. Estima-se que, em 
2050, o consumo de energia por dessalinizadores pode chegar a 15% do consumo energético da 
região. 


vii. Eurásia 


Assim como o Oriente Médio, a Eurásia tem ambições climáticas pouco ambiciosas, uma 
vez que a região é rica em combustíveis fósseis. Mesmo no cenário APS, a participação das fontes 
fósseis cai de 90% da matriz energética eurasiática em 2022 para 75% em 2050, ainda que a queda 
da demanda por carvão seja importante (50%) no melhor dos cenários. Os governos da região 
comprometeram-se aumentar a participação de energias renováveis a 60% em 2050, entretanto, 
segundo as políticas atuais, a demanda por gás, por exemplo, permanece constante no período. A 
incremento de energias renováveis dar-se-ia pelo maior uso de energia solar e eólica, e a redução 
de emissões teria contribuição importante da redução de metano?** do processo de extração de 
petróleo e de gás natural. As exportações de gás russo não devem recuperar os níveis pré-invasão 
da Ucrânia, pois a exportação para a China, por meio do “Power of Siberia” não compensará a 
perda de mercados na Europa, uma vez que a demanda no país asiático deve cair, dados os grandes 
investimentos em energia limpa em sua economia. A queda global da demanda por combustíveis 
fósseis coloca em dúvida a viabilidade de exploração das reservas da região do Cáspio, 
considerando as dificuldades de escoamento da produção e as necessidades de investimento na 
infraestrutura obsoleta dos países da região. 


vii. China 


O comportamento do mercado de energia chinês é crucial para a trajetória do mercado 
global de energia. Se, por um lado, o gigante asiático é o agente mais relevante nos mercados de 
petróleo, gás e carvão, contribuindo com um terço das emissões de carbono globais; por outro, a 
China é um dos países que mais investe em energias limpas, sendo responsável por cerca de metade 
da capacidade adicionada de geração solar e eólica no mundo e por mais da metade das vendas 
mundiais de veículos elétricos. Desse modo, a China, que anunciou compromisso de neutralidade 
de carbono antes de 2060, deve cumprir sua NDC de 2030 cinco anos antes do previsto. A 
diminuição do crescimento chinês e a consolidação da infraestrutura, que requer menor nível de 
investimento, também contribuem para a redução da demanda energética do país. 

Assim como a China é central para o cenário energético global, o uso de carvão é 
determinante na trajetória de emissões chinesa. O país consome mais carvão do que todo o resto 
do mundo combinado, e essa matriz energética responde por 70% das emissões da China, portanto, 
correspondem a 25% das emissões mundiais. Apesar de já ter reduzido o uso de carvão 
significativamente, a China continua a construir usinas termelétricas a carvão como elemento de 
flexibilidade de seu sistema elétrico durante o processo de transição energética. A demanda por 
carvão na indústria chinesa tem crescido, em especial na fabricação de ferro, aço e cimento, mas 


266 Os países da região devem investir USD 17 bilhões para redução de 75% dessas emissões de metano da indústria 
de óleo e gás. 
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o uso de sucata e fornos elétricos a arco podem contribuir para redução da demanda por carvão, 
que se deve reduzir 90% até 2050. As importações de petróleo e de gás natural devem aumentar 
até 2030 e 2040, respectivamente, diminuindo em seguida, conforme a capacidade instalada de 
geração solar e outras renováveis cresce. Um aumento mais rápido da energia solar depende de 
integração dos sistemas de transmissão e distribuição, tecnologias de armazenamento, além de 
adaptações operacionais na rede energética do país. Além do setor de geração de energia, a China 
domina cadeia de energia limpa, sendo a maior produtora de painéis solares fotovoltaicos, pás 
eólicas, baterias, bombas de calor, e eletrolisadores; a maior produtora de alumínio e aço; e lidera 
processamento de cobalto, lítio, cobre, grafite e terras raras. 


IX. India 


Segundo o WEO 2023, a Índia terá o maior crescimento da demanda energética?” nas 
próximas três décadas, uma vez que sua população urbana atinge 74%, a produção industrial 
aumenta rapidamente? e a renda per capita triplica até 2050. No cenário STEPS, a demanda de 
petróleo e gás aumentam 70% entre 2022 e 2050, a de carvão aumenta 10%. Nesse cenário, as 
emissões aumentam 30% até 2050, embora a fonte solar chegue a 45% do total gerado no mesmo 
período. No cenário APS, a matriz solar representa mais de 50% até 2050. Em ambos os cenários, 
a Índia alcançaria a meta de capacidade de geração não fóssil superar 50% até 2030. As emissões 
indianas caem 40% até 2050 em relação aos níveis atuais, devido aos investimentos em 
eletromobilidade, hidrogênio de baixo carbono, expansões da rede elétrica e de outras 
infraestruturas de energia limpa, mesmo com a previsão de que o PIB quadruplique até 2050. 

A geração solar, que representa 60% da capacidade de geração adicionada nos últimos 
cinco anos, foi utilizada para eletrificar de centenas de milhões residências indianas, e demanda 
dessas edificações pode elevar-se considerando a tendência de aumento do uso de ar-condicionado; 
entretanto o aumento da eficiência energética dos equipamentos e das edificações pode contribuir 
para conter essa demanda. A política de transição energética indiana, que prevê a neutralidade de 
carbono para 2070, visa a reduzir a dependência da importação de combustíveis fósseis? e, por 
meio do Production Linked Incentives (PLI) programme, estimular a cadeia produtiva de 
tecnologias limpas nacional, uma vez que a Índia importa maior parte desses equipamentos, como 
painéis solares. 


JE Japão e Coreia do Sul 


O WEO 2023 singulariza o Japão e a Coreia do Sul por representarem o cenário desafiador 
de descarbonizar indústrias em países que dependem pesadamente de energia fóssil importada e 
com recursos energéticos limitados. A energia fóssil ainda representa dois terços da matriz 
energética dos dois países, que apostam, principalmente, no uso da energia nuclear, para reduzir a 
dependência de fontes fósseis e chegar à participação de 85% de fontes limpas até 2050. Entre as 
demais fontes limpas, a geração solar cresceu significativamente nos últimos anos; o 
aproveitamento do potencial eólico offshore tem sido obstado pela dificuldade de instalar cabos 


267 Desde 2000, a Índia levou eletricidade a 810 milhões de pessoas e cozimento limpo a 655 milhões de pessoas, 


embora 430 milhões de indianos ainda utilizem biomassa tradicional. 

268 A produção de aço triplica, a de cimento dobra, e a demanda por equipamentos de ar-condicionado cresce 9 vezes. 
269 A Índia alcançou a autossuficiência em capacidade de refino de petróleo, mas ainda é importadora líquida da 
commodity. 
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para a transmissão da energia em águas profundas; e o hidrogênio ainda depende de parcerias com 
países exportadores de hidrogênio de baixa emissão e do desenvolvimento de infraestrutura e de 
ambiente de demanda de longo prazo estável, para viabilizar esses investimentos. Ambos os países 
adotaram políticas de incentivo a veículos de zero emissões?”º, que devem representar 65% dos 
veículos novos vendidos até 2050. 


x1. Sudeste Asiático 


O Sudeste Asiático figura como o segundo maior aumento de demanda por energia e como 
o maior crescimento absoluto de emissões (46% entre 2022 e 2050) e é a única em que a geração 
elétrica utilizando carvão cresce até 2050, ainda que a participação do carvão na matriz energética 
caia para menos de um terço. Esse cenário energético é consequência do acelerado crescimento 
econômico e demográfico, da melhoria do padrão de vida e da rápida urbanização da região. O 
WEO 2023 destaca que, para que os países do Sudeste Asiático consigam convergir para o cenário 
APS, os investimentos em energias limpas precisam quadruplicar; a geração por carvão precisa ser 
reduzida à metade entre 2022 e 2050; as emissões devem cair 40%, e, ao mesmo tempo, a economia 
crescendo 2,5 vezes no período. Nesse contexto, duas “Parcerias para Transição Energética Justa” 
(Just Energy Transitions Partnerships, JETP) foram estabelecidas no Sudeste Asiático em 2022, 
uma com a Indonésia, e outra com o Vietnã, com a meta de mobilizar, respectivamente, USD 20 
bilhões e USD 15 bilhões em investimentos tanto públicos (governos e bancos multilaterais) 
quanto privados. O WEO 2023 destaca que o ASEAN Power Grid evidenciou que a integração 
energética pode mitigar riscos de desabastecimento e aumentar a resiliência do sistema ao 
aumentar a variedade de fontes disponíveis para cada um dos países da região, como hidrelétricas, 
fontes fósseis e capacidade de armazenagem de energia. 


xii. América Latina e Caribe (WEO 2023 e LAEO 2023) 


Em 2023, a ATE produziu, pela primeira vez, um relatório dedicado à América Latina, o 
Latin America Energy Outlook (LAEO2023). Segundo o relatório, a América Latina está bem- 
posicionada energeticamente, uma vez que possui vastos e diversificados recursos, como 
biocombustíveis, potencial hidráulico, solar e eólico, petróleo e gás?'!, lítio, cobre e outros 
minerais. 

Graças aos 60% de participação de fontes renováveis na matriz elétrica, a participação de 
combustíveis fósseis na matriz energética é de dois terços, mais baixo do que a média global, que 
é de 80%. As hidrelétricas respondem por 45% da oferta de eletricidade, sendo que, na Costa Rica 
e no Paraguai, quase 100% da eletricidade é proveniente de fontes renováveis. Metade dos países??? 
da região comprometeram-se em alcançar a neutralidade de carbono até meados deste século ou 
antes. Esses 16 países representam 65% do PIB regional e 60% das emissões de COz ou 
relacionadas. Entretanto, para cumprir suas metas?”, a região precisa acelerar a adoção de 
tecnologias limpas e a redução do desmatamento. Os combustíveis fósseis ainda dominam o setor 


2 Veículos de zero emissões são veículos elétricos, híbridos, híbridos plug-in ou veículos a célula de combustível. 
271 A região possui cerca de 15% das reservas mundiais conhecidas de óleo e gás. 

22 16 países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai 

23 No cenário STEPS, apesar da projeção de aumento da participação de fontes renováveis na matriz energética, as 
emissões de carbono aumentam 10% em relação aos níveis atuais até 2050. 
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de transportes, apesar do uso de biocombustíveis, cuja participação da matriz energética é o dobro 
da média global, e da ampliação da frota elétrica. 

Em 1971, a América Latina e Caribe (ALC) era responsável por 9% do PIB global e por 
5% das emissões de GEE relacionados à energia. Atualmente, a região abriga 8% da população 
mundial e representa 7% da economia global; contudo ela pode ter uma importância 
desproporcional na nova economia energética. A ALC está se recuperando de um período de baixo 
crescimento econômico e deve crescer em um ritmo duas vezes maior do que na década passada, 
o que se refletirá no aumento da demanda energética. Segundo a ATE, as fontes renováveis devem 
suprir à maior parte da demanda energética adicional, elevando a participação de renováveis na 
matriz energética de 28% para 40% entre 2022 e 2050, porém a região necessitará atrair 
investimento estrangeiro direto. Para isso, deve implementar ambientes regulatórios claros, 
agilizar processos burocráticos e colaborar estreitamente com instituições de desenvolvimento. 
Segundo o relatório, a região deveria buscar maior integração energética para obter maior 
segurança e economia de custos, porém o comércio de eletricidade entre países vizinhos ainda é 
limitado. 

O contexto energético latino-americano acompanha a tendência global de redução da 
demanda por combustíveis fósseis a partir da década de 2030 e do aumento da participação de 
fontes renováveis. Em consonância com as tendências globais, a demanda por carvão tem queda 
acentuada, enquanto as demandas por petróleo e gás tem queda moderada. A demanda por petróleo 
cai devido à adoção de biocombustíveis (Brasil) e à eletrificação dos transportes (Chile, Colômbia, 
Costa Rica, México), enquanto a queda da demanda por gás natural ocorre pela substituição de 
termelétricas por fontes renováveis. Diante dessa queda de demanda, o excedente exportável 
aumenta, e a região deve figurar entre os maiores exportadores de petróleo em 2035, com destaque 
para Brasil e Guiana, e diminuir a importação de gás natural a partir de 2030. 

Traço distintivo da região, a hidreletricidade?'* permanecerá como a base da matriz elétrica 
regional, porém a participação de geração solar e eólica deve crescer consideravelmente, 
alcançando 40% em 2050. A demanda elétrica pode crescer entre 90% e 180% até 2050, em razão 
da demanda para produção de hidrogênio, do uso ampliado de equipamentos de ar-condicionado, 
da eletrificação do transporte, e da eletrificação da indústria. Parte desse crescimento pode ser 
evitado com o aumentando a eficiência energética dos equipamentos e edificações. A região tem, 
ainda, potencial para tornar-se uma grande produtora de hidrogênio de baixo custo e de baixa 
emissões e outros combustíveis relacionados, particularmente na Argentina, Brasil, Colômbia e 
Chile. 

Além dos recursos fósseis, o WEO 2023 destaca que a ALC concentra 40% da produção 
mundial de cobre, e 35% da de Jlítio?”*. Até 2050, o faturamento com minerais críticos pode superar 
em USD100 bilhões a renda com combustíveis fósseis (USD 145 bilhões), porém os ganhos 
poderiam ser ainda maiores se a região se dedicasse a exportar materiais mais refinados e 
processados ao invés de minério bruto. 

Para concretizar o potencial de ter uma matriz energética ainda mais limpa, os 
investimentos no setor precisam dobrar até 2030. Além disso, a América Latina e o Caribe têm um 
dos maiores níveis de desigualdade de renda, com 10% dos mais ricos sendo responsáveis por 40% 
das emissões totais de GEE, enquanto cerca de 17 milhões de pessoas permanecem sem acesso a 
eletricidade e 74 milhões sem acesso a combustíveis limpos para cozinhar. Os grupos de menor 


214 Hidreletricidade é a maior fonte elétrica no Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, Panamá, Paraguai e Venezuela 
25 Argentina, Chile e Bolívia formam o chamado “Triângulo do Lítio”. O Chile já explora suas reservas e é 
responsável por 30% da produção mundial. A China está investindo USD 1 bilhão para explorar lítio boliviano. 
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renda precisam de apoio financeiro para serem integrados às políticas de transição energética, 
dados os investimentos iniciais necessários para o emprego de tecnologias limpas. 

Além das emissões do setor energético, que podem ser reduzidas também com o controle 
da emissão de metano nas operações de óleo e gás, na América Latina, o uso da terra (20%) e a 
agricultura (25%) produzem cerca de 45% das emissões regionais de GEE, daí a importância de 
compromissos com a redução de desmatamento ao lado de compromissos de descarbonização da 
matriz energética. 


xiii. Brasil 


O cenário energético latino-americano é, em grande medida, reflexo do cenário energético 
brasileiro, uma vez que o Brasil é a maior economia da América Latina e Caribe, bem como o 2º 
maior produtor mundial de biocombustíveis e o 2º maior produtor mundial de energia hidrelétrica. 
O país promove políticas de escopo geral, que alcançam todos os setores econômicos e sociais, 
como a NDC de redução de 50% das emissões de GEE, com base nos níveis de 2005; o 
compromisso de alcançar a neutralidade (net zero) até 2050; e a participação de 45% a 50% de 
energias renováveis na matriz energética até 2030; bem como políticas para transição energética 
Justa, que buscam garantir acesso à energia barata e segura aos grupos sociais mais carentes, como 
o Programa de Descarbonização da Amazônia, que prevê USD 1 bilhão para redução da produção 
de energia elétrica em usinas a diesel em 40% até 2026; o programa Luz para Todos, que deve 
levar eletricidade a 500 mil famílias até 2026; o Novo PAC, que prevê USD 105 bilhões para 
segurança e transição energética; além de políticas setoriais, como a 5º fase do Programa de 
Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazônia (PPCDAm), que estabelece a meta de 
desmatamento zero até 2030; o Programa Metano Zero, que prevê a construção de 25 novas plantas 
de biometano; o Plano de Recuperação dos Reservatórios de Regularização de Usinas Hidrelétricas 
do País (PRR), por meio da melhoria da gestão hídrica; o Programa Nacional do Hidrogênio 
(PNH2); a revisão dos subsídios para geração distribuída; o Programa de Eficiência Energética 
(para as indústrias); a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio); o Programa de 
Bioquerosene Nacional, que promove pesquisa e desenvolvimento de biocombustível para 
aviação; e o Programa Combustível do Futuro, que tem a meta de viabilizar a mistura de 30% de 
bioetanol e 15% de biodiesel. Ademais, o país tem importantes projetos de infraestrutura de 
energia, entre os quais: o Pré-sal (óleo e gás); o Porto de Pecem; Unigel (hidrogênio e amônia); 
Angra 3 (energia nuclear); FS bioenergia, em Lucas do Rio Verde, (captura de carbono); e 
transmissão e interconexão Graça Aranha/MA-Silvânia/GO, com extensão de 1440 km. 

A demanda energética brasileira deve aumentar mais de 30% até 2050, sendo o setor 
industrial o maior responsável por esse crescimento, entretanto a demanda pode ser contida se 
houver a implementação de medidas para aumentar a eficiência energética da indústria. Com 
políticas adequadas, a bioenergia pode abastecer 50% da indústria brasileira. A demanda 
energética no setor de transportes pode subir 90% até 2050, no caso do transporte de cargas, e 
60%, no caso de transporte de passageiros, mesmo assim a demanda por petróleo no setor deve 
cair e ser superado pela demanda por biocombustíveis. 

A demanda por eletricidade deve-se elevar até 2050 devido ao aumento do seu uso na 
atividade de cozimento limpo, com consequente redução do uso de biomassa tradicional (lenha), 
e nos processos de aquecimento e resfriamento. A demanda de eletricidade para ar-condicionado 
deve triplicar, porém ganhos de eficiência energética podem reduzir esse crescimento em 35%. A 
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demanda de pico por eletricidade aumenta mais do que a demanda média, de modo que o sistema 
elétrico deve ter capacidade excedente para evitar desabastecimentos nos picos de consumo. 

A oferta de energia elétrica segue o padrão latino-americano, com predomínio da fonte 
hidrelétrica, mesmo no horizonte de 2050, e crescente participação de energia solar e eólica, que 
suprem integralmente o crescimento da demanda energética no período. A produção de petróleo e 
de gás crescem até 2030 e podem cair até 2050, se a implementação de energias limpas for bem- 
sucedido. Com as políticas anunciadas até o momento, o investimento em energias limpas alcança 
1,4% do PIB em 2050, mas, para que o Brasil cumpra os compromissos anunciados, esse número 
deve chegar a 1,8% do PIB e ser mais de 80% em energias limpas. 
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II. Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) e OPEP+ 


A Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) foi criada em 1960, na 
Conferência de Bagdá, com o objetivo de coordenar e unificar as políticas petrolíferas de seus 
países-membros, de forma a garantir preços justos e estáveis aos produtores, fornecimento 
eficiente, econômico e regular aos consumidores e retorno justo aos investidores da indústria 
petroleira. A OPEP, que pode ser classificada como um cartel, conta, atualmente, com doze 
membros?'* e concentra cerca de 35% da produção mundial e 60% das exportações de petróleo. 
Sua sede ficava em Genebra até 1965, quando foi transferida para Viena. 

O Estatuto da OPEP define três categorias de membros: fundadores (cinco membros: 
Arábia Saudita, Irã, Iraque, Kuwait e Venezuela), plenos e associados. Os países que tenham 
“significativa exportação líquida de óleo cru” podem tornar-se membros plenos da organização 
desde que aprovados por todos os membros fundadores e por três quartos dos demais membros 
plenos. São atualmente membros plenos, além dos fundadores: Líbia (1962), Emirados Árabes 
Unidos (EAU, 1967), Argélia (1969), Nigéria (1971), Gabão (1975-1995, 2016),, Guiné Equatorial 
(2017) e Congo (2018). Já foram membros da OPEP: Catar (1961-2018); Indonésia (1962-2009, 
janeiro de 2016 a novembro de 2016)?7”, Equador (1973-1992, 2007-2019)?'8 e Angola (2007- 
MOD, 

A OPEP é criada no contexto da descolonização afro-asiática, quando a soberania sobre os 
recursos naturais estava em questão. Sua criação foi uma resposta à decisão das chamadas “Sete 
Irmãs”280, que controlavam 85% da produção mundial de petróleo, de reduzirem o preço do 
petróleo. A “Declaração da Política Petrolífera nos Países-Membros” de 1968 enfatizou o direito 
inalienável de todos os países de exercer soberania permanente sobre seus recursos naturais. Ao 
longo da década de 1970, os países de OPEP tomam o controle de sua produção petrolífera, e a 
resposta da organização a eventos como a Guerra Árabe-Israelense de 1973 (Guerra do Yom 
Kippur) e a Revolução Iraniana em 1979 levou ao aumento vertiginoso?! dos preços do petróleo, 
gerando uma crise que afetou todo o mundo, porém mais gravemente os países mais pobres. Em 
1975, ocorreu a primeira Cúpula da OPEP, em Algiers. 

Em 1980, a invasão iraquiana ao Irã leva o preço do barril a US$ 40, mas ao longo da 
década, a demanda por petróleo recua, em parte devido ao crescimento de fonte alternativas de 
energia, estimulado pela alta dos preços da commodity. A queda de receita gerou instabilidade 
econômica em muitos países produtores, o que levou a OPEP a estabelecer uma política de ajuste 
coletivo de produção e uma cesta de referência para preço do petróleo. A primeira tentativa de 
controle de produção ocorreu em 1983, mas apenas em 1986 consegue implementar um sistema 


216 São membros da OPEP, em 2024, os cinco membros fundadores, Arábia Saudita, Irã, Iraque, Kuwait e Venezuela, 
mais Argélia, Congo, EAU, Gabão, Guiné Equatorial, Líbia e Nigéria. 

27 Indonésia suspende membresia em 2009 e novamente em 2016. 

2% Equador apenas suspende membresia em 1992. A retirada definitiva tem efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020. 
279 Angola anunciou sua saída em dezembro de 2023, em razão de divergências com relação aos acordos de limitação 
e redução da produção do hidrocarboneto. 

20 Anglo-Iranian Oil Company (atual BP); Gulf Oil (atual Chevron); Royal Dutch Shell; Standard Oil of Southern 
California (atualmente é parte da Chevron); Standard Oil Company of New Jersey (conhecida como Exxon, 
atualmente é parte da ExxonMobil); Standard Oil Company of New York (depois conhecida como Mobil, atualmente 
parte da ExxonMobil); Texaco (atualmente parte da Chevron) 

281 Óleo cru leve árabe salta de US$ 2,83 em 1973 para US$10,41 em 1974. 
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de produção por quotas, quando a Arábia Saudita?? passa a retaliar os parceiros da OPEP que não 


respeitassem suas quotas. A produção de petróleo em países não membros da OPEP também 
contribuía para a queda do preço do petróleo. 

A invasão iraquiana ao Kuwait, entre 1990 e 1991, levou o petróleo a um novo pico 
(US$ 41,90 por barril), porém, como na década anterior, outros fatores provocaram a queda dos 
preços. Na década de 1990, a intensificação do debate sobre mudança do clima, um dos pontos 
centrais na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD, 
1992) e as crises econômicas na Ásia (1998-1999) novamente pressionaram os países exportadores 
de petróleo, que buscavam sustentar a demanda e os preços, além de garantir um tratamento justo 
e realista aos fornecedores. Apesar dos esforços da OPEP, a volatilidade dos preços continuou, em 
parte devido aos choques econômicos dos ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, da 
invasão do Iraque e à especulação com o produto no mercado de commodities, movimento que se 
acentuou em 2008, pouco antes do colapso dos mercados financeiros, chegando ao pico de 
US$ 147,27 em julho de 2008 e próximo a US$ 30 em dezembro do mesmo ano. Na 2º e 3º Cúpulas 
da OPEP, que ocorreram em Caracas (2000) e Riade (2007), a organização estabeleceu três eixos 
estruturantes: 

1) mercados de energia estáveis; 
2) desenvolvimento sustentável; e 
3) meio ambiente. 

Antes disso, em 2005, a OPEP adotou sua estratégia de longo prazo. 

Ao longo da década de 2010, o mercado de petróleo continuou tensionado, ainda que com certa 
estabilidade entre 2011 e meados de 2014. Todos os países-membros da OPEP assinaram o Acordo 
de Paris (2015), no âmbito do regime internacional da mudança do clima, sendo que dez o 
ratificaram. No final de 2016, os membros assinaram a Declaração de Cooperação entre a OPEP e 
países não OPEP, para reduzir a produção em 1,8 milhão de barris por dia durante um período de 
seis meses, estendido repetidas vezes. Os objetivos do acordo eram lidar com o excesso de oferta 
de petróleo, a fim de reequilibrar os preços, a partir de janeiro de 2017. O acordo foi bem-sucedido, 
impulsionando uma significativa recuperação de preços entre 2017 e 2020. Em 2019, a Carta de 
Cooperação foi estabelecida como uma plataforma de cooperação e concertação de longo prazo 
entre os países sobre o tema. 

A aliança entre a OPEP e outros grandes produtores ficou conhecida como OPEP+, ou 
Grupo de Viena, e reúne além dos doze membros atuais da OPEP, outros dez grandes players do 
mercado petrolífero: Rússia, México, Cazaquistão, Azerbaijão, Bahrein, Brunei, Malásia, Omã, 
Sudão e Sudão do Sul. Juntos, controlam cerca de 55% da produção mundial. O surgimento da 
OPEP+ é um sinal de que, na atual conjuntura do mercado de petróleo, a OPEP não é capaz de 
sozinha controlar a oferta do produto. A volatidade dos preços diante das diversas crises ao longo 
de seus mais de 60 anos de existência é outro indício que o cartel tem poder aquém do necessário 
para estabilizar efetivamente seu mercado. 

Logo após o início da pandemia de COVID-19, em março de 2020, os países da OPEP 
chegaram a um acordo para uma redução adicional na produção, mas a Rússia negou-se a 
acompanhar o acordo. Dada a redução da demanda e a falta de acordo entre os países da OPEP+, 
os preços do petróleo sofreram queda acentuada. Em abril, chegou-se a um acordo para a redução 
entre Arábia Saudita e Rússia, de cerca de 10% da produção mundial, por alguns meses. Em julho 


22 A Arábia Saudita era a maior produtora de petróleo do cartel e regulava sua produção para ajustar os preços diante 
da produção dos demais membros que ignoravam as quotas estabelecidas no sistema de 1983, porém a partir de 1985, 
o país passou a manter sua produção de acordo com as quotas estabelecidas, fazendo os preços caírem. 
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de 2021, dada a recuperação da demanda mundial e dos preços, a OPEP+ decidiu aumentar a 
produção gradualmente, até descontinuar a redução total acumulada desde 2016. Essa decisão foi 
capitaneada por Arábia Saudita, Rússia e EAU, países que contam com capacidade ociosa na 
indústria petrolífera e que se beneficiam do aumento na produção. 

Na sequência do início da invasão russa à Ucrânia, a OPEP+ sinalizou que manteria os 
planos de ajuste da produção mundial de petróleo, entretanto, em junho de 2022, a OPEP 
concordou em aumentar sua produção diante da redução da produção russa, que sofria com as 
sanções dos países ocidentais. Em outubro de 2022, com a retomada da produção russa, que passou 
a destinar-se com mais intensidade a mercados como China e Índia, as quais não aderiram às 
sanções ocidentais, o preço do barril de petróleo caiu de aproximadamente de US$ 120 (julho de 
2022) para US$ 90 (outubro de 2022). Diante disso, a OPEP+ decidiu pela redução da produção 
para sustentar o preço da commodity, argumentando que a decisão seria necessária para combater 
a alta de juros promovida no Ocidente. 

No início de abril de 2023, anunciaram novo corte na produção, de mais de um milhão de 
barris por dia. Apenas a Arábia Saudita e a Rússia reduzirão, cada uma, sua produção em 500 mil 
barris por dia. EAU, Kuwait, Iraque e Argélia estão entre os países que também reduzirão suas 
produções. Os cortes, que começaram em maio, deveriam durar até o fim do ano. O preço do barril 
de petróleo subiu logo após o anúncio, ultrapassando os US$ 80 e atingindo seu nível mais alto 
desde janeiro. Em junho, a OPEP+ acordou estender os cortes até o final de 2024 e dar aos EAU 
uma cota maior no próximo ano, às custas de países africanos, que não viam conseguindo cumprir 
sua cota. Unilateralmente, a Arábia Saudita, por sua vez, fez um corte voluntário adicional de 
1 milhão de barris de petróleo por dia. Em setembro, os países da OPEP+ ratificaram a decisão de 
manter os cortes até, ao menos, o fim de 2023. Em novembro, estenderam os cortes até o fim do 
primeiro trimestre de 2024. No início de março, estenderam os cortes até o fim do segundo 
trimestre. Em junho, prorrogaram os cortes de produção até o final de 2025. O nível de produção 
será o mesmo até dezembro de 2025, mas oito países — entre eles Arábia Saudita, Iraque, FAU e 
Rússia — decidiram prorrogar suas reduções adicionais até setembro de 2025. Incluindo os cortes 
voluntários, a redução chega a seis milhões de barris diários. 

O ministro de Minas e Energia do Brasil, Alexandre Silveira, participou de encontro da 
OPEP+ no fim de novembro de 2023. No contexto da 28º Conferência das Partes (COP28, na sigla 
em inglês) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQONUMC ou 
UNFCCC, na sigla em inglês), o presidente Lula confirmou que o Brasil passaria a participar do 
OPEP+ a partir de janeiro de 2024, mas em uma função de associado, que não lhe daria direito a 
voto, mas, ao mesmo tempo, não lhe submeteria à necessidade de impor cotas à produção nacional. 
Lula teria aceitado convite feito durante sua visita à Arábia Saudita, mas a consulta já vinha em 
gestação desde o governo anterior. O presidente afirmou que um dos papéis do Brasil será o de 
convencer os grandes produtores a se prepararem para a transição energética e para o fim dos 
combustíveis fósseis. 
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HI. Organização Latino-Americana de Energia (OLADE) 


A Organização Latino-Americana de Energia (OLADE) é um organismo 
intergovernamental sediado em Quito, criado em 1973, por meio do Convênio de Lima. Seu 
objetivo é fomentar a integração, a conservação, o aproveitamento racional a comercialização e a 
defesa dos recursos energéticos da América Latina e do Caribe. Sua criação foi consequência da 
busca dos países da região por equacionar a relação entre a oferta e a demanda locais de energia, 
em um contexto de grandes déficits comerciais em função da importação de petróleo. 

A estrutura da OLADE compreende a Reunião de Ministros, autoridade máxima composta 
pelos ministros de Energia (ou equivalentes) dos Estados-Membros, e pela junta de peritos, que 
assessora a Reunião. A OLADE conta, ainda, com um secretário-executivo (o chileno Andrés 
Rebolledo Smitmans ocupa o cargo desde 2023) e uma Secretaria Permanente. 

Os Estados-Membros são: Argentina, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil (desde 1974), 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Granada, Guatemala, Guiana, Haiti, 
Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, 
Suriname, Trinidade e Tobago, Uruguai e Venezuela. Além deles, a Argélia é um país observador 
permanente. 
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IV. Agência Internacional de Energia (ATE) 


Com sede em Paris, a Agência Internacional de Energia (AIE) é uma organização 
internacional que foi criada em 1974, para ajudar a coordenar uma resposta coletiva das economias 
desenvolvidas ao I Choque do Petróleo (1973). Atualmente, AIE é considerada a principal 
autoridade energética do mundo e tem um escopo de trabalho que vai além da segurança da cadeia 
produtiva de petróleo, fornecendo dados, análises e recomendações de políticas públicas sobre 
energia de forma ampla, incluindo mudança do clima, cooperação técnica, eficiência e transição 
energética, descarbonização e garantia de sistemas de energia confiáveis. 

O Acordo sobre um Programa Internacional de Energia (Acordo IEP, na sigla em inglês) 
estabeleceu o mandato e a estrutura da ATE, configurando-a como uma organização internacional 
sob a égide da Organização para Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). Ainda 
que esteja sob o guarda-chuva da OCDE, a AIE opera de forma autônoma, com orçamento e 
governança próprios. 

A organização começou com 17 países-membros fundadores e, atualmente, conta com 31 
membros plenos e cinco em acessão, que também devem ser membros da OCDE?8. Ademais, a 
AIE conta com treze membros associados, categoria criada em 2015, que colaboram com a 
organização em uma ampla gama de questões relacionadas à energia?8*. Os 31 países-membros, 
os cinco países em acessão e os onze países associados da AIE representam mais de 80% do 
consumo global de energia, acima dos 40% dos membros plenos, em 2015. 

Além de serem membros da OCDE, países que busquem tornar-se membros plenos da AIE 
são obrigados a manter o equivalente a 90 dias de importações de petróleo como estoque de 
emergência. Esses estoques de emergência podem ser liberados para estabilizar os mercados 
internacionais de petróleo, o que aconteceu em cinco ocasiões: em janeiro de 1991, durante a 
Primeira Guerra do Golfo; em 2005, depois que os furacões Katrina e Rita danificaram a 
infraestrutura petrolífera no Golfo do México; em 2011, durante a crise da Líbia; e duas vezes, em 
2022, após a invasão russa da Ucrânia. 

A estrutura da ATE inclui um Conselho de Administração, Reuniões Ministeriais e Grupos 
e Comitês Permanentes. O Conselho de Administração é o principal órgão decisório da 
organização. Composto por representantes dos países-membros, o Conselho reúne-se de três a 
quatro vezes por ano e é responsável pelos processos administrativos da AIE, bem como pela 
aprovação de decisões vinculantes. A Reunião Ministerial da ATE é a reunião bienal de ministros 
de energia que determinam a composição e as prioridades do Conselho. Os Grupos e Comitês 
Permanentes reúnem-se várias vezes por ano e são constituídos por funcionários dos Estados- 
Membros que se dividem em diferentes áreas temáticas. 

Em março de 2022, em reunião ministerial, os países-membros da AIE concordaram em 
expandir ainda mais o mandato da agência, para orientar os países na construção de sistemas de 


23 Os membros fundadores da AIE são Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Alemanha, Irlanda, Itália, Japão, 
Luxemburgo, Países Baixos, Noruega, Espanha, Suécia, Suíça, Turquia, Reino Unido e Estados Unidos (EUA). 
Seguiram-se os ingressos da Grécia (1976), Nova Zelândia (1977), Austrália (1979), Portugal (1981), Finlândia 
(1992), França (1992), Hungria (1997), Tchéquia (2001), Coreia do Sul (2002), Eslováquia (2007), Polônia (2008), 
Estônia (2014), México (2018) e Lituânia (2022). Atualmente, Chile, Colômbia, Costa Rica, Israel e Letônia, todos 
membros da OCDE, buscam a adesão plena. 

24 Desde 2015, ano em que foi aprovada a estratégia de modernização da Agência, a ATE assumiu uma política de 
aproximação com novos países por meio do Programa de Associação. Argentina, Brasil, China, Egito, Índia, 
Indonésia, Marrocos, Quênia (desde 2023), Senegal (desde 2023), Singapura, África do Sul, Tailândia e Ucrânia 
(desde 2022, no contexto do conflito com a Rússia) são membros associados. 
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energia com emissão líquida zero, com o intuito de cumprir as metas climáticas acordadas 
internacionalmente e de ampliar o escopo da agência para incluir minerais críticos e metais 
necessários para desenvolver tecnologias de energia limpa. O papel fundamental da ATE em 
fornecer informações sobre política energética e climática é enfatizado por sua participação regular 
em fóruns globais, incluindo as cúpulas do G7 e 620 e as reuniões da Associação de Nações do 
Sudeste Asiático (ASEAN, na sigla em inglês) e do Fórum de Cooperação Econômica Ásia- 
Pacífico (APEC, na sigla em inglês). 

A ATE teve sete diretores executivos desde sua criação: Ulf Lantzke, da Alemanha (1975- 
1984); Helga Steeg, também da Alemanha (1984-1994); Robert Priddle, do Reino Unido (1994- 
2003); Claude Mandil, da França (2003-2007); Nobuo Tanaka, do Japão (2007-2011); Maria van 
der Hoeven, dos Países Baixos (2011-2015); e, atualmente, Dr. Fatih Birol, da Turquia (desde 
2015 e reeleito em 2022). 

A relação do Brasil com a ATE remonta à participação do país em grupos de trabalho da 
Agência nos anos 1990, a qual foi intensificada a partir dos anos 2000 com a assinatura dos 
chamados implementing agreements (entendimentos de alcance parcial) para o tratamento de 
questões específicas. A partir de 2011, começaram a ser celebrados acordos mais amplos, sob a 
forma de programas de trabalho bianuais. 

O Brasil associou-se à ATE em 2017. A associação marca o reconhecimento pela ATE do 
papel de destaque do País no panorama energético mundial. O status de país associado simplifica 
a comunicação com a agência, seus integrantes e demais países associados e regula a participação 
do Brasil em reuniões ministeriais, comitês e em grupos de trabalho. O Brasil também terá maior 
oferta de treinamentos e cursos na área de energia, poderá receber visitas de especialistas para 
fazer diagnósticos de setores específicos, contribuirá com informações técnicas e receberá 
resultados de estudos de ponta a que antes não tinha acesso. O processo de associação do Brasil é 
resultado da coordenação entre os ministérios das Relações Exteriores e o das Minas e Energia. 

Em 2024, o diretor-executivo da ATE, Dr. Fatih Birol, esteve em Brasília, onde se reuniu 
com o vice-presidente da República e proferiu a conferência Brazil's leadership role in the new 
global energy economy. A ATE reconheceu o protagonismo brasileiro na transição energética e 
assinou com o Brasil o Plano de Trabalho Conjunto para a Aceleração da Transição Energética, 
que deverá orientar a cooperação entre a AIE e o País em 2024-2025. 
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V. Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) 


Sediada em Viena, na Áustria, a Agência Internacional de Energia Atômica (ATEA) é uma 
organização internacional que busca promover o uso pacífico da energia nuclear e inibir seu uso 
para qualquer finalidade militar, incluindo armas nucleares. Seu estatuto, aprovado em 1956, 
entrou em vigor em 1957, estabelecendo a agência como uma organização autônoma relacionada 
ao sistema da Organização das Nações Unidas (ONU). Segundo seu estatuto, a Agência tem como 
objetivo “acelerar e ampliar a contribuição da energia atômica para a paz, a saúde e a prosperidade 
mundiais”, bem como “assegurar, na medida de suas capacidades, que a assistência prestada pela 
Agência, ou a seu pedido, ou ainda sob sua supervisão e controle, não seja utilizada de maneira a 
promover qualquer finalidade militar”. 

A ATFA foi criada em meio à corrida nuclear entre Estados Unidos (EUA) e União 
Soviética (URSS). Em 1953, na Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), o presidente 
Dwight Eisenhower fez o discurso “Átomos para Paz”, que é a base para o lançamento de programa 
homônimo pelo governo norte-americano e que faz referência à criação de uma organização 
internacional para monitorar a proliferação global de recursos e tecnologia nuclear. O discurso do 
então presidente norte-americano é creditado por catalisar a formação da AIEA. 

Após a entrada em vigor do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), em 
1970, as potências não nucleares partes do acordo são obrigadas a negociar um acordo de 
salvaguardas com a AIEA, que tem autoridade para monitorar programas nucleares e inspecionar 
instalações nucleares?8. Três pilares principais — ou áreas de trabalho — sustentam a missão da 
AIEA: 

1) Segurança e Proteção; 
2) Ciência e Tecnologia; e 
3) Salvaguardas e Verificação. 

Como uma organização autônoma (não é uma das quinze agências especializadas da ONU), 
a AIEA não está sob o controle direto da ONU, mas apresenta anualmente relatório sobre suas 
atividades à AGNU e, quando necessário, informa o Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (CSNU) sobre o descumprimento, por parte de Estados, de suas obrigações no tocante a 
salvaguardas nucleares, bem como sobre questões de sua competência relacionadas com a paz e a 
segurança internacionais. A estrutura e as funções da AIEA são definidas pelo seu documento 
fundador, o Estatuto da AIEA. A ATEA tem três órgãos principais: a Conferência Geral, o 
Conselho ou Junta de Governadores (formado por 35 membros) e o Secretariado. 

A Conferência Geral reúne-se anualmente, em nível de altos oficiais, com a presença de 
todos os Estados-Membros, e tem como competências, aprovar a designação do diretor-geral e o 
orçamento da AIEA, além de organizar um fórum científico sobre tecnologia e ciência nucleares. 
O Conselho de Governadores tem 35 membros, reúne-se normalmente cinco vezes ao ano e tem 


285 O tipo mais comum de salvaguardas da ATEA são aquelas previstas pelos acordos de salvaguardas abrangentes 
(“comprehensive safeguards agréments”), aplicáveis a toda e qualquer atividade envolvendo material nuclear, cuja 
adoção constitui obrigação de todos os Estados não nuclearmente armados Partes do TNP. As salvaguardas implicam 
o monitoramento permanente, inclusive em tempo real, por meios informatizados, da circulação e do processamento 
de todo o material nuclear presente em tais Estado. Esse monitoramento é reforçado por sistema de inspeções in loco, 
em que os Estados-Membros provêm acesso à ATEA, a qualquer tempo, a quaisquer das suas instalações nucleares, as 
quais devem ser declaradas à ATEA desde o estágio de planejamento inicial. Já os cinco países nuclearmente armados 
reconhecidos pelo TNP (China, EUA, França, Reino Unido e Rússia) adotaram os chamados “acordos de salvaguardas 
de oferta voluntária” (“voluntary offer agreements” — VOA), que permite à AIEA aplicar salvaguardas nas instalações 
nucleares pacíficas de tais países, sujeitas à discricionariedade dos mesmos. 
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como funções assessorar a Conferência Geral e tomar decisões relativas a orçamento, membros, 
acordos de salvaguardas, padrões de segurança e designação do diretor-geral. Desde 2019, o 
argentino Rafael Grossi, cuja eleição contou com o apoio do Brasil (o primeiro dado à sua 
candidatura), ocupa o cargo de diretor-geral da ATEA. Em março de 2023, ele foi reeleito para o 
período 2024-2027, novamente com apoio do Brasil. Grossi é o primeiro latino-americano a ocupar 
o cargo. O Secretariado da ATEA é composto por cerca de 2,3 mil profissionais e funcionários de 
apoio, provenientes de mais de 90 países, e é conduzido pelo diretor-geral e por seis diretores- 
gerais adjuntos, responsáveis pelos Departamentos de Administração; Aplicações e Ciências 
Nucleares; Cooperação Técnica; Energia Nuclear; Segurança Técnica e Segurança Física 
Nucleares, e Salvaguardas Nucleares (verificação). A AIEA tem escritórios regionais em Toronto 
e em Tóquio e escritórios de ligação em Nova York e Genebra. 

As principais áreas de atuação da AIEA são: 

1) energia nuclear: apoio a programas nucleares nacionais em suas vertentes de planejamento, 
análise, operação e conhecimento na área nuclear; 

2) salvaguardas: fornecimento de comprovação crível de que material nuclear declarado pelos 
países não foi desviado para a fabricação de explosivos nucleares; 

3) segurança técnica e segurança física: operação segura de materiais e instalações nucleares 

e impedimento de acesso de agentes não autorizados a materiais ou instalações nucleares, 

respectivamente; 

4) aplicações e ciências nucleares: atividades voltadas ao desenvolvimento econômico e 

social, como agricultura, alimentação e saúde; e 

5) cooperação técnica: capacitação, treinamento e disseminação de conhecimentos e técnicas 
no campo nuclear. 

O TNP prevê que todas as potências não nucleares são obrigadas a negociar um acordo de 
salvaguardas abrangentes com a AIEA. A agência tem autoridade para monitorar programas 
nucleares e inspecionar instalações nucleares. Além do mais, os Estados Partes de zonas regionais 
livres de armas nucleares também precisam assinar acordos de salvaguardas. Os Estados 
nuclearmente armados reconhecidos pelo TNP assinaram acordos voluntários de salvaguardas com 
a AJEA, enquanto Índia, Paquistão e Israel mantêm acordos de salvaguardas de escopo limitado 
com a AIEA. Os acordos de salvaguardas abrangentes podem ser acompanhados de protocolos de 
quantidades mínimas, que simplificam as salvaguardas para quem não possui ou possui 
quantidades mínimas de material nuclear. A AIEA já concluiu acordos de salvaguardas com 182 
Estados (inclusive não membros) e cerca de cem protocolos de quantidades mínimas. 

A experiência da AIEA no Iraque e na Coreia do Norte, na década de 1990 demonstrou 
que, embora as salvaguardas da AIEA tenham funcionado bem no que diz respeito às atividades 
de verificação de materiais e instalações nucleares declarados, a agência não estava bem equipada 
para detectar materiais e atividades nucleares não declarados. Em resposta a esse déficit, o 
Conselho de Governadores da ATEA aprovou, em 1997, o Modelo de Protocolo Adicional aos 
Acordos de Salvaguardas que os membros assinam com a ATEA — errônea e comumente chamado 
de “Protocolo Adicional ao TNP”. Por meio do Protocolo Adicional, a AIEA recebe direitos 
ampliados de acesso a informações sobre programas nucleares, bem como maior acesso às 
instalações nacionais. Enquanto os acordos abrangentes de salvaguardas, obrigatórios a todos os 
países não nuclearmente armados que são partes do TINP, têm seu foco na fiscalização e 
contabilidade de material nuclear, o Protocolo Adicional introduz medidas de verificação 
relacionadas a toda e qualquer atividade, inclusive de pesquisa teórica, que envolva a energia 
nuclear. Nos casos dos países que possuem um Protocolo Adicional em vigor, o mandato da AIEA 
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é ampliado para permitir o acesso dos inspetores a todas as instalações onde são realizadas 
atividades relacionadas ao ciclo do combustível, inclusive aquelas que não operam com material 
físsil (por exemplo, fábricas de centrífugas ou de partes e peças para as mesmas, entre outras). O 
Estado é obrigado também a informar sobre toda pesquisa em andamento no campo do ciclo do 
combustível, inclusive as que se referem a projetos que não utilizem material nuclear. Protocolos 
adicionais estão em vigor com 141 Estados e com a Euratom, enquanto treze Estados apenas 
assinaram o protocolo, mas ainda não o ratificaram. 

A AJEA tem 178 Estados-Membros, sendo que quatro países já se retiraram da 
organização. A Coreia do Norte foi membro de 1974 a 1994, mas se retirou depois que o Conselho 
de Governadores considerou que o país estava descumprindo o Acordo de Salvaguardas. A 
Nicarágua tornou-se membro em 1957, retirou-se em 1970 e voltou em 1977. Honduras aderiu em 
1957, retirou-se em 1967 e voltou em 2003. O Camboja aderiu em 1958, retirou-se em 2003 e 
voltou em 2009. Cabo Verde, Gâmbia e Guiné ingressaram na organização em 2023. Entre os 
Estados-Membros da ONU e seus observadores, há 16 países que não integram a AIEA ?%, 
incluindo quatro membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). 

A ATEA e seu então diretor-geral Mohamed ElBaradei foram laureados com o Nobel da 
Paz em 2005. 

O Brasil é membro fundador da AIEA e integra o Conselho de Governadores de maneira 
ininterrupta desde sua criação. A participação brasileira ganhou relevo e intensidade nos anos 
1990, após o domínio do ciclo do combustível nuclear e, subsequentemente, a partir da entrada em 
operação do Centro Experimental Aramar (Iperó, em São Paulo) e da Planta de Enriquecimento 
Isotópico de Urânio (Resende, no Rio de Janeiro). O Brasil apoia as atividades da AIEA, 
particularmente para a promoção do uso pacífico da energia nuclear como ferramenta de promoção 
do desenvolvimento econômico, social e tecnológico. O Brasil defende que se reforcem as 
atividades de cooperação técnica da AIEA, em particular com os países em desenvolvimento. O 
Brasil também apoia as atividades de verificação e aplicação de salvaguardas pela Agência, 
defendendo que elas sejam desempenhadas de maneira imparcial, independente, objetiva e 
profissional, em plena conformidade com os acordos de salvaguardas firmados entre a AIEA e 
seus Estados-Membros. O Brasil tem, desde 2005, sua Missão Permanente junto à ATEA e à 
Comissão Preparatória para a Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares 
(CTBTO, na sigla em inglês)?3” em Viena. 

O Brasil não assinou Protocolo Adicional ao Acordo de Salvaguarda com a AIEA, visto 
que aumentaria os poderes de inspeção da Agência sem criar compromissos adicionais com o 
desarmamento. Alguns pontos lastreiam essa decisão: 

1) o grau de intrusão das inspeções da AIEA em instalações nucleares e não nucleares, 
inclusive em áreas de pesquisa científica e com segredos industriais, além da proteção de 
informações tecnológicas sensíveis e táticas, como no Programa de Desenvolvimento de 
Submarinos (PROSUB); 

2) o Brasil dispõe de amplas garantias juridicamente vinculantes referentes à não proliferação 
(Constituição Federal, Tratado de Tlatelolco, TNP, Acordo de Guadalajara, Acordo 


286 Andorra, Butão, Coreia do Norte, Guiné Equatorial, Guiné-Bissau, Kiribati, Maldivas, Micronésia, Nauru, São 
Tomé e Príncipe, Ilhas Salomão, Somália, Sudão do Sul, Suriname, Timor-Leste e Tuvalu. A Palestina tem status de 
observador. 

287 Organização que deverá ser estabelecida assim que o Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT, 
na sigla em inglês) entrar em vigor. 


292, 


Quadripartite?*8, Tratado para a Proibição das Armas Nucleares — TPAN), credenciais 


plenamente suficientes para assegurar o caráter exclusivamente pacífico do programa 

nuclear brasileiro; 

3) a falta de equilíbrio entre os compromissos com a não proliferação e o descumprimento 

das obrigações de desarmamento pelas potências nuclearmente armadas, conforme o 

Artigo VI do TNP; e 

4) o protocolo tem caráter voluntário. 

Em dezembro de 2021, o Brasil notificou a ATEA acerca de sua intenção de dar início a 
negociações com aquele organismo com vistas à adoção de procedimentos especiais para a 
inspeção de material nuclear (urânio enriquecido) a ser empregado para propulsão naval nuclear 
no âmbito do PROSUB — o protótipo começou a ser construído em 2021 pela Marinha em Iperó. 
As negociações são complexas por estabelecerem um precedente inédito: um país sem armas 
nucleares empregando combustível atômico para fins militares. Para que os chamados 
procedimentos especiais sejam aprovados, é provável a necessidade de se estabelecer um novo 
marco jurídico na forma de um protocolo adicional entre o Brasil e a AIEA para garantir a inspeção 
das instalações que lidam com o combustível e do reator do submarino, cedendo, pois, em sua 
posição histórica. Foram realizadas três rodadas de negociação entre Brasil e AIEA, a última em 
novembro de 2022. Ademais, em 2018 e em 2022, peritos da ATEA realizaram missões de inspeção 
à usina nuclear Angra 1, com o objetivo de atestar sua segurança e de fazer recomendações de 
melhorias. 

A ATEA convidou o Brasil a participar, em março de 2024, em Bruxelas, da Cúpula de 
Energia Nuclear. 


288 Reconhecido pelo Grupo de Supridores Nucleares (NSG, na sigla em inglês), em termos políticos, como uma 
garantia equivalente ao protocolo adicional aos acordos de salvaguardas da AIEA. 
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VI. Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA) 


A Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA, na sigla em inglês) é uma 
organização internacional que busca facilitar a cooperação, incentivar a pesquisa e promover a 
adoção e o uso sustentável de energia renovável. Criada em 2009, a IRENA é a primeira 
organização internacional a se concentrar exclusivamente em energias renováveis. Sediada em 
Abu Dhabi, a IRENA tem 169 membros?”º. Seus três principais órgãos são: Assembleia, Conselho 
e Secretariado. 

A primeira proposta de uma agência internacional dedicada às energias renováveis foi feita 
em 1981, na Conferência das Nações Unidas sobre Fontes Novas e Renováveis de Energia, 
realizada em Nairóbi, no Quênia. O tema voltou a ser discutido durante a Cúpula Mundial para o 
Desenvolvimento Sustentável de 2002, em Joanesburgo, a Conferência Internacional de Energia 
Renovável de Pequim, em 2005, e durante a Conferência Internacional de Energia Renovável de 
Bonn, em 2009, cuja resolução final incluiu o apoio à criação da IRENA. 

A organização pretende tornar-se a principal força motriz na promoção de uma transição 
para a utilização de energias renováveis em escala global. Conforme seu site oficial, “atuando 
como a voz global para as energias renováveis, a IRENA fornecerá conselhos práticos e apoio para 
países industrializados e em desenvolvimento, ajudando-os a melhorar suas estruturas regulatórias 
e construir capacidade. A agência facilitará o acesso a todas as informações relevantes, incluindo 
dados confiáveis sobre o potencial das energias renováveis, melhores práticas, mecanismos 
financeiros eficazes e conhecimentos tecnológicos de última geração”. 

Entre as iniciativas da IRENA, destacam-se os Clean Energy Corridors, que visam apoiar 
a criação de mercados regionais de energia renovável. O conceito está sendo implementado por 
meio de planos de ação customizados para cada região. Seus objetivos são apoiar a implementação 
de estruturas facilitadoras que atraiam recursos financeiros oportunos e suficientes; identificar e 
desenvolver opções econômicas de energia renovável; e incentivar o aumento do uso de fontes 
renováveis em matrizes elétricas. As iniciativas dos Clean Energy Corridors abrangem sub- 
regiões como os países-membros dos pools de energia da África Oriental e Austral (Corredor de 
Energia Limpa da África para), a Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental 
(Corredor de Energia Limpa da África Ocidental) e o Sistema de Integração Centro-Americana 
(SICA, Corredor de Energias Limpas para a América Central). 

O governo brasileiro tomou, em 2018, a decisão de solicitar acessão à IRENA. A iniciativa 
é demonstração da importância que o Brasil devota às energias renováveis, ao combate à mudança 
do clima e ao desenvolvimento sustentável, bem como ao engajamento construtivo na governança 
internacional. Com a decisão de solicitar a acessão à IRENA, o Brasil reforça o seu engajamento 
na governança internacional da energia, dando continuidade a um processo que, apesar de recente, 
Já levou, entre outros resultados, à assinatura de acordo de associação do País com a Agência 
Internacional de Energia (ATE), bem como ao lançamento da Plataforma para o Biofuturo. 

O Ministro de Minas e Energia à época, Fernando Coelho Filho, destacou a importância da 
iniciativa. “O Brasil é um dos melhores exemplos do substancial representatividade das energias 
renováveis na matriz, tanto elétrica quanto energética, e tenho convicção de que poderemos 
contribuir muito com a Agência e seus países-membros. Como país-membro, poderemos participar 
mais ativamente do debate sobre temas relevantes da agenda energética internacional, bem como 
nos beneficiar das ferramentas e iniciativas desenvolvidas pela IRENA”, afirmou o ministro. 


29 Entre os Estados que não são membros da IRENA, destacam-se: Bolívia, Venezuela e Coreia do Norte, além do 
Brasil. 
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O Estatuto da IRENA encontra-se em tramitação no governo brasileiro, não tendo sido 
enviado ainda pela Casa Civil ao Congresso. 
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VII. Reuniões Ministeriais de Energia Limpa (CEM) 


A Clean Energy Ministerial (CEM) é um fórum global de alto nível para promoção de 
iniciativas para energia limpa e para compartilhamento de experiências e melhores práticas do 
setor. Como plataforma de liderança, de ação e aceleração de iniciativas de energias limpas, a 
CEM é um instrumento para ajudar seus membros a alcançar objetivos domésticos nesse setor. 

A 1º Reunião da CEM foi realizada nos Estados Unidos (EUA) em 2010, com a 
participação de 23 países e da Comissão Europeia. A iniciativa conta com 29 membros: África do 
Sul, Alemanha, Arábia Saudita, Austrália, Brasil, Canadá, Chile, China, Dinamarca, Emirados 
Árabes Unidos (EAU), Espanha, EUA, Finlândia, França, Índia, Indonésia, Itália, J apão, Coreia 
do Sul, México, Nova Zelândia, Noruega, Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido, Rússia, 
Suécia e Comissão Europeia; além de outros 26 países participantes e diversas organizações 
parceiras, como a Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA), a Agência Internacional 
de Energia (AIE), a Aliança Solar Internacional, a Organização das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Industrial (UNIDO, na sigla em inglês), o Banco Mundial, entre outras. 

A CEM possui um Secretariado, com sede dentro da ATE, em Paris, e um Comitê 
Permanente, que é copresidido pelos países sede da reunião do ano em curso e do ano seguinte. O 
secretário de Transição Energética do Ministério de Minas e Energia do Brasil, Thiago Barral, é 
um dos atuais copresidentes. 

No âmbito da CEM, existem mais de vinte iniciativas setoriais, que são lideradas por 
governos e coordenadas por organizações internacionais ou governamentais. Entre as iniciativas 
colideradas pelo Brasil, destacam-se a 21st Century Power Partnership, a Plataforma do Biofuturo 
(Biofuture Platform) e a Biofuture Campaign. Entre outras iniciativas destacam-se: Nuclear 
Innovation: Clean Energy — NICE (liderada por Canadá, Japão e EUA, também com a participação 
do Brasil); Research the impacts on social equity and economic empowerment — Nuclear RISE3 
(Canadá, Japão, Reino Unido e EUA, também com a participação do Brasil); International Smart 
Grid Action Network — ISGAN (Índia, Itália e EUA); Regional & Global Energy Interconnection 
— RGEI (China); Transforming Solar Supply Chains (Austrália e EUA); Electric Vehicles Initiative 
(Canadá e China); Global Commercial Vehicle Drive to Zero (Canadá e China); Carbon Capture, 
Utilization & Storage Accelerating CGUS together (Noruega, Arábia Saudita, Reino Unido e 
EUA); Industrial Deep Decarbonisation (Índia e Reino Unido); Green Public Procurement 
(Canadá, Alemanha, Índia e Reino Unido); Super-efficient equipment & appliance deployment — 
SEAD (União Europeia, Índia, Suécia e Reino Unido, também com a participação do Brasil); 
Hydrogen Initiative (Canadá, UE, Japão, Países Baixos e EUA, também com a participação do 
Brasil); Empowering People (Canadá, UE e EUA); Clean Energy Investment and Finance 
(Dinamarca e Alemanha); Eguality in Energy Transitions (Canadá e EUA); Gender equality in 
Clean Energy Sector — Equal by 30 (Canadá); Clean Energy Solutions Center (Austrália e EUA); 
Investment and Finance (Dinamarca e Alemanha, também com a participação do Brasil); e Long- 
Term Scenarios for the Energy Transition (Dinamarca e Alemanha, também com a participação 
do Brasil). 

Na CEMI3, realizada em setembro de 2022 em Pittsburgh, nos EUA, com ampla 
participação de governos, de empresas, de organização não governamentais e da comunidade 
acadêmica, o Brasil foi escolhido, por unanimidade, para sediar, em 2024, a CEMIS e a 
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9º ministerial da “Missão Inovação”??º, como reconhecimento do perfil limpo da matriz energética 
brasileira e da liderança do País nessa área. Os encontros serão realizados em Foz de Iguaçu, no 
campus de Itaipu Binacional, usina hidrelétrica líder mundial em geração de energia limpa. 

Em julho de 2023, foram realizadas a CEMI4 e a 8º Missão Inovação, em Goa, na Índia. 
As reuniões ocorreram à margem da Reunião Ministerial sobre Transição Energética do G20. Ao 
todo, 26 membros fizeram-se representar em nível ministerial. Em quatro dias, mais de 3,5 mil 
pessoas participaram das reuniões e dos eventos conexos. O Brasil anunciou que a CEMI5S e a 
9º Missão Inovação serão realizadas em setembro de 2024, à margem da Reunião Ministerial do 
G20. O Brasil também anunciou a adesão a três iniciativas setoriais da CEM: Transforming Solar 
Supply Chains, Industrial Deep Decarbonisation e Clean Energy Marine Hubs Initiative. 


20 A Missão Inovação (Innovation Mission) é uma iniciativa global, composta por 22 países e a Comissão Europeia, 
para acelerar a inovação pública e privada de energia limpa para lidar com a mudança do clima, tornar a energia limpa 
acessível aos consumidores e criar empregos ecológicos e oportunidades comerciais. 
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VIII. Plataforma para o Biofuturo 


A Iniciativa da Plataforma para o Biofuturo, lançada oficialmente no âmbito da 11º Reunião 
Ministerial da Energia Limpa (CEM, na sigla em inglês), em 2020, tem o objetivo de liderar ações 
globais para acelerar o desenvolvimento, a ampliação e a implantação de alternativas sustentáveis 
de base biológica para combustíveis, produtos químicos e materiais de base fóssil. A Iniciativa, 
que é presidida, desde 2021, pelo Departamento de Energia dos Estados Unidos (EUA) e 
coordenada pela Agência Internacional de Energia (ATE), atua como um fórum global para o 
diálogo político e a colaboração entre os principais países, organizações, academia e setor privado. 

A Iniciativa da Plataforma para o Biofuturo é resultado de esforço de um esforço de vinte 
países, em 2016, sob a liderança do Brasil, para acelerar a transição para uma bioeconomia global 
sustentável e de baixo carbono. Em, 2018, o governo brasileiro, a ATE e a Polônia, na qualidade 
de presidente da 24º Conferência das Partes (COP, na sigla em inglês) da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CONUMC ou UNFCCC., na sigla em inglês), sediaram, 
em Katowice, Polônia, evento de alto nível da Plataforma para o Biofuturo. Naquele momento, foi 
anunciada a transferência das funções de facilitação (secretariado), interinamente exercidas pelo 
Brasil, para a ATE, a partir de 1º de fevereiro de 2019. A transferência foi um importante passo 
para a consolidação da Plataforma para o Biofuturo e resultou do avanço consistente e da 
credibilidade obtida pela iniciativa. Também foram apresentados os resultados do primeiro 
relatório da Plataforma, intitulado “Criando o Biofuturo: um relatório sobre o estado da 
bioeconomia de baixo carbono”. Atualmente, a Plataforma é integrada por 23 países?!. 

A Iniciativa da Plataforma para o Biofuturo desenvolve iniciativas para superar as 
principais barreiras ao desenvolvimento de uma bioeconomia sustentável. Entre as principais 
iniciativas, destacam-se: 

1) Biomass Quantification and Sustainability Governance: visa a promover uma 
compreensão baseada em evidências científicas da produção e uso sustentável de biomassa. 
Seus resultados esperados são: garantir que a biomassa sustentável tenha uma função 
apropriada na busca por metas de emissões líquidas zero; reduzir os riscos de 
sustentabilidade para a produção e utilização de biomassa; e promover o reconhecimento 
da biomassa como base para economias circulares mais sustentáveis. 

2) Biofuture Campaign: busca incentivar o trabalho conjunto entre governos e indústrias para 
alcançar o potencial de biocombustíveis, produtos químicos e materiais sustentáveis, 
visando substituir seus equivalentes fósseis. 

3) Policy Blueprint: visa fornecer aos países metodologias, ferramentas e orientação práticas 
para avaliar e melhorar os impactos e a eficácia de suas políticas de bioenergia e de 
bioeconomia. 


291 África do Sul, Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, China, Egito, EUA, Dinamarca, Finlândia, Filipinas, França, 
Hungria, India, Indonésia, Itália, Marrocos, Moçambique, Países Baixos, Paraguai, Portugal e Uruguai. 
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IX. Aliança Solar Internacional 


A Aliança Solar Internacional (ASI) é uma organização internacional que conta com 98 
membros, inclusive o Brasil, sendo a maioria países ensolarados, que se encontram total ou 
parcialmente entre o Trópico de Câncer e o Trópico de Capricórnio. Os países que não se 
enquadram nos trópicos podem aderir à aliança e desfrutar de todos os benefícios como outros 
membros, com exceção do direito de voto. O objetivo principal da aliança é promover o consumo 
eficiente de energia solar para reduzir a dependência de combustíveis fósseis, buscando mobilizar 
investimentos para o desenvolvimento de energia solar. 

A iniciativa foi lançada pelo primeiro-ministro Narendra Modi na Cúpula Índia-África. O 
Acordo-Quadro da Aliança Solar Internacional foi aberto para assinaturas (119 até o momento) 
em Marraquexe, Marrocos, em novembro de 2016. A Assembleia da ASI é seu órgão decisório 
máximo, composto por representantes de cada Estado-Membro. Ademais, a organização tem um 
Secretariado, em Gurugram, na Índia, e também conta com um diretor-geral e comitês técnicos. 

Em parceria com o Banco Mundial, a ASI lançou o Global Solar Atlas, que é uma 
ferramenta online gratuita que exibe o potencial médio anual de energia solar em qualquer local 
do mundo, identificando locais potenciais para geração de energia solar. Conforme o Banco 
Mundial, “essa ferramenta ajudará os governos a economizar milhões de dólares em suas próprias 
pesquisas e fornecerá aos investidores e desenvolvedores de energia solar uma plataforma 
uniforme e facilmente acessível para comparar o potencial de recursos entre locais em uma região 
ou em vários países”. 

Os Estados da ASI comprometeram-se a mobilizar US$ 1 trilhão em investimentos para 
tornar os custos da energia solar mais acessíveis. Além disso, os países devem apoiar-se 
mutuamente em atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

O Brasil aderiu à ASI em 2022. Em outubro daquele ano, foi expedido o Decreto 
Legislativo nº 152, que aprovou o texto do Acordo-Quadro da ASI. Segundo o relator do projeto 
no Senado, senador Carlos Portinho (PL-RJ), a geração fotovoltaica distribuída no Brasil foi a 
quarta em crescimento no mundo em 2021, atrás apenas dos Estados Unidos (EUA), da China e 
da Índia. Ele citou ainda que a energia solar deve ser responsável por 17% da matriz energética 
brasileira até 2031, de acordo com dados do Ministério de Minas e Energia. Segundo o relator, o 
acordo seria importante para os interesses nacionais e também para o contribuinte consumidor de 
energia. Segundo o presidente executivo da Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica 
(ABSOLAR), Rodrigo Lopes Sauaia, a adesão brasileira à ASI abrirá as portas para que o Brasil 
se beneficie de programas e ações multilaterais nas áreas de financiamento, políticas de incentivo, 
regulação, modelos de negócio, tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, entre outras. O texto do 
acordo ainda carece de promulgação interna. 
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X. Diálogo de Alto Nível sobre Energia das Nações Unidas (2021) 


A Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), por meio da Resolução 74/225, convidou 
o secretário-geral das Nações Unidas (SGNU), com o apoio das entidades relevantes do sistema 
da Organização das Nações Unidas (ONU)??, a convocar um diálogo de alto nível, em 2021, para 
promover a implementação das metas e objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável relacionados à energia, notadamente o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) 7. Dessa forma, o Diálogo de Alto Nível sobre Energia de 2021 foi o primeiro encontro 
global sobre o tema sob os auspícios da AGNU, desde a Conferência das Nações Unidas sobre 
Fontes Novas e Renováveis de Energia, realizada em Nairóbi, em 1981. 

A ONU anunciou, em janeiro de 2021, os países escolhidos para liderar o Diálogo de Alto 
Nível das Nações Unidas sobre Energia. O Brasil foi selecionado como país líder no tema da 
Transição Energética, um dos eixos centrais da iniciativa. Os demais global champions desse eixo 
foram Chile, Colômbia, Dinamarca, Alemanha, Índia, Nigéria, Polônia, Espanha e Reino Unido. 
Esse eixo focou sobretudo em estratégias de descarbonização com vista a aumentar o uso de 
energia renovável e a eficiência energética. Os demais eixos são: 

1) acesso à energia; 

2) implementação dos ODS por meio de transições energéticas justas e inclusivas; 
3) inovação, tecnologia e informação; e 

4) financiamento e investimento. 

O Brasil é líder em energias renováveis e detém a mais alta proporção de energia limpa em 
sua matriz energética entre as grandes economias mundiais (459%, versus uma média global de 
18%). Com mais de 98% de sua população conectada à rede elétrica, o País é também exemplo de 
sucesso em acesso à energia. A experiência brasileira foi posta a serviço dos esforços 
internacionais durante os debates e iniciativas a serem desenvolvidos nos marcos do Diálogo de 
Alto Nível sobre Energia. 

O Itamaraty e o Ministério de Minas e Energia conduziram, de maneira coordenada, os 
trabalhos para a atuação do Brasil no processo. A seleção do País como um dos líderes para a 
Transição Energética é o reconhecimento dos méritos brasileiros no campo da energia limpa, 
sustentável e acessível. É também demonstração de respeito nos foros internacionais de energia, 
onde o Brasil tem defendido a utilização de ampla gama de soluções para a descarbonização, 
combinando as vantagens da bioenergia sustentável, hidroeletricidade, energia solar e eólica, além 
da energia nuclear, em conjunto com fontes fósseis de menor emissão de carbono, como o gás 
natural. 

Em setembro de 2021, o presidente Jair Bolsonaro participou do Diálogo de Alto Nível das 
Nações Unidas sobre Energia, realizado de modo virtual à margem do Debate Geral da 76º AGNU. 
O governo brasileiro apresentou dois pactos energéticos voluntários, participou ativamente das 
atividades do diálogo e engajou o setor privado nacional. Diversos grupos nacionais apresentaram 
compromissos e objetivos em matéria de energia limpa, entre os quais as empresas Vale, Itaipu e 
Eletrobrás. Por meio do pacto em biocombustíveis, o Brasil assumiu o compromisso de reduzir 
voluntariamente 620 milhões de toneladas de emissões de carbono em dez anos, considerando 
apenas o setor de combustíveis de transporte. No pacto em hidrogênio, foi assumido o 
compromisso de dedicar recursos públicos à pesquisa, desenvolvimento, treinamento e geração de 


22 A UN-Energy foi estabelecida pelo Conselho de Chefes Executivos (CEB, na sigla em inglês) das Nações Unidas, 
em 2004, como mecanismo da ONU para a colaboração interagências no campo da energia. O mecanismo auxilia 
países a implementarem o ODS 7, bem como objetivos relacionados no âmbito do Acordo de Paris. 
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conhecimento em hidrogênio limpo, de diversas fontes. O Brasil deu destaque, ainda, ao programa 
Mais Luz para a Amazônia, por meio do qual está sendo levada eletricidade limpa e renovável, 
com fonte solar, para mais de cem mil famílias em áreas remotas e isoladas da Amazônia, em sua 
maioria populações indígenas e ribeirinhas. 
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XI. Aliança Global para Biocombustíveis 


À margem da Cúpula do 620, em Nova Delhi, em setembro de 2023, foi lançada a Aliança 
Global para Biocombustíveis (GBA, na sigla em inglês). O evento, que ocorreu em nível de chefes 
de Estado e de Governo, contou com a presença dos líderes de Brasil, Índia, Argentina, 
Bangladesh, Itália, Emirados Árabes Unidos (EAU), Estados Unidos (EUA), Ilhas Maurício e 
Singapura. A iniciativa, que conta com a participação dos três principais produtores de 
biocombustíveis do mundo — Brasil, EUA e Índia —, reúne 19 países? e doze organizações 
internacionais? com o objetivo de fomentar a produção sustentável e o uso de biocombustíveis 
no mundo e é aberta a novas adesões. 

O lançamento é resultado de ambicioso programa nacional indiano de biocombustíveis, 
que inclui desde a próxima adoção de 20% de mistura de etanol na gasolina à fabricação de 
automóveis flex, além do desenvolvimento e produção de biocombustíveis de segunda geração. 
No processo de desenvolvimento dessa política, Brasil e Índia trabalharam juntos tanto no nível 
governamental como no nível acadêmico, tecnológico e empresarial. 

De acordo com dados da Agência Internacional de Energia (ATE), a produção global de 
biocombustíveis sustentáveis precisa triplicar até 2030 para que o mundo possa alcançar emissões 
líquidas zero até 2050. Os biocombustíveis líquidos forneceram mais de 4% do total de energia 
para os transportes em 2022, mas seu uso ainda tem grande potencial de crescimento. O uso de 
biocombustíveis na aviação e na navegação, para reduzir as emissões dos respectivos setores, 
aumentará ainda mais o consumo mundial e a necessidade de ampliação do número de 
fornecedores. 


293 Sete países membros do G20 são partes da iniciativa: África do Sul, Argentina, Brasil, Canadá (observador), EUA, 
Índia, Itália. Como convidados, também apoiariam a aliança os seguintes não membros do G20: Bangladesh, EAU, 
Guiana, Islândia, Paraguai, Singapura (observador), Ilhas Maurício, Ilhas Seychelles, Sri Lanka, Quênia, Uganda e 
Finlândia (observador). 

24 Agência Internacional de Energia (AIE); Agência Internacional para as Energias Renováveis (IRENA, na sigla em 
inglês); Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO, na sigla em inglês); Associação 
Mundial de Biogás (WBA, na sigla em inglês); Banco Mundial; Banco Asiático de Desenvolvimento (BAD); Fórum 
Econômico Mundial (WEF, na sigla em inglês); Plataforma do Biofuturo; Conselho da Organização da Aviação Civil 
Internacional (OACI, na sigla em inglês); Fórum Internacional de Energia (IEF, na sigla em inglês); Sustainable 
Energy for All (SEforALL), e; a World LPG Organization. 
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XII. Outras instâncias internacionais sobre energia 
a) World Energy Council (WEC) 


O World Energy Council foi criado em 1923 a partir das ideias de Daniel Nicol Dunlop, 
um empreendedor escocês. Desde então, o WEC é uma instituição não governamental e não 
comercial. Foi organizado, em 1923, o primeiro comitê nacional, que resultou na primeira World 
Power Conference em 1924. Em torno de 1,7 mil especialistas de 40 países se encontraram em 
Londres para discutir questões energéticas. O encontro foi um sucesso e os participantes decidiram 
criar, em 11 de julho de 1924, uma organização permanente chamada World Power 
Conference (WPC). Dunlop foi eleito o primeiro secretário-geral. Em 1968, o WPC foi renomeado 
World Energy Conference (WEC), e, em 1992, tornou-se World Energy Council. Hoje, o WEC 
tem comitês membros em mais de cem países, incluindo o Brasil. A lista de membros inclui 
governos, indústrias e organizações especializadas no assunto. A cada três anos, o WEC realiza 
congressos nos quais líderes e especialistas em energia tratam dos desafios e oportunidades de 
produtores e consumidores. Já foram realizados 26 congressos, o último deles em Roterdã, em 
2024. 


b) Agência de Energia Nuclear (NEA) 


A Agência de Energia Nuclear da OCDE (NEA, na sigla em inglês), criada em 1958 como 
Agência Europeia de Energia Nuclear (ENEA, na sigla em inglês), é uma agência 
intergovernamental que visa a facilitar a cooperação entre países com tecnologia nuclear avançada 
para buscar excelência no setor. A NEA opera dentro dos quadros da OCDE e está localizada na 
França. Adotou-se o nome atual em 1972 com a entrada do Japão na OCDE. As atribuições da 
NEA englobam segurança, proteção radiológica, tratamento de resíduos radioativos, ciência 
nuclear, economia nuclear, tecnologia nuclear e direito nuclear. A NEA tem 34 países-membros. 
A Argentina ingressou em 2017. A Bulgária tornou-se membro em 2021. A Rússia foi suspensa 
em 2022. A China e a Índia são parceiros estratégicos. 

Os anos 1950 assistiram à criação sucessiva da Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA, junho de 1957), da Comunidade Europeia da Energia Atômica (EURATOM, 
janeiro de 1958) e da ENEA (fevereiro de 1958), o que traz questionamentos a respeito de suas 
competências e da coordenação de suas atividades. Enquanto a AIEA visava, no âmbito das Nações 
Unidas (ONU), à promoção do acesso aos benefícios da energia nuclear sem desvios para uso não 
pacíficos, a FURATOM abria caminho para o desenvolvimento de uma força industrial nuclear 
europeia no espaço comunitário. Nesse contexto, a vocação particular da futura NEA é mais difícil 
de definir, visto que ela compartilha muitos objetivos tanto da ATEA quanto da EURATOM?*. A 
decisão da OECE de criar uma agência nuclear está ligada às demandas de fornecimento de 
energia. Segundo as estimativas da época, o consumo de energia na Europa dobraria a cada dez 
anos, e a energia atômica poderia ser parte da solução. Era válida, portanto, a criação de uma 
associação entre diversos organismos competentes em matéria de energia atômica. 

A primeira fase do programa da NEA consistiu em estabelecer os pilares da cooperação 
nuclear. Focou-se, sobretudo, no lançamento de projetos conjuntos, como os reatores Halden e 
Dagon e o protótipo Eurochemic plant para o reprocessamento de combustível nuclear. Essa 


25 O que levou a questionamentos tanto dos EUA, por conta de uma concorrência potencial com a ATEA, tanto da 
Europa dos Seis, visto que as negociações que resultaram na ENEA e na EURATOM foram concomitantes. 
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chegou ao seu fim nos últimos anos da década de 1960. Nos anos 1970, a agência voltou-se à 
coordenação de programas nucleares dos países-membros, particularmente nas áreas de saúde, 
segurança e regulação. Nos anos 1990, com a dissolução do bloco soviético, a NEA voltou seus 
olhos para a Europa Oriental. 

Em 2019, o diretor da NEA visitou o Brasil, momento no qual se encontrou com 
representantes dos ministérios das Relações Exteriores, da Ciência, Tecnologia e Inovação, de 
Minas e Energia, da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), do Instituto de Pesquisas 
Energética e Nucleares (IPEN) e do Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo (CTMSP). O 
encontro foi uma oportunidade de trocar ideias a respeito de energia nuclear, além de fortalecer o 
engajamento da agência com instituições brasileiras. 


c) Carta da Energia 


As raízes da Carta da Energia remontam a uma iniciativa política lançada na Europa no 
começo dos anos 1990, momento no qual o final da Guerra Fria ofereceu uma chance única para 
superar antigas divisões econômicas. As maiores oportunidades encontravam-se na cooperação no 
setor energético, dada a demanda crescente da Europa e os vastos recursos disponíveis nas nações 
da antiga União Soviética (URSS). Ainda, havia uma necessidade de estabelecer uma base comum 
para a cooperação energética dos Estados da Eurásia. Nasceu, então, o processo da Carta da 
Energia. 

A Declaração da Carta Europeia da Energia foi assinada na Haia em dezembro de 1991. 
Era uma declaração política de que continha princípios para a cooperação energética em matéria 
de comércio, trânsito e investimento, além da intenção de negociar um tratado legalmente 
vinculante. O Tratado da Carta da Energia, junto com um protocolo sobre eficiência energética e 
aspectos ambientais relacionados, foi assinado em dezembro de 1994, entrando em vigor em abril 
de 1998. Uma emenda às disposições relacionadas ao comércio refletindo a mudança dos 
processos do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT, na sigla em inglês) para os processos 
da Organização Mundial do Comércio (OMC) também foi acordada em 1998, entrando em vigor 
em 2010. O Artigo 33 do tratado estabelece a Conferência da Carta de Energia, que é o órgão de 
governo e de tomada de decisões da organização e tem status de observador da Assembleia Geral 
das Nações Unidas (AGNU) na Resolução 62/75 adotada pela AGNU a 6 de dezembro de 2007. 
Os membros são os países e organizações regionais de integração econômica que assinaram ou 
aderiram ao tratado e estão representados na conferência e nos seus órgãos subsidiários. A 
conferência reúne-se regularmente para discutir questões que afetam a cooperação energética entre 
os membros e para rever a implementação do tratado e as disposições do protocolo, e para 
considerar novas atividades dentro da estrutura da Carta de Energia. 

Em 2015, foi assinada a Carta Internacional da Energia, uma declaração política não 
vinculativa que sustenta princípios-chave para a cooperação internacional em energia. A 
declaração tenta refletir as mudanças no mundo da energia que surgiram desde o desenvolvimento 
do Tratado da Carta da Energia original no início da década de 1990. O texto foi assinado em 20 
de maio de 2015, por 72 países mais a União Europeia (UE), FURATOM e a Comunidade 
Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). 

Em outubro de 2022, o presidente da França, Emmanuel Macron, anunciou a saída francesa 
do Tratado da Carta da Energia. Segundo o jornal francês Le Monde, o tratado agora abandonado 
pela França está sendo usado por empresas de combustíveis fósseis para contestar legalmente 
medidas ambientais. No mês seguinte, a Alemanha fez anúncio similar. A Itália já abandonou a 
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iniciativa, enquanto Países Baixos e Espanha anunciaram planos similares, embora não 
concretizados até o momento. Em julho de 2023, a Comissão Europeia propôs que todos os 
Estados-Membros e a UE saíssem simultaneamente do tratado. 


d) International Energy Forum (IEF) 


Estabelecido em 1991, o Fórum Energético Internacional (TEF, na sigla em inglês) é uma 
organização internacional que reúne ministros de energia de 73 países? e inclui tanto nações 
produtoras quanto consumidoras. Os 73 membros assinaram a Carta da IEF, documento que 
delineia os pilares do diálogo global sobre energia. As reuniões ministeriais bianuais do Fórum 
são os maiores encontros de ministros de energia. O IEF tem um mandato amplo para examinar 
todos os assuntos relacionados à energia, o que inclui combustíveis fósseis, energia renovável, 
sustentabilidade, transição energética, novas tecnologias e transparência. Por meio do IEF e de 
seus eventos, tanto os membros quanto executivos da indústria de energia e especialistas mantêm 
diálogo a respeito da segurança energética global e sustentabilidade. O IEF conta com uma 
Secretaria-Geral eleita pelo Conselho Executivo para um mandato de quatro anos. A organização 
mantém um secretariado permanente e uma sede em Riade, Arábia Saudita. O IEF também 
coordena, desde 2005, a Joint Organisations Data Initiative (JODN), um mecanismo de cooperação 
iniciado em 2001 para melhorar a disponibilidade e a confiabilidade de dados referentes a petróleo 
e gás. 


26 Originalmente formado como plataforma de diálogo entre a Organização dos Países Exportadores de Petróleo 
(OPEP) e a Agência Internacional de Energia (AIE), o IEF também tem alguns países “não alinhados”, nos termos do 
próprio IEF, como China, Rússia, Índia, Africa do Sul e Argentina. O Brasil não é membro. 
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XIII. Segurança energética 


O tema da segurança energética é de extrema relevância geopolítica. Impactos negativos 
sobre o setor de energia, seja por disrupções causadas por eventos climáticos extremos, conflitos 
armados ou disputas por poder, podem resultar em danos sociais e econômicos para os países 
atingidos. 

A Agência Internacional de Energia (AIE) define segurança energética como a 
disponibilidade ininterrupta de fontes de energia a um preço acessível. A segurança energética tem 
muitos aspectos: a segurança energética de longo prazo trata principalmente de investimentos 
oportunos para fornecer energia de acordo com a evolução econômica e as necessidades 
ambientais. Por outro lado, a segurança energética de curto prazo se concentra na capacidade do 
sistema energético de reagir prontamente a mudanças repentinas no equilíbrio entre oferta e 
demanda. 

Alguns riscos analisados pela AIE abarcam a mudança do clima e o processo de 
digitalização. A mudança do clima afeta diretamente todos os aspectos do sistema energético, 
desde a extração, o processamento e o transporte de combustíveis e minerais, passando pelo 
potencial, pela eficiência e pela confiabilidade da geração de energia, até a resiliência física das 
infraestruturas de transmissão e de distribuição de energia, além de impactar os padrões de 
demanda de energia. De acordo com a maioria dos cenários analisados pela ATE, as perturbações 
causadas pela mudança do clima provavelmente aumentarão em magnitude nas próximas décadas. 

Em relação aos riscos advindos da digitalização, a AIE voltou seu foco para o impacto 
desse processo no setor de energia. Os sistemas de energia em todo o mundo estão se tornando 
mais interconectados e inteligentes. Até o momento, as interrupções cibernéticas no setor de 
energia foram relativamente pequenas; no entanto, os ataques cibernéticos estão se tornando mais 
comuns. 

A fim de garantir que cada país esteja suficientemente preparado para emergências e possa 
contribuir efetivamente em caso de ação coletiva, a ATE realiza revisões por pares (Emergency 
Response Review-ERR) de seus países-membros regularmente. Essas revisões avaliam como os 
países-membros gerenciam os desafios de segurança energética, promovem o desenvolvimento de 
políticas de emergência e apoiam o aprendizado mútuo por meio da troca proativa de melhores 
práticas. As políticas de resposta a emergências de gás natural e eletricidade também são avaliadas 
e examinadas nessas revisões. Os países do Programa de Associação da AIE e parceiros-chave 
também podem ser submetidos a essas revisões mediante solicitação. 

Com o advento da Guerra na Ucrânia, as consequências diretas sobre o fornecimento de 
petróleo e gás, a ATE lançou, em março de 2022, um plano de dez pontos de como reduzir o 
consumo de petróleo. 
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XIV. Transição energética 
a) Conceito 


Transição energética é a passagem de uma matriz energética baseada nos combustíveis 
fósseis para uma com baixa ou zero emissões de carbono. A transição energética é uma resposta à 
urgente mudança do clima, impulsionada pelas emissões de gases de efeito estufa, principalmente 
do setor energético. Os compromissos internacionais, notadamente o Acordo de Paris de 2015, 
com sua meta de Carbono Neutro?” na segunda metade do século para manter, até o fim do século, 
o aumento da temperatura planetária a no máximo 1,5 com relação aos níveis pré-industriais, 
delineiam a necessidade de reduzir drasticamente as emissões de GEE (gases do efeito estufa)?º. 

Essa transição implica uma mudança de paradigma em todo o sistema energético. O rápido 
avanço das tecnologias renováveis, como energia solar?” e eólica?"?, e a digitalização das redes 
elétricas estão impulsionando essa transformação. Segundo relatório da Agência Internacional para 
as Energias Renováveis (IRENA) sobre transições energéticas mundiais de 2023 e o relatório do 
Fórum Econômico Mundial de 2023 sobre o mesmo tema, entretanto, a transição energética 
enfrenta severos desafios, como dificuldades de financiamento e criação de ambientes regulatórios 
favoráveis à sua implementação. As consequências da pandemia de COVID-19 e os impactos da 
crise energética desencadeada pela guerra na Ucrânia têm ampliado ainda mais os desafios 
enfrentados pela transição. Os riscos associados a um eventual fracasso na substituição dos 
combustíveis fósseis, contudo, não poderiam ser maiores. 

Limitar o aquecimento global a 1,5ºC requer a redução das emissões de dióxido de carbono 
(COz) em cerca de 37 gigatoneladas (Gt) a partir dos níveis de 2022 e alcançar emissões líquidas 
zero no setor energético até 2050. Apesar de alguns progressos, lacunas significativas persistem 


27 O Net Zero (zero emissões líquidas de carbono) será alcançado quando todas as emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) provenientes de atividades humanas forem equilibradas pela remoção desses gases da atmosfera. Inicialmente, 
é necessário reduzir ao máximo todas as emissões provenientes das atividades humanas. Posteriormente, qualquer 
emissão residual de GEE deverá ser compensada por uma quantidade equivalente de carbono removido da atmosfera, 
seja através da restauração de florestas ou por meio de tecnologias como a captura e armazenamento direto do ar 
(DAC, na sigla em inglês) e a captura, utilização e armazenamento de carbono (CCUS, na sigla em inglês) em 
reservatórios geológicos. 

28 Os principais gases de efeito estufa emitidos por atividades humanas sãos o dióxido de carbono (CO»), metano 
(CH4) e óxido nitroso (N50), além de outros como hidrofluorcarbonetos (HFCs) e hexafluoreto de enxofre (SFs). O 
CO; é liberado principalmente pela queima de combustíveis e pelo desmatamento. Mais de metade das emissões de 
CH, no Brasil provêm de atividades metabólicas de bovinos, de acordo com dados do Sistema de Estimativas de 
Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG). É importante ressaltar que uma tonelada de CH, tem um 
potencial de aquecimento global 28 vezes maior do que uma tonelada de CO», enquanto uma tonelada de N5O é 265 
vezes mais potente em termos de aquecimento. Portanto, utiliza-se o termo dióxido de carbono equivalente (CO>e) 
para quantificar em uma medida única as emissões de diferentes gases de efeito estufa. 

29 Entre 2010 e 2019, a capacidade global de energia solar fotovoltaica cresceu de 40 GW para 580 GW, impulsionada 
principalmente pela inovação tecnológica, especialmente no campo da ciência dos materiais. Isso tornou as usinas 
fotovoltaicas economicamente competitivas em relação às fontes fósseis, com uma redução de 82% nos custos de 
produção de eletricidade, conforme relatado pela IRENA. Além disso, as perspectivas são promissoras, com o 
desenvolvimento de tecnologias que podem aumentar a eficiência dos painéis solares em 30% e a sua produtividade 
em mais de 20%. 

300 O aumento da produtividade da energia eólica contribuiu para a redução dos custos, com uma queda de 39% para 
a eólica onshore e 29% para a eólica offshore entre 2010 e 2019. Isso resultou em um notável crescimento na 
capacidade total dos parques eólicos onshore, de 178 GW em 2010 para 594 GW em 2019, no mundo. Embora o 
desenvolvimento das centrais offshore tenha sido mais lento, com apenas 28 GW instalados em 2019, há uma vasta 
margem de crescimento potencial. 
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entre a implementação atual das tecnologias de transição energética e os níveis necessários para 
alcançar o objetivo do Acordo de Paris. Um caminho compatível com meta de 1,5ºC?º! requer uma 
transformação completa na maneira como as sociedades consomem e produzem energia. 

De acordo com a IRENA, as promessas e planos atuais ficam muito aquém dessa meta para 
2050. As Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), estratégias de desenvolvimento de 
longo prazo de baixas emissões de gases de efeito estufa (LT-LEDS) e metas de emissões líquidas 
zero, se totalmente implementadas, poderiam reduzir as emissões de COz em 6% até 2030 e 56% 
até 2050, em comparação com os níveis de 2022. No entanto, a maioria das promessas climáticas 
ainda não foi traduzida em estratégias e planos nacionais detalhados - implementados por meio de 
políticas e diretrizes - ou apoiada com financiamento suficiente, destacando a necessidade urgente 
de ações abrangentes para acelerar a transição energética. 

Ainda de acordo com essa agência internacional criada em 2009, durante a Conferência do 
Clima de Bonn, e sediada em Masdar, nos Emirados Árabes Unidos, em 2022, aproximadamente 
300 GW de energia renovável foram adicionados a matriz energética global, representando 83% 
da nova capacidade adquirida”. O Fórum Econômico Mundial destaca, por exemplo, que, na 
última década, o maior consumidor de energia do mundo, a China, aumentou em 43% - 
aproximadamente o dobro da média global — a implementação de estruturas e tecnologias para a 
transição'?, e diversos outros países alcançaram realizações notáveis ou estão lançando as bases 
para uma robusta transição energética. Entretanto, é preciso um aumento ainda maior tanto no 
volume quanto na participação das energias renováveis, o que já é técnica e economicamente 
viável. As políticas e os investimentos não estão consistentemente seguindo na direção certa, frisa 
a IRENA. Embora tenham ocorrido adições recordes na capacidade de energia renovável em 2022, 
o ano também registrou os maiores níveis de subsídios aos combustíveis fósseis já registrados, 
pois muitos governos buscaram amenizar o impacto dos altos preços da energia para consumidores 
e empresas*4. 


0! Como previsto no Acordo de Paris de 2015, o limite de 1,5 grau Celsius é crucial, pois os cientistas o veem como 
um ponto crítico de inflexão para o planeta. Além desse ponto, as perspectivas de calor extremo, inundações, secas, 
incêndios florestais e escassez de alimentos e água serão ainda mais desfavoráveis para a vida como a conhecemos. 
302 Os outros 17% das adições vieram de combustíveis fósseis e energia nucleares 

303 Só em 2023, a China instalou mais painéis solares do que qualquer outra nação na história, adicionando 217 GW 
de capacidade solar a rede elétrica do país, um aumento de 55% em relação a 2022. Além disso, Pequim registrou um 
crescimento de 21% na sua produção eólica. O país atingiu dois anos antes do previsto a meta estabelecida no plano 
quinquenal para o setor. Esse crescimento é atribuído, em grande parte, a investimentos de mais de cerca de US$ 13,9 
bilhões nos últimos anos e à adoção de novas tecnologias, como baterias de íon-lítio. Ademais, ao final de 2023, 
segundo a ATE, a China possuía metade da capacidade instalada de eletrolisadores, que produzem hidrogênio de baixa 
emissão do carbono, no mundo. A capacidade de produção de energia renovável na China superou sua capacidade de 
energia térmica pela primeira vez na história também em 2023. 

04 Os investimentos globais em todas as tecnologias de transição energética atingiram um recorde de US$ 1,3 trilhão 
em 2022; no entanto, os investimentos em combustíveis fósseis foram quase o dobro desse valor. Além disso, 85% 
dos investimentos na transição energética em 2022 beneficiaram menos de 50% da população mundial, e a África 
representou apenas 1% da capacidade adicional criada nesse ano, segundo dados da IRENA. Cerca de 75% do 
investimento global em energias renováveis de 2013 a 2020 veio do setor privado. No entanto, o capital privado tende 
a fluir para as tecnologias e países com os menores riscos associados, sejam eles reais ou percebidos. Uma intervenção 
mais forte do setor público é necessária para canalizar os investimentos para países e tecnologias de forma mais 
equitativa, afirma essa agência. 
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b) Brasil e transição energética 


Hoje, o Brasil está entre os 14 principais países em sustentabilidade do sistema de energia, 
devido à alta participação de energias renováveis na matriz energética do país, com 61,9% da 
eletricidade vindo de usinas hidrelétricas (a média mundial é de 15%). Investimentos em geração 
eólica e solar também aumentaram significativamente nos últimos anos, tornando o setor elétrico 
do Brasil um dos menos intensivos em carbono do mundo. Secas recentes, no entanto, fizeram o 
país depender de usinas termelétricas mais caras e importações para atender à demanda de 
eletricidade, resultando em alguns desafios nas dimensões equitativa e de segurança do 
desempenho do sistema. Embora o país tenha progredido na criação de um ambiente propício para 
a transição energética, em termos de construção de um ambiente regulatório estável para atrair 
capital e investimento e a construção de infraestrutura para facilitar a transição energética, o 
relatório do Fórum Econômico Mundial afirma ser preciso mais esforços para fornecer um 
ambiente político estável apoiado por metas ambiciosas para acelerar a transição. 

O Brasil já implementou várias políticas para realizar a transição para um sistema de 
energia mais sustentável e com baixo carbono. O Programa de Leilões de Energias Renováveis foi 
lançado em 2004 para incentivar a instalação de novos projetos de energia renovável por meio de 
um processo de licitação competitiva. Esses leilões não apenas ajudaram a reduzir o custo da 
energia renovável no Brasil, tornando-a mais competitiva com as fontes de energia tradicionais, 
mas também foram bem-sucedidos em atrair investimentos significativos no setor. Com os leilões 
A-3 e A-4 em julho de 2021, o governo alocou 420 MW de energia eólica e 270 MW de energia 
solar, além de biomassa e hidroelétrica. Além disso, em 2023, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDS)*ºº recentemente aprovou US$ 650 milhões em 
financiamento para projetos de energia eólica e solar, assim como as linhas de transmissão 
associadas, na Bahia e em Minas Gerais. Somando 1,5 GW em capacidade instalada. Os resultados 
líquidos dessas políticas são refletidos nos altos escores do ETI em regulamentação e compromisso 
político, infraestrutura e investimento financeiro. 

O Brasil se tornou o maior produtor de energia eólica da América Latina e está entre os 10 
maiores produtores do mundo. O Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia abriu 
caminho para criar capacidade de fabricação local para turbinas eólicas e a indústria de 
componentes. O país também implementou o sistema de compensação de energia para micro e 
minigeração afim de promover a geração solar. A política nacional de biocombustíveis do Brasil, 
o RenovaBio, entrou em vigor em 2020 e estabeleceu metas de emissões de transporte, usando 
créditos de descarbonização para incentivar a produção e o consumo de biocombustíveis. O 
RenovaBio também promove o desenvolvimento de biocombustíveis?" avançados com emissões 


05 O BNDES tornou-se o principal provedor de financiamento para energias renováveis no mundo, com um total de 
aproximadamente US$ 35 bilhões em créditos concedidos entre 2004 e 2022 (BNEF, 2023). Desde o início do milênio, 
o BNDES tem financiado cerca de 70% do aumento na capacidade de geração de energia no país, o que equivale a um 
adicional de 78,8 GW, sendo que 86% provêm de fontes renováveis. O banco desempenhou um papel crucial no setor 
desde os estágios iniciais do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas (Proinfa), fornecendo apoio na estruturação 
de garantias e financiamentos para projetos, o que permitiu uma expansão significativa da geração de energia eólica e 
solar no país. Além disso, o BNDES contribuiu para o crescimento do mercado livre de energia, onde grandes 
consumidores negociam diretamente com geradoras, ao desenvolver uma metodologia própria para assegurar a 
viabilidade financeira dos projetos. 

306 Os biocombustíveis são fundamentais para o sucesso da transição energética brasileira, contudo, é fundamental 
combinar o uso desde combustíveis a outras fontes de energia. No setor de transportes, especialmente o rodoviário, é 
crucial que a sociedade e os governos considerem alternativas como a eletrificação de ônibus e caminhões e o 
investimento em modais ferroviários e aquaviários. 
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ainda mais baixas e conseguiu fazer do Brasil o segundo maior produtor de biocombustíveis do 
mundo. 

O mundo reconhece a liderança global da transição energética global, como mostra o 
convite do secretário-geral das Nações Unidas (SGNU), com o apoio das entidades relevantes do 
sistema da ONU, em 2021, para o Brasil integrar o Diálogo de Alto Nível sobre Energia'?”. O 
Brasil foi escolhido como líder no tema da Transição Energética, um dos principais eixos da 
iniciativa. Outros países considerados "global champions" nesse eixo foram Chile, Colômbia, 
Dinamarca, Alemanha, Índia, Nigéria, Polônia, Espanha e Reino Unido. Esse foco centralizou-se 
principalmente em estratégias de descarbonização, visando aumentar o uso de energia renovável e 
aprimorar a eficiência energética. 

No Brasil, a transição energética, segundo o Ministério de Minas e Energia (MME), é 
percebida como um conjunto de políticas essenciais para o setor energético e para o 
desenvolvimento socioeconômico do país. O desafio primordial reside em conciliar a geração de 
empregos, o aumento da renda, a inclusão social, a redução das desigualdades, a melhoria da 
qualidade de vida da população, a revitalização industrial, a preservação da biodiversidade e a 
garantia da qualidade ambiental com mudanças substanciais na matriz energética do país, 
sobretudo nas fontes energéticas relacionadas aos setores de transportes e indústria*º8. 

Além de beneficiar o clima, deve-se ressaltar que a transição energética também traz 
vantagens econômicas e sociais. A busca pelo domínio de novas formas de produção energética e 
programas de descarbonização leva a avanços tecnológicos e à dinamização dos mercados de 
trabalho, ao criar oportunidades para novos serviços e empregos. Nesse sentido, as energias 
renováveis, especialmente a solar e eólica, têm se destacado como o cerne dessa transição nos 
últimos anos. Essas tecnologias, juntamente com as já maduras, como a hidrelétrica e a 
geotérmica??”, tem gerado empregos por todo o planeta e, em especial, no Brasil, que em 2023 foi 
o segundo país no mundo que mais gerou empregos no setor de energias limpas. A geração solar, 
em 2023, no país, criou 241 mil postos de trabalho; seguido do segmento de energia hidrelétrica, 
com 194 mil novos empregos; e eólica, com 68 mil cargos. O governo brasileiro vê a transição 
energética como um dos principais fundamentos para o progresso econômico e social dos países e 
por isso insere a questão na transversalidade das pautas da administração pública?!º. 


307 Esse foi o primeiro encontro global sobre o tema sob os auspícios da AGNU desde a Conferência das Nações 


Unidas sobre Fontes Novas e Renováveis de Energia, realizada em Nairóbi, em 1981. 

308 Nos últimos 50 anos, esses setores consumiram aproximadamente dois terços de toda a energia no Brasil. Em 
termos de composição do consumo, 18% da energia foi fornecida na forma de eletricidade, enquanto os restantes 82% 
foram provenientes da queima de combustíveis, tanto biocombustíveis quanto combustíveis fósseis (48% do total). 
*09 Energia geotérmica é uma forma de energia renovável obtida a partir do calor do interior da Terra. Este calor é 
gerado pela decomposição radioativa de elementos químicos, bem como pelo calor residual remanescente do processo 
de formação do planeta e vulcanismos. A energia geotérmica é capturada e utilizada por meio de diferentes métodos, 
como a perfuração de poços para acessar a água quente ou vapor que está abaixo da superfície terrestre. Esse vapor 
ou água quente pode ser usado diretamente para aquecimento ou para gerar eletricidade em usinas geotérmicas. 

%0 Nesse sentido, em janeiro de 2024, o MME organizou o debate sobre a Agenda Transversal Ambiental, parte do 
lançamento do Relatório da Agenda Transversal Ambiental do Plano Plurianual (PPA) 2024-2027. O evento foi 
coordenado pelo Ministério de Planejamento e Orçamento (MPO) com apoio do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). O secretário nacional de Transição Energética e Planejamento do MME, Thiago Barral, 
ressaltou a importância da transição energética na política energética, destacando a integração dessa questão com 
outras áreas. A pauta ambiental está presente em 50 dos 88 programas do PPA, refletindo o compromisso do governo 
com os desafios ambientais e climáticos. Estratégias de mitigação do aquecimento global incluem transição energética, 
descarbonização da indústria e soluções de economia circular. 
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c) Desafios impostos pela transição energética 


A produção e distribuição de energia é caracterizada por um equilíbrio delicado, 
frequentemente chamado de “Trilema da Energia” (ou triangulo energético). Esse trilema envolve 
conciliar três aspectos interconectados: segurança, sustentabilidade e acessibilidade. A segurança 
energética refere-se à capacidade de garantir um suprimento confiável e estável de energia para 
atender às necessidades de uma sociedade. Isso envolve diversificar as fontes de energia, reduzir 
a dependência de importações, fortalecer a resiliência das infraestruturas energéticas e garantir a 
disponibilidade de recursos energéticos a longo prazo. A sustentabilidade ambiental diz respeito à 
redução das emissões de GEE e outros poluentes gerados pela produção e consumo de energia. 
Isso implica a transição para fontes de energia mais limpas, além da implementação de práticas 
mais eficientes e sustentáveis em termos energéticos. A acessibilidade envolve garantir que a 
energia seja acessível e financeiramente viável para todos os segmentos da sociedade, sem 
comprometer a estabilidade econômica e o desenvolvimento social do país. 

Assim, para se alcançar a transição enérgica, como reforça o relatório do Fórum Econômico 
Mundial, são fundamentais ações para compatibilizar as energias renováveis com todos os três 
vértices do triângulo energético. Apesar do progresso na descarbonização e a melhoria da 
infraestrutura, o mundo ainda não consegue alcançar um progresso equilibrado em todos os 
aspectos desse triângulo, aponta o relatório. 

A fim de mensurar prospectivamente a capacidade dos países em conciliar a transição 
energética com os três aspectos do trilema energético, o Fórum Econômico Mundial criou o Energy 
Transition Index (ETI. O ETI compara os países em seu desempenho atual do sistema energético 
e fornece uma medida prospectiva da prontidão para a transição energética. Na última década, os 
escores globais do ETI melhoraram em 10%. Os países nórdicos (Suécia, Dinamarca, Noruega e 
Finlândia) continuam a ser os mais aptos a concluir uma transição energética. Alguns países, como 
Quênia e Azerbaijão, saltaram significativamente de classificação em 2023, por fazerem esforços 
substantivos em direção à prontidão para a transição, melhorando seu ambiente regulatório e sua 
infraestrutura. O Brasil ocupa o 14º lugar entre 120 países no ETI 2023. O escore geral do ETI 
para o Brasil melhorou 8% desde 2014, tendo caído ligeiramente em 2020 e depois aumentado 
novamente. Os escores do Brasil na prontidão para a transição têm visto uma melhora significativa 
ao longo dos anos. 

Especialmente no setor elétrico, a transição das fontes fósseis para as renováveis apresenta 
desafios técnicos e de infraestrutura. Um dos maiores desafios é equilibrar a oferta e demanda de 
energia ao longo do dia. As usinas eólicas e solares podem gerar energia de forma desalinhada 
com o consumo, devido às condições meteorológicas. Ademais, de acordo com o Banco Mundial, 
por exemplo, aproximadamente 840 milhões de indivíduos em todo o mundo ainda carecem de 
acesso à energia elétrica, destacando, assim, a necessidade de a transição energética ser justa. 
Nesse contexto, o uso pontual de combustíveis fosseis, sobretudo o gás natural, frequentemente 
desempenha um papel importante. O gás natural tem uma menor emissão de CO2 em comparação 
a outros combustíveis fósseis. Nesse sentido, nos países onde há dificuldades em manter-se uma 
produção de energia constante, o gás natural surge como uma alternativa promissora e eficaz, 
sendo um aliado importante na transição energética em andamento. O gás natural pode cumprir 
um papel intermediário na transição energética, enquanto se aprimora a combinação de fontes 
renováveis (para geração) e baterias (para armazenamento) e avança-se no uso de novas fontes de 
energia, como o hidrogênio. Segundo o governo brasileiro, por exemplo um dos principais 
objetivos no momento é estruturar políticas públicas necessárias para colocar o país ainda mais na 
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liderança mundial em energia limpa, mas sem comprometer a segurança e distribuição energética 
nacional. Para isso acontecer, portanto, o país terá que, de maneira intermediária, apoiar-se em 
suas reservas de petróleo e gás natural. 

O surgimento de novos setores, como energia marinha”'' e hidrogênio, promete contribuir 
significativamente para a transição energética. Todavia, a importância das tecnologias de 
armazenamento de energia, capazes de lidar com a intermitência das fontes renováveis, como 
solar, eólica e hidrelétricas sem barragens não pode ser subestimada. Além disso, a eletrificação*!2 
de setores e a digitalização da energia?!ê desempenhando um papel fundamental na melhoria da 
eficiência energética, especialmente em termos de transmissão. O Brasil, por exemplo, com uma 
rede de transmissão grande e complexa, perde cerca de 16% da energia que gera. Garantir essa 
eficiência nas redes de transmissão é fulcral, porque, de acordo com estimativas da IRENAº!, a 
eletricidade deverá se tornar o principal vetor energético, respondendo por mais de 50% do 
consumo final de energia total até 2050. Para a agência, a biomassa moderna e o hidrogênio vão 
desempenhar papéis significativos nessa produção elétrica, atendendo, respectivamente, a 16% e 
14% do consumo final de energia total até 2050. 
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d) Baterias 


Os sistemas de armazenamento de energia, para além de desempenharem um papel crucial 
na integração de fontes renováveis intermitentes, serão ainda mais importantes com avanço da 
eletrificação. Assim, a transição energética demandará uma maior quantidade e mais tipos de 
baterias. As baterias de íons de lítio (Li-ion) são o tipo de mais usados hoje, indo de celulares a 
veículos elétricos. Essas baterias dependem de uma combinação de materiais críticos, 
especialmente lítio, cobalto, níquel e manganês?!, cuja relativa escassez pode estrangular a 
transição energética. 


3! Energia marinha é uma forma de energia renovável derivada o uso da energia das ondas, das correntes oceânicas, 
das marés e da diferença de temperatura entre a superfície do oceano e suas águas mais profunda. 

512 Eletrificação refere-se ao uso progressivo de eletricidade proveniente de fontes renováveis para substituir os 
combustíveis fósseis, sobretudo nos setores industriais difíceis de descarbonizar, como navegação marítima, aviação, 
mineração e indústria pesada, e nos transportes. 

3 A digitalização da energia refere-se ao uso de tecnologias digitais para otimizar e modernizar os sistemas de 
produção, distribuição e consumo de energia. Isso inclui a implementação de dispositivos conectados à Internet das 
Coisas (IoT, na sigla em inglês), sensores inteligentes, análise de dados em tempo real, inteligência artificial (IA) e 
outras ferramentas digitais para melhorar a eficiência, confiabilidade e sustentabilidade dos sistemas de energia 

“4 Os indicadores de transição energética da IRENA, com 154 Estados Membros , mostram que é necessária uma 
aceleração significativa em todos os setores e tecnologias energéticas, desde uma eletrificação mais intensa no setor 
de transporte e na calefação de ambientes, até o uso direto de energias renováveis, passando por aprimoramento da 
eficiência energética e melhorias de infraestrutura nas transmissões e armazenamento de energia. Para se manter o 
aumento da temperatura abaixo dos 1,5ºC, a IRENA prevê que a participação de energia renovável na matriz 
energética global aumentará de 16% em 2020 para 77% até 2050. Essa transformação energética demandará uma alta 
taxa de eletrificação em setores como transporte e construção civil que dependerá de um aumento de doze vezes na 
capacidade de eletricidade renovável até 2050, em comparação com os níveis de 2020. Além disso, globalmente, as 
adições anuais de capacidade de energia renovável precisariam atingir uma média de 1.066 GW por ano de 2023 a 
2050. 

*5 Atualmente, quase 60% do lítio utilizado globalmente destina-se à produção de baterias, uma proporção que pode 
chegar a 95% até 2030. Embora as reservas de lítio sejam teoricamente suficientes para atender à demanda prevista 
de baterias nesse período, há uma alta concentração dessas fontes. Mais de metade dos recursos globais estimados de 
lítio estão concentrados nas salinas da Bolívia, Chile e Argentina, com a maior parte na Bolívia. Enquanto isso, cerca 
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Assim, uma nova categoria de bateria, baseada em íons de sódio, está emergindo como 
uma possível alternativa às baterias de lítio, uma vez que o sódio é mais abundante e mais acessível 
que o lítio. Essas baterias apresentam a vantagem de um custo reduzido (cerca de 30% mais 
baratas) e eliminam completamente a necessidade de lítio, cobalto e níquel. No entanto, embora 
tenham registrado avanços no início de 2023, ainda são consideradas uma tecnologia emergente 
em fase de desenvolvimento e não estão disponíveis comercialmente. 


e) Captura de Carbono 


Ainda que toda a matriz energética mundial abandonasse os combustíveis fosseis, a 
emissão bruta de carbono não seria zero, uma vez que outros setores da economia são intensivos 
em carbono. Dessa forma, para se atingir a neutralidade de carbono será necessário também 
investir em técnicas de captura de COz. No relatório "Net Zero by 2050", publicado em 2021, a 
Agência Internacional de Energia (AIE) enfatizou que a captura de carbono é fundamental para 
alcançar a meta de zerar as emissões líquidas do gás até 2050. O sequestro de carbono é um 
processo que envolve a remoção de dióxido de carbono (CO2) da atmosfera ou de fontes 
estacionárias, como usinas, refinarias de petróleo ou fábricas, e seu subsequente armazenamento 
de forma permanente ou utilização para outros fins. O objetivo da captura de carbono é reduzir a 
quantidade de CO» na atmosfera. 

Existem várias tecnologias de captura de carbono. A restauração de florestas é 
possivelmente a maneira mais barata de realizar esse processo, uma vez ou por meio da 
fotossíntese, os vegetais fixam o COz em carboidratos, que são utilizados na construção dos tecidos 
das plantas. Tecnologias como a captura e armazenamento direto do ar (DAC, na sigla em inglês) 
e a captura, utilização e armazenamento de carbono (CCUS, na sigla em inglês) em reservatórios 
geológicos, todavia, podem ser mais eficientes para sequestrar grandes quantidade de CO». 

O CCUS (Carbon Capture, Utilization, and Storage) é uma tecnologia destinada a reduzir 
as emissões de CO» provenientes de fontes estacionárias. O processo de CCUS envolve três etapas 
principais: a captura, na qual o CO2 é separado dos gases de combustão produzidos por instalações 
industriais ou usinas de energia antes de ser liberado na atmosfera; a utilização, onde o dióxido de 
carbono pode ser utilizado em várias aplicações comerciais, inclusive em processos industriais, 
como a fabricação de materiais de construção, produtos químicos e combustíveis sintéticos, e seu 
uso para estimular reservatórios de petróleo?!º; e o armazenamento, no qual CO», se não for 
utilizado, pode ser armazenado de forma segura em reservatórios geológicos subterrâneos, como 
formações de rochas porosas e aquíferos salinos. O CCUS é considerado uma tecnologia 
promissora para reduzir as emissões de COz, especialmente em setores industriais e de energia 
onde a redução direta das emissões é mais desafiadora. No entanto, a implementação em larga 
escala do CCUS enfrenta desafios, incluindo custos elevados, disponibilidade de infraestrutura e 
preocupações com segurança e regulamentação ambiental. 

O Brasil, devido à Petrobras, tem o maior programa, em volume, de captura de carbono do 
mundo. De 2008 até 2022, a empresa já havia injetado um total de 40,8 milhões de toneladas de 


de 75% do cobalto extraído atualmente vem da República Democrática do Congo (RDC). Prevê-se um aumento na 
oferta futura, impulsionado pelo crescimento da mineração de cobre na RDC e da mineração de níquel no Sudeste 
Asiático. A oferta de manganês deve permanecer estável até 2030, embora a demanda possa aumentar ligeiramente, 
o que poderia levar a uma pequena escassez de oferta. 

36 Por esse motivo, entre outros, a indústria petroleira é maior investidora em tecnologias de captura de carbono, uma 
vez que o gás capturado pode ser usado para estimular reservatórios de petroleo, aumentado a produção em campos 
petrolíferos. 
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CO» nos seus reservatórios petrolíferos?!”. A lógica dominante é capturar mais carbono (originado 


nas próprias operações da Petrobras) para poder produzir mais petróleo, com uma menor pegada 
de carbono. Contudo, recentemente vem-se estudando a possibilidade de a empresa atuar no 
mercado de carbono, sequestrando e armazenado CO» produzido por outras empresas. Para esse 
fim, um projeto-piloto para criação de hub de CCUS está sendo implementado no Rio de Janeiro?!. 
Além disso, o PNH» tem entre suas diretrizes, promover o mapeamento das estruturas geológicas 
nacionais existentes para CCUS. 

A DAC (Direct Air Capture) é uma técnica que envolve a remoção de CO» diretamente 
da atmosfera. Geralmente, utiliza-se um material de absorção, como solventes químicos ou 
materiais sólidos porosos, para capturar o CO2. O CO» capturado pode então ser armazenado ou 
utilizado para outros fins. No Brasil, a Repsol Sinopec está investindo R$ 60 milhões no 
desenvolvimento de tecnologia para DAC no Rio Grande do Sul. Trata-se do primeiro projeto a 
ser implementado no Brasil, desde 2022. Após capturado, o CO2 será fixado em rochas basálticas 
através do processo de mineralização?!º. 


f) Transição energética e hidrogênio 


O hidrogênio (H), nas condições normais de temperatura e pressão, é um gás incolor e 
inodoro, altamente inflamável. Este elemento é o mais leve da tabela periódica e possui a estrutura 
atômica mais simples possível: consiste em um único elétron orbitando um núcleo composto por 
um único próton. Sendo o quarto elemento mais comum na terra, o hidrogênio não é tão abundante 
no planeta como é no Universo, onde é o elemento mais comum. Na Terra, o hidrogênio ocorre 
principalmente combinado ao oxigênio na forma de água (H20) e, quando gás, é encontrado como 
a combinação de dois átomos de hidrogênio (H>) e pode ser usado para geração de energia. 

As estrelas, incluindo o Sol, são predominantemente compostas de hidrogênio. Este 
elemento possui um alto conteúdo energético, gerando cerca de três vezes mais energia do que a 
gasolina quando queimado e liberando, durante o processo de combustão, apenas energia e água. 

A ideia de usar o hidrogênio como fonte de energia remonta ao século XVIII, quando o 
químico britânico Henry Cavendish primeiro isolou o elemento em 1766. Desde então, o potencial 
do hidrogênio como fonte de energia tem sido explorado e discutido em várias áreas do 
conhecimento. Jules Verne, por exemplo, já havia imaginado o hidrogênio como um combustível 
alternativo em 1875. No contexto moderno, o interesse no uso do hidrogênio como combustível 
surgiu principalmente durante as crises do petróleo nos anos 1970. Naquela época, o hidrogênio 
foi visto como uma alternativa potencial aos combustíveis fósseis. Desde então, e sobretudo com 
o aumento das preocupações ambientais e risco geopolíticos relacionado ao fornecimento de 


7 Em 2015, o pioneirismo em CCUS da Petrobras foi reconhecido mundialmente com o OTC Distinguished 
Achievement Awards. Atualmente, por exemplo, todas as plataformas que produzem no pré-sal da Bacia de Santos 
incorporam a tecnologia de CCUS. Assim, o óleo produzido no pré-sal já tem emissão de CO; até 70% menor do que 
a média mundial. 

“% Durante a COP-28 em Dubai, a Petrobras assinou um protocolo de intenções com o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro para avaliar em conjunto a implementação de projetos-piloto de hub de CCUS no estado. Este acordo também 
abrange a análise de soluções de descarbonização que podem ser combinadas ao CCUS, como o hidrogênio de baixo 
carbono. 

9 Esse é o processo mais avançado de armazenamento de CO». A fixação por mineralização ocorre quando o CO; 
capturado reage com as rochas em subsuperfície, formando carbonatos estáveis. Esse processo é geralmente realizado 
em locais onde rochas e minerais como basalto, serpentina, olivina ou calcário estão presentes em abundância. Nesse 
processo, o CO» torna-se também uma rocha, sem riscos de voltar a atmosfera. 
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petróleo, tem havido contínuos esforços para explorar e aprimorar as tecnologias relacionadas ao 
hidrogênio como combustível, incluindo células de combustível de hidrogênio para veículos, 
armazenamento de energia e produção de hidrogênio a partir de fontes renováveis, como energia 
solar e eólica. 

Quando usado como combustível, o H> recebe diferentes classificações de cores a depender 
da forma de obtenção desse gás e do quão intensiva em carbono é essa produção. 


1. Hidrogênio Preto 


O hidrogênio preto é derivado do carvão mineral antracito, um tipo de carvão densamente 
compacto e rico em carbono. Reconhecido como o carvão mais puro e com maior capacidade de 
geração de calor, o antracito libera dióxido de carbono na atmosfera durante o processo de 
produção do H>, tornando-se assim uma fonte de energia poluente. 


1. Hidrogênio Marrom 


O hidrogênio marrom guarda semelhanças com o hidrogênio preto, exceto pelo tipo de 
carvão utilizado para sua produção. Nesse caso, o hidrogênio é extraído do carvão mineral hulha, 
que é menos denso e possui menor teor de carbono em comparação com o carvão antracito. Em 
2020, cerca de um quinto do hidrogênio ainda era produzido utilizando carvão*?º, de acordo com 
a Agência Internacional de Energia (TEA). 


wi. Hidrogênio Cinza 


Tipo mais amplamente produzido atualmente, o hidrogênio cinza é originado da Reforma 
a Vapor do Gás Natural (Steam Methane Reforming—SMR). Nesse processo, o metano (CH4) 
reage com vapor de água (H20) em alta temperatura e pressão, resultando na produção de gás 
hidrogênio (H2) e dióxido de carbono (CO>). Assim como ocorre com o hidrogênio preto e marrom, 
o carbono gerado durante a reforma é liberado na atmosfera, tornando o processo uma fonte de 
poluição. 


iv. Hidrogênio Azul 


O hidrogênio azul é gerado utilizando a mesma tecnologia empregada na produção de 
hidrogênio cinza. No entanto, o diferencial está no tratamento do CO» resultante do processo de 
reforma. Nessa abordagem, o carbono é capturado e pode ser direcionado para diversas indústrias 
ou armazenado em reservatórios geológicos (CCUS). 


*20 Para além do setor energético, o hidrogênio é usado na indústria para uma variedade de fins, incluindo: produção 
de amônia, que é amplamente utilizada na fabricação de fertilizantes agrícolas; refinamento de petróleo (o hidrogênio 
é empregado no refino de petróleo para remover impurezas e criar produtos petrolíferos mais limpos, como gasolina 
e diesel); produção de metanol (o hidrogênio é usado na síntese de metanol, que é um importante produto químico 
intermediário usado na fabricação de plásticos, solventes e produtos químicos); produção de aço (o hidrogênio pode 
ser usado em processos de redução de minério de ferro para produzir aço, especialmente em métodos de produção de 
aço com baixas emissões de carbono); fabricação de eletrônicos (o hidrogênio é empregado na fabricação de 
semicondutores e outros componentes eletrônicos); e tratamento de gases residuais (o hidrogênio é utilizado para tratar 


gases residuais em indústrias químicas e petroquímicas, ajudando a reduzir emissões nocivas). 
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v. Hidrogênio Turquesa 


O hidrogênio turquesa é gerado por meio do processo de pirólise. Nesse método, o gás 
natural é submetido a altas temperaturas, resultando na produção de H> e carbono em forma sólida 
(Cs), que pode ser empregado em diversos processos industriais. Uma característica 
ambientalmente vantajosa desse processo é a ausência de geração de dióxido de carbono (CO»), 
tornando-o mais ecologicamente amigável do que a reforma a vapor. No entanto, para ser 
classificado como hidrogênio turquesa, é necessário que a energia utilizada na pirólise provenha 
de fontes renováveis, como solar e eólica, caso contrário, tratar-se-ia de um hidrogênio cinza 
obtido por pirólise. 


vi. Hidrogênio Musgo 


O hidrogênio musgo é obtido a partir de biomassa ou de biocombustíveis, utilizando-se 
processos como gaseificação, biodigestão anaeróbica e reformas catalíticas. Uma vantagem desse 
tipo de hidrogênio reside na capacidade de alcançar uma neutralidade de carbono ou até mesmo 
uma pegada negativa de carbono. Isso ocorre porque as plantas que servem como biomassa para 
esses processos, ao longo de suas vidas, já absorveram mais CO» da atmosfera que a quantidade 
gerada durante a produção do hidrogênio musgo. 


vii. Hidrogênio Verde 


O hidrogênio verde é produzido por meio da eletrólise da água, um processo que utiliza 
eletricidade para separar as moléculas de água (H20) em hidrogênio (H>) e oxigênio (02). Esse 
procedimento envolve a colocação de dois eletrodos na água e a aplicação de corrente elétrica 
proveniente de fontes de energia renovável, como energia hidráulica, solar e eólica*?!. Esse tipo 
de hidrogênio está se tornando cada vez mais importante nas pesquisas científicas voltadas para a 
produção de energia sustentável, pois é considerado uma fonte de energia com baixa emissão de 
carbono. Sua utilização, entretanto, necessita de uma elevada quantidade de energia elétrica, o que 
pode demandar muito dos sistemas elétricos nacionais??? e encarecer muitíssimo o processo. 

O Brasil destaca-se nesse cenário, com potencial para produzir 1,8 gigatoneladas de 
hidrogênio de baixa emissão de carbono *?por ano, conforme estimativas do Ministério de Minas 
e Energia (MME). Atualmente, o país tem o menor custo de produção desse tipo de hidrogênio no 
mundo, o que o coloca em posição vantajosa no mercado global. O Programa Nacional do 
Hidrogênio (PNH>), uma iniciativa do MME, compreende diversas ações e programas para 
impulsionar o desenvolvimento do setor. O Brasil já tem um relevante papel no mercado de 


*21 Há variações do hidrogênio verde a depender da fonte de energia elétrica utilizada para eletrólise. Por exemplo, o 
hidrogênio rosa é produzido por eletrólise da água com fonte de energia nuclear, enquanto o hidrogênio amarelo é 
aquele obtido exclusivamente com energia solar. 

322 Atender à meta da eletrificação da UE via hidrogênio verde, por exemplo, exigiria cerca de 1000 terawatt-horas de 
novas instalações de energia solar e eólica, quase o dobro do que a Europa tem agora, segundo Dharik Mallapragada, 
um pesquisador de sistemas de energia no Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT). Além disso, estimativas 
apontam que o hidrogênio verde custa cerca de US$ 5 por quilograma, mais do que o dobro do hidrogênio cinza, que 
tende a acompanhar o preço do gás natural. Criar eletrolisadores mais baratos ajudarão a baratear o processo, todavia 
ainda não é uma realidade. 

*23 O Brasil prefere chamar de hidrogênio de baixa emissão de carbono, porque, assim, açambarca-se H» de diferentes 
origens, para além da eletrólise da água (hidrogênio verde). 
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hidrogênio de baixa emissão de carbono, e o lançamento do Plano de Trabalho Trienal 2023-2025 
do PNHS visa ampliar ainda mais os investimentos e ações na área*?. O plano inclui ações como 
aumento significativo dos investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação em hidrogênio 
de baixa emissão, bem como a definição de um marco legal-regulatório nacional para o tema. A 
expectativa é que essas iniciativas promovam segurança jurídica, novas oportunidades de emprego, 
descarbonização da indústria e dos transportes, além de contribuir para a expansão do mercado 
internacional de hidrogênio. O Brasil, com suas potencialidades, quer se colocar como líder na 
transição energética global, oferecendo energia limpa, segura e competitiva, o que impulsiona o 
crescimento econômico, industrial e tecnológico do país. 

Nos últimos dois anos, o Brasil já testemunha um aumento significativo nos projetos 
voltados para a produção de hidrogênio verde. Estes projetos, cujos investimentos totalizam mais 
de US$ 30 bilhões, segundo o Instituto Nacional de Energia Limpa (Inel), estão em diversas fases 
de desenvolvimento. Embora a maioria ainda esteja em fase de estudo de viabilidade, alguns já 
estão avançando da fase de planejamento para a implementação, incluindo pilotos e plantas 
industriais em escala real. Esses projetos” estão principalmente concentrados nos portos-indústria 
do Brasil, que possuem infraestrutura adequada para a exportação de hidrogênio. Além disso, esses 
portos têm potencial para servir como consumidores domésticos do hidrogênio produzido e estão 
localizados próximos a grandes projetos de energia eólica offshore, o que proporciona uma fonte 
abundante de energia renovável para a produção de hidrogênio. 

A construção de uma usina para produção de hidrogênio verde e amônia no Piauí, por 
exemplo, receberá apoio financeiro da União Europeia (UE). De acordo com Ursula Von der 
Leyen, o projeto será implantado em Parnaíba, com previsão de início das obras até o final de 2024 
e operações iniciando em 2026. Este investimento é parte do programa europeu Global Gateway, 
que apoia projetos sustentáveis de infraestrutura em todo o mundo. O compromisso no Brasil foi 
estabelecido em junho de 2023, após uma reunião entre a presidente da Comissão da UE e o 
presidente Lula. No Piauí, a usina utilizará a estrutura do porto de Luís Correia para exportar o 
hidrogênio como combustível para a ilha de Krk, na Croácia, atendendo assim compradores 
industriais do sudeste da Europa. 


34 O MME estabeleceu marcos temporais e prioridades para o Brasil na estruturação da economia do hidrogênio por 
meio do Plano de Trabalho Trienal. A meta até 2025 é disseminar plantas piloto de hidrogênio de baixa emissão de 
carbono em todas as regiões do país, até 2030 consolidar o Brasil como o principal produtor mundial, e até 2035 
estabelecer hubs de hidrogênio de baixa emissão de carbono. Para alcançar esses objetivos, três ações prioritárias 
foram definidas, incluindo a criação de um marco legal para o setor. O Comitê Gestor do PNH; está envolvido na 
formulação e aprimoramento dessas propostas, com um projeto de lei aprovado na Câmara dos Deputados e tramitando 
no Senado Federal. O Brasil busca reconhecimento internacional para seu arcabouço de certificação de hidrogênio, 
destacando seu papel na liderança da transição energética global. Outras prioridades incluem intensificar os 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento, assim como ampliar o acesso ao financiamento para o setor. O PNH» 
está estruturado em seis eixos, visando ao desenvolvimento do setor de hidrogênio no Brasil com uma abordagem 
multidisciplinar e inclusiva. 

*25 Atualmente, há oito usinas comerciais e dois projetos-piloto em desenvolvimento no Brasil para a produção de 
hidrogênio verde. Uma das principais iniciativas é a Unigel, na Bahia, que investirá US$ 1,5 bilhão até 2027 para 
produzir hidrogênio verde e amônia verde. Outro destaque é a Qair em Pernambuco, que investirá cerca de US$ 3,9 
bilhões até 2032 em duas usinas. Além disso, projetos piloto incluem iniciativas como a da Eletrobras Furnas em 
Goiás e Minas Gerais, e a da EDP (Energias de Portugal) no Ceará. A Petrobras se comprometeu a investir R$ 90 
milhões em pesquisa voltada para a produção de hidrogênio verde utilizando energia solar. Esse investimento será 
direcionado para estudar a viabilidade da eletrólise a partir da usina fotovoltaica de Alto Rodrigues, situada no estado 
do Rio Grande do Norte. 
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viii. Hidrogênio Branco ou Dourado — o hidrogênio geológico 


Retirar o hidrogênio do subsolo é o mais barato processo de obtenção desse gás. Plantas de 
exploração de hidrogênio geológico no Mali, por exemplo, que se beneficia de poços rasos de H> 
quase puro, tem custos de cerca de 50 centavos de dólar por quilograma extraído. Ilan Munro, CEO 
de uma startup que busca hidrogênio nas encostas dos Pireneus espanhóis, diz que seus custos de 
equilíbrio podem acabar entre 50 e 70 centavos. 

Outra vantagem do hidrogênio natural é proximidade dos eventuais clientes, uma vez que 
há maior potencial para extração de H> geológico nos continentes que nos oceanos. Os 
prospectores estão procurando nos crátons, as partes mais antigas dos continentes, como afirma 
Owain Jackson, diretor de exploração de um uma empresa de hidrogênio britânica. Presos dentro 
desses crátons estão rochas ricas em ferro, chamadas greenstone belts, onde os minerais adequados 
estão soterrados em profundidades suficientemente grandes para se atingir temperaturas maiores 
que 200ºC e ainda expostos à água, que percola da superfície, produzindo, assim, H2º2º. 

A “corrida ao hidrogênio geológico” é recente no mundo. Com exceção do Mali?” não há 
nenhuma outra extração em curso de H> voltado para geração de energia já operacional. Nos EUA, 
por exemplo, apenas em 2023, furou-se o primeiro poço para extração de hidrogênio geológico. 
Além dos EUA e do Mali, geólogos já encontraram exsudações de Hz natural em Omã, Nova 
Caledônia, Canadá, Rússia, Austrália, Japão, Alemanha, Turquia e Nova Zelândia. O Brasil tem 
reservas de hidrogênio natural em pelo menos quatro estados: Ceará, Roraima, Tocantins e Minas 
Gerais. Monitoradas num projeto das empresas GEO4U e Engie Brasil, estas reservas ainda estão 
em fase de pesquisa, mas são promissoras, na avaliação do geólogo Alain Prinzhofer. A Petrobras, 
em 2024, iniciou uma série de linhas pesquisas para mapear as ocorrências e a viabilidade da 
extração de hidrogênio geológico, em consonância com diretrizes do PNH>. A companhia pretende 
destinar ao longo dos próximos 5 anos US$ 5,1 bilhões para pesquisas e projetos sobre H2 e CCUS. 

O hidrogênio, todavia, enfrenta algumas dificuldades para ser utilizado como fonte de 
energia, sobretudo no setor de transportes. Embora um quilograma de hidrogênio possua tanta 
energia quanto um galão de gasolina, em condições ambiente, lkg de hidrogênio ocupa mais 
espaço do que o tambor de um caminhão de mistura de concreto. Tanques pressurizados podem 
armazenar mais Hz em um menor espaço, mas adicionam peso e custos aos veículos. A liquefação 
do hidrogênio requer resfriá-lo a -253ºC, o que geralmente é um custo desqualificante. Esses 
problemas de armazenamento — juntamente com a falta de gasodutos e sistemas de distribuição 
— são as principais razões pelas quais se tem investido mais em eletrificar carros do que em células 
de combustível de hidrogênio, que convertem hidrogênio em eletricidade. Da mesma forma, para 
aquecimento doméstico, a maioria dos especialistas acredita que bombas de calor elétricas fazem 
mais sentido do que fornos de hidrogênio. Desse modo, o hidrogênio tem poucas chances de 
diretamente substituir os hidrocarbonetos como combustível para transportes e aquecimento, 
sendo antes mais bem empregado para aumentar a eletrificação das matrizes energéticas nacionais. 


326 O principal mecanismo para a produção natural de hidrogênio é um conjunto de reações de alta temperatura entre 
água e minerais ricos em ferro, como a olivina. A mais comum dessas reações é a serpentinização, que converte a 
olivina em outro mineral, a serpentinita. No processo, o ferro se oxida, pegando átomos de oxigênio das moléculas de 
água e liberando hidrogênio (H,). Um segundo mecanismo para formação e hidrogênio natural é a radiólise. À medida 
que elementos radioativos na crosta, como urânio e tório, decaem, eles emitem partículas alfa que podem dividir as 
moléculas de água subterrâneas e gerar um fluxo de Hs». 

*” Um pequeno poço em Bourakébougou, no oeste do Mali, foi descoberto, em 1987, durante uma campanha 
geológica em busca de água subterrânea. Há mais de uma década, toda a energia elétrica dessa aldeia é movida por 
hidrogênio, um fenômeno de energia limpa que em breve talvez se torne global. 
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XV. Energia e política externa brasileira 
a) Diplomacia energética do Brasil 


De maneira ambivalente, o Brasil é, ao mesmo tempo, importador e exportador de recursos 
energéticos. O País é detentor de reservas substanciais de hidrocarbonetos, como as reservas do 
pré-sal na plataforma continental brasileira, além de ter elevado potencial para geração de energia 
de fontes renováveis. O aumento na geração elétrica e energética com fontes renováveis (biomassa, 
energia hídrica, eólica e solar, sobretudo), ao lado da transição do petróleo para o gás natural, 
hidrocarboneto menos poluente, contribui para que o Brasil mantenha uma matriz energética 
essencialmente limpa. Hoje, o Brasil importa energia da Bolívia, da Venezuela e do Paraguai. Há 
necessidade de expansão da oferta interna de energia, consoante os compromissos assumidos 
internacionalmente em matéria de sustentabilidade ambiental. É importante destacar que o Brasil 
detém matrizes energética e elétrica com participação de fontes renováveis bastante superior à 
média dos países desenvolvidos e à média mundial. 

O objetivo histórico da diplomacia energética do Brasil foi contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social do País, assim como para sua segurança energética, por meio 
da garantia do abastecimento, da busca de fontes alternativas, do aumento da competição na oferta 
de energia, da ampliação da eficiência, da diversificação energética, e mesmo da elaboração de 
planos de contingência. Para além de participação em instâncias pluri e multilaterais, apresentadas 
nas seções anteriores, questões energéticas estão na pauta das relações bilaterais do Brasil, 
especialmente com os vizinhos. O Brasil tem com a Bolívia o Comitê Técnico Bilateral no setor 
energético, que poderia ser replicado nas relações com Argentina e Paraguai. A estruturação desse 
tipo de iniciativa favorece o diálogo e a aproximação entre autoridades dos países — no caso da 
Venezuela, o impacto é grande, porque ainda não há solução técnica econômica e ambientalmente 
adequada para atender a demanda por energia em parte da Região Norte, como em Roraima, ainda 
não conectada ao Sistema Interligado Nacional (SIN) e, assim, dependente do Linhão de Guri entre 
2001 e 2019. 

Entre os exemplos que ressaltam a importância de questões energéticas para a política 
externa brasileira, destacam-se, de forma não exaustiva: o Acordo Nuclear firmado em 1975 com 
a República Federal da Alemanha (RFA); o processo entre Brasil e Paraguai que viabilizou a 
construção de Itaipu; a promoção de biocombustíveis (como nos casos do Proálcool e da tentativa 
de transformar o etanol em uma commodity durante o governo Lula); o gasoduto entre Brasil e 
Bolívia; entre outros. As negociações com o Paraguai sobre o Anexo C do Tratado de Itaipu foram 
concluídas em 2024. 


b) Programa nuclear brasileiro 


O Brasil possui a sétima reserva de urânio do mundo — sobretudo em Caetité, na Bahia, e 
Santa Quitéria, no Ceará —, é rico em minerais nucleares, tem duas usinas ativas e uma terceira em 
construção. O País também conta com capacidade tecnológica de domínio do ciclo completo de 
produção do combustível para alimentar os reatores nacionais úteis para fins energéticos, médicos 
e para a propulsão naval. 
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O Programa Nuclear Brasileiro iniciou-se em 195128, quando Getúlio Vargas aprovou a 
criação do então Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), com o almirante Álvaro Alberto da 
Motta e Silva como presidente, o principal defensor do programa nuclear naquele momento. Nesse 
contexto, foi autorizado um plano para adquirir, contando com a cooperação internacional, todas 
as fases de produção da energia nuclear. Enfrentando uma forte oposição norte-americana para a 
transferência de tecnologias, o governo Vargas negociou a compra de equipamentos com a RFA e 
com a França”?. Esse ímpeto inicial teve fim com o suicídio de Vargas, em 1954. Café Filho 
buscou reaproximação com os Estados Unidos (EUA) e acabou reduzindo o esforço na área 
nuclear. 

Após o período de crise institucional interna, que limitou o investimento nuclear, o 
presidente Juscelino Kubitschek (JK) retoma o projeto, estabelecendo a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN), em 1956, que, subordinada diretamente à Presidência da República, 
supervisionava todas as atividades ligadas à área. JK deu grande importância a esse tipo de 
energia, dando-lhe um lugar privilegiado no próprio Plano das Metas. Graças à cooperação e a um 
acordo assinado em 1955 com os EUA, ainda sob Café Filho, no âmbito do programa Atoms for 
Peace, de Eisenhower, o Brasil obteve o primeiro reator de pesquisa e conseguiu construir 
autonomamente outro em 1962. 

Durante a Política Externa Independente (PEJ), foi feita a escolha de reatores franceses de 
água pesada devido à sua dependência de urânio natural. Essa cooperação foi realizada entre 1961 
e 1964 entre a CNEN e a Comissão Francesa de Energia Atômica e ajudou a acelerar os 
levantamentos geológicos e contribuiu para a formação de uma geração de técnicos brasileiros 
especializados em pesquisas geológicas. Além disso, o presidente Goulart foi um dos mandatários 
que mais falou ao País sobre a necessidade da energia nuclear como fonte complementar para 
geração de eletricidade, e o Plano Trienal previa o uso da energia nuclear, mencionando a decisão 
de construir uma usina de urânio natural. Entre as ações concretas realizadas nesse período, estão: 
o estabelecimento do monopólio do urânio e dos materiais nucleares pela Lei nº 4.118/1962; a 
transformação do CNEN em uma autarquia federal, com autonomia administrativa e financeira, 
subordinada diretamente ao presidente da República; e a passagem de institutos que realizavam 
pesquisa nuclear, como o Instituto de Pesquisas Radioativas, o Instituto de Engenharia Nuclear, o 
Laboratório de Dosimetria, o Instituto de Energia Atômica e também o Centro Nacional de Energia 
Nuclear para a Agricultura no Plano Nacional de Energia Nuclear, para a competência de 
coordenação da CNEN. 

A atitude do País mudou radicalmente em 1967, quando o governo Costa e Silva elaborou 
um plano detalhado para o pleno desenvolvimento da energia nuclear ao mesmo tempo que adotava 
uma política de firme oposição ao Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) e de 
ratificação do Tratado de Tlatelolco sem a apresentação de declaração de dispensa, o que o impedia 
de entrar em vigor para o País. Estabelecendo a política nuclear como vital para o desenvolvimento 
do País, o programa nuclear ganhou prioridade dentro da Doutrina de Segurança Nacional. 

O programa foi efetivado, já sob o governo Médici, em 1971, quando a CNEN e a Furnas 
assinaram um contrato com a companhia norte-americana Westinghouse e a Comissão da Energia 


*8 Em 1945, quando fornecedor de minérios nucleares para o Projeto Manhattan, já havia debates no País sobre a 
possibilidade de utilizar e preservar os próprios recursos naturais para produzir energia atômica. 

*2º Todas essas iniciativas, com a exceção da compra de centrífugas, entregues em 1957, fracassaram em função da 
repentina mudança da política nuclear brasileira ligada à demissão de Álvaro Alberto da direção do CNPq e ao intuito 
do governo Café Filho de cooperar com os EUA. 

330 JK já dera importância ao tema quando fora governado em Minas Gerais, patrocinando pesquisas nucleares e 
contribuindo para a criação do Instituto de Pesquisas Radioativas da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
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Atômica dos EUA (USAEC, na sigla em inglês) para a compra de uma central nucleoelétrica e o 
suprimento do combustível. A primeira usina nuclear brasileira seria alocada em Angra dos Reis, 
no estado do Rio de Janeiro, mas só começou a operar em 1985. 

A crise do petróleo de 1973 e a revisão dos contratos de suprimento de combustível nuclear 
feita pela USAEC, em 1974, com a suspensão do fornecimento de urânio enriquecido, causaram 
mudanças e aceleraram os planos energéticos e nucleares brasileiros, visando à soberania no ciclo. 
O Plano 90, elaborado em 1974 pela companhia elétrica nacional Eletrobras, estabelecia a 
construção de doze centrais nucleares até 1990, a fim de satisfazer as crescentes exigências 
energéticas do País e compensar as possíveis carências do setor hidrelétrico no futuro. 

O governo Geisel planejou a gradual aquisição do ciclo completo de produção do 
combustível nuclear, tido como uma fragilidade estratégica evidenciada pelo acordo anterior com 
os EUA. Esse plano tinha por objetivo permitir ao Brasil produzir todo o ciclo nuclear 
internamente, incluindo também tecnologias duais — para usos tanto pacíficos quanto militares —, 
como o enriquecimento de urânio e o reprocessamento de material irradiado, útil para a produção 
de plutônio. Para administrar o futuro setor nuclear nacional, o governo criou uma empresa estatal, 
a NUCLEBRAS, chefiada por Paulo Nogueira Batista, o diplomata que conduzira, desde o final 
dos anos 1960, as negociações internacionais sobre temas nucleares. Dada a indisponibilidade dos 
EUA para cooperar em matéria de transferência de tecnologias e suprimento de novas usinas 
nucleares, o Brasil assinou um acordo de cooperação com a RFA. Em 1975, o governo de Bonn 
se comprometeu a transferir ao Brasil pelo menos oito reatores, para a geração de eletricidade, e a 
implantar, no País, indústria para a fabricação de componentes e combustível para os reatores. O 
acordo com a RFA, apesar de não reverter a opção pela tecnologia do urânio enriquecido, permitia 
ao Brasil desenvolver essa tecnologia dentro do País*!. As críticas internacionais sofridas pelo 
país europeu, que era signatário do TNP, ao contrário do Brasil naquele momento, impeliram a 
assinatura entre o Brasil, a RFA e a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) de um 
acordo, em 1976, em que foram estabelecidas salvaguardas mais rígidas do que as previstas no 
TNP. Com tais dificuldades adicionais para a transferência de tecnologia, apenas duas (Angra II e 
a futura Angra IIN) das oito centrais previstas foram construídas. 

Em 1979, no final da presidência de Geisel, a impossibilidade de transferência de 
componentes fundamentais para o domínio do ciclo do combustível nuclear em razão das 
salvaguardas aplicadas sob o acordo com a RFA justificou a criação de um projeto nuclear secreto 
sob a coordenação da CNEN, dirigida a partir de 1982 pelo cientista Rex Nazaré Alves, e 
implementado pelas três Forças Armadas, com destaque à Marinha. O programa, paralelo ao civil 
conduzido pela NUCLEBRAS, foi definido como autônomo e visava a possibilitar que o Brasil 
finalmente dominasse o ciclo completo de produção de combustível nuclear. O programa paralelo 
não era ligado à cooperação internacional e não estava sujeito ao regime de salvaguardas 
internacionais e tampouco às restrições impostas pelos EUA e ou pelo Grupo de Supridores 
Nucleares (NSG, na sigla em inglês)*2. O programa paralelo somente tornou-se público depois do 


33! Reatores de tipo PWR (Pressurized water reactor), similar ao fornecido pelos americanos para Angra I, e a 


tecnologia do ciclo do combustível nuclear sob salvaguardas internacionais da ATEA. 

*32 Os governos Ford e Carter, nos EUA, abordaram a questão nuclear de formas distintas: a principal iniciativa do 
governo Ford foi a organização do NSG, privilegiando um tratamento multilateral para o problema do 
enfraquecimento do regime de não proliferação. A criação do NSG, em 1975, remonta a um esforço de ampliação de 
controles ao fornecimento de material nuclear, na esteira do teste nuclear indiano e do acordo Brasil-RFA No plano 
bilateral, os EUA obtiveram a concordância do governo alemão para pressionar pelo acordo tripartite Brasil-RFA- 
ATEA, de 1976. O Congresso americano também introduziu controles legislativos mais rígidos nas exportações 
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fim do regime militar. De fato, em 1987, José Samey anunciou ao País e à comunidade 
internacional que o Brasil tinha alcançado a capacidade de enriquecer autonomamente urânio por 
meio de um programa nuclear mantido secreto para garantir a segurança nacional. O programa 
finalmente foi desmantelado durante a presidência de Collor, quando foi unificado ao programa 
civil anteriormente baseado na cooperação com a RFA. 

Fernando Collor, em ocasião do discurso proferido perante a Assembleia Geral das Nações 
Unidas (AGNU) em 1990, anunciou que o Brasil renunciava ao direito de desenvolver explosivos 
nucleares pacíficos, a despeito da previsão em Tlatelolco. Nesse sentido, dias antes, Collor foi 
pessoalmente à Serra do Cachimbo, no sudoeste do estado do Pará, onde foram construídas 
estruturas subterrâneas para realizar testes nucleares, para verificar o seu fechamento. 
Abandonando uma das bandeiras tradicionais da diplomacia brasileira desde 1967, Collor abriu o 
caminho para a adesão do Brasil aos regimes internacionais de não proliferação nuclear. Entre 
1991 e 1994, o Brasil aceitou salvaguardas internacionais abrangentes e aderiu plenamente à zona 
latino-americana e caribenha livre de armas nucleares. Finalmente, sob o governo Fernando 
Henrique Cardoso (FHC), o País aderiu, em 1998, ao TNP. 

Outrossim, vale ressaltar a aproximação com a Argentina na temática nuclear como fator 
importante para o Brasil ingressar nos acordos internacionais. Em 1980, foi firmado o primeiro 
acordo no campo, por meio do qual o Brasil passou a vender urânio e a comprar componentes 
nucleares argentinos. Em 1985, é emitida a Declaração Conjunta sobre Política Nuclear, 
estabelecendo um Grupo de Trabalho Conjunto para promover o desenvolvimento tecnológico 
nuclear para fins exclusivamente pacíficos. A Declaração de Iperó, em nova visita bilateral em 
1988, converte o Grupo de Trabalho Conjunto no Comitê Permanente sobre Política 
Nuclear (CPPN)*, ainda vigente. Finalmente, em 1990, os países emitem a Declaração de Política 
Nuclear Comum, efetivando o Sistema de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares 
(SCCC) no ano subsequente. Em 1991, finalmente surge a Agência Brasil-Argentina de 
Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC), criada pelo Acordo de Guadalajara, 
e também o Acordo Quadripartite entre Brasil, Argentina, ABACC e AIEA, que instaura o sistema 
duplo de salvaguardas. 

Ao final dos anos 1990, após um hiato causado pela crise econômica e que, dentre outros 
fatores, suspendeu a construção de Angra II, apareceram sinais da retomada do programa nuclear 
brasileiro. Em 1997, foi criada a Eletronuclear, para operar e construir usinas termonucleares no 
Brasil. Em 1998, o Congresso aprovou a reativação dos projetos para a construção de uma planta 
industrial para a produção de combustível nuclear e estimulou a colaboração entre os centros de 
pesquisa da Marinha e a indústria nuclear. Além disso, decidiu-se finalizar a construção de Angra 
I. O programa nuclear foi então revitalizado no começo dos anos 2000. Assim, depois de mais de 
25 anos do acordo com a RFA, a usina de Angra II foi finalmente inaugurada em 2001. Em 2004, 
a Indústrias Nucleares do Brasil (INB) — sucessora da NUCLEBRAS — começou a construção da 
planta industrial de enriquecimento de urânio utilizando as centrífugas desenvolvidas pela Marinha 


nucleares daquele país. Na administração Carter, que incluiu a não proliferação nuclear como uma das principais 
plataformas de sua campanha presidencial, as pressões norte-americanas se fizeram sentir diretamente sobre os 
governos brasileiro e alemão. Logo após a posse de Carter, no início de 1977, em duas sucessivas rodadas de 
negociação, em Bonn e Washington, a administração norte-americana tentou convencer o governo alemão a suprimir, 
sem sucesso, os itens do acordo concernentes à transferência ou venda das tecnologias sensíveis (enriquecimento e 
reprocessamento). 

333 O CPPN constitui, na atualidade, o mais alto foro de diálogo entre Brasil e Argentina em matéria nuclear, sendo 
demonstração da transparência, amizade e longa trajetória de construção de confiança que marcam os laços entre os 
dois países nesse setor. 
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em Iperó, no estado de São Paulo. Essa iniciativa coincidiu com a aprovação, anos depois, do 
ambicioso Plano Energético Brasil 2030, que inclui a construção de várias centrais nucleares no 
País e a conclusão da central Angra II. No âmbito militar, a Marinha do Brasil reativou o programa 
de construção de submarino nucleares. 

Durante os dois primeiros mandatos do presidente Lula, houve retomada das discussões 
sobre a construção da usina de Angra III e a assinatura de um acordo com a França para o 
desenvolvimento de submarinos. No âmbito desse acordo, foi lançado o Programa de 
Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB) em 2008, que prevê a construção de quatro 
submarinos de ataque diesel-elétricos inspirados na classe Scorpêne e um quinto submarino de 
propulsão nuclear. Embora o acordo de cooperação inclua a transferência de know-how da França 
para o Brasil, ele não abrange a propulsão nuclear. Essa tecnologia específica é totalmente 
nacional, desenvolvida pela Marinha em seu centro de pesquisa em Iperó. O Estado brasileiro e a 
Marinha consideram adquirir um submarino nuclear crucial para a defesa da Amazônia Azul. Um 
submarino movido a energia nuclear pode permanecer submerso por mais tempo e viajar mais 
rápido do que os submarinos convencionais. 

Em 2018, foi publicado o Decreto nº 9.600, que consolidou as diretrizes sobre a Política 
Nuclear Brasileira”. Tem como um de seus princípios o uso da tecnologia nuclear para fins 
pacíficos, conforme estabelecido na Constituição. Estabeleceu, também, o Comitê de 
Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro (CDPNB), um órgão colegiado de alto nível 
coordenado pelo GSI/PR, que assessora o Presidente da República no estabelecimento de diretrizes 
e metas para o desenvolvimento e acompanhamento do Programa Nuclear Brasileiro. Também em 
2018, o presidente Michel Temer lançou a pedra fundamental para a construção do Reator 
Multipropósito Brasileiro, destinado a tornar o Brasil autossuficiente na produção de radioisótopos 
para fármacos. Esse reator está sendo fabricado em cooperação com a Argentina. Em 2023, o 
Brasil assinou acordo bilateral de cooperação em energia nuclear com a Argentina, que permitirá 
avançar na construção do RMB, porque prevê a implantação de uma nova planta de fabricação de 
radioisótopos, com a contratação da empresa argentina Invap. 

Atualmente, o Brasil abriga um programa nuclear bem desenvolvido e é um dos poucos 
países do mundo a controlar o ciclo completo do urânio*>. Possui grandes reservatórios de urânio, 
grafeno e nióbio — materiais com possível aplicação na indústria nuclear — e possui duas usinas 
nucleares em operação. A Fábrica de Combustível Nuclear de Resende, no Rio de Janeiro, permite 
ao País o domínio completo do ciclo e abastece quase toda a demanda das usinas; espera-se que, 
nos próximos anos, seja capaz de tornar o País autossuficiente em termos de combustível. Prevê- 
se a construção de oito novas usinas nucleares até 2050, dentro do Plano Nacional de Energia — 
PNE 2050. Além disso, até o anúncio, no âmbito do AUKUS, da cooperação envolvendo 
fornecimento de submarinos nucleares dos EUA para a Austrália, o Brasil era o único Estado sem 
armas nucleares prestes a lançar um submarino movido a energia nuclear. 

As obras de Angra III foram retomadas em novembro de 2022. A obra foi iniciada em 1984 
e parada várias vezes, a última em 2015. Ela será a terceira usina da Central Nuclear Almirante 


24 Afirma que “a Política Nuclear Brasileira tem por finalidade orientar o planejamento, as ações e as atividades 
nucleares e radioativas no País, em observância à soberania nacional, com vistas ao desenvolvimento, à proteção da 
saúde humana e do meio ambiente”. 

*35 Segundo informações da INB, obtidas junto à World Nuclear Association (WNB), dominam o ciclo completo 
apenas treze países: França, Alemanha, Países Baixos, Reino Unido, EUA, China, Rússia, Japão, Argentina, Índia, 
Paquistão, Irã e Brasil. A WNB é uma organização que congrega companhias que atuam na mineração, na conversão 
e no enriquecimento de urânio e na fabricação de combustível nuclear, representando seus interesses perante 
organizações internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), a AIEA e a Agência de Energia Nuclear. 


SAS 


Álvaro Alberto, em Angra dos Reis, e, assim como em Angra II, seu reator usará tecnologia de 
origem alemã desenvolvida pela Siemens/KWU. Quando entrar em operação comercial, a nova 
unidade com potência de 1.405 megawatts, será capaz de gerar mais de 12 milhões de megawatts- 
hora por ano. A Eletronuclear assinou um contrato com o consórcio formado por Ferreira Guedes, 
Matricial e Adtranz que permitiu a retomada da construção da usina, no âmbito do Plano de 
Aceleração da Linha Crítica da unidade. Na etapa em curso, além de concluir as obras civis, são 
previstos o fechamento da esfera de aço que fica dentro do edifício do reator e a instalação de 
equipamentos importantes, como a piscina de combustíveis usados, a ponte polar e o guindaste do 
semipórtico. Posteriormente, será realizada outra licitação para contratar empresa ou consórcio 
que vai finalizar a montagem eletromecânica da usina. O montante investido até agora é de cerca 
de R$ 8 bilhões e para concluir a usina serão necessários cerca de R$ 20 bilhões. Cerca de 65% da 
obra já foi realizada. A expectativa é que Angra III entre em operação no final de 2028. 
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